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RESUMO 

O presente trabalho buscar-se-á analisar as condicionalidades do Estado avaliador para a avaliação da educação 

superior brasileira. O setor privado/mercantil ganhou espaço no setor estatal, uma vez que o Estado condiciona 

em sua própria processualidade os mecanismos de accountability próprios do mercado internacional. Os 

procedimentos metodológicos utilizados centraram-se num estudo teórico de cunho bibliográfico e documental. 

Considerou-se que avaliação em larga escala, onde seus resultados são eventualmente utilizados para 

constituição de rankings entre instituições, cidades, Estados e países; no âmbito da educação superior esse 

processo de avaliação dá destaque direto para o ensino supervalorizando-o em detrimento da pesquisa e da 

extensão. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Estado Avaliador. Educação Superior. Avaliação. Expansão. Mercantilização. 

 

ABSTRACT 

The present work will seek to analyze the conditionality of the evaluating State for the evaluation of Brazilian 

higher education. The private / commercial sector has gained space in the state sector, since the state conditions 

in its own processuality the accountability mechanisms of the international market. The methodological 

procedures used were centered on a theoretical study of bibliographic and documentary nature. It was 

considered that large-scale evaluation, where its results are eventually used for constitution of rankings between 

institutions, cities, states and countries; in the scope of higher education this process of evaluation gives direct 

emphasis to teaching overvaluing it to the detriment of research and extension. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil a Educação Superior vivenciou várias e profundas metamorfoses, conforme 

a situação conjuntural política e econômica local e global. Em 1968, em especial, a reforma 

universitária do regime civil-militar expressou bem os interesses dos setores hegemônicos 

com este nível de ensino. Esta reforma representou, consoante Martins (2009), a gênese de um 

tipo “novo” de ensino superior privado na sociedade brasileira. Desde então no cenário 

mundial o setor educacional tem se tornado alvo de interesses mercantis que, por seu turno, 
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foram impulsionados através dos organismos internacionais com seus apontamentos para este 

setor social, em especial para os países da periferia capitalista. 

O setor privado ganhou destaque nesse processo, contudo não se limitou a isso, uma 

vez que a partir da década de 1990 através da redefinição do papel do Estado a lógica das 

instituições republicanas no Brasil, em especial a universidade sofreram um aprofundamento 

na lógica da mercantilização, além da própria reforma da educação superior nos governos 

petistas que implantaram uma miríade de políticas para educação superior. 

Nesse sentido, o Estado ganha uma nova roupagem, condicionando em sua própria 

processualidade os mecanismos de accountability próprio do mercado internacional. Nessa 

perspectiva, a lógica da avaliação ganha destaque e apropria-se do modus operandi do 

aparelho estatal. Além disso, o setor privado buscou expansão no interior da educação 

superior através do aumento quantitativo de instituições, cursos, matrículas e formas de 

desconfigurar as fronteiras entre público e privado. Esta tendência do sistema de capital se 

expandir para todos os setores se concretiza nesse movimento, todavia, os organismos 

internacionais interviram para tornar esse processo exequível.  

Em acréscimo, avaliação tem se tornado tema central de grandes debates em escala 

global, exaltando a temática da avaliação como estratégia política para instigar vivências 

emancipatórias para o conjunto dos sujeitos sociais. Todavia, o que se põe na ordem do dia é 

se há uma predominância avaliativa com forte teor tecnicista e contábil desarticulada dos 

valores socioculturais constituídos historicamente pelos setores populares. “O que traduziria a 

avaliação em mero controle contábil ao invés da (auto) regulação e controle social” (SOUZA, 

2009, p. 17). 

O que se pretende aqui é analisar os mecanismos de avaliação da educação superior 

brasileira e as condicionalidades operadas pelo Estado avaliador e quais os objetivos 

subjacentes embutidos nesses mecanismos avaliativos. Para o trato metodológico, recorreu-se 

para uma bibliografia especializada acerca das temáticas utilizadas, além de análise 

documental fazendo uso das indicações de Evangelista (2012, p. 53) “localizar, selecionar, ler, 

reler, sistematizar e analisar as evidências contidas nos documentos, relacionando com o 

aporte teórico organizado”. No limite, o referido trabalho está organizado num primeiro 

momento analisar-se-á a lógica do Estado avaliador e regulador decorrente da concepção 

neoliberal do capitalismo em crise; por fim, a análise discorre sobre os processos de avaliação 

da educação superior efetuados pelo SINAES, ENADE, implicando na verificação e 

identificação do teor da expansão deste nível de ensino. 

 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


 
Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 

Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 505 

ESTADO AVALIADOR/REGULADOR E A AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

Em Avaliação educacional: regulação e emancipação, Almerindo Janela Afonso 

mostra a articulação existente entre Estado, mercado e avaliação. Consoante o autor, uma das 

estratégias da nova direita no processo de desestruturação do Estado-providência, foi a 

introdução de mecanismos de quase-mercado, com arranjos específicos de acordo com as 

conjunturas nacionais. Para explicar tal fenômeno, Afonso (1999, p. 139), recorre à definição 

de Le Grand (1991), 

 

[...] quase-mercados são mercados porque substituem o monopólio dos fornecedores 

do Estado por uma diversidade de fornecedores independentes e competitivos. São 

quase porque diferem dos mercados convencionais em aspectos importantes. Assim, 

por exemplo, as organizações competem por clientes mas não visam 

necessariamente a maximização dos seus lucros; o poder de compra dos 

consumidores não é necessariamente expresso em termos monetários e, em alguns 

casos, os consumidores delegam em certos aspectos a sua representação no mercado.  

 

Mecanismos de quase-mercado, de “liberalização” foram introduzidos também na 

esfera educacional. Nessa perspectiva, o Estado não perde seu protagonismo. Este é 

modificado para garantir maior regulação e controle mediante a articulação entre 

financiamento-fornecimento-regulação (AFONSO, 1999). Na prática, o controle se dá por 

meio da introdução de currículos nacionais e exames padronizados. 

Estudos de Mary Henkel, citado por Afonso (2000), referente às mudanças ocorridas 

nas políticas públicas na Inglaterra, no período de 1983 e 1989, indicam que, 

 

O governo identificou a avaliação como uma componente significativa na sua 

trajetória de conseguir alguns objetivos decisivos: controlar as despesas públicas, 

mudar a cultura do setor público e alterar as fronteiras e a definição das esferas de 

atividade pública e privada (HENKEL 1991 apud AFONSO, 2000, p. 140). 

 

A avaliação é então concebida como instrumento para aferição de resultados em 

detrimento da reflexão sobre o processo. A accountability (responsabilização ou prestação de 

contas), manifestação do paradigma econômico, a partir de resultados mensuráveis possibilita 

a competição entre serviços e a escolha dos consumidores. É um modelo de responsabilização 

baseado na lógica do mercado (market accountability). 

Essa perspectiva de avaliação é própria do Estado avaliador ou regulador que define a 

política educativa para os sistemas de ensino a fim de controlar o currículo escolar e seus 

resultados. Os resultados da avaliação são utilizados para mapear onde o mercado 

educacional deve agir e como agir.  
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Brasil, o modelo de Estado avaliador ou regulador está associado à assunção do 

neoliberalismo a partir dos anos de 1990. Nesse decênio, a reconfiguração do Estado foi 

realizada mediante ações dos sucessivos governos — Collor de Mello (1990-1992), Itamar 

Franco (1992-1994), Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), e os governos Petistas, Lula 

da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2016) respectivamente. 

Os governos supracitados, seguindo as orientações do Consenso de Washington e dos 

organismos internacionais (a exemplo do FMI, Banco Mundial, OCDE), põem em prática 

medidas draconianas de privatização do patrimônio público, desregulação da economia, ajuste 

fiscal, liberalização financeira, abertura comercial, dentre outras. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso essas medidas são aprofundadas e é criado 

o Ministério de Administração e Reforma do Estado (MARE) que reconfigura o Estado em 

quatro setores e define as atividades que são exclusivas do Estado bem como aquelas que não 

lhe são exclusivas, cabendo assim a participação do mercado ou quase-mercado. 

As políticas de avaliação em larga escala tendo como objetivo o controle e a gestão de 

resultados é impulsionada nesse cenário. Na educação superior, o exemplo mais emblemático 

foi o Exame Nacional de Curso-ENC mais conhecido como Provão. 

Para melhor compreensão da implementação dessa perspectiva de avaliação, precisar-

se-á situar historicamente as experiências avaliativas no Brasil a partir de 1990. No governo 

Itamar Franco, vice e sucessor de Collor de Melo que havia passado por um processo de 

impeachment, acontece a primeira experiência de avaliação institucional — o Programa de 

Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB). O Programa contou com a 

adesão de, pelo menos, 71 universidades que enviaram projetos de avaliação para a Comissão 

Nacional de Avaliação (CNA). Contou com financiamento do MEC, o que impulsionou sua 

expansão. Ristoff (1996) destaca que alguns princípios norteadores estavam presentes na 

concepção do PAIUB: globalidade, comparabilidade, respeito à identidade institucional, não-

premiação ou punição, adesão voluntária, legitimidade e continuidade. 

O Decreto nº 2.026/96 estabeleceu os procedimentos para o processo de avaliação dos 

cursos e instituições de ensino superior a partir da análise: a) dos indicadores de desempenho 

global do sistema nacional de ensino superior; b) da avaliação do desempenho individual das 

Instituições de Educação Superior (IES), realizada por comissão externa; c) das condições de 

oferta dos cursos (organização didático-pedagógica; adequação das instalações físicas; 

existência de laboratórios, oficinas e outros ambientes necessários para o desenvolvimento do 

currículo; qualificação do corpo docente; adequação da biblioteca e seu acervo, 

funcionamento e ambiente) e dos resultados do Exame Nacional de Cursos (Provão), realizada 
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por comissões de especialistas de ensino; d) avaliação dos programas de mestrado e 

doutorado. 

Os indicadores de desempenho global, definidos no Art 3º, incisos I a XI do referido 

decreto compreendiam, 

 

I- taxas de escolarização bruta e líquida; II - taxas de disponibilidade e de utilização 

de vagas para ingresso; III - taxas de evasão e de produtividade; IV - tempo médio 

para conclusão dos cursos; V - índices de qualificação do corpo docente; VI - 

relação média alunos por docente; VII - tamanho médio das turmas; VII - 

participação da despesa com ensino superior nas despesas públicas com educação; 

IX - despesas públicas, por aluno no ensino superior público; X - despesa por aluno 

em relação ao Produto Interno Bruto - PIB por habitante nos sistemas público e 

privado; XI - proporção da despesa pública com a remuneração de professores. 

 

Embora o decreto afirmasse que a comissão externa levaria em conta a autoavaliação 

das IES, na prática, esta não foi observada e o peso da avaliação foi centrado nos resultados 

do exame e nas condições de oferta, configurando-se assim como heteroavaliação com 

propósito de controle, regulação e performatividade. A performatividade foi impulsionada 

com ajuda da grande mídia e a construção dos rankings que, coerente com o ethos mercantil, 

estabelecia uma espécie de accountability (prestação de contas) aos consumidores do serviço 

educacional.  

 

Em termos de política educativa, mais especificamente, trata-se agora de tentar 

conciliar o Estado-avaliador — preocupado com a imposição de um currículo 

nacional comum e com o controle dos resultados (sobretudo acadêmicos) — e a 

filosofia de mercado educacional assente, nomeadamente, na diversificação da oferta 

e na competição entre escolas. (AFONSO, 1999, p. 141). 

 

 

A LÓGICA DA AVALIAÇÃO E O MODELO DE EXPANSÃO MERCANTILIZADA 

DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) surgiu em 2004, 

com a aprovação da Lei nº. 10.861, coordenado pela Comissão de Avaliação da Educação 

Superior (CONAES). Esse processo integra três modalidade de avaliação, de acordo com 

Lacerda, Ferri e Duarte (2016, p. 976), “a AVALIES, processo de avaliação institucional 

conduzido pelas Comissões Próprias de Avaliação (CPA) e comissões externas; a ACG – 

Avaliação dos Cursos de Graduação; e, o ENADE, o Exame Nacional do Desempenho dos 

Estudantes”.  
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O SINAES surge, de modo inédito, como um sistema de avaliação da educação 

superior brasileira, sistematizando sob sua tutela três tipos de procedimentos que se 

complementariam na organização da avaliação: 

 

[...] a avaliação por pares para os cursos, estabelecida por meio da ACG; a avaliação 

somativa do processo de ensino, configurada no desempenho dos alunos no 

ENADE; e a avaliação formativa de toda a instituição, por meio do processo 

contínuo de autoavaliação dirigido pela CPA, a AVALIES. Tais avaliações 

ocorreriam em ciclos que se combinariam: ENADE e ACG em ciclos trienais 

estabelecidos por área de conhecimento e a AVALIES em um ciclo menos bianual 

com a elaboração de relatórios parciais e anuais intercalados. Parte desse processo 

avaliativo seria utilizada para regulação da educação superior, e o sistema se 

autorregularia a partir da integração das três modalidades, provindas da meta-

avaliação (LACERDA; FERRI; DUARTE, 2016, p. 976). 

 

Ristoff e Giolo (2006), consideram que a ACG é erigida como um instrumento que 

privilegia a concepção de avaliação num contexto em que já há uma processualidade 

avaliativa, contudo, sem efetiva operacionalidade. A lei nº. 10.861 considera no seu art. 4º que 

o mecanismo de avaliação dos cursos busca identificar as condições do ensino que estão 

sendo propiciadas aos alunos, sobretudo, no que tange à identificação do perfil do corpo 

docente e da infraestrutura da instituição. 

O quadro 1 busca identificar os instrumentos de avaliação que compõem o SINAES, 

destacando, deste modo, seus procedimentos e resultados: 

 

Quadro 1 – Instrumentos de avaliação que compões o SINAES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SINAES 

Instrumentos Avaliativos 

 

Procedimentos Resultados 

*Avaliação Institucional *Auto-avaliação – coordenada pela 

Comissão Própria de Avaliação (CPA) 

de cada IES, análise das dimensões 
definidas pela lei que regulamentou o 

SINAES 

*Avaliação Externa – avaliação in loco 
realizada por comissões designadas pelo 

INEP, incluindo: 

- Análise da documentação institucional; 
- Análise do auto-estudo; 

- Análise de informação pelos outros 

instrumentos; 
- Visita. 

Elaboração de relatórios; 

Divulgação dos resultados; 

Elaboração de um balanço 
crítico; 

 

Relatório das Comissões 
enviado à CONAES para 

parecer conclusivo que 

posteriormente deverá ser 
encaminhado à SESU para 

fins de regulação. 

*Cursos de Graduação *Preenchimento formulário eletrônico, 

composto por três grandes dimensões: a 
qualidade do corpo docente, a 

organização didático-pedagógica e as 
instalações físicas, com ênfase na 

biblioteca. 

* Visitas in loco de comissões externas. 

Relatório das avaliações dos 

cursos de graduação. 
Reconhecimento ou 

renovação de 
reconhecimento dos cursos 

de graduação, representando 

uma medida necessária para 
a emissão de diplomas. 

*Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes 
(ENADE) 

* Teste composto de questões de 

múltipla escolha e discursiva; 
* Questionário sobre a percepção dos 

alunos sobre o exame; 

* Questionário sócio-econômico-
educacional o aluno; 

Resumo técnico; 

Relatório de curso; 
Relatório de IES; 

Relatório de Síntese; 

Boletim Individual de 
Desempenho; 
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* Questionário respondido pelo 

coordenador do curso submetido à 

avaliação. 

Conceito Preliminar de 

Curso. 

Fonte: Rodrigues (2008); Rodrigues e Peixoto (2009). 

 

No que diz respeito ao ENADE, Aparecida e Lacerda (2009, p. 51), alegam que o 

ENADE é “aplicado simultaneamente a ingressantes e concluintes, utilizando amostragem, 

tem por objetivo constituir-se como um diagnóstico da formação de estudantes”, e busca 

“aferir o quanto o curso de graduação agrega a formação dos estudantes, proporcionando 

informações que possibilitem à IES refletir sobre as possíveis dificuldades detectadas no 

processo avaliativo”. Este programa está atrelado ao SINAES como peça chave no sistema de 

avaliação da educação superior brasileira. 

Algumas transformações foram realizadas no SINAES na finalização do primeiro ciclo 

em 2007, tais transformações se deram em função do seu modus operandi encontrar diversos 

entraves além da dificuldade da superação destes problemas, logo, os estudantes concluintes 

se deparavam com uma expressiva quantidade de exames no ENADE. Em acréscimo, as 

demais modalidades de avaliação do SINAES, AVALIES e ACG, não obtiveram desempenho 

positivo na integração das modalidades decorrendo, por seu turno, na redução do ACG em 

prol do ENADE. No que diz respeito ao AVALIES, esta modalidade obteve apreciação 

externa apenas como um relatório que subsidia o recredenciamento das IES. “Tem-se como 

isso a redução da avaliação para se adequar a premência da regulação, dificultada pelo 

universo de IES com o crescente aumento do número de cursos de graduação e de alunos” 

(LACERDA; FERRI; DUARTE, 2016, p. 976). 

Nesse sentido, o ENADE ganha centralidade na interação com as demais modalidades 

de avaliação do SINAES, pois esse programa utiliza em sua metodologia a publicação de 

índices nos quais dependem diretamente do desempenho do estudante ao realizar o exame. 

Destarte, essa metodologia se concentra explicitamente na lógica da predominância técnica e 

contábil da avaliação centrada nos três Es: Eficiência, Eficácia e Efetividade. 

Seguindo nesse itinerário reflexivo, outra lógica crucial para se questionar se trata do 

processo de acreditação/avaliação195 que está diretamente articulado com o intento dos 

organismos internacionais sob um viés da ideologia neoliberal a partir da lógica da 

mundialização do capital. A proposta brasileira para esse processo está atrelada com a 

                                                 
195 Ainda que existam distinções pontuais na lógica da acreditação e da avaliação, neste momento ambas estão constituindo uma única 

categoria porque fazem uso dos mesmos processos: avaliação institucional e dos cursos, com auto-avaliação e avaliação externa. Além disso, 
especificamente a acreditação tem função de averiguar se a IES ou curso está cumprindo ou não os requisitos previamente estabelecidos. 
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proposta de criação do Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação da Educação Superior 

(INSAES), que para Barreyro (2015), 

 

[...] pode ser entendida desta perspectiva de relações entre as políticas nacionais e as 

globais. Tanto as práticas da União Europeia propagadas pela ENQA, quanto as do 

ARCU-SUR, requerem de uma agência de acreditação. O Brasil não tem e realiza 

essa funções por meio de diversos órgãos da estrutura do Ministério da Educação. O 

INSAES está atravessado por essa conjuntura, porém não é gerado diretamente por 

ela. Isso fica claro ao analisar o projeto de criação em que se verificam os trações da 

política de educação superior no país, mais regulatória do que avaliativa, 

diferentemente das agências de avaliação em versões europeias e latino-americanas. 

(p. 6). 
 

Algumas redes de agências, associadas à instituições operacionalizam sua prática num 

modo perspicaz de preconizar e condicionar processos avaliativos, como a Rede Internacional 

de Agências de Garantia de Qualidade da Educação Superior (INQAAHE)196 além de outras 

redes que estão situadas nas demais localidades globais. 

Com isso, tanto a acreditação quanto os rankings possuiriam limites no que tange à 

garantia da qualidade em escala global. O processo de acreditação das instituições e cursos 

circunscreveriam a atuação para determinar “a aptidão ou não para funcionamento, com 

poucas consequências para a melhoria da qualidade: apenas serviria para certificar que um 

curso ou instituição tem as condições mínimas para funcionar” (BARREYRO, 2015, p. 10). 

Concernente aos rankings internacionais, estes buscam verificar a excelência das instituições 

de pesquisa por todo o território global e não necessariamente todas as instituições. Assim, 

engendra-se um grande déficit de informações acerca do ensino e da aprendizagem em 

dimensão planetária, num contexto de massificação do ensino superior (OCDE, 2013). 

Foi no interior da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), que os ministros da educação dos países que a compõem – na busca de um 

instrumento de avaliação da aprendizagem na educação superior decorreu na proposta da 

criação do Assessment of Higher Education Learning Outcomes (AHELO)197, na sua 

tradução: “Avaliação e Resultados de Aprendizagem da Educação Superior”, esta seria “uma 

avaliação direta do desempenho dos alunos em nível global e válida em diversas culturas, 

línguas e diferentes tipos de instituições” para que assim eles compreendam “o que sabem e o 

que podem fazer após a graduação” (OCDE, 2013). 

                                                 
196 International Network for Quality Assurance Agencies in Higher Education. 
197 Barreyro (2015, p. 11) alega que a proposta do AHELO foi desenvolvida por “especialistas internacionais em avaliação em larga escala 

transnacional e foram realizados, entre 2010 e 2012, Estudos e Viabilidade pelo Consórcio AHELO da [OCDE], financiado por diversas 
entidades”. 
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A Educação Superior no Brasil não se diferenciou, nas últimas décadas, do que 

preconiza as concepções dominantes globais acerca da adaptação destes sistemas de formação 

dos países dependentes às políticas e processos de avaliação.  

Nessa acepção, compreende-se que a partir das orientações dos organismos 

internacionais concebe-se um padrão dependente de educação superior que, por seu turno, 

possui um processo de avaliação/regulação correspondente à sua cultura de avaliação 

institucional. Em acréscimo, a forma como a expansão da educação superior se efetua no 

Brasil se dá de modo semelhante dos países centrais e periféricos, este processo envolve, entre 

outras coisas, a relação envolvendo a regulação estatal e a cultura de avaliação institucional. 

Cabe frisar que para que possa ser exequível identificar os problemas decorrentes 

dessa relação e suas implicações para a qualidade do sistema de educação superior, conforme 

salienta Sguissardi (2008), é preciso caracterizar, ainda que breve, o modelo de expansão 

deste subsistema de educação no Brasil, bem como verificar a compreensão acerca da 

regulação e os pressupostos da avaliação e autoavaliação nas IES. 

 

A criação recente, pelo MEC, o Conceito Preliminar de Cursos – CPC e do Índice 

Geral de Cursos das Instituições de Educação Superior – IGC é apenas um exemplo 

de certo modelo de regulação que contradiria frontalmente um dos objetivos básicos 

do Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior – SINAES, isto é, a 

gradativa implantação da cultura de avaliação nas IES. O ranking das IES dos país – 

que decorre da aplicação do IGC – divulgado “com festa” pela grande mídia poucos 

dias após a criação deste índice, está sendo visto por muitos especialistas que 

ajudaram a elaborar e implantar o SINAES como sua mais completa negação. 

(SGUISSARDI, 2008, p. 857-858). 

 

Nesse processo, compreende-se uma predominância neopragmática que supervaloriza 

a competição mercantil, e esse processo engoliu a lógica da regulação e avaliação da educação 

superior brasileira fazendo uso do subterfúgio da avaliação de sua qualidade. Todavia, como 

conceber qualidade num subsistema o qual passou por um processo de expansão 

predominantemente privado/mercantil? Ora, não obstante as políticas para as Instituições 

Federais de Educação Superior (IFES) através do Programa de Apoio à Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidade Federais (REUNI)198, que proporcionaram 

expansão nas instituições públicas, o setor privado foi privilegiado a partir de programas que 

dilaceraram os limites entre o público e o privado, como o Programa Universidade para Todos 

                                                 
198 Decreto nº. 6.096. 
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(ProUni)199 e o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES)200, que – na lógica do discurso 

oficial – ofertam vagas públicas no setor privado/mercantil201. 

Na tabela 1, ver-se-á que a expansão se realizou exponencialmente no setor 

privado/mercantil, ainda que haja vestígios expansivos nas instituições públicas, em especial 

nas IFES, contudo, não passaram de medidas paliativas e cheias de contradições. 

 

Tabela 1 – Expansão em quantidade de IES, conforme categoria administrativa (2009-

2013). 

Ano Municipal Estadual Federal Total de 

Públicas 

Privadas 

2009 67 84 94 245 2.069 

2010 71 108 99 278 2.100 

2011 71 110 103 284 2.081 

2012 85 116 103 304 2.112 

2013 76 119 106 301 2.090 

Δ 2009-

2013 

13,43% 41,67% 12,77% 22,86% 1,01% 

Fonte: InepData – Consulta de Informações Educacionais202. 

 

No tratamento da tabela 1, compreende-se que no período de 2009 a 2013 houve um 

crescimento substancial de IES no Brasil, contudo, há um crescimento superior por parte das 

IES públicas quando constata-se um crescimento relativo de 22,86%, sendo que houve um 

crescimento na ordem de 13,43% nas IES municipais, 41,67% nas estaduais e 12,77% nas 

IFES. No que tange às IPES, houve um crescimento mínimo de 1,01%. No entanto, a grande 

diferença que expressa na quantidade de IES está centrada na quantidade de IES públicas em 

comparação com as IPES. As IES públicas representam apenas 14,4% da quantidade total de 

IES, o que evidencia uma grande assimetria envolvendo o setor público estatal e o setor 

privado-mercantil, logo, este último concentra 85,6% do total de IES no Brasil. 

                                                 
199 Lei nº 11.096/05. O ProUni atende às instituições privadas/mercantis que a ele aderirem, garantindo a estas instituições isenções fiscais: 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Contribuição Social para Financiamento da Seguridade 

Social e Contribuição para o Programa de Integração Social. 
200 O FIES criado ainda no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), mais especificamente em 1999, possuindo as mesmas fontes 
de verbas do Programa de Crédito Educativo para Crianças Carentes (CREDUC), por meio da MP nº 1.827/99, na qual foi oficializada pela 

Lei nº 10.260/01, de 12 de julho de 2001. Destarte, a lógica privatista não só foi mantida, como também foi ampliada, seguindo dando 

prejuízos aos cofres públicos. 
201 A oferta de vagas públicas no setor privado/mercantil está alinhado às sugestões e orientações dos organismos internacionais quando 

denotam para a perspectiva que a Educação Superior deve ser ofertada pela iniciativa privada, e que o Estado financiar universidade públicas 

estariam financiando o as pessoas erradas, pois – para o BM – a universidade periférica é elitista. Deste modo, as ditas “vagas públicas” 
seriam uma forma do Estado estar financiando as pessoas oriundas dos setores populares. Todavia, o montante de recursos públicos injetado 

pelo Estado nas IPES através do FIES, bem como os gastos tributários da União com o ProUni poderiam estar sendo direcionado paras as 

IES públicas. 
202 Disponível em: <http://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo>. Acesso em: 21 mai. 2017. 
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Com efeito, concernente à quantidade de matrículas discentes no nível de graduação 

nas IES públicas, estas obtiveram um crescimento variável de 88,87%, representando um 

crescimento de 60,75% nas matrículas das municipais, 6,59% nas estaduais e, 35,56% nas 

federais. Nas IPES, por seu turno, o crescimento variável foi da ordem dos 20,83%, 

resultando em 2013 5.389.948 matrículas. A despeito das IES públicas apresentarem 

expressivo crescimento na quantidade de matrículas discentes, as IPES ainda se mostram com 

a grande concentração das matrículas (CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, 2013). 

Essa lógica se mostra como grande obstáculo na tentativa de identificar qual o padrão 

oficial de qualidade da educação superior, pois a expansão operada no Brasil mostrou-se uma 

clara tendência privatista, portanto, uma expansão mercantilizada. Além disso, a lógica da 

expansão mercantilizada esteve calcada nas orientações dos organismos internacionais. Ora, 

não é por menos que a OCDE apresentou o AHELO dentro de uma concepção similar ao 

Programme for International Student Assessment (PISA) – Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes –. O PISA é coordenado pela OCDE e busca realizar uma avaliação 

comparada com os estudantes concluintes da educação básica. No Brasil, o PISA é 

coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP). Uma avaliação em escala global da educação superior sistematizada através de um 

processo de ranqueamento. 

Esses programas funcionam como processo de avaliação em larga escala, onde seus 

resultados são eventualmente utilizados para constituição de rankings entre instituições, 

cidades, Estados e países; no âmbito da educação superior esse processo de avaliação dá 

destaque direto para o ensino supervalorizando-o em detrimento da pesquisa e da extensão; 

obtenção de informações circunscritas e simplificadas; o sistema avaliativo como está sendo 

operacionalizado implica severos impactos na autonomia institucional e acadêmica; 

implicações também no que diz respeito à padronização em escala global dos cursos. Uma 

avaliação global da educação superior aplicada em cursos de graduação é algo de interesse ao 

sistema de metabolismo do capital que é potencializado por meio das orientações do BM, 

OCDE e outros organismos internacionais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou expor algumas considerações acerca dos organismos 

internacionais, a lógica do Estado avaliador que decorre de uma concepção neoliberal, além 

do sistema de avaliação da educação superior, dando ênfase no SINAES, ENADE e no 

sistema de acreditação internacional e avaliação internacional que se operacionaliza através a 
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efetivação do AHELO. Cabe frisar que a processualidade destes elementos sofreram forte 

influência dos apontamentos dos organismos internacionais, sobretudo, o próprio processo de 

avaliação calcada numa lógica do ranqueamento e na expansão mercantilizada da educação 

superior brasileira. 

Em síntese, a avaliação como instrumento que afere a qualidade da educação merece 

atenção especial, e além de ser constantemente analisada, merece também ser avaliada. O 

SINAES com seu sistema de índice se mostra como impróprio e incoerente, logo, 

desconsidera as especificidades de uma instituição para outra, além de desconsiderar as 

especificidades locais e regionais. A preconização por avaliação institucional, interna e 

externa, que as instituições adequem-se às orientações internacionais, desconsideram, na 

essência, a realidade concreta das instituições. 

Sendo assim, no que tange à expansão da educação superior brasileira, esta não se 

enquadra com a lógica da democratização deste nível de ensino, logo esse processo se 

caracteriza como um processo de massificação. Os interesses privados/mercantis se 

sobrepõem aos dos setores populares, a oferta dos serviços educacionais são cruciais para o 

sistema de capital, pois a educação superior no contexto da financeirização se caracteriza 

como nicho mercantilista altamente rentável.  
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A EDUCAÇÃO COMO ÁGUA PARALÍTICA E PALAVRA EM ESTADO 

DICIONÁRIO: os “velhos – novos” rumos das políticas públicas em educação 

 

EDUCATION AS PARALYZED AND WATER STATE WORD DICTIONARY: the 

"old-new" directions of public policy in education  

Caio Corrêa Derossi203 

Joana D’Arc Germano Hollerbach204 

 

RESUMO 

 

O texto versa sobre a ação de ordem jurídica que se destina a educação pública, principalmente no tocante ao 

segmento do Ensino Médio, a Lei 13.415/2017. Parte-se da premissa que os debates envolvendo tal assunto, não 

são novos nem locais.  Isso quando colocados à ribalta as estruturas, os diálogos e as personagens envolvidas nas 

discussões que implementam ações nos setores da educação pública e suas correlações historicamente 

econômicas e direcionadas a interesses específicos. Entretanto, o que desperta atenção, é a crescente 

implementação de ações de cunho neoliberal, impactando em especial a educação, no que se refere ao 

entendimento de um ensino formativo para o trabalho precário. As considerações finais apontam para a 

gravidade da prática de tais políticas, que serão danosas para a formação dos futuros docentes e dos alunos, 

especialmente aos estudantes filhos das classes trabalhadoras. 

 

Palavras-chave: Educação. Políticas Públicas. Ensino Médio. Neoliberalismo. 

 

ABSTRACT 

 

The text deals with the legal action that is intended for public education, especially in the segment of High 

School, law 13.415 \ 2017. It is based on the premise that the debates on this subject are neither new nor local. 

This is when the structures, dialogues and characters involved in the discussions that implement actions in the 

public education sectors and their historically economic and interest-specific correlations are placed in the 

limelight. However, what attracts attention is the increasing implementation of neoliberal actions, especially 

impacting education, regarding the understanding of a formative education for precarious work. The final 

considerations point to the seriousness of the practice of such policies, which will be harmful for the training of 

future teachers and students, especially students who are children of the working classes. 

 

Keywords: Education. Public Policy. High School. Neoliberalism. 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS - AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FINANCIAMENTO 

E DE FOMENTO EDUCACIONAIS COMO UM MANTO DE PENÉLOPE: 

DIÁLOGOS FORTUITOS ENTRE PASSADO E PRESENTE  

 

É preciso perguntar, ao contrário, como a inteligência é possível sem a igualdade? A 

inteligência não é a potência de compreensão, que se encarrega ela própria de 

comparar seu saber a seu objeto. Ela é a potência de se fazer compreender, que passa 

pela verificação do outro. E somente o igual compreende o igual. Igualdade e 

inteligência são termos sinônimos, assim como razão e vontade. Essa sinonímia que 

funda a capacidade intelectual de cada homem é também aquela que torna uma 

sociedade em geral possível (RANCIÈRE, 2005, p. 107). 

                                                 
203 Estudante de Graduação em Licenciatura em História pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). É bolsista do Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). derossi.caio@gmail.com. 
204 Doutora em Educação pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Professora Ajunto II do Departamento de Educação da 
Universidade Federal de Viçosa (UFV).  joanadarcgermano@gmail.com. 
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A proposta deste artigo é discutir a Lei 13.415\2017, antiga Medida Provisória 

746/2016, que institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 

em Tempo Integral e altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 

9394/96), e suas relações com as políticas públicas implementadas a partir dos anos 1990. 

Para tanto, a partir de uma noção de longa duração, para o melhor entendimento das questões, 

propõem-se refletir sobre políticas, elencadas aqui como precursoras no Brasil, de um 

paradigma técnico de ensino, bem como, de uma visão não universalista da educação. 

O período conhecido como o de redemocratização do país, que sucedeu o regime 

imposto pelos militares após o golpe de 1964, trouxe alterações no cenário educacional 

brasileiro que nos levaram a aumentar a expectativa de ampliação do acesso e permanência na 

escola de crianças e jovens historicamente excluídos, e, mais que isso, de consolidação de 

uma educação emancipadora, que significasse para a classe trabalhadora a diminuição da 

distância entre os que pensam e os que executam. Florestan Fernandes, já na década de 1990 

anunciava a esperança de rompermos com os “privilégios intangíveis” e construirmos uma 

educação que trouxesse à classe trabalhadora a possibilidade de participar de forma ativa e 

consciente da sociedade. (FERNANDES, 1991).  

Nesse sentido, é importante destacar que a legislação educacional brasileira foi 

dispersa e fragmentada até a segunda metade do século XX. Ora propondo a organização do 

ensino secundário, ora revendo as normas do ensino primário, aqui dispondo sobre o ensino 

técnico acolá sobre o currículo, não guardava relação com o todo nacional, deixando ainda a 

cargo dos estados a normatização e definição de padrões que comporiam a colcha de retalhos 

da educação nacional. 

Em 1961, depois de treze longos anos de debates, foi promulgada a Lei 4.024, que 

marcou a sistematização da educação nacional e que buscava dar unidade às políticas 

educacionais. Entretanto, a iniciativa foi interrompida pela Lei 5.692/71, imposta pelo 

governo militar, que trouxe as primeira alterações à LDB de 1961, impedindo que o projeto se 

implementasse por completo.   

As mudanças trazidas pela Lei 5.692/71, a unificação do ginásio e do primário, dando 

origem ao primeiro grau e a alteração da nomenclatura do colegial para segundo grau 

buscavam dar uma cara nova a esse segmento da educação básica. Em termos de equivalência 

com a atualidade, são representações do ensino fundamental e do ensino médio, 

respectivamente.  
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Porém, dentre as críticas à reforma do ensino médio da ditadura (como ficou 

conhecida a Lei 5.692/71), a imposição da profissionalização no segundo grau foi 

provavelmente a mais contundente. Estava determinado pelo texto legal que o segundo grau 

deveria promover a habilitação profissional, mediante definições curriculares do Conselho 

Federal de Educação. (BRASIL, 1971). 

A previsão de uma formação técnica, trazia a ameaça de perpetuação das 

desigualdades sociais. Por isso, para acalmar os ânimos de jovens e movimentos sociais, que 

pediam por mais vagas nas instituições de ensino superior, como demonstra Pinto (2002): 

 

Tudo indica que o objetivo por trás deste novo desenho do ensino médio, dandolhe 

um caráter de terminalidade dos estudos, foi o de reduzir a demanda para o ensino su

perior e tentar aplacar o ímpeto das manifestações estudantis que exigiam vagas nas 

universidades públicas. (p.55). 

 

Notamos que esta disposição quanto ao ensino técnico, muito reverbera até os 

presentes dias, principalmente quando entendimentos pragmáticos, finalísticos e desiguais da 

educação, se levantam com muita força. Embora não se negue os avanços e as mudanças na 

educação básica, advindas principalmente da Constituição Federal de 1988 e da LDBEN de 

1996, muito ainda se têm para pensar, em uma efetivação dos escritos legais, bem como em 

mudanças que sejam capazes de um diálogo mais efetivo com a realidade. 

A Medida Provisória 746 (MP 746/2016), conhecida popularmente à época como MP 

do Ensino Médio, aprovada pela lei 13.415\2017, trata da reestruturação da última etapa da 

educação básica, com, entre outras, alteração da carga horária das 800 horas vigentes 

atualmente para 1400 horas, como forma de estímulo à educação integral e proposição de 

itinerários formativos.  

Entretanto, a medida se mostra problemática em inúmeros pontos, como por exemplo, 

a desconsideração dos estudantes que cursam o ensino médio em período noturno, a falta de 

apoio à formação inicial e continuada dos docentes, uma vez, que a instituição de ensino pode 

contratar profissionais de notório saber, para trabalhar em áreas com as quais tenham alguma 

afinidade no itinerário profissionalizante, não precisando, portanto, da formação pedagógica 

nem de uma formação específica 

Na redação final, as restrições propostas indicam a priorização das áreas de 

linguagens, de matemática, de ciências humanas e de naturais e da formação técnica e 

profissional. A língua inglesa passaria a ser obrigatória, mas não necessariamente em todos os 

anos, e outras línguas estrangeiras passariam a ser optativas, como o caso da língua espanhola, 
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“de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 

ensino.” (BRASIL, 2016).  

Em suma, ocorreu a redução da carga horária das disciplinas. Se anteriormente elas 

estavam presentes nos três anos do Ensino Médio, hoje elas estarão em uma carga horária de 

1800 horas, o que significa menos da metade do tempo, que eram trabalhadas.  Isso em função 

da escolha de um itinerário por determinada área do conhecimento, feita pelo estudante, de 

acordo com a disponibilidade de oferecimento da escola e\ou da rede. 

É importante lembrar que ainda está em tramitação no Ministério da Educação, a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que também, guarda em seu texto, proposições 

controversas, por exemplo, nas áreas de Ciências Humanas. Este documento é o responsável 

por definir o que será estudado em cada série, além de, depois de aprovado, direcionar os 

cursos de formação de professores. Assim, mesmo com a reforma promovida a passos largos, 

os itinerários formativos, ainda não podem ser definidos, em função do não estabelecimento 

da BNCC. Estipular um itinerário, sem a aprovação da Base, é incorrer no risco, de novas 

mudanças e indefinições. 

A Lei 13.415/2017 prevê também a organização do currículo em itinerários 

formativos, a partir dos quais acontecerá a formação do estudante no ensino médio e no 

ensino superior. Diz a lei: 

 

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas 

de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de conhecimento ou de atuação 

profissional: 

I - linguagens; II - matemática; III - ciências da natureza; IV - ciências humanas; e V 

- formação técnica e profissional. (BRASIL, 2017). 

 

Nesse quesito, cabe ressaltar que os itinerários serão ofertados conforme definição dos 

sistemas de ensino (em função da disponibilidade orçamentária, inclusive), e não 

obrigatoriamente pelos sistemas de ensino. Essa “flexibilidade”, longe de significar ampla 

possibilidade de escolha, se traduz, na prática, na restrição da oferta aos itinerários menos 

onerosos.  

Assim, no que diz respeito à escolha de áreas específicas de conhecimento, não será 

ofertado ao aluno, plenamente, todas as possibilidades para que ele faça a melhor opção pela 

área desejada. A língua portuguesa e a matemática serão obrigatórias nos três anos do Ensino 

Médio, mas as demais disciplinas serão eletivas, em função da disponibilidade financeira e de 

pessoal das redes de ensino, desiguais historicamente. A questão que se coloca nesse 

momento de profundas mudanças é: como expandir o acesso e garantir a permanência diante 
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do corte eminente de recursos? Como proporcionar uma educação emancipatória com um 

currículo reducionista e limitado?  

 

AS REFORMAS NEOLIBERAIS E A EDUCAÇÃO NO BRASIL: UM PASSO À 

FRENTE, DOIS PARA TRÁS 

 
“A relação pedagógica não pode ser limitada às relações especificamente 

escolásticas, através das quais as novas gerações entram em contato com as antigas e 

absorvem as suas experiências e seus valores historicamente necessários 

amadurecendo e desenvolvendo uma personalidade própria, histórica e 

culturalmente superior. Estas relações existem em toda sociedade no seu conjunto e 

em todo indivíduo em relação a outros indivíduos, bem como entre camadas 

intelectuais e não intelectuais, entre dirigentes e dirigidos, entre vanguarda e corpo 

de exército. Toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica, 

que se verifica não somente no interior de uma nação, entre as diversas forças 

compõem, mas em todo campo nacional e internacional e mundial, entre conjuntos 

de civilizações nacionais e continentais.” (GRAMSCI apud GADOTTI, 2001). 

 

As pesquisas de Adriana Duarte (2005,2008,2010) e Rosa Maria Torres (1997,1999) 

tratam das reformas neoliberais na educação, nos últimos anos do século XX. A primeira, 

traça um amplo panorama de tais reformas no Brasil e na América Latina, dentro de uma 

perspectiva de três fases de reformas, identificando características que aproximam e 

distanciam os países latinos no momento da expansão neoliberal ocorrida nos anos 1990 

(DUARTE, 2010). A professora conclui, em aspectos análogos ao de Leher (2010) e Torres 

(1998) que ficam explícitas as influências do sistema capitalista e suas alterações constantes, 

no modelo de organização e gestão da educação pública, o que não corrobora para uma 

educação plural nem para uma formação cidadã, mas restringe-se ao atendimento da formação 

de uma classe de trabalhadores que apenas executa, direcionada a um mercado específico.  

O texto de Torres (1998), vem explicitar a ação estrangeira na educação dos países 

ditos em desenvolvimento, como o Brasil. É importante observar que a influência do Banco 

Mundial e de órgãos da Organização das Nações Unidas (ONU), na educação brasileira, são 

implantadas para o atendimento do capital, e não para o real desenvolvimento da educação do 

país, nas distintas escalas. Em Kruppa (2016) e Evangelista e Leher (2012) também 

encontramos essa afirmação.  

A descentralização econômica, propiciando um menor investimento e desobrigação do 

Estado com os serviços públicos, favorece a relação promíscua entre o público e o privado. 

Nesta mesma perspectiva, a ênfase nos cursos profissionalizantes, objeto de interesse e de 

legitimação das disposições legais citadas no texto, e anteriormente já retratado por Manfredo 

de Oliveira (1996), revelam uma noção de destinação de tipos de ensino voltados a 
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determinadas classes, a competitividade instaurada entre as escolas, análogos ao que 

funcionam nas empresas particulares.  

Somado a isto, uma ilusória sensação de autonomia, de participação da comunidade no 

espaço escolar, que oculta a diminuição do cumprimento das obrigações básicas do governo, 

frente aos seus cidadãos. A ilusão se apresenta ao indicar no texto da lei a possibilidade de 

escolha entre os itinerários formativos previstos, e se concretiza na impossibilidade dessa 

oferta por parte da maior parte das escolas das redes públicas, inclusive àquelas vinculadas à 

rede federal. 

A ilusão se completa ao abrir espaço para a iniciativa privada, fazendo da educação 

uma mercadoria e não um direito. Roberto Leher, em termos de conjuntura nacional, analisa 

as inflexões de determinados setores privados e de indivíduos representantes do grande capital 

na educação, que, muitas das vezes, imiscuídos nos setores públicos, refletem o avanço das 

políticas neoliberais e a colocação de interesses escusos e particulares, frente à coletividade. 

Assim, o que se observam como impactos de tais políticas, são a proliferação e a manutenção 

de problemas sociais graves, como a desigualdade social e a exclusão escolar. 

 

AS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NOS ANOS PÓS-DITADURA: 

COMO ÁGUA PARALÍTICA 

A metáfora da água paralítica talvez seja reputada forte demais para a educação no 

Brasil nos anos que seguiram o fim do regime militar. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, promulgada em 1996, trouxe a obrigatoriedade do ensino fundamental, 

ampliada em 2009 para toda a educação básica, aliada a outras ações que resultaram num 

cenário nunca antes observado: maior número de crianças e jovens na educação básica, maior 

número de vagas no ensino superior, piso salarial estabelecido em lei, garantia de formação 

específica para os professores nas diferentes áreas do conhecimento, garantia de acesso e 

permanência a estudantes com necessidades especiais e tantas outras ações que sinalizaram 

um  futuro mais promissor para crianças e jovens no que diz respeito à educação. 

Entretanto, a letra fria da lei não criou raiz nem resultou em ganho substantivo para 

crianças e jovens em idade escolar. A ampliação do acesso não alterou as condições de 

aprendizagem e consequentemente não garantiu que o conhecimento socialmente e 

historicamente produzido fosse apropriado por todos, indistintamente. Os dados oficiais 

disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) indicam a condição de defasagem entre as escolas, entre as redes, e entre os estados. A 
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desigualdade do desempenho faz notar um centro de excelência no Centro-Sul do país, 

rodeado de indicadores medíocres no Norte e Nordeste, com as exceções, de ambos os lados.  

Para ilustrar tal situação, uma pesquisa da Federação Nacional das Indústrias do Rio 

de Janeiro (FIRJAN), datada de 2013 e divulgada pelo grupo O Estado de São Paulo, mostra 

em uma avaliação que considerou componentes sociais, educacionais e de saúde pública que 

quase 70% dos municípios da regiões Norte e Nordeste, tinham desenvolvimento regular ou 

baixo, frente a quase 100% dos municípios concentrados nas regiões Sul e Sudeste, com 

desenvolvimento alto ou moderado. 

É importante ressaltar, que em meio a generalizações, sentido característico de um 

trabalho científico, existem exceções a tais contextos. O estado do Ceará, por exemplo. A 

partir dos dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), divulgados pela 

Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC-CE), o estado concentra mais de 70% das 100 

melhores escolas avaliadas, de Ensino Médio, no ano de 2016. Por mais que seja necessário 

notar os locais e as intenções de produção de determinadas pesquisas, elas não deixam de nos 

conferir um sintoma, um indício, de uma determinada realidade. 

As análises das políticas educacionais a partir dos anos 1990 nos levam a crer que a 

educação deu certo para os objetivos aos quais se propôs: inserir trabalhadores no mercado de 

trabalho adequados à nova lógica do sistema capitalista, garantindo a acumulação crescente, 

sem contrapartida para os que ofertam a mão de obra. 

 

ÀS GUISAS DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: BALANÇO ENTRE AS RUPTURAS E 

AS CONTINUIDADES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

Destarte, o que é observado é um crescente movimento de avanço de programas 

neoliberais, análogo aos anos 80 e 90, do século passado, que a partir de políticas que eximem 

a responsabilidade legal do Estado, no oferecimento de direitos básicos ao contingente 

populacional, como a Educação.  

Para além do recorte dado ao presente texto, os impactos são muito mais agressivos e 

abrangentes. A formação de professores e as condições do trabalho docente são atingidas 

frontalmente com proposições que não atendem a uma formação ampla e à dignidade e à 

seguridade profissional.  

Não se pode esperar do docente uma atuação a partir de um paradigma prático-

reflexivo, um professor pesquisador, se não considerarmos, de forma crítica, as realidades 

estruturais e conjunturais, nas quais, ele está inserido. (CONTRERAS, 2002; SACRISTÁN, 

2005).  
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No que tange ao estudantes, esperamos a mesma perspectiva de formação ampla, 

capaz de assegurar uma capacidade reflexiva, a aquisição de capital cultural e que consiga 

garantir uma acertada decisão, em relação a escolha profissional e não, um encaminhamento 

direto ao mercado de trabalho, com baixas qualificação e remuneração. É dever do Estado 

oferecer um educação ampla, de qualidade socialmente referenciada para todos, em busca de 

um princípio formativo ao invés de um princípio assistencialista. (NOSELLA, 2011).  

O direito a uma formação que privilegie uma integração de conhecimentos e de áreas, 

com a oportunidade da melhor escolha, pelo estudante, e que portanto, de modo significativo 

e não abstrato, não se dará com políticas que entendam que o paradigma técnico – 

instrumental deva ser seguido. A educação não deve ainda ser apenas uma finalidade para o 

ingresso no ensino superior, o que acontece para poucos, e não corrobora para a melhoria 

social. 

A educação é um direito e como tal deve ser disponibilizada a todos, sem distinção de 

classe social, idade ou qualquer outro parâmetro. Deve conter em seus princípios, a qualidade 

referenciada no social, deve ser unitária e gratuita, sem profissionalização precoce, sem 

limitação do acesso do conhecimento historicamente produzido pela humanidade 

(NOSELLA, 2011). Deve contribuir, enfim, para a construção de uma outra sociedade, na 

qual, repetindo Eduardo Galeano, o outro seja para nós uma promessa, e não uma ameaça.  

Portanto, as questões colocadas não se referem exclusivamente à escola, quanto uma 

instituição, mas, a sociedade, que representa um conjunto de cadeias de relações muito mais 

amplas e complexas, as quais, a escola, se configura como um importante personagem neste 

aspecto. Nesse sentido, com um espectro das interações humanas mais diversas, bem como 

suas motivações, algumas questões nos perseguem: o que faz sentido, em relação ao que se 

ensina na escola, durante o Ensino Médio? Ele atrai? A quem? Por quê? A quem ele 

interessa?  

Quando nos debruçamos sobre os dados oficiais e observamos que em média, 50% dos 

estudantes que ingressam no Ensino Médio, após significativa perda, em relação aos 

concluintes do Ensino Fundamental, concluem esta etapa da Educação Básica e que, apenas 

10% desses formandos ingressam no Ensino Superior, em uma esmagadora maioria, em 

instituições privadas, corroborando assim para o fenômeno de uma inversão da pirâmide, no 

sentido da saída dos bancos escolares públicos para os estabelecimentos particulares de 

ensino, monta-se um quadro, portanto, límpido, de como o propósito propedêutico, do 

depósito de conteúdos para uma posterior avaliação, falha pela segunda vez: tanto 

epistemologicamente, com um entendimento estreito dos processos educativos, como 
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também, no propósito finalístico, que ao menos, discursivamente, culminaria na entrada do 

jovem na universidade. Entretanto, quando se arrefece a neblina que cobre estas questões, o 

que é explicitado, é que o ambiente acadêmico não é posto nos horizontes de todos e que é o 

capital, o grande formador e realizador dos ditames das formações da educação básica e do 

docente.  

Assim, o que é percebido com a lógica autoritária de implementação do ordenamento 

legal em discussão, são os norteadores adjacentes que contribuem com: o gerencialismo unido 

às práticas das avaliações externas e padronizadas, com um discurso de flexibilização com 

foco na profissionalização, que serve a interesses específicos e limita as formas possíveis de 

como se fazer o proposto, corrobora com a desprofissionalização docente, e portanto, numa 

suposta incapacidade do professor e na mácula irremediável de uma formação ruim, é contra 

uma política de diversidade na escola, seja ela linguística, étnica, de gênero e sexualidade e 

reitera a dualidade estrutural da educação brasileira. Continua-se com escolas para ricos e 

escolas para pobres. A escola particular continuará preparando para a universidade e a escola 

pública continuará preparando para o mercado de trabalho precarizado.   

A complexificação do trabalho do professor aumenta, em função dos deslocamentos, 

dos quantitativos de aulas e do número de alunos, visto o contexto de inúmeras escolas de 

Ensino Médio que são fechadas diariamente. As localidades muita das vezes são pequenas, o 

que, juntamente com o respaldo legal, o oferecimento dos itinerários ficará reduzido, ainda 

muito fruto da lógica de obrigatoriedade ou não de determinados conteúdos, não mais, 

disciplinas. Esses itinerários e a educação, mais uma vez, é entendida como uma mercadoria, 

não como um conhecimento de potencial transformador da realidade social. 

Em suma, na reforma imposta pela Lei 13.415/17 ficam explícitas as ações para a 

formação de uma massa trabalhadora desprestigiada de um direito básico, a educação. A partir 

do entendimento de educação como privilégio e como produto específico para determinadas 

classes, a formação unilateral, fica reservado, mais uma vez, a uma pequena parcela da 

população. 
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A FORMAÇÃO TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO NA ESCOLA TÉCNICA DO 

AGRESTE – PE 

Aliny Freitas205 

RESUMO 

O estudo buscou analisar a concepção de Educação Profissional que fundamenta a atuação da Escola Técnica do 

Agreste, em Bezerros-PE, criada com base no Decreto 2.208/97 e no PROEP, durante os anos 90. Com base no 

Decreto 5.154/04, a escola oferta cursos técnicos de nível médio, na forma concomitante e na modalidade 

subsequente, além de cursos profissionalizantes recorrentes. Foi desenvolvida análise documental que 

propiciasse a apreensão dos referenciais norteadores dos princípios da formação desenvolvida na instituição. 

Posteriormente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores e membros da equipe gestora, 

objetivando captar a concepção de formação profissional norteadora das práticas de formação da escola. Foi 

identificado que o projeto de formação dos estudantes, pauta-se por pressupostos minimizantes, relacionados aos 

interesses do mercado de trabalho e, incorporado como modelo de formação, a pedagogia das competências, 

visando aumentar a possibilidade de empregabilidade dos egressos dos cursos técnicos. O estudo mostrou ainda 

um baixo índice de participação dos professores na construção dos currículos e perfis profissionais dos cursos; 

uso de abordagens formativas em desacordo com os objetivos da escola e deficiências na articulação entre a 

formação geral e a formação especificamente profissional. As análises dos dados permitiram apreender o 

desconhecimento entre os professores da proposta de Ensino Médio Integrado. Concluiu-se que, embora a ação 

da escola represente uma ampliação da oferta da Educação Profissional na região, seus pressupostos de formação 

e o modelo de organização têm restringido a formação dos estudantes aos princípios economicistas e à lógica do 

empreendedorismo e da empregabilidade.  

 

Palavras-chave: Formação Técnica. Ensino Médio. Trabalho e Educação.  

 

Introdução  

O presente estudo buscou apreender a concepção de educação profissional expressa 

tanto nos dados documentais, quanto nos depoimentos dos sujeitos diretamente responsáveis 

pelas ações de formação profissional, realizadas pela Escola Técnica do Agreste (CEEETA). 

O objetivo da investigação consistiu em analisar a concepção de educação profissional que 

fundamenta a atuação da Escola Técnica do Agreste; unidade do setor privado, gerida por 

entidade do Terceiro Setor, o IAAL (Instituto Alcides D’ Andrade Lima), em Bezerros-PE. 

 

As Recentes Transformações no Setor Produtivo e as Implicações para a Formação dos 

Sujeitos  

O interesse pela formação profissional dos trabalhadores tem crescido 

significativamente a partir dos anos 1970206, quando começa o declínio da supremacia do 

processo de produção baseada no Taylorismo-Fordismo207, em consonância com o 

crescimento do modelo de produção flexível. Este exige maiores investimentos por parte do 

capital para a formação/preparação do trabalhador, tornando-o produtivo e adaptável aos mais 

                                                 
205 Docente do Curso de Licenciatura em Química do IFCE, Campus Iguatu. aliny.lira@ifce.edu.br. 
206 “Os anos 70 marcam a entrada definitiva de novas tecnologias microeletrônicas e novas formas de organização do trabalho nos diferentes 
ramos das indústrias [...]” (NEVES, 1994b, p. 25). 
207“Em Taylor, o trabalho manual deve cumprir ‘a única’ forma correta de execução da tarefa, de acordo com tempos e movimentos pré-

estabelecidos pela gerência. Ford estende as inovações tayloristas, introduzindo as linhas de montagem; desta forma, o tempo no processo de 
produção em série passa a ser imposto” (SEGNINI, 1994, p. 61). 
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diversos processos de produção, com vistas ao aumento da competitividade em um cenário de 

economia globalizada (FRIGOTTO, 1996). 

Paradoxalmente, nesse ínterim, agências de financiamento como o Banco Mundial e a 

Cepal208 cobram menor investimento social por parte do Estado, “visando à diminuição do 

déficit público e à maior liberdade de ação para o capital privado” (OLIVEIRA, R., 2006, p. 

10). Além disso, requerem deste mesmo Estado a capacidade e a velocidade de resposta para a 

formação de mão-de-obra qualificada e adaptada à nova realidade do mercado, nos vários 

cantos do mundo; inclusive nos países de economia periférica, como o nosso, ou seja, uma 

ação na perspectiva da chamada Teoria do Estado Mínimo209, amplamente difundida pelos 

países economicamente mais ricos do globo, sob a forma das medidas e ajustes neoliberais.    

Segundo (FRIGOTTO, 2010c, p. 73), “quando mais regressivo e desigual o capitalismo 

realmente existente, mais ênfase se tem dado ao papel da educação, e uma educação marcada 

pelo viés economicista, fragmentário e tecnicista”.  

É justamente no período dos anos 90, que aumenta em todo o mundo a demanda por 

qualificação dos trabalhadores, tendo em vista as mudanças decorrentes das transformações 

no mundo do trabalho, a reestruturação produtiva do capitalismo e das bases técnicas de 

produção, a fim de garantir maior produtividade e competitividade. 

Para fins de nossa investigação, elegemos a Escola Técnica do Agreste, denominada 

Centro de Ensino Experimental Escola Técnica do Agreste (CEEETA), localizada na cidade 

de Bezerros - PE, mais precisamente, na região do agreste pernambucano, unidade privada da 

Educação Profissional, construída com recursos do BID/MEC, enquanto ação do PROEP 

(Programa de Expansão da Educação Profissional), o qual representou a extensão do 

PLANFOR (Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador) ao setor educacional brasileiro, 

durante o governo FHC, na década de 90. 

 

Formação Profissional na Escola Técnica do Agreste: Concepções e Conceitos que 

Fundamentam a Prática Pedagógica no Cotidiano Escolar 

Conscientes da necessidade de que, a compreensão da concepção estruturante da 

formação profissional desenvolvida pela Escola Técnica do Agreste, exige a apreensão da 

própria dinâmica do real, nossa investigação pauta-se no materialismo histórico enquanto 

                                                 
208 Cepal (Comissão Econômica para a América Latina). 
209 “O caráter mínimo do Estado se apresenta na deterioração das políticas sociais, na incapacidade de conter o desemprego em massa, na 

baixa aplicação dos recursos públicos para a educação e a saúde, na contenção de gastos com servidores públicos, enfim, em um conjunto de 

medidas tomadas sempre de forma autoritária, muitas vezes passando por cima da Constituição do país, sempre em prejuízo do conjunto da 
nação” (PINO, 2002, p. 73). 
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caminho teórico, utilizando-se da dialética como método de abordagem, na tentativa de 

apreender as contradições presentes na realidade do campo de pesquisa. 

No movimento de levantamento de dados, foi desenvolvida a análise de documentos 

que propiciassem a apreensão dos referenciais norteadores dos princípios da formação 

desenvolvida nessa instituição de ensino. Posteriormente, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com professores e membros da equipe gestora, objetivando captar a 

concepção de formação profissional norteadora das práticas de formação no seu cotidiano 

escolar. 

Em nosso estudo, pudemos verificar que o projeto de formação da Escola Técnica do 

Agreste-PE, pauta-se na pedagogia das competências, as quais balizam a totalidade das 

abordagens pedagógicas e processos avaliativos da escola, fato este que impõe um viés 

mercantilista à proposta de formação da escola, por estar diretamente relacionada à 

perspectiva adequacionista da educação dos sujeitos aos ditamos do mercado de trabalho, 

tendo em vista as exigências atuais, posta a sua formação.  

Destaca-se o fato de a adesão à pedagogia das competências por parte da escola, 

refletir o nível de desintegração do ensino, o qual é reduzido ao desenvolvimento de 

competências e habilidades voltadas à execução de determinada tarefa, desconstruindo assim, 

o aspecto da totalidade da formação humana. Para (KUENZER, 2009, p. 21), “a pedagogia 

das competências [...] dissolve a dialética entre educação e ensino, ao pretender reduzir, na 

prática, o geral ao específico, o histórico ao lógico, o pensamento à ação, o sujeito ao objeto 

[...]”. 

Outro aspecto importante considerado no estudo, diz respeito à ausência de domínio 

epistemológico dos sujeitos docentes entrevistados quanto aos pressupostos político-

pedagógicos da Pedagogia das Competências, algo que demonstra o nível de exteriorização 

teórico-prático do professor com relação à sua própria prática pedagógica e 

profissionalização.  

Em nossas análises pudemos verificar que a escola técnica do Agreste elege como 

principal critério de seleção de conteúdos, o atendimento às demandas de formação dos 

trabalhadores postas pelo mercado de trabalho, demonstrando ampla concordância em relação 

à adequação orgânica entre as políticas educativas e as relações sociais de produção, 

conforme nos aponta Arroyo (1999). Isso decorre não como uma mera forma de atualização, 

mas, sobretudo, como um recurso ou estratégia de adequação e subordinação educacional aos 

ditames do mercado, já que visa ajustar seus currículos, exclusivamente, no sentido do que 

está sendo requerido pelo setor produtivo a um nível imediatista.  
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Todos os cursos técnicos da escola são constituídos de módulos com e sem 

terminalidade definida. Em todos eles são referendados os pressupostos teórico-

metodológicos da contextualização, interdisciplinaridade e flexibilização curricular, embora 

estes não tenham sido de fato, amplamente diagnosticados por nós no contexto da prática 

pedagógica dos professores durante a investigação. Em geral, as práticas, identificadas na 

nossa investigação, evidenciam uma ênfase na diversidade de estratégias de ensino como uma 

forma de motivação à participação e à permanência dos alunos na escola. Verificamos, ainda, 

uma grande fragmentação na abordagem dos conteúdos da base geral e técnica da formação.  

O caráter reducionista da proposta de formação profissional da escola torna-se 

evidente, uma vez que se analisa a formulação e organização curricular baseada na 

modularização e organização disciplinar, verifica-se que estas contribuem para o agravamento 

da flexibilização, segregação, compartimentação do currículo e, consequentemente, do 

aprofundamento da separação da unidade de formação entre pensamento e ação na prática 

educativa, além de representar uma hiperprecarização tanto da formação profissional quanto 

da atuação no mercado de trabalho por parte dos sujeitos, sobretudo, em se considerando as 

terminalidades possíveis para fins de certificação e continuidade de estudos. 

 De um modo geral, podemos afirmar que a modularização curricular instituída pela 

escola imprime uma ênfase pragmática e instrumental à proposta de educação profissional dos 

cidadãos, a qual tem por base as reformas neoliberais, sob a égide do capital, caracterizada 

enquanto estratégia que visa à fragmentação e à desarticulação do conhecimento no interior 

do currículo escolar. Nesse sentido, concordamos com (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2006, p. 

355), ao considerarem que “a introdução dos módulos, dentro da concepção da reforma, só 

veio agravar a fragmentação do saber no contexto da formação dos sujeitos.” 

Verificou-se ausência de uma efetiva participação dos professores na construção dos 

currículos dos cursos técnicos, sinalizando certo nível de controle externo que recai sobre a 

ação pedagógica, o qual remete, indiscutivelmente, sobre a autonomia docente e às 

implicações decorrentes desta, tanto em relação à formação do educador quanto do educando, 

tendo em vista ser apenas por meio da realização de uma prática pedagógica libertadora, que a 

educação pode vir a se tornar capaz de formar cidadãos emancipados.  

Para Sacristián, (2000) a figura do professor como mero desenvolvedor do currículo é 

contrária a sua própria função educativa, tendo em vista que cabe a este assumir o controle 

sobre o ensino e sua profissionalização. 

(FONSECA, 2006, p. 214), com base em Depresbiteres, criticamente falando, sinaliza 

para o fato de que “o docente de uma instituição de formação profissional deve ter um papel 
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ativo nas definições curriculares e ser capacitado para assumir essa responsabilidade”. Ou 

seja, alerta para a necessidade de o professor desenvolver a função de intelectual no contexto 

da educação escolar a fim de, consequentemente, garantir um maior domínio sobre sua ação e 

formação dos estudantes. Kuenzer reforça a ideia acima, ao considerar que:  

 

[...] é pouco provável que se consiga obter um perfil de saída que preconize a 

autonomia e a participação, se o próprio docente for excluído do processo de 

elaboração do material instrucional, da definição do conteúdo a ser transmitido, em 

suma, que não haja espaço para que ele mesmo mobilize o seu saber (KUENZER, 

1994, p. 134). 

 

Identificamos que a visão dos sujeitos do campo de pesquisa com relação ao 

pressuposto pedagógico da integração verificou-se bastante diversa, e demonstrou também a 

ausência de domínio epistemológico quanto ao referido processo. O aspecto pedagógico da 

integração curricular foi comparado à ideia de “reforço ou nivelamento” dos conhecimentos 

da base comum por boa parte dos sujeitos, bem como expresso na perspectiva de 

“independência” entre as formações: geral e técnica e, ainda, enquanto ideia de “justaposição” 

entre os saberes, no âmbito do currículo da escola. Isso nos leva a crer que, de fato, o processo 

pedagógico da articulação não ocorre em sua plenitude no interior dos cursos técnicos da 

escola em decorrência das questões detectadas.  

Esses pontos de vistas nos fizeram refletir sobre o ideal de escola unitária, defendido 

por pensadores como Gramsci, Nosella, Machado, Frigotto, Kuenzer, Ciavatta, Ramos, 

Oliveira, entre outros, os quais contribuem para a formação de uma consciência crítica a cerca 

da urgente necessidade de uma educação integral, sobretudo, para a classe trabalhadora e seus 

filhos.   

 Verificou-se que essa dualidade é recorrente na proposta da escola, visto que os 

docentes não participam efetivamente da formação e organização curricular, o que os 

impossibilita, de certa forma, um amplo acesso ao processo dialético de construção do 

conhecimento, e, consequentemente, de um maior domínio da prática pedagógica.  

 Em oportuno, compreendemos que a questão da necessária integração nos processos 

educativos constitui um dilema não apenas pedagógico, mas, sobretudo, social e político, 

tendo em vista a questão da (des)integração da formação ser fundada na estrutura social 

econômica capitalista dual e desigual na qual se insere a educação brasileira, 

consequentemente, a educação profissional.  
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Este estudo contribuiu sobretudo, para reforçar o entendimento de que a mudança 

requerida no âmbito social prescinde da transformação da perspectiva pedagógica no interior 

das escolas, mas, sobretudo, da superação das relações sociais desiguais que a sustentam.  

 

Considerações Finais  

Concluiu-se que, embora a ação da escola represente uma ampliação da oferta da 

Educação Profissional na região, os seus pressupostos de formação e o modelo de organização 

dos seus processos formativos têm restringido a formação dos educandos a princípios 

economicistas e à lógica do empreendedorismo e da empregabilidade, relegando a um 

segundo plano o projeto de formação humana que vise a uma formação mais integral dos 

educandos, tal qual defendido pelos pressupostos do ensino médio integrado. 

A investigação sobre a formação técnica de nível médio na Escola Técnica do Agreste-

PE, considerando o contexto da Política de Educação Profissional do país, contribuiu 

decisivamente para reforçar o nosso entendimento quanto à predominância de um sistema de 

educação dicotômico, historicamente construído com base na dualidade estrutural social e, 

portanto, pautado na aceitação implícita da suposta ocorrência de uma sólida formação 

profissional dos sujeitos, de modo dissociado de uma sólida formação geral.  

A investigação revelou ainda que, embora os diferentes documentos oficiais nacionais 

que tratam Educação Profissional preconizem a integralidade na formação de nível médio por 

meio da articulação entre formação geral e técnica, expresso por meio de seus objetivos, 

finalidades, orientações teórico-metodológicas e, sobretudo, através das diretrizes curriculares 

nacionais gerais para a modalidade, constatamos que, na prática pedagógica dos professores 

entrevistados, as abordagens, estratégias e procedimentos pedagógicos referidos, ratificam a 

ênfase na separação entre o “pensar e o fazer”, junto aos estudantes, no chão da escola.                                                       

No que se refere à caracterização, organização e funcionamento da escola investigada, 

levando-se em consideração o contexto da Educação Profissional Brasileira, pudemos 

observar a influência do viés neoliberal, marcadamente economicista, reducionista e 

adequacionista, expresso nas diretrizes, princípios e fins postos para a educação profissional 

da escola, contidos em seu Projeto Político Pedagógico e em seu Regimento Interno, além de 

outros documentos, em ampla consonância com os marcos legais da política de Educação 

Profissional no país, ou seja, em conformidade com os ditames das agências internacionais de 

financiamento.  

Não podemos deixar de considerar que a ação de formação profissional realizada pela 

Escola Técnica do Agreste contribui para a expansão da oferta da educação profissional à 
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população da região do agreste pernambucano, especialmente, em se tratando dos estudantes 

oriundos do Ensino Médio da rede pública de ensino. Isso representa uma eficácia, mesmo 

que parcial, da política neoliberal para o setor educacional no país e suas ressignificações.  

Concluímos, reforçando as ideias de Mészáros (2008), de que, embora a mudança 

necessária no âmbito social não dependa única e exclusivamente da educação, essa se faz 

imprescindível ao projeto de sociedade qualitativamente melhor e ainda não atingido, mas, 

que no contexto da contradição posta pelos embates travados entre capital e o trabalho, 

certamente já se faz a caminho.  
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A LEITURA, A ESCOLA E O HOMEM COMO SER SOCIAL: a problemática 

educacional 

Maria Lúcia Vieira Farias210 

José Paulo Gomes Brazão211 

Resumo 

Este artigo é uma releitura de capítulo de minha dissertação Da Informação ao Conhecimento: Uma prática 

pedagógica da leitura para o exercício da cidadania – Mestrado em Ciências da Educação, Inovação Pedagógica, 

Universidade da Madeira, Portugal. Analisa a aprendizagem e sugere mudanças educacionais pela prática da 

leitura no projeto “Da Informação ao Conhecimento”. Propõe-se Inovação pedagógica buscando romper com o 

paradigma fabril sistematizador da educação, sugerindo-se um novo padrão educacional. Estudo qualitativo-

descritivo, com característica etnográfica, analisa hábitos e valores de um grupo de estudantes do ensino médio 

de uma escola pública do Estado do Ceará. Embasou-se na orientação epistemológica de Freire (1987; 1999; 

2008): o homem – ser pensante, crítico e reflexivo; Soares (2009): Alfabetização e letramento; diferença de ler 

reflexivamente e juntar letras e palavras nos textos; Mendonça (2009): insucesso escolar e problemas 

desafiadores da prática docente; Bourdieu e Passeron (2008): sistema educativo francês, legitimador de 

desigualdades; Lajolo (1993): leitura e escrita no ensino-aprendizagem na perspectiva da interpretação e 

compreensão de textos melhorando a compreensão de mundo; Morin (2007): teoria da complexidade reforçando 

a incerteza vivenciada hoje, criticando o ensino fragmentado e defendendo a interligação dos saberes; Papert 

(2008): TIC como ferramentas inovadoras na prática educativa; Sousa e Fino (2007): inovação pedagógica 

quebrando o paradigma fabril, que rege o sistema educativo; Toffler (1971): aceleramento da informação e do 

conhecimento, focado o educador no respeito ao conhecimento prévio do aluno; Koch (2006): relação Língua-

sujeito, identificado o texto como instrumento de comunicação referencial; dentre outros, na análise dos diversos 

aspectos socioculturais evidenciados.  

 

Palavras-chave: Leitura. Conhecimento. Aprendizagem. Cidadania. Inovação. 

 

Introdução 

As mudanças na sociedade brasileira têm provocado muitos desafios aos profissionais 

atuantes na educação básica do país. Dentre as discussões que permeiam o ensino, evoca-se a 

necessidade de uma educação que promova a autonomia do sujeito, o que representa objeto de 

intenso debate. 

Alguns educadores demonstram inquietação pela implementação de uma prática 

educativa mais eficaz nas instituições em que atuam, deixando, assim, entender que acreditam 

na possibilidade de mudança e de transformação, ainda que se curvem diante de um sistema 

retrógrado que, por ora, gera a educação brasileira.  

Diante dessa questão, enfatizam-se a leitura e a escrita como elementos importantes 

para a formação dos estudantes. Entende-se que a escola precisa cumprir sua função de 

socializar a informação e o conhecimento que já se integram no mundo letrado e tecnológico 

que ora se vivencia. Assim, tem-se consciência de que os alunos precisam ter acesso a 

diferentes gêneros textuais para ampliarem suas ideias e formarem outros conceitos, 

aplicáveis no cotidiano e nas situações corriqueiras que vivenciarão. 
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Ressalta-se a importância da leitura na educação escolarizada e, consequentemente, na 

sociedade. Para embasar esse conceito, busca-se apoio teórico em diversos autores que 

ajudam a perceber na leitura e na escrita o encarte fundamental no processo de preparação dos 

sujeitos para sua vivência de mundo. Conclui-se, daí, que a Instituição escolar traz consigo o 

compromisso de enriquecer o capital cultural dos aprendizes. 

Entende-se que a cultura escolar deve ser embasada em um novo paradigma que venha 

a estabelecer mudanças comportamentais. Dessa forma, ressalta-se que o conceito de 

inovação e prática pedagógica direciona a leitura numa perspectiva crítica e dialógica na 

prática social, atuando como instrumento de conscientização e de transformação. 

Nesse sentido, procura-se pensar uma nova escola que estabeleça a aproximação do 

contexto da escola pública estadual com o contexto local, na busca de promover uma 

aprendizagem e um acesso à informação que os mantenham conectados com a vivência global 

para maior entendimento da nossa realidade educacional. 

 

A Educação Escolarizada e o Capital Cultural dos Educados: Contextos e Dilemas  

Para se entender essa necessidade de comunicação, vale relembrar que, desde os 

primórdios da humanidade, o homem sentiu necessidade de se comunicar para adquirir novas 

ideias as quais lhe permitissem uma melhor convivência social. Por isso, registrava sua 

história com desenhos rupestres para marcar seus feitos e avaliar seu trabalho, buscando 

aprender técnicas novas para a caça, pois esta era sua única fonte de sobrevivência. 

Com o passar dos tempos, novos interesses foram surgindo e outros aspectos foram 

despertados na vivência da humanidade. Consequentemente, a linguagem se aperfeiçoou e o 

homem descobriu novas formas de analisar, avaliar e registrar suas ações, ocorrendo, assim, o 

surgimento de novas instituições, que passaram a ter um papel fundamental no controle de 

suas vidas. 

Dessa forma, modelos educativos foram aparecendo, seguindo uma visão cada vez 

mais complexa e pluralizada dedicada à religião, ao pensamento antigo, à linguagem, ao mito, 

à passagem da cultura oral para a escrita, chegando-se, assim, ao nascimento da consciência 

(FRANCO, 1999).  

Diante dessa complexidade, a linguagem permaneceu presente no cotidiano da 

humanidade, adentrando a pedagogia contemporânea, que tem como principal fundador Jean-

Jacques Rousseau, filósofo de língua francesa. Franco (1999, p. 343) diz que Rousseau: 
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Colocou no centro de sua teorização a criança, (...) elaborando uma nova imagem da 

infância que se aproxima do homem por natureza, bom e animado pela piedade, 

sociável, mas também autônomo, como articulado em etapas sucessivas (da primeira 

infância à adolescência); (...) justificando que a política e pedagogia estão 

estritamente ligadas em Rousseau: uma é o pressuposto da outra, e juntas tornam 

possível a reforma integral do homem e da sociedade, reconduzindo-a – por vias 

novas (...).  

 

A escola contemporânea deveria com embasamento nas concepções rousseaunianas, 

realizar um trabalho que buscasse reforma integral do homem e da sociedade. Contudo, ela se 

distanciou dessa perspectiva, passando a não atender a todos com equidade, priorizando a 

motivação e a cultura de forma diferenciada para os meios sociais e familiares, os quais 

recebem atenção proporcional ao nível que ocupam, limitando saberes e determinando metas 

que apenas contribuem para o insucesso escolar. Segundo Mendonça (2009, p. 67), o 

insucesso escolar ocorre quando: 

 

[...] a escola, ao vincular a transmissão do saber instituído, propõe a aquisição desse 

saber, através de metas e limites que demarcam as fronteiras reais entre sucesso e 

insucesso escolar, pelo que, quando o aluno “fica para trás, já está em insucesso 

[visto] que não atingiu alguma coisa que é suposto ser atingido por todos os alunos”.  

 

Ressalte-se que esse distanciamento na integração da escola e sociedade – evidenciada 

por Rousseau – se deve à falta de priorização da leitura, tendo em vista que esta ausência 

contribui para a alienação de muitos jovens que apenas ocupam espaço na sociedade em que 

vivem, demonstrando carência intelectual e baixo rendimento nas atividades escolares. 

Chama-se de carência intelectual a falta de perceptividade do aluno diante do que 

ocorre ao seu redor, mantendo-se ele alheio aos problemas reais, desconhecendo a 

importância do saber e ignorando fatos sociais (corrupção, violência, desemprego, miséria, 

fome, aquecimento global e outros) que deveriam despertar sua atenção. Entretanto, 

continuam acontecendo como se fosse uma normalidade do cotidiano.  

A esta lacuna, deixada pelo currículo escolar, atribui-se também o favorecimento dos 

altos índices de ociosidade nos jovens, pois o fato de não possuírem o hábito de ler faz com 

que prefiram se reunir com colegas em bares para consumirem bebida alcoólica ou 

participarem de algo que lhes proporcione maior prazer, excluída, obviamente, uma boa 

leitura, já que não entendem mesmo o que leem ou não se concentram para compreender. 

É importante dizer que a escola, como instituição formadora, tem por obrigação 

estimular e dar continuidade a esse hábito da leitura. Entretanto, ela se distancia cada vez mais 

deste compromisso.  Posto que esteja se tornando cada vez mais comum encontrar professores 

que também não têm o hábito de ler, por trabalharem os três turnos ou por desinteresse. O  
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aluno, por conseguintemente, não se sente motivado e não adentra ao mundo da leitura, até 

porque não reconhece o seu valor para sua formação como ser e como agente social. 

Para proporcionar esse crescimento social do “ser”, é preciso que a escola reflita 

também sobre sua postura como aparelho ideológico do Estado, ao valorizar os conceitos dos 

que têm maior poder aquisitivo e, mais facilidade para o acesso aos meios culturais, enquanto 

os menos favorecidos economicamente recebem informações restritas e vão tendo suprimido 

seu direito de aprender, por não terem o mesmo acesso à comunicação que os primeiros 

possuem. Como afirma Bourdieu (2008, p. 41): 

 
Ora, vê-se nas oportunidades de acesso ao ensino superior o resultado de uma 

seleção direta ou indireta que, ao longo da escolaridade, pesa com rigor desigual 

sobre sujeitos das diferentes classes sociais. Um jovem da camada superior tem 

oitenta vezes mais chances de entrar na universidade do que o filho de um 

assalariado agrícola e quarenta vezes mais que um filho de operário, e suas chances 

são, ainda, duas vezes superiores àquelas de um jovem de classe média. 

 

Essa reprodução torna-se bastante evidente quando os alunos de nível menos elevado 

são obrigados a competirem com aqueles possuidores de maior poder econômico, disputando 

alguma vaga para possíveis benefícios que lhes proporcionem ascensão nos diversos níveis. 

Percebe-se, então, que a própria escola valoriza o aluno que tem acesso a mais informação, 

que frequenta ambientes socialmente mais elevados e principalmente que tem mais dinheiro 

para pagar professores particulares e cursinhos preparatórios. 

Contradizendo essa postura escolar, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, 

importantes referenciais da educação brasileira atual, reconhecem a importância do estudo da 

linguagem no aprendizado da Língua Portuguesa em uma dimensão ampliada: 

 

A linguagem permeia o conhecimento e as formas de conhecer, o pensamento e as 

formas de pensar, a comunicação e os modos de comunicar, a ação e os modos de 

agir. Ela é a roda inventada, que movimenta o homem e é movimentada pelo 

homem. Produto e produção cultural, nascida por força das práticas sociais, a 

linguagem é humana e, tal como o homem, destaca-se pelo seu caráter criativo, 

contraditório, pluridimensional, múltiplo e singular, a um só tempo (BRASIL, 1999, 

p. 125). 

 

Ante essa afirmação, a leitura e a escrita, vistas como instrumentos da linguagem, dão 

maior abertura para a assimilação da informação e fazem com que o indivíduo possa 

aperfeiçoar cada vez mais o aprendizado que traz consigo, integrando-o a outros saberes que 

surgem no decorrer de sua caminhada para construir conceitos e concepções que o coloquem 

na condição de ator social em busca de promover transformações sociais.  
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O Papel da Leitura e a Função Social da Leitura na Formação Cidadã  

A sociedade contemporânea é movida por uma aceleração desenfreada de informação 

e conhecimento, tem gerado competições mais caracterizadas pelo desejo de consumir do que 

pela busca de desenvolvimento cognitivo e cultural, o que acentua cada vez mais a falta de 

respeito aos valores morais e a perda de identidade do indivíduo. 

Esses atributos são, em parte, responsabilidade do fenômeno chamado globalização 

que tornou o mundo uma aldeia global e adotou produtos tecnológicos modernos e eficazes, 

que passaram a ser referência de uma comunicação condicionadora, que, de certa forma, 

aliena e massifica os seres. 

Diante disso, a leitura e a escrita, na função de fortalecerem o uso da linguagem para 

valorizar a comunicação entre os seres, perdem a essência de elementos interativos e 

assumem a postura de poder dominante da mente humana, que se tornou escrava do 

consumismo capitalista e do modismo, que estabelece padrões de beleza, os quais impõem 

condições para que o homem se integre à sociedade. 

Com o intuito de modificar essa situação, torna-se necessário que a escola reconheça a 

importância da leitura na prática pedagógica, tendo em vista que ela assume a função crítica e 

social para mediar a interação do leitor com o mundo, levando-o a reflexões que ampliem as 

oportunidades de acesso ao saber e ao conhecimento para inserir-se nas diversas formas de 

construir que engrandecem a sua existência como cidadão. 

Dessa forma, tratar da função social da leitura é pensar numa escola que oportunize 

uma relação pragmática com o saber para a preparação dos aprendizes numa relação reflexiva 

construtivista que dá abertura para a realização de um projeto pessoal e para a construção da 

própria história dentro de um contexto social que inclui seres de diversas etnias, culturas, 

religiões e poderes aquisitivos, para que eles busquem ideias que promovam mudanças 

benéficas nos diversos aspectos sociais. 

Para essa acepção, Perrenoud (2000, p. 65) diz: 

 

[...] Seria importante que se favorecesse na escola uma relação pragmática, até  

mesmo oportunista  com o saber, assim como com as tecnologias; uma relação 

menos ingênua, que relativizasse o saber, por perceber suas condições e seus modos 

de produção na história humana; uma relação mais autônoma, que autorizasse a ir 

além dos procedimentos conhecidos,  a inventar, a assumir os riscos de pensar por si 

mesmo. 

 

Nesse sentido, o desenvolvimento intelectual e o êxito escolar dependem da prática 

pedagógica que instiga a leitura e a escrita como instrumento gerador de ideias, concepções, 

permitindo ao aluno o acesso ao mundo graduado e letrado para envolver-se em ações sociais 
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e tornar-se capaz de modificar situações e problemas que causam impacto na sociedade 

contemporânea. 

Soares (2009, p. 18) indica essa situação: 

 

[...] Adquirir a “tecnologia” do ler e do escrever e envolver-se nas práticas sociais de 

leitura e de escrita – tem consequências sobre o indivíduo, e altera seu estado ou 

condição em aspectos sociais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguísticos, 

e até mesmo econômicos; do ponto de vista social, a introdução da escrita em um 

grupo até então ágrafo tem sobre esse grupo efeitos de natureza social, cultural, 

política, econômica, linguística. O “estado” ou “condição” que o indivíduo ou grupo 

social passam a ter, sob o impacto dessas mudanças, é que é designado por literacy.  

 

A autora ressalta que o “ser” é considerado letrado quando começa a ter contato com 

os livros, mesmo que não seja alfabetizado. Por exemplo, a criança que ainda não frequenta 

escola, porém tem o hábito de folhear livros, identificar figuras e criar um mundo imaginário 

a partir do que vê deve ser considerado uma pessoa letrada.  

Essa colocação nos leva a reconhecer o quão importante é a leitura na vida do homem, 

por ser uma ação que carrega em si a função de conduzir o aluno ao acesso a novas 

informações e pela interação intelectual que se dá entre leitor e livro, para que ele adquira 

concepções, liberdade pessoal, aprenda a refletir, argumentar, debater e questionar para 

demonstrar identificação, autonomia e contato social. 

Diante dessa evidência, é importante lembrar que qualquer texto escolhido pelos 

alunos oportuniza um momento de reflexão, por se tratar de um objeto que permite a 

integração do “eu” com o outro e com o meio em que vive, favorecendo uma relação com as 

principais instituições que fundamentam a vivência humana, dentre elas a família, a escola, o 

trabalho e a sociedade. Portanto, a função social da leitura e da escrita é a de promover, no 

indivíduo, a conquista de uma liberdade que faz com que ele renasça a cada conhecimento 

adquirido, paulatina e sequencialmente.  

Portanto, a função social da leitura e da escrita é a de promover ao indivíduo a 

conquista de uma liberdade que faz com que ele renasça a cada conhecimento adquirido 

paulatinamente e sequencialmente. Pois, como diz Freire (1987): “A liberdade é uma 

conquista que exige uma busca permanente e não uma doação”. Essa conquista só se torna 

possível, a partir de um desencadear de informações repassadas pelos textos que dão abertura 

para novos conceitos aliados às opiniões e aos pensamentos expostos nas produções escritas 

que contestam ou aprovam situações vivenciadas.  

Assim, a ação de ler possibilita essa libertação e permite o crescimento interior do ser, 

proporcionando-lhe habilidades e competências para criar e recriar ações em busca da 
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transformação do mundo para uma aprendizagem significativa que possa intervir em situações 

sociais como a elevação da autoestima, uma relação dialógica entre alunos e professores e no 

convívio com os demais integrantes do meio em que vivem, preparando-os para se inserirem 

no conjunto de recursos a que Bordieu (2008) se refere como “capital cultural”. 

Dessa forma, a aquisição do hábito da leitura pode promover um capital cultural 

avançado que permita ao educando uma formação cidadã significativa pelo despertar de 

consciência sobre seus direitos e deveres para que ele se reconheça no papel de agente ativo e 

construtor de uma sociedade equilibrada. Assim, a prática educativa que prepara leitores 

capazes de explorar textos e buscar conhecimento, prepara-o para participar de qualquer 

situação competitiva e atende às exigências que se adequam ao nível mais elevado para uma 

vivência melhor. 

Em relação à leitura, Lajolo (1993), na obra “Do mundo da leitura para a leitura do 

mundo”, remete-nos à importante compreensão de que a leitura dos livros se aprende nos 

bancos formais da escola, porém outras leituras se aprendem na escola da vida. A autora 

enfatiza que a leitura não pode e não deve se estreitar apenas aos círculos da escola, mas 

estender-se aos círculos da vida, para que se transforme numa prática circular e infinita que 

promova a construção de mudança social. Ela ainda ressalta que: 

 

Em movimento de ajustes sutis e constantes, a literatura tanto gera comportamentos, 

sentimentos e atitudes, quanto, prevendo-os, dirige-os, reforça-os, matiza-os, atenua-

os; pode revertê-los, alterá-los. É, pois, por atenuar na construção, difusão e 

alteração de sensibilidades, de representações e do imaginário coletivo, que a 

literatura torna-se fator importante na imagem que socialmente circula, por exemplo, 

de crianças e de jovens (LAJOLO, 1993, p. 26). 

 

Esse movimento citado pela autora torna-se importante para ressaltar que tanto a 

leitura como a escrita, quando adotadas adequadamente e são-lhes atribuídos os seus devidos 

valores, tornam-se elementos fundamentais para reverter o quadro de insensibilidade que 

domina o espírito do aluno em sala de aula, resgatando atitudes que precisam ser relembradas 

para o bom desempenho das aulas de língua materna, pois é comum escutar no relato de 

professores a falta de interesse dos alunos no momento de trabalhar a leitura e as produções 

textuais. Além disso, o próprio professor sofre com a falta de interesse e desmotivação dos 

que não veem sentido em exercitar a leitura e a escrita da forma imposta pelo currículo 

escolar sistematizado. 

Por isso, aqui se reflete sobre a falta da leitura e da escrita na imagem social do ser. 

Aquele que não lê é discriminado pelos demais seres com os quais se relaciona na 

comunidade e passa a ser visto com olhos de desprezo porque não consegue ter argumentos 
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para justificarem suas ações perante o grupo social de convívio; é taxado com estereótipos e 

preconceitos que o colocam na posição de indivíduo incapaz.  

A leitura reforça, no desempenho da função social, a missão de “inclusão do ser ao 

meio social”. Diante dessa compreensão devemos lembrar que o ato de ler estende-se a todas 

as disciplinas escolares e contribui para uma melhor formação, para a vida e para o mundo, ao 

atuar como uma ação reflexiva e questionadora, voltando-se para uma atitude interdisciplinar 

que se tornará habitual no cotidiano escolar e que envolverá professores e alunos numa 

aprendizagem que lhes permita refletir e criar oportunidade de melhor qualidade de vida. 

Por consequência, oportunizará também, a existência de correntes solidárias de 

informações para toda comunidade e reforça também laços de afetividade familiar para 

embasar a diminuição dos altos índices de violência e promoverá relações socioculturais que 

tragam benefícios e bem-estar para todos e para a sociedade. 

Portanto, o desempenho da ação de ler e escrever consiste transmitir informação e 

estabelecer comunicação entre os seres para valorizar as aulas da língua materna integradas na 

relação da escola com a sociedade, focalizando o papel do leitor agente que age de forma 

consciente esse integra ao meio do qual faz parte, fazendo com que ele adote a postura de 

transformador da própria realidade para acompanhar os avanços que ocorrem ao seu redor. 

Este processo de conscientização contribui para fazer com que o aluno comece a 

identificar o quanto é importante buscar conhecimento e informação para criar novas 

perspectivas de qualificação para si e para a própria vida, assim ele poderá ultrapassar as  

fronteiras de formalizações que limitam seu potencial de crescimento pessoal. 

As questões aqui evidenciadas mesclam-se nas concepções de Kock (2006), Paiva 

(2008), Soares (2009) e Freire (1987) e outros que nos fazem encontrar na leitura e na escrita 

a função de mudar a realidade social através da prática que leva o homem a pensar por si 

mesmo, alterar seu estado nos aspectos sociais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, 

linguísticos, e econômicos para conquista da liberdade de participar, agir e de construir, posto 

que produzir é uma tarefa inerente a vivencia do indivíduo- cidadão. 

Estas ações são fundamentais para formação humana, tendo em vista que elas dão 

abertura para uma “práxis autêntica” (Freire 1987) que vem definida como reflexão e ação 

dos homens sobre o mundo para transformá-lo. O autor salienta ainda que esta transformação 

só será possível se houver o despertar da consciência crítica que o ser adquire com a 

interpretação e a produção textual desenvolvida na reflexividade da leitura para formar seres 

letrados com perspectiva de uma consciência crítica e dialógica para fundamentação das 

práticas que mudam a realidade vivenciada no meio social. 
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A PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL NO BRASIL (2003-2014): um 

estudo através da categoria particularidade 
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RESUMO 

A atual crise do capital, de origem estrutural, vem afetando sobremaneira os diversos complexos fundados pelo 

trabalho. Especialmente a educação vem sofrendo fortes abalos em sua formatação, sejam de ordem 

conteudística ou financeira. Posto isto, pretendemos analisar os aspectos particulares que tangenciam a 

privatização do ensino superior no Brasil, especialmente durante o Governo do Partido dos Trabalhadores – PT 

(2003 - 2014). Nosso estudo para tanto terá um aporte O presente estudo se caracteriza como uma pesquisa de 

caráter explicativo. Também se utiliza de recursos interpretativos qualitativos e quantitativos. Como conclusões 

preliminares afirmamos que houve um assenso das políticas baseados na coisa privada através de incentivos a 

grupos empresariais interessados na oferta de matrículas na rede de ensino superior privada. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Dependência. Particularidade. Educação Pública. 

 

ABSTRACT 

The current crisis of capital, of structural origin, has been affecting the various complexes founded by work. 

Especially education has been undergoing severe changes in its format, whether of a content or financial nature. 

Having said this, we intend to analyze the particular aspects that touch on the privatization of higher education 

in Brazil, especially during the Government of the Workers Party - PT (2003 - 2014). Our study for both will 

have a contribution The present study is characterized as an explanatory research. Qualitative and quantitative 

interpretative resources are also used. As preliminary conclusions we affirm that there was an assent of policies 

based on the private thing through incentives to business groups interested in offering tuition in the private 

higher education network. 

 

KEYWORDS: Dependence. Particularity. Public Education. 

 

INTRODUÇÃO 

As contradições da reprodução capitalista se manifestam de maneira particular em 

cada território. Isso ocorre porque os diferentes complexos fundados pelo trabalho não 

escapam das determinações proporcionadas pelo embate das esferas constituintes da vida 

social, entenda-se a esfera universal, particular e singular. No presente artigo propomos um 

estudo que una elementos derivados da economia política marxista sintetizadas na Lei Geral 

da Acumulação Capitalista proposta por Marx (2013) e o estudo da categoria particularidade 

em sua imanência proposta por Santos (2017). Dessa sugestão colocamos que a 

particularidade não é uma categoria exclusivamente pertencente ao campo estético:  

 

A tematização sobre essa categoria não tem importância apenas para o campo da 

estética, uma vez que ela é fundamental para qualquer investigação da realidade e, 

principalmente, para levantar questões necessárias sobre a produção do 
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conhecimento [...] Caso não houvesse a mediação do particular, o pensamento 

contraporia de modo abstrato o empírico ao que representa a generalidade 

(SANTOS, 2017, p 12). 

 

Ainda segundo Santos (2017) de acordo com Chasin (1988), existem vários indícios 

da necessidade de aprofundar o estudo da categoria em outros campos além do estético. O 

próprio estudioso tcheco escreveu um longo estudo encampando tal desafio titulado: A 

Miséria Brasileira (1964-1994): do golpe militar à crise social. Posto isto, pretendemos 

pesquisar o processo de privatização no ensino superior brasileiro a partir dos anos 2000 até o 

fim do primeiro mandato do Governo de Dilma Rousseff. Esse fato nos reporta a penetração 

das orientações econômicas e ideológicas neoliberais na educação brasileira, através da 

assimilação de diretivas imperialistas (postas por organismos internacionais) e seus projetos e 

programas (Projeto Educação para Todos – EPT) que estão desaguando na restrição de 

direitos conquistados pela classe trabalhadora organizada em plano nacional. Todos esses 

elementos são hiperbolizados pela crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2011). No 

entanto, as características dessa crise capitalista possui sobre as economias dependentes 

efeitos ainda mais nefastos (DOS SANTOS, 2015). Esse se constitui um dos elementos 

particulares da privatização do sistema educacional brasileiro e que necessitam serem 

estudados profundamente. Identificar como essas contradições existem agora e como se 

relacionam com a posição dependente que o Brasil nutre na reprodução mundial do capital é 

fundamental para a construção de um projeto revolucionário que oriente a classe trabalhadora 

brasileira em processos de resistência ao sucateamento da educação pública. Mas para isso 

temos que compreender quais elementos são partícipes desse processo “aqui e agora”.  

Segundo Santos (2017) “Cada reflexo, artístico ou científico, está carregado de ponderações 

materiais e temáticas impressas pelo espaço temporal de sua consumação.” (P. 25) Essa 

constatação diz respeito diretamente ao princípio lukacsiano de hic et nunc.  

Por essa escolha, durante a apreensão dos processos históricos, econômicos, sociais 

envolvidos no limiar dessa matéria, nos reportaremos a um dos principais programas de 

estudos nascidos na periferia do capital. Para isso, trataremos de abordar categorias e 

princípios metodológicos derivados da Teoria Marxista da Dependência – TMD (aqui 

conferimos categorias específicas ao nosso estudo), os articulando com as determinações 

ontológicas do objeto de estudo, buscando apreender a sua essência constitutiva, a sua 

imanência, aquilo que lhe confere especificidade. Tal recurso tem por objetivo capturar a 

particularidade do complexo educacional em economias dependentes. Posto isto em íntima 

articulação com a categoria lukacsiana de particularidade traremos da economia política 
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brasileira com o uso de categorias como: dependência, superexploração do trabalho, 

desenvolvimento do subdesenvolvimento, subimperialismo, separação da esfera do consumo 

em alta e baixa.  

Como último elemento salientamos que:  

 

Por meio da análise da particularidade, portanto, torna-se possível compreender a 

realidade concreta, pois é esta categoria que realiza a movimentação da mediação 

dialética entre ambientes de tensão, jogo e ludicidade existentes entre a 

singularidade e a universalidade, efetivando, por seu modo de operar, as 

determinações objetivas que interferem nos dois extremos, purificando-os perante a 

reflexão artística. A análise da particularidade, com efeito, é substancial para que se 

desenvolva uma correta apreensão das determinações existentes no reflexo estético 

(SANTOS, 2017, p. 12). 

 

PRIVATIZAÇÃO EM QUESTÃO: O AVANÇO NEOLIBERAL 

 Nos últimos decênios a realidade histórica brasileira trouxe um forte ascenso de 

políticas, diretivas econômicas e ideologias privatistas, essa realidade é fortemente expressa 

nos governos de Fernando Afonso Collor de Mello (1990 – 1992) e Fernando Henrique 

Cardoso (1995 – 2002). Significa dizer que a riqueza produzida socialmente passou a ter 

maior concentração no mercado e em suas estruturas. Nesse contexto é inegável apontar a 

aproximação do fundo público (financiado pela classe trabalhadora através de impostos, 

tributos e taxas) e capital privado (recurso pertencente ao capitalista e decorrente da 

exploração do trabalhador) (BEHRING, 2008). 

 Os complexos fundados pelo trabalho não fugiram a tal movimento, sobre a influência 

dos grandes monopólios financeiros e dos seus organismos, as iniciativas voltadas ao campo 

educacional se dirigiram fortemente ao mercado, portanto a um eixo centrado na valorização 

do capital. Sobre a lógica gerencial de minimizar custos, o Estado passou a apelar para o 

mercado como símbolo de modernidade e veículo de desenvolvimento das potencialidades 

sociais da produção de riqueza (OSTERNE; SUZANA, 2013). 

 

É nesse contexto de crise do capital que são implementadas reformas no Estado e na 

educação, desenvolvidas no Brasil a partir da década de 1990, sob a orientação dos 

organismos internacionais, em especial o Banco Mundial, a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Organização Mundial 

do Comércio (OMC) [...] A principal tese [...] é que os investimentos em educação 

básica têm maior retorno social e individual que na educação superior. Dessa forma 

recomenda aos países periféricos do capital a redução dos investimentos no ensino 

superior e a diversificação das fontes de recursos, indicando a participação no 

financiamento desse nível de ensino (CHAVES, 2012, p. 203). 

 

Essas orientações possuem íntima ligação com a posição que o Brasil e outros países 

periféricos possuem no ciclo de acumulação mundial de capital. Em primeiro lugar, pelo tipo 
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de mercadorias que esses países são tencionados a produzirem, de modo geral, gêneros 

primários com baixo valor agregado que em intercâmbio com produtos industrializados 

tendem a fundamentar uma “troca entre desiguais” (FURTADO, 1967). Em segundo lugar, 

porque os processos de trabalho no Brasil e em outras economias periféricas não são 

caracterizados por elevado grau de produtividade, mas tencionados pela compra da força de 

trabalho abaixo do valor mínimo a sua reposição: uma superexploração do trabalho. Sendo 

assim, a concentração de renda é um estímulo ao desenvolvimento do capitalismo. São as 

necessidades da acumulação, não a do consumo, que direcionam a produção nacional 

(MARINI, 2000).  

Nesse último caso, a grande questão repousa sobre o fato dessa condição não 

atrapalhar o ciclo de reprodução do capital sintetizado em quatro etapas: produção, circulação, 

distribuição e consumo (MARX, 2013). Segundo Marini (2000), a realização da mercadoria é 

possível porque a maior parte do valor gerado no campo produtivo se dirige a exportação, de 

maneira que o trabalhador brasileiro não representa a figura do consumidor nessas 

circunstâncias particulares. 

Voltando ao campo educacional, afirmamos que a conjunção de fatores decorrentes de 

uma sociedade com diversos resquícios de um sistema escravocrata (FERNANDES, 2005), a 

ideia de direito público universal é facilmente substituída pela perspectiva de bem público 

(CHAVES, 2012). O que seria uma política de Estado é metamorfoseada em programas de 

governo de natureza fragmentada e permeada pelo “personalismo” característico de nações 

colonizadas (PRADO Jr., 2014). Essas questões são transversais a TMD. A justificativa de tal 

ação se baseia no estimulo a penetração de capitais externos na economia interna, o que acaba 

por estimular a dependência que os países periféricos nutrem pelos capitais imperialistas. 

Estes inclusive vêm tencionar a orientação das políticas públicas educacionais, pois o serviço 

da dívida passa a ter papel central no direcionamento dos recursos da União na manutenção 

do superávit fiscal.  

No plano ideológico, os ataques são efusivos e o chamamento da classe trabalhadora a 

responsabilidade social acaba por servir de estimulo a um “novo nicho” mercadológico, onde 

a educação é transformada em um bem privado, passível de ser vendido e comprado 

(CHAVES, 2012). No fim, a cidadania burguesa revela sua verdadeira face: a cidadania 

mercantil, onde o acesso à riqueza se dá pela reprodução do valor (MARX, 2013). Um 

panorama “percentual” é ilustrativo quanto às reverberações desse princípio no campo 

educacional: 
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A política de favorecimento da expansão do setor privado teve continuidade nos 

governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010). As IES públicas em 2003 

representavam 11,4% e as privadas 88,6%. Em 2010, essa diferença apresenta uma 

pequena redução, no entanto, o setor privado permanece extremamente superior ao 

público com 88,3% de IES privadas no país e as públicas apenas 11,7%. Apesar do 

crescimento das IES públicas, 34,3% ter sido maior que o crescimento das IES 

privadas, 27,1% no período, isso não se refletiu nas matrículas, pois o setor privado 

apresentou um crescimento maior que o público, atingindo um total de 62% no 

período, sendo que as matrículas públicas cresceram 39,6% e as privadas 71,5%. 

Dos 6,3 milhões de jovens matriculados em cursos de graduação presencial e a 

distância no Brasil em 2010; 4,7 milhões estavam em IES privadas, representando 

74,2% e, 1,6 milhões matriculados em IES públicas, representando 25,8% do total 

de matrículas no país (CHAVES, 2012, p. 207).  

 

Esse quadro é desolador para a educação pública superior no Brasil e na América 

Latina, contribui para o sucateamento das Universidades Públicas no país e prejudica a 

organização política dos docentes vinculados a essas instituições, pois o poder de “pressão 

social” desses professores é tencionado pela educação privada. Evidentemente tal diretiva se 

alinha as escolhas econômicas e políticas de uma elite dirigente que busca manter o Brasil 

dependente dos ditames do capital imperialista. Isto está disposto no caminho que o Brasil 

segue em seu setor produtivo. Os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 

disponíveis no trabalho titulado: Desafios do desenvolvimento relata que entre 2007 e 2010 as 

commodities avançaram de 41% para 51% no total de produtos vendidos pelo Brasil no 

exterior, o que implica em uma reprimarização da pauta de exportação. Com relação a 

qualidade da indústria no país, entre 2002 a 2010, a participação da indústria de alta 

tecnologia caiu de 13,1% para 8,1% no parque industrial brasileiro, simultaneamente, 

aumentaram a importância das chamadas indústrias tradicionais, de média e baixa 

incorporação tecnológica.  

Essa escolha tem íntima ligação com a campanha de privatização do ensino superior 

brasileiro, pois requer um ensino aligeirado e com baixa qualificação intelectual. Também 

implica dizer que ela afeta a autonomia das atividades de pesquisa e extensão desenvolvidas 

por instituições públicas. Os recursos do fundo público passam a se dirigir para atividades 

voltadas para o mercado, o retroalimentando com a oferta de força de trabalho 

superexplorada. Essa é uma das principais “teses preliminares” de nosso artigo.  

 Essa movimentação não é recente, remete a uma realidade decorrente do processo de 

industrialização brasileira iniciado nos anos 1930. Também de uma nova correlação de forças 

presente na relação de três classes e extratos de classes principais: classe trabalhadora, 

burguesia industrial e burguesia agroexportadora. No entanto, a questão é que agora essa 

realidade encontra um país com população predominantemente urbana, com extratos 

classistas mais extensos. Com um setor de serviços com ampla participação na realização do 
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valor. Esses elementos representam um desafio à interpretação crítica da realidade brasileira 

contemporânea. No entanto, nesse contexto é inegável afirmar que o Estado capitalista no 

Brasil assumiu, com o projeto reformista do Partido dos Trabalhadores – PT (2003 – 2014), 

uma função crucial que contribuiu para o estremecimento das contradições decorrentes da 

apropriação privada da riqueza socialmente gerada, seja como financiador de 

empreendimentos produtivos e improdutivos, a exemplo da relação do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES com as grandes corporações de capital 

privado nacional, seja como investidor, como se manifestou, por exemplo, no Programa de 

Aceleração do Crescimento – PAC, seja no fortalecimento dos investimentos privados em 

educação215. Cabe à atividade de pesquisa consciente e crítica, recolher os elementos 

dispostos no real e estabelecer uma crítica qualificada. Nesse sentido, o presente projeto busca 

contribuir para instrumentalizar a classe trabalhadora a disputa por uma educação pública e 

universal. 

 

PARTICULARIDADE E DEPENDÊNCIA: CATEGORIAS UNIVERSAIS E 

ECONÔMICAS NECESSÁRIAS A ANÁLISE DA PRIVATIZAÇÃO 

O primeiro ponto a ser tratado faz referência à apreensão da particularidade como 

elemento elucidativo das mediações constituintes da realidade. Isso nos reporta imediatamente 

a filosofia materialista, que segundo Santos (2017) é a única a levar em consideração as 

formas da objetividade, as correspondências entre os objetos e suas relações produtos não de 

um pensamento que move a realidade, mas de uma realidade objetiva que existe 

independentemente da consciência. Implica dizer também que existe uma “pedra angular 

analítica” que fundamenta essa constatação, essa “pedra” corresponde a categoria trabalho: 

 

Não é demais ressaltar que no materialismo autêntico todos os conceitos formados 

no pensamento, todos os processos mentais têm seus pontos de partida fincados na 

realidade objetiva (natureza e sociedade) independente da consciência; não obstante 

também, consequentemente, pela substância lógica. Sendo assim, a universalidade 

não pode ser jamais uma criação autônoma do pensamento (SANTOS, 2017, p. 43). 

 

É nesse sentido que o estudioso propõe junto a Lukács o desenvolvimento da categoria 

particularidade em sua imanência: 

 

Lukács declara que um complexo de fenômenos pode ser considerado 

cientificamente conhecido quando aparece totalmente categorizado em seus 

                                                 
215O grupo Kroton é símbolo de tal movimento se constituindo na maior empresa de ensino privado no mundo. Tal crescimento se deve a 
efusivos investimentos de recursos públicos no governo do PT. Por motivos de espaço não poderemos nos aprofundar nesse tema por hora. 
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conceitos a partir de suas propriedades imanentes, de suas legalidades próprias, do 

que concebe o objeto a partir dele mesmo (SANTOS, 2017, p. 27). 

 

É nesse contexto que nossa pesquisa se dirige a um espaço histórico-temporal que é 

especificamente “pessoal”, no sentido de “singular” e tem por base tornar nossa análise 

concretamente efetiva (SANTOS, 2017). Buscando “a direção correta da práxis” temos que 

retomar a dialética marxista objetivando uma:  

 

[...] compreensão do particular como elo de intermédio real, tanto na realidade 

objetiva quanto no pensamento que está reflete, mesmo que de um modo 

adequadamente aproximado, pressupõe esse membro intermédio com características 

bastante específicas. Ele intermedia o movimento que vai do singular ao universal e 

deste para aquele com a intenção de descrever a estrutura formal necessária de 

qualquer operação lógico-formal no pensamento que contenha a tríade: início, meio 

e conclusão (SANTOS, 2017, p. 48). 

  

É nessa altura que pretendemos desenvolver elementos específicos apontados de 

maneira incipiente no presente artigo. Isso tem por objetivo estabelecer a particularidade 

como um “elo” conectivo entre a universalidade (início) e a singularidade (conclusão), 

compreendendo que os fatores históricos que movimentam essa “tríade” são específicos de 

cada tempo. São esses fatores que buscaremos elucidar em nosso trabalho. Iremos em direção 

a imanência do objeto, compreendendo quais são os novos elementos que conferem legalidade 

própria a privatização da educação superior no Brasil (2003-2014) e se nosso “leque 

categorial” é válido para a apreensão de tal fenômeno. Contudo, é importante apontarmos de 

maneira sintética em que consiste a categoria particularidade, qual a sua importância para o 

desvelamento da realidade, nesse ponto recorremos a Santos (2017) para afirmarmos que: 

 

A particularidade, na filosofia, designa ‘determinação’; pode ser o que impressiona, 

o que é visível: salta à vista, o destaque, o que é específico – isso em sentido 

positivo ou negativo. Desse modo, a particularidade, a determinação e a 

especificação, contém elementos da crítica, do exame, de determinações mais 

próximas e concretamente possíveis a um fenômeno, a uma lei. [...] enxerga-se na 

particularidade dois articulados polos: o princípio de movimento do conhecimento, 

bem como uma etapa, um momento do caminho dialético, pode-se entender a 

particularidade (SANTOS, 2017, p. 49). 

 

O fim poderíamos nos perguntar qual o critério para estipular que elementos históricos 

se constituem em mediações para sua categorização enquanto elemento particular. Nesse 

ponto, Santos (2017) esclarece: 

 

A particularidade, por sua vez, funciona como termo médio, será sempre um 

elemento intermediário; concentrará o âmbito de jogo, a extensão, o campo de 

repouso e superação dos extremos [...] essa tarefa mediadora parece, a priori, 

impossível, visto que toda escolha do reflexo estético, geralmente revela-se 

arbitrária (SANTOS, 2017, p. 60).  
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No entanto, assinala Santos (2017) que tal condição se revela apenas na aparência 

pois: 

 

O critério de escolha, aparentemente relativista ou arbitrária do ponto de mediação, 

pode ser encontrado [...] A escolha do ponto médio onde opera o campo da 

particularidade, em uma consideração adequada, precisa ser tomada do ponto de 

vista da sociedade envolta em suas contradições históricas; quem vai decidir em 

última instância, as questões mais importantes do campo estético, 

independentemente de serem conteúdo ou forma, em uma expressão: é a vida dos 

homens (SANTOS, 2017, p. 60). 

 

Avançando tendo a relação entre universalidade, particularidade e singularidade como 

processo contínuo e permanente de superação (SANTOS, 2017), partiremos do estudo da 

Teoria Marxista da Dependência – TMD para apreendermos as particularidades do processo 

de privatização do ensino superior no Brasil. Para localizarmos o debate teremos que nos 

reportar as categorias: dependência, superexploração do trabalho, desenvolvimento do 

subdesenvolvimento, subimperialismo, separação da esfera do consumo em alta e baixa. Os 

predicados presentes nesses termos são da mais alta importância porque mostram que é o 

próprio desenvolvimento do capitalismo nos países clássicos, tendo a Inglaterra à frente, que 

pôs as necessidades e condições da divisão internacional do trabalho (MARINI, 2000; 2011; 

2012).  

Dessa forma, a classe trabalhadora brasileira passou a apresentar particularidades em 

sua inserção no mercado mundial, pois, está se deu sobre condições históricas particulares. 

Essas características seriam atualizadas com o processo de industrialização brasileira. 

Segundo Marini (2011), o desenvolvimento industrial na Inglaterra e, posteriormente, noutros 

países europeus e nos Estados Unidos, na esteira da Revolução Industrial, engendrou níveis 

de especialização em escala mundial. Isso permitiu que algumas nações se especializassem, 

cada vez mais, na produção industrial, convocando outras a direcionarem sua produção a bens 

primários e produtos da terra. Com efeito, um mercado mundial sustentado pela dependência 

e a troca de produtos primários (produzidos por países dependentes) por mercadorias 

manufaturadas (produzidas por países com indústrias com alta incorporação tecnológica) 

engendram uma balança comercial deficitária aos países periféricos. Como mecanismo de 

neutralização dessa condição, Marini (2012) afirma que as economias dependentes latino-

americanas apelam ao aumento do tempo de trabalho excedente sem a alteração do tempo de 

trabalho necessário, ou seja, sem restituir o trabalhador o equivalente ao valor fomentado no 
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decorrer do tempo de trabalho necessário: “Assim, o que parece ser mais-valia relativa é 

frequentemente um caso anômalo de mais-valia absoluta” (MARINI, 2012, p.173). 

Outra questão diz respeito à participação das diversas classes no consumo das 

mercadorias produzidas nos países periféricos. Como o território latino-americano nasceu 

para o capitalismo mundial com a tarefa de atender a necessidade de circulação dos países 

centrais através de uma produção voltada à exportação, ocorrerá uma cisão entre a esfera da 

produção e circulação de mercadorias. 

 

[...] basicamente no âmbito do mercado externo, o consumo individual do 

trabalhador não intefere na realização do produto, ainda que determine a taxa de 

mais-valia. Em consequência, a tendência natural do sistema será a de explorar ao 

máximo a força de trabalho do operário, sem se preocupar em criar as condições 

para que este a reponha, sempre que seja possível a incorporação de novos braços ao 

processo produtivo. [...] (MARINI, 2011, p.157). 

 

 Observamos que superexploração é uma categoria cara à dialética. Ao mesmo tempo 

em que abala o setor produtivo, amplia sua zona de influência à esfera da circulação.  Os 

lucros obtidos com essa exploração pelo capitalista latino-americano permitem aumentar seu 

potencial de consumo através da importação de produtos. Marini (2011) conclui que o 

mercado interno apresenta a seguinte estratificação na América Latina: uma “baixa” esfera da 

circulação onde se localizam os trabalhadores assalariados que tende a ser comprimida pelo 

reduzido potencial de consumo que esse grupo apresenta. Compondo esse esquema, temos 

também uma “alta” esfera da circulação onde se localizam os “não trabalhadores” que tende a 

ser alargada pelo consumo via importações. 

 

CONCLUSÕES 

  Posto nosso percurso, salientamos a existência de uma particularidade no que tange ao 

desenvolvimento de mecanismos de privatização em economias periféricas como a brasileira. 

Tal assertiva tem fundamento na exploração de uma força de trabalho caracterizada pela 

baixa produtividade e baixos índices de renda, o que implica em uma participação mínima 

desta no consumo de mercadorias produzidas. Tal característica reverbera no fato de a 

economia brasileira ter suas bases produtivas fundada em setores que se destinam a 

exportação.  

 No que diz respeito ao complexo da educação observamos a existência de um intenso 

movimento de privatização do ensino superior com vistas a formar uma classe trabalhadora 

com baixo nível de consciência e submissa as diretrizes imperialistas. Isso refrata no fato 
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desta transferir valor através da superexploração de sua força de trabalho dando as economias 

centrais uma maior margem para operar mecanismos de manutenção de seu consumo interno. 
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A RESERVA DE VAGAS  NO ENSINO SUPERIOR DO AMAZONAS: 

(des)continuidades de uma política pública 

Marcos André Ferreira Estácio216 

 

RESUMO 

O preconceito, a discriminação, a segregação e a distribuição desigual das riquezas vem de longas datas e 

evidenciam o percurso perverso que tem caracterizado a vida de muitos brasileiros, em especial, pobres, negros e 

indígenas, e nesse contexto surgem políticas que almejam diminuir as desigualdades. Neste trabalho buscamos 

compreender, enquanto política pública, o sistema de reserva de vagas da Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA), a qual adota critérios como o histórico escolar, a territorialidade e o pertencimento étnico. A 

fundamentação teórica apoia-se nos estudos de Muller e Surel. A pesquisa foi do tipo documental, realizada na 

Secretaria Geral e no Arquivo Geral da UEA e na Gerência de Arquivo da Diretoria de Documentação da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas (ALEAM). Na Universidade do Estado do Amazonas, o sistema 

de reserva de vagas foi instituído pelas Leis Estaduais nº 2.894/2004 e nº 3.972/2013, e estas legislações buscam 

implementar uma política pública de ação afirmativa do tipo quota voltada para alcançar a igualdade de 

oportunidades entre as pessoas, distinguindo e beneficiando grupos afetados por mecanismos discriminatórios. 

Compreendemos que o sistema de reserva de vagas da UEA surge enquanto uma política de governo, em um 

momento de invenção, ousadia, atrevimento, transgressão, e que ao longo dos anos, vem buscando se firmar 

enquanto uma política pública, evidenciando um posicionamento político e ético, na medida em que a educação 

e a inclusão social são consideradas referenciais que constituem o pensar e o agir da universidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino Superior, Ação Afirmativa, Quotas, Amazonas. 

 

 

 

1 Introdução 

No início do século XX, tem-se, no Brasil, a intesificação da adoção e surgimento de 

políticas públicas com vistas a tentar diminuir as desigualdades sociais, seja com a criação de 

programas de redistribuição de renda ou mesmo políticas de ações afirmativas. E um dos tipos 

dessas ações, é a reserva de vagas no ensino superior a partir de critérios sociais, étnicos e 

raciais, as quais buscam promover o princípio da igualdade.  

E essa política afirmativa do tipo quotas no ensino superior é constitucional, segundo 

decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 186. Essa decisão sobre a constitucionalidade de tais políticas 

contribuiu para o arrefecimento das “emoções” que marcavam (e ainda marcam) os debates 

entre aqueles que as defendiam - e ainda defendem - e os que criticavam (ou continuam 

criticando).  

Neste estudo, buscamos compreender, enquanto política pública, o sistema de reserva 

de vagas da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), primeira instituição de ensino 

                                                 
216 Graduado em Pedagogia, Mestre em Educação, Doutorando em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e 

Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), no Programa de Apoio à Firmação de Recursos Humanos 

Pós-Graduados do Estado do Amazonas – RH-DOUTORADO. Atualmente é professor assistente da Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA). 
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superior da região norte a implementar um sistema de quotas, a partir de critérios como o 

histórico escolar (escola pública ou particular), a territorialidade e o pertencimento étnico.  

A fundamentação teórica esta apoiada nos estudos de Muller e Surel, para os quais 

uma política pública integra um contexto complexo, o qual está relacionado às questões 

interorganizacionais, e enquanto uma construção política com determinada autonomia, 

regulando os conflitos entre os diversos interesses e seus fins individuais e coletivos. A 

pesquisa foi do tipo documental, realizada na Secretaria Geral e no Arquivo Geral da UEA e 

na Gerência de Arquivo da Diretoria de Documentação da Assembleia Legislativa do Estado 

do Amazonas (ALEAM).  

Compreendemos que as ações afirmativa do tipo quotas no ensino superior brasileiro e 

amazonense surgem da emergência das reivindicações por reconhecimento e igualdade social 

dos grupos historicamente excluídos e expressam a possibilidade concreta apresentada pelo 

Estado de colocar em ação, dentro de um espaço social contraditório e complexo, uma visão 

de homem e de mulher, um projeto de sociedade, de relações de trabalho e de outras variáveis 

que a compõem. 

 

Ações Afirmativas e Políticas Públicas: caminhos que se cruzam 

As políticas de ações afirmativas constituem-se no Estado Democrático de Direito, e a 

construção e organização política deste Estado ocorreu no início do Estado Liberal,217 

passando pelo Estado Social Democrático de Direito, até chegar como hoje o conhecemos: 

Estado Democrático de Direito218. Um Estado de Direito está sujeito ao direito, opera por 

meio do direito, tornando, assim, o poder democrático uma representação política e de 

soberania popular.  

De acordo com Bobbio (1988), a legislação em forma de direitos traduziu a vontade 

comum da sociedade - ao contrário disso, o não reconhecimento dos indivíduos enquanto 

sujeitos de direitos perpetuou a segregação social. Por sua vez, o Estado Democrático afirmou 

a igualdade entre todos os homens e os reconheceu como cidadãos, reunindo os direitos 

naturais e individuais presente no Estado Liberal e os direitos sociais presentes no Estado de 

Bem-Estar Social. 

E mais, os direitos do homem variam conforme as condições históricas e os interesses 

sociais. Conforme afirma Bobbio (2004, p. 18), “o que parece fundamental numa época 

                                                 
217 O Estado Liberal é um desdobramento do Estado Moderno, tendo fases e interesses distintos que dependerão do desenvolvimento 
econômico de cada lugar.  
218 Segundo Dallari (1998), determinados movimentos político-sociais foram responsáveis pela construção do Estado Democrático, entre eles 

a Revolução Inglesa, influenciada pelo pensamento de Locke, a Revolução Americana com a Independência das 13 colônias e a Revolução 
Francesa, com influência de Rousseau, expressas na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. 
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histórica e numa determinada civilização não é fundamental em outras épocas e em outras 

culturas, [pois] não se concebe como seja possível atribuir um fundamento absoluto a direitos 

historicamente relativos”. 

Assim, a evolução do Estado de Direito com o reconhecimento dos direitos individuais 

e dos direitos sociais evidenciou a discussão do direito à educação amparada no princípio da 

igualdade, almejando oportunizar dignidade ao ser humano. Pois desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos,219 a qual é o “marco inicial do Estado democrático de 

Direito” (HORTA, 2007, p. 119), foram tomadas medidas para garantir a proteção deles 

internacionalmente, permitindo uma consolidação normativa que não fosse vulnerável e 

restrita à esfera constitucional.  

Logo, os direitos humanos fundamentais220 são reconhecidos universalmente, 

enquanto os direitos sociais são reconhecidos e normatizados constitucionalmente em cada 

Estado. Isto significa que os direitos fundamentais e sociais, respectivamente, passaram a ser 

paulatinamente garantidos por meio das normas internacionais e constitucionais. E ser sujeito 

de direitos é indissociável de sua condição social, de sua existência humana configurada nas 

relações históricas. Contudo, a não apropriação deles pela sociedade possibilita que as 

segregações sociais permaneçam. 

De acordo com Bobbio (2004), os direitos humanos fundamentais são caracterizados 

em três gerações: os civis e políticos, os sociais e os de solidariedade, também denominados 

de direitos da nova geração ou difusos. A primeira geração, os direitos civis e políticos, impõe 

limite à ação do Estado; logo, podemos chamá-los de defesa. A segunda geração, os direitos 

sociais,221 econômicos e culturais, tem relação direta com a participação estatal, procurando 

minimizar desigualdades e oportunizar melhores condições de vida. Finalmente, na terceira 

geração, os direitos de solidariedade rompem com o indivíduo para atender a todos (o meio 

ambiente, a paz, a autodeterminação dos povos, entre outros). 

E é nos direitos de segunda geração que se inclui o educacional e sobre o qual o 

presente estudo se fundamenta. É inegável que a violação dos direitos, inclusive o direito à 

educação, inviabiliza a aquisição de outros direitos, fato que pode comprometer a condição de 

ser do homem e da mulher.  

Do contrário, quando o homem e a mulher compreendem e têm consciência civil, 

política e social ao lutar pelos seus direitos, buscam sua emancipação social. Para Jacobi 

                                                 
219 Para Bobbio (2004), a Declaração Universal dos Direitos Humanos representa a manifestação de única prova por meio da qual um sistema 
de valores pode ser considerado humanamente fundado e, portanto, reconhecido: e essa prova é o consenso geral acerca da sua validade.  
220 Tais direitos foram consagrados no Bill of rights of Virgínia, de 1776, fruto da Revolução Americana, na Declaração Francesa dos 

Direitos do Homem e do Cidadão e na Constituição Americana de 1791 (BOBBIO, 2004). 
221 Marcos dessa geração são a Constituição do México em 1917 e a Constituição Alemã de Weimar de 1919. 
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(1990, p. 127), a “relação entre demandas sociais e políticas públicas não é meramente casual, 

sendo que diversos fatores atuam como determinantes na emergência destas demandas, assim 

como na formulação das políticas”. 

Vale ressaltar que, no Brasil, a educação como direito social surge apenas na 

Constituição de 1934222. E assim como a Carta Magna de 1934, as constituições brasileiras 

posteriores reafirmaram o direito de todos à educação, com exceção da Ordem Constitucional 

de 1937: Constituição de 1946 (Art. 166), Constituição de 1967 (Art. 168) - Emenda 

Constitucional nº 1 de 1969 à Carta Magna de 1967 (Art. 176) - e Constituição de 1988 (Art. 

205). 

A educação em nosso país, conforme a Ordem Constitucional de 1988, é um direito 

público subjetivo e sua garantia deve ser concretizada nas condições de oferta, na gestão das 

políticas públicas educacionais, em currículos que respeitem as diversidades e também por 

meio de financiamentos que invistam satisfatoriamente nos diversos agentes e setores 

educacionais (professores, profissionais que atuam educação - porteiros, secretários, 

auxiliares administrativos, etc. -, infraestrutura das instituições educativas, material didático, 

transporte escolar, entre outros). 

Compreendemos que os direitos podem ser viabilizados por meio de políticas públicas 

que, como afirma Azevedo (2001), servem para dar visibilidade e materialidade ao Estado e 

significam o Estado em ação. No entender de Muller e Surel (2004), as políticas públicas 

possuem três significados.  

No primeiro, uma política pública constitui um quadro normativo de ação, como um 

conjunto de medidas que será constituído de recursos financeiros, intelectuais, reguladores, 

materiais e de produtos, e são responsáveis diretos pela substância visível da própria política. 

Dentro dessa mesma perspectiva, os autores enfatizam que, “para que se esteja na presença de 

uma política, é necessário que seja igualmente definido, pelo menos como tendência, um 

quadro geral de ação”223 (MULLER; SUREL, 2004, p. 18). 

O segundo combina elementos de força pública e elementos de competência, 

apontando dessa forma para a perspectiva de uma política pública como uma expressão do 

poder público. Muller e Surel (2004, p. 20-21) destacam a dificuldade de serem identificados 

os elementos que fundamentam a especificidade da ação do Estado, uma vez que “uma 

política governamental compreende elementos de decisão ou de alocação de recursos de 

                                                 
222 Conforme artigo 149. 
223 Muller e Surel (2004) destacam a proposição apresentada por Richard Rose, que utiliza, para tal fim, a noção de programa de ação 

governamental. E, ao citarem Rose (1994), definem programa de ação governamental como “uma combinação específica de leis, de 

atribuições de créditos, de administrações e de pessoa voltados para a realização de um conjunto de objetivos mais ou menos claramente 
definidos” (MULLER; SUREL, 2004, p. 18).  
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natureza mais ou menos autoritária ou coercitiva” [Grifos do autor], o que apontaria para uma 

exclusão dos diversos segmentos que compõem os espaços privados e participam do processo 

de construção dela. 

No terceiro, destacam que uma política pública constitui uma ordem local, pois 

 

toda política pública assume, de fato, a forma de um espaço de relações 

interorganizacionais que ultrapassa a visão estritamente jurídica que se poderia ter a 

respeito: uma política pública constitui uma “ordem local”, isto é, um “constructo 

político relativamente autônomo que opera, em seu nível, a regulação dos conflitos 

entre os interessados, e assegura entre eles a articulação e a harmonização de seus 

interesses e seus fins individuais, assim como dos interesses e fins coletivos” 

(FRIEDBERG, 1993 apud MULLER; SUREL, 2004, p. 22). 

 

Desse modo, fica claro que pensar a política pública como parte de uma ordem local 

implica percebê-la dentro de um contexto mais complexo, o qual está relacionado às questões 

interorganizacionais, sendo vista como uma construção política com determinada autonomia, 

regulando os conflitos entre os diversos interesses e seus fins individuais e coletivos. 

Para Azevedo (2001, p. 5), a política pública “implica considerar os recursos de poder 

que operam na sua definição e que tem nas instituições do Estado, sobretudo na máquina 

governamental, o seu principal referente”. Ou seja, é o Estado, como possuidor do poder de 

definir as ações públicas que serão implementadas por meio de sua estrutura governamental, 

quem coloca em prática o que foi elaborado para determinado fim. 

As políticas de ação afirmativa para o ensino superior surgem a partir da problemática 

de exclusão social de determinados grupos étnicos, alunos de escolas públicas, 

afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência e quilombolas das universidades 

públicas, e de diversos segmentos sociais organizados, os quais lutam para que o poder 

público possa construir políticas eficazes que possibilitem a inserção social dos excluídos - 

que seja uma inclusão não excludente. 

No que tange a expressão política de ação afirmativa, ela surgiu 

 

em 1935 [...] nos Estados Unidos, no Ato Nacional de Relações de Trabalho, onde 

foi determinada a proibição, ao empregador, de exercer qualquer forma de repressão 

contra um membro de sindicato ou de seus líderes. O objetivo era fazer cessar a 

discriminação utilizando-se da ação afirmativa para recolocar as suas vítimas 

naquela posição que teriam alcançado se não houvessem sido discriminadas 

(VILAS-BÔAS, 2003, p. 33).224 

                                                 
224 Porém, apesar de o termo ter surgido nos Estados Unidos, excepcionalmente a primeira ação afirmativa efetivada em sistema de quotas na 

contemporaneidade foi realizada na Índia, durante a década de 1940, com o fito de possibilitar que o parlamento passasse a ser constituído 
por representantes das castas consideradas inferiores. No Brasil, identificam-se, além das expressões ação afirmativa, discriminação positiva 

e ação positiva, os seguintes termos: ação ou política compensatória, antidiscriminatória, de reparação, antirracista, ou ainda com uma 

referência mais geral, de discriminação justa, política de promoção da igualdade, da diversidade ou do multiculturalismo (ARBACHE, 2006; 
SANTOS, 2005; SISS, 2003; VILAS-BÔAS, 2003). 
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Porém, somente no início da década de 1960 é que a expressão “ação afirmativa” 

surgiu no contexto da luta pelos direitos civis nos Estados Unidos da América (inicialmente 

como uma medida de combate à discriminação e posteriormente almejando a inclusão das 

minorias), em um decreto presidencial, a Executive Order nº 10.925, de 6 de março de 1961, a 

qual criou a Equal Employment Opportunity Comission (EEOC),225 e que foi assinada pelo 

então presidente norte-americano John Fitzgerald Kennedy. 

Entretanto, se, em 1935, o enfoque das ações afirmativas estava no contexto 

trabalhista, ainda hoje “a antiga noção de ação afirmativa tem [...] conservado o sentido de 

reparação por uma injustiça passada” (GUIMARÃES, 1999, p. 154). Ou seja, atualmente elas 

ainda se referem a programas de políticas públicas ordenadas pelo executivo, pelo legislativo 

ou implementadas por empresas privadas, de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 

para garantir a ascensão de pessoas, considerando suas condições étnicas, raciais e sexuais ou, 

ainda, combater ou eliminar qualquer manifestação de discriminação. 

No que tange à aplicabilidade das ações afirmativas, elas são mecanismos utilizados 

em diferentes tipos de sociedades, entre elas as “democráticas, socialistas, autoritárias, 

combinadas ou pós-coloniais, destinado a ajudar minorias (ou, como no caso da Malásia, a 

maioria) anteriormente discriminadas para que possam superar as desvantagens em muitas 

áreas da vida econômica, social e política” (SILVA, 2001, p. 28-29). 

Vale ressaltar que experiências de ações afirmativas ocorreram e ocorrem também em 

vários países da Europa Ocidental; em Kosovo, Canadá, Nigéria, África do Sul, Índia, 

Zimbábue, Israel, Austrália, Peru, Argentina, México, Chile, Paraguai, Bolívia, entre outros. 

Isso significa que as ações afirmativas estão sendo discutidas em inúmeros países com 

diferentes modalidades e implementações, adaptadas às especificidades de cada um deles.  

Diante da diversidade de experiências realizadas e em curso e considerando a 

importância e centralidade ocupada pelas ações norte-americanas, é imprescindível relativizá-

las e observar como foram implantadas e quais os impactos obtidos nesses países. Assim, a 

introdução das políticas públicas de ação afirmativa, de criação pioneira na Índia e nos EUA, 

representou, em essência, a mudança de postura do Estado, que, em nome de uma suposta 

neutralidade, aplicava suas políticas governamentais universais indistintamente, ignorando a 

importância de fatores como sexo, raça, etnia, cor e origem nacional. Nessa nova postura, 

passa o Estado a levar em conta tais fatores no momento de contratar seus funcionários ou de 

                                                 
225 Tradução: Comissão pela Igualdade de Oportunidades no Emprego. 
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regular a contratação por outrem, ou ainda no momento de regular o acesso aos 

estabelecimentos educacionais. 

Logo, ao invés de conceber políticas públicas universalistas de que todos seriam 

beneficiários, independentemente da sua condição étnica, racial ou sexual, o Estado passa a 

considerar esses fatores na implementação das suas decisões - não para prejudicar quem quer 

que seja, mas para evitar que a discriminação, a qual inegavelmente tem um fundo histórico e 

cultural, e não raro se subtrai ao enquadramento nas categorias jurídicas clássicas, termine por 

perpetuar as iniquidades sociais. 

 

O Sistema de Quotas no Ensino Superior do Amazonas 

Em 23 de abril de 2004, o então governador do Amazonas encaminhou à Assembleia 

Legislativa a Mensagem Governamental nº 15/2004 e o Projeto de Lei nº 38/2004, o qual 

dispunha “sobre as vagas oferecidas em concursos vestibulares pela Universidade do Estado 

do Amazonas” (AMAZONAS, 2004b, p. 1). Tal projeto propunha que as vagas oferecidas em 

cursos vestibulares da UEA tivessem a seguinte distribuição: 

• 80% para candidatos que houvessem cursado as três séries do ensino médio 

em instituições do Estado e não possuíssem curso superior ou não o 

estivessem cursando em instituições públicas de ensino; 

• 20% para aqueles que comprovassem a conclusão do ensino médio em 

qualquer estado da Federação, os já graduados e os alunos de instituições 

públicas de ensino superior; e 

• 50% das vagas dos cursos da Escola Superior de Ciências da Saúde - 

enfermagem, medicina e odontologia - seriam reservadas para candidatos que 

comprovassem haver cursado pelo menos oito séries da educação básica em 

municípios do interior do Estado, as demais devendo ser distribuídas nos 

percentuais anteriormente citados. 

No entender do então reitor da Universidade do Estado do Amazonas, Lourenço 

Braga,  

 

as universidades estaduais são mantidas, como óbvio, com recursos oriundos da 

arrecadação de tributos próprios do Estado, diversamente do que se dá com as 

instituições federais, cuja fonte de financiamento principal são os impostos de 

competência da União. Um conceito de justiça que, data máxima vênia, daí se possa 

extrair faz que o cidadão brasileiro tenha direito ao serviço público da educação 

superior em qualquer lugar do país, tratando-se de instituição mantida com os 

impostos federais, ao passo que no plano estadual, deva ser conferida prioridade 
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para os que, residentes ali, contribuem para a formação dos recursos que o Estado 

arrecada (AMAZONAS, 2004b, p. 5, grifos do original). 

 

Vale ressaltar que além da distribuição de vagas nos cursos superiores da UEA, acima 

exposta, houve também a apresentação, pelo então deputado Francisco Balieiro, a partir das 

reivindicações do Movimento dos Estudantes Indígenas do Amazonas (Meiam) e da 

Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab), de proposta de 

reserva de vagas para alunos de descendência indígena - quotas étnicas. Isso porque 

 

a ideia original da UEA não contemplava este grupo para os povos indígenas, mas 

sim a criação de cursos específicos [...]. E o deputado estadual Balieiro, de certa 

forma, conduziu essa bandeira das quotas indígenas com o movimento indígena [...]. 

E, dentro desta demanda, deste querer das quotas, o que sempre se pensou foi na 

qualificação profissional, pensando no futuro, mas em curto prazo. Porque, se a 

gente deixa para depois, acaba deixando uma lacuna aqui no hoje. Então o Meiam, 

que sempre participou da discussão de quotas para indígenas, juntamente com a 

Coiab, fizeram esta proposta de reserva de vagas para índios na UEA 

(COORDENAÇÃO EXECUTIVA DO MEIAM, GRUPO FOCAL, 2011). 

 

Ao apresentar, na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, seu parecer e 

proferir voto favorável, o deputado Francisco Balieiro afirmou que o projeto de lei estava em 

harmonia com o ordenamento jurídico, revestindo-se de importante conteúdo social e não 

existindo óbice constitucional ou legal à sua tramitação. E aos 19 de maio de 2004, em 

reunião extraordinária, o Projeto de Lei nº 38, oriundo da Mensagem Governamental nº 15, 

nos termos do substitutivo integral,  

 

foi submetido em Discussão Geral e Votação Única [...]. Para encaminhar a votação, 

usaram da palavra os tribunos: Francisco Balieiro, na qualidade de relator da 

matéria, falou da importância do Projeto para a sociedade, uma vez que aumentava o 

percentual de vagas para alunos de escola pública e aos índios; José Melo, Mário 

Frota, Nelson Azêdo, Lino Chíxaro, Evilásio Nascimento, Arnoldo Andrade, 

Vicente Lopes, Risonildo Almeida, Wanderley Dallas, todos favoráveis ao Projeto 

por entenderem que o mesmo beneficiaria os menos favorecidos [...]. A seguir, foi o 

Projeto aprovado (ALEAM, 2004, p. 1, grifos no original). 

 

Após votada e aprovada, a proposição de Lei seguiu para a sanção ou veto 

governamental, e a sanção, de modo integral, ocorreu em 31 de maio de 2004. Assim, o 

Projeto de Lei transformou-se na Lei nº 2.894/2004, também conhecida como “Lei de Cotas 

da UEA” (UEA, 2016, p. 1), e ela estabeleceu a distribuição de vagas em dez grupos de 

acesso.226  

Vale destacar que a Lei nº 3.972, de 23 de dezembro de 2013, alterou a Lei nº 

2.894/2004, incidindo, esta alteração, na composição e na quantidade dos grupos de acesso, 

                                                 
226 Esse quantitativo de grupos de acesso vigorou até o vestibular de 2013 (acesso 2014). 
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mas permanecendo os critérios de composição de tais grupos, os quais associam o histórico 

escolar (tempo de escola pública), a origem territorial e o pertencimento étnico 

(AMAZONAS, 2004a, 2013).  Atualmente, os grupos de acesso aos cursos superiores da 

Universidade do Estado do Amazonas, possuem os seguintes requisitos e percentuais para 

distribuição de vagas: 

 

 

Vagas ofertadas em Concursos Vestibulares pela UEA  
(exceto enfermagem, medicina e odontologia). 

 

 

 

CAPITAL 

 

 

INTERIOR 

 

GRUPO 8 - Vagas para candidatos 
indígenas (no mínimo igual ao 

percentual da população indígena 
na composição da população 

amazonense). 
 

80% (candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio no 
Amazonas e não 
possuem curso 

superior ou não o 
estejam cursando 

em instituição 
pública). 

 

 
GRUPO 3 - 20% 
(candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio em 

qualquer estado da 
Federação ou 

Distrito Federal). 
 

80% (candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio no 
Amazonas e não 
possuem curso 

superior ou não o 
estejam cursando 

em instituição 
pública). 

 

 
GRUPO 3 - 20% 
(candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio em 

qualquer estado da 
Federação ou 

Distrito Federal). 
 

 

GRUPO 1 - 60% 
(candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio em 
escolas públicas). 

 

 

GRUPO 2 - 40% 
(candidatos que 

cursaram o ensino 
médio em escolas de 
qualquer natureza). 

 

 

GRUPO 1 - 60% 
(candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio em 

escolas públicas). 

 

GRUPO 2 - 40% 
(candidatos que 

cursaram o ensino 
médio em escolas de 

qualquer natureza). 

Esquema 1: Distribuição das vagas ofertadas nos vestibulares da UEA (exceto os cursos de enfermagem, 

medicina e odontologia). 

Fonte: Lei nº 2.894/2004 e nº 3.972/2013. 

 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 567 

 

Vagas ofertadas em Concursos Vestibulares pela UEA para os 
cursos de enfermagem, medicina e odontologia. 

 

CAPITAL 
50% (candidatos que cursaram o 
ensino médio no Amazonas, em 

qualquer outro estado da Federação 

ou Distrito Federal). 

 

INTERIOR 
GRUPO 4 - 50% (candidatos que 

cursaram, pelo menos, oito séries da 
educação básica em municípios do 
interior do Amazonas, não possuem 

curso superior ou não o estejam 
cursando em instituição pública). 

 

 

GRUPO 8 - Vagas para candidatos 
indígenas (no mínimo igual ao 

percentual da população indígena na 
composição da população 

amazonense). 
 

80% (candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio no 
Amazonas e não 
possuem curso 

superior ou não o 
estejam cursando 

em instituição 
pública). 

 

 
GRUPO 7 - 20% 
(candidatos que 
cursaram todo o 
ensino médio em 

qualquer estado da 
Federação ou 

Distrito Federal). 
 

 

GRUPO 5 - 60% (candidatos 
que cursaram todo o ensino 
médio em escolas públicas). 

 

 

GRUPO 6 - 40% (candidatos que 
cursaram o ensino médio em 

escolas de qualquer natureza). 
 

Esquema 2: Distribuição das vagas ofertadas nos vestibulares da UEA para os cursos de enfermagem, medicina e 

odontologia. 

Fonte: Lei nº 2.894/2004 e nº 3.972/2013. 

 

Desta feita, compreendemos que a Lei nº 2.894/2004, juntamente com a Lei nº 

3.972/2013, é uma política pública de ação afirmativa do tipo quota voltada para alcançar a 

igualdade de oportunidades entre as pessoas, distinguindo e beneficiando grupos afetados por 

mecanismos discriminatórios, objetivando alterar, positivamente, a situação de desvantagem 

desses grupos. 

Ou seja, no Amazonas, o sistema de reserva de vagas da UEA surge enquanto uma 

política de governo, em um momento de invenção, ousadia, atrevimento, transgressão, e que 

ao longo dos seus mais de dez anos de existência, busca firmar-se como uma política pública, 

evidenciando um posicionamento político e ético, na medida em que a educação e a inclusão 

social são consideradas referenciais que constituem o pensar e o agir da universidade.  
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E mais, é uma prática político-pedagógica, sobretudo, pela possibilidade de poder 

contribuir para a superação das formas conservadoras e discriminatórias as quais caracterizam 

a sociedade amazonense, pois surge da emergência das reivindicações por reconhecimento e 

igualdade social de grupos historicamente excluídos e fundamendada tanto na justiça 

compensatória quanto na justiça distributiva. 

Isto significa que as ações afirmativas enquanto políticas públicas, buscam concretizar 

o princípio constitucional da igualdade material e neutralizar os efeitos da discriminação 

racial, de gênero, de idade, de origem nacional ou social, de compleição física e de 

pertencimento étnico. Elas visam a combater não somente as manifestações flagrantes de 

discriminação, mas também a discriminação de fundo cultural, enraizada na sociedade.  

Ou melhor, as ações afirmativas são um conjunto de ações e orientações para proteger 

as “minorias” e os grupos que tenham sido discriminados no passado. Em termos práticos, as 

organizações devem agir positiva e afirmativamente para remover todas as barreiras, sejam 

elas formais, informais ou, ainda, veladas, sutis. 

E diversamente das políticas governamentais antidiscriminatórias baseadas em leis de 

conteúdo proibitivo, as quais singularizam por oferecerem às vítimas apenas instrumentos 

jurídicos de caráter reparatório e de intervenção, as ações afirmativas têm natureza 

multifacetária (RESKIN, 1997 apud HERINGER, 1999), pois visam evitar que a 

discriminação se verifique nas formas usualmente conhecidas. 

Em síntese, ações afirmativas se referem a políticas e mecanismos de inclusão 

concebidos por entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência 

jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente 

reconhecido: o da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm 

direito e que sustenta o tratamento desigual aos desiguais.  

Mais especificamente, podem ser políticas compensatórias e distributivas voltadas 

para determinado grupo, definido a partir de características adscritas como raça, etnia, origem, 

condição social ou políticas de diversidade, as quais reivindicam não uma igualdade de bens 

materiais, mas sim de bens culturais, com a exigência do reconhecimento das múltiplas e 

particulares identidades. 

Quanto aos beneficiários dessas políticas, o determinante é o fato de serem 

discriminados, mas a raça, cor, etnia, gênero também podem ser critérios utilizados para que 

alguém possa se beneficiar de tais ações, quer no emprego, na educação superior ou em outras 

áreas, pois essas categorias foram e são usadas para inferiorizar e discriminar negativamente 

indivíduos e grupos sociais.  
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No que tange aos seus objetivos, seja na perspectiva compensatória ou na distributiva, 

eles são a igualdade de tratamento, oportunidades e a eliminação ou mitigação das 

discriminações, visando a induzir transformações de ordem cultural, pedagógica e 

psicológica, capazes de subtrair do imaginário coletivo a ideia de supremacia e de 

subordinação de uns em relação a outros.      

 

Considerações Finais 

As políticas de ação afirmativa, em especial as quotas para acesso de estudantes de 

escolas públicas, negros e indígenas ao ensino superior, fixam-se nas pautas de discussões 

políticas, sociais e acadêmicas brasileiras e amazonense - debate esse muitas vezes 

caracterizado pela desinformação da sociedade, pela formação de grupos de intelectuais, uns 

contrários, outros favoráveis, e a existência de pessoas que, acreditando na suposta 

democracia racial,227 fingem que nada está acontecendo. 

Assim, nos últimos anos, os debates sobre a educação têm colocado um desafio crucial 

relativo à possibilidade de compreensão dos cenários referentes às políticas públicas e às 

práticas que definem a sociedade brasileira e amazonense, em seu processo civilizatório, 

como democrática, inclusiva e plural. Nesse contexto, a adoção das políticas afirmativas vem 

ocupando uma posição significativa e crescente no cenário educacional, pois, no plano da 

adoção de políticas públicas, o importante não é fixar-se no terreno escorregadio da discussão 

se determinado indivíduo é ou não é branco, negro, indígena, mestiço...  

Em vez disso, talvez seja mais proveitoso e democrático, desestabilizador dos 

preceitos normativos preconceituosos, promover a valorização e as potencialidades da 

diversidade étnico racial, reconhecendo a enorme gama de meios e alternativas mediante as 

quais seus diferentes, polifônicos e caleidoscópios contingentes humanos podem (re)definir a 

si mesmos e aos demais, continuamente (JUNQUEIRA, 2007). 

Pois a adoção de políticas de ação afirmativa - entre elas a reserva de vagas no ensino 

superior - pode ser considerada um dos meios para se atingir uma série de objetivos que 

restariam, normalmente, inalcançados caso a estratégia de combate à discriminação se 

limitasse à adoção, no campo normativo, de regras meramente proibitivas de discriminação. 

Ou seja, não basta proibir, é preciso também promover, tornando rotineira a observância dos 

princípios da diversidade e do pluralismo, de tal sorte que se processe uma transformação no 

                                                 
227 A teoria da democracia racial, ou melhor, o mito da democracia racial no Brasil teve sua construção a partir da obra de Gilberto Freyre 
(2004). 
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comportamento e na mentalidade coletiva, os quais são, como se sabe, moldados pela 

tradição, pelos costumes - em suma, pela história. 

Desta feita, as ações afirmativas, em particular as quotas, devem se constituir em um 

conjunto de políticas públicas e práticas interdependentes e complementares, relativas a 

experiências e vivências sociopolíticas e culturais dos/as atores socioeducacionais, na 

contemporaneidade. Esse enfoque se coloca avesso às simplificações, ao tempo em que 

sublinha a possibilidade de compreendermos ações afirmativas como uma construção 

histórica e sociocultural em movimento. 

Consequentemente, ao se analisar as ações afirmativas do gênero quotas e a própria 

democratização do ensino superior no Amazonas, enfoca-se, diretamente, a problemática do 

acesso e permanência de estudantes oriundos das escolas públicas e de índios. O sistema de 

reserva de vagas, que ora ocupa o debate dos movimentos sociais, das políticas institucionais 

e das políticas públicas, constitui-se como importante tema no que tange à criação do espaço 

necessário para a formulação e implementação de políticas de promoção da igualdade tanto 

étnica quanto racial e social. 

 

Referências 

AMAZONAS. Lei nº 3.972, de 23 de dezembro de 2013. Altera a Lei nº 2.894, de 31 de maio 

de 2004, que “dispõe sobre as vagas oferecidas em concursos vestibulares pela Universidade 

do Estado do Amazonas e dá outras providências”. Diário Oficial do Estado do Amazonas, 

Manaus, n. 32.706, p. 3, 23 dez. 2013. Ano CXX.  

 

______. Lei nº 2.894, de 31 de maio de 2004. Dispõe sobre as vagas oferecidas em concursos 

vestibulares pela Universidade do Estado do Amazonas e dá outras providências. Diário 

Oficial do Estado do Amazonas, Manaus, n. 30.389, p. 1, 31 maio 2004a. Ano CX. 

 

______. Assembleia Legislativa. Processo Legislativo do Projeto de Lei nº 38/2004. Dispõe 

sobre as vagas oferecidas em concursos vestibulares pela Universidade do Estado do 

Amazonas e dá outras providências. Manaus: [s.n.], 2004b. 

 

ARBACHE, Ana Paula Ribeiro Bastos. A política de cotas raciais na Universidade Pública 

Brasileira: um desafio ético. São Paulo: PUC, 2006. Tese (Doutorado em Educação) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2006.  

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS (ALEAM). Manaus. Ata 

da 35ª Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas. 2ª 

Sessão Legislativa. 15ª Legislatura. Manaus, 19 de maio de 2004. Presidente: Deputado 

Belarmino Lins. 19 maio 2004.  

 

AZEVEDO, Janete M. Lins de. A Educação como Política Pública. 2ª ed. Campinas: 

Autores Associados, 2001. (Coleção Polêmicas do Nosso Tempo).  

 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 571 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2004. Tradução de: L’etá dei Diritti. 

 

______. Liberalismo e democracia. Tradução Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: 

Brasiliense, 1988. Tradução de: Liberalismo e Democrazia. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 

Centro Gráfico, 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 20 jan. 

2017a. 

 

______. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Congresso Nacional, 

1967. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm>. Acesso 

em: 22 jan. 2017b. 

 

______. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: Assembleia 

Constituinte, 1946. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao46.htm>. Acesso 

em: 24 jan. 2017c. 

 

______. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: [S.n.] 1937. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao37.htm>. 

Acesso em: 26 jan. 2017d. 

 

______. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: 

Assembleia Nacional Constituinte, 1934. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao34.htm>. Acesso 

em: 1º fev. 2017e. 

 

______. Emenda Constitucional N.º 1. Brasília: [S.n.] 1969. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc_anterior1988/emc01-

69.htm> Acesso em: 2 fev. 2017f. 

 

CORDEIRO, Maria José de Jesus Alves. Negros e Indígenas cotistas da Universidade 

Estadual de Mato Grosso do Sul: desempenho acadêmico do ingresso à conclusão de curso. 

São Paulo: PUC, 2008. Tese (Doutorado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, São Paulo, 2008.  

 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 20ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 1998. 

 

FREYRE, Gilberto. Casa-grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da 

economia patriarcal. 49ª ed. rev. São Paulo: Global, 2004. (Introdução à história da sociedade 

patriarcal no Brasil; 1).  

 

GUIMARÃES, Antonio Sérgio Alfredo. Racismo e Anti-Racismo no Brasil. São Paulo: 

Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo, Editora 34, 1999.  

 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 572 

HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade. 2ª ed. Tradução 

Flávio Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. Tradução de: Faktizität 

und Geltug. Beiträge zur Diskurstheorie des Rechits und des demokratische Rechitstaats.   

 

HERINGER, Rosana. Addressing race inequalities in Brazil: lessons from the US. 

Working Paper Series n.º 237. Washington, DC: Latin American Program Woodrow Wilson 

International Center for Scholars, 1999. 

 

HORTA, José Luiz Borges. Direito Constitucional da Educação. Belo Horizonte: Decálogo, 

2007. 

 

JACOBI, Pedro R. Descentralização municipal e participação dos cidadãos: 

apontamentos para o debate. Lua Nova, São Paulo: Cedec/Marco Zero, n. 20, maio 1990, p. 

121-144. 

 

JUNQUEIRA, Rogério D. Prefácio. In: LOPES, Maria Auxiliadora; BRAGA, Maria Lúcia de 

Santana (Orgs.). Acesso e Permanência da população negra no ensino superior. Brasília: 

Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 

Unesco, 2007. 

 

MULLER, Pierre; SUREL, Yves. A análise das Políticas Públicas. 2ª ed. Tradução Agemir 

Bavaresco e Alceu R. Ferraro. Pelotas: Educat, 2004. Tradução de: L’analyse des Politiques 

Publiques. (Coleção Desenvolvimento Social, v. 3). 

 

SANTOS, João Paulo de Faria. Ações afirmativas e igualdade racial: a contribuição do 

direito na construção de um Brasil diverso. São Paulo: Loyola, 2005.  

 

SILVA, Jorge da. Política de ação afirmativa para a população negra: educação, trabalho e 

participação no poder. In: VOGEL, Arno (Org.). Trabalhando com a diversidade no 

Planfor: raça/cor, gênero e pessoas portadoras de necessidades especiais. São Paulo: Unesp, 

Brasília: Flacso do Brasil, 2001, p. 5-39. 

 

SISS, Ahyas. Afro-brasileiros, cotas e ação afirmativa: razões históricas. Rio de Janeiro: 

Quartet, Niterói: Penesb, 2003. 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Ação de Descumprimento de Preceito 

Fundamental – ADPF (Medida Liminar) n° 186-2. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&s1=186&proc

esso=186>. Acesso em: 24 set. 2017. 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS (UEA). Governador sanciona lei de 

cotas. Disponível em: <http://www2.uea.edu.br/noticia.php?dest=info&noticia=5089>. 

Acesso em: 15 nov 2016. 

 

VILAS-BÔAS, Renata Malta. Ações Afirmativas e o princípio da igualdade. Rio de 

Janeiro: América Jurídica, 2003. 

  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc
http://www2.uea.edu.br/noticia.php?dest=info&noticia=5089


 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 573 

ABMES: intelectual orgânico coletivo da burguesia de serviços do ensino superior? 

Luiziane Helena do Nascimento228 

RESUMO 

A última Sinopse Estatística da Educação Superior publicada pelo INEP, que é referente a 2015, nos mostra que 

88% das instituições de ensino superior brasileiras são privadas e respondem por 76% das matrículas nos cursos 

presenciais de graduação. A atuação da iniciativa privada no ensino superior no Brasil se deve em grande parte à 

existência de uma grande e forte associação de empresários: a ABMES (Associação de Mantenedoras de Ensino 

Superior). Após a sua criação e estruturação, os ganhos desta fração da classe burguesa aumentaram e ganharam 

organicidade nas disputas na sociedade política e na sociedade civil. O objetivo deste texto é analisar, com base 

no referencial gramsciano, se a ABMES conseguiu se estabelecer como um intelectual orgânico coletivo da 

burguesia de serviços do ensino superior. A metodologia utilizada foi a revisão de literatura, tendo o 

materialismo histórico dialético como base de estudos. Ao analisar os feitos da ABMES nos trinta e cinco anos 

de sua existência, percebemos que ela ascendeu aos três níveis de consciência política coletiva e se constituiu 

como intelectual orgânico coletivo da fração de classe burguesa responsável pelo ensino superior. 

Palavras-chave: educação superior; intelectual orgânico; burguesia de serviços do ensino. 

 

INTRODUÇÃO 

A educação superior no Brasil demorou para se configurar como sistema. Isto se deve, 

em parte, à criação tardia de instituições em nosso solo. Quando ainda colônia de Portugal, o 

acesso ao ensino superior se dava em estabelecimentos isolados dos jesuítas ou nas 

instituições da metrópole. As primeiras faculdades isoladas brasileiras foram criadas apenas 

em 1808, com a vinda da família real. A chamada “moderna universidade” somente foi criada 

nas décadas iniciais do século XX.  

Somente em 2014, pouco mais da metade dos jovens de 18 a 24 anos conseguiram ter 

acesso ao ensino superior. Vale destacar ainda que, de acordo com dados do IBGE, apenas 

16% dos trabalhadores brasileiros têm ensino superior completo, atualmente. 

Aliado a isto, temos a Sinopse Estatística da Educação Superior, referente ao ano de 

2015, a última publicada pelo INEP, que nos mostra que 88% das instituições de ensino 

superior são privadas e respondem por 76% das matrículas nos cursos presenciais de 

graduação (INEP, 2016). 

A atuação da iniciativa privada no ensino superior no Brasil se deve em grande parte à 

existência de uma grande e forte associação de empresários: a ABMES (Associação de 

Mantenedoras de Ensino Superior). Após a sua criação e estruturação, os ganhos desta fração 

da classe burguesa aumentaram e ganharam organicidade nas disputas na sociedade política e 

na sociedade civil. 

O objetivo deste texto é analisar, com base no referencial gramsciano, se esta 

Associação conseguiu se estabelecer como um intelectual orgânico coletivo da burguesia de 

serviços do ensino superior. Compreendemos o conceito de intelectual orgânico, com base no 
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Caderno 12, parte do volume 2 dos Cadernos do Cárcere, editado por Carlos Nelson Coutinho 

(GRAMSCI, 2001): em linhas gerais, ele seria o responsável por organizar as formulações e 

proposições da sua classe. A metodologia utilizada foi a revisão de literatura, tendo o 

materialismo histórico dialético como base de estudos. 

 

PANORAMA HISTÓRICO DA EXPANSÃO DA ATUAÇÃO PRIVADA NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Para compreendermos as ações empresariais na educação superior brasileira, é 

necessário traçar um panorama histórico deste nível de escolarização no país e da atuação da 

iniciativa privada nele. Veremos que isto existe desde seus primórdios. Esta possibilidade 

surgiu já com a edição da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, em 1891, 

a primeira constituição da República, que possibilitou a criação de escolas superiores fora da 

capital federal por iniciativa dos governos estaduais e por iniciativa de grupos particulares. 

Antes dessa data, as catorze instituições de ensino superior existentes tinham sido criadas e 

eram todas mantidas pelo governo central (CUNHA, 1980). O resultado foi a criação de 

estabelecimentos particulares financiados pelas elites locais e por instituições confessionais, 

fazendo com que crescesse a presença da iniciativa privada. 

Até do golpe de Estado civil-militar de 1964, que instalou uma ditadura no país por 

mais de vinte anos, a presença do setor público era mais forte do que a do privado. Os dados 

apresentados por Cunha (1983) são significativos: o número de estudantes passou de 27.253, 

em 1945, para 142.386, em 1964. Neste mesmo período, o número de universidade cresceu de 

5 para 37 e de estabelecimentos isolados de 293 para 564. Em 1964, as escolas e 

universidades públicas foram responsáveis por 61% das matrículas. 

Mesmo com esta expansão, as vagas disponíveis no ensino superior ainda não davam 

conta da demanda reprimida, representada pelos “excedentes”, que eram as pessoas que se 

classificavam nos exames vestibulares, porém nunca eram convocadas a assumirem uma vaga 

no ensino superior. Para se comparar, em 1960, havia mais de 27.000 excedentes e em 1969, 

estes somaram mais de 161.000 (MARTINS, 1989). Estes dados são reflexo do crescimento 

da economia brasileira, do período do “milagre econômico”, que demandava força de trabalho 

cada vez mais qualificada. 

Este cenário nos mostra o quanto o ensino superior brasileiro ainda tinha de demanda 

para atender e nos permite começar a compreender porque a iniciativa privada percebeu que o 

ensino superior poderia ser um bom “negócio” já nos anos finais da década de 1960: a pressão 

dos “excedentes” já havia conseguido vitórias quanto ao crescimento das vagas e das 
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instituições públicas, porém, estas ainda não abarcavam toda a demanda existente. Estas 

pessoas queriam estudar, pois a educação era considerada um meio de mobilidade social. Por 

isto, os “excedentes” que pudessem pagar pelos seus estudos teriam nos estabelecimentos 

privados de ensino superior esta possibilidade. 

Aliada a esta situação, nos anos iniciais da ditadura foram feitos diagnósticos que 

enfatizavam a necessidade de que o ensino superior brasileiro se “modernizasse”. O resultado 

foi a edição da Lei da Reforma Universitária nº. 5.540/1968. A partir dela, ocorreu uma 

grande expansão da educação superior brasileira, com base no aumento acelerado do setor 

privado, através da proliferação de estabelecimentos isolados. Para termos ideia deste 

crescimento, em 1962, estes estabelecimentos eram responsáveis por 17.815 matrículas e, em 

1973, o número aumentou para 368.739 (MARTINS, 1988). 

O crescimento do número de matrículas no ensino superior entre 1968 e 1977 

expressou a grande expansão ocorrida depois da Lei da Reforma Universitária. Em 1968, as 

instituições públicas respondiam por 151.657 matrículas e os estabelecimentos privados 

respondiam por 126.638 matrículas. Já em 1977, as públicas contaram 403.000 matrículas e 

os privados eram responsáveis por 714.000 matrículas (MARTINS, 1988). 

Observamos que em 1968 havia a predominância das matrículas em instituições 

públicas, o que se inverteu em 1977. Outro fator que merece destaque é que o número de 

matrículas cresceu em ambos os setores, porém o crescimento das matrículas nos 

estabelecimentos privados foi mais expressivo. Esta expansão marca o processo de formação 

da burguesia de serviços na educação, dando início à fase embrionária do empresariamento do 

ensino superior no país. 

No início dos anos 1980, o regime ditatorial enfrentou o crescimento das pressões 

populares pela redemocratização do país. Naquele contexto, foi coordenada a abertura “pelo 

alto” de forma “lenta, gradual e restrita” como estratégia para impedir mudanças sociais, 

políticas e econômicas substantivas. 

Em 1987, foi instalada a Assembleia Nacional Constituinte, eleita em outubro de 

1986, com a tarefa de elaborar a nova Constituição Brasileira. Em outubro de 1988, depois de 

intensas batalhas travadas concomitantemente na sociedade civil e na sociedade política entre 

as classes e frações de classes foi promulgada a nova Constituição Federal brasileira. 

A atuação dos empresários nesse processo foi significativa na defesa de seus 

interesses. As frações se organizaram por grupos de interesse (educação, saúde, agricultura 

etc.), atuando sob a articulação política do chamado “Centrão”. Essa articulação possibilitou o 
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fortalecimento da unidade de classe, gerando formulações importantes para manutenção dos 

interesses capitalistas no Brasil (LEHER, 2010). 

Nesse processo, os empresários do ensino conseguiram imprimir no capítulo 

constitucional seu principal interesse: a liberdade para explorar a educação como uma 

mercadoria. Isso fica evidenciado nos artigos 206 (que prevê, no inciso III, que o ensino será 

ministrado com base no princípio da coexistência de instituições públicas e privadas) e 209 

(que prevê que o ensino é livre à iniciativa privada, desde que atendido o cumprimento das 

normas gerais da educação nacional e que obtenham autorização e avaliação de qualidade 

pelo poder público (Brasil, 1988). 

Deste modo, a partir da Constituição Federal de 1988, a atuação do empresariado do 

ensino se tornou legal e regulamentada no país, com mínimas exigências a serem cumpridas, 

com muitas possibilidades de atuação, sendo regulamentado até o repasse de recursos 

públicos aos estabelecimentos privados. Abriu-se a possibilidade de ampla atuação dos 

empresários num setor em que anteriormente isto acontecia de forma moderada. 

 

A ABMES NO CENÁRIO DE EXPANSÃO DO SETOR PRIVADO NO ENSINO 

SUPERIOR 

A ABMES foi criada por um grupo de vinte e seis empresários do ensino superior em 

1982, durante o 4º Encontro de Associações de Mantenedoras de Ensino, realizado entre os 

dias 11 e 14 de maio. O objetivo inicial era barrar o Decreto n.º 86.000, de 13 de maio de 

1981, que suspendia o recebimento de pedidos de autorização de cursos de graduação e de 

funcionamento de instituições de ensino superior, pelo Conselho Federal de Educação, até 31 

de dezembro de 1982. 

Na ocasião, os fundadores da Associação encaminharam um ofício à então Ministra da 

Educação e Cultura, Esther de Figueiredo Ferraz, em que apresentavam a entidade e pediam 

que, vencido o prazo do citado decreto, fosse permitida a volta da expansão e do 

desenvolvimento do ensino superior. A entrega do ofício contou como um primeiro ato 

público da Associação.  

É importante ressaltar que o momento de criação da ABMES foi estratégico, tendo em 

vista que a “abertura democrática” propiciou a reorganização da sociedade civil229. Os 

empresários do ensino perceberam que a via da associação seria crucial para garantir seus 

                                                 
229 Para Gramsci, o Estado é composto por duas instâncias interdependentes, que são a sociedade civil e a sociedade política (algumas vezes 
denominada, neste trabalho, por aparelhagem estatal). A sociedade civil é composta pelos organismos privados, que são as escolas, os 

sindicatos, as associações as igrejas, os meios de comunicação de massa. A ela cabe a hegemonia e educar o consenso. A sociedade política, 

que é o sentido estrito de Estado, é composta pelos aparelhos estatais, que são o Exército, a Polícia, o Judiciário. A ela, cabe a força, a 
coerção e a ditadura. 
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interesses frente ao crescimento da organização popular, do fortalecimento de outros grupos 

de interesses do próprio empresariado e da crise de legitimidade existente na fase final do 

período ditatorial.  

Antecedendo à instalação da Assembleia Nacional Constituinte, o governo José 

Sarney, constituiu uma comissão de notáveis para elaborar um projeto de Constituição que 

servisse de base para os trabalhos dos parlamentares que seriam eleitos para Assembleia 

Nacional Constituinte. Para assegurar os interesses privados, o presidente da ABMES daquela 

época, Candido Mendes, conseguiu não só integrar a comissão de notáveis, mas também 

assumir a relatoria do tema educação. 

Ao final dos anos de 1980, a ABMES estava organizada e com objetivos alcançados 

na Constituição Federal. Isto permitiu que nos anos de 1990 (período em que o neoliberalismo 

passou a orientar as ações do governo), a burguesia de serviços do ensino superior presente na 

ABMES ganhasse identidade e legitimidade, fortalecendo-se na defesa dos interesses 

capitalistas. 

Nos anos 1990, a ABMES desenvolveu suas ações em dois planos estratégicos para 

consolidar sua posição na defesa da educação-mercadoria. No primeiro plano, no âmbito da 

própria fração, buscou ampliar o quadro de associados para fortalecer a fração da classe, 

passando de 30 para 334 mantenedoras associadas. No âmbito mais amplo, a ABMES passou 

a desenvolver ações destinadas a fortalecer o papel político e a importância social dos 

empresários de ensino superior no cenário nacional, no conjunto da própria classe e nas 

instâncias consideradas estratégicas da aparelhagem estatal. 

No segundo plano, no que diz respeito à aproximação de instâncias da aparelhagem 

estatal, identificamos a presença de alguns membros do Conselho Nacional de Educação nos 

seminários e fóruns realizados pela Associação, além da publicação de seus posicionamentos 

nos veículos de comunicação da entidade. Também no segundo plano, foram desenvolvidas 

inúmeras ações destinadas a projetar o compromisso político dos empresários do ensino com 

a expansão do sistema nacional de ensino superior no país. 

Ainda na década de 1990, a ABMES interveio na definição da legislação do ensino 

superior. Sua principal atuação envolveu o conteúdo do Decreto n.º 2.207/1997, que 

estabelecia bases legais para o ensino superior público e privado e seu substitutivo, o Decreto 

n.º 2306/1997. O primeiro Decreto, editado em 15 de abril de 1997, teve como objetivo 

regulamentar as disposições para o sistema federal de educação superior, um desdobramento 

jurídico da LDB. Ele delimitou a diversificação de possibilidades de organização acadêmica 

do ensino superior, definiu critério para criação de novas universidades e também delimitou 
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as diferenças entre estabelecimentos declaradamente com fins lucrativos e os que se 

apresentam como sem fins lucrativos. 

Embora o Decreto fosse favorável aos interesses privados no ensino, setores da 

ABMES apresentaram insatisfações. O que se sentiu mais prejudicado foi o que se 

denominava como “sem fins lucrativos”. Com o objetivo de manter a unidade da fração de 

classe organizada na Associação, a Presidência organizou um seminário intitulado: “O 

Decreto n.º 2.207/97 e a LDB: avanço ou recuo?”, em 07 de maio de 1997, menos de um mês 

após a edição do dispositivo. Sob o ponto de vista mais geral, a realização do evento 

demonstra a agilidade do empresariado do ensino superior em se mobilizar. 

Três meses após o Seminário, o Decreto foi revogado e, em seu lugar, o Executivo 

baixou o Decreto n.º 2.306/1997, reproduzindo todas as demandas contidas nas formulações 

da ABMES. Este fato é uma demonstração clara da capacidade da Associação em assegurar 

que seu projeto se converta em referência de ação política. 

Em 14 de outubro de 1997, a ABMES realizou o seminário intitulado “Por uma 

educação de qualidade para todos” com o objetivo de consolidar sua proposta para o Plano 

Nacional de Educação. Essa ação ocorreu quatorze meses após a realização do I Congresso 

Nacional de Educação, promovido pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, evento 

de caráter democrático-popular, que teve como objetivo iniciar a construção de um PNE de 

iniciativa autônoma dos trabalhadores para um período de dez anos. 

A iniciativa das entidades constitutivas do Fórum foi uma posição política no contexto 

de acirramento de embates em torno de projetos de sociedade em curso na conjuntura de 

1995-1998. A construção de um PNE na perspectiva da classe trabalhadora representava uma 

alternativa às posições do governo Fernando Henrique Cardoso sobre o tema educação, 

especialmente aos aspectos restritivos impostos pela LDB nº 9.394/1996, sancionada em 

dezembro de 1996, após manobras regimentais orquestradas no Congresso Nacional (LEHER, 

2010).  

Atenta à mobilização democrático-popular, a ABMES realizou ações para elaborar a 

sua versão de Plano Nacional de Educação. No seminário da ABMES, esta aprovou a sua 

proposta: a posição central da entidade foi enfatizar a importância do setor privado como 

colaborador do processo de desenvolvimento do país. 

Na segunda metade dos anos 2000, de forma a garantir o atendimento dos interesses 

do empresariado do ensino superior na aparelhagem estatal na conjuntura de dificuldades para 

o setor, duas lutas foram encampadas pela ABMES: a constituição do Fórum Nacional da 
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Livre-Iniciativa na Educação e a construção da Frente Parlamentar de Apoio ao Ensino 

Superior.  

O Fórum Nacional da Livre-Iniciativa na Educação foi criado no contexto da tentativa 

de reforma da educação superior, de 2004. De fato, o que motivou a criação do Fórum foi a 

necessidade de reação do empresariado do ensino superior à instituição do Programa 

Universidade para Todos (ProUni). O Fórum congregava, em 2005, vinte e cinco entidades 

representativas desta fração de classe (RODRIGUES, 2007).  

Posteriormente, este Fórum passou a denominar-se Fórum das Entidades 

Representativas do Ensino Superior Particular. Não conseguimos encontrar os dados 

referentes a esta mudança na denominação do Fórum. O que percebemos é que o endereço e o 

telefone do Fórum são exatamente os mesmos da ABMES. Além disto, o então Presidente da 

ABMES (Gabriel Mario Rodrigues) era o secretário executivo do Fórum. Estes dados nos 

permitem inferir o quanto a ABMES esteve à frente do Fórum nessa conjuntura. 

Em dezembro de 2007, foi instalada a Frente Parlamentar de Apoio ao Ensino 

Superior, sob a coordenação do deputado federal João Matos (PMDB-SC) e sob a liderança da 

ABMES e do SEMESP. A Frente reunia trinta e quatro parlamentares de vários partidos e seu 

objetivo era propor medidas que contribuíssem para o desenvolvimento do ensino superior 

privado no país, difundir junto ao Poder Executivo e Legislativo informações sobre este 

segmento, acompanhar a legislação vigente, propor melhorias na política de educação 

superior e encaminhar propostas relacionadas à legislação do ensino superior. 

Vale destacar que se alinharam na mesma frente política deputados do PT com 

deputados do PSDB e DEM, entre eles, o ex-ministro da educação do governo Fernando 

Henrique Cardoso, o deputado Paulo Renato de Souza. Isso revela que as divergências entre 

PT e PSDB/DEM não eram tão significativas quando o assunto era a defesa dos interesses 

privados na educação.  

O Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior Particular e a Frente 

Parlamentar de Apoio ao Ensino Superior foram criados num momento em que as 

organizações da classe trabalhadora se dividiam em relação ao campo de lutas políticas. Parte 

das organizações da classe trabalhadora se alinhou ao governo federal e seu projeto de poder, 

enquanto uma parcela minoritária de entidades se manteve no campo da disputa de projeto de 

sociedade, mantendo a crítica e a independência ideológica.  

No campo da educação, os efeitos dessa divisão repercutiram na desarticulação do 

Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Isto fez com que cada vez mais a burguesia de 

serviços educacionais ganhasse espaço e tornasse hegemônico o seu projeto de sociedade.  
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Atualmente, a ABMES se encontra consolidada e legitimada, tanto na classe burguesa 

como um todo quanto na fração de serviços do ensino superior, mantendo a organicidade 

desta fração. Isto permitiu que a Associação começasse, neste ano de 2017, as primeiras 

incursões do projeto ABMES Internacional, cujo objetivo é desenvolver cooperação com 

associações e estabelecimentos de outros países, visando à sua promoção em outros países, à 

troca de experiências, à organização de conferências internacionais e à busca de parcerias. 

 

ANALISANDO OS DADOS APRESENTADOS 

Vivemos numa sociedade dividida em classes com interesses antagônicos e estas 

classes disputam projetos societários. O resultado dessas disputas é provisório e é definido 

pela organização e mobilização das classes em torno da busca da concretização de seus 

projetos. 

A educação assume papel importante no projeto societário, pois esta formará os 

indivíduos dentro de uma concepção de mundo. Estamos num momento em que o projeto 

vitorioso de sociedade e de educação é burguês, mas isso pode ser mudado. Para que isso 

aconteça, a classe trabalhadora precisa de se organizar melhor, em seus postos de luta: nos 

nossos sindicatos, nas nossas associações de professores e de docentes, nas nossas 

organizações estudantis de todos os níveis. Desta forma, conseguiremos formular um projeto 

de educação e sociedade e disputá-lo. 

Ao observarmos os feitos da ABMES nos trinta e cinco anos de sua existência, temos 

a ideia de como a classe burguesa vem organizando o seu projeto de sociedade e de educação 

superior. Isto nos leva a pensar no conceito de níveis de consciência política coletiva, 

formulado por Gramsci (2007, p. 41). 

De acordo com o autor, existem três níveis de consciência política coletiva. O primeiro 

deles, o mais elementar quanto à organização e à formulação, é o econômico-corporativo, que 

é o nível em que o grupo social se pensa para si e age para atender a interesses imediatos. O 

segundo nível é o da consciência da solidariedade de interesses, em que as formulações 

ganham organicidade e o grupo social consegue se pensar para além dele próprio; inicia-se a 

construção de um projeto. O terceiro nível é o ético-político, em que o grupo consegue dar 

direção e os grupos subordinados começam a se identificar com o projeto do grupo dirigente.  

Dito isto, podemos analisar que a ABMES, na década de 1980, após sua criação, 

estava no nível econômico-corporativo. Exemplo disso é a atuação junto ao MEC para barrar 

o decreto que impedia o crescimento da burguesia de serviços do ensino superior. 
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Em meados da década de 1990, a Associação consegue atingir o nível de solidariedade 

de interesses, quando consegue aumentar grandemente o número de mantenedoras associadas, 

se articula para pressionar a aparelhagem estatal para fazer formulações favoráveis aos 

empresários do ensino e obtém algumas vitórias nessas proposições. Neste momento, a 

ABMES já possui um projeto de educação, com base em interesses burgueses, para o sistema 

nacional de educação superior. 

Nos anos iniciais da década de 2000, as proposições empresariais ganham força por 

meio das reivindicações encampadas pela ABMES e esta se consolida como representante da 

fração burguesa de serviços do ensino superior. Neste momento, ela atinge o nível de 

consciência ético-político, pois consegue abarcar os interesses de outras associações 

empresariais e também representá-las, dando a direção das ações deste segmento através do 

Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior Particular e da Frente Parlamentar 

de Apoio ao Ensino Superior. 

Ao analisar a elevação dos níveis de consciência política da ABMES, podemos 

concluir que esta Associação se constituiu no papel de intelectual orgânico coletivo da fração 

de classe burguesa responsável pelo ensino superior, pois ela conseguiu se colocar como 

organizadora da fração de classe, ser dominante entre as demais associações (como exemplo, 

a Associação Nacional de Universidades Particulares, a Associação Nacional de Centros 

Universitários, a Associação Brasileira das Mantenedoras das Faculdades e a Associação 

Brasileira das Universidades Comunitárias todas seguem as orientações da ABMES) e dar 

direção às ações do empresariado. Desta forma, a ABMES conseguiu construir um consenso e 

exercer hegemonia. 
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ANÁLISE DE DISCURSO DE UMA PROPAGANDA DO GOVERNO TEMER 

SOBRE O “NOVO ENSINO MÉDIO”  

 

DISCOURSE ANALYSIS OF A PROPAGANDA OF THE TEMER GOVERNMENT 

ABOUT THE "NEW MIDDLE SCHOOL" 

José Ronaldo Ribeiro da Silva230 

Juliane Vargas 231 
RESUMO 

Esta análise pretende demonstrar as relações de sentido estabelecidas em uma propaganda do Ministério da 

Educação do Governo Temer sobre a proposta da reforma do ensino médio. O trabalho toma como embasamento 

teórico e metodológico a Análise de Discurso Francesa de linha pecheutiana. Assim, na esteira do pensamento de 

Pêcheux (1995, 1997, 2002) e de contribuições de Orlandi (1997, 1999, 2012), a análise busca investigar como 

ocorrem os mecanismos que permitem o funcionamento desse texto-propaganda enquanto materialidade 

histórica e enquanto dizer eivado de ideologia, ou seja, quais são os mecanismos que nos permitem apontar para 

a discursividade do texto enquanto estrutura e acontecimento. A pesquisa não objetiva desvelar nenhum sentido 

oculto, através da análise linguística, mas proporcionar, por meio do dispositivo analítico-interpretativo, a 

visualização do funcionamento desse enunciado enquanto construto não neutro, não opaco. Para atingir esses 

objetivos, é necessário que se abordem pressupostos da AD tais como materialismo histórico, língua e sujeito, 

além de outros pontos como ideologia. A análise aponta a existência de um texto monológico, com uma série de 

argumentos apresentados pela ideologia oficial do Estado brasileiro, com silenciamento de vozes de outros 

sujeitos.  

 

Palavras-chave: Análise de discurso. Propaganda. Ideologia. Silenciamento.  
 
ABSTRACT  

 

This analysis intends to demonstrate the relations of meaning established in an advertisement of the Ministry of 

Education of the Temer Government about the proposal of the reform of secondary Brazilian education. The 

work takes as a theoretical and methodological basis the French Discourse Analysis of pecheutian line. Thus, 

based on Pêcheux's thinking (1995, 1997, 2002) and Orlandi's contributions (1997, 1999, 2012), the analysis 

seeks to investigate how mechanisms that allow the functioning of this propaganda occur as a historical 

materiality and as an enunciation which is the result of ideology, that is, what are the mechanisms that allow us 

to point to the discursiveness of the text as structure and event. The research does not seek to reveal any hidden 

meaning, through linguistic analysis, but to provide, through the analytic-interpretative device, the visualization 

of the functioning of this statement as a non-neutral construct. To achieve these objectives, it is necessary to 

address the French Discourse Analysis assumptions such as historical materialism, language and subject, as 

well as other points such as ideology. The analysis points to the existence of a monological text, with a series of 

arguments presented by the official ideology of the Brazilian State, with the silencing of voices of other subjects. 

 

Keywords: French Discourse Analysis. Advertising. Ideology. Silencing. 

 

INTRODUÇÃO 

Historicamente, o ensino médio brasileiro é um dos níveis que mais passam por 

revisões terminológicas, curriculares e ideológicas, pois, devido a questões sócio-históricas, 
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231 Mestra em Educação pela Universidade de Brasília (UnB); Pedagoga do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). E-mail: julianebsbvargas@gmail.com. 
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ele se transmuta ou flutua como nível mais propedêutico ou mais profissionalizante, mais 

curto ou mais longo, etc. No contexto atual, da era Temer, não tem sido diferente. Novamente 

o ensino médio está em discussão e passa por nova reforma. 

Neste trabalho, através do aparato teórico-metodológico da Análise de Discurso 

Francesa – AD, objetivamos analisar uma propaganda governamental sobre a mais recente 

proposta de reforma do ensino médio. A análise toma como corpus o vídeo oficial 

apresentado na TV aberta e coletado de um site de vídeos da internet. Além disso, trabalha 

com uma montagem fotográfica sequencial da apresentação da referida propaganda.  

Pretende-se, através da análise, situar o texto-propaganda, conforme os pressupostos 

da AD, na materialidade histórica contemporânea, para descrever os mecanismos que 

possibilitam a funcionalidade do enunciado, ou seja, como o texto significa, dado o contexto 

mais amplo. Por esse movimento, buscamos captar deslizamentos de significação, 

esquecimentos de consciência, lacunas do dizer, que permitam a demonstração do 

funcionamento do discurso e da ideologia.  

Para isso, não partimos de dados pré-estabelecidos, mas já consideramos, previamente 

que, o texto sempre revelará a não-neutralidade. Lá, encontraremos não um sentido oculto, 

mas um sentido possível, interpretável por meio do dispositivo que montamos na metodologia 

adotada. Nosso objetivo não é desmascarar o discurso, mas, apresentando seu funcionamento, 

chegar a uma interpretação embasada, muitas vezes não percebida por conta da opacidade 

discursiva. 

  

ANÁLISE DE DISCURSO FRANCESA – AD 

O discurso é um conceito multifacetado, com rostos desenhados pela história, pelas 

ideologias, por fatores cognitivos e, consequentemente, pelo próprio sujeito. A noção inicial, 

elaborada por Michel Pêcheux (2002), ainda no ocaso da década de 1960 e aurora da década 

de 1970, é, se não um ponto de convergência, um entrelaçamento desses e de outros aspectos, 

tais como texto, sentido, memória, esquecimento etc. Ao abordar a noção de discurso, Orlandi 

(2007), baseia-se primordialmente nos pressupostos peuchetianos e afirma que: 

 
[...] não se trata da transmissão de informação apenas, pois, no funcionamento da 

linguagem, que põe em relação sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela 

História, temos um complexo processo de constituição desses sujeitos e produção de 

sentidos e não meramente transmissão de informação. (p.21) 

 

 

Para formatar o conceito e lançar as bases de uma disciplina que se tornaria, ao mesmo 

tempo, teoria e método, Pêcheux (1995, 1997, 2002) bebe diretamente na fonte de Louis 
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Althusser (1983), e reelabora, em seu projeto, uma nova leitura do marxismo estruturalista. O 

autor reflete também sobre as relações entre sujeito, ideologia e língua e, para tal, propõe uma 

releitura crítica de Freud e Saussure. Foi da reinterpretação desses domínios intelectuais que o 

pensador francês conseguiu elaborar o aparato teórico-metodológico inicial da AD, com base 

nos três pilares: história (Marx), psicanálise (Freud) e língua (Saussure).  

Essa fase de releituras coincide, em sua maior parte, com o que se convencionou 

apontar como a primeira de suas três fases. Nesse estágio, o autor se baseia muito nos 

pensamentos althusserianos de assujeitamento e aparelhamento ideológico do Estado. 

Pêcheux vê um sujeito completamente atravessado pelo inconsciente e pela ideologia, e 

suspenso historicamente já que não seria a fonte do dizer, e sofreria, ainda, um 

atravessamento dos já-ditos, da memória discursiva. Em outros termos, apesar de reconhecer 

a presença do sujeito, ele se caracteriza cindido, ou seja, não se constitui a fonte do dizer, 

podendo ser flagrado, no entanto, no discurso e na história, banhado pelos esquecimentos do 

inconsciente.  

Já em sua segunda época, Pêcheux propõe várias revisões, dentre as quais se destacam 

o abandono da visão de máquina discursiva, e parte em busca da noção do Outro. Dessa 

época, o analista francês deixa também como legado a revisão da noção de Formação 

Discursiva (FD), de Foucault (1972) e aponta para o multiatravessamento de tais formações 

por outras. É nessa fase que o pensador consegue colocar a disciplina em um viés mais 

materialista. 

A releitura da segunda época pecheutiana aponta para uma crítica mais contundente da 

opacidade e da imanência da língua, conforme os pressupostos saussureanos. A língua não 

pode ser reduzida a um sistema de interação de locutores. Ela passa a ser vista como lócus de 

registro, de materialidade, por guardar as ideologias de classes sociais ao longo da história. É 

a língua a guardiã dos processos discursivos que apontam as ideologias de classes ao longo do 

tempo. 

Também dessa fase, Pêcheux deixa como legado a noção de esquecimento. Na 

verdade, trata-se de dois esquecimentos, bem especificados por Orlandi (1999) como um 

esquecimento linguístico ou enunciativo e um esquecimento ideológico. O esquecimento 

linguístico-enunciativo é o responsável por fazer o sujeito filiar-se a uma formação discursiva, 

pois ele acaba por selecionar elementos “já-ditos”, alhures e em outros tempos. O sujeito, 

inconscientemente, dessa forma, sempre se filia a um interdiscurso, a um compilado de 

dizeres, sendo portanto, impossibilitado de elaborar um discurso adâmico. O outro 
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esquecimento, do tipo ideológico, é atravessante, permeador, que revela como as ideias nos 

perpassam e nos filiam a diferentes posicionamentos axiológicos (BAKHTIN, 1993)232. 

Nesses termos, o analista francês posiciona o sujeito da seguinte forma: “[...] os 

indivíduos são ‘interpelados’ em sujeitos-falantes (em sujeitos de seu discurso) pelas 

formações discursivas que representam ‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhes são 

correspondentes” (PÊCHEUX, 1995, p. 161). O sujeito está entrelaçado pelo discurso, 

materializado na língua (enunciação) e atravessado pelas formações ideológicas. 

A terceira época de Pêcheux ocorre já no início da década de 1980 e anuncia novas 

revisões, principalmente na aplicação das teorias de Althusser. Também nessa fase, Pêcheux 

demonstra certa influência de Bakhtin e seu Círculo de pensadores, ao apontar para o 

dialogismo enquanto acontecimento, além de se preocupar com fatores relacionados a 

heterogeneidades discursivas e contextos sócio-históricos que condicionam os dizeres. Ainda 

passa a considerar pontos abordados por Michel de Certeau, principalmente relacionados aos 

discursos do homem comum. 

No que se refere aos dispositivos analíticos da AD, cabe ao pesquisador, em 

consonância com os princípios teóricos que evoca, formatar seu método, observando as 

categorias que melhor se prestem para a análise. Em uma análise em busca das relações de 

sentido, por exemplo, há de se levar em conta fatores diretamente relacionados ao objeto, tais 

como texto, discurso, história, condições de produção, dentre outros.  

Os procedimentos de análise, em geral, passam por uma abordagem qualitativa, com 

passos descritivos e interpretativos. Em termos gerais, todo o processo se inicia com um 

problema de pesquisa, seguido pelo recorte teórico mais adequado em relação a um certo 

corpus enunciativo, capaz de fazer transparecer o discurso, com a (s) categoria (s) que se 

pretende avaliar.  

Outro fator primordial diz respeito às condições de produção do discurso em termos de 

contextualização histórica, sujeito e sua posição, ou seja, quem produziu, como, para quem e 

por que motivações. Esses procedimentos relacionam o discurso com sua exterioridade, com a 

história. Segundo Orlandi (2003), 

 

A Análise do Discurso pressupõe o legado do materialismo histórico, isto é, o de que 

há um real da história de tal forma que o homem faz história mas esta também não 

lhe é transparente. Daí, conjugando a língua com a história na produção de sentidos, 

                                                 
232 O posicionamento axiológico reflete e refrata as diferentes visões de mundo, as ideologias dos grupos sociais, ou seja, “acentos 
apreciativos”, formas de interpretação e interação com a realidade social e histórica. Relaciona-se diretamente com o conceito de “valor”.  A 

respeito desta temática, Bakhtin (1993, p. 79) escreveu: “[...] tudo nesse mundo adquire significância, sentido e valor apenas em correlação 

com o homem – como aquilo que é humano. Todo ser possível e todo significado possível se dispõe em torno do ser humano como o único 
centro e o único valor [...]”. 
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esses estudos do discurso trabalham o que vai-se chamar a forma material (não 

abstrata como a da Linguística) que é a forma encarnada na história para produzir 

sentidos: está forma é portanto linguístico-histórico. (ORLANDI, 1999, p. 19) 

 

 

Da observação da relação entre a língua, a história e o inconsciente é que se podem 

“flagrar” as formações discursivas, tomando a língua como sistema de erros, falhas, 

esquecimentos, interação e registro de sentidos; tomando-se também a história enquanto 

invólucro condicional de produção e circulação de sentidos; tomando-se o sujeito enquanto 

posição, portanto, atravessado, ideologizado, clivado em seu dizer. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Com base nos pressupostos da Análise de Discurso Francesa de Pêcheux (1995, 1997, 

2002) e de contribuições de Orlandi (1997, 1999, 2012), o trabalho possui como corpus, o 

vídeo da propaganda do novo ensino médio e uma figura retirada de uma reportagem, 

contendo o passo a passo da argumentação do governo federal para a apresentação/aceitação 

da reforma proposta para esse nível da educação básica. 

A análise executou quatro passos metodológicos: a) descrição da situação de 

comunicação; b) descrição da estrutura da propaganda enquanto tópicos de abordagem do 

tema que constituem a teia de argumentação do interlocutor único; c) apresentação e 

interpretação de alguns excertos da fala do orador; d) por fim, ao lado dessa explicitação de 

argumentos sequenciados, houve a elaboração de um aparato interpretativo do contexto sócio-

cultural englobante do país e da educação. 

Conforme os pressupostos da AD, o dispositivo de teórico para amparar a análise é 

configurado pelo próprio analista, conforme os objetivos de seu trabalho. Orlandi (2012, p. 

14) sustenta que: 

 
De sua parte, o especialista compreende porque lê mediado por um dispositivo 

teórico que desloca suas maneiras de fazê-lo. A partir daí, pensamos a tarefa do 

analista de discurso como sendo a da construção de um dispositivo que leve o sujeito 

à compreensão do discurso, ou seja, à elaboração de sua relação com os sentidos, 

desnaturalizando-os e desautomatizando a relação com a língua, consigo mesmo e 

com a história.   
 

Desta forma, a análise, parte por um viés interpretativo, pois a interpretação é 

inescapável ao analista. Entretanto, a atividade interpretativa ocorre por meio de um 

dispositivo analítico formulado pelo especialista. Não se trata, por tanto, de interpretação 

textual livre. Há critérios, passos e categorias analíticas priorizadas. Esse conjunto teoria-

prática permite uma leitura possível. Não se objetiva, portanto, encontrar um sentido oculto, 
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mas demonstrar que o texto não é neutro e que há especificidades, pontos de deslizamento, de 

esquecimentos, de silêncios, implícitos, que significam e fazem com que o texto signifique em 

sua relação com a história e com os sujeitos. 

 

O DISCURSO PROPAGANDÍSTICO SOBRE O NOVO ENSINO MÉDIO DO 

GOVERNO TEMER 

A situação de comunicação e inserção histórica 

Ao iniciarmos a descrição da situação de comunicação estruturante da propaganda, 

propomos contextualizar alguns detalhes que ancoram o processo textual-discursivo e 

ideológico desse enunciado. Partimos, assim, de uma contextualização histórica mais 

englobante até chegarmos ao contexto pragmático em que o discurso propagandístico é 

materializado, por meio de textos oral e escrito, assim como por meio de dados imagéticos233. 

Não nos aprofundaremos nesses meandros, entretanto, pois entendemos não se tratar do 

recorte objetivo deste trabalho, que envereda a análise prioritariamente por meio de dados 

textuais.   

Partindo de um contexto sócio-político mais amplo, podemos afirmar que o advento 

do Governo Temer, iniciado após o impeachment da ex-presidenta da república Dilma 

Rousseff trouxe à baila discussões em várias esferas da vida pública nacional. É nesse 

contexto que os antigos temas das reformas trabalhista, previdenciária e política retomaram as 

pautas do Congresso Nacional.  

Não tem sido diferente com outros temas como saúde, segurança, infraestrutura e, 

obviamente, a educação, já que esta última pasta é umas das espinhas dorsais de qualquer 

governo, dadas seu nível de importância e interesse, além do investimento atrelado. O maior 

exemplo desse vento de reformas é a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 

55, que prevê o congelamento dos gastos sociais do governo federal por duas décadas. 

Um dos eixos mais perceptíveis, dentro desse vasto bojo de discussões, é a chamada 

reforma do Ensino Médio, materializada por meio da Medida Provisória Nº 746, de 22 de 

setembro de 2016, posteriormente convertida na Lei Nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. 

Este dispositivo legal, conforme explicitado em seu texto, interfere diretamente na estrutura e 

funcionamento do Ensino Médio. 

A cena enunciativa da propaganda em questão, seguindo a tela abaixo da reportagem 

da Jornalista Lilian Milena (2016) e o passo a passo do vídeo propagandístico, ocorre em uma 

                                                 
233 Estudos sobre texto e imagem podem ser embasados em alguns teóricos do campo de conhecimento chamado de Semiótica, também 
tratada como Teoria Geral dos Signos, com Charles Sanders Peirce (1977) como um de seus principais expoentes.  
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sala de aula, durante uma atividade. Um jovem estudante levanta-se no meio da aula, conversa 

algo com a professora (subentende-se um pedido de permissão para abordar o assunto da 

reforma no novo ensino médio) e começa a explicar as mudanças que ocorrerão. 

 

 
Figura 1 – Fotos da Propaganda do Novo Ensino Médio, proposto pelo Ministro da Educação José Mendonça 

Bezerra Filho (à direita), durante o Governo do Presidente Michel Temer (à esquerda) 234. 

 

O primeiro passo discursivo é uma pergunta direcionada à turma, se eles já conhecem 

a nova proposta e, em seguida, o estudante afirma que o assunto tem sido comentado “por 

todo mundo, por aí”. Logo em sequência, o estudante informa que a reforma foi baseada na 

experiência de países como Coreia do Sul, França, Inglaterra, Portugal e Austrália. Segundo o 

jovem, esses países tratam a educação como “prioridade”.  

Depois disso, apresenta o argumento de que a reforma proposta deixará o aprendizado 

“muito mais estimulante e compatível com a realidade dos jovens de hoje”. Para aprofundar a 

argumentação, o interlocutor apresenta a informação de que a reforma flexibilizará a 

educação, pois esta contará com a chamada Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 

reúne os conteúdos considerados obrigatórios e, além disso, o estudante terá a liberdade de 

optar por um aprofundamento maior em uma das quatro áreas de conhecimento apresentadas: 

linguagens, matemática, ciências da natureza e ciências humanas. Para além dessa 

flexibilização apresentada, o jovem ainda aponta para a possibilidade de escolha de uma 

formação técnica para aqueles que desejarem se preparar para o mercado de trabalho.  

Por fim, o estudante convida os telespectadores da propaganda a visitarem o site do 

MEC para se aprofundarem mais sobre a proposta e participarem das discussões e conclui 

afirmando que “agora é você quem decide o seu futuro”. Enquanto o jovem discursa, a turma 

                                                 
234 Disponível em: http://jornalggn.com.br/noticia/especialistas-desconstroem-propaganda-do-mec-sobre-reforma-do-ensino-medio. Acesso 

em:  
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se mantém atenta e colaborativa, acompanhando todos os movimentos do orador. A 

professora mantém-se em silêncio e sentada, com expressão de satisfação a aprovação do 

discurso. 

     

Aspectos discursivo-ideológicos da propaganda: O silenciamento constitutivo e 

interditório 

Trata-se de um texto essencialmente argumentativo e explicitamente monológico. 

Apenas um sujeito possui a palavra e não há réplicas por partes dos demais interlocutores da 

situação. A sequência argumentativa apresenta a seguinte ordem: apresentação da reforma, 

argumento da necessidade de adesão a modelos externos bem-sucedidos, argumento do 

aprendizado estimulante, argumento da modernização e adequação do ensino à realidade 

atual, argumento da flexibilização curricular, argumento da participação na discussão. Toda 

essa sequência é estruturada discursivamente em algo em torno de um minuto, de forma 

monológica. 

O silenciamento das outras vozes (alunos, professora) apontam para um cenário 

imaginário sem contestação em que a palavra, enquanto signo ideológico por excelência, não 

recebe qualquer retoque, nenhuma contraproposta ou outra valoração. Não existe 

problematização das ideias demonstradas expositivamente, fato que deixa o discurso 

homogeneizado e aponta para uma um cenário homolítico de aceitação. Até mesmo a 

profissional de educação presente à cena não esboça nenhuma colocação extra. É óbvio que a 

estrutura do gênero discursivo propaganda prevê um enunciado rápido (como esta propaganda 

de cerca de um minuto apenas). Porém, a materialização desse discurso apagou outras vozes 

possíveis e elegeu apenas uma entoação, apenas um acento apreciativo para ocupar a cena. 

Para a AD, o silêncio significa muito. Ele é considerado um movimento, um gesto estratégico. 

Ele pode ser definido da seguinte forma: 

 
O silêncio é assim a “respiração” da significação; um lugar de recuo necessário para 

que se possa significar, para que o sentido faça sentido. Reduto do possível, do 

múltiplo, o silêncio abre espaço para o que não é “um”, para o que permite o 

movimento do sujeito. (ORLANDI, 1997, p.13) 

 

O apagamento das vozes de contrapontos ideológicos foi também materializado no 

contexto social mais amplo, pois inúmeros profissionais e pensadores da educação apontaram 

que, ao eleger os cinco países listados enquanto modelos para o Brasil, o Governo, enquanto 

portador da ideologia oficial, apagou um imenso rol de discussões internas sobre a educação 

e, principalmente, sobre o ensino médio. Em outra palavras, considerando que o Brasil 
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explicitamente copiará modelos externos, todo o pensamento nacional foi desconsiderado do 

processo de discussão. 

ORLANDI (1997, p. 34) apresenta o silêncio como categoria analítica e propõe uma 

distinção. De um lado, há o silêncio fundador e, de outro, o que ela chama de silenciamento. 

O silêncio fundador se refere ao estatuto do silêncio enquanto significação, enquanto não-

vazio, ou seja, ele quer dizer algo; o silêncio também é discurso e muito interessa à AD. O 

silenciamento, por sua vez, é classificado como constitutivo e local. Este último se caracteriza 

pelo inevitável apagamento de algo sempre que enunciamos. Trata-se de um conceito mais 

sintático que discursivo. Em outras palavras, sempre que formulamos certos enunciados, 

deixamos de utilizar outros. Já o silenciamento local está relacionado à interdição discursiva, 

muitas vezes materializada na censura. Esse apagamento é proposital, planejado e tem 

imbricações político-ideológicas. 

Essa é uma característica do discurso da propaganda do novo ensino médio. Ao 

enunciar, o sujeito, ou grupo de sujeitos, representantes da ideologia do governo federal e do 

atual Ministério da Educação provocaram esse silenciamento de interdição. Tanto a 

propaganda quanto a edição da medida provisória sem abertura do debate com o pensamento 

nacional demonstram um sujeito que ocupa um lugar de superioridade e que, portanto, não 

considera necessário o debate com outros atores sociais.  

DE OLIVEIRA (2010), ao discorrer sobre a falta de legitimidade de grande parte das 

leis brasileiras, observa que estas se tornam ilegítimas por não serem observados, no ato de 

sua elaboração, os princípios relativos ao devido processo legislativo, quais sejam: o 

contraditório, a isonomia e a ampla defesa. O autor sustenta que: 

  
Estes princípios não podem, em nenhuma hipótese, serem desprezados pelos 

parlamentares, pois o atual estágio democrático alcançado pelo País com a 

implementação do paradigma do Estado de Direito Democrático consagrado em 

nossa Constituição Federal, impõem ao legislador a obrigação de propor projetos de 

lei que estejam revestidos de legitimidade, ou seja, propor leis que sejam fruto de 

um amplo debate, repletas de discursividade, com a participação de maneira mais 

vasta possível daqueles que sofrerão os efeitos das normas que farão parte do 

ordenamento Jurídico, pois de nada vale o princípio da reserva legal se o 

ordenamento jurídico não for formulado por um processo legítimo. 

 

Conforme o pensamento do autor, a falta de abertura para uma discussão mais 

representativa direciona muitos dispositivos legais para a ilegitimidade. No caso do texto em 

análise e a situação comunicativa, ocorre uma explicitação de uma relação desigual de poder 

em que uma ideologia oficial apaga os possíveis discursos contraideológicos. Os principais 

interessados, representados na propaganda pela professora em silêncio e conivente e pelos 
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alunos “interessados” na discussão, na realidade não puderam expor quaisquer opiniões, nem 

de aceitação, nem de discordância. O silenciamento foi absoluto. 

 Ressalta-se que esse discurso de valorização de modelos externos materializa uma 

tendência das elites brasileiras (principalmente quando se trata de modelos advindos de 

nações desenvolvidas) como padrões a serem seguidos. Essa tendência é histórica e reforça a 

ideia de que o Brasil ainda não superou (pelo menos integralmente) sua condição subalterna 

de colônia. O governo explicita que o bom e agradável é aquilo que vem de fora. As correntes 

de pensamento das expertises nacionais foram silenciadas.    

A reforma também é questionável quanto à forma de apresentação, pois ocorreu por 

meio de medida provisória. Esse texto legal institucionaliza a reforma sem consulta aos vários 

atores, como os sistemas de ensino, os profissionais, os alunos, pais e a sociedade em geral. 

Desta forma, o silêncio destes atores indicam o privilégio da ideologia unilateralista do 

governo federal.  

Outra palavra-chave da propaganda é a flexibilização do currículo. Esse argumento de 

que com o currículo mais flexível, o aprendizado melhorará automaticamente também pode 

ser questionado. Até que ponto a flexibilização curricular (que compreendemos como um 

fator “potencialmente” positivo) assegura maior qualidade educacional? Trata-se de uma 

questão meramente quantitativa, ou será que esse discurso apaga a obrigação do Estado em 

garantir qualidade à educação, em todos os níveis? E como essa qualidade pode ser 

alcançada? Acreditamos que a discussão é mais ampla e envolve outros fatores substanciais 

tais como estrutura das escolas públicas, formação docente adequada e qualificada, 

valorização do magistério, dentre outros. 

O argumento da escola “mais estimulante” é apresentado também atrelado à mudança 

curricular. Mais uma vez, esse argumento é questionável. Pode uma mudança curricular 

garantir que a escola se tornará um locus mais interessante? A partir de quais dados 

estatísticos, de pesquisas de opinião, de quais discussões essa concepção foi originada? A 

propaganda não menciona quaisquer estudos ou discussões prévias para embasar seu ponto de 

vista. 

Acreditamos que o interesse pela escola pública vai muito além de uma mudança 

curricular. Variáveis como metodologias de ensino-aprendizagem, métodos de avaliação e 

acompanhamento, fatores culturais, éticos e sociais, fatores econômicos e logísticos, assim 

como uma valorização efetiva dos profissionais da educação não foram colocados como 

pontos de discussão na propaganda. A única solução apontada foi a mudança curricular.  
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As palavras acerca da abertura de uma discussão mais ampla no site do MEC também 

merece atenção. Primeiro, o governo federal editou e publicou a nova legislação sem o debate 

prévio necessário com os atores sociais, políticos e econômicos. Abriu então a discussão, via 

internet, sobre um assunto que já fora decidido unilateralmente. Em que medida é possível 

atribuir o status de democrático para o governo Temer no que tange essa reforma?  

Segundo reportagem da Revista Exame “Apesar de expansão, acesso à internet no 

Brasil ainda é baixo” (2015), o país possuía em 2015 cerca de 57,8% de domicílio com acesso 

à internet. Comparando esses dados com países desenvolvidos, cujo índice médio é de 83,8%, 

os dados do Brasil são considerados baixos. Esses dados apontam que, mesmo se toda a 

parcela da população brasileira com conexão à internet resolvesse participar do debate, ainda 

assim, não estaria assegurada a ampla participação. Assim, o que o governo fez foi convocar 

apenas uma parcela da população para um debate nulo, sobre matéria decidida.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise empreendida não teve como objetivo demonstrar alguma espécie de sentido-

já-lá do texto. O objetivo, acreditamos que alcançado, foi demostrar, por meio da construção 

de um dispositivo analítico, explicitar o funcionamento do discurso, enquanto teia de sentidos. 

E a análise conseguiu apontar para algumas características do texto-corpus.  

Em primeiro lugar, evidenciou-se que o texto é, na realidade, um monólogo em que, o 

portador ou porta-voz da ideologia oficial do Estado unilateralizou o enunciado. Em segundo 

lugar, a composição do desse texto apresentou uma sequência planejada de argumentos: 

apresentação; argumento (1): da necessidade de adesão a modelos externos bem-sucedidos; 

argumento (2): do aprendizado estimulante; argumento (3): da modernização e adequação do 

ensino à realidade do jovem atual; argumento (4) da flexibilização curricular; argumento (5): 

da participação na discussão, ou tentativa de democratização do debate. 

Evidenciou-se que a propaganda silencia todas as vozes potencialmente contrárias à 

ideologia oficial. Ao mesmo tempo, o texto indica que o assunto é de interesse geral, pois 

“todo mundo por aí” estaria comentando a proposta de reforma. Na realidade o verbo 

“comentando” esconde um universo muito mais complexo, pois o cenário histórico do ensino 

médio brasileiro não é de comentário, mas de contumazes questionamentos, conforme 

registrado no caso das ocupações por alunos secundaristas em quase todo o território nacional. 

O texto foi colocado no bojo do recorte histórico das reformas de Estado propostas 

pelo Governo Temer, das ocupações escolares por alunos do ensino médio, do congelamento 
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de gastos por vinte anos e da configuração político-econômica pós-impeachment, ocorrido em 

2016. Desta forma, podemos afirmar que no enunciado da propaganda em análise estão 

entrelaçados as três bases da AD: a língua, a história e o sujeito. A noção de sujeito, nesse 

caso é comparativa, pois contrapõe um sujeito atravessado pela ideologia oficial (O Estado) e 

o silenciamento dos demais sujeitos (os demais interlocutores), que tiveram suas ideologias 

planejadamente silenciadas.  

Esse silenciamento provocado pela unilateralidade ideológica constitui uma forma de 

assujeitamento, conforme descreve Althusser (1983). O atravessamento ideológico do 

governo federal pretende, assim, através de um exterior de renovo, promover a manutenção e 

naturalização do status quo, pois um verdadeiro ensino médio somente será possível com uma 

reforma realmente profunda e eficaz, que contemple não apenas mudança curricular travestida 

de flexibilidade, mas que preveja, dentre outros aspectos, uma substancial melhora da 

infraestrutura da escola pública e da valorização de todos os profissionais da educação. 
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ENSINAR E APRENDER ARTES NA ERA DIGITA 

TEACH AND LEARN ARTS IN THE DIGITAL AGE 

Sandra Regina Paula de Souza235 
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RESUMO 

Este artigo tem como finalidade discutir a necessidade de novas propostas metodológicas para o ensino em Artes 

Visuais integradas a um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), como os aplicativos móveis que podem 

propiciar melhorias no ensino e na aprendizagem de crianças e jovens do Ensino Fundamental. O referencial 

teórico terá como aporte os estudos de autores como: Barbosa (2008), Pimentel (1999), Ferraz e Fusari (2010), 

Lima (2013), além de documentos oficiais, dentre eles os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino de Artes 

no Brasil (1999). A pesquisa se ancora na metodologia qualitativa, onde foram utilizadas várias estratégias de 

investigação bibliográfica, análise e interpretação dos mesmos. Assim, apresentamos o que é ensinado, como é o 

ensino e as necessidades e anseios de professores por ferramentas virtuais para ajudar e dinamizar o ensino de 

artes.  

 

PALAVRAS – CHAVES: Artes visuais, educação, ambiente virtual 

 

ABSTRACT 

This article aims to discuss the necessity of  new methodological proposals for teaching Visual Arts integrated to 

a Virtual Environment of Learning (VEL), such as mobile applications that can provide improvements in 

teaching and learning of children and young people of Elementary School. The theoretical framework will have 

as support the studies of authors like: Barbosa (2008), Pimentel (1999), Ferraz e Fusari (2010), Lima (2013), 

besides official documents, among them the National Curriculum Parameters of the teaching of arts in Brazil 

(1999). The research is based on the qualitative methodolody, where was used various strategies of 

bibliographic research,  analysis and interpretation of them. Thus, we present what is taught, how is the 

teaching and the needs and wishes of teachers by virtual tools to help and turn more dynamic the teaching of 

arts. 

 

KEYWORDS: Visual Arts, Education, Virtual Environment. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O uso de novas tecnologias no processo educativo vem sendo muito explorado na 

tentativa de resolver problemas educacionais. A necessidade das escolas em se adaptar à 

novas tecnologias é uma preocupação constante de professores na busca de melhorar o ensino, 

na perspectiva de obter resultados relevantes e propiciar aos alunos meios de ampliar 

conhecimento em um repertorio de arte, pautado na abordagem cognitiva de narrativas e 

metáforas com informações direcionadas e seguras do conteúdo em artes para o ensino da 

educação básica, tendo em vista a importância do novo cenário educacional aberto, dinâmico 
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e adaptável como um instrumento poderoso de ação artístico e cultural da internet permitindo 

que processos ocorram em qualquer tempo e lugar de forma contínua, contextualizada e 

integrada ao cotidiano do aprendiz.  

No tocante à proposta de elaboração de uma ferramenta que pudesse ajudar o 

professor em sala de aula, partindo da premissa básica de que eles sejam planejados e 

elaborados e desenvolvidos a partir dos conteúdos de arte no ensino fundamental II, foi 

identificada essa necessidade em uma escola do município de Fortaleza com alunos do ensino 

fundamental II, cujos alunos não possuem acesso a laboratórios de informática nem internet; o 

material didático não supre a necessidade do professor nem dos alunos nas aulas de artes para 

uma melhor contextualização e experiências visuais, privando-os assim de um espaço de 

educação que periodize a observação estética e de reflexão. 

O avanço das tecnologias de informação e comunicação tem estimulado o 

desenvolvimento das mais diversas e inovadoras formas de difundir conhecimento. A 

educação a distância favorece a disseminação e a democratização do acesso à educação em 

diferentes níveis e formas de interação e aprendizagens. 

A necessidade de aprofundamento no tema m-learning e avaliação dos recursos 

oferecidos pelo AVA (ambiente virtual de aprendizagem) MLE-Moodle (Ambiente de 

Aprendizagem Móvel MLE-Moodle) como um facilitador na aprendizagem definiu os 

objetivos deste trabalho, tendo como suporte os trabalhos desenvolvidos na área (BORBA, 

2007;  Lima 2013) 

.Nesse contexto de aprendizagem, a tecnologia tem grande impacto na transmissão de 

conhecimento com o avanço, nas últimas décadas, dos vários modos de comunicação 

disponíveis, permitindo interações sociais relevantes e sensíveis, possibilitando a 

conectividade. 

 

ARTES VISUAIS E AS TECNOLOGIAS ATUAIS 

Na escola, a educação em Arte constitui-se uma disciplina obrigatória na educação 

básica. Para o Ministério da Educação e do Desporto (1997), a Arte no Brasil está atualmente, 

em sua maioria, sendo ministrada por professores sem formação específica nesta área. 

Acreditamos que só um trabalho de formação continuada no ensino de Arte confere condições 

para que o professorado do ensino fundamental possa exercer, de fato, as funções que lhe são 

atribuídas pelo artigo 13 da nova LDB. 

Atualmente, o ensino de arte sofreu alteração, No dia 03 de maio de 2016, o Governo 

Federal publicou no Diário Oficial da União a Lei 13.278/16, que altera os termos da Lei das 
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Diretrizes e Bases (LDB), incluindo as artes visuais, a dança, a música e o teatro no currículo 

das escolas do ensino fundamental. A principal alteração se refere a discriminar essas 

diferentes linguagens artísticas, tornando esses conteúdos obrigatórios no ensino de artes –

 componente curricular que já existia anteriormente. 

As tecnologias móveis já fazem parte do cotidiano de uma quantidade cada vez maior 

de professores e alunos, no Brasil e no mundo. No dia a dia, é bastante comum falar com 

outras pessoas a qualquer momento e em qualquer lugar onde se está. Desta forma, é normal 

que se tenha acesso a informações, fotos, textos e que se possam compartilhar estes dados 

com qualquer pessoa. Por este motivo, é natural pensar na utilização de dispositivos móveis 

na educação, aproveitando suas incontestáveis vantagens. 

 Nas últimas décadas, tem-se vivenciado o surgimento de uma sociedade móvel e 

conectada, com uma variedade de fontes de informação e modos de comunicação disponível. 

Este cenário educacional possibilita a utilização de ferramentas web em uma plataforma 

móvel na qual o aprendiz pode utilizar esse recurso, possibilitando uma aprendizagem tanto 

on-line como presencial. 

Percebe-se que o acesso dos alunos aos smartphones é cada vez mais fácil, sendo 

muitas vezes mais frequente que o acesso ao computador. Também devido à mobilidade, o 

acesso à internet é mais comum pelo celular que pelo computador. Para isso, basta que o 

aparelho celular tenha sinal 3G ou Wi-Fi. Outra grande vantagem que a tecnologia permite é o 

acesso de qualquer local, tendo em vista as condições ideais. Dessa maneira o usuário não fica 

preso a uma plataforma e nem a apenas uma máquina (GALENO; GONÇALVES, 2013). 

Pimentel (2010) acredita que “a prática educacional na pedagogia do conhecimento 

imaginativo reconhece que ensinar envolve mediação interativa” (2010, p. 224). Ainda 

segundo a autora, sua prática potencializa a vivência pessoal e/ou a bagagem imagética do 

aluno, gerando maior capacidade cognitiva em qualquer prática do conhecimento. 

O professor na contemporaneidade precisa adquirir a competência da gestão dos 

tempos a distância, combinados com o presencial, o que vale a pena fazer pela internet que 

ajuda a melhorar a aprendizagem, que mantém a motivação, que traz novas experiências para 

a classe, que enriquece o repertório do grupo. 

A motivação é um fator importante na aprendizagem presencial e a distancia, pois sem 

ela há uma grande chance da não ocorrência da aprendizagem. O estabelecimento da 

motivação é uma fase preparatória para o ato de aprendizagem durante o ensino. 

Segundo Moran (2000), aprendemos melhor quando vivenciamos, experimentamos, 

sentimos; quando relacionamos, estabelecemos vínculos, laços, entre o que estava solto, 
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caótico, disperso, integrando-se em um novo contexto, dando-lhe significado, encontrando um 

novo sentido. 

Lima (2013), acredita que um ambiente visual de aprendizagem (AVA), de artes 

visuais possibilita o desenvolvimento cognitivo e imaginativo do aluno  no processo de 

ensino/aprendizagem ao apresentar atividades solidificadas no uso da metáforas, porque 

permitem associações diversas aliado a uma reflexão critica de uma obra de arte propiciando a 

imaginação fortalecendo o processo de construção do conhecimento. 

 Aprendemos pelo pensamento, pelo encontro com o significado, quando interagimos 

com o mundo, pelo interesse, pela necessidade, pelo desejo de conhecer, de interagir com o 

meio social e cultural diverso. 

Segundo Medeiros (2000), a motivação é um dos fatores mais importantes para o 

processo de ensino e aprendizagem, haja vista a preocupação com que é tratada nas diversas 

teorias que envolvem este processo. Para que alguém realmente aprenda, é necessário que 

queira aprender. Entre motivação e aprendizagem, existe uma mútua relação, sendo que 

ambas se reforçam, podendo a motivação da aprendizagem traduzir-se no que segue: sem 

motivação não há aprendizagem. Os motivos geram novos motivos. Êxito na aprendizagem 

reforça a motivação. A motivação é condição necessária, porém não suficiente; tem de haver 

condições necessárias para esse aprendizado, propiciando a apreciação, a contextualização e a 

fruição imaginativa do ser. 

 

AMPLIANDO CONHECIMENTOS  

O avanço das tecnologias de informação e comunicação tem estimulado o 

desenvolvimento das mais diversas e inovadoras formas de difundir conhecimento. A 

educação a distância favorece a disseminação e a democratização do acesso à educação em 

diferentes níveis e formas de interação e aprendizagens. 

O celular já pode ser considerado uma extensão do corpo, ou da forma que Borba (2007) 

discute, as tecnologias perpassam o humano, transformando-o. Os telefones inteligentes, mas 

precisamente, possuem recursos quem fazem parte a cada momento de nossas vidas, criando 

novas relações entre os seres humanos e as tecnologias, transformando a maneira que entendemos 

o que é ser humano. 

Diante desse cenário é imprescindível a sensibilização dos profissionais em educação para 

utilização das novas tecnologias no contexto escolar e a necessidade de capacitação de professores 

em ambientes virtuais,  na contemporaneidade esta é  uma realidade presente  no ambiente escolar 

com alunos nascidos na era digital, se faz penitente a inclusão digital dos docentes   em que o 
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mundo esta cada vez mais interligado em uma rede de conhecimentos   propiciando melhores 

condições de ensino e aprendizagem com um olhar diferenciado na disseminação do 

conhecimento. 

O objetivo a que nos propusemos após analisar um levantamento bibliográfico de 

produções acadêmicas foi de identificar aspectos relevantes que auxiliasse  desenvolver 

processos de ensino em ambientes virtuais na  aprendizagem em artes visuais. Com o intuito 

de ajudar o professor de artes na transmissão de conteúdos em sala de aula, propomos 

requisitos para elaboração de um aplicativo em dispositivo móvel centrado nas possibilidades 

de uso dessa ferramenta no processo de ensino e aprendizagem, na incorporação dessa 

tecnologia como suporte ao processo educacional.  

Os fundamentos para elaboração desse projeto foram constituídos com base nos 

trabalhos desenvolvidos na área e as triangulações dos autores, baseada na abordagem 

triangular de Ana Mae Barbosa (2008), Pimentel (1999), Ferraz e Fusari (2010) e Lima 

(2013) 

Pimentel (2010) acredita que “a prática educacional na pedagogia do conhecimento 

imaginativo reconhece que ensinar envolve mediação interativa” (2010, p. 224). Ainda 

segundo a autora, sua prática potencializa a vivência pessoal e/ou a bagagem imagética do 

aluno, gerando maior capacidade cognitiva em qualquer prática do conhecimento. 

A pesquisa será desenvolvida nos parâmetros que caracterizam uma pesquisa 

qualitativa, concebida como uma abordagem que agrupa várias estratégias de investigação 

como: recolha de dados descritivos, análise e explicação dos dados, com a intenção de 

aprender o objeto em toda a sua complexidade e em contexto natural, específico (BOGDAN e 

BIKLEN, 1994). Embora privilegiando a compreensão dos fenômenos, a partir da perspectiva 

dos sujeitos, a investigação vale-se, também, de dados quantitativos, importantes para a 

compreensão dos resultados obtidos.  

Os dados quantitativos, muitas vezes se tornam insuficientes para se chegar ao 

essencial, que é como os professores e alunos entendem o ensino e a aprendizagem de artes. 

Esta pesquisa pretende ir além: propor a realização de um estudo centrado na prática docente, 

dentro de uma abordagem qualitativa, que recorre a indicadores não frequenciais, susceptíveis 

de permitir inferências. (LUDKE, 1986). 

O cenário apresentado para esse estudo são alunos e professores da rede municipal de 

educação básica, aqui especificamente 1 (uma), os quais têm dificuldades de acesso à 

tecnologia na escola. O material didático oferecido não supre os conteúdos estabelecidos 

pelos PCNs para a educação básica em artes. Seus professores têm dificuldades para o ensino 
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de arte porque sua formação é, em geral, em outras áreas do conhecimento, como por 

exemplo, português e história. Podemos observar que os equipamentos disponíveis são  

apenas um projetor multimídia e uma TV para todos os professores, que os computadores 

existentes estão desativados em muitas escolas do município e que embora os alunos não 

tenham acesso à internet da escola, quase todos os alunos têm celulares e acesso à internet 3G, 

dispondo, fora da escola, de lugares que disponibilizam a internet Wi-Fi gratuita. Em fase 

desse cenário, seria possível a criação e utilização de um aplicativo móvel que auxilie 

professor e aluno na transmissão do conhecimento nas aulas de artes visuais. Esses conteúdos 

poderiam ser acessados tanto presencialmente como a distância, por meio de vídeos, imagens 

e questionários que os auxiliarão no aprofundamento dos conteúdos.  

Segundo Ferraz e Fusari (2010), a metodologia e aprendizado em artes são ações 

didáticas fundamentadas por um conjunto de idéias e teorias baseadas em nossas praticas 

escolares que tem origem nos conhecimentos produzidos pela humanidade, em dissertações 

de mestrado e teses de doutorado, esses conhecimentos são transformados em conteúdos 

escolares. 

No primeiro momento, esta pesquisa é construída à medida que são coletados dados na  

elaboração de questionários,  pesquisa de campo junto aos professores da área de artes e são 

observadas algumas questões, tais como: interesse dos alunos e dos professores nessa 

plataforma de ensino virtual e presencial em artes visuais; importância da Arte na transmissão 

da história da arte – em que deixamos registrado o que fomos, o que somos e o que seremos, 

nossas crenças, costumes e o que acreditamos em cada época vivida e que essas descobertas 

pudessem contribuir com a aprendizagem a concentração e apreciação, formando uma teia de 

conhecimentos, interligando os conteúdos adquiridos e as vivencias do cotidiano em que o 

aluno está inserido, transformando conceitos e criando novas formas de ver a arte, instigando 

a novas descobertas, propiciando uma cultura visual que faça diferença no repertorio do 

aluno. Assim, o conhecimento em artes está em constante processo, a partir de novas 

experiências, levando em consideração as questões metodológicas abordadas. 

No segundo momento, a análise dos dados e os problemas que forem levantados 

obedecendo as regras no contexto particular da pesquisa-ação como: clareza das perguntas, 

perguntas fechadas, escolha múltipla, perguntas abertas etc. para  a viabilidade do projeto e  

seus resultados. 

No terceiro momento será pensado a parte pratica desse projeto que esta em 

andamento, com a proposta de desenvolvimento de um aplicativo em ambiente virtual  na 
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tentativa de auxiliar  as necessidades e anseios de professores por ferramentas virtuais para 

ajudar e dinamizar o ensino de artes.  

Todo profissional de ensino de arte, segundo Pimentel (2010), deve ter em mente 

como diferenciar método de metodologia, uma vez que método compreende procedimentos 

preestabelecidos que são seguidos à risca, sem questionamentos, seguindo uma seqüência de 

ações para um resultado pretendido, limitando o professor em suas possibilidades de criar 

estratégias com aulas mais interessantes e criativas, enquanto em metodologia o professor cria 

propostas, montagem de procedimentos, princípios e posturas para alcançar determinados 

resultados em suas aulas de arte.  

 Esta é uma pesquisa com ênfase no estudo de artes, pensada a partir do discurso de 

Pimentel (2010), que propõe esse tipo de pesquisa inclinada para a parte prática da docência 

em artes. 

O professor na contemporaneidade precisa adquirir a competência da gestão dos 

tempos a distância, combinados com o presencial, o que vale a pena fazer pela internet que 

ajuda a melhorar a aprendizagem, que mantém a motivação, que traz novas experiências para 

a classe, que enriquece o repertório do grupo. 

A motivação é um fator importante na aprendizagem presencial e a distancia, pois sem 

ela há uma grande chance da não ocorrência da aprendizagem. O estabelecimento da 

motivação é uma fase preparatória para o ato de aprendizagem durante o ensino. 

 

DESAFIOS E RESPONSABILIDADES 

A UNESCO lançou em 2014 as suas diretrizes de políticas para a aprendizagem 

móvel. Lá, estão contidos 13 benefícios que as tecnologias móveis trazem ao processo de 

aprendizagem.  

• Expandir o alcance e a equidade da educação  

• Facilitar a aprendizagem individualizada  

•  Fornecer retorno e avaliação imediatos  

•  Permitir a aprendizagem a qualquer hora, em qualquer lugar  

•  Assegurar o uso produtivo do tempo em sala de aula  

•  Criar novas comunidades de estudantes 

• Apoiar a aprendizagem fora da sala de aula 

• .Potencializar a aprendizagem sem solução de continuidade 

•  Criar uma ponte entre a aprendizagem formal e a não formal 

• Minimizar a interrupção educacional em áreas de conflito e desastre  
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•  Auxiliar estudantes com deficiências  

•  Melhorar a comunicação e a administração 

•  Melhorar a relação custo-eficiência 

 

Sabemos que toda mudança de paradigma requer cuidado em sua execução, é 

imprescindível discutir as questões éticas e morais envolvidas no uso de imagens e registros, 

bem como o uso indevido dos celulares e de outros equipamentos de mídia no ambiente 

escolar, estabelecer  claramente as regras de uso dos celulares nas atividades em sala de aula 

são essenciais para o uso consciente dessa modalidade de ensino . 

 

CONCLUSÃO 

A proposta desse artigo foi contribuir com a analise dos Objetos de aprendizagem de 

artes visuais no ensino na contemporaneidade nas escolas de educação fundamental,  pensar 

nas informações acessíveis têm um caráter primordial na educação em todos os níveis do 

conhecimento, em que o profissional da educação deve estar preparado para admitir que não 

domina todas as informações e saberes, que necessita de informação, de orientação, de 

aprender a aprender. 

Acredito que no cenário atual diante da diversidade de informações  e pela presença de 

novas tecnologias é imprescindível a renovação nas formas de transmissão de conhecimento, 

estamos diante de uma geração nascidos na era digital e os professores tem um enorme 

desafio e responsabilidade na criação de novas metodologias em pesquisa em arte. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE 

MÚSICA PARA A FORMAÇÃO DOS JOVENS DOS ASSENTAMENTOS 

TIRACANGA E TODOS OS SANTOS – CANINDÉ-CE 

Fábio Costa Santos238 

Catherine Furtado dos Santos239 

RESUMO 

O trabalho em questão relata a experiência vivida através da elaboração e execução de um projeto de pesquisa 

realizado nos Assentamentos Tiracanga e Todos os Santos, localizados na zona rural do Município de Canindé – 

Ceará e trabalhado com camponeses que residem nessas comunidades. Tem como tema: As Contribuições do 

Processo de Ensino e Aprendizagem de Música para a Formação dos Jovens dos Assentamentos Tiracanga e 

Todos Os Santos. O objetivo da pesquisa é analisar quais as contribuições que o processo de ensino e 

aprendizagem em música trouxe para a formação dos jovens das comunidades pesquisadas.. O aporte teórico da 

pesquisa baseia-se nas concepções teóricas de Gimonet (1999), Mateiro e Ilari (2012) Medeiros (2011), 

Camacho (2011) e Bastian (2009). A metodologia de caráter qualitativo utilizou-se de levantamento 

bibliográfico, pesquisas de campo e entrevistas. Concluiu-se que as oficinas de música possibilitaram além do 

aprendizado de um instrumento musical ou a aquisição de habilidades técnicas, uma valorização e a integração 

das gerações, e que o processo de ensino e aprendizagem em música pode ajudar na aquisição de valores como 

sensibilidade, responsabilidade, disciplina e senso crítico que contribuirão para a melhoria do futuro dos jovens. 

 

PALAVRAS CHAVE: Ensino de Música, Formação, Assentamento. 

 

1. INTRODUÇÃO  

A pesquisa tem como tema: As Contribuições do Processo de Ensino e Aprendizagem 

de Música para a Formação dos Jovens dos Assentamentos Tiracanga e Todos os Santos, e se 

realizou através de uma coleta de dados, em conjunto com uma ação, executada através de 

uma oficina de música, na modalidade de violão popular no período de janeiro à novembro de 

2014. 

A intenção de se fazer este trabalho de pesquisa surgiu desde o ano de 2012 quando 

lecionávamos a disciplina de Arte e Educação, para turmas de Educação do Campo no CEJA, 

Centro de Educação de Jovens e Adultos, Frei José Ademir de Almeida, que eram compostas 

pelas lideranças de comunidades assentadas no município de Canindé – Ceará na qual 

existiam várias pessoas com habilidades musicais. Através dessa experiência obtivemos 

informações que já haviam acontecido algumas oficinas de música nos assentamentos e 

tivemos a curiosidade de pesquisar sobre como o processo de ensino de música pode 

influenciar na formação dos jovens que participam das oficinas. 

                                                 
238 Graduado em Letras pela Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, Especialista em Arte e Educação pela Faculdade Noroeste de 

Minas, e professor de Arte e Educação da Rede Estadual do Ceará. fabiocostasantos@yahoo.com.br 
239 Professora do curso de música da UFC. Doutora em Educação Brasileira no Eixo Ensino de Música -UFC. Mestrado em Educação 
Brasileira - FACED / UFC. Graduada em Música - Licenciatura pela Universidade Federal do Ceará. Graduação em Turismo pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (2007). Técnico em Música pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Ceará (2007). Professora, Baterista e Percussionista. Coordenadora e Regente do Grupo de Música Percussiva Acadêmicos da Casa 
Caiada - UFC. Batherine_84@yahoo.com.br 
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No ano de 2013 tivemos a oportunidade de realizar a pesquisa, através do Curso de 

Especialização em Cultura Popular, Arte e Educação do Campo – Residência Agrária da UFC 

– Universidade Federal do Ceará, com a parceria do PRONERA – Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária, do INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar quais as contribuições que o processo de ensino 

e aprendizagem em música trouxe para a formação dos jovens das comunidades pesquisadas.  

Os objetivos específicos são: Identificar como os processos de ensino e aprendizagem 

são desenvolvidos e saber a opinião das demais pessoas das comunidades sobre o que diz 

respeito às atividades relacionadas à música. 

Paralelamente a pesquisa, aconteceu uma oficina de violão popular que teve como 

objetivo de “deixar uma semente plantada” dentro das comunidades, pois após sua conclusão, 

as pessoas que tiveram melhores aproveitamentos assumirão a posição de continuadores 

dessas oficinas.  A seguir refletiremos sobre a importância de se estudar música.  

   

2. A IMPORTÂNCIA DE SE APRENDER MÚSICA 

A importância de se vivenciar o aprendizado musical vem da função essencial que a 

música ocupa na vida dos seres humanos, desempenhando o papel de fator significativo para 

humanização, pois ela contribui para estimular os diversos modos de manifestações da 

atividade criativa das pessoas, dando a elas a oportunidade de uma interação com o seu 

mundo, ao se conhecerem e conhecerem o ambiente em que vivem. 

Podemos afirmar por essa premissa que a principal função do ensino de música não é 

só a de se formar músicos virtuosos, mas sim de formar seres que possam através desses 

conhecimentos, desenvolver outras habilidades como avaliar aquilo que se ouve, e 

independente de gosto ou ideologia, ele possa analisar criticamente uma obra musical. 

Mediante a responsabilidade dentro do processo de ensino e aprendizagem, o  

professor de música exerce um papel importante, pois de acordo com Penna (2011): É 

indispensável articular o que e como para ensinar efetivamente, quer dizer, para desenvolver 

um verdadeiro processo educativo, compreendido não apenas como transmissão de conteúdos 

mas, como um processo de desenvolvimento das capacidades (habilidades, competências ) do 

aluno, de modo que ele se torne capaz de apropriar-se significativamente de diferentes saberes 

e fazer uso pessoal desses em sua vida. (p.14). Ressaltando que esta afirmação está de acordo 

com o pensamento de Swanwick240, que no processo ensino e aprendizagem de música “As 

                                                 
240 Disponível em www.novaescola.com 
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aulas devem colaborar para que jovens e crianças compreendam a música como algo 

significativo na vida de pessoas e grupos, uma forma de interpretação do mundo e de 

expressão de valores, um espelho que reflete sistemas e redes culturais e que, ao mesmo 

tempo, funciona como uma janela para novas possibilidades de atuação na vida”.  A seguir 

serão apresentadas algumas referências para a prática de ensino em educação musical.  

      

2.1. Referências para a prática de Ensino em Educação Musical 

Vale salientar que existem inúmeros autores que pensam sobre educação musical, mas 

dentre eles, é recomendável que qualquer profissional que trabalhe com educação musical 

conheça o trabalho de escritores como Tereza Mateiro e Beatriz Ilari, que organizaram o livro 

Pedagogias em Educação Musical, pois nesse volume contém uma coletânea de ensaios sobre 

os trabalhos de dez dos mais influentes pedagogos musicais, onde podemos citar Émile Jaques 

– Dalcroze, que trabalha a educação musical através do corpo, pois segundo Penna (2011, 

p.27): O sistema de educação musical criado por Jaques Dalcroze, visa a musicalização do 

corpo e é uma disciplina na qual os elementos da música são estudados através do movimento 

corporal.  

O educador também pode se embasar no pensamento de Lucas Ciavatta que 

desenvolveu um método de percepção musical chamado de O Passo. De acordo com 

Ciavatta241: O Passo introduziu no ensino-aprendizagem de ritmo e som novos conceitos, 

como posição e espaço musical, e novas ferramentas, como o andar que dá nome ao método, 

notações orais e corporais. 

Outra referência em ensino de música é o educador musical britânico Keith 

Swanwick que propôs a Teoria Espiral do Desenvolvimento Musical, com base nos estudos 

de Piaget. Esta teoria trata do desenvolvimento musical de crianças e adolescentes. Para 

Swanwick (2010): “A aprendizagem musical é construída em etapas de desenvolvimento: o 

homem se desenvolve por etapas, como em uma espiral: Antes da pronúncia do vocabulário, 

sons; antes da vida adulta, uma vida infantil e pré-adulta” 

Esta vivência deverá abarcar a música existente e a criada pelos próprios alunos, ao 

contrário de estar centrada na aprendizagem de conceitos abstratos onde a música é utilizada 

para exemplificar a música do outro, e o que o professor está ensinando. Em outras palavras, o 

que se propõe é que o aluno esteja sempre se relacionando com música e não somente com o 

conhecimento sobre música. Que aprenda música, musicalmente. 

                                                 
241  Disponível em: www.opasso.com.lucasciavatta 
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Como alternativa didática sobre estratégias de ensino o educador pode ter como 

norteador o livro: MÚSICA, Soluções para os Dez Desafios do Professor, de Ana Eliza 

Medeiros, que aborda em seu conteúdo uma seleção de desafios que o professor enfrenta ao 

ensinar música, que vão desde ao despertar nos alunos o interesse pelos instrumentos 

musicais, a procedimentos didáticos para se ensinar rítmica, melodia e harmonia. No capítulo 

a seguir serão apresentados os procedimentos metodológicos realizados no decorrer da 

pesquisa. 

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa se realizou através de uma abordagem qualitativa descritiva por meio de 

coleta de dados, em conjunto com uma ação, executada através de uma oficina de música, na 

modalidade de violão popular. Teve início com a elaboração de um questionário que contém 

dez perguntas onde um, foi aplicado aos professores e aos jovens que participaram das 

oficinas de música oferecidas nas comunidades que participaram da pesquisa. Em um 

primeiro momento fomos às comunidades e entramos em contato com as lideranças dos 

assentamentos para pedir a permissão para iniciar os trabalhos e em um segundo momento, 

voltamos aos assentamentos para aplicarmos os questionários. Após este momento da 

aplicação dos questionários partimos para a observação da prática dos professores para 

confrontarmos os dados da observação com os dos questionários. 

Após os primeiros momentos de coleta de dados, começamos a realizar a ação que foi 

feita paralelamente ao processo de pesquisa, que se tratou de ministrar uma oficina de violão 

popular, nível básico, onde foram estudados os acordes naturais maiores, menores, com 

sétima, e em momentos que não estávamos realizando a atividade da oficina, continuamos 

colhendo dados para a pesquisa através de entrevistas, diálogos informais, com pessoas das 

comunidades para saber quais as contribuições dessas oficinas e do ensino de música para o 

desenvolvimento desses jovens dentro do ambiente em que eles vivem. 

As oficinas aconteceram nos assentamentos Tiracanga e Todos os Santos, se 

realizaram uma vez por mês com uma carga horária de 8h por mês durante os meses de 

janeiro a outubro de 2014.  

As aulas foram na sua maioria expositivas, ou seja, os conteúdos foram apresentados 

através da fala, e exemplos, com o auxílio de material impresso e outros recursos materiais e 

tecnológicos, que estivavam à disposição nos locais onde se realizou a pesquisa. Após os 

momentos de aula ocorreram momentos de aprendizado baseados na pedagogia da 

alternância, onde os participantes da oficina estudaram os materiais que deixamos para que os 
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mesmos se norteassem, quanto aos conteúdos, nos momentos em que o professor não estava 

presente. Conforme o pensamento de Gimonet: A Alternância significa, sobretudo outra 

maneira de aprender, de se formar, associando teoria e prática, ação e reflexão, o empreender 

e o aprender dentro de um mesmo processo. (1999, p. 44).  

A partir desse capítulo será apresentado o passo a passo das vivências no processo da 

realização da pesquisa, onde se poderá compreender como funciona o ensino de música, e 

suas contribuições para a vida dos jovens das comunidades assentadas que participaram da 

experiência.  

 

3. AS CONTRIBUIÇÕES DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE 

MÚSICA NOS ASSENTAMENTOS TIRACANGA E TODOS OS SANTOS  

No mês de janeiro de 2014, entramos em contato com as lideranças das comunidades 

para explicar como seria a realização do projeto e que ações seriam desenvolvidas. 

Conversamos com lideranças dos assentamentos, e foram agendamos os dias em que 

aconteceriam as visitas para iniciarmos os procedimentos de coleta de dados que 

contemplariam o objetivo da pesquisa que é analisar quais as contribuições que as oficinas de 

música trouxeram para a formação dos participantes. 

Começamos o trabalho de pesquisa visitando o Assentamento Tiracanga, pois era a 

comunidade em que estava acontecendo uma oficina de música e os primeiros encontros 

aconteceram dias 16 e 17 de janeiro de 2014 no ponto de cultura. 

No dia da visita, ao chegarmos à comunidade e após cumprimentarmos a todos os 

presentes, os jovens organizaram uma roda de apresentação utilizando a música “Quem 

Entende de Farinha242”, onde todos cantavam o tema principal e na parte secundária da 

música quem ia se apresentar vinha ao meio da roda e dançando se apresentava. Após a 

apresentação dos presentes nos foi explicado que a escolha da música tem muito a ver com a 

simbologia do momento fabricação da farinha, que eles chamam de “farinhada”, pois nesse 

momento toda a comunidade se integra e forma uma só equipe. 

Passado esse momento da apresentação de cada um, passamos a explicar o porquê de 

estarmos na comunidade e como seria o passo a passo da pesquisa, abordando desde o tema, 

objetivos e metodologia. Em seguida propomos a resolução do questionário243. 

Atendendo aos objetivos específicos da pesquisa, com a resolução do questionário 

obtivemos informações importantes sobre como funciona o ensino de música e as oficinas, e 

                                                 
242 Música que faz parte da tradição da comunidade, utilizada principalmente em encontros para socializar e  

  proporcionar que as pessoas se conheçam dentro de um determinado grupo. 
243 O questionário encontra-se nos anexos  
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descobrimos através das respostas dos alunos que o professor utilizou estratégias que 

condizem com a metodologia da Educação do Campo, pois o mesmo iniciou seus 

procedimentos sempre com as “Místicas”244, a fim de chamar as pessoas para a aula, 

estimulando a concentração. Segundo Ademar Bogo, descreve no Dicionário da Educação do 

Campo: “A mística não somente ajuda a transformar os ambientes e cenários sociais; acima 

de tudo impulsiona e provoca mudanças por fora e por dentro dos sujeitos” (p.478) 

Observamos também que o professor utilizou tipos de linguagem formal para o ensino 

de música, pois ao entrarmos na sala onde acontecem as aulas, visualizamos cartazes que 

continham a escrita da música por cifra popular. Outro fator importante que os alunos nos 

relataram é que o professor se baseia em sons da natureza para explorar o conteúdo nas aulas. 

Em uma das visitas, conhecemos as outras salas do ponto de cultura, e podemos 

constatar que a comunidade está bem aparelhada quanto a recursos materiais para 

procedimentos em música, pois a mesma dispõe de violões, teclado, bateria, flauta doce e 

instrumentos de percussão. Nesta visita podemos observar um dos ensaios do grupo, e vimos 

que os estudantes apesar de pouco tempo de grupo já dominam os instrumentos musicais 

existentes (caixa, tambor, alfaia, triangulo, violão e surdo), apesar da técnica ainda não estar 

muito apurada, o que se justifica, pois são apenas seis meses de aprendizado. 

No dia 23 de julho de 2014 conversamos com o conhecido Parahiba245 que foi um dos 

professores que ministrou oficinas nos assentamentos Todos os Santos e Tiracanga e através 

de uma conversa informal obtivemos dados que contribuíram para contemplar os objetivos 

propostos pela pesquisa.  

Ao perguntarmos qual o procedimento que ele utiliza ao chegar aos assentamentos, ele 

nos confidenciou que: “Quando se chega a um lugar como nós chegamos a Tiracanga e Todos 

os Santos, já sabendo o que vai se fazer, é sempre bom saber a necessidade da comunidade 

precisa e nesse processo de ensinar e aprender começamos as atividades de formação” 

(Parahiba, 23/07/2014). Salientando que a fala do professor está de acordo com Medeiros 

quando enfatiza que: “Antes de entrar em qualquer conteúdo específico, converse com seus 

alunos para tentar descobrir o que eles já sabem, o que percebem e quais ideias tem sobre o 

assunto. É provável que eles já tenham tido contato com instrumentos musicais em casa, com 

familiares ou amigos”. (p.10) 

Ele nos confidenciou que como aconteceu em Tiracanga, e também em Todos os 

Santos, quando chegou para dar a oficina de percussão percebeu que na comunidade existiam 

                                                 
244  Mística neste entendimento é a espiritualidade que acolhe.  
245  Aluízio Moisés de Medeiros, Professor com Licenciatura em Filosofia e Especialista em Metodologia do   Ensino de Artes. 
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outros equipamentos e instrumentos que poderiam ser utilizados como: violões, flautas, 

tambores, existiam pessoas que cantavam e também um grupo de dança. Segundo ele: “A 

música não está só no instrumento, mas está dentro da gente, por isso nos expressamos” 

(Parahiba, 23/07/2014). Quando perguntamos qual metodologia ele utilizava o professor nos 

falou que a metodologia de sua prática começa trabalhando a partir do pulso que já existe 

dentro de cada um, ou seja, o seu ritmo. Segundo o professor, é importante que se aproveite as 

vivencias anteriores que cada um carrega dentro de si, pois de acordo com seu relato ele 

afirma que: 

  

“Estudando a parte do ritmo, a partir dessa pulsação interior que cada um carrega 

desde a barriga da mãe, quando se começa escutar sons externos e até mesmo o 

próprio coração da mãe, quando a criança começa a andar, ai esse ritmo vai 

passando para as partes do corpo e ela vai tendo um controle sobre esse ritmo”. 

(Parahiba, 23/07/2014). 

  

 

Tal premissa está de acordo com o pensamento de Barbosa, pois segundo ele: “Desde 

a infância, tanto as crianças como nós professores, interagimos com as manifestações 

culturais de nossa ambiência e vamos aprendendo a demonstrar o nosso prazer e gosto, por 

exemplo, por imagens, músicas, falas, movimentos, histórias, jogos e informações com os 

quais nos comunicamos na vida cotidiana”. (1997. p, 90) Segundo o professor o processo de 

ensino e aprendizagem ocorre principalmente baseado na observação do lugar e dos sujeitos, 

para depois se traçar as estratégias e intervenções:  

 

“a gente tem esse primeiro diagnóstico de sentir de ouvir e de olhar, ou seja, a gente 

mescla o estudo teórico fornecido pela academia como a nossa experiência, como a 

proposta dessas oficinas não é de profissionalizar os jovens não nos preocupamos 

muito com o produto final, pois essas oficinas servem par dar um pontapé inicial e 

movimentar a cultura dentro da comunidade”. (Parahiba, 23/07/2014).  

 

Ele também nos relatou que para o violão foi utilizado o método de cifra popular, mas 

que a sua principal preocupação foi ensinar a tocar o instrumento. Descobrimos através de 

seus relatos que ele começa falando sobre a necessidade de aprimorar a coordenação motora, 

e inicia as oficinas apresentando os acordes naturais básicos, ou seja, os mais fáceis, pois 

como é pouco tempo de oficina tem um cuidado para que o aluno não desanime. Pois segundo 

ele: temos o cuidado para que o aluno atinja a dimensão do prazer, tocamos algumas músicas 

usando esses acordes sempre tomando o cuidado para que o aluno não sinta desconforto, pois 

se isso acontecer ele pode desistir. (Parahiba, 23/07/2014).  
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Através da fala professor podemos observar que ele valoriza a importância dos jovens 

que já dominam instrumentos, e trabalha para que eles sintam essa sua importância, pois 

segundo ele: “são essas pessoas que garantirão a continuidade do processo só que temos que 

muitas vezes os conscientizar sobre essa importância deles no decorrer do processo, pois os 

mesmos não gostam e nem tem paciência de repassar esses conhecimentos”. (Parahiba, 

23/07/2014). 

Quando perguntamos ao professor sobre sua visão, ou seja, sobre o que achou que 

mudou na comunidade comparando a primeira vez que ele veio e após ter concluído seu 

trabalho, o professor diz que a principal mudança que ele notou foi a integração das gerações 

dentro das comunidades, pois segundo ele existia uma distancia entre os jovens e adultos e 

idosos. Segundo ele: Notei também que ouve uma valorização da juventude pelo pessoal da 

velha guarda isto é, das pessoas mais idosas e que também houve essa valorização por parte 

da juventude em relação aos mais velhos, pois escutei ambas as partes e achei que estava 

havendo um distanciamento entre gerações. (Parahiba, 23/07/2014). 

No dia 30/08/2014 conversamos com uma das lideranças do assentamento que se 

chama Antonieta que nos forneceu informações que contemplam o objetivo geral da pesquisa 

que se refere a que contribuições as atividades com música exercem para uma mudança de 

comportamento dos jovens.  

Segundo ela, antes de existir o ponto de cultura as pessoas da comunidade aprendiam 

música através de repasses de jovens que vinham de comunidades vizinhas e por meio de 

conversas, ou seja, informalmente começavam seu aprendizado. Ela nos também que antes da 

criação do ponto de cultura e dos grupos de dança e música, não só os jovens mais também as 

mulheres não tinham acesso a nenhuma reunião de lideranças da comunidade e sofriam certo 

tipo de discriminação. Segundo ela as pessoas adultas e mais idosas diziam: “pra quê jovem 

em reunião, pra quê mulher em reunião?”. (Antonieta, 30/08/2014)  

Através da conversa com a Antonieta descobrimos que a principal contribuição das 

oficinas e das práticas culturais para o assentamento foi uma elevação da auto-estima dos 

jovens, pois segundo ela: “Agora os jovens se sentem mais úteis e a comunidade começou a 

acreditar neles e chamar pras reuniões, tanto homens quanto mulheres e até mesmo os pais 

que eram contra os jovens participarem do grupo entenderam que eles só queriam o bem da 

comunidade”. (Antonieta, 30/08/2014).  

Através dessa fala podemos considerar o papel importante que a educação do campo 

exerce através das práticas culturais, para a solução de problemas das comunidades, pois 

segundo Camacho: A Educação do Campo é construída junto com seus sujeitos e a partir de 
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suas necessidades. Por isso, a Educação do Campo tem origem nos problemas enfrentados 

pelos camponeses e, consequentemente, na busca de soluções. (Camacho p, 97 2011).  

Ela também afirma que em virtude dessas atividades envolvendo cultura (música e 

dança) é que hoje não existe uma limitação de idade para participar do grupo, pois segundo 

ela diz que “se alguém me perguntar qual é a idade das pessoas que participam do grupo, eu 

posso dizer que tem pessoas de 3 a 80 anos, por que hoje a comunidade é muito envolvida por 

causa da cultura". Sua fala reforça o que nos confidenciou o professor Parahiba, quando disse 

que houve uma valorização mutua entre jovens e pessoas mais velhas da comunidade.  

Uma das deficiências que a Antonieta relatou é que as atividades culturais ainda não 

dão uma renda para dos jovens, mas que são importantes, pois segundo ela:  

 

“As atividades de arte envolvendo música, fazem com que eles valorizem mais o 

lugar onde vivem e mudem a mentalidade. pois já tem jovens que estudam fora e 

trazem conhecimentos para a comunidade e isso também é consequência do 

convívio com o grupo. Mais difícil do que conseguir a terra é ficar na terra por conta 

de diversas coisas e cultura também nos faz aprender a lutar mais pelos nossos 

direitos” (Antonieta, 30/08/2014), 

 

 Salientando que a sua afirmação está de acordo com os pensamentos de Camacho, 

quando afirma que: “Educação do Campo forma um conjunto de procedimentos sócios 

educativos que objetivam a resistência política e cultural camponesa frente às tentativas de 

sua destruição”. (p, 97 2011)  

Dando sequência ao relato da experiência de coleta de dados no dia 15/02/2014 

visitamos o Assentamento Todos os Santos, onde realizamos a mesma atividade que fizemos 

inicialmente em Tiracanga, ou seja, foi repassado para os participantes, como seria a 

metodologia da pesquisa e aproveitamos o momento para aplicar o questionário.   

 Descobrimos através das respostas que tinham acontecido duas oficinas e quanto aos 

recursos e materiais didáticos que foram utilizados para o aprendizado de música durante as 

oficinas, podemos perceber que os professores utilizaram principalmente o corpo para 

executar suas práticas, bem como os instrumentos, e para a parte teórica o método de cifra 

popular, lembrando que esse recurso de escrita só é usado após o aprendizado inicial.  

 Quando perguntamos se além das habilidades técnicas de domínio dos instrumentos 

musicais, que outros valores são trabalhados durante as oficinas, e que influências o ensino da 

música traz para o desenvolvimento dos participantes um dos jovens respondeu que: “acredito 

que quando se estuda a música a pessoa vai ficando mais ligado nas coisas, e vai se tornando 

mais crítico”. (Renner 15/02/2014). Sua fala está de acordo com Bastian que afirma que: “A 
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música deve nos tornar sensíveis ao belo, que nos enriquece e nos impulsiona profundamente, 

e nos torna imunes a tudo o que nos assalta”. (2009 p.49) 

 Quando perguntamos se oficinas acontecem de acordo com a metodologia voltada 

para a educação do campo a resposta foi sim. Sobre a indagação referente sobre que estilos de 

músicas são trabalhados durante as oficinas e exemplos de alguns dos autores, percebemos 

que nas oficinas se trabalha muito a música regional, pois a as músicas em sua maioria eram 

de Luiz Gonzaga. Vale ressaltar que um fato nos chamou a atenção, pois além das músicas do 

autor acima citado, nas oficinas também são trabalhadas músicas compostas pelos habitantes 

do assentamento.  

Quando perguntamos se as oficinas são realizadas em regime de alternância 

percebemos que o processo acontece de uma forma diferente do assentamento Tiracanga, pois 

as oficinas não acontecem em regime de alternância, ou seja, toda sua carga horária é 

presencial.  

No dia 05/04/2014 fomos ao assentamento Todos os Santos onde demos continuidade 

aos trabalhos da pesquisa e da oficina de violão. Após a oficina tivemos uma conversa com 

algumas pessoas e descobrimos que nesse assentamento existem compositores, e que na 

maioria dos espetáculos de teatro que a comunidade monta, os autores das músicas são 

próprios participantes.  

Eles também nos relataram que a implantação do ponto de cultura e das oficinas de 

arte (música, dança e teatro) influenciou muito a visão da comunidade com relação aos jovens 

que participam dessas atividades, pois como os jovens de Tiracanga, os jovens de todos os 

Santos adquiriram a confiança da comunidade tendo oportunidade de participar das reuniões e 

tomada de decisões, mas a diferença entre eles é que os jovens de Todos os Santos, já se 

apresentam em vários estados do nosso país e a comunidade confia em deixar seus filhos na 

responsabilidade dos componentes do grupo do Ponto de Cultura.  

Dia 10/08/2014 assistimos a uma peça de teatro encenada pelo Grupo Carrapicho, do 

Assentamento Todos os Santos com o título: Os Narradores da Terra do Fogo, e nessa peça 

eles contavam toda a história do assentamento, ou seja, as lutas de um povo pela conquista de 

sua terra, e do direito de viver com dignidade e onde algumas músicas que faziam parte da 

trilha sonora do espetáculo foram compostas pelos próprios jovens: “Depois das oficinas 

começamos a criar nossas próprias músicas para as peças e o grupo já se apresenta em vários 

estados e capitais como: como Brasilia, Rio Grande do Norte, e os jovens já conseguem 

ganhar algum dinheiro com sua arte” (Emanuel 10/08/2014) 
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Ressaltando assim a importância das práticas culturais para a formação da identidade 

dos jovens camponeses, que por meio dessas práticas estão construindo novos conceitos sobre 

a vida camponesa e mudando o modo de olhar da sociedade em relação ao campo. Segundo 

Arroio: Nos últimos vinte anos a sociedade aprendeu que o campo está vivo. Seus sujeitos se 

mobilizam e produzem uma dinâmica social e cultural. (2004, p.10) 

No dia 27/09/2014, conversamos com a Dona Margarida que mora no assentamento 

desde sua fundação. Segundo os relatos de Dona Margarida, podemos observar que as pessoas 

da comunidade conquistaram uma melhoria em suas vidas, com relação a quando o 

assentamento foi fundado, e as praticas culturais (música e teatro) contribuíram muito para 

esse avanço, pois o destino dos jovens que atingiam a maior idade era migrar para São Paulo 

em busca de uma vida melhor. Segundo ela: “os pais são muito felizes por essa mudança, pois 

os nossos jovens não precisam sair mais daqui”. (Margarida, 27/09/2014). 

Pelos seus relatos podemos perceber que as pessoas da comunidade não davam muito 

credito para as atividades culturais dentro da comunidade, ou seja, fazer música dança ou 

teatro, não iria servir para o futuro desses jovens que isso tudo era sonho, pois elas não 

acreditavam que através das praticas culturais os jovens tivessem novos horizontes, Segundo 

ela: “hoje nos temos: técnicos agrícolas, pessoas licenciadas em Serviço Social, Professores, 

Enfermeiros, Analistas de Sistemas, e essas pessoas todas passaram pelo ponto de cultura e 

participam dos grupos”. (Margarida, 27/09/2014).     

Dona Margarida enfatiza a importância de se ter apoio e políticas públicas voltadas 

para a cultura, pois de acordo com ela: “O governo só vai começar a acertar quando realmente 

priorizar a cultura como um bem básico para o ser humano, como prioriza a educação e a 

saúde pois o Programa Arte e Cultura da Reforma Agrária deu aos jovens, uma vida que eles 

nunca tiveram”. (27/09/2014) 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluirmos a pesquisa podemos afirmar que conseguimos atingir seus objetivos 

que foram analisar quais as contribuições que essas oficinas trouxeram para a formação dos 

participantes, identificar como os processos de ensino e aprendizagem são desenvolvidos e 

saber a opinião das demais pessoas das comunidades sobre o que diz respeito às atividades 

relacionadas à música. 

A ação realizada paralelamente ao processo de coleta de dados que foi a oficina de 

violão popular, após ser encerrada deixou algumas pessoas preparadas para dar continuidade 
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ao processo, pois as mesmas, com o auxílio do material didático que foi utilizado, continuarão 

o processo repassando o que aprenderam para outros membros da comunidade.  

Não podemos deixar de mencionar que os conhecimentos adquiridos através do Curso 

de Especialização em Arte Cultura Popular e Educação do Campo, contribuíram 

substancialmente para o desenvolvimento das atividades realizadas tanto no decorrer do 

processo de coleta de dados como nos momentos da oficina de violão, pois durante o curso 

podemos conhecer uma variedade de canções utilizadas para a Educação do Campo bem 

como vivenciar na prática, metodologias que levamos para nos auxiliar durante a oficina de 

violão, e como exemplo, podemos citar o método de “O Passo” de Lucas Ciavatta que 

introduziu no ensino-aprendizagem de ritmo e som novos conceitos, como posição e espaço 

musical, e a canção “Não Vou Sair do Campo” de Gilvam Santos, que além de fazer parte da 

realidade das pessoas, a música fala da busca pelos seus direitos.  

Através do processo da coleta de dados e observação dos locais, podemos perceber 

que o processo de ensino de música dentro das comunidades pesquisadas, funciona de uma 

forma lúdica, as aulas são em sua maioria expositivas e os professores procuram valorizar os 

conhecimentos trazidos pelos jovens trabalhando a música principalmente utilizando como 

referência os sons da natureza, e as experiências musicais são vivenciadas primeiramente 

através do corpo dos alunos para depois serem inseridos os instrumentos musicais. Essa 

estratégia está de acordo o pensamento de Medeiros quando afirma que: “compartilhar esses 

saberes e vivências será enriquecedor para o grupo”. (2012, p.10)  

Percebemos também que essas oficinas possibilitaram além do aprendizado de um 

instrumento musical ou a aquisição de habilidades técnicas, uma valorização e integração das 

gerações como exemplo: podemos perceber que, após as oficinas, os jovens passaram a ter 

espaço dentro das reuniões da comunidade, podendo assim exercer seu direito de opinar, bem 

como as pessoas idosas por sua vez foram incluídas dentro do contexto das atividades 

culturais realizadas pela juventude. 

Ressaltando que por meio dessas oficinas de música e práticas culturais, a participação 

das mulheres dentro do processo de desenvolvimento das comunidades, principalmente no 

que se refere ao assentamento Tiracanga, passou por uma transformação, pois hoje são mais 

valorizadas e são elas que estão coordenando a maioria dos grupos. 

Através dos relatos colhidos podemos afirmar que o processo de ensino e 

aprendizagem em música pode ajudar na aquisição de valores como sensibilidade, 

responsabilidade, disciplina, senso crítico que contribuirão para a melhoria do futuro dos 

jovens, pois a maioria dos que participaram dessas atividades não abandonaram os grupos, 
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mas hoje exercem outras profissões, e que as atividades culturais influenciaram 

substancialmente nessas escolhas. Ressaltando que os pais deles se sentem felizes, pois os 

jovens não precisam mais sair da comunidade. 

Podemos observar através desses relatos que a cultura, seja através da música, dança 

ou teatro, como aconteceu dentro dos assentamentos Tiracanga e Todos os Santos pode mudar 

o modo de vida de um jovem, pois segundo uma das lideranças de uma das comunidades 

participantes da pesquisa: “a cultura transforma, agrega valores, pois ela modificou o 

comportamento dos jovens e dos pais, pois as pessoas começaram a ficar mais humanas, e que 

a arte é importante. A cultura é o melhor meio de se trabalhar a cidadania” (Margarida 

27/09/2014). 

Podemos concluir que as políticas públicas, se aplicadas corretamente podem 

modificar o contexto de uma comunidade, tendo como exemplo a implantação dos pontos de 

cultura nos assentamentos que, alavancou o processo de produção cultural dentro das 

comunidades pesquisadas, e que com a criação do Projeto Arte e Cultura na Reforma Agrária 

foram realizadas oficinas, tanto de música, dança e teatro, e consequentemente por meio dos 

conhecimentos adquiridos nas oficinas os jovens já conseguem compor suas músicas e 

elaborar seus espetáculos, atingindo um nível que os permite competir e ganhar projetos 

através dos editais de incentivo à cultura, conseguindo gerar renda, o que os estimulam a não 

sair de seu lugar de origem para os grandes centros em busca de uma vida melhor, mesmo que 

ainda seja difícil para eles viverem somente do ganho que conseguem com a arte. 

Em qualquer processo que se seja o fator comunicação é essencial para que as coisas 

funcionem, especificamente no caso da pesquisa que foi realizada, pois as comunidades que 

participavam da pesquisa localizavam-se distantes da sede do município e geralmente os 

telefones celulares só funcionavam em um determinado lugar. Apesar dessas dificuldades as 

lideranças das comunidades exerceram papel importante, pois articulavam todo o processo no 

que se refere ao compartilhamento das informações, viabilizando desde a combinação das 

datas dos encontros até a intermediação para os contatos com as pessoas que forneceriam os 

dados para a pesquisa. 

Na área social a pesquisa possibilitou aos sujeitos envolvidos a vivenciarem 

experiências em educação musical, que os levaram a uma reflexão, sobre a importância da 

cultura para um povo, portanto, através das atividades estavam não só refletindo sobre os seus 

valores, mas adquirindo novos valores que poderão contribuir para a melhoria deles próprios, 

mas dos lugares em que vivem.  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 618 

Na área profissional a pesquisa teve relevância, pois os seus resultados foram obtidos 

com base em dados colhidos primeiramente através da aplicação de questionários aos 

participantes e baseados na observação dos sujeitos, isto é, professores e alunos e locais das 

oficinas. Ressaltando que esses dados servirão não como uma receita pronta a ser seguida, 

mas como norteadores para futuras experiências, venham estudar sobre a prática de ensino em 

música em comunidades do campo. 
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CASA DO ESTUDANTE: CAMINHOS PARA O ACESSO À DEMOCRATIZAÇÃO 

DO ENSINO MÉDIO PARA JOVENS DO MUNICÍPIO DE BEBERIBE-CE 
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RESUMO 

A Casa do Estudante, localizada no município de Beberibe, a 70 km de Fortaleza-CE. Esta casa de apoio tem 

como propósito, oportunizar jovens de baixa renda (as) dos seguintes distritos: Sede, Sucatinga, Paripueira, 

Parajuru, Itapeim, Serra do Félix e Forquilha, disponibilizando a estes refeições, dormida e atividades 

complementares. Todos estes estudantes pertencem a Escola Estadual de Educação Profissional Pedro de 

Queiroz Lima de tempo integral. Este brabalho objetiva comprrender se essa proposta visa à democratização do 

acesso ao nível médio ou uma intervenção estatal que busca amenizar os efeitos da crise estrutural do capital, 

outrossim,  analisar o impacto social e educacional nestes jovens, suas famílias e distritos de origem. A iniciativa 

política da gestão municipal tem chamado atenção em sua região por se tratar de algo inédito neste formato, já 

que atende jovens do Ensino Médio regular que passam a semana sob a tutela do município, longe de seus 

famíliares. Todo caminhar metodológico partiu através de uma pesquisa bibliográfica sobre a legislação 

educacional e a democratização do acesso ao ensino, posteriormente ocorrerá uma pesquisa de campo, com 

observação, coleta de dados por meio de questionários sob a atuação da casa do estudante na formação integral 

dos estudantes. Concluimos que a casa do estudante é fundamental para o acesso e permanência aos estudantes 

que possuem baixa renda, possiblitando aos mesmos o ingresso no Ensino Profissional. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Casa do Estudante.  Políticas Públicas. Ensino Profissional. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Casa do Estudante fica localizada no município de Beberibe, a 70 km de Fortaleza-

CE, surgiu no ano de 2011, a partir de uma iniciativa da prefeitura municipal de Beberibe, sob 

a gestão do prefeito Odivar Facó, com a função de servir de casa de apoio para estudantes dos 

distritos: Sede, Sucatinga, Paripueira, Parajuru, Itapeim, Serra do Félix e Forquilha do 

município, regularmente matriculados na Escola Estadual de Educação Profissional Pedro de 

Queiroz Lima, localizada no Sítio Bom Jardim, aproximandamente 02 km da sede municipal.  

Nosso objetivo com esse artigo é avaliar se esta ação é uma proposta para a 

democratização do acesso ao nível médio ou uma intervenção estatal que busca amenizar os 
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efeitos da crise estrutural do capital, outrossim, analisar o impacto social e educacional nestes 

jovens, suas famílias e distritos de origem. Todo caminhar metodológico partiu através de 

uma pesquisa bibliográfica sobre a legislação educacional e a democratização do acesso ao 

ensino. 

Revisão de biblografia a cerca do tema, no segundo momento uma pesquisa de campo, 

com observação participante, coleta de dados por meio de questionários semiestruturados que 

interrogaram os estudantes sob a atuação da Casa como insituição que contribuirá para a sua 

formação integral. 

 

1 HISTORICIDADE DA CASA DO ESTUDANTE  

 A casa do estudante em seu primeiro ano de funcionamento a “república” como é 

popularmente conhecida, abrigou 32 (trinta e dois) jovens, entre 13 e 19 anos de idade, sendo 

24 homens e 08 mulheres que se declaram brancos (as) e pardos (as). Atualmente a casa 

atende 33 jovens, que passam a semana, de segunda à sexta-feira sob a tutela do município. 

Mas nos seus cinco anos de atuação a casa do estudante contabiliza um total de 254 (duzentos 

e cinquenta e quatro) jovens assistidos em suas dependências. 

Sua estrutura física esta dividida em dois (02) andares, com 30 apartamentos com 

banheiros, mobiliados com camas, televisão, ar condicionado e frigobar. Dispõe também de 

um ambiente coletivo para as refeições e atividades de estudos e pesquisas individuais e em 

grupos.  

 Os jovens estudam na escola de tempo integral, a casa do estudante se responsabiliza 

por duas refeições diárias: café da manhã e jantar. A instituição possui uma diretora, uma 

recepcionista, dois auxiliares de limpeza e uma cozinheira. 

A Casa do Estudante se destaca como uma experiência única no Estado do Ceará, 

quando relacionado ao nível de ensino ao qual está vinculada, o Ensino Médio de Tempo 

Integral. Normalmente, casas de apoio estão associadas ao ensino superior, no formato de 

repúblicas estudantis. 

Até meados do ano de 2011, o município de Beberibe contava com apenas duas 

escolas estaduais regulares para atender aos estudantes do Ensino Médio, uma na sede do 

município e outra no distrito de Sucatinga, a 17 km do centro. Em maio deste mesmo ano é 

inaugurada, na sede municipal, a Escola Estadual de Educação Profissional Pedro de Queiroz 

Lima, que apresentou como diferencial a formação profissional concomitante ao Ensino 

Médio Regular.  
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O município de Beberibe possui uma área territorial de 1.616,39 km, o que equivale a 

1,09% do território estadual. Com distâncias de 35 a 40 km da sede, como Serra do Félix e 

Parajuru a 40 km de distância, dentre outros (CENSO IBGE, 2010). Logo, surge a indagação, 

como jovens que residem nos distritos mais afastados teriam acesso a esta escola? Somente as 

rotas do transporte escolar público não seriam suficientes, visto a distância e condições das 

estradas, o que causaria grande desgaste físico aos estudantes e possíveis evasões escolares. 

Surge assim, a estratégia da casa de apoio.  

A iniciativa em explorar esta ação governamental, avaliando sua atuação, impacto 

social, bem como sua aparente contribuição para a democratização do Ensino Médio no 

município de Beberibe, torna-se bastante pertinente.  

A história da educação brasileira revela séculos de abandono e renúncias dos órgãos 

públicos em relação à educação. De acordo com Saviani, em seu livro, A nova lei da 

educação: trajetória, limites e perspectivas (2008), somente após a Revolução de 1930, 

quando o estado começa a enfrentar os problemas de uma sociedade burguesa moderna é que 

a educação passa a ter a visibilidade como questão nacional, neste momento é criado o 

Ministério da Educação e Saúde, e somente em 1946, temos uma lei nacional que faz 

referência ao ensino primário. Na Constituição Federal de 1946, a educação é definida como 

direito de todos e o ensino primário obrigatório e gratuito em escolas públicas, determinando 

a União à tarefa de fixar diretrizes e bases para a educação nacional. Inicia-se assim uma 

longa caminhada em busca da democratização do ensino através da organização e instalação 

de um sistema nacional e a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (SAVIANI, 

2008). 

Com o passar dos anos as leis direcionadas para a educação foram revisadas, na 

tentativa de acompanhar a evolução da sociedade e as necessidades do capital, o dever da 

União foi dividido com estados e municípios, que tiveram que atuar na promoção da 

educação. Tendo em vista que o apoio estatal é imprescindível para manter o sistema 

capitalista em pé. Essa dialética torna as relações sociais cada vez mais apertadas e tensas, 

visto que a intervenção do Estado, antes de apoiar os mais precarizados, objetiva proteger o 

lucro dos empresários (MÉSZÁROS, 2000). 

Dessa forma a escola encontra a necessidade de se formar sistematicamente os 

trabalhadores, visando atender as exigências da burguesia que detêm o poder político na 

sociedade. De um lado, essa classe passa a ver a escola como um ambiente propício para 

formar seus líderes e com isso preservar e perpetuar o status quo, oferecendo a si próprio uma 

educação de cunho propedêutico que se distancia da educação oferecida para a classe 
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trabalhadora.  O ideal burguês de escola destina-lhe uma educação de caráter eminetemente 

profissional (sic), profissionalizante. 

 

2 EDUCAÇÃO  E ENSINO NO ESTADO DO CEARÁ 

Atualmente, de acordo com reportagem do Jornal O Povo, publicado em 09 de 

setembro de 2016, o Estado do Ceará se destaca nos índices nacionais da educação, em 

relação ao ensino fundamental, como notifica: “No que se referem aos primeiros cinco anos 

do Ensino Fundamental, 77 das 100 melhores escolas públicas do Brasil estão no Ceará. Os 

números são do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) relativos a 2015, foi 

divulgado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)”. 

Na avaliação do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano o Estado é o sexto do país, 

primeiro no Nordeste, com nota 5,9 enquanto a média nacional é 5,5 e a do Nordeste é 4,8. 

Todos os 183 municípios cearenses avaliados pelo índice alcançaram a meta estabelecida. Já 

na avaliação do ensino fundamental do 6º ao 9º ano a nota obtida foi de 4,8, o que deixa o 

Estado na 5º posição do país, sendo superior a média nacional de 4,5. 

O atual secretário estadual de educação, Idilvan Alencar, cita a adoção das medidas 

preconizadas pelo Programa Alfabetização da Idade Certa (Paic), bem como a formação 

continuada dos professores, a premiação dos melhores resultados e o apoio aos piores 

resultados, à determinação do montante de recursos recebido pelo município que deverá ser 

destinado à educação como ações encadeadoras destes resultados. Enfatizando: “Hoje, uma 

grande parcela do investimento da Seduc é destinada ao ensino fundamental, porque 

entendemos que é tarefa do Estado ser parceira do município”. Apostar na alfabetização é o 

que vai nos garantir melhores índices futuros (Jornal O Povo, 09/09/2016). 

Já no ensino médio o Estado não alcançou a meta planejada. De acordo com os 

resultados da pesquisa, a nota 3,7 representa um crescimento de apenas 0,4 referentes à nota 

de 2005, deficit de 0,5 pontos referentes à meta estabelecida para 2015. O Ceará está na 11ª 

colocação sobre o maior Ideb do país. Para o secretário de educação do Estado, o trabalho 

realizado no ensino fundamental deve refletir futuramente no ensino médio e ressalta: “Outro 

ponto é que quanto mais tempo o aluno passa na escola, mais ele aprende. Hoje temos 20% de 

rede estadual com ensino integral” (Jornal O Povo, 09/09/2016).  

Mas, para Piletti (2010), o ensino médio sempre sofreu com o descaso das autoridades 

e o desinteresse dos estudantes: 

 
O ensino médio sempre foi entre nós, portanto, ressalvadas breves e fugazes nuances 

diferenciadoras, essencialmente antidemocrático, em todos os seus elementos 
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constitutivos, particularmente em seus objetivos, em seus conteúdos, em sua 

articulação com os demais níveis de ensino, em seu financiamento e em sua 

organização escolar, na formação e na atuação de seus professores, no acesso e na 

permanência da população no âmbito da instituição escolar (PILETTI, 2010, p. 149). 

 

 

Situação esta, que segundo o autor está relacionada a diversos fatores: como o 

distanciamento da realidade do educando; a ambiguidade e abstracionismo de suas 

formulações, o que permitiu a diversas interpretações no favorecimento das classes 

dominantes de acordo com o momento; a forma como são impostos os conteúdos curriculares 

sem considerar aspectos sociais, culturais e econômicos regionais; a multiplicação do número 

de disciplinas; a desarticulação entre as matérias; a linguagem muitas vezes rebuscada e 

inacessível. Aspectos estes que têm contribuído para o fracasso do ensino e para o 

afastamento do aluno, impedindo e fazendo regredir a democratização do ensino médio 

(PILETTI, 2010). 

Nesta aparente perspectiva de desenvolvimento do Ensino Fundamental frente aos 

índices nacionais é que devemos buscar melhorias para o Ensino Médio. Visto toda a atenção 

do Estado Nacional para o Ensino Fundamental que segundo a Lei 9.394/96 é de 

responsabilidade municipal e que nos leva a questionar como o município agirá em relação ao 

Ensino Médio que não é de sua responsabilidade inicial, quando arca com custos de acesso e 

permanência que não estão orçados em lei.  

E a partir destas reflexões que geram ações, em transformar o mundo através de seu 

trabalho, como afirma Freire (1981). Neste contexto, devemos buscar alternativas e ações que 

colaborem com a libertação humana, liberdade esta que pode vir a partir de uma simples 

escolha como em que escola eu quero estudar. Numa escola regular próximo a minha 

residência famíliar ou numa escola profissional de tempo integral. Para Freire, 

 
Se os homens são seres do quefazer é exatamente porque seu fazer é ação e reflexão. 

É praxis. É transformação do mundo. E, na razão mesma em que o que fazer é 

praxis, todo fazer do quefazer tem de ter uma teoria que necessariamente o ilumine. 

O quefazer é teoria e prática. É reflexão e ação (FREIRE, 1981, p. 147). 

 

 

Ainda o autor coloca ser necessária uma reflexão que unifique cada vez mais a teoria e 

prática, para que estas não sejam dicotomizadas, possiblitando uma formação integral com 

vista à emancipação humana. 
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3 ENSINO, DEMOCRATIZAÇÃO E TECNICISMO 

A luta pela democratização do ensino faz parte do pensamento crítico dos principais 

teóricos da educação. Tomando como base um de nossos grandes mestres, não devemos 

nunca nos conformar com a situação de descaso do poder público à educação brasileira, assim 

expressa Freire (1996):  

 
Um dos piores males que o poder público vem fazendo a nós, no Brasil, 

historicamente, desde que a sociedade brasileira foi criada, é o fazer muitos de nós, 

correr o risco de, a custo de tanto descaso pela educação pública, existencialmente 

cansados, cair no indiferentismo fatalistamente cínico que leva ao cruzamento dos 

braços. “Não há o que fazer” é o discurso acomodado que não podemos aceitar 

(FREIRE, 1996, p. 74). 

 

 

Para Freire, em sua obra Pegagogia da Autonomia (1996), esta luta é de todos, não 

devemos nos conformar com o que nos é imposto, com a falta de compromisso e desrespeito 

com a educação. A resposta deve ocorrer por meio da luta política, consciente, crítica e 

organizada contra estes ofensores. Devemos cobrar por escolas de qualidade, reconhecimento 

dos profissionais da educação, reconhecer que a luta é histórica e devemos reinventar as 

formas de lutar. O mestre destaca que ensinar exige a convicção de que a mudança é possível, 

o mundo não é, o mundo está sendo, que o sujeito deve constatar não para se adaptar mas para 

mudar sua realidade ser ativo em sua história, capaz de decidir, escolher e intervir em sua 

realidade.  

Na Constituição de 1988: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício consciente da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (Art. 205). Mas para Saviani (2008), em seus estudos sobre a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, a legislação educacional deixa muito a desejar 

em suas entrelinhas, não direcionando ações afirmativas, nem se responsabilizando: 

 
Em suma, a política do ministério da Educação escolheu a via das alterações parciais 

operando, por assim dizer, segundo a célebre fórmula das “doses homeopáticas”. 

Isso, todavia não significa que o ministério não tenha uma política global para a área 

de educação. Certamente ele a tem. Entretanto, estrategicamente parece ter optado 

por não anunciá-la, procurando implementá-la através de reformas pontuais 

acreditando, talvez, que dessa forma seria mais fácil viabilizá-la politicamente, 

safando-se das pressões e quebrando eventuais resistências (SAVIANI, 2008, p. 

200). 

 

 

Com esta legislação minimalista, nas palavras de Saviani, chega-se a uma proposta 

neoliberal para a educação, sob uma valorização da iniciativa privada e a depreciação do setor 
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público, com a consequente redução das ações e dos investimentos públicos. O empenho na 

redução dos custos, encargos e investimentos, buscando senão transferir ou dividir com a 

iniciativa privada e organizações não governamentais a responsabilidade pela educação. 

Para o filósofo húngaro Mészáros (2009), o capital põe em curso inúmeras medidas, 

de ordens diversas, cujo interesse é o de reformar o Estado a fim de que este favoreça os 

mecanismos de exploração do trabalho. Mas, para que o capital aja é necessário um 

direcionamento das políticas públicas ao complexo educacional, especialmente as que se 

destinam formar os trabalhadores por intermédio da profissionalização precoce de jovens, que 

recebem uma privilegiada atenção do Estado.  

Segundo Piletti (2010), o ensino médio é o nível que mais tem sofrido as 

consequências do descaso do poder público, muito se é falado sobre a democratização, mas 

poucas são as ações para sua promoção. Em seu estudo destaca:  

 
No Brasil, apesar das inúmeras transformações ocorridas, não só nos aspectos 

sociais, econômicos e políticos, como também nos de características 

predominantemente culturais e educacionais, o que sempre houve, quando muito, foi 

uma democracia acentuadamente restrita, limitada a uma pequena minoria da 

população (PILETTI, 2010). 

 

 

Para o autor, muitos são os desafios encontrados, mas os principais estão na falta de 

autonomia da escola, na centralização do controle sobre as escolas praticado pela “máquina 

tecnoburocratica” que além de petrificar as ações autônomas, paralisa os profissionais do 

ensino, cuja história de dependência, aliada às adversas condições de trabalho, tem retardado 

e impedido as articulações para uma luta consciente (PILETTI, 2010). 

Gadotti (2006) descreve a tecnoburocracia escolar como um sistema tecnista que inibe 

a criatividade e adormece o entusiasmo e a espontaneidade, impõe novas crenças e valores, 

sobrevaloriza o planejamento, o conhecimento técnico organizacional, a hierarquia, a ordem, 

as estruturas, a eficácia, a impessoalidade, 

 
A tecnoburocracia é uma forma de organização da sociedade subentendida quando 

se fala em planejamento, modernização, racionalização de trabalho, etc. Portanto, os 

fundamentos da tecnoburocracia estão além do sistema escolar. Seus fundamentos 

são políticos e econômicos. Os tecnoburocratas não aceitam discutir esses 

fundamentos. Não aceitam discutir valores, finalidades, ideologias. “Ideologia é 

perda de tempo”, dizem eles. Para eles as ideologias são irracionais (a 

tecnoburocracia é racionalista), expressão de paixões e interesses. Por isso não são 

cientificas (2006, p. 164). 

 

 

Segundo o mesmo autor, tecnoburocratas consideram os conflitos e contradições como 

defeitos técnicos, que devem ser camuflados, e não discutidos. Acreditam na escola como 
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espaço harmonioso e imutável e que todo problema deve ser resolvido tecnicamente, 

administrativamente e não pedagogicamente. E afirma que o poder do Brasil está nas mãos de 

burocratas, técnicos não habilitados ao diálogo, à participação, ao debate livre e a crítica. 

Portanto, são conservadores, querem a todo custo manter o regime autoritário e o poder 

constituído, estabelecendo normas fixas e abstratas, incrementando a massificação e a 

uniformização, reduzindo, portanto, as possibilidades de participação efetiva dos indivíduos 

nas questões políticas. 

Procurando manter o status quo, as políticas públicas direcionadas ao complexo 

educacional recebem uma atenção diferenciada por parte dos organismos internacionais, com 

vistas a uma recomposição do papel da escola. É nesse panorama que o Banco Mundial (BM); 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultural (UNESCO), para citar apenas esses três, investem financeiramente nos 

países periféricos, a exemplo do Brasil tendo como objetivo principal erradicar a pobreza com 

o auxílio da escola. (SANTOS et.al., 2014, p.155). 

Na contramão desta tendência tecnicista e burguesa é que deve surgir dentro das 

escolas, uma educação emancipadora, uma tendência popular, inspirada numa concepção 

dialética, que se conscientiza de suas condições, aliada ao trabalho, a sobrevivência e a 

resistência como sugere Gadotti: 

 
Enquanto a concepção tecnoburocrática manifesta-se predominantemente pelos 

canais da sociedade política, a concepção dialética da educação expressa-se 

eminentemente pelos canais da organização popular, pela sociedade civil.  Essa 

situação, aliás, não é novidade; em pleno século passado Marx combatia já a tutela 

do estado burguês sobre a educação, indicando que na sociedade socialista o 

controle da educação pertencia à sociedade civil. Portanto, a luta pela hegemonia da 

sociedade civil sobre a educação deveria começar no interior da sociedade burguesa 

(GADOTTI, 2006, p. 168). 

 

 

Para Tonet (2005), o papel fundamental da educação, neste momento de luta, seria a 

contribuição para a conquista desta hegemonia. Revelando-nos com seus estudos que é 

preciso entender a educação cidadã como uma cidadania ativa, crítica. Que devemos ensinar 

nossos alunos seus direitos e deveres, mas que também devemos ensiná-los a lutar, a serem 

capazes de intervir no seu meio e na busca de uma sociedade mais justa.  

Compreendendo o processo de ensino de forma mais ampla, uma relação de interação 

ativa entre escola e a comunidade, até na gestão da própria escola, uma participação efetiva da 

escola na elaboração da política educacional mais completa e do setor educativo na 

elaboração da política geral do Estado, medidas de ampliação do acesso à educação, de 
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qualificação permanente do corpo docente, de melhoria das condições de trabalho de todos os 

que se ocupam diretamente da educação, e acesso às melhores tecnologias (TONET, 2005). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desta forma, diante da reflexão desses teóricos, percebemos que a luta pela 

democratização da educação é de responsabilidade de todos: poder público, escola, 

comunidade, família, professores e alunos. A condição para isso é parte constituinte do ser e 

suas determinações ontohistóricas na busca de seus direitos e deveres na sociedade capitalista 

que prega as desigualdades nos campos das oportunidades.  

Essa formação profissional desenvolvida pelas políticas públicas educacionais forma 

os jovens filhos da classe trabalhadora para o exercício de atividades técnicas e braçais, em 

contraponto a educação propedêutica cristaliza a posição de classe que vai contribuir com a 

consolidação do histórico dualismo educacional.  

Os indíces que avaliam as políticas públicas de acesso e permanência dos alunos nos 

níveis Fundamental e Médio são oriundos das contradições do sistema capitalista, que 

burocratiza o ensino e seu processo avaliativo, contribuindo para a mercantilização do ensino 

e a disputa em nível escolar que transforma a educação em uma moeda de troca. 

O complexo educacional é gerido pelo capital que tem nos órgãos financiadores as 

orientações para formar a nível escolar os dirigentes e os dirigidos. Com isso, configura-se 

numa educação dual que assenta cada vez mais a contradição do sistema capitalista. Essa 

educação é limitada para a emancipação humana tendo como elemento de resposta que é 

imposto para a reprodução do capital. 

Por fim, a Casa do Estudante, como uma política municipal colabora com as demandas 

do capital em formar jovens precocemente para as exigências do mercado de trabalho, como 

exigem os órgãos financiadores internacionais. Mesmo que não sejam reveladas as intenções 

dessa política pública serve para marcar as imposições do capital sobre a formação escolar. 
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CIDADANIA: DO PROCESSO HISTÓRICO A UMA ANÁLISE CRÍTICA DENTRO 

DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DO IFCE 

Germana de Sousa Vieira250 

Antonia Solange Pinheiro Xerez251 

RESUMO 

Este trabalho é resultado de pesquisa em andamento no âmbito do Mestrado Acadêmico Intercampi em 

Educação e Ensino (MAIE), da Universidade Estadual do Ceará. Ele versa sobre a formação cidadã que se está 

gestando no Instituto Federal do Ceará - IFCE, a partir dos estudos sobre concepção de cidadania que se 

constituiu ao longo da história e análise de documentos oficiais que apresentam as diretrizes para se direcionar a 

formação cidadã dentro da educação profissional. O texto apresenta enfoque crítico a formação profissional 

adestradora e defende a visão da educação que considere o homem em suas múltiplas dimensões. Refletindo 

sobre a função social da formação cidadã na educação profissional que não seja uma discussão apêndice e vazia 

de criticidade e sim uma ação educativa voltada para a emancipação humana na perspectiva da crítica à 

sociedade capitalista. A primeira parte do trabalho discorre acerca da historicidade das diversas concepções de 

cidadania, a segunda apresentará o diálogo entre educação e cidadania e em seguida o processo de formação 

cidadã em uma perspectiva crítica no IFCE a fim de compreender de onde se fala. Conclui-se que a educação 

precisa ser um instrumento de formação integral do homem, ou seja, deve-se formar o cidadão e não somente o 

trabalhador. Contudo a formação técnica prioriza a reprodução do capital, apontando uma educação voltada para 

a empregabilidade no mercado de trabalho de forma aligeirada. Essa educação é limitada para a emancipação 

humana tendo como elemento de resposta que é imposto para a reprodução do capital.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Concepção de cidadania; Educação Profissional; Formação Cidadã. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 A Educação Profissional vem nas últimas décadas sendo objeto de problematização e 

investigação científica. Os debates dessas investigações vêm reafirmando criticamente as 

contradições dessa educação, que propaga um discurso que promete atuar como instrumento 

de emancipação, porém na formação curricular e na prática do cotidiano essa formação 

política está sendo pouco contemplada e ocorre uma formação para o mercado de trabalho.  

 O presente artigo pretende analisar criticamente o processo de formação cidadã dentro 

da educação profissional, compreendendo as diversas variáveis do conceito de cidadania e o 

cenário de crise estrutural do capital. Para esse estudo, o embasamento teórico basilar trará 

referências de textos de Chauí, Frigotto, Tonet e Saviani que subsidiarão as discussões sobre 

cidadania e educação profissional, apresentando suas contradições e características na 

perspectiva da efetivação de uma formação para além dos aspectos meramente técnicos.  

 Faz-se necessário o rompimento com a ideia da formação profissional que limita a 

formação política e social ao mesmo tempo avançar rumo a uma compreensão do homem em 
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sua totalidade, ou seja, o homem que produz, mas que também pode intervir criticamente e 

conscientemente no contexto em que está inserido.  

 Para Frigotto (2010), a educação se insere em uma sociedade desigual e com marcas 

históricas específicas, sendo, portanto, constituída e constituinte de um projeto de classe, cuja 

análise descontextualizada seria um equívoco. 

 A realidade atual, cada vez mais excludente, apresenta-se como cenário para a 

preponderância de concepções educacionais pautadas na concepção do homem como mais um 

dos elementos da cadeia produtiva, desconsiderando sua própria condição humana e 

formando-o para ser mais um elemento do mundo tecnológico.  

 A palavra cidadania geralmente é utilizada para expressar os direitos e os deveres dos 

indivíduos que estão assegurados por leis e princípios, tais como Constituição Federal, entre 

outros, que garantem os direitos do cidadão.  

 Aliado a definição acima, tem-se uma visão mercadológica que ser cidadão significa 

ser consumidor. Na tentativa de tornar-se um consumidor-cidadão busca-se essa inserção 

social por meio do consumo, ostentação de bens materiais, em que a marca evidencia o poder 

aquisitivo do consumidor e seu status social.  

 No decorrer da história, surgiram às leis com o intuito de regulamentar, estabelecer 

limites e apontar direitos e os deveres dos cidadãos, no sentido de organizar a vida em 

sociedade. Assim, foram se consolidando os princípios de cidadania através das leis, 

declarações e movimentos sociais engajados na luta pela melhoria de suas condições de vida.  

 

2 BREVES CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS SOBRE CIDADANIA 

 A cidadania não possui um conceito único, ela é uma categoria construída socialmente 

que a partir das diversas transformações da sociedade passou por diversas mudanças desde o 

seu surgimento.  

 A gênese de cidadania se deu nas cidades de Atenas, nos séculos V e IV a.c e de 

Roma, no século III a.c. Na Antiguidade clássica, cidadãos eram os homens nascidos na 

cidade e detentores dos direitos da isonomia e o direito de debater em público suas posições. 

Ou seja, ser cidadão é participar diretamente do governo e votar diretamente em assuntos 

públicos. Segundo Chauí (2010), ser cidadão grego era participar do poder legislativo, 

judiciário e deliberativo. Estavam excluídos da cidadania mulheres, as crianças, os escravos e 

os estrangeiros.  

 Na Grécia o conceito de cidadania tinha uma compreensão como natural e numa forte 

relação com a liberdade. Platão (1999) acreditava que no mundo das ideias estava presente a 
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justificativa de uma sociedade que harmonicamente justifica a hierarquização entre os homens 

livres e os que deviam trabalhar e não tinham liberdade.  

 A cidadania grega era fundada em um sistema conservador que não permitia 

contestação, a exploração e a exclusão social eram justas, eram direitos. 

 Segundo Chauí (2007) com a conquista da Grécia pelos romanos todos passaram a ser 

iguais perante a lei e a concepção de cidadania apresenta uma nova configuração com uma 

estruturação diferenciada nos espaços de representação, contudo tal estrutura não garantia a 

efetiva isonomia. Cidadania passa a ser estatuto jurídico em que o sujeito passa a reclamar 

direitos.  

 Após o colapso do Império Romano e advento da Idade Média volta a ideia do direito 

como algo divino e natural. A religião torna-se protagonista no processo de justificar e manter 

o status quo. Santo Tomás de Aquino, apresentando as mesmas propostas de Aristóteles com 

novas leituras e Santo Agostinho, fortalecendo que a preocupação das pessoas deve ser com 

oração, são os grandes intelectuais desse período histórico.  

 Mondaini (2008) indica que a origem de cidadania na Grécia e Roma se desenvolve 

com as revoluções burguesas da Idade Moderna, dentre eles, a Revolução Inglesa, Revolução 

Americana e principalmente a Revolução Francesa. 

 Com as revoluções acima citadas foram conquistados o Estado de Direito e as 

condições para o exercício da cidadania. Durante três séculos através de acirrados conflitos 

sociais se desenvolve a conquista dos direitos do cidadão: direitos civis, no século XVIII; os 

direitos políticos, no século XIX; e os direitos sociais, no século XX (MONDAINI, 2008, p. 

116).  

 A Revolução Inglesa, considerada a primeira revolução burguesa da história, trouxe 

como resultado o desenvolvimento dos direitos de cidadania. A Revolução Americana, tinha 

como bandeira de luta a busca pela liberdade política e religiosa.  

 A Revolução Francesa merece um destaque principal porque trouxe para o 

protagonismo a classe burguesa, está representando o modo de reprodução capitalista. Os 

princípios defendidos de “igualdade, liberdade e fraternidade”, retratado na Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão apresenta a transformação do homem comum em cidadão, 

cujos direitos lhe são garantidos por lei.  

 O cenário apresentado de desenvolvimento da cidadania marca esta se desenvolvendo 

em um contexto liberal de garantia da liberdade do indivíduo, portanto, a constituição garantia 

autonomia política em um Estado de Direito marcado pelo sistema econômico capitalista que 

necessitava do cidadão livre para adequar-se à nova forma de produzir e viver.  
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 As ideias desse momento histórico tinham como substrato o pensamento de Hobbes, 

Rousseau e Locke. Estes filósofos basearam-se na razão e contrapuseram-se ao direito divino. 

A concepção de Thomas Hobbes baseada na sua célebre frase “o homem lobo do homem” 

afirma que a única lei é dos mais fortes que usam a força para conquistar terras e conservar 

sobre os mais fracos. (CHAUÍ, 2010, p. 261). Rousseau (1979), ratifica a concepção de 

Hobbes da prevalência da força do mais forte no estado de sociedade. Ressalte-se que essa 

passagem do estado de natureza para o estado civil com o poder político e as leis ocorre por 

meio de um pacto social onde um soberano fica detentor do poder de criar e aplicar leis, usar a 

força e declarar paz e ou a guerra. (cf. CHAUÍ, 2010, p. 261-262).  

 Locke apresenta o poder como divisível e limitado e defende a propriedade privada 

como direito natural. O posicionamento de Locke configurou os passos para um estado dos 

cidadãos, regidos não um poder soberano, e sim, por uma carta de direitos.  

 O contexto histórico apresentado acima das revoluções burguesas apresenta a 

cidadania numa dimensão de direitos civis universais. Contudo a cidadania se reflete nesse 

cenário como uma conquista instituída por um Estado de Direito, que defende igualdade para 

todos, mas intrinsecamente atrelado a um sistema econômico que tem como fundamento a 

exploração, alienação e expropriação da força de trabalho do homem. Conforme Manzini: 

“quero assinalar o duplo recorte da ascensão do capitalismo, que identifica seu 

aspecto contraditório. De um lado, trata-se do processo – o mais avançado que a 

humanidade já conheceu - de saída do imobilismo da sociedade feudal. Nessa 

evolução, despontou a cidadania, em sua proposta de igualdade formal para todos. 

De outro lado, porém, delineia-se o processo de exploração e dominação do capital” 

(CERQUIER – MANZINI, 2010, p.28). 

 

 Sendo assim o capitalismo necessitava de uma classe dominante forte que 

centralizasse determinações e decisões e com isso, a cidadania foi institucionalizada por essa 

classe e, portanto, apresenta seus pressupostos ideológicos. Ainda conforme Cerquier - 

Manzini, “Assim, creio, que uma forma de compreender a cidadania é ver como ela se 

desenvolve junto ao capitalismo, pois estará também vinculada à visão da classe que a 

instaurou: a classe burguesa”. (CERQUIER – MANZINI, 2010, p. 21). 

 Assim a cidadania erguida com o Estado Moderno relaciona-se diretamente com as 

categorias de liberdade e trabalho, pois estas despontam com necessidades que precisam ser 

alcançadas por todos os homens. O trabalho é um dos requisitos necessários para que o 

homem possa ascender à categoria de cidadão.  

 Todas as contribuições da ascensão do Estado de Direito Moderno contribuíram para o 

entendimento de cidadania. No século XX com a instituição do estado de bem-estar social se 

marca as conquistas sociais, incluindo os direitos sociais de amparo a trabalhadores e suas 
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famílias. Com o estado neoliberal há uma substituição do estado pela sociedade civil em 

garantir a execução dos direitos sociais.  

 Por tudo isso, hoje o embate é concepção de cidadania e direitos sociais em 

contraponto a hegemonia neoliberal do capital financeiro.  

 

2 EDUCAÇÃO E CIDADANIA 

 Nesse trabalho de pesquisa está sendo apresentada uma discussão entre cidadania e 

educação e como é feita a inserção dessa primeira categoria no contexto da segunda levando 

em conta o atual contexto histórico e a formação do trabalhador na educação profissional.  

 Inicialmente é preciso analisar que cidadania é essa que se pretende formar no 

contexto da educação: uma cidadania que se esgota em si mesma numa relação intrínseca com 

o conceito de liberdade? Ou uma cidadania que busca a emancipação humana superando a 

lógica do capital? 

 Importante explicar essas duas questões da categoria cidadania nessa relação com o 

processo educativo. Na primeira a cidadania passa ser o fim último do sujeito e a construção 

de uma sociedade socialista é renegada ou até negada na busca de direitos políticos, civis e 

sociais dentro da sociedade do mercado. No segundo questionamento o conceito de cidadania 

tem como horizonte a transformação social sem, contudo, negar as necessidades imediatas de 

direitos e melhorias de vida do sujeito.  

 Nesse artigo optou-se por problematizar o conceito de cidadania a partir das 

contribuições de Marx que dialeticamente engloba e articula como fim o projeto de sociedade 

socialista e também as reivindicações mais imediatas, entre elas a educação.  

 A Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789 produziu o 

conceito de cidadão oriundo do processo revolucionário que levou a burguesia ao poder. Esta 

como classe política dominante elaborou as bases teóricas e institucionais para legitimar as 

ideias de dominação do sistema capitalista sobre o proletariado. Sob esse processo histórico o 

conceito de cidadania tornou-se concreto dentro dos limites impostos pelas relações sociais 

entre burguesia e proletariado. 

 É preciso compreender o avanço advindo das teses defendidas pela burguesia em 

ascensão e que isso apresentava um discurso muito mais avançado do que aquele que defendia 

claramente os privilégios, a hierarquia e o obscurantismo do sistema feudal. No contexto do 

conhecimento o desenvolvimento da ciência, da técnica, da indústria representava um 

progresso sensível nas possibilidades de atendimento das necessidades humanas. E na órbita 
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do mercado todos eram livres para a competição e ninguém era coagido a trabalhar para 

outrem e nem a ser submetido as relações de exploração.  

 Fazendo crítica a essa visão de mundo a obra de Marx e Engels se posicionam em suas 

diversas obras apresentando o caráter ideológico desse discurso liberal de cidadão, 

demonstrando a intenção de dificultar a compreensão do real, negando as contradições 

inerentes do sistema capitalista: desigualdades econômico-sociais e a exploração do trabalho. 

Na sua obra O Capital ele reconhece que os direitos civis e políticos representam uma vitória, 

contudo não se conforma com a limitação dessa emancipação política que não propicia uma 

nova sociedade.  

 Marx alertava que era preciso fazer uma análise crítica do discurso dominante pois 

nele estava o caráter abstrato e genérico dos ideais burgueses que não apresentava as 

contradições sociais e econômicas e que a liberdade, igualdade e fraternidade era ideias 

universais. Pelo contrário, Marx afirmava que era preciso transformar a sociabilidade do 

capital para se conquistar a liberdade e a igualdade.  

 Na visão de Marx a emancipação humana perpassa pela busca por melhores condições 

de vida e trabalho, porém ela deve buscar a transformação mais profunda da sociedade, ou 

seja, deve lutar por uma sociabilidade socialista. 

 Por isso, a luta pela educação não pode se limitar por uma luta abstrata pela cidadania, 

que é controlada e dirigida por mecanismos políticos estatais e obstaculizada 

permanentemente pelas condições sociais e econômicas. Somente em uma sociedade liberta 

da exploração do homem pelo homem é que a manifestação da atividade individual livre 

coincide com a vida material e com a transformação do trabalho. Nesse contexto ocorre a 

transformação dos indivíduos em indivíduos completos.  

 A educação seguindo o discurso liberal, desde o século XIX, deverá cumprir a função 

de ajustar o indivíduo a sociedade capitalista, mediante a adoção de práticas pedagógicas 

voltadas à persuasão, a moralização e outros valores que interessam a esse contexto histórico. 

Segundo Tonet (2005) nessa configuração a luta pela cidadania significa apenas o 

reconhecimento da condição de cidadão, de sujeito de direitos e obrigações, garantidas pelo 

Estado, mas dentro da ordem do capital como uma categoria ligada à emergência da sociedade 

do capital, limitando-se a formação de uma consciência de direitos e luta para conquistá-los. 

Ele conclui afirmando que a efetiva emancipação humana é radicalmente superior à cidadania 

e por isso esta deve ser analisada de forma crítica. 
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3 FORMAÇÃO CIDADÃ NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: POR UMA 

PERSPECTIVA CRÍTICA  

 A educação profissional, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 

LDB/96, Capítulo III, foi formulada para atender, especificamente, o mercado de trabalho por 

meio da integração da educação, do trabalho, da tecnologia com o objetivo de receber todos 

os níveis de ensino, tanto os discentes que se encontram matriculados quanto os concluintes.  

 Diante desta lei educacional, Saviani (2013, p. 246), demonstra que o capítulo sobre a 

educação profissional, “[...] parece mais uma carta de intenções do que um documento legal, 

já que não define instâncias, competências e responsabilidades. ” 

 No IFCE a discussão sobre cidadania encontra-se posta na Política de 

Desenvolvimento Institucional (PDI)252. Inicialmente ela aparece citada na missão: “Produzir, 

disseminar e aplicar os conhecimentos científicos e tecnológicos na busca d participar 

integralmente da formação do cidadão, tornando-a mais completa, visando sua total inserção 

social, política, cultural e ética. ” 

 Outras citações ocorrem na apresentação dos princípios das atividades do IFCE 

quando cita que essas ocorrerão em consonância com os preceitos básicos de cidadania e 

humanismo, em um dos objetivos pedagógicos quando fala em capacitar o discente para 

intervir criticamente na realidade, como condição para a prática da cidadania.  

 Em um outro documento institucional analisado, a Política de Assistência 

Estudantil253, o tema volta a ser citado em uma das diretrizes que compreendem os programas 

a serem desenvolvidos na instituição – Diretriz Trabalho, Educação e Cidadania. Na citada 

política um dos objetivos cita que ela deve contribuir para a inserção do aluno no mundo do 

trabalho, enquanto ser social, político e técnico.  

 Contudo, assim como destacou acima Saviani, o tema cidadania/ formação do cidadão 

aparece sem uma definição clara de que cidadania é essa citada e como ela dialoga com o 

tripé ensino, pesquisa e extensão na formação dos discentes.  

 Tonet (2012), no livro intitulado Educação para o Capital, reflete sobre a educação no 

Brasil e sua atuação para uma cidadania crítica: 

 
“Pensar a educação brasileira na perspectiva de uma cidadania crítica é, ao nosso 

ver, duplamente equivocado. Em primeiro lugar, porque, não sendo a cidadania 

plena a forma mais elevada hoje possível  da liberdade humana, seria contribuir para 

a reprodução de uma forma perversa e alienada de sociedade em um momento em 

                                                 
252  Disponível no site: http://ifce.edu.br/instituto/documentos-institucionais/plano-de-desenvolvimento-institucional 
253  A política de assistência estudantil é constituída pelos princípios, diretrizes e objetivos, sobre a qual se edificam programas, 

projetos e ações que contribuam para o desenvolvimento integral e integrado do estudante. Disponível no site: http://ifce.edu.br/espaco-
estudante/assistencia-estudantil/arquivos/regulamento-da-politica-de-assistencia-estudantil-do-ifce.pdf/view 
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que é possível ir para além dela Em segundo lugar porque, não sendo a revolução 

burguesa possível e, portanto, com ela o estabelecimento da plena cidadania aí 

incluindo o direito efetivo de todos à educação, toda atividade educativa estaria 

sendo orientada no sentido de atingir um objetivo inalcançável. Como consequência, 

em vez de contribuir para a construção de uma sociedade de pessoas efetivamente 

livres, estaria ajudando a reproduzir uma sociedade extremamente brutal e desumana 

“ (TONET, 2012,p. 42) 
 

 Tal citação revela como a educação é atingida pela crise estrutural do capital, seja 

contribuindo para a reprodução ou para superação desta ordem social. Nos marcos do 

capitalismo a educação valoriza um modelo de educação meritocrática e tecnocrática. Logo, 

quebrar essa lógica do capital na educação é inconcebível, pois as determinações impostas 

pelo capital se impõem sobre os princípios orientadores do modelo formal de educação 

transformando a educação em mercadoria. 

 A escola e demais instituições formadoras são utilizadas pelo capitalismo como espaço 

de difusão da ideologia que sustenta a tema utiliza de todas as formas possíveis de resistência, 

e a ideologia assume um importante papel que sustenta a ordem vigente no processo de 

dominação capitalista e ajuste o sujeito as novas necessidades imposta por essa ordem. 

 Portanto o desafio e o papel da educação para a emancipação humana é a realização de 

uma atividade que tenha a pretensão de contribuir para formar homens sujeitos de sua história, 

ou seja livres, e devem ter como objetivo não a cidadania e sim a emancipação humana.  

 O desafio posto na educação profissional é a passagem da superação esperada para a 

crise estrutural do capitalismo, com formação dos jovens em mão de obra polivalente e com o 

objetivo de sanar a crise econômica existente, para a construção de uma nova e superior forma 

de sociabilidade. Saviani (2013), entre outros teóricos, concluem que educação e trabalho são 

bases do desenvolvimento econômico e social de países periféricos, como é o caso do Brasil. 

A educação brasileira, imprime, pois, uma divisão entre os que concebem e controlam o 

processo de trabalho e aqueles que o executam, a dualidade entre a educação propedêutica e 

técnico-profissional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O complexo educacional é gerido pelo capital que tem nos órgãos financiadores as 

orientações para formar a nível escolar os dirigentes e os dirigidos. Com isso, configura-se 

numa educação dual que assenta cada vez mais a contradição do sistema capitalista. Essa 

educação é limitada para a emancipação humana tendo como elemento de resposta que é 

imposto para a reprodução do capital. 
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Diante, dessa análise compreendemos que a cidadania moderna criada pela classe 

burguesa é essencialmente limitada, pois ela é mecanismo atenuante dos problemas sociais 

que dão vida o capital e, nunca um mecanismo para erradicá-lo. Sendo assim, a cidadania 

moderna nunca permitirá que as lutas perpassem os limites estabelecidos pela atual 

sociabilidade. Uma sociedade plenamente livre só será possível para além das relações 

capitalistas, sendo assim, para além da cidadania. O trabalho desenvolvido pela política de 

assistência estudantil para uma formação cidadã crítica ainda enfrenta imensos desafios a 

serem superados no que diz respeito a uma formação de qualidade para fortalecer os discentes 

na superação de um ensino dual, que busca atender o interesse da classe burguesa, em 

detrimento da formação crítica e cidadã do trabalhador. Levando em consideração que a 

educação se torna fundamental para o desenvolvimento do ser enquanto sujeito crítico, esta 

deve favorecer um conhecimento amplo ao indivíduo, sendo fundamental para a qualificação 

profissional. Necessitamos de uma educação que forneça uma disseminação do conhecimento 

do sujeito, e não um ensino que perde sua função social, ao defender os interesses privados 

seguindo uma utopia que deixa visível que sua mercadoria é o próprio conhecimento do 

aluno, que deve ser produzido de forma eficaz e em curto prazo, com eficiência e qualidade 

em uma sociedade que é composta por direitos antagônicos.  

Desta forma, diante da reflexão desses teóricos, percebemos que a luta pela 

democratização da educação é de responsabilidade de todos: poder público, escola, 

comunidade, família, professores e alunos. A condição para isso é parte constituinte do ser e 

suas determinações ontohistóricas na busca de seus direitos e deveres na sociedade capitalista 

que prega as desigualdades nos campos das oportunidades.  
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DESEMPENHO ACADÊMICO DOS ESTUDANTES DO CURSO DE ECONOMIA DA 

URCA NO ENADE 2012 

ACADEMIC PERFORMANCE OF STUDENTS OF THE URCA ECONOMY COURSE 

IN ENADE 2012 

Wellington Rodrigues da Silva254 

 José Alex do Nascimento Bentos255 

 
RESUMO 

O principal objetivo desse trabalho é analisar as diferenças no desempenho dos estudantes do curso de economia 

da Universidade Regional do Cariri-URCA, no ano de 2012, utilizando variáveis como turno de estudo, sexo, 

raça/cor, estado civil e renda. Foi utilizado uma metodologia de cunho descritivo, fazendo uma análise tabular e 

descritiva das variáveis sociais e uma análise das notas dos alunos, a amostra utilizada foi de 143 alunos que 

realizaram o ENADE. Com base nos resultados referentes ao perfil sócio demográfico dos estudantes, houve 

uma predominância de estudantes no turno noturno, com faixa etária entre 20 e 30 anos, maioria do sexo 

feminino (54,55%) e da cor parda/mulata (47,55%) e branca (43,36%), estado civil solteiro (69,23%) e faixa de 

renda acima de 1,5 até 3 salários mínimos (39,16%). Analisando as variáveis que influenciam no desempenho, 

foi verificado que o horário influencia o desempenho dos estudantes. De acordo com o estado civil, foi 

observado que quando a pessoa está sozinha, seja solteira, separada ou viúva, ela obtém resultados médios 

melhores do que quem está casado (a). E por fim, analisando a renda, foi observado que quanto maior o nível de 

renda, melhor o desempenho dos estudantes, haja visto que ao tempo que aumenta o nível de renda, o número de 

alunos vai se reduzindo.   

 

PALAVRAS-CHAVE: ENADE, Desempenho Acadêmico, Características sócio demográficas e IES. 

 

ABSTRACT 

The main objective of this study is to analyze the differences in the performance of students of the economics 

course of the Regional University of Cariri-URCA in the year of 2012, using variables such as study shift, 

gender, race / color, marital status and income. A descriptive methodology was used, making a tabular and 

descriptive analysis of the social variables and an analysis of the students' grades, the sample used was of 143 

students who carried out the ENADE. Based on the results regarding the socio-demographic profile of the 

students, there was a predominance of students in the night shift, with ages ranging from 20 to 30 years, most of 

them female (54.55%) and brown / mulatto %) and white (43.36%), single marital status (69.23%) and income 

range above 1.5 to 3 minimum wages (39.16%). Analyzing the variables that influence in the performance, it 

was verified that the schedule influences the performance of the students. According to the marital status, it was 

observed that when the person is alone, single, separated or widowed, she obtains better average results than the 

one who is married. Finally, by analyzing income, it was observed that the higher the level of income, the better 

the performance of the students, since as the level of income increases, the number of students is decreasing. 

 

KEY WORDS: ENADE, Academic Performance, Socio-demographic Characteristics and IES. 

 

1 INTRODUÇÃO 

As avaliações de desempenho acadêmico vêm se tornando importantes instrumentos 

capazes de mostrar ao governo tudo que acontece na educação do país e vem sendo utilizados 

para a tomada de decisão a respeito dos diversos níveis educacionais. 

No ensino superior, o provão foi o primeiro meio de avaliação central permanente para 

o ensino superior, pois segundo Verhine e Dantas (2005) seus resultados permitiram a 

                                                 
254 Graduando em Ciências Econômicas pela Universidade Regional do Cariri, email: wellyngton.ce@hotmail.com 
255 Mestre em Economia Rural pela Universidade Federal do Ceará-UFC. Atualmente é professor substituto da Universidade Regional do 
Cariri-URCA, email: josealex18@yahoo.com.br 
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classificação dos cursos em cinco categorias, demonstrando a condição de cada curso e 

instituição, proporcionando maior clareza da qualidade do ensino para os futuros ingressos. 

Criado em agosto de 2003, o SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior), inseria uma nova abordagem para o exame dos cursos de graduação, chamada 

ENADE (Exame Nacional de Avaliação do Desempenho de Estudante). (Verhine e Dantas, 

2005). 

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes é parte integrante do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), tem como objetivo central avaliar o 

desempenho dos estudantes em relação às competências, aos conteúdos curriculares e à 

formação em geral. Seu cunho metodológico tem como base as especializações das diversas 

áreas do conhecimento, buscando avaliar não os concluintes, mas o perfil do curso. 

(ANDRIOLA, 2008). 

De acordo com Bittencourt et al. (2008), o Provão era um exame que avaliava todos os 

formandos de um conjunto de cursos universitários, o ENADE, por outro, é aplicado a uma 

amostra de concluintes e outra de ingressantes. O provão era criticado pelas instituições 

particulares, pois não avaliavam o produto dos alunos ingressantes, dessa forma o ENADE foi 

criado para responder principalmente a essas críticas (Bittencourt et al., 2008). 

O ENADE possui uma complexidade de questões que podem ser fáceis, médias e 

difíceis, isso permite aos estudantes concluintes revisarei todo o conteúdo visto durante o 

decorrer do curso, e para os ingressantes, mostrar o que sabem e o que não sabem dos 

conteúdos ao qual serão expostos durante o curso (ANDRIOLA, 2008). 

Essa ferramenta de avaliação permite ao Estado, conhecer todos os cursos de 

graduação, bem como a infraestrutura das instituições de ensino superior, e por fim mostrar 

como está acontecendo o processo de ensino nessas instituições. De acordo com Griboski 

(2012), deve-se ter a necessidade de acompanhar a evolução da qualidade da educação 

superior, analisando a ampliação da participação e das políticas de avaliação realizadas pelo 

Ministério da Educação. 

Muito se fala em desempenho escolar, alguns estudos têm possibilitado o 

conhecimento de fatores que podem influenciar no desempenho acadêmico de estudantes 

universitários em cursos de graduação pelo Brasil. O desempenho acadêmico pode ser 

influenciado por diversos fatores, fatores esses que podem ser a modalidade de ensino, seja 

ele presencial o EAD (Educação à Distância) de acordo com Caetano et al (2015). Outro fator 

que pode ser utilizado é com relação aos docentes, segundo Cruz et al (2008), três aspectos 

são influentes no desempenho dos estudantes, sendo eles o domínio dos conteúdos, as 
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técnicas utilizadas e recursos utilizados em sala de aula. E por fim, o desempenho acadêmico 

pode ser medido através das características dos discentes, como diz Silva et al (2010) que o 

rendimento acadêmico pode estar associado a variáveis como gênero, idade, atividade laboral, 

bem como as origens familiares. 

O principal objetivo desse trabalho é analisar as diferenças no desempenho dos 

estudantes do curso de ciências econômicas da Universidade Regional do Cariri-URCA, no 

ano de 2012, utilizando variáveis como turno de estudo, sexo, raça/cor, estado civil e renda. 

Como objetivos específicos traçar o perfil sócio demográfico dos estudantes e fazer a análise 

descritiva das notas dos estudantes. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 AS POLÍTICAS DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR 

A maior oferta de vagas e aumento da oferta de políticas públicas no ensino superior 

fizeram com que houvesse maior acesso de estudantes à educação superior no Brasil, 

promovendo crescimento nos últimos anos.  Segundo Neves (2002), o ensino superior hoje é 

complexo e possui um quadro diversificado de cursos, com diversos programas de graduação 

e pós-graduação, além de instituições públicas e privadas. Assim os cursos de graduação são 

os responsáveis pela formação profissional em diversos ramos do conhecimento e os cursos 

de pós-graduação que complementam os currículos e dividem-se em latu sensu, que se 

referem às especializações, e strictu sensu, que são caracterizados pelos mestrados e 

doutorados. (SOUZA, 2012) 

Foram vários os programas criados nos últimos anos que possibilitaram o acesso ao 

ensino superior por parte da população e consequentemente ao mercado de trabalho. Um dos 

meios mais utilizados pelas universidades é o vestibular, segundo Silva (2015) essa política 

proporciona o acesso daqueles que se destacam com os melhores resultados e elimina aqueles 

que são considerados mais fracos. Outra maneira que vem se tornando mais acessível é o 

ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), segundo Neves (2002), é um exame que avalia a 

capacidade e o desempenho dos alunos no final do ensino médio, e pode ser utilizado como 

critério de seleção para entrada do estudante no ensino superior.  

No Brasil existem programas e meios que tornam o acesso mais possível, como é o 

caso do SISU (Sistema de Seleção Unificado) que possibilita o acesso a instituições da rede 

pública, como as IES federais, estaduais e municipais que aderem a esse tipo de seleção.  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 643 

De acordo com Cunha et al. (2014) isso acelera a inclusão de alunos nas instituições 

públicas através de um sistema informatizado, onde essas IES oferecem vagas para os 

selecionados com maiores notas no ENEM. 

 Além de possibilitar o acesso dos estudantes ao ensino superior em instituições 

públicas, o ENEM, também proporciona o acesso em instituições privadas, utilizando também 

a nota através do Programa Universidade para Todos (PROUNI).  

Para Cunha et al. (2014, p. 6) “O PROUNI foi criado em 2004, por medida provisória, 

e institucionalizado pela Lei nº 11.096, de 13/01/2005, e tem por finalidade conceder bolsas 

de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de cursos sequenciais de 

formação específica, sempre em instituições privadas de educação superior”. É um programa 

que possibilita acesso ao ensino superior para pessoas que tenham cursado o ensino médio em 

escola pública ou privada, ser deficiente ou professor de escola pública da educação básica 

(TACHIBANA et al., 2014).  

Pelo PROUNI, os estudantes conseguem bolsas financiadas pelo governo federal para 

estudar em alguma instituição privada. Nessa mesma ideia existe o Fundo de Financiamento 

Estudantil (FIES), segundo Tachibana et al. (2014), o FIES consiste num financiamento 

parcial ou total para os estudantes que estejam matriculados em instituições privadas. Para 

manter ao financiamento, o estudante também precisa atentar aos pré-requisitos de renda, 

histórico escolar e desempenho no Enem. (CUNHA et al., 2014).  

Todas essas políticas têm possibilitado o crescimento do ensino superior no Brasil, 

bem como a ampliação de vagas nas universidades, proporcionadas pelo Sisu, ProUni e Fies, 

que auxiliam os estudantes que se destacaram no ENEM, e a diversificação de cursos, tanto na 

graduação como na pós-graduação, isso tem causado um grande avanço na educação 

brasileira e formação de profissionais para o mercado de trabalho. 

 

2.2 MÉTODOS AVALIATIVOS NO BRASIL 

 No Brasil os processos avaliativos têm se tornado cada vez mais recorrentes e são 

utilizados para determinar a qualidade da educação. De acordo com Sousa e Sousa (2012), a 

avaliação é um instrumento básico que tem o intuito de conhecer, compreender e melhorar as 

ações de indivíduos de diferentes culturas. No Brasil essas avaliações dão início desde o 

ensino fundamental, passando pelo ensino médio e chegando ao ensino superior.  

Com relação aos ensinos fundamental e médio, essas avaliações são organizadas pelo 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), segundo Ferrão et al (2001) tem como 

foco principal a universalização e ampliação do ensino, tornando eficiente o sistema 
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educacional brasileiro. O SAEB fornece informações a respeito do desempenho dos discentes 

em estados e regiões brasileiras, e tem como finalidades a formulação de políticas adequadas 

para sua diversificação. (FERRÃO et al, 2001). 

Além do SAEB, como método avaliativo do ensino médio, o Exame Nacional do 

Ensino Médio também se tornou uma importante ferramenta de avaliação da educação em seu 

nível médio. Segundo Castro (2009) esse exame avalia, de forma individual, o desempenho de 

cada aluno ao final do ensino médio, buscando verificar as competências e habilidades que 

são necessárias para o exercício da cidadania de cada um. Até então o ENEM era utilizado 

unicamente para avaliação do ensino médio, mas de acordo com Silveira et al (2015) em 2009 

o exame deixou de ser apenas um processo avaliativo e passou a ser utilizado como uma 

forma de acesso ao ensino superior. 

Uma das primeiras formas de avaliação do ensino superior no Brasil foi implementada 

entre o período de 1996 a 2003, conhecida como Provão. Essa avaliação foi criada em 1995 

por meio da lei federal (Lei 9.131), onde determinou que estudantes concluintes dos cursos de 

graduação do Brasil realizariam os exames, que seriam aplicados anualmente (VERHINE e 

DANTAS, 2005). Segundo o autor um número maior de cursos seria avaliado em todas as 

áreas, os resultados referentes ao exame seriam fornecidos para cada instituição, sendo que as 

notas individuais não seriam repassadas, e que o exame era de caráter obrigatório.  

Com o passar do tempo percebeu-se que o Provão continha alguns problemas e que se 

necessitava de algumas mudanças. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(Sinaes), foi instituído no ano de 2004, apresentando um novo modelo de avaliação, buscando 

melhorar os problemas incorridos com o provão, a responsabilidade e implantação de novas 

metodologias estavam em função do Sinaes. (PAIVA, 2008) 

Após a instituição do Sinaes como sistema de avaliação do ensino superior, o provão 

mudou de nome e de metodologia, apresentando agora como Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (ENADE). 

 

2.3 ENADE (EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE ESTUDANTES) 

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) é o meio de avaliação 

do ensino superior, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) e Ministério da Educação (MEC), “o ENADE avalia o rendimento 

dos concluintes dos cursos de graduação, em relação aos conteúdos programáticos, 

habilidades e competências adquiridas em sua formação. A primeira aplicação do Enade 
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ocorreu em 2004 e a periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do 

conhecimento”. (BRASIL, 2015).  

A organização das provas é feita, segundo Oliven (2002) por professores 

reconhecidos, sendo que o programa de estudo das questões que serão utilizadas é 

previamente divulgado para os candidatos, juntamente com orientações das provas e do 

questionário.  

O Exame busca avaliar dos alunos concluintes da graduação, conteúdos curriculares 

do curso de graduação, além de analisar o perfil dos estudantes do ensino superior, e questões 

relacionadas temas brasileiros e internacionais. (VERHINE e DANTAS, 2005). 

Segundo Bittencourt et al. (2008) o ENADE é dividido em duas formas, a primeira 

consiste em avaliar a formação geral dos alunos, e tem 10 questões, discursivas e objetivas, e 

a segunda de componente especifico, composta de 30 questões e também dividida em 

discursivas e objetivas. A prova dura quatro horas e é aplicada a ingressantes, com no mínimo 

7 a 22% da carga horária do curso concluída, e para concluintes com até 80% da carga 

horária, dos cursos de graduação. (BITTENCOURT et al., 2008). 

 O ENADE é realizado anualmente, sendo que cada ano, um determinado grupo de 

cursos é avaliado pelo exame, um determinado curso é avaliado a cada três anos, e seus 

resultados servem para que o governo federal analise como está a educação do ensino 

superior, bem como avaliar as instituições públicas e privadas. 

Uma característica importante do exame é a sua obrigatoriedade, sendo que o aluno 

pode não responder as questões, mas tem que estar presente no dia da aplicação do exame, 

segundo Paiva (2008) o exame é obrigatório para obtenção do diploma de conclusão do 

referido curso, sendo que a nota do exame é registrada no histórico do concluinte.  

 

2.4 DESEMPENHO ACADÊMICO  

Muito se fala em desempenho escolar, principalmente quando se busca avaliar se uma 

escola ou uma instituição de ensino superior está promovendo uma educação de qualidade na 

formação de social dos alunos do fundamental e de bons profissionais no ensino superior. 

Alguns estudos têm possibilitado o conhecimento de fatores que podem influenciar no 

desempenho acadêmico de estudantes universitários em cursos de graduação pelo Brasil. 

No intuito de comparar cursos em diversas instituições, o estudo de Moreira et al 

(2015) teve como objetivo analisar o desempenho dos estudantes do curso de administração 

em algumas faculdades do sub médio do São Francisco, buscando analisar quais fatores 

podem influenciar no desempenho dos estudantes. Esse estudo mostrou que a visão com 
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relação ao mercado de trabalho e a área acadêmica podem influenciar no desempenho desses 

estudantes. 

Outros estudos buscam analisar diferentes modalidades de ensino, sendo o presencial e 

o EaD, nessa ideia o trabalho de Caetano et al (2015) analisou se existem diferenças 

significativas no desempenho dos alunos de cursos de ciências contábeis à distância com 

relação aos cursos presenciais, assim ela mostrou que quem frequentava o ensino presencial 

apresentou os melhores resultados em comparação ao ensino à distância. Já o estudo de 

Barbosa Batista et al (2014) apresentou um resultado diferente, onde o ensino EaD das 

instituições privadas obteve um desempenho melhor que o ensino presencial nos cursos de 

contabilidade do Nordeste. 

Muitos dos fatores relacionados ao desempenho acadêmico estão associados às IES, 

bem como a formação dos professores, a infraestrutura, a possibilidade de acesso a livros, 

conteúdos diversos, entre outros fatores. No que tange aos docentes, o estudo de Cruz et al 

(2008) apontam que três aspectos são influentes no desempenho dos estudantes, foram eles o 

domínio dos conteúdos, as técnicas utilizadas e recursos utilizados em sala de aula. 

O desempenho acadêmico pode ser medido através das características dos discentes, 

como analisar as diferenças de desempenho associados ao sexo, a raça/cor, ao estado civil 

dentre outras características individuais. De acordo com Silva (2015), o resultado final dos 

alunos nas questões dos vestibulares pode também interagir com características 

socioeconômicas, culturais, demográficas e educacionais do aluno que acabam influenciando 

no seu ingresso no ensino superior. Assim como Silva et al (2010) diz que o rendimento 

acadêmico pode estar associado a variáveis como gênero, idade, atividade laboral, bem como 

as origens familiares. 

 

3 METODOLOGIA 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo é a Universidade Regional do Cariri (URCA), especificamente o 

curso de economia, a URCA é uma instituição de ensino superior pública do Estado do Ceará, 

possui vários campis, distribuídos nas cidades de Crato (sua sede), Juazeiro do Norte, Iguatu, 

Missão Velha, Campos Sales e Barbalha. Os dados utilizados na pesquisa são de origem 

secundária, obtidos do ENADE, no ano de 2012, disponíveis no banco de dados do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  
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3.2 MÉTODOS ANALÍTICOS 

Foi utilizada a análise tabular e descritiva das variáveis econômicas e demográficas 

dos alunos, buscando analisar o desempenho dos estudantes para o ano de estudo, segundo 

Medri (2011), a análise descritiva consiste numa organização e sintetização de dados, com a 

utilização de tabelas, gráficos e descrição de informações, afim de obter modelos como 

ferramentas. Foram utilizadas as notas brutas do exame, nota do componente especifico e nota 

de formação geral. A amostra contou com 143 estudantes que realizaram o exame. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Nesta seção serão analisados os resultados obtidos com relação aos dados sócio 

demográficos dos estudantes que realizaram o ENADE e o desempenho dos mesmos na 

avaliação, para o ano de 2012, do curso de economia da URCA, no município do Crato – CE. 

 

4.1 PERFIL SÓCIO DEMOGRÁFICO E SOCIOECONÔMICO DOS ESTUDANTES DO 

CURSO DE ECONOMIA DA URCA (2012) 

4.1.1 IDADE 

Com relação às informações sobre a faixa etária dos alunos que realizaram o ENADE, 

no ano de 2012, pode-se ver a distribuição na Tabela 1. Observou-se que o ano de 2012, 

houve maior participação de estudantes na faixa etária compreendida entre 25 e 30 anos, com 

percentual de 41,96%. A média de idade dos estudantes foi de aproximadamente 27,27 para o 

ano de 2012.  

Tabela 1 – Distribuição absoluta e relativa dos alunos que realizaram o ENADE, segundo a 

faixa etária, no ano de 2012. 

Faixa Etária (em anos) 

Anos 

2012 

N % 

  ≤ 20 01 0,70 

20  ─┤ 25 57 39,86 

25  ─┤ 30 60 41,96 

≥ 30 25 17,48 

Total 143 100 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 

 

4.1.2 TURNO DE ESTUDO 

Com relação às informações sobre o turno dos estudantes, pode-se ver a distribuição 

absoluta e relativa na Tabela 2. De acordo com os dados, é observado que há maior 
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concentração de estudantes que frequentavam o turno da noite, cerca de 67,13%. Com relação 

às médias, os estudantes que frequentavam o turno noturno apresentaram um resultado médio 

superior aos estudantes do horário da manhã, tanto nas notas de componente específico, 

quanto na nota de formação geral. 

Tabela 2 – Distribuição absoluta, relativa e médias das notas dos alunos que realizaram o 

ENADE, segundo o turno, no ano de 2012. 

Perfil Sócio Demográfico e 

Socioeconômico 

 Nota bruta da 

prova 

Nota bruta no 

componente 

específico 

Nota bruta na 

formação 

geral 

N % Média Média Média 

Turno 
Noturno 96 67,13 31,40 25,25 49,79 

Matutino 47 32,87 28,55 22,56 46,45 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 

 

4.1.3 SEXO 

 De acordo com o sexo, apresentado na Tabela 3, foi verificado maior predominância 

de mulheres que realizaram o exame, aproximadamente 54,55%. Resultado semelhante foi 

apresentado no trabalho de Librelato e Pozza (2015), onde o sexo feminino foi predominante 

no curso de ciências contábeis da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Já analisando 

as médias, o sexo masculino apresenta média superior à das mulheres, nos dois tipos de prova, 

ocasionando média superior na nota geral. Isso não é visto no trabalho Librelato e Pozza 

(2015), pois as mulheres apresentaram médias maiores que os homens na área de ciências 

contábeis. 

 

Tabela 3 – Distribuição absoluta, relativa e médias das notas dos alunos que realizaram o 

ENADE, segundo o sexo, no ano de 2012.  

Perfil Sócio Demográfico e 

Socioeconômico 

 Nota bruta 

da prova 

Nota bruta 

no 

componente 

específico 

Nota 

bruta na 

formação 

geral 

N % Média Média Média 

Sexo 
Feminino 78 54,55 29,67 23,34 48,58 

Masculino 65 45,45 31,41 25,60 48,82 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 

4.1.4 ESTADO CIVIL 

 Para o estado civil é visto na Tabela 4 que a maioria dos estudantes são solteiros, 

aproximadamente 69,23%, seguido de estudantes casados que representaram 25,17%. No que 

tange a análise das notas, foi observado que os estudantes são casados apresentaram uma nota 

média inferior aos estudantes que se enquadraram em outras categorias. Sendo assim, 
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estudantes solteiros ou sem algum tipo de união tendem a se dedicar mais ao estudo, enquanto 

que pessoas casadas tendem a se dedicar às suas famílias, o que acaba reduzindo seu 

desempenho. 

 

Tabela 4 – Distribuição absoluta, relativa e médias das notas dos alunos que realizaram o 

ENADE, segundo o estado civil, no ano de 2012.  

Perfil Sócio Demográfico e 

Socioeconômico 

 Nota bruta 

da prova 

Nota bruta 

no 

componente 

específico 

Nota 

bruta na 

formação 

geral 

N % Média Média Média 

Estado 

civil 

Não respondeu 01 0,70 25,00 28,30 15,00 

Solteiro (a) 99 69,23 30,77 24,64 49,10 

Casado (a) 36 25,17 28,81 22,61 47,42 

Separado (a) 02 1,40 35,60 28,00 58,25 

Viúvo (a) 01 0,70 38,40 33,40 53,50 

Outro 04 2,80 34,43 28,38 52,50 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 

 

4.1.5 RAÇA/COR 

 Na Tabela 5 é feita a análise de acordo com a raça/cor dos estudantes. Segundo os 

dados, foi visto que 47,55% dos estudantes se declararam pardos/mulatos, logo em seguida e 

com uma porcentagem de 43,36%, estudantes que se consideraram brancos. Com relação ao 

desempenho, os estudantes da cor branca e parda/mulata obtiveram notas médias próximas em 

ambas as cores. 

Tabela 5 – Distribuição absoluta, relativa e médias das notas dos alunos que realizaram o 

ENADE, segundo a raça/cor, no ano de 2012.  

Perfil Sócio Demográfico e 

Socioeconômico 

 Nota bruta 

da prova 

Nota bruta 

no 

componente 

específico 

Nota 

bruta na 

formação 

geral 

N % Média Média Média 

Raça/cor 

Não respondeu 01 0,70 25,00 28,30 15,00 

Branco (a) 62 43,36 31,57 25,08 50,99 

Preto (a) 09 6,29 27,29 21,24 45,33 

Pardo (a) /Mulato (a) 68 47,55 29,93 24,11 47,34 

Amarelo (a) 01 0,70 19,40 14,20 35,00 

Indígena 02 1,40 36,55 28,05 62,00 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 
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4.1.6 RENDA 

 Com relação a renda, a Tabela 6 apresenta as distribuições absoluta e relativa, além 

das notas médias de cada grupo de estudantes. Segundo os dados, há maior concentração de 

estudantes dentro da faixa de renda compreendida até 4,5 salários mínimos (R$ 2.092,50), o 

que mostra que a Universidade pública está cumprindo com seu papel, já que a maioria dos 

estudantes possuem renda baixa. No que concerne às notas médias, foi observado que 

estudantes dentro da faixa de até 1,5 salários mínimos (até R$ 697,50) e acima de 3 até 4,5 

salários mínimos (R$ 1.395,01 a R$ 2.092,50) possuem desempenho médios superiores aos 

demais. 

Tabela 6 – Distribuição absoluta, relativa e médias das notas dos alunos que realizaram o 

ENADE, segundo a renda, no ano de 2012.  

Perfil Sócio Demográfico e 

Socioeconômico 

 Nota bruta 

da prova 

Nota bruta 

no 

componente 

específico 

Nota bruta 

na 

formação 

geral 

N % Média Média Média 

Renda 

 

Não respondeu 01 0,70 25,00 28,30 15,00 

Nenhuma 02 1,40 25,10 16,55 50,75 

Até 1,5 salários mínimos 

(até R$ 697,50). 
30 20,98 30,95 24,92 49,03 

Acima de 1,5 até 3 

salários mínimos (R$ 

697,51 a R$ 1.395,00). 

56 39,16 29,07 22,92 47,46 

Acima de 3 até 4,5 

salários mínimos (R$ 

1.395,01 a R$ 2.092,50). 

34 23,78 33,11 26,67 52,38 

Acima de 4,5 até 6 

salários mínimos (R$ 

2.092,51 a R$ 2.790,00). 

13 9,09 29,72 24,16 46,27 

Acima de 6 até 10 salários 

mínimos (R$ 2.790,01 a 

R$ 4.650,00). 

06 4,20 28,67 22,55 46,92 

Acima de 10 até 30 

salários mínimos (R$ 

4.650,01 a R$ 13.950,00). 

01 0,70 39,80 35,40 53,00 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 

 

4.2 DESEMPENHO DOS ESTUDANTES DO CURSO DE ECONOMIA DA URCA (2012) 

 Neste tópico serão abordadas as variáveis de desempenho dos estudantes que 

realizaram o ENADE, em 2012, no curso de economia da URCA, sendo utilizados as notas 

das provas de formação geral e específicas, e por fim analisar as notas gerais. 
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 Na Tabela 7 são apresentadas as estatísticas descritivas das notas do ENADE em 2012. 

De acordo com os dados foi verificado que as notas da prova de formação geral foram 

maiores que as notas da prova de componente especifico, sendo a média da primeira de 48,69 

pontos, enquanto que a segunda foi de 24,37 pontos. Isso mostra que os estudantes 

apresentam um desempenho melhor quando os assuntos são atualidades e conhecimentos 

básicos, sendo que a dificuldade e rendimento baixo estão na parte da prova que é especifica 

do curso de graduação, no caso do curso de economia. Com isso, a nota média geral da prova 

foi de 30,46 pontos, o que faz com que o curso apresente um rendimento baixo. 

 

Tabela 7-Estatísticas básicas das notas do ENADE em 2012. 

 Nota bruta na 

formação geral 

Nota bruta no 

componente específico 

Nota bruta da prova 

N 143 143 143 

Média 48,69 24,37 30,46 

Desvio padrão da média 1,3013 0,7109 0,6915 

Mediana 49,50 24,80 30,90 

Desvio padrão 15,5618 8,5015 8,2694 

Mínimo ,00 10,10 10,70 

Máximo 90,00 52,60 54,60 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do ENADE. (2017) 
 

5 CONCLUSÃO 

Com base nos resultados obtidos neste trabalho, pode-se concluir que de acordo com o 

perfil sócio demográfico dos estudantes que realizaram o ENADE no ano de 2012, do curso 

de ciências econômicas da URCA, houve uma predominância de estudantes no turno noturno, 

todos eram concluintes, com faixa etária entre 20 e 30 anos, maioria do sexo feminino 

(54,55%) e da cor parda/mulata (47,55%) e branca (43,36%), estado civil solteiro (69,23%) e 

faixa de renda acima de 1,5 até 3 salários mínimos (39,16%).  

De acordo com as notas dos estudantes do curso de economia da URCA, em 2012, foi 

observado que a prova de formação geral apresentou resultados melhores que a prova de 

componente especifico, fazendo com que a nota geral do exame caísse. Assim, observou-se o 

papel da Universidade, visto que a prova de componente especifico tem relação com os 

conteúdos repassados durante a graduação.  

Foi verificado que os estudantes do turno noturno obtiveram notas médias melhores 

que os estudantes do turno matutino. Já com relação ao sexo, os homens apresentaram nota 

média maior que as mulheres, mas que a diferença é muito pequena. De acordo com o estado 

civil, foi observado que quando a pessoa está sozinha, ou seja, solteira, separada ou viúva, ela 
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obtém resultados médios melhores do que quem está casado (a). Com relação a raça/cor foi 

visto que as pessoas que se declararam indígenas obtiveram resultados médios melhores que 

as demais categorias, seguido dos que se declaram brancos e pardos. E por fim, analisando a 

renda, foi observado que quanto maior o nível de renda, melhor o desempenho dos estudantes, 

haja visto que ao tempo que aumenta o nível de renda, o número de alunos vai se reduzindo. 

A partir do que foi exposto neste trabalho, concluiu-se que no ano de 2012, as notas 

foram consideradas baixas, sendo que as melhores notas foram da prova de formação geral e 

as menores na prova de componente especifico, sugerindo o baixo desempenho dos alunos 

com relação aos conteúdos da graduação, mesmo com a melhora do quadro de professores do 

curso de economia. 
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RESUMO 

Este artigo teve como objeto de estudo o projeto de lei n.º 6847 de 2017 que visa a regulamentação do exercício 

da profissão de Pedagogo. O objetivo foi discutir a proposta de regulamentação e as possíveis implicações para a 

formação e, principalmente, para a atuação dos pedagogos na educação básica. A presente pesquisa possuiu 

como metodologia a pesquisa bibliográfica, recorrendo à pesquisa documental, principalmente à legislação 

vigente do curso de pedagogia no Brasil. Buscando atender ao objetivo desse trabalho, apresentou uma breve 

introdução sobre a legislação vigente que organiza e estabelece diretrizes para o curso de Pedagogia no Brasil. 

Ainda, apontou contribuições à discussão sobre a dicotomia estabelecida entre teoria e prática, refletida na cisão 

entre cursos de licenciatura e bacharelado. Para isso, apontou o caso da regulamentação dos profissionais da 

Educação Física, buscando exemplificar os argumentos apresentados. Concluiu-se que o projeto de lei aqui 

discutido, por não considerar a docência na educação básica como atribuição do pedagogo, poderá trazer a tona 

uma discussão já superada nos Cursos de Pedagogia, que é a cisão entre licenciatura e bacharelado, refletida na 

cisão entre teoria e prática. Essa problemática poderá contribuir para acentuar a fragmentação do trabalho 

docente. 

 

Palavras-chave: Dicotomia teoria e prática; Formação docente; Regulamentação; Pedagogia. 

 

ABSTRACT 

This article had as object of study the Bill 6847 of 2017 that aims at the regulation of the exercise of the 

profession of Pedagogue. The objective was to discuss the regulation proposal and the possible implications for 

the training and, mainly, for the pedagogues' performance in basic education. The present research had as 

methodology the bibliographical research, resorting to the documentary research, mainly to the current 

legislation of the course of pedagogy in Brazil. Seeking to meet the objective of this work, he presented a brief 

introduction on the current legislation that organizes and establishes guidelines for the course of Pedagogy in 

Brazil. He also pointed to contributions to the discussion about the dichotomy between theory and practice, 

reflected in the split between undergraduate and baccalaureate courses. For this, he pointed out the case of the 

regulation of Physical Education professionals, seeking to exemplify the arguments presented. It was concluded 

that the bill discussed here, because it did not consider teaching in basic education as the pedagogue's 

assignment, could bring to light a discussion already overcome in the Pedagogy Courses, which is the split 

between undergraduate and baccalaureate, reflected in the split between theory and practice. This problem can 

contribute to accentuate the fragmentation of teaching work. 

 

Keywords: Dichotomy theory and practice; Teacher training; Regulation; Pedagogy. 
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INTRODUÇÃO 

A profissão docente sempre esteve em constante debate, principalmente no que diz 

respeito ao papel do professor e à abrangência de sua atuação. Tais questionamentos 

acompanham a história da escola desde a origem, portanto são temas recorrentes na 

Pedagogia. Diante disso, este trabalho teve como objetivo principal discutir a proposta de 

regulamentação da profissão do pedagogo e as possíveis implicações para a formação e 

atuação dos educadores da educação básica.  

Apresenta-se, para tanto, a legislação vigente do curso de Pedagogia no Brasil, para 

proporcionar uma análise histórico-genética do complexo da educação no contexto brasileiro 

atual e, assim, possibilitar situar o Projeto de Lei 6847/2017 nesse panorama. Além disso, 

apontam-se contribuições para o debate acerca da cisão entre teoria e prática na formação de 

professores que tem se acentuado nos últimos anos. Essa separação permeia o complexo da 

educação, pois, com o advento do capitalismo, a escola responde às necessidades de 

manutenção do capital, reproduzindo a divisão social do trabalho em meio às contradições e 

limites. Diante disso, advoga-se aqui uma concepção de Pedagogia que considere a 

indissociabilidade teoria-prática enquanto práxis educativa. 

O referencial teórico que norteou esta pesquisa ancorou-se em Karl Marx, bem como 

em alguns de seus intérpretes, a exemplo de György Lukács que instaura uma leitura 

ontológica da teoria marxiana. Outros autores nacionais que se dedicaram à contribuição da 

obra marxiana para os estudos no campo da educação são utilizados neste texto, já que se 

considera aqui que o marxismo ajuda a compreender o objeto em sua totalidade, uma vez que 

ajuda na apreensão do real como síntese de múltiplas determinações. Conforme Costa (2009), 

o pensamento de Marx opera no plano do real para desvelar as questões apresentados pelo 

próprio objeto. Para fundamentar os apontamentos sobre o curso de Pedagogia no Brasil, 

utilizou-se Saviani (2008), além dos documentos que norteiam e regulamentam este curso, a 

saber: Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, apresentada na Resolução CNE/CP nº 

1/2006, e Diretrizes Nacionais Para a Formação Inicial em nível superior e para a formação 

continuada, Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015.  

Trata-se, desta forma, de uma análise crítica sobre a proposta de regulamentação da 

profissão de pedagogo centrada na dicotomia entre teoria e prática como resultado das 

mudanças recentes nas diretrizes para a formação desse profissional, inseridas num contexto 

mundial e nacional em que a educação, como um complexo de reprodução social, responde, 

de maneira mediada e contraditória, às necessidades do sistema capitalista em crise. Analisa, 

mediante o arcabouço teórico do marxismo, o Projeto de Lei nº 6.847, de 08 de fevereiro de 
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2017, que visa regulamentar a profissão do pedagogo. Desse modo, esta pesquisa possui 

abordagem qualitativa e é de cunho bibliográfico e documental. 

Para dar base às discussões aqui pretendidas, é importante considerar que o curso de 

Pedagogia no Brasil sempre passou por inconstâncias na sua organização, não havendo uma 

definição clara a respeito de seu papel e do profissional que se pretendia formar. É a respeito 

disso que o primeiro tópico deste trabalho objetiva tratar. 

 

O CURSO DE PEDAGOGIA NO BRASIL: A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 Para Saviani (2008), a pedagogia desde sua origem, na Grécia Antiga com os sofistas, 

esteve relacionada à formação de professores por ser considerada a teoria ou a ciência da 

prática educativa (SAVIANI, 2008). No Brasil, ainda que não possuísse essa mesma definição 

apresentada por Saviani, o uso do termo pedagogia só vai surgir em 1817 e, novamente, com 

o Ato Adicional de 1834, quando se fala na institucionalização de Escolas Normais para a 

formação de professores no município da Corte. 

Apesar do avanço nas discussões a respeito do papel da Pedagogia na formação de 

professores e do papel das Escolas Normais nessa formação, sempre houve discordâncias no 

âmbito educacional, mas que acabavam resultando numa formação em que havia a ênfase nos 

exercícios práticos de ensino, enquanto o preparo didático-pedagógico, objetivo primordial da 

Pedagogia, era secundarizado. (SAVIANI, 2008). 

Diante desse breve histórico, torna-se perceptível a importância em compreender o que 

a legislação vigente do curso de pedagogia no Brasil versa sobre seu conceito, formação e 

atuação profissional. O objetivo é dar bases para discutir o Projeto de Lei n.º 6847/2017.  

Atualmente o curso de pedagogia é regido pela Resolução CNE/CP nº1, de 15 de maio 

de 2006, que institui as diretrizes para o curso de graduação (licenciatura) em Pedagogia 

definindo os princípios, condições de ensino e de aprendizagem. Tais diretrizes se aplicam à 

formação inicial para a iniciação à docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do ensino 

fundamental, bem como nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, na Educação 

Profissional nas áreas de serviços e apoio escolar e em outras áreas que necessitem de 

conhecimentos pedagógicos como está apregoado em seu art. 2º.  

O curso de Pedagogia, de acordo com o documento em análise, deverá propiciar por 

meio de estudos teórico-práticos, a investigação e reflexão do conteúdo para a realização do 

planejamento, da execução e da avaliação de atividades educativas. Propiciará também a 

aplicabilidade no campo educacional das contribuições de conhecimentos filosóficos, 

históricos, antropológicos, ambiental-ecológico, psicológicos, linguísticos, econômicos, 
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culturais e políticos. Assim o estudante de pedagogia terá um amplo repertório de 

informações e habilidades formadas por conhecimentos teóricos e práticos pautados em 

princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência, relevância 

social, ética, sensibilidade afetiva e estética. 

Nesse sentido, o licenciado em pedagogia terá como centro de sua formação: 

I - o conhecimento da escola como organização complexa que tem a função de 

promover a educação para e na cidadania; II - a pesquisa, a análise e a aplicação dos 

resultados de investigações de interesse da área educacional; III - a participação na 

gestão de processos educativos e na organização e funcionamento de sistemas e 

instituições de ensino. (BRASIL, 2006 p. 1). 

  

Em seu art. 5º, o documento expressa o que o egresso do curso de pedagogia deve ser 

capaz de realizar ao final do curso. Apontam-se aqui alguns que se referem estritamente à 

docência, a saber: 

[...] II - compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a 

contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, física, 

psicológica, intelectual, social; III - fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens 

de crianças do Ensino Fundamental, assim como daqueles que não tiveram 

oportunidade de escolarização na idade própria; IV - trabalhar, em espaços escolares 

e não-escolares, na promoção da aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do 

desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do processo educativo; 

[...] VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, 

Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do 

desenvolvimento humano; [...] (BRASIL, 2006, p. 2). 

 

Percebe-se que nessa Resolução se faz presente o caráter docente na formação do 

pedagogo, deixando claro que o ensinar na educação básica faz parte de suas necessidades 

formativas e de campo de atuação. Outro documento importante é a Resolução CNE/ CP n.º 

2, de 1º de julho de 2015 que institui as diretrizes nacionais para a formação inicial em nível 

superior nos cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos 

de segunda licenciatura, bem como para a formação continuada.   

Esse documento inicia justificando a necessidade de se consolidar normas nacionais 

para a formação do magistério nacional, uma vez que a considera de extrema importância, 

dada a complexidade da educação brasileira. Nesse sentido, pode-se compreender essa 

resolução como normas mais gerais para o curso de pedagogia, uma vez que abarca todas as 

licenciaturas.   

O documento trata, de maneira geral, sobre o que é docência, o que é currículo e como 

deve ser a formação dos professores tanto na formação inicial, na segunda licenciatura, quanto 

na formação continuada. No que concerne à visão de docência, o documento de 2015 

apresenta a mesma visão da resolução anteriormente analisada, de 2006. Acrescenta, no 

entanto, a visão de currículo, que no documento de 2006 não estava posta.  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 659 

 Em seu art. 3, § 4º o documento ressalta que os profissionais do magistério são 

compreendidos como aqueles que exercem atividade de docência e também demais atividades 

pedagógicas, inclusive a gestão educacional dos sistemas de ensino e das unidades escolares 

da educação básica e nas diversas modalidades de educação. Os profissionais devem ter a 

formação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394 de 

1996. 

O documento ainda trata sobre a estrutura e o currículo da formação inicial ressaltando 

que deve ser considerada a complexidade dos estudos que a englobam, formando para o 

exercício integrado e indissociável da educação básica, o que inclui o ensino e a gestão 

educacional, os processos educativos escolares e não escolares. 

Nesse sentido os cursos de formação de professores devem garantir: 

Nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou 

interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos 

relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e 

gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 

diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. (BRASIL, 

2015, p. 11) 

 

Em relação à formação no curso de Pedagogia (licenciaturas) em educação infantil e 

anos iniciais do ensino fundamental deverão preponderar os tempos dedicados à constituição 

de conhecimento sobre os objetos de ensino, e nas demais licenciaturas o tempo dedicado às 

dimensões pedagógicas. 

Nesse sentido entende-se que as diretrizes em vigor que organizam o curso de 

pedagogia no Brasil tratam a docência como célula primordial da atividade pedagógica e, 

portanto, o pedagogo é um professor por excelência. 

 

O PROJETO DE LEI N.º 6847/2017: AS DISCUSSÕES SOBRE A 

REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DO PEDAGOGO 

 As discussões sobre o curso de pedagogia no Brasil e principalmente sobre a área de 

atuação do pedagogo voltaram à cena em fevereiro de 2017, momento em que o deputado 

Goulart apresentou o projeto de lei que dispõe sobre a regulamentação do exercício da 

profissão de Pedagogo. O Projeto que visa regulamentar a profissão (Projeto de Lei nº 

6.847/2017) altera de maneira significativa seu campo de atuação, retirando a possibilidade de 

docência na educação básica, como pode ser observado no artigo 3º do PL: 

Art. 3º São atribuições do Pedagogo, conforme sua formação curricular e 

acadêmica:  
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I – planejar, implementar e avaliar programas e projetos educativos em diferentes 

espaços organizacionais;  II – gerir o trabalho pedagógico e a prática educativa em 

espaços escolares e não escolares;  III – avaliar e implementar nas instituições de 

ensino as políticas públicas criadas pelo Poder Executivo; IV – elaborar, planejar, 

administrar, coordenar, acompanhar, inspecionar, supervisionar e orientar os 

processos educacionais; V – ministrar as disciplinas pedagógicas e afins nos cursos 

de formação de professores; VI – realizar o recrutamento e a seleção nos programas 

de treinamento em instituições de natureza educacional e não educacional; VII – 

desenvolver tecnologias educacionais nas diversas áreas do conhecimento. 

(BRASIL, 2017). 

 
 Algumas das Entidades Nacionais do Campo da Educação261 emitiram parecer 

negativo a tal PL, alegando que trará grandes danos aos profissionais a quem o Projeto se 

destina. Ressaltam que a regulamentação de qualquer profissão só deve ser feita em casos de 

danos à sociedade, em que a não regulamentação possa ferir a Constituição Federal (1988) 

que promulga a liberdade de exercer qualquer atividade laboral sendo respeitadas às leis 

vigentes. Na visão dessas entidades a regulamentação faz parte de uma lógica privatista e 

fiscalizadora que promete a valorização da profissão, no entanto são antidemocráticas e 

excludentes. Considera-se ainda que esse projeto traz de volta a dicotomia já superada entre a 

licenciatura e o bacharelado, bem como hierarquiza, divide e fragmenta a categoria do 

magistério e se contrapõe às resoluções vigentes. 

Essa fragmentação pode ser visualizada na Educação Física, na qual a regulamentação 

da profissão e criação do respectivo Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) e dos 

Conselhos Regionais de Educação Física (CREFs) impulsionaram a abertura de cursos de 

bacharelado em todo país, impulsionando também a fragmentação defendida pelo mesmo 

grupo idealizador do conselho no final da década de 1980 com a aprovação da Resolução 

03/87 do Conselho Federal de Educação. Com a aprovação da lei n.º 9696/98 e a sanção do 

Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, foram criados os conselhos e a figura 

do educador físico, colaborando com a dicotomia corpo e mente presente na área. 

A criação do CONFEF é datada de setembro de 1998 e desde então as pessoas do 

conselho ainda continuam na direção desta organização corporativista e privatista, mesmo 

tendo sido eleitas para um mandato tampão, conforme o artigo 5º da referida lei: 

Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Educação Física 

serão eleitos para um mandato tampão de dois anos, em reunião das associações 

representativas de Profissionais de Educação Física, criadas nos termos da 

Constituição Federal, com personalidade jurídica própria, e das instituições 

superiores de ensino de Educação Física, oficialmente autorizadas ou reconhecidas, 

que serão convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos Profissionais 

                                                 
261Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE), Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), - Centro de Estudos Educação e Sociedade 

(CEDES) e - Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centro de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras 
(FORUMDIR). 
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de Educação Física - FBAPEF, no prazo de até noventa dias após a promulgação 

desta Lei. (BRASIL, 1998). 

 

Para o CONFEF, o educador físico, graduado em bacharelado possui uma atuação 

plena, exceto no campo escolar, enquanto o professor graduado em Licenciatura Plena possui 

uma atuação restrita a escola. Essa falácia do conselho não possui nenhum grau de 

embasamento jurídico e, portanto, as ingerências do sistema CONFEF/CREF, segundo 

parecer 400/2005 do Conselho Nacional de Educação (CNE), é flagrantemente 

inconstitucional. 

As ações fiscalizadoras do CONFEF se modificaram em relação às suas justificativas 

que motivaram a criação da regulamentação. Os defensores da regulamentação da profissão 

argumentavam que era necessário fazer uma reserva de mercado para a educação física, e 

retirar os leigos dessas atividades. Com o passar dos anos, os inimigos se tornaram clientes e 

os leigos poderiam fazer um curso de aperfeiçoamento profissional, pagar o CREF e, assim 

como os educadores físicos, continuar atuando. 

Nesse sentindo, a regulamentação da profissão não trouxe malefício apenas no campo 

da formação acadêmica com a fragmentação do conhecimento e a divisão curricular, como 

também dividiu a classe dos professores de educação física, criando uma disputa por território 

de trabalho, cada vez mais escasso. 

Ressalta-se ainda que, enquanto os educadores pagam o CREF para poderem 

trabalhar, o conselho não dá nenhuma garantia trabalhista para esses trabalhadores. Os 

bacharéis, para poder vender sua força de trabalho, pagam anuidade ao CREF - mesmo que 

não consigam vender sua força de trabalho e permaneçam batendo de porta em porta nas 

academias, clubes etc, necessitam arcar com essa despesa. Aos licenciados que trabalham em 

escolas não é necessário pagar o conselho. Contudo, é um desejo antigo do conselho fazer 

com que seja necessário contribuir com o CREF para atuar também na escola, como uma 

forma de tentar aumentar seus rendimentos. Por isso, a fiscalização do conselho é para 

encontrar os “maus profissionais”, ou seja, aqueles que não pagam o CREF, argumentando 

que a formação em licenciatura plena é restrita a escola. Diante do exposto, pode-se afirmar 

que a regulamentação do exercício da profissão de pedagogo acabará criando uma reserva de 

mercado em um contexto de crise do capital. A atuação dos pedagogos tornar-se-ia ainda mais 

restrita do que a atual possibilidade de vender suas forças de trabalho. Essa situação pode ser 

observada no inciso V do artigo 3º do PL: “V – ministrar as disciplinas pedagógicas e afins 

nos cursos de formação de professores” (BRASIL, 2017). A docência, principal campo de 

atuação do pedagogo na atualidade, ficaria restrita à atuação nos cursos de formação de 
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professores. Ainda, apresenta a possibilidade de que graduados possam atuar na formação de 

professores. 

Assim como na Educação Física existe um Movimento Nacional Contra a 

Regulamentação da Profissão de Educação Física (MNCR), no caso da regulamentação do 

exercício da profissão do pedagogo a ANFOPE, ANPAE, ANPED, CEDES e FORUMDIR 

posicionam-se contra a criação de Conselhos Regionais que poderão restringir a atuação de 

pedagogos e profissionais do magistério por meio de ações fiscalizadoras, ressaltando que a 

permissão do efetivo exercício da profissão ficará atrelada ao pagamento de anuidade aos 

referidos conselhos. Consideram que o PL ameaça a competência dos sistemas de ensino em 

relação ao acompanhamento, supervisão e controle de qualidade e que constitui uma 

interferência indevida nos cursos e nas instituições de ensino. 

Destarte, consideram também que o PL é uma ação contrária ao interesse público e aos 

direitos dos trabalhadores da educação, pois restringe a atuação dos pedagogos e demais 

profissionais da educação, em especial dos professores. Nesse sentido é que, na visão das 

entidades, o PL além de excluir as possibilidades de ampliação do campo de atuação se torna 

ainda mais perversa ao negar toda a história de formação do professor da educação básica nos 

cursos de Pedagogia. 

 

CISÃO TEORIA X PRÁTICA: A FORMAÇÃO DO EDUCADOR NO CONTEXTO 

DAS REFORMAS POLÍTICAS 

A proposta de Lei que almeja a regulamentação do exercício da profissão de pedagogo 

acirra uma falsa dicotomia já existente no campo das políticas de formação de professores, 

concernente a cisão entre teoria e prática. A regulamentação na pedagogia, além de ser uma 

tragédia anunciada, já foi inclusive testada na Educação Física com a fragmentação dos cursos 

em licenciatura e bacharelado. Para o licenciado, disciplinas mais práticas, enquanto para o 

bacharel, disciplinas mais teóricas e pedagógicas. 

 De fato, é verdade que teoria e prática estão em polos diferentes, contudo, sua 

existência só é possível enquanto uma unidade de opostos. Não existe teoria sem que exista 

uma prática, ao mesmo tempo em que no ato objetivo, de um pôr de qualquer natureza, só 

exista mediante uma subjetividade ativa que o planeja antecipadamente. 

Nesse sentido, para melhor entender essa relação da unidade do diverso (teoria e 

prática) é necessário abordarmos a gênese desse processo que ocorre na forma como os seres 

humanos mantêm-se vivos em qualquer forma de sociabilidade humana, isto é, o trabalho. 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 663 

Caso Marx esteja certo ao afirma que o trabalho, pôr teleológico primário e mediação 

necessária entre homem e natureza, é a categoria que é protoforma de qualquer outra, 

inclusive da educação, pôr teleológico secundário e resultante da relação entre homens, então 

não existe a possibilidade de que qualquer práxis social aconteça sem que exista 

necessariamente atos teleológicos. Para realizar o trabalho, ou qualquer outra práxis social, o 

sujeito prevê na sua consciência o seu fim desejado, segundo Mello (2014). 

Posto nesses termos, o momento predominante de toda ação humana, de todo o pôr 

teleológico, é a posição do fim. Essa posição orienta todo o processo. Mas entre o início, a 

ideia e a realização da finalidade, está o que Lukács chama de “a busca dos meios” (p. 76). A 

busca pelos meios leva o ser social a um necessário conhecimento ou compreensão, de forma 

aproximada262, da realidade posta. Ou seja, “apreendendo da melhor forma possível os “nexos 

causais” necessários ao pôr teleológico” (MELLO, 2014, p. 77). 

O ser social, ao apreender da melhor forma possível se coloca em um dilema de 

escolhas entre as alternativas postas. Deve decidir de que maneira fazer e qual forma de fazer 

para melhor atender a sua necessidade, além de decidir qual das necessidades é mais 

necessária nesse momento e quais as possibilidades de ser realizado. Nesse sentido, toda ação 

de pôr humano é sempre uma escolha entre alternativas e entre as possibilidades, sob 

circunstância posta e dada da natureza e dos seus nexos causais, assim como sob 

circunstancias concretas e objetivas histórico-social. 

A esse respeito, Mello afirma que: 

Junto a essa possibilidade há também um fato inquestionável. Para se concretizar a 

posição do fim, é necessário que se tenha historicamente alcançado um 

desenvolvimento adequado na “busca dos meios”. Caso isso não ocorra, a finalidade 

a ser conquistada se torna uma utopia (2014, p. 77). 

 

Cabe ressaltar que, o melhor conhecimento apropriado possível da realidade pode 

ainda não se efetivar no pôr. “Isto é, existe a possibilidade do erro” (MELLO, 2014, p. 78). 

Esse processo que surge no próprio ato do salto ontológico de conhecer a realidade é 

sem dúvida a gênese da ciência que nasce em conjunto com o trabalho e continua dependente 

ontologicamente dele, contudo, ganha certo grau de autonomia, mesmo que relativa, em 

relação ao complexo fundante e se desenvolve paralelamente e aparentemente, somente 

aparentemente, independente do trabalho. 

                                                 
262 Caso fosse necessária uma compreensão absoluta dos nexos causais, Mello (2014) afirma que o trabalho, mesmo o mais simples nas 
comunidades mais primitivas, não se realizaria, pois “o conhecimento sobre a natureza era ínfimo” (p.77). 
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Nesse sentido, segundo Mello (2014), se tem a aparência de que o conhecimento e as 

relações de produção são descolados um do outro. Ou seja, como se a teoria fosse dotada de 

uma autonomia absoluta a sua prática, criando uma falsa dicotomia. 

A gênese da dicotomia teoria e prática esta no afastamento do sujeito e do objeto 

posto. Afastamento necessário para compreender a sua unidade. Unidade entre teleologia e 

causalidade. Nas palavras de Mello: 

A teleologia existe apenas e unicamente no ser social, e torna-se realidade somente 

ao ser posta. Desde modo, qualquer processo de trabalhos pressupõe uma posição 

teleológica que só pode se confirmar ao se realizar esse processo (2014, p. 76). 

 

Para essa afirmação, a autora se baseia na explicação do pensador húngaro György 

Lukács: 

É apenas a partir da consciência ontológica entre teleologia e causalidade no 

trabalho (prática) do homem que se deriva o fato de que, no plano do ser, teoria e 

práxis, dada a sua essência social, o que quer dizer que só podem ser compreendidas 

de modo adequado tomando como ponto de partida essa relação recíproca 

(LUKÁCS, s/n, p. 27-8 APUD MELLO, 2014, p. 75). 

 

Se a ação do trabalho, assim como qualquer outra práxis social se baseia nos seguintes 

aspectos: 1 - Existência do ser (objetividade); 2 - Planejamento antecipado (subjetividade); 3 - 

Posição fim – finalidade; 4 - Escolhas entre alternativas – conhecimento; 5 – Possibilidades; 6 

- Pôr teleológico – objetivação. Ora, o objetivo só existe se for objetivado, entretanto, sua 

existência depende da subjetividade de objetivar o que foi pensando, ou seja, de dar realidade 

a causalidade dada (natureza) em causalidade posta (produtos da práxis social primária ou 

secundária que depois de serem postas independem da existência de quem realizou o pôr). 

Por estarem em polos diferentes, e todo esse processo só é possível mediante da 

consciência humana (subjetividade), não separa a teoria e a prática, pelo contrário, só 

confirma a sua íntima relação, a sua unidade do diverso. Ou seja, só é possível a realização do 

ato posto pela consciência humana, que só existe por que o ser social existe (objetividade). 

[...] não existe nenhuma teoria que não seja relacionada à prática. A teoria só surge 

como apreensão consciente da realidade possibilitada pelo reconhecimento da 

separação/relação entre subjetividade e a objetividade. Pode estar relacionada com 

uma ontologia fictícia, pode aparentar não ter fundamentação histórica, mas é 

formulada a partir da práxis. Pode estar relacionada com o trabalho imediato de 

forma precisa ou permeada por interesses sociais que necessitam se pautar por 

teorias gerais equivocadas para a perpetuação das relações sociais, ou seja, para a 

continuidade de determinada produção da vida. Não obstante, só existem em relação 

e sempre formam uma unidade (MELLO, 2014, p. 85). 

 

Nesse sentido, questiona-se se esse projeto de lei não estaria reforçando a dicotomia 

entre teoria e prática na formação em pedagogia, em última instância, relacionado com os 

interesses de manutenção da ordem social vigente. O que se verifica é que as últimas reformas 
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políticas no âmbito educacional, a exemplo da regulamentação da profissão do pedagogo, têm 

contribuído com o aprofundamento dessa dicotomia, principalmente pela ênfase dada na 

atualidade à pedagogia tecnicista, em que o fazer e o aprender a fazer estão em voga. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo possibilitou concluir que no contexto das reformas políticas direcionadas à 

educação ocorridas nos últimos meses no Brasil, a formação de pedagogos sofre grande 

ofensiva, já que o projeto de lei aqui em discussão retira a docência na educação básica das 

exigências formativas e de atuação do pedagogo. Além disso, acentua a dicotomia entre os 

que pensam a educação e os que a fazem no chão da escola. Esse fato representa um 

retrocesso no campo da educação, por trazer a tona uma discussão antiga na área da educação 

e nos cursos de pedagogia: uma formação para o pedagogo bacharel, de cunho mais técnico, 

outra para o licenciado, com ênfase nos métodos de ensino e no “como fazer”. 

O que se pode notar é que, cada vez mais, a educação é subordinada à lógica do 

mercado, sendo reduzida à sua dimensão técnica. Características que eram próprias das 

empresas e indústrias, como a racionalidade e a eficiência, são introduzidas na organização da 

escola e, consequentemente, na formação de professores. Diante disso, a regulamentação do 

exercício da profissão de pedagogos atende a esta lógica e assevera os problemas da formação 

docente, dando, por exemplo, a possibilidade que graduados, no caso dos pedagogos, atuem 

na formação de professores, ministrando disciplinas pedagógicas. 

Considera-se aqui que a justificativa apresentada pelo projeto de lei traz argumentos 

rasos e inconclusos, citando inclusive o fato de que a regulamentação dar-se-ia em caso de 

ameaça de dano a sociedade e apresentando como contra-argumento a possibilidade de 

aumento da qualidade do ensino e das ofertas de empregos, fala ainda no estímulo que a 

profissão pode ter. Os argumentos são contraditórios, já que a regulamentação poderá 

acarretar numa divisão do curso de pedagogia entre licenciatura e bacharelado. 
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RESUMO 

Este artigo procurou relacionar os resultados obtidos no estudo “O mapa do encarceramento de 2015: os jovens 

do Brasil” com a discussão sobre a redução da maioridade penal no Brasil, tentando diagnosticar o modelo de 

educação que os jovens submetidos à execução de medida socioeducativa vêm recebendo, em especial, no estado 

do Ceará, a partir do ano de 2009. Fazemos também reflexões sobre como a educação pode vir a contribuir no 

combate à violência e à exclusão social, a que muitos jovens estão sujeitos em áreas de vulnerabilidade. 

Concluímos que as discussões ocorridas recentemente no país, principalmente no Congresso Nacional em 2015, 

para a redução da maioridade penal, são evasivas e estão na contramão de garantir e programar políticas públicas 

afirmativas de valorização do ECA, do Estatuto da Juventude e do PNE (2014 a 2024). 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Jovens; Maioridade penal; Medidas socioeducativas; Justiça. 

 

INTRODUÇÃO 

Durante o ano de 2015, recebeu destaque nacional o debate em torno de um Projeto de 

Emenda Constitucional (PEC) que visava à redução da maioridade penal. Quase 

simultaneamente, houve o lançamento de um estudo realizado através do projeto de 

cooperação técnica BRA/12/018 – Desenvolvimento de Metodologias de Articulação e 

Gestão de Políticas Públicas para Promoção da Democracia Participativa, entre a Secretaria-

Geral da Presidência da República e o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento), intitulado “Mapa do encarceramento: os jovens do Brasil”. Esse estudo 

traz como recorte a população carcerária jovem brasileira, incluindo os menores de idade, no 

período de 2005 a 2012. 
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Há vinte e dois anos, porém, tramitava na Câmara dos Deputados, a PEC 171/1993, a 

qual propunha a redução da maioridade penal. Em abril de 2015, ela foi levada ao plenário. O 

texto inicial da PEC, que fora reprovado, trazia como proposta a redução da maioridade penal 

para todos os crimes, além da realização de um referendo em 2016, junto com as eleições 

municipais. Buscava-se tornar viável uma proposta que visava a aumentar as penas impostas 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) aos menores infratores. O presidente da 

Câmara dos Deputados, na época, por ser a favor da redução da maioridade penal, altera o 

texto inicial para um que apresentava a redução da maioridade penal apenas para crimes 

hediondos e outros tipos considerados graves, a qual foi aprovada após uma costura entre 

partidos liderada por PSDB e PMDB.  

Apesar de mais de duas décadas de tramitação, não houve com a sociedade, e nem 

mesmo entre os parlamentares, uma discussão que de fato levasse em conta as causas dos atos 

infracionais cometidos por adolescentes e crimes praticados por jovens maiores de idade. Vale 

ressaltar que a mídia apresentava números sobre a delinquência juvenil bastante 

inconsistentes, uma vez que utilizava estudos limitados para fundamentar suas informações, 

seja apoiando ou não a redução da maioridade penal. 

O “Mapa do encarceramento: jovens do Brasil”, um documento lançado em junho 

de 2015 pelo Governo Federal, ou seja, após a votação da PEC na Câmara dos Deputados, 

poderia ter contribuído de forma mais incisiva para uma melhor reflexão nos discursos e 

tomada de decisão dos parlamentares. Apesar de haver indícios de que muitos parlamentares 

tinham conhecimento dos dados apurados no mapa, a forma tardia da publicação desse 

documento gerou uma fragilidade no aproveitamento de dados mais confiáveis durante a 

apreciação da matéria pelo plenário da Câmara dos Deputados. 

O Governo Federal, ao tentar oferecer uma resposta ao problema da violência contra a 

juventude, lançou, no ano de 2012, o Plano da Juventude, o qual buscava ampliar os direitos 

da juventude brasileira e prevenir a violência que a tem atingido. Para o Governo Federal, 

 

O Plano constitui-se como oportunidade inédita de diálogo e articulação entre 

ministérios, municípios, estados e sociedade civil no enfrentamento da violência, em 

especial aquela exercida sobre os jovens negros, e na promoção da inclusão social de 

jovens em territórios atingidos pelos mais altos índices de vulnerabilidade. 

(BRASIL, 2015, p.9).  

  

O Mapa do encarceramento de 2015 indica, através de seu diagnóstico, que o maior 

perfil carcerário é composto por jovens negros, pobres e que moram em área de 

vulnerabilidade. Os dados do Mapa indicam que morrem 73% mais negros do que brancos no 
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Brasil, evidenciando a desigualdade racial no número de mortos em decorrência dos 

homicídios. 

No período de 2002 a 2012, apesar do aumento do número de homicídios contra 

jovens brasileiros, um dado se destaca: há uma proporcionalidade inversa, ou seja, à medida 

que cresce o número de vítimas de negras de homicídio, o de vítimas brancas diminui. Essa 

relação estabelece que a cada jovem branco que é assassinado, morrem 2,7 jovens negros.  

Santos (2010) afirma que a violência contra negros tem um caráter histórico, já que, 

desde o período da escravidão, são os jovens negros e pobres que mais têm morrido por 

causas externas no Brasil. 

Entendamos aqui a população jovem carcerária brasileira como aquela que envolve a 

faixa etária de 12 a 29 anos. Ressalta-se que, de acordo com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) – Lei Federal nº 8.069/1990, e com a Constituição da República 

Federativa do Brasil – a Constituição Cidadã – de 1988, consideram-se penalmente 

inimputáveis pessoas com menos de 18 anos. 

Em razão disso, os menores de 18 anos, quando envolvidos em atos infracionais como 

autores, ou vítimas de atos infracionais ou de crimes, recebem medidas socioeducativas em 

Unidades de Internação, sob a responsabilidade dos governos estaduais. Cabe ao Juiz da Vara 

da Infância e da Juventude determinar as sentenças socioeducativas, segundo análise da 

capacidade do adolescente de cumprir a medida, das circunstâncias do fato e da gravidade da 

infração. As medidas socioeducativas apresentam um caráter predominantemente educativo e 

não punitivo. 

O Mapa do encarceramento utiliza dados extraídos do Sistema Integrado de 

Informações Penitenciárias (Infopen) de 2005 a 2012 e do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase) de 2011 a 2012; além dos dados referentes aos adolescentes em 

medidas socioeducativas, extraídos do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. O que nos 

chama a atenção, porém, é que o Mapa do encarceramento, no capítulo 3, intitulado Nota 

metodológica, aponta que existem lacunas no estudo, as quais afetam a confiabilidade nos 

dados, uma vez que, no que concerne à população carcerária, existem informações imprecisas 

no período de 2002 a 2004. Em relação aos adolescentes, a situação é mais gritante, já que a 

lacuna se estende de 2002 a 2010. 

Agrava ainda a confiabilidade do documento o fato de que, além das lacunas, alguns 

dos dados que são apresentados possuem falhas no cálculo de percentual. As análises, 

portanto, sobre o quadro carcerário brasileiro merecem um olhar mais atento, pois, segundo o 

próprio documento, 
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Ainda que tenha sido um dos objetivos realizar os mesmos tipos de análises sobre o 

perfil racial e etário dos adolescentes internados no Brasil, verificou-se que os dados 

disponibilizados pelo sistema socioeducativo brasileiro não permitem o 

detalhamento analítico. As análises sobre esta população ficaram restritas aos 

aspectos macro, como número de adolescentes internados em cada região e tipos de 

atos infracionais mais praticados. O que, de antemão, evidencia a necessidade de os 

setores governamentais voltados ao atendimento desta população investirem mais 

esforços na coleta e sistematização de informações que permitam à sociedade 

visualizar o perfil dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas no 

Brasil, principalmente a partir das variáveis: cor/raça, faixa etária, nível de 

escolaridade, reincidência, quantidade de anos a que foi sentenciada a medida 

socioeducativa.  (BRASIL, 2015, p. 93). 

 

Nesse sentido, no aspecto macro, pode-se afirmar, de acordo com os dados presentes 

no Mapa do encarceramento, que a população prisional, em 2012, no Brasil, era de 515.482 

presos. 51,85% deste total se concentram em três estados da região Sudeste (São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, respectivamente). São Paulo é o estado que concentra o maior 

número de presos no país: 190.828 (aproximadamente um terço da população prisional 

brasileira). Considerando as dez maiores populações carcerárias do país, podemos perceber 

que os estados da região Sul ocupam, respectivamente, as quarta (Rio Grande do Sul), sexta 

(Paraná) e oitava (Santa Catarina) posições nacionais, totalizando nessa região 67.576 presos, 

representando 13,11% da população prisional brasileira. Constata-se, portanto, que a maior 

população carcerária se concentra, no Brasil, nas regiões Sudeste e Sul. Em se tratando de 

região Nordeste, destacam-se os estados de Pernambuco, com 28.769 presos, ocupando a 

quinta colocação nacional, seguido do estado do Ceará, em sétima colocação nacional, com 

17.622 presos. 

Outro aspecto relevante é que, desses 515.482 presos, 51,67%268 encontram-se na 

faixa etária de 18 a 29 anos. A análise da escolaridade e alfabetização desses jovens nos 

mostra que 45% possuem apenas o nível fundamental incompleto; 12% o nível fundamental 

completo; possuem o ensino médio 19% desses jovens. Se considerarmos que apenas 1% 

possui nível superior, pode-se dizer que a grande quantidade de jovens presos no país é 

semiescolarizada. 

No que se refere aos adolescentes, estima-se que 20.532 estão submetidos, no ano de 

2012, a medidas socioeducativas. A maioria dos atos infracionais cometidos por esses 

adolescentes dizem respeito ao roubo, ao tráfico e ao homicídio. No Brasil, os estados de São 

Paulo, Espírito Santo, Acre e Alagoas são os que vêm apresentando um aumento desses atos 

                                                 
268 No Mapa do encarceramento, na página 31, há uma incorreção ao apresentar esse percentual. Eles consideram 54,8% de maneira 

equivocada, já que para efeito do cálculo, o documento somou o número de jovens entre 18 e 24 anos de idade, com o número total de jovens 
entre 18 e 19 anos, o que pode ser comprovado quando se analisa o gráfico 8 do documento. 
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infracionais. Destaca-se, ainda, que o Mapa do encarceramento não apresenta estudo algum a 

respeito da escolaridade desses adolescentes. 

2 REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL: UMA SOLUÇÃO OU MAIS UM 

PROBLEMA PARA A SOCIEDADE BRASILEIRA 

Um dos argumentos mais recorrentes do discurso de quem defende a redução da 

maioridade penal é o de que aqueles que são contra a redução é porque nunca foram vítimas 

de violência em que estivesse envolvido um menor de idade. Muitos exemplos podem ser 

dados para mostrar o caráter falacioso desse discurso. Detenhamo-nos apenas em um de 

grande repercussão no ano de 2015: referente ao latrocínio cuja vítima fora o médico Jaime 

Gold, de 56 anos, quando andava de bicicleta na Lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro. 

Quando indagada sobre o caso por uma emissora de televisão especializada em programas 

policiais de cunho sensacionalista, a ex-esposa do médico, Márcia Amil, foi enfática ao se 

colocar contra a redução da maioridade penal. 

Nem sei se foram menores, mas sei que Jaime foi vítima de vítimas, que são vítimas 

de vítimas. Enquanto nosso país não priorizar saúde, educação e segurança, vão ter 

cada vez mais médicos sendo mortos no cartão postal do país. São gerações de 

vítimas do nosso sistema. O ser humano caiu no valor banal, onde não existe o 

menor valor humano. Ele era um médico que salvava vidas, se formou no Hospital 

Universitário do Fundão. É uma loucura uma pessoa que salva vidas, quaisquer 

vidas, morrer de uma forma dessas. A questão é saber agora como isso vai afetar a 

vida dos meus filhos, dois jovens [...].269 

 

A coerência da postura da família, ao se colocar contra a redução da maioridade penal, 

se valorizou mais após a descoberta de que o primeiro adolescente que havia sido apresentado 

como infrator, na verdade, era inocente. Esse é só mais um exemplo de que os que são contra 

a redução da maioridade penal estão convictos de que não se pode entregar nossos 

adolescentes a um sistema judiciário, no mínimo, suspeito. Inúmeros são os casos de abuso de 

poder e erros na detenção de suspeitos em razão de uma pressa em dar uma resposta à 

sociedade, em casos que chamam a atenção da mídia.  

Não se pretende aqui simplificar um debate acerca de um tema tão complexo. O que 

não se pode deixar é de ponderar as opiniões de ambos os lados, buscar a consistência dos 

argumentos e confrontá-los à atual situação social e política do país, a fim de que a sociedade 

brasileira busque a solução melhor para o problema do envolvimento de menores em 

infrações de caráter hediondo. 

Os que apoiam a redução da maioridade penal apresentam de forma recorrente os 

seguintes argumentos: a maior parte da população é a favor; adolescentes de 16 e 17 anos já 

                                                 
269Disponível em http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/05/ex-esposa-de-medico-morto-frustra-defensores-da-reducao-da-
maioridade-penal.html Acessado em 29 de setembro de 2015. 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc
http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/05/ex-esposa-de-medico-morto-frustra-defensores-da-reducao-da-maioridade-penal.html
http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/05/ex-esposa-de-medico-morto-frustra-defensores-da-reducao-da-maioridade-penal.html


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 673 

têm discernimento o suficiente para responder por seus atos; a impunidade de menores gera 

apenas mais violência; muitos países desenvolvidos adotam maioridade penal abaixo de 

18anos; as punições atuais para menores são muito brandas. 

Não menos falaciosos são os demais argumentos daqueles que defendem a redução da 

maioridade penal. Enquanto acreditam que adolescentes de 16 e 17 anos possuem 

discernimento bastante para responder por seus atos, várias entidades de Psicologia 

posicionaram-se contra a redução, porque sabem que crianças e adolescentes estão em um 

patamar de desenvolvimento psicológico diferente dos adultos, além disso, entendem que a 

adolescência é uma fase de transição e maturação do indivíduo e que, em razão disso, 

indivíduos nessa fase da vida devem ser protegidos por meio de políticas de promoção de 

saúde, educação e lazer. 

A maioria dos que se colocam contra a redução da maioridade acreditam, ainda, que é 

mais eficiente educar do que punir. Uma educação de qualidade pode vir a ser uma ferramenta 

bem mais eficiente para a resolução do problema da criminalidade entre os jovens do que o 

investimento em mais prisões para esses jovens. Segundo eles, somente se resolvendo o 

problema da educação no Brasil é que se poderá resolver o problema da criminalidade, 

envolvendo menores, de forma efetiva. 

Outro argumento que tenta fortalecer o discurso dos que defendem a redução da 

maioridade penal é o fato de que muitos países desenvolvidos adotam maioridade penal 

abaixo de 18 anos. Ora, aqui são desconsiderados dois grandes dados: se os países são 

desenvolvidos, o são não por acaso, mas porque existe uma educação reconhecida 

internacionalmente de qualidade e oportunidades de trabalho para os jovens, exatamente o 

inverso do que ocorre no Brasil. Além disso, desconsideram um estudo feito pela Consultoria 

Legislativa da Câmara dos Deputados (HATHAWAY, 2015), o qual aponta que a tendência 

mundial é de maioridade penal aos 18 anos. Ainda que muitos países adotem idades menores 

para que jovens respondam criminalmente, esses são minoria, já que o estudo revela que 61% 

de um total 57 países analisados estabelecem a maioridade penal aos 18 anos. 

Vale ainda ressaltar que o Brasil ainda não possui um estudo amplo, com metodologia 

conhecida e que apresente uma análise transparente de dados, numa perspectiva comparada, 

acerca das idades de responsabilidade e imputabilidade penal. Nas discussões, tanto a favor 

quanto contra, sobre a redução da maioridade penal, é comum utilizar como recurso a 

comparação internacional, desconsiderando a diferenciação de cada sistema jurídico, o que 

obviamente prejudica o exercício de comparabilidade. 
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Os outros dois argumentos mais recorrentes dos defensores da redução da maioridade 

penal dizem respeito à impunidade. O primeiro afirma que a impunidade de menores gera 

apenas mais violência, uma vez que conscientes de que não podem ser presos, os adolescentes 

sentem-se livres para cometer crimes, a solução seria, então, prender jovens de16 e 17 anos, 

para que muitos crimes sejam evitados; o segundo de que as punições atuais para menores são 

muito brandas. 

Ora, ainda levando em consideração o que se fala em termos de comparativo 

internacional e que não deixa de passar pela discussão sobre a impunidade, devemos, em 

primeiro lugar, estabelecer uma clara diferenciação entre responsabilidade penal e maioridade 

penal. Os conceitos de Idade Mínima de Responsabilidade Penal (IMRP) e de Idade de 

Maioridade Penal (IMP) precisam ser explicitados, porque esses são os conceitos usados 

quando se pretende estabelecer uma comparação entre os países. 

Por Idade Mínima de Responsabilidade - IMRP se entende a idade a partir da qual a 

criança ou o adolescente passa a ser considerado penalmente responsável por seus 

atos infracionais, seja diante de uma justiça especializada, nos países em que 

existem órgãos de justiça juvenil, ou da justiça comum, quando e onde for aplicável. 

No Brasil, a Idade Mínima de Responsabilidade Penal - IMRP está definida aos doze 

anos, o que implica dizer que até os doze anos a criança não responde por seus atos e 

a partir dessa idade passa a se submeter ao sistema de justiça juvenil estabelecido 

pela legislação especial, conforme a parte final do art. 228 da Constituição da 

República. Esse sistema, como dito antes, tem como principal alicerce o Estatuto da 

Criança e do Adolescente de 1990, que vem sendo complementado por normas que 

revigoram a institucionalidade da justiça juvenil no país desde então.  

(HATHAWAY, 2015, 9. 38-39) 

 

Como se pode perceber, pelo excerto acima extraído do estudo da Consultoria 

Legislativa da Câmara dos Deputados (2015), é que há uma tendência de desinformar a 

sociedade quando se afirmar que o menor é impune no Brasil. Atualizações no ECA vêm 

sendo constantemente realizadas, a fim de adequar o Estatuto à realidade brasileira. 

Informações procedentes aliadas a uma análise científica da realidade social em que se 

encontra o país não podem ser desconsideradas. É importante enfatizar que, de acordo com 

Brasil (2015, p.83), “No Brasil, em 2012, apenas 11% dos adolescentes que cumpriam medida 

socioeducativa restritiva de liberdade cometeram atos infracionais considerados graves, como 

homicídio e latrocínio”. 

Esses dados nos propõem um questionamento acerca de quais interesses estão 

implícitos no discurso de quem defende a redução da maioridade penal. Os adeptos do 

pensamento da chamada “bancada da bala” se esquecem de que o sistema prisional brasileiro 

não contribui para a reinserção dos jovens na sociedade, uma vez que chega a 70% o índice de 

reincidência nas prisões brasileiras. Isso quer dizer que 7 em cada 10 ex-prisioneiros voltam à 
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cadeia. Torna-se, portanto, maior a probabilidade de que os jovens saiam do sistema prisional 

mais perigosos do que quando entraram. É o que os últimos estudos sobre a violência e o 

encarceramento no país, realizados por órgãos governamentais e entidades civis que estão 

envolvidas diretamente ou indiretamente com esses assuntos, segundo o Mapa do 

encarceramento, de um modo geral, apontam. 

Não menos importante é a análise da condição social dos jovens que se encontram em 

conflito com a justiça. É fato que a redução da maioridade penal afetaria, majoritariamente, 

jovens em condições sociais vulneráveis. Não se trata aqui da defesa de um discurso de 

vitimização, mas, de acordo com O Mapa do encarceramento, 

A partir da análise comparativa entre o perfil das vítimas de homicídios e o perfil da 

população encarcerada no Brasil, concluiu-se que a maioria das vítimas de 

homicídios tem o mesmo perfil da maioria dos presos: são homens, negros e com 

menos de 30 anos.”  (BRASIL, 2015, p. 94). 

 

Esses dados apontam para o que se pode chamar de “circo dos horrores”: a população 

pobre é, ao mesmo tempo, algoz e vítima de toda essa violência, a qual não pode ser reduzida 

através de medidas meramente punitivas e exclusivistas. Até porque, em geral, existe, em 

vários casos de sujeitos expostos à violência na sociedade brasileira, uma linha tênue em ser 

algoz e vítima concomitantemente devido às vulnerabilidades das políticas públicas que o 

modelo neoliberal vigente impõe para garantir seus ganhos e controle de dominação. 

Para Teixeira (2012, p.106), ao tratar sobre a segregação a que os jovens estão 

expostos, ela é apresentada como encaminhamento das demandas tutelares 

[...] a criminalização e extermínio somados ao contexto de encarceramento 

compõem o quadro das políticas públicas direcionadas aos jovens que infracionam. 

Não raro, qualquer apontamento que indique esses jovens como vítimas da 

violência, e não algozes, e que indique que eles são sujeitos de direitos civis e 

sociais, e que, portanto, eles têm direitos a políticas públicas que tenham por 

finalidade a efetivação de sua cidadania, é (re) significado como proteção. 

 

É pertinente, pois, o que afirmara a ex-presidente Dilma Rousseff, quando investida no 

cargo, no que se referia à criação de uma política de Estado que pudesse, de fato, enfrentar o 

problema do envolvimento de jovens, adolescentes e crianças em crimes ou atos infracionais, 

a partir da elaboração e execução de políticas públicas que possam oferecer à nossa juventude 

uma alternativa mais atraente do que a do mundo crime. 

 

3 JOVENS NO ESTADO DO CEARÁ EM MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS  

Antes de retratarmos a situação atual dos jovens no estado do Ceará em medidas 

socioeducativas, apontaremos, de uma forma sucinta, alguns dados do último Censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2010. Segundo o Censo, o número 
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de habitantes no país gira em torno 190.755.799, estatisticamente a população é composta de 

48,97% homens e 51,03% mulheres. 

No Ceará, o número de habitantes gira em torno de 8.448.055 pessoas (4,4% da 

população brasileira), representando estatisticamente a população do estado formada por 

51,25% de mulheres e 48,75% de homens. Em relação às mulheres, a concentração nas faixas 

etárias de grupo que vai de 10 a 29 anos é de19, 3% e, de homens, a concentração nas faixas 

etárias de grupo que vai de 10 a 29 anos é 19,2%. Se ainda aumentarmos a análise do nosso 

recorte estatístico do Censo de 2010, no Ceará, em relação à concentração nas faixas etárias 

de 10 a 14 anos e de 15 a 19 anos, faixas das quais os adolescentes fazem parte, teremos 

10,1%, em relação aos homens, e 9,9% às mulheres. 

O Censo de 2010, no Ceará, ao tratar da educação no estado, apresenta entre seus 

dados, entre outros, que as taxas de analfabetismo da população de 15 anos ou mais vem se 

reduzindo de 2000 a 2010. Em 2000, o valor era de 26,5%, passando em 2010 para 18,8%. De 

acordo com os dados do censo de 2010, as faixas de analfabetismo por grupo de idade estão 

assim distribuídas: em maior concentração nas faixas que vão de10 a 19anos (0,2%). As 

faixas etárias que vão de 15 a 19 anos apresentam os maiores índices de semianalfabetíssimo, 

correspondendo a 4,4%. Apesar de os valores serem muito próximos no que refere aos de 

crianças a até jovens, os homens frequentam menos a escola do que as mulheres. Pessoas de 

10 anos ou mais de idade, sem instrução e nível fundamental incompleto, são um número 

bastante significativo ao comparamos com os dados da distribuição da população por sexo e 

grupo de idade no Ceará, abrangendo homens e mulheres entre as faixas de 10 a 29 anos.  

A STDS - CE, entre as suas competências dadas pelo Decreto nº 30.048 de 

30/12/2009, no seu Artigo 2º, faz o atendimento do jovem adolescente em conflito com a lei 

no que se refere à coordenação e à execução de programas de medidas socioeducativas. 

Também coordena em nível estadual, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(Sinase). Sua base de trabalho está ligada à Proteção Social de Assistência Social que 

promove um conjunto de ações, cuidados, atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) para a redução e prevenção do impacto das 

vicissitudes sociais e naturais à dignidade humana, entre outros. 

A STDS- CE possui, ainda, uma Coordenadoria de Proteção Social Especial que é 

responsável administrativamente pelos jovens que estão em situação de acolhimento 

(aguardando ou cumprido a aplicação de sentença socioeducativa). A Coordenadoria se divide 

em núcleos e células. Possui a Célula de Atenção às Medidas Socioeducativas que tem, entre 

suas onze competências, as seguintes que destacamos (CEARÁ, 2010, p.34): 
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II – garantir o desenvolvimento de atividades socioeducativas de escolarização e 

profissionalizantes nas unidades de atendimento; 

III - promover o intercâmbio de experiências inovadoras, para o fortalecimento do 

trabalho desenvolvido; e 

X – acompanhar a execução das ações de escolarização dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas de acordo com o art. 54 do ECA. 

 

As unidades e os centros educacionais da Célula de Atenção às Medidas 

Socioeducativas - Proteção Social Especial recebem jovens de 12 a 18 anos incompletos 

(excepcionalmente até 21 anos) em regime de liberdade assistida, semiliberdade e internação. 

Em geral, as unidades e os centros educacionais têm algumas competências semelhantes 

como: a prestação de atendimento personalizado nas áreas sociopsicológica, pedagógica, 

saúde e jurídica. E responsabilidade na elaboração de programação de atividades lúdicas, 

culturais, religiosas e esportivas, como parte do plano pedagógico da internação. Segundo a 

STDS – CE, um dos atos infracionais mais praticados pelos jovens é o tráfico de drogas 

seguido de roubo, latrocínio e homicídio. A reincidência gira em torno de 35%. Ao longo do 

tempo, entre as mulheres, vem ocorrendo um aumento no número de rés primárias. As 

informações da STDS - CE, referentes aos atos infracionais e ao aumento de sujeitos 

envolvidos em atos infracionais, se assemelham aos dados do Mapa do encarceramento já 

expostos sobre o Ceará. 

Em geral, as unidades e os centros educacionais que são infraestruturas de 

acolhimento para a triagem, liberdade assistida, semiliberdade e internação se concentram na 

capital, Fortaleza. Em se tratando do interior, temos em Iguatu, Sobral, Crateús e Juazeiro do 

Norte. As unidades do interior atendem homens e mulheres em caráter provisório e 

semiliberdade. Na capital, somente o Centro Educacional Aldaci Barbosa Mota atende 

mulheres para internação provisória ou não. A unidade de Recepção Luiz B. Montenegro é 

responsável pela triagem e destinação dos jovens que vieram das delegacias para os devidos 

centros educacionais, conforme o ato infracional. Os Centros Educacionais São Francisco, 

São Miguel e Socioeducativo do Passaré são de internação provisória, isto é, onde ocorre a 

espera de decisão por parte do Juiz da Infância e da Juventude referente ao julgamento do ato 

infracional e de suas respectivas medidas socioeducativas. Os Centros Educacionais Dom 

Bosco, Patativa do Assaré e Cardeal A. Lorscheider são de internação de jovens por atos 

infracionais graves. O número de jovens sentenciados a medidas socioeducativas gira em 

torno de 0,01% da população do estado, e o atendimento supera a capacidade prevista de 

atendimento em 47,58 %, isto é, existe uma superlotação. 

No que se refere ainda à Educação, existe uma parceria com a Secretaria de Educação 

do Estado (SEDUC), de acordo com o Decreto nº 30.048 de 30/12/2009. A escolarização 
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ocorre na Modalidade a Jovens Adultos (EJA) tanto para jovens internados como para os de 

semiliberdade. O projeto pedagógico ainda é composto por oficinas de artes e pinturas em 

caixa, bordado, sabonetes artesanais, cabeleireiro, corte e costura, música (teclado, violão, 

flauta e bateria), dança, entre outros. (CEARÁ, 2015). 

Além da SEDUC, existem parcerias de aprendizagem através do Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), executadas pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC) e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI). Entre os cursos ofertados, estão os de manicure, pedicuro e doces e salgados. 

(CEARÁ, 2015). 

Em relação à existência de uma política de acompanhamento pós-prisional, não 

conseguimos evidenciar como vem ocorrendo nem os seus respectivos resultados, pois não 

estão disponíveis as informações, no site do governo do estado, referentes às atividades da 

STDS - CE. 

 

4 EDUCAÇÃO PARA ALÉM DAS GRADES 

 

A partir do que foi supracitado referente ao que foi exposto sobre o Mapa do 

Encarceramento, maioridade penal e situação dos jovens no estado do Ceará em medidas 

socioeducativas, fazemos as seguintes reflexões em defesa de um olhar da sociedade que seja 

em prol, de fato, de encontrar caminhos para combater as desigualdades e exclusão social, 

violência que, em especial, envolve os adolescentes.  

Um país que apresenta, apoiando-nos no Mapa do Encarceramento de 2015, em se 

tratando de adolescentes que se estima estar sob medidas socioeducativas, um número 0,01% 

da população Brasileira e que, em geral, foram sentenciados pelo delito de tráfico de drogas, 

questionamos se realmente é preciso que mais jovens, sobretudo oriundos de territórios com 

altos índices de vulnerabilidade, sejam levados a um maior grau de punição como forma de 

torná-los cidadãos. Seria uma maior repressão o melhor remédio? Por que, ao invés de se está 

discutindo medidas jurídicas retrógradas de cunho ditatorial e eleitoral, não avançarmos em 

discussões voltadas a assegurar aos jovens os Direitos Humanos, que estão postos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), no Estatuto da Juventude e no Plano Nacional de 

Educação (PNE) para o período de 2014 a 2024? 

Podemos ainda dizer que as discussões e decisões dos parlamentares, no Congresso 

Nacional em 2015, para a redução da maioridade penal, são evasivas e estão na contramão de 

garantir e implementar políticas públicas afirmativas de valorização do ECA, do Estatuto da 

Juventude e do PNE (2014 a 2024). Por que ainda não se estão discutindo melhorias e 
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avanços nos projetos pedagógicos e políticas sociais que estão postos nas unidades e centros 

educacionais de aplicação de medidas socioeducativas? 

No que se refere a esse item, Teixeira (2012), ao citar estudos acadêmicos já 

realizados através de pesquisa com jovens da Fundação Casa de São Paulo (antiga Fundação 

Estadual de Bem-Estar do Menor - FEBEM), na percepção dos jovens entrevistados, à medida 

que o tempo de internação ia passando, as atividades pedagógicas se tornavam repetitivas e 

estagnadas, dando a eles um consenso de não utilidade e não importância após a internação. 

Em geral, atividades pedagógicas, segundo a autora, quando utilizadas, os levaria para o 

mercado informal com remuneração mínima.   

No que se refere a uma educação de qualidade, ela pode ser um excelente instrumento 

de agregação de valor para a melhoria das condições sociais e empoderamento dos jovens nas 

suas escolhas. Sobre essa questão, Viana e Bastos (2014, p. 5) afirmam que “Pensar em 

Educação é também associá-la a algumas ideias como, por exemplo, permitir ao indivíduo 

perceber e refletir sobre suas escolhas, ser protagonista de sua vida, se engajar na sociedade 

de forma consciente e poder romper com as práticas de dominação”. 

Uma educação de qualidade, somada às ações das políticas públicas e da sociedade 

como um todo, contribui para ser um fio condutor ao acesso à cultura, ao lazer, aos esportes, à 

integração dentro das comunidades e à sustentabilidade econômica. Freire (2011) descreve a 

educação como uma possibilidade de abertura do processo de diálogo entre o homem e a 

sociedade em que ele está inserido, visto que “os homens se educam entre si, mediatizados 

pelo mundo”. (FREIRE, 2011, p. 98). 

Se as esferas do poder público e a sociedade brasileira cuidassem da educação dos 

jovens, independente de legislações e a fizessem de fato um norte no combate às 

desigualdades, à exclusão social e à violência, poderíamos dizer que estaríamos caminhando 

para a construção de uma sociedade mais justa, humanitária e harmônica. Em relação aos 

jovens, principalmente os que se encontram em situação de risco e vulnerabilidade, isso não 

os faria mais servir de atração e lobby político dos agentes da política neoliberal que está 

posta e que, em geral, trata com descaso os Direitos Humanos. 

 

Vivemos sob a égide de direitos plenamente contemplados em documentos oficiais 

(Constituições, Tratados, Acordos, etc), no entanto, é possível verificar que, 

cotidianamente, há nas sociedades democráticas a contradição de estarem 

organizadas através de normas constitucionais que contemplam os direitos humanos, 

mas que, não conseguem suplantar a desigualdade e o aviltamento de direitos 

fundamentais. Nesse contexto, temos a exclusão de grupos sociais, considerados 

vulneráveis. Esse paradoxo entre o que está prescrito e o que realmente ocorre revela 

a ambigüidade do conceito de direitos humanos desde a sua origem. (BRABO;  

REIS, 2012, p. 159 -160). 
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Em se tratando dos jovens que se encontram sob medidas socioeducativas, uma 

educação de qualidade pode permitir a concretização de sonhos que talvez lhes foram 

roubados ao longo do tempo, e que, muitas vezes, só poderão de fato realizá-los após 

cumprida a sentença. Vale ressaltar que os jovens, ao receberem uma educação de qualidade, 

a qual contribua para o seu desenvolvimento e some em suas vidas, se tornarão cidadãos mais 

conscientes. Eles se tornarão também, de uma certa forma, atores da educação para 

disseminá-la, evitando que outros jovens venham a cometer atos infracionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Plano Nacional da Juventude, sob a responsabilidade do Governo Federal, visa à 

busca de uma solução para o problema da violência que vem apresentando nossos jovens 

como protagonistas. Apesar dos ruídos da parte conservadora da sociedade que acredita que 

ações dessa natureza são de cunho paternalista e fortalecem um discurso de vitimização por 

parte da população mais carente do Brasil, é importante destacar o avanço nas discussões 

sobre direitos do cidadão que essa ação do governo traz. 

Não se trata, como dizem, de vitimização, mas sim do reconhecimento de uma dívida 

histórica que nosso país tem para com a camada mais vulnerável da população, 

principalmente os jovens negros e de baixa escolaridade. A redução da maioridade penal seria 

aprofundar o déficit da sociedade brasileira para com esses jovens. 

Melhoria nas medidas socioeducativas e uma política de Estado que garanta o acesso 

de todos os nossos jovens a uma educação de qualidade, a uma inserção no mercado de 

trabalho e a uma ressocialização daqueles que cumprem medidas socioeducativas ou penas é 

fundamental para que se solidifique um Estado Social e Democrático de Direito, conforme 

prevê a nossa Carta Magna. 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E CAMPESINATO: IMPACTOS DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS DA COLÔNIA AGRÍCOLA AO IF GOIANO CAMPUS CERES 

Marco Antonio de Carvalho270 

Haslley Jesus Da Costa271 

Léia Adriana da Silva Santiago272 

RESUMO 

Pretende-se refletir sobre o papel do Estado nas questões inerentes às políticas públicas de formação profissional 

na região denominada Vale de São Patrício, Goiás, no contexto das diversas fases do processo de incorporação, 

expulsão e reincorporação de trabalhadores rurais, permeado por questões agrárias na mesorregião do Centro 

Goiano. Busca-se reconstruir fragmentos da história da educação profissional na área de abrangência do IF 

Goiano Campus Ceres, que desde a criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás – CANG, na década de 1940, 

evidenciava a vocação agrícola da “Deusa dos Cereais” - Ceres. Discute-se o papel do Estado na implantação de 

políticas de desenvolvimento regional, colonização e reforma agrária, correlacionadas com o processo de criação 

do Instituto em foco, possibilitando uma interface com as questões da educação profissional na região. A partir 

de uma investigação documental e bibliográfica em busca de fragmentos históricos que dessem sustentação à 

correlação pretendida, foi possível observar que em diversos momentos da comunidade da região analisada, as 

preocupações com a educação e profissionalização de jovens estiveram presentes. As políticas públicas de 

Estado na região Vale de São Patrício, historicamente estiveram correlacionadas. Na questão agrária, os 

discursos da inclusão e equidade estiveram presentes, mas têm apresentado resultados inversos aos preconizados, 

particularmente quanto à concentração de renda e riquezas e à consequente exclusão. No que se refere ao ensino 

técnico profissional, ele acompanha o movimento de expansão do capital sob a égide das políticas de Estado, 

mudando seu foco e prioridades em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento econômico. 

 

Palavras-chave: Política de Estado. desenvolvimento regional. educação profissional. técnico agrícola. 

 

Contextualização do objeto e propósitos 

Este texto visa refletir sobre o papel do Estado nas questões inerentes às políticas 

públicas de formação profissional na região denominada Vale de São Patrício, no contexto 

das diversas fases do processo de incorporação, expulsão e reincorporação de trabalhadores 

rurais, permeado por questões agrárias na mesorregião do Centro Goiano, estado de Goiás. 

Buscamos reconstruir fragmentos da história da educação profissional na área de abrangência 

do Instituto Federal Goiano Campus Ceres, que desde o processo de colonização e de reforma 

agrária, com a criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás – CANG, na década de 1940, 

evidenciava a vocação agrícola da “Deusa dos Cereais” - Ceres. Tal vocação demanda 

preocupações com a formação técnica dos que atuam direta ou indiretamente na produção 

agropecuária, estratégia considerada imprescindível à consolidação das colônias agrícolas
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Portanto, discutir o papel do Estado na implantação de políticas de desenvolvimento regional, 

colonização e reforma agrária e correlacionar tais questões com o processo de criação da 

instituição em foco só teria sentido se tais reflexões possibilitassem uma interface com a 

educação profissional na região, inferência feita de forma histórica.  

Nessa perspectiva, por meio de uma investigação documental e bibliográfica em busca 

de fragmentos históricos que dessem sustentação à correlação pretendida, pudemos observar 

que em diversos momentos da comunidade sampatriciense, particularmente a ceresina, as 

preocupações com educação e profissionalização de jovens estiveram presentes. 

A questão que norteia o presente texto é saber se tais egressos têm sido preparado para 

fazer frente e atender às demandas diferenciadas do público e das comunidades em que se 

insere profissionalmente ou apenas demandas dos grupos hegemônicos, particularmente 

agroexportador e financeiro? 

 

O papel do Estado e a interiorização do desenvolvimento: frentes pioneiras e frentes de 

expansão 

 Para compreender o processo de desenvolvimento econômico e cultural da região em 

foco, assim como as interfaces da educação profissional que de alguma forma estiveram 

presentes nos momentos históricos vivenciados pela comunidade sampatriciense, necessário 

se faz que sejam dados contornos, mesmo que superficiais, sobre a discussão conceitual 

acerca do papel do Estado nesse processo. 

 De acordo com Sweezy (1962, p. 287), para Marx e Engels “a finalidade mais alta do 

Estado é a proteção da propriedade privada e, portanto, o Estado é um instrumento do 

domínio de classes”. Assim, há que se destacar que a criação da CANG, entendida como uma 

ação de Estado com vista à interiorização do desenvolvimento econômico, colonização e 

reforma agrária dos vazios demográficos, particularmente na região Centro-Oeste, não foi um 

ato diletante do governante, mas uma ação planejada de expansão do capital. 

Nesses termos, iniciaremos nossas reflexões pelas análises relacionadas ao 

mencionado processo de criação da CANG, no qual, além da questão agrária, estiveram 

presentes questões relacionadas à formação profissional de trabalhadores rurais e suas 

famílias, cujo foco esteve voltado para atividades de subsistência e feições camponesas. 

 

A questão agrária e o papel da educação profissional no Vale de São Patrício 

Buscando trazer elementos que subsidiem as análises relativas às questões agrárias no 

Brasil, particularmente no Vale de São Patrício, destacamos o contexto de criação da CANG e 
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a atual configuração agrária na região analisada, com recortes que permitam comparar as 

diversas fases da educação profissional e as respectivas fases do movimento de incorporação, 

expulsão e reincorporação do camponês ao processo produtivo, ora focado na subsistência, 

ora no mercado local e regional, ora no mercado externo. 

Sem pretensão de um recuo histórico e discussão das diversas fases da questão agrária 

brasileira, reportamo-nos a Prado Júnior (1984), que ao descrever o processo de colonização e 

desenvolvimento econômico brasileiro, centrado na grande propriedade e no trabalho escravo, 

busca as raízes da concentração de terras e riquezas do país, além caráter. 

 Mesmo após a Revolução de 1930, na fase inicial e tardia da industrialização 

brasileira, a concentração de esforços quanto à produção de gêneros exportáveis, a relação de 

dependência e o caráter periférico em que se inseria o país economicamente no contexto 

mundial contribuíram para que fosse mantida a perversa estrutura econômico-social.  

Ianni (1978) menciona que nesse período o “modelo dependente de substituição de 

importações” foi o que norteou as decisões de governo (primeiro governo Vargas), pois as 

condições econômicas, sociais e políticas internas favoreciam tais ações, em decorrência da 

Segunda Guerra Mundial. Menciona ainda que essas oportunidades de crescimento somente 

são possíveis em crises das nações hegemônicas, as denominadas “brechas históricas”. 

Assim, essa aparente abertura e as ações favoráveis à resolução da questão agrária 

brasileira em verdade passam a ser, assim como o fim da escravidão, de forma impositiva, 

decorrência das transformações do capitalismo internacional, esclarece Martins (1975). 

Cabe observar que não é pretensão do presente trabalho analisar a questão agrária 

brasileira, mas dar relevo ao período da “Marcha para o Oeste”, quando foram criados e 

consolidados, em diversas unidades da federação, núcleos de colonização e reforma agrária, 

dentre os quais o núcleo da CANG.  

Tantas foram as movimentações e os embates em busca de espaço, que uma nova 

aliança entre capital industrial e agrário se estabeleceu e deu sustentação ao Estado Brasileiro 

nas décadas de 1960 a 1980. Nessa fase, mesmo com o advento do Estatuto da Terra, que 

grosso modo e do ponto de vista formal poderia ser visto como um avanço rumo a uma 

reforma agrária democrática, em verdade, segundo Goodman et al. (1985, p. 33-34), redundou 

no que se denominou “modernização conservadora” (como alternativa à reforma agrária), 

visto que as ações dela decorrentes focavam o “[...] incentivo à inovação tecnológica e ao 

aumento da produtividade agrícola, dentro do quadro anterior de forte concentração da 

propriedade de terra”.  
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Para Moreira (1993), os agentes, tanto da lógica da acumulação como da lógica 

cultural, geram novas territorialidades, acima e abaixo da escala do Estado. A mundialização 

da cultura técnico-científica foi obra dos investimentos do Estado do Bem-Estar Social e se 

expandiram praticamente por quase toda a superfície mundial. Portanto, as rápidas mudanças 

operadas no mundo da economia, da técnica e da política são difíceis de serem detectadas. 

Uma nova ordem, quase linear, vem introduzindo mudanças nas relações capital-trabalho, 

interferindo nas relações sociais e nos modos de produzir e viver. 

No que se refere às questões da educação profissional no mesmo contexto, tal 

modernização conservadora também se fez sentir na reorganização da educação pela Lei 

5.692/71, que tentou massificar a profissionalização no ensino médio. A tentativa de 

universalização do ensino profissional, sob o pretexto de atender demandas e exigências do 

mundo do trabalho e da competitividade do mercado de consumo, caracterizou-se em 

aligeiramento dessa formação; ela passou a ser voltada muito mais para o setor de serviços, 

por serem estes de menores cursos, conforme apontado por Franco (1994). 

 

Políticas de desenvolvimento em Goiás, 1970 e 1980, e seus impactos na região de Ceres 

Além das políticas públicas de desenvolvimento aplicadas em nível nacional, o 

governo federal desenvolveu políticas particulares para certas regiões que apresentavam um 

menor nível de desenvolvimento das forças produtivas. Aqui, região é entendida como 

unidade reprodutora das relações sociais de produção, sob o princípio de "quando existe uma 

unificação das relações de produção, mais os processos de concentração e desenvolvimento 

desigual se exprimem em diferenças regionais" (SORJ, 1980, p.96). 

Portanto, as políticas regionais têm de ser analisadas em termos das características do 

processo de formação e desintegração das regiões, a partir das transformações na estrutura de 

classes e no surgimento dos padrões de acumulação que redefinem as relações sociais no 

conjunto da formação social. 

Durante os anos 1970 e com menor intensidade na década de 1980, os programas de 

desenvolvimento regional constituíram-se em um dos principais mecanismos de intervenção 

do Estado na economia. A maioria tinha forte viés para a promoção de atividades vinculadas à 

agricultura. Eram financiados por organismos internacionais, com objetivos, concepções e 

alcances variados, e reuniam um conjunto de instrumentos de intervenção (crédito, assistência 

técnica, fortalecimento institucional etc.). Além disso, viabilizavam as ações do Estado nas 

mais variadas áreas, desde a educação até a construção de infraestrutura. Por concentrar tanto 

poder de intervenção, a apropriação do controle operacional desses programas e de seus 
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recursos foi sempre objeto de fortes disputas políticas, o que, em muitos casos, desviou suas 

ações e comprometeu seu desempenho e eficácia. 

A partir do final da década de 1960, Goiás, fronteira agrícola, tornou-se um importante 

lugar para a produção de alimentos e ainda mais atrativo para o fluxo migratório. Desde então, 

ampliou-se a integração de seu território à dinâmica econômica nacional. 

No decênio de 1970, o governo militar, por meio de investimentos expressivos que 

visavam elevar a produção para exportação (com destaque para os insumos básicos), e por 

isso criou ou aprimorou infraestruturas para o seu escoamento, induziu o crescimento 

econômico da periferia nacional, principalmente na fronteira agrícola. Com isso, a nação 

experimentou uma “desconcentração econômica”, na acepção de Cano (1998), ao mesmo 

tempo em que obtinha as maiores taxas de crescimento do globo terrestre.  

No âmbito nacional, no primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), 

consideráveis recursos públicos se canalizaram para Goiás, o que se efetivou mediante o 

Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Centro-Oeste (PLADESCO), criado pela 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO em 1973. 

O PLADESCO, procurava conciliar seus objetivos com o elenco nacional de 

propriedades referentes a migrações internas e às exportações, ou seja, incorporar novas áreas 

de produção, desenvolver o meio urbano e a agroindústria. Nesse sentido, havia a necessidade 

de ações em pontos estratégicos que oferecessem melhores condições e potencial para o 

atendimento dos objetivos traçados. Assim, na região Centro-Oeste, especificamente para 

Goiás (na atual conformação), foram escolhidas duas áreas-programa, onde Ceres e Anápolis 

compreendiam o espaço geoeconômico sob influência da nova capital federal, contudo 

orientado no sentido norte-sul, seguindo a BR-060. A programação da área estava voltada 

para o aproveitamento de seu potencial exportador, afirma CARVALHO (1998).  

Na mesma perspectiva de análise, mencionamos o Programa de Desenvolvimento do 

Cerrado (POLOCENTRO), criado em função da experiência desenvolvida pelo Programa 

Integrado de Crédito do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, objetivando incorporar 

3 milhões de hectares de cerrado à agropecuária, sendo 1,8 milhão com lavouras no período 

1975 a 1979. CARVALHO (1998). 

Incontestavelmente, o POLOCENTRO colocou Goiás em uma posição de maior 

destaque no cenário nacional. As políticas públicas, além de ampliarem a forma de inserção 

da agricultura no processo da acumulação capitalista, principalmente por meio de superação 

gradual do arcaísmo tecnológico, foram e têm sido decisivas na aceleração do processo de 

diferenciação e diversificação da produção agrícola. 
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Entretanto, quando caracterizamos as estratégias de políticas públicas de investimento 

na região, cabe mencionar os impactos secundários que vão além dos discursos que trazem em 

seus conteúdos explícitos promessas de inclusão, de equidade de oportunidades, de um 

Eldorado. À luz de informações levantadas por Carvalho (2015), é possível inferir que 

ocorreu uma reconfiguração agrária com a reconcentração da propriedade da terra e a 

pecuarização da atividade produtiva, em um primeiro momento, assim como ocorreu, nos 

anos de 1990, um direcionamento do uso da terra para fins sucroalcooleiros, que passaram a 

demandar profissionais técnicos do segmento agrícola. Assim, as mencionadas promessas 

ficaram esquecidas entre muitos discursos inerentes as políticas públicas. 

Carvalho (2015) analisa o contexto desde a CANG ao contexto atual  e aponta que os 

camponeses expressaram sua identidade cultural, mas certamente em situações diferentes e de 

forma distinta, ora como atores principais, mesmo que apenas formalmente, como na 

implantação da CANG, ora como excluídos, ora na qualidade de coadjuvantes do processo. 

Uma alternativa dos migrantes sem oportunidade de acesso às terras na fase de 

implantação da CANG, assim como os que foram posteriormente expulsos pelo processo de 

pecuarização, foi a busca de espaços na região do entorno de Ceres e em outras mais 

distantes, como a região de Trombas e Formoso, caso analisado por Carneiro (2014). 

Além de Ceres, outras cidades sampatricienses surgiram: em um primeiro momento, 

Carmo do Rio Verde, Rialma e Rubiataba, assim como, um pouco mais tarde, Nova Glória e 

Santa Isabel, emancipadas politicamente respectivamente em 1980 e 1982. 

A opção por incluirmos tais municípios, além da cidade-foco – Ceres – que sedia um 

Campus do Instituto Federal Goiano, dá-se pelo fato de que todos surgiram como 

aglomerações urbanas no contexto da criação da CANG e estão circunscritos num raio abaixo 

de 50 km de Ceres, assim como pelo fato de que historicamente foi significativo o número de 

alunos oriundos dessas cidades no curso técnico agrícola do Instituto. 

Além disso, para melhor descrever o processo de pecuarização ocorrido nas décadas 

de 1960 a 1980, assim como nas décadas posteriores, quando gradativamente ocorreu a 

substituição das pastagens e das remanescentes áreas destinadas à produção de grãos pelas 

lavouras da monocultura da cana-de-açúcar, é pertinente que seja dado um caráter mais 

regional e abrangente às informações levantadas. 

Certamente o processo de pecuarização e a posterior predominância da monocultura da 

cana-de-açúcar, com a consequente concentração fundiária e de renda, trouxeram significativo 

desenvolvimento econômico para a região. Entretanto, diversos estudiosos, como Feijó (2010) 

e Helfand, Moreira e Figueiredo (2011), ao buscarem explicar as diferenças de pobreza em 
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produtores rurais brasileiros, constataram que a falta de terra e os baixos níveis de 

produtividade são importantes motivos da pobreza, por questões contratuais, embora tais 

fatores não expliquem isoladamente o fenômeno. 

Sem a ilusão de que uma distribuição mais equânime de riquezas seria uma tarefa 

fácil, cabe mencionar que tais dificuldades históricas são ainda atuais no Brasil, uma vez que 

o bloco de poder hegemônico aliado ao Estado permaneceu e permanece com a composição 

de forças e blocos de interesses. Como consequência, as diversas políticas públicas têm sido 

apontadas como concentradoras de riquezas e pouco equitativas.  

Tal fenômeno pode ser igualmente observado nas atividades inerentes à indústria 

sucroalcooleira. No que se refere à pecuária, seus impactos em relação à geração de empregos 

e renda são bem diversos daqueles observados na agricultura. 

Particularmente no que se refere à pecuária de corte, tais discrepâncias são mais 

facilmente percebidas. Enquanto uma lavoura geralmente demanda uma significativa 

quantidade de força de trabalho braçal e mecanizado, gerando emprego e renda, na pecuária 

de corte o zelo com o gado para fins comerciais demanda um trabalhador, não 

necessariamente tão qualificado e mal remunerado, que em média cuida de até 700 cabeças.  

Do ponto de vista da degradação ambiental, tanto a pecuária de corte como a 

monocultura têm causado danos diversos ao ecossistema, inclusive a presença de monturos, 

popularmente denominados cupins, fenômeno facilmente observado em regiões de criação de 

gado; eles são reflexos (entre outros) de degradação das pastagens. 

A esse respeito, dentre as conclusões de Carvalho (2015), foi possível apontar 

claramente o processo de concentração de terras, assim como, em função da mecanização 

agrícola e da pecuarização na região, a diminuição do contingente de trabalhadores rurais, 

particularmente os proprietários camponeses. Tal transformação passou a demandar uma força 

de trabalho técnico distinta daquela que emergiu quando da implantação da CANG. 

 

Mudanças tecnológicas em Goiás 

O processo de constante criação de inovações, de cuja administração depende a 

valorização relativa dos lugares, pela exacerbação das especializações produtivas e 

consequente reestruturação do território, constitui um dos traços mais marcantes da 

contemporaneidade. Com a introdução de novas tecnologias, modificam-se as relações de 

trabalho e ocorre a redução dos impactos do trabalho no total dos custos da produção. 

É nesse contexto de emergência de novos padrões tecnológicos, a partir da dinâmica 

de reprodução do capital, que podemos compreender a reestruturação do espaço produtivo que 
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vem se configurando nas áreas de expansão da agricultura moderna no cerrado de Goiás, as 

relações de trabalho emergentes nessa fronteira do capital e a nova organização da sociedade. 

Thomas Júnior (2001) argumenta que vivemos um dos momentos mais críticos de 

toda a história quanto ao mundo do trabalho e que as mudanças técnicas e tecnológicas o 

influenciaram sobremaneira, impondo novos rearranjos e funções para os trabalhadores. A 

divisão do trabalho resultante se expressa territorialmente, produzindo uma reformatação de 

elevada dimensão para a agricultura. 

Comentando a crise da modernidade, Gorz (2003) sustenta que ela indica a 

necessidade da modernização modernizar-se. Nessa crise, a racionalidade econômica se 

expressa na transformação técnica que permite produzir mais e melhor em menos tempo. 

O capitalismo contemporâneo vem passando por transformações profundas geradas 

com a revolução científico-tecnológica. Destaca-se o papel do conhecimento como principal 

força produtiva, por gerar, segundo Maciel (1999, p.211) "novas simbioses de articulação 

entre produção, [...], novos atores e relações sociais; [...], que transforma concepções de 

trabalho e estilos de vida, gera novos padrões culturais, novas relações entre trabalho e lazer". 

As técnicas, fruto do trabalho, combinam-se em determinados momentos e lugares. 

Na modernidade radicalizada em que vivemos, sob o signo do avanço da ciência, produzem-

se sistemas de técnicas comandados pela informação que aceleram o processo histórico e 

ganham novo poder, à medida que dominam os princípios da seletividade e da hierarquização 

vinculados aos lugares dotados de técnicas hegemônicas. Desse modo, se há permanências, 

também há destruição de tempos, significando aumento da desigualdade. 

Entretanto, a modernização associada à inovação ultrapassa o âmbito da acumulação 

capitalista. Como assinala Ribeiro (2002), a inovação em sua fisionomia contemporânea 

encontra-se em toda parte, contrapondo-se ao pensamento único. A modernidade não significa 

simplesmente avanço do capitalismo, pois incorpora também os “homens lentos”, categoria 

valorizada por Santos (1999). 

Ribeiro (2002, p.12) alerta para o fato de que as crises “[...] impõem a perda de 

certezas e a dor dos seus custos em vidas e esperanças, mas também são portadoras de 

oportunidades de repactuação, mesmo que violenta e dramática, das relações societárias”. 

Assim, uma repactuação democrática que reconheça a pluralidade de sujeitos sociais e a 

resistência das classes populares pode pactuar uma agenda que não separe políticas 

econômicas e políticas sociais, o que foi anteriormente mencionado como "brecha histórica", 

de oportunidade de expansão econômica dos países periféricos. 
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O arranjo social moderno valoriza o trabalho como via de acesso à cidadania, seja 

pela extensão dos direitos cívicos e políticos, seja pela conquista de novos direitos, mas hoje, 

em função do modelo de desenvolvimento técnico-científico, como também do modo como as 

sociedades estão organizadas, o destino do trabalho está comprometido:  ocorrem o aumento 

do desemprego estrutural e a erosão dos direitos, que conduzem parcela substancial dos 

trabalhadores à perda do estatuto de cidadania (SANTOS, 1999). Tal situação se agrava nos 

países periféricos e semiperiféricos, a ponto de o trabalho não poder sustentar a cidadania. 

Vivemos uma fase de permanente revolução tecnológica em que a criação de riqueza 

é inversamente proporcional à criação de emprego, pois a automação substitui a mão de obra. 

Ao mesmo tempo, a atual concentração e centralização do poder tecnológico, político e 

militar em poucas mãos e países, dá lugar a uma globalização a partir de cima com exclusão 

social crescente (SEGRERA, 1999). Nessa direção, reconhecemos a importância de traduzir a 

ação territorializadora da técnica no cerrado goiano, bem como suas repercussões no mundo 

do trabalho e seus impactos no campesinato. 

É necessário apontar também que, mesmo ocorrendo o processo de reassentamento 

como tem sido observado na região de Ceres, acompanhado do movimento de expansão 

sucroalcooleira, é possível inferir que as usinas da região demandam, além da mão de obra 

dos trabalhadores rurais, os alimentos da cesta básica, fundamentalmente produzidos pela 

agricultura familiar, e tal necessidade cria elementos favoráveis aos assentamentos. No caso 

da cidade de Goianésia (a 70 km de Ceres), os assentamentos estão circunscritos a um raio de 

menos de cinquenta quilômetros da cidade. 

A mesma análise pode ser realizada em relação aos assentamentos de Itapaci, Nova 

Glória, Rialma e Santa Isabel, que estão respectivamente próximos às usinas de Carmo do Rio 

Verde, Rubiataba, Itapaci, assim como os de Santa Terezinha e São Luís do Norte, que estão 

localizadas e atendem às demandas da usina Codora, do Grupo Jalles Machado, de Goianésia. 

Embora aparentemente tenha havido novas inclusões de assentamentos oficiais de 

camponeses e existam novos acampamentos, tal fenômeno não indica, por si só, que a mão do 

Estado esteja atendendo às reivindicações e aos interesses desse segmento, mas, ao contrário, 

conforme reflexiona Carvalho (2015), responde novamente aos interesses do capital 

agroexportador e vinculam-se ao grande capital financeiro nacional e internacional. 

Além das históricas demandas inerentes ao agronegócio, existem igualmente aquelas 

decorrentes dos pleitos da agricultura familiar e, mais recentemente, dos pleitos das usinas 

sucroalcooleiras, conforme propusemos discutir na busca de compreender qual o perfil ou 

quais os perfis de técnico o Instituto Federal Goiano Campus Ceres vem formando e a quais 
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demandas vêm atendendo, se ao incremento da monocultura sucroalcooleira ou ao 

significativo remanescente de pequenas propriedades familiares que subsistem 

predominantemente da pecuária de leite, além de atividades de menor monta, como 

suinicultura, avicultura, olericultura, fruticultura, entre outras, o que será analisado abaixo, 

especificamente na área de abrangência do Vale de São Patrício, onde se localiza o referido 

campus do Instituto Federal Goiano. 

 

O papel histórico do ensino técnico na região de Ceres 

Ao analisarmos os fatos históricos descritos neste subtópico visando trazer elementos 

que apontem interfaces entre as questões agrárias e as educacionais como fatores de 

desenvolvimento da região, foi possível evidenciar a presença e a polarização das demandas 

educacionais, desde a CANG até o contexto atual do IF Goiano Campus Ceres.  

De um lado, a luta por educação das famílias camponesas assentadas em torno da 

cidade que sediava administrativamente a CANG, mesmo antes de sua emancipação. De 

outro, mais tarde, na década de 1980, o movimento dos grandes produtores em defesa da 

criação da Escola, atual Instituto. A análise de tal polarização é relevante para 

compreendermos a atualidade e as razões da criação de uma Escola Agrotécnica Federal e 

seus impactos na região, particularmente a partir de sua transformação em IF Goiano. 

Recuando ao processo de criação da colônia, nos reportamos à professora Nair Leal de 

Andrade, uma das educadoras pioneiras na colônia de Ceres, que ao escrever “A história e as 

histórias da CANG” relata que a estruturação de escolas, tanto na sede como nas áreas rurais, 

foi uma preocupação presente nas fases de implantação, consolidação e emancipação da 

colônia: “o colono tinha acesso gratuito a terras e benefícios. [...] eram casas, ferramentas [...], 

assistência hospitalar, remédios e escolas” (ANDRADE, 1990, p.39). 

A autora relata ainda que, ao analisar as ações ligadas à educação na CANG, 

necessário se faz reportar ao nome da primeira supervisora das escolas primárias da colônia, 

professora Helena Andrade Araújo, que "ao realizar ações visando à capacitação dos 

professores, em sua maioria leigos, particularmente nas escolas rurais, além das orientações 

de ordem pedagógica e do auxílio de um agrônomo, mobilizavam os professores para que eles 

pudessem “[...] despertar nos alunos, o gosto pelos trabalhos agrícolas, o amor a terra e que a 

vida no campo é saudável” (ANDRADE, 1990, p.64), o que caracteriza, mesmo que 

informalmente, ações de educação profissional voltadas à produção agropecuária. 
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No que se refere ao ensino profissional, Andrade (1990) destaca a Escola Batista, cuja 

proposta de formação era similar ao modelo Escola-Fazenda273 e seu caráter de formação 

profissional, cabe destacar a experiência do casal Horace e Salle Ann Fite, religiosos 

estadunidenses que iniciaram, em 1950, suas atividades missionárias e profissionais no Brasil 

em Corrente, no Piauí, de onde trouxeram para Ceres, em 1958, a experiência da metodologia 

de funcionamento de uma escola profissionalizante de 1º grau voltada para a produção 

agropecuária (ANDRADE, 1990; SOUSA, 2007). 

Inaugurada em 29 de fevereiro de 1960, essa escola desenvolvia, segundo Andrade 

(1990), ações de educação profissional agrícola de nível fundamental e oferecia uma estrutura 

que se aproximava ao que se conhece como Escola-Fazenda. 

Ao acolherem jovens predominantemente pobres e analfabetos, proporcionando-lhes 

formação cultural, moral e técnica e assim possibilitando que eles se realizassem como 

cidadãos e como pessoas, os Fite tinham convicção que cumpriam seu trabalho missionário.  

Ao darmos relevo à experiência da Escola Batista, descrita por Andrade (1990) e 

Sousa (2007), buscamos correlacionar as experiências educacionais do período da CANG à 

fase de implantação da Escola Agrotécnica Federal de Ceres nas modalidades educacionais 

decorrentes das sucessivas legislações. Tal inferência é possível, visto que o ensino 

profissional técnico de 1º grau, inclusive a concomitância externa em relação ao ensino médio 

e pós-médio, não foi uma novidade surgida com a fundação da Escola Agrotécnica, mas já fez 

e faz parte da história de Ceres e Vale de São Patrício. 

Souza (2007), ex-aluno do casal Fite no Piauí, relata que "todos trabalhavam quatro 

horas por dia para pagar à pensão de segunda a sexta-feira; no sábado a jornada era de oito 

horas, para pagar a pensão de sábado e domingo. As moças trabalhavam nos serviços 

domésticos no mesmo regime" (SOUSA, 2007, p. 27). 

Conforme mencionado, ao apontarmos aspectos que evidenciam a vocação 

educacional de Ceres, além do agrícola, referendamos análises que facultem inferir que os 

movimentos reivindicatórios de formação profissional caminharam em cada período histórico 

com o movimento dos interesses do capital fundiário e produtivo. 

É possível inferir que a Escola Agrotécnica Federal de Ceres foi criada dando 

continuidade a movimentos históricos anteriores, visando à formação de técnicos em 

agropecuária com o objetivo de continuar a trazer conhecimentos atualizados e assim 

colaborar com a “modernização da agricultura” em Goiás. Entretanto, considerando a 

                                                 
273 Segundo Koller e Sobral (2010, p. 224), “o sistema escola-fazenda foi introduzido no Brasil em 1966, decorrente da implantação de ações 

do Programa do Conselho Técnico-Administrativo da Aliança para o Progresso – CONTAP II (Convênio Técnico de Aliança para o 
Progresso, MA/USAID) para suporte ao ensino agrícola de grau médio”.  
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assertiva de Enguita (1993, p. 18), “[...] de que a história da educação e das escolas e suas 

pedagogias não é nada parecida com um continuum”, faz-se necessário entender que 

modernização é esta, pois o que se presenciou foram movimentos de expulsão e 

reincorporação do pequeno agricultor familiar.  

Há que se ressaltar que a formação técnica voltada para atender à pequena, média ou 

grande propriedade guarda especificidades, pois são realidades e construções sociais 

coletivas, no caso, decorrentes de políticas públicas de Estado historicamente construídas e 

diferenciadas, conforme veremos. 

 

O perfil do técnico agrícola formado pelo IF Goiano Campus Ceres 

Na trajetória da educação profissional agrícola brasileira, em diversas fases, as 

políticas públicas foram implantadas com o intuito de formar técnicos para atender aos 

interesses hegemônicos, mais como políticas de governo que propriamente de Estado. Cabe 

apontar que elas têm sido marcadas por conflitos e descontinuidades inerentes ao jogo de 

forças políticas no qual, de um lado, os trabalhadores lutam por um ensino que os 

profissionalize, mas também seja instrumento de luta política por melhor qualidade de vida, e, 

por outro, a elite e seus interesses por uma educação desinteressada. 

No final do século XIX e no século XX, o ensino agrícola no Brasil, especificamente o 

técnico-operacional, tinha como um de seus objetivos a formação de jovens de origem 

humilde, inclusive filhos de pequenos agricultores e/ou agregados, para o mercado de 

trabalho. Pretendia-se formar “um peão melhorado”, desde o início do período republicano, 

passando pela fase de criação das primeiras escolas de Aprendizes Artífices, em 1909, e das 

primeiras escolas agrotécnicas federais no estado de Goiás, em Urutaí, Rio Verde e Ceres, 

respectivamente em 1953, 1967 e 1994 (CARVALHO, 2015). 

Entretanto, ao estudar o perfil dos egressos do curso Técnico Agrícola do Instituto 

Feral Goiano Campus Ceres no interregno de 1997 a 2007274, o referido autor constatou que 

tais técnicos, em suas trajetórias formativas, vivenciaram experiências que facultaram o 

desenvolvimento de um perfil cidadão do mundo, seja para o agronegócio, agricultura 

familiar ou mesmo em outros ramos, visto que a formação integral foi e continua a ser 

importante  para enfrentar em melhores condições de assegurar a sobrevivência e tomar 

decisões em situações vivenciadas no mundo do trabalho. 

                                                 
274 Formaram-se nesse período 929 alunos; destes, 320 foram contatados e 109 compuseram a amostra da referida pesquisa, o que 
representou 11,8 % do universo de cada uma das dez turmas analisadas. 
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Cabe ressaltar que a trajetória formativa concerne a todo o processo de formação 

cultural, técnica e humana proporcionada nos três anos de integralização do curso analisado. 

  

Considerações finais 

Ao trazermos elementos que fundamentem discutir políticas públicas de 

desenvolvimento regional, colonização agrícola e reforma agrária enquanto políticas de 

Estado, correlacionado tais informações ao processo histórico de formação técnico-

profissional das forças de trabalho na região do Vale de São Patrício, inferimos aspectos 

implícitos nos discursos dos referidos Planos Nacionais e Regionais de Desenvolvimento que, 

embora destaquem objetivos inclusivos e equitativos, têm apresentado resultados inversos aos 

preconizados, particularmente quanto à concentração de renda e riquezas e à consequente 

exclusão. Como exemplo, podemos destacar a questão dos campesinos desde o advento da 

CANG nos anos de 1940. À ocasião foram incorporados e posteriormente expulsos, para 

novamente serem atraídos e reincorporados ao processo produtivo da região. 

No que se refere ao ensino técnico profissional, ele igualmente acompanha o 

movimento de expansão do capital sob a égide das políticas de Estado, mudando seu foco e 

prioridades em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento econômico. 

 Em relação ao perfil do egresso, particularmente em relação ao curso e à instituição 

pesquisada, a intervenção e vontade coletiva da comunidade acadêmica e local, de forma 

consciente ou não, possibilitou ao IF Goiano Campus Ceres enfrentar as reformas que fizeram 

parte de sua história institucional.  Isso facultou a preservação do compromisso com a 

qualidade do curso técnico, como foi explicitado pelos egressos em seus depoimentos, além 

de tais informações terem sido referendadas em sua empregabilidade em diversos segmentos 

do mercado: agricultura familiar, média e grande propriedade e no contexto das atividades dos 

distintos ramos do agronegócio. Os egressos apontaram, igualmente, que a formação recebida 

tem sido facilitadora de acesso e desempenho em cursos no ensino superior, tanto na área 

agrícola como em outras de formação profissional. 

 Pela similaridade de cultura organizacional com os demais Institutos Federais que 

ofertam o curso Técnico Agrícola integrado ao nível médio, é possível fazer algumas 

generalizações, particularmente onde antes da criação dos Institutos, em 2008, existia uma 

Escola Agrotécnica Federal. Pela sua forte cultura institucional agrícola, a instituição mantém 

algumas de suas características fundantes e estruturais, mesmo após a criação de novos cursos 

técnicos, licenciaturas e bacharelados de áreas correlatas ou, em muitos casos, de áreas 

totalmente distintas das ciências agrárias (como as licenciaturas em Ciências da Natureza e 
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Matemática). Entretanto, há que se ter o devido cuidado em relação aos aspectos específicos 

da territorialidade e da trajetória histórica de cada unidade, o que demandaria novas pesquisas.  
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RESUMO 

Esta pesquisa traz reflexões acerca da educação pública e gratuita no Brasil como resultado de uma conquista 

social. Este estudo surgiu da necessidade de evidenciar quais são as mudanças necessárias para de fato tornar a 

educação pública e de qualidade numa realidade efetiva no Brasil. Buscamos demonstrar como se dá a relação 

entre a conquista da educação brasileira e as diversas mudanças que ainda são necessárias para melhorá-la. O 

estudo é de caráter qualitativo do tipo bibliográfico, iniciado por leituras de diversas referências, tais como 

Saviani (1985) para apreensão da filosofia da educação brasileira, Godeiro e Gurgel (2015) tratando da questão 

das crises educacionais, e outras. Em seguida problematizamos acerca de uma educação carente de 

investimentos, fazendo das unidades escolares sucateamento total em todos os aspectos, desde as condições 

estruturais do ambiente até a qualidade do ensino. Como resultado da pesquisa, evidenciamos, para que haja 

mudanças é preciso conscientizar os cidadãos sobre a situação, submetendo-os a utilizar, reivindicar e conquistar 

seus direitos sociais em torno das políticas educacionais. É necessário que o Estado limite seus serviços a elite 

dominante, direcionando seus propósitos para atender as necessidades da classe trabalhadora e reconhecer que a 

educação é fundamental para a sociedade. Ressaltamos, por fim, que a forma de governo atual não está a favor 

da educação, mas atende aos interesses de uma classe conservadora, que por sua vez, transforma o sistema 

educacional em mercadoria.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Pública. Políticas Educacionais. Políticas Públicas.  

 

ABSTRACT 

This research brings reflections about the state of public and free education in Brazil as a result of social 

conquest. The study originated from the need to highlight the essential changes in order to make public and 

quality education a reality in Brazil. We seek to demonstrate how the relationship between the achievements of 

Brazilian education with the changes that are still needed in order to further improve it. The study is of 

Qualitative Bibliographic type, initiated by a diverse number of readings, such as Saviani (1985) to apprehension 

of the philosophy of Brazilian education, Godeiro and Gurgel (2015) dealing with the issue of educational crises, 

and others. Transforming schools into total scrap in every aspects, from the structural conditions of the 

environment to the quality of teaching. As a result of this research, we shone, that for a change to occur, people 

must first be made aware of the situation by subjecting them to use, claim and conquer their social rights around 

educational policies. It is necessary that the state limits its services to the ruling elite, having the sole purpose to 

meet the needs of the working class and recognizing that education is fundamental to society. Finally, we 

emphasize that the current form of government is not in favor of education, but it serves the interests of a 

conservative class, which in turn makes the educational system into a commodity. 

 

KEYWORDS: Public Education. Educational Policies. Public  
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INTRODUÇÃO 

O Brasil é um dos países que se encontra em desenvolvimento, e assim permanece a 

muito tempo. Isto ocorre por inúmeros fatores, entre eles destacamos a questão da 

desvalorização da educação pública e gratuita. 

Não é de agora a grande demanda de notificações por meio de experiências, estudos e 

informações que permeiam as mídias, das quais presenciamos situações adversas na rede 

pública de ensino, é algo que já perdura há um bom tempo, sendo que, nada é feito para 

melhorá-la. Além disso, está ocorrendo cortes nas políticas públicas, reduzindo o pouco que 

era destinado para investimentos sociais, como saúde, segurança, educação, etc. 

Atualmente a educação pública brasileira está em um estado transitório, tornando-se 

cada vez mais fragilizada perante certas reformas que reconfiguram seus propósitos. As 

reformas intencionam o silenciamento da educação, como é o caso do Projeto de Lei do 

Senado nº 193 de 2016, denominado como Escola sem Partido, assim como a Medida 

Provisória do Novo Ensino Médio – MP n° 746, que tira a obrigatoriedade das escolas 

manterem em seu currículo escolar, disciplinas essenciais para a formação integral do sujeito, 

tais como Artes, Filosofia, Sociologia, Educação Física, etc., dentre outros retrocessos 

proporcionados pelo Estado para a educação pública. 

Diante do exposto, o presente estudo pretende contribuir para a reflexão sobre 

educação pública e gratuita no Brasil como resultado de uma conquista social. Este estudo 

busca compreender a partir de diversas pesquisas como as políticas que o Estado submete ao 

sistema educacional vem a afetar a educação. 

A partir dos resultados obtidos, a conclusão que se teve acerca da relação educação 

pública e gratuita, torna-se precária em diversos aspectos devido aos desvios do dinheiro 

público que é destinado às instituições privadas. São muitas as adversidades que estão 

presentes na educação brasileira, especialmente na educação pública e são diversos os fatores 

que proporcionam os resultados negativos, os baixos salários, professores frustrados que não 

exercem com profissionalismo ou também esbarram nas dificuldades diárias da realidade 

escolar, entre muitos outros agravantes. 

Desde que a educação se tornou um direito garantido pela Constituição, há mais de 25 

anos, duas grandes políticas públicas foram responsáveis pelo tímido avanço da educação 

brasileira: a universalização do ensino básico, que garantiu a matrícula de toda criança na 

escola, e o sistema de avaliação do ensino, embora saibamos que estes dois aspectos não 

garantam a permanência do aluno em sala de aula, e por consequência na escola. A partir de 

agora, para dar o passo que falta na qualidade, o país precisa de ferramentas mais sofisticadas 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 699 

e de políticas mais eficazes, atreladas a mecanismos de fiscalização mais rigorosos, e que de 

fato garantam as vagas. 

É necessário diminuir as taxas de analfabetismo nas escolas públicas brasileiras, 

oferecer aos alunos uma estrutura física que contribua para seu conforto e aprendizagem, 

proporcionar a todos o atendimento necessário para o seu rendimento acadêmico: como 

assistentes sociais, psicólogos, psicopedagogos e outros profissionais que atuem a serviço da 

escola e do aluno, assim sempre procurando investir ainda mais na formação e valorização do 

professor. 

 

METODOLOGIA 

Iniciado por leituras de diversas referências, mediante uma análise bibliográfica na 

qual utilizamos livros, textos acadêmicos e artigos para a base dissertativa. Em seguida, foram 

feitas problematizações acerca de uma educação pública e gratuita carente de investimentos, o 

que ocasiona nas unidades escolares o sucateamento total em todos os aspectos, desde as 

condições estruturais do ambiente até a qualidade do ensino; dando mais espaço para as 

unidades escolares privadas, usufruindo ainda mais do dinheiro público para a sua 

sustentabilidade, e beneficiando assim, abundantemente o capital, que por sua vez, transforma 

a educação em mercadoria. 

Vários autores tratam sobre a questão da educação, seus princípios e conversão para 

atender os interesses do sistema capitalista. Brandão (2007) aborda o assunto referente ao 

conceito de educação, tratando da história educacional, e fazendo uma analogia entre a 

educação prestada para nossos antepassados com a que existe atualmente. Traz reflexões 

acerca de uma educação manipulada pelo homem, até chegar no estado de sistematização e 

comercialização. O autor contextualiza a respeito do momento em que a conjuntura atual trata 

sobre o assunto, e ressalta que é muito parecido com o ocorrido na Grécia Antiga. 

 Metodologicamente para a educação na Grécia Antiga, consistia em a Paideia, sendo que os 

nobres tinham uma forma de educação dita como de qualidade e os pobres usufruíam de uma 

educação informal, a qual era mais voltada para os trabalhos braçais. Ele também alega que a 

escola pública é uma conquista das lutas populares, porém, afirma que as escolas públicas só 

trouxeram para dentro dos muros escolares a divisão anterior entre o aprender para o trabalho 

subalterno e o aprender para o trabalho dominante.     

Trazendo o assunto para a atualidade, as dificuldades para os jovens menos favorecidos 

economicamente são inúmeras, deste modo, torna ainda mais difícil o acesso e permanência 

destes sujeitos nos espaços escolares. A solução apresentada pelo Estado para assegurar a 
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permanência desses jovens nas escolas foi o auxílio remunerado como “Bolsa Família”, etc., 

as famílias para usufruir desses benefícios teriam de mantê-los dependentes nas escolas. 

Podemos dizer, que é uma forma de retribuição das famílias para o Estado, sendo que para 

comprovar o que foi acordado entre as partes, teria a supervisão com base nas listas de 

frequência. 

Na realidade, pesquisas apontam que essas ações não resolvem o problema, somente 

amenizam as sequelas geradas por uma educação cheia de falhas. Muitos desses jovens têm 

que trabalhar e estudar ao mesmo tempo, isso causa rupturas na formação do sujeito, pois não 

tem como se dedicarem por completo aos estudos, por conta da exploração da mão de obra que 

estão submetidos, em detrimento da própria sobrevivência e a dos familiares. Esses problemas 

se intensificam cada vez mais, apesar de haver avanços nas conquistas sociais, a raiz de todo o 

problema se mantém conservada, enquanto explora e sucateia o pouco que é oferecido para a 

classe trabalhadora. 

Diante de situações bastante constrangedoras em torno das políticas educacionais 

existentes somente no papel, a pesquisa busca confrontar a maneira na qual o Estado trata a 

educação no ponto de vista do capital. Pretendendo analisar também a necessidade do novo 

perfil de relação de sistema educacional exigido nessa sociedade atual (SAVIANI, 1998). 

 Neste sentido resolvemos realizar uma discussão acerca da temática abordada, pois 

acreditamos ser de fundamental importância para nós, futuros profissionais da educação, 

compreender o contexto da educação pública brasileira assim como, as diversas mudanças que 

ainda precisam ser feitas para melhorar este sistema educacional, buscando beneficiar a 

sociedade em geral. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como resultado desta pesquisa, ficou notório, para que haja mudanças é preciso 

conscientizar os cidadãos sobre a situação, submetendo-os a utilizar, reivindicar e conquistar 

seus direitos sociais em torno das políticas entrelaçadas a educação. O Estado deve limitar seus 

serviços a elite dominante, passando a ocupar seu verdadeiro papel de origem “Estado do 

povo” e reconhecer que a educação pública e gratuita é fundamental para a sobrevivência do 

povo, da sociedade e do coletivo. 

Visto que a educação foi uma grande conquista da sociedade desfavorecida, pois a 

classe dominante mantinha privado o acesso a tamanha fonte de conhecimento, chegando a 

beneficiar somente os da sua linhagem. Diante disso, as necessidades foram surgindo, e o 

sistema econômico estava totalmente à beira do abismo devido às conturbações ocorrentes 
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dentro desse período de revolução. O capitalismo já não estava tendo sustentabilidade com os 

meios de produção e a baixa formação acadêmica e profissional das pessoas naquela época, 

muitas não sabiam o básico e essencial, ler e escrever (AMORIM, 2014). 

Esse descaso do governo com o setor educacional em geral, empobrece a sociedade, 

destrói o sonho de muitas pessoas, desde aquelas que se encontram dentro de uma sala de aula, 

até aquelas que estão sendo exploradas nas ruas. Falando em exploração, não poderíamos 

deixar de falar a respeito do desgaste do professor, que além de atender a diversas atividades, 

tem que ser um profissional multifuncional, e ainda não é reconhecido e valorizado. Como 

exemplo, a comparação entre os níveis salariais do professor do Brasil com o do professor dos 

países que fazem parte da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - 

OCDE é enorme, enquanto aqui, esse profissional ganha 10 mil dólares por ano, nos países da 

OCDE ganha em média 30 mil dólares. “O Brasil investe 5 vezes menos que os Estados 

Unidos em cada aluno, e menos que países como a Polônia, o Chile ou a Argentina que 

investem mais no seu alunado” (GODEIRO e GURGEL, 2015, p. 12). 

Diante do exposto, é fundamental destacar o quanto os profissionais docentes possuem 

uma demarcação de resistência perante o descaso do Estado para a educação.  A 

desvalorização dos professores e a sobrecarga de demandas submetidas, fazem deles, sujeitos 

submissos a multifuncionalidade, porém, não os impedem de contribuir para os avanços 

históricos atribuídos ao setor educacional que acontecem lentamente.  

 

Efetivamente, a luta dos educadores pela qualidade da educação pública começa na 

década de 1920, com a fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE), em 

1924; adquire visibilidade com o lançamento do Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova, em 1932, e com a Campanha em Defesa da Escola Pública, na 

virada da década de 1950 para os anos de 1960, na fase final da tramitação do 

projeto de LDB; prossegue com as Conferências Brasileiras de Educação da década 

de 1980 e com o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na Constituinte e na 

nova LDB; desemboca na elaboração da proposta alternativa de Plano Nacional de 

Educação nos Congressos Nacionais de Educação de 1996 e 1997; e se mantém com 

grandes dificuldades neste início do século XXI, na forma de resistência às políticas 

e reformas em curso e na reivindicação por melhores condições de ensino e de 

trabalho para os profissionais da educação (SAVIANI, 2007, p. 1243). 

 

É necessário lembrar que ao longo do século XX, o tempo de escola no Brasil foi 

sofrendo lentas mudanças em sua definição, a qual tende a ser compatibilizada com um novo 

tempo social baseado na cultura urbana. Trazendo a escolarização das massas, o ingresso das 

mulheres no mercado de trabalho, a eliminação do trabalho infantil e a regulamentação das 

relações de trabalho. Porém, existem inúmeras mudanças a serem feitas para melhorar esta 
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educação no sentido de qualidade de ensino, estrutura, serviços, materiais, dentre outras 

melhorias que são de extrema necessidade. 

Sabemos que faltam bibliotecas, laboratórios de ciência e de informática em grande 

parte das escolas da rede pública da educação básica. Muitos professores lecionam em escolas 

sem bibliotecas, sem laboratório de ciências, e sequer possuem laboratório de informática. Esta 

ausência de recursos didáticos é diferente entre as regiões do país, e isso acaba dificultando o 

aprendizado dos alunos e também o trabalho dos professores, em consequência desse e de 

muitos outros problemas, ocorre a decadência da escolaridade. 

A sociedade brasileira não dispõe de uma educação pública de qualidade por não ser 

esta uma prioridade do poder público, por outro lado, o poder público não a prioriza por não 

ser uma demanda da sociedade. Faz-se então necessária uma grande reestruturação qualitativa 

da educação pública brasileira de ensino básico, considerando os inúmeros desafios e 

possibilidades, assim envolvendo de forma participativa e cooperativa todos os atores da 

sociedade. 

 

CONCLUSÃO 

A educação brasileira está em um estado bastante sensível, pode-se dizer, que está 

prestes a entrar em colapso. Na situação em que a educação se encontra, de desvalorização do 

seu verdadeiro propósito, passando a ser um produto mercantilizado, acaba se tornando um 

incômodo para a sociedade que à vê como uma obrigação emitida por esferas superiores, por 

onde necessita de um certificado para atuar, trabalhar, fazer uma história dentro das condições 

que lhes são atribuídas (SAVIANI, 1985). 

Essas condições que rodeiam a educação, seja por meio da desvalorização, falta de 

recursos, profissionais capacitados, enfim, descaso do Estado, tornando precária as condições 

financeiras, estruturais das escolas, universidades, tornando um lugar que tem fins de 

produtividade em um lugar de insatisfação, quem passa quatro horas dentro de uma sala de 

aula, invés de despertar suas habilidades, acaba ficando cansado de frequentar aquele local 

insalubre. 

 

Quando o Brasil se tornou a sétima economia mundial, com um PIB de R$ 5,5 

trilhões, em 2014, inferior somente ao PIB dos Estados Unidos, China, Japão, 

Alemanha, França e Inglaterra, a notícia foi alardeada pelos quatro cantos do mundo. 

Porém, a manutenção das desigualdades no país não teve a mesma repercussão 

(GODEIRO e GURGEL, 2015, p. 9). 
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A citação acima questiona o quanto é desigual as relações de resultados econômicos 

com a realidade que rodeia a educação pública. É inaceitável que uma educação de qualidade 

seja voltada somente para os ricos, pessoas que têm salários compatíveis para pagar uma boa 

educação para seus filhos, enquanto a educação pública é sucateada cada vez mais. 

Essa concepção de educação favorável para os ricos e desfavorável para os pobres, está 

infringindo as leis do país, as quais apresentam textualmente que a educação é um direito de 

todos e um dever do Estado. Entretanto, quem tem dinheiro, tem o poder de infringir ou até 

mesmo alterar as leis, como é o caso, ou melhor, o descaso no qual a educação pública se 

encontra. 

Segundo Amorim (2014), tudo isso ocorre devido o domínio do capitalismo sob o 

Estado, desfavorecendo a educação pública e privilegiando a educação privada. Contudo, ficou 

claro que o Estado não está a favor da educação, mas atende aos interesses da elite dominante, 

que por sua vez, transforma a educação em mercadoria. Não é de interesse oferecer uma 

educação pública e gratuita de qualidade, pelo contrário, isso representaria um risco para o 

capital, por outro lado, investir na educação privada é mais rentável e menos perigoso. 
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RESUMO 

Este trabalho articular se baseia numa análise e debate longo e histórico que se desenvolveu desde a própria 

configuração da escola de ensino médio. Qual é o seu papel na reprodução social e no treinamento de futuros 

trabalhadores? Como se fez isso historicamente? Como se faz isso agora? Um eixo relevante dos debates atuais 

sobre o conhecimento do trabalho tem a ver com as concepções sobre o "conhecimento" como integração de 

diferentes e outros tipos de conhecimento e como eles são aprendidos. Essas discussões não só provêm de 

psicologia cognitiva e abordagens da sociologia da educação, mas também da própria sociologia. Diante da 

desigualdade social em termos de recursos e oportunidades, as trajetórias são desenvolvidas diante de opções 

biográficas mais amplas ou mais restritas. A capacidade do indivíduo para administrar sua própria transição para 

a idade adulta depende fundamentalmente do capital social e cultural, do apoio recebido pela família e das 

oportunidades ou restrições relacionadas à educação, gênero, origem social e étnica. Para aqueles com menos 

oportunidades, são formadas "constelações de desvantagens", entendidas como relações complexas entre fatores 

socioeconômicos, institucionais e individuais. 

 

Palavras-chave: Juventude; Mundo do trabalho; Escola secundária geral; Treinamento para o trabalho; Inserção 

laboral. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este artigo baseia-se em um longo debate histórico que se desenvolveu desde a própria 

configuração da escola do ensino médio. Ela tem a missão social de formar futuros 

trabalhadores? Como ela fez isso na história da educação? Basicamente, essas questões foram 

respondidas de duas maneiras. Nos primeiros momentos, a função de treinamento de trabalho 

foi respondida através da diferenciação entre uma escola secundária (ensino médio) e uma 

escola técnica. A primeira privilegiou o treinamento para admissão na universidade, e a 

segunda, para o mundo do trabalho. Em assim sendo, a formação específica para o trabalho na 

escola secundária tem sido associada à criação de modalidades alternativas ao ensino médio 

geral, para incluir setores sociais ainda não incluídos em cada período histórico. A 

diferenciação engloba não só a educação técnica, mas também, e de formação diferente, a 

formação profissional e a educação de adultos.  
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Outra maneira de responder foi perguntando o que produz a escola de ensino médio 

que a liga ao mundo do trabalho: disciplina, socialização ou conhecimento específico. Desde 

o início da organização e massificação do ensino médio, o papel da escola na transmissão de 

concepções sobre o trabalho foi discutido extensamente, embora não seja proposto 

curricularmente para a forma de trabalho de inserção e / ou para um trabalho específico. Essas 

categorias ainda estão em vigor para entender esses links complexos? Diante das grandes 

mudanças no mundo do trabalho, nas formas de organização e nos sentidos subjetivos do 

trabalho em particular nos jovens: o que permaneceu nesta discussão? 

Nos debates atuais, pode-se distinguir um consenso sustentado sobre a extensão da 

escolaridade obrigatória ao final do ensino médio como o direito básico de todos os jovens; A 

importância do conhecimento geral para a vida, a cidadania e o trabalho; A relevância da 

articulação da educação técnica com toda a escola secundária (em alguns casos, com um 

sistema de treinamento contínuo e validação de conhecimentos e habilidades desenvolvidos 

fora do ambiente escolar); E as concepções que indicam limites cada vez mais difusos entre o 

conhecimento teórico, tecnológico e prático no mundo produtivo. Todos estes 

questionamentos serão discutidos neste trabalho. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. O mercado de trabalho: Os jovens, sua inserção e suas relações com o trabalho 

Vários e importantes trabalhos teóricos e de pesquisa, de forma abrangente e sob 

diferentes visões e diversas interpretações, fornecem explicações, hipóteses e perspectivas 

sobre as profundas transformações sociais, econômicas e culturais no quadro da 

reconfiguração do sistema capitalista. Esta temática não se desenvolverá aqui, apenas dar-se-á 

algumas pistas interpretativas sobre as “reconcepções” no mundo do trabalho e os processos 

de inserção laboral juvenil neste contexto.  

Aperceber-se das "grandes e surpreendentes" transformações tecnológicas, da 

globalização e da abertura dos mercados e das demandas na sociedade do "conhecimento" tem 

sido uma das demandas sustentadas pelo ensino médio. Mas isso deve ser contextualizado 

para a educação no cenário das complexidades e tensões dos mercados de trabalho, diversos e 

segmentados, com demandas, às vezes, polarizadas. 

A heterogeneidade produtiva é uma característica estrutural dos mercados de trabalho 

latino-americanos. Mesmo em países como o Brasil, “o mercado de trabalho informal” ocupa 

cerca de mais de um terço do mercado de trabalho formal (IBGE, 2016). Embora o setor 

formal se integre no mundo globalizado, grande parte do grande setor informal manteve 
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formas tradicionais de organização. Mesmo alguns setores formais exigem competências 

polarizadas de acordo com as profissões e os setores produtivos (LIMA, CAVALCANTE e 

COSTA, 2011).  

Ao mesmo tempo, a precariedade do trabalho também atinge o mercado de trabalho 

formal (DE IBARROLA, 2010). A heterogeneidade dos processos produtivos e comerciais se 

manifesta nas diferenças de acordo com a tecnologia utilizada, a forma de recrutamento e 

mobilidade interna, a presença sindical, a natureza do processo de transformação, a 

localização geográfica, etc. Os níveis de proteção e participação dos trabalhadores são 

desiguais. O mercado de trabalho é, portanto, heterogêneo e a visualização crítica dessa 

complexidade é relevante. Como De Ibarrola (2010) observa é reconhecer a situação para 

expandir a discussão e permitir um novo planejamento. Essas orientações, por sua vez, devem 

lidar com aspectos que complicam as perspectivas: deficiências na identificação de requisitos 

nos diferentes setores do mercado de trabalho, flexibilidades nas posições mais qualificadas, 

oposições entre treinamento básico e especializado e esquemas territoriais altamente desiguais 

em termos de oferta Escola e trabalho.  

Mas o "trabalho" não implica apenas "emprego". De acordo com as políticas de 

universalização da proteção social e mecanismos de apoio ao emprego solidário, outras 

formas de trabalho foram reconfiguradas. Na sua melhor versão, a economia social inclui 

empresas e empresas recuperadas que, inseridas em cadeias de valor e com o mínimo apoio 

inicial do Estado, conseguiram ser lucrativas individualmente e socialmente. Mesmo que seu 

alcance quantitativo seja limitado (e, em muitos casos, exigem maior regulação e suporte para 

serem inseridos em cadeias de valor), eles representam novas formas de organização social 

que mostram que não é apenas o "mercado de trabalho", mas também o "mundo de Trabalhar" 

com suas alternativas o horizonte que enfrentam os jovens. A competitividade das empresas, 

por um lado, e a inclusão social, a cidadania, o desenvolvimento comunitário e local, por 

outro lado, podem fazer parte do mesmo paradigma inclusivo que orienta a formação do 

trabalho juvenil, entendido como um processo de educação e treinamento ao longo de suas 

vidas (ANTUNES, 1999).  

O mundo do emprego enfrentado pelos jovens tem um significativo déficit de emprego 

decente. Na última década, um modelo inclusivo e uma política econômica com forte peso no 

crescimento com geração de emprego, permitiram uma queda acentuada do desemprego e o 

crescimento da demanda em qualificações técnicas (JACINTO, 2010).  

Nesse cenário, os indicadores do trabalho juvenil melhoraram substancialmente; No 

entanto, eles continuam ocupando um lugar deteriorado na frente dos adultos. De acordo com 
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os dados da Pesquisa Permanente de Agregados Familiares 2011, a taxa de desemprego para 

jovens entre 15 e 24 anos quase quadruplica a dos menores de 25 anos e a falta de benefícios 

associados ao trabalho registrado continua a afetar mais da metade O emprego juvenil (IBGE, 

2016).  

Como Frigoto (2014) ressalta, com base em um estudo no Brasil, o principal problema 

para os jovens em relação à atividade trabalhista agrícola e industrial não é o acesso ao 

mercado de trabalho, mas a sua natureza precária: relações de trabalho informais e instáveis 

Com uma remuneração insuficiente, com incerteza diante de vicissitudes climáticas ou 

decisões produtivas, com altos níveis de exigência física, que competem com a educação 

obrigatória dos jovens, caracterizam a inserção juvenil. Os desentendimentos entre jovens e o 

trabalho dependem das relações sociais em que se desenvolvem. Do mesmo modo, as 

tendências reprodutivas têm um impacto mais forte do que as credenciais educacionais nas 

primeiras inserções dos jovens (Molina Derteano, 2013), bem como a capital educacional da 

família na inserção laboral dos jovens (FRIGOTO, 2014).  

O título do nível médio já não garante um bom trabalho, nem mesmo um emprego. A 

expansão da escola secundária (ensino médio), bem como o enfraquecimento das instituições 

educacionais e suas marcas em termos de socialização e a persistente precariedade do 

mercado de trabalho, são agora elementos sociais fundamentais para entender a perda de valor 

dessa credencial (SOUSA, 2014).  

A população brasileira chegou a 207.660.929 habitantes, em 2003, segundo a 

apuração do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2003). Desse 

total, 78.6532.295 pessoas estavam na faixa etária entre 15 e 24 anos, ou seja, 22% 

da população. Essa proporção confere ao Brasil a característica de um país de 

população jovem. No entanto, como há um decréscimo significativo na taxa de 

natalidade brasileira, já emerge o debate sobre como será a configuração de uma 

população predominantemente adulta ou idosa e como a sociedade deverá ser 

organizada, quando os jovens de hoje forem os idosos de amanhã (IBGE, 2016). 

 

A desagregação das relações lineares entre o nível educacional e a inserção laboral, ou 

seja, a chamada desvalorização das credenciais educacionais é um dos fatores que contribuem 

para a crise do sentido do ensino secundário e influências, entre outros aspectos, as 

motivações da Rumo à escolaridade. A ilusão meritocrática perde força ao diminuir o valor do 

ensino secundário como proteção contra o desemprego e como forma de acesso a um emprego 

de qualidade. O capital social, os contatos pessoais e as recomendações muitas vezes 

desempenham um papel importante no acesso a empregos dignos. 

As trajetórias trabalhistas dos jovens não são mais lineares: passagens do emprego ao 

desemprego e vice-versa, do emprego à inatividade, e até passagens do emprego ao emprego 

de diferentes condições e níveis de precariedade. As trajetórias diversificadas variam de 
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jovem para jovem, mostrando uma individualização e fragmentação de trajetórias vitais e 

trabalhistas, que desfaçam as formas de passagem para a vida adulta. Em um mundo em que a 

"estética do consumidor" substituiu a "ética do trabalho" (BAUMAN, 2000), a dimensão 

subjetiva assume força: o conceito de “bom trabalho” para jovens não coincide 

necessariamente com o emprego decente, de acordo com a definição da OIT. Os jovens 

valorizam a oportunidade de aprender, combinar estudo e trabalho e o clima de trabalho na 

seleção dos primeiros empregos. Muitos jovens preferem empregos criativos, ligados à arte, 

às novas tecnologias, à ecologia, etc., sem proteção social e laboral. No entanto, esses jovens 

geralmente vêm de setores mais favorecidos. É que, embora a individualização atravesse as 

trajetórias, os grupos igualmente afetados pelas desigualdades estruturais mostradas em 

diferentes recursos e oportunidades não deixam de ser reconhecidos. 

 Por esse motivo, as trajetórias são desenvolvidas diante de opções biográficas mais 

amplas ou mais restritas. Como observam Walther e Pohl (2005), a capacidade do indivíduo 

de administrar sua própria transição para a idade adulta depende fundamentalmente do capital 

social e cultural, do apoio recebido por sua família e das oportunidades ou restrições à 

educação, gênero, Origem social e étnica. Para aqueles com menos oportunidades, são 

formadas "constelações de desvantagens", entendidas como relações complexas entre fatores 

socioeconômicos, institucionais e individuais. 

 Conhecer e discutir os processos de inserção em que os jovens estão imersos, a 

precariedade e as desigualdades dos processos de inserção laboral juvenil permitem que eles 

compreendam mais plenamente sua própria situação futura no mundo do trabalho, passando 

da frequente auto-atribuição de problemas de emprego. Também facilita a aquisição de 

ferramentas para gerenciamento individual e cooperativo e reflexão coletiva sobre as 

estruturas de distribuição de oportunidades. Direitos (e deveres) como trabalhadores, como 

cidadãos, fazem parte de uma agenda para a compreensão desses processos. 

 

 

2.2. Uma proposta de mudança no ambiente escolar (local de treinamento para o 

trabalho) no ensino médio 

O treinamento para o trabalho é elaborado junto com o treinamento para a cidadania e 

para o ensino superior, uma das funções historicamente atribuídas ao ensino médio 

(secundário). Há pouco tempo que ainda consideram a adequação da escola às demandas do 

mercado de trabalho com base em uma suposta "adequação".  
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De fato, esse argumento ainda pode ser reconhecido em alguns dos setores 

econômicos e, em particular, num certo "senso comum" provavelmente construído a partir de 

uma perspectiva de desenvolvimento e baseado na teoria do capital humano (observado, por 

exemplo, na forma como A mídia costuma lidar com o assunto).  

No entanto, com a instalação de títulos obrigatórios e "inflacionários", reconhece-se 

que o ensino médio tem funções sociais muito mais amplas e não pode ser reduzido a ser o 

ponto fornecedor de recursos humanos que são "exigidos" no mercado, ainda menos, se estes 

requisitos aparecem como não específicos, omitindo complexidades, desigualdades e 

heterogeneidades. Para sintetizar, propõe-se abaixo uma série de argumentos para os quais 

uma reformulação tem ocorrido no treinamento para o trabalho no Ensino Médio:  

As discussões sobre o treinamento para o trabalho podem ser colocadas dentro de um 

contexto mais amplo de reflexão sobre o senso "perdido" do ensino médio. Como argumenta 

Tuppy (2002), vemos um esgotamento dos modelos para orientar o significado da ação 

educacional, que pode ser examinada como crise de hegemonia antes desse novo capitalismo 

globalizado. A adesão a uma sociedade justa, construída sobre a solidariedade e a 

responsabilidade cidadã, juntamente com novos desafios cognitivos e emocionais, é o ponto 

de partida para repensar o treinamento para o trabalho também no ensino secundário. 

Às vezes, ao questionar que o ensino médio deveria ser ocupado com treinamento para 

o trabalho, os argumentos são discutidos sobre a diferenciação e a dupla via, desacreditando-

os em oposição à democratização educativa. No entanto, a escola transmite concepções sobre 

o trabalho, mesmo que não seja curricularmente destinado a ensinar sobre o mundo do 

trabalho. Crianças e jovens estão inseridos em um quadro institucional onde os adultos 

(professores e não professores) trabalham: há uma certa organização, uma divisão de tarefas, 

hierarquias, um certo lugar para a voz dos jovens. Embora não seja explícita, esta organização 

faz parte do que a escola transmite sobre o mundo do trabalho e da sociedade, como os 

sociólogos da reprodução apontaram décadas atrás. Por outro lado, os jovens vivenciam o 

mundo do trabalho através dos links que os cercam e, em alguns casos, através de sua própria 

experiência de trabalho inicial no ambiente doméstico e extra doméstico (GOMÉZ, 1997).   

A escola secundária é, na melhor das hipóteses, o último nível que a grande maioria 

dos jovens tem a chance de terminar. Mais da metade dos jovens que terminam do ensino 

médio já trabalham ou procuram trabalho na sua conclusão. Eles enfrentam o mercado de 

trabalho e continuam a desenvolver seus caminhos de carreira com base nesse treinamento, 

além do qual eles posteriormente acessam outros órgãos educacionais. Pelo contrário: muitos 

jovens só poderão realizar estudos superiores se, ao mesmo tempo, eles trabalharem. Suas 
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trajetórias de trabalho serão incertas e não-lineares; Eles passarão do mundo do trabalho para 

o de educação ou treinamento, ou vice-versa; Períodos de desemprego e inatividade; 

Combinará estudo e trabalho. Tudo isso dependerá dos contextos sócio-trabalhistas e dos 

ciclos econômicos, mas também do conhecimento e dos títulos, das próprias estratégias, das 

vocações e das expectativas. O reconhecimento de suas próprias situações e perspectivas 

como futuros trabalhadores e a reavaliação da experiência de vida (e mesmo, eventualmente, 

do trabalho) podem fortalecê-los como atores sociais e políticos de sua própria inserção. Por 

estas razões, ensinar a mudar em um mundo de trabalho incerto e em mudança, que oferece 

aos jovens uma maioria de empregos de baixa qualidade, é uma oportunidade para aproximá-

los da reflexão crítica e do desenvolvimento de recursos que serão importantes para seus 

caminhos subsequentes. 

Incluir todos os adolescentes no ensino médio exige formatos diversificados, conteúdo 

e estratégias pedagógicas, motivando-os e dando novos significados à experiência escolar. 

Nessa diversificação, geralmente é considerada uma grande evidência empírica de pesquisa na 

Argentina e em outros países, o que mostra que a introdução de projetos pedagógicos ligados 

ao conhecimento do trabalho gera maior motivação e interesse pelos jovens: os processos de 

aprendizagem que começam a partir do conhecimento prático.  

Para aumentar o conhecimento teórico ou o que é conhecido como o valor pedagógico 

da formação direcionada e aprendizagem localizada. Tendo em conta o risco de não ser um 

circuito "segundo", a diversificação de modelos parece ser a forma de levar em conta a 

diversidade de contextos, interesses e condições dos jovens. Pelo contrário, estudos 

comparativos sobre sistemas educacionais mostram que a uniformidade institucional ou o 

currículo único não parecem ser os fatores centrais associados à igualdade de oportunidades 

no nível secundário. De qualquer forma, trata-se de uma lógica mais ampla de estruturação do 

sistema educacional e do mercado de trabalho. Entre eles, é importante saber: como cada 

grupo social está dentro do sistema educacional? Que tipo de oferta, em termos de qualidade, 

tem acesso a cada grupo? Qual é o grau de segmentação do mercado de trabalho? (PARO, 

1999).  

Discutir o lugar do treinamento para o trabalho também está vinculado à relevância e 

contribuição do nível secundário para o desenvolvimento inclusivo. Uma dimensão 

fundamental na relação entre ensino secundário e treinamento para o trabalho é a geração de 

um círculo virtuoso entre o desenvolvimento produtivo do país, a promoção de um mercado 

de trabalho inclusivo e a educação em todos os níveis. Este círculo virtuoso, que abrange 
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também várias políticas gerais e setoriais, teria implicações individuais e coletivas sobre o 

bem-estar da população como um todo.  

Nos referimos não apenas ao treinamento técnico, mas também à série de 

conhecimentos complexos, habilidades, competências, etc., que são necessários tanto no 

sistema produtivo quanto na vida cotidiana e cidadania. Não é uma questão de treinamento 

para um determinado trabalho, nem de examinar se a educação se encaixa em um determinado 

trabalho. Trata-se de formar uma visão ampla, reflexiva e crítica sobre o mundo do trabalho e 

de experimentar e refletir sobre os processos de construção do conhecimento que articulam 

teoria, tecnologia, prática e relevância pessoal e social. 

 

2.3. A complexidade nas transições educação-trabalho: estrutura, biografias e 

subjetividades 

A relação entre educação e trabalho tem sido investigada sob as mais diversas 

abordagens. Nas duas últimas décadas do século XX, como Jacinto (2010a), o aumento 

generalizado do desemprego na América Latina, especialmente nos jovens, mostrou o limite 

das teorias com base em uma concepção mecânica e simplificadora de tais relações, como a 

teoria do capital humano. Várias contribuições apontaram para essas supostas inadequações 

(BOURDIEU e PASSERON, 1967, 1972), ligados à expansão do número de licenciados do 

sistema educacional e à crise do emprego. 

Além disso, da sociologia da juventude - das transformações nos tempos da juventude 

- evidenciou-se que o par de educação e trabalho não responde a um modelo linear, uma vez 

que, por vezes, esses processos se sobrepõem ou suas sequências são complexas e previsível 

(PARSONS. 1968, P.44-47). 

Nos últimos tempos, a partir da sociologia do trabalho, as investigações começam a 

assumir que, através de estudos sobre a socialização profissional e a construção de identidades 

profissionais em contextos de precariedade do trabalho (JACINTO, 2010ª apud NICOLE-

DRANCOURT e ROULLEAU-BERGER, 2001) - como os processos de individualização 

condicionam fortemente as trajetórias de inserção dos jovens (JACINTO, 2010a). 

No entanto, essas tendências de estudos sobre a inserção laboral em relação à 

educação ocorrem em um contexto histórico único que transcende o caso sul americano e 

brasileiro. Mutação de padrões de emprego para uma mais flexível, instável e precária é 

acompanhada por um enfraquecimento das instituições, uma vez que é fundamental para a 

socialização - família, escola, emprego e sindicatos e uma transformação das temporalidades 

sociais e biográficas, que destacam a incerteza. Os seres humanos mergulham em uma busca 
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constante para encontrar "soluções biográficas" para contradições sistêmicas em um contexto 

instável e em mudança (Beck , 2008). Todos esses fenômenos contribuem, em suma, para 

questionar a linearidade nas transições juvenis. 

Como assinala Patto (1996), isso leva a uma questão não só para as transições e seus 

processos, mas também para as ferramentas sociológicas para observá-las e para os 

dispositivos políticos para regulá-las. Nesse sentido, o autor aponta que uma das dificuldades 

no campo da pesquisa geralmente é a simplificação e desarticulação de fatores, a excessiva 

ênfase em certos aspectos em detrimento de outros menos estudados. 

A complexidade da relação educação e trabalho exige uma maior abrangência das 

dimensões estruturais, institucionais, individuais e subjetivas que condicionam o acesso dos 

jovens a bons empregos e colocam desafios específicos às estratégias de intervenção. No 

campo acadêmico, vários autores apontam a importância de uma abordagem multidimensional 

(FRANCO e PIMENTA, 2016). Desta forma, os estudos sociológicos ganharam relevância. 

De uma perspectiva sistêmica, eles são capazes de integrar os níveis macro e micro sociais, 

concentrando-se em mediações institucionais e subjetividades (Idem). 

Uma possível leitura desse "resgate" da dimensão subjetiva, de acordo com Patto 

(1996), é que em um contexto de “desinstitucionalização” em que os sujeitos devem 

reconstruir as bases de sua identidade – que a priori – os relacionamentos, fatores simbólicos 

e outros fatores subjetivos ganham peso e mudam o interesse para os protagonistas e seus 

compromissos, argumentos e construções sobre a realidade que os rodeia. No entanto, alguns 

trabalhos alertam que o processo de individualização é assimétrico em função das condições 

econômicas e sociais que fornecem recursos, expectativas, inibições e classificações. 

De fato, as trajetórias refletem tanto a vontade pessoal como os condicionantes 

estruturais e contextuais que reagem e fazem uma variedade de caminhos de vida. As 

experiências nos cursos de vida - e, neles: os sentidos, os significados, as estratégias ou 

eleições - permitem compreender as singularidades de cada trajetória (JACINTO, 2010a). 

Assim, concentrar-se na subjetividade dos jovens não só mostra as condições macro 

estruturais adversas, a “desfiliação” e as mudanças nas subjetividades em torno da educação e 

do trabalho, mas também capta a dinâmica ao considerar a institucionalidade e áreas da vida 

(GUIRADO, 2009). 

Neste contexto recente, que recupera a subjetividade dos jovens em estudos sobre 

educação e trabalho, é interessante refletir sobre o quanto isso se manifesta na implementação 

de políticas de inserção laboral juvenil. Nesse sentido, a deterioração das instituições 

tradicionais afeta o processo de construção do assunto, mas não todos os grupos sociais da 
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mesma maneira. Nos setores excluídos, essa deterioração tem significados associados a 

direitos e necessidades insatisfeitas de educação, saúde ou proteção social, bem como a falta 

de socialização. E é por isso que, seguindo Tedesco (2008), vale a pena pedir a "política da 

subjetividade" destinada a garantir condições institucionais que permitam cumprir o direito à 

subjetividade para todos. A busca de estratégias para fortalecer a autoestima, a capacidade de 

conhecer a si mesmos e articular seus desejos, demandas e necessidades contribuem 

narrativamente para formar subjetividades (TEDESCO, 2008). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pensar nos jovens como sujeitos da política foi e é um desafio que instalado na agenda 

pública por pelo menos duas décadas e que mobiliza os governos de todo o mundo. No Brasil, 

essa tendência começou a se concretizar na década de 1990 no contexto de um programa de 

reformas estruturais no âmbito social e educacional. Uma ampla variedade de propostas de 

intervencionais, que incluiu medidas passivas (assistência em dinheiro ao desemprego sem 

consideração) e ativas (limitado a subsídios em troca de mobilização através de alguma 

atividade), procurou influenciar tanto a formação profissional como demanda mercadológica 

e, em menor medida, para corrigir as assimetrias de oportunidades e fornecer canais de acesso 

para uma melhor colocação no trabalho (GUMBOWSKY, 2003). 

As reformas estruturais também foram importantes naquela década, o que levou a um 

aumento nos níveis de escolaridade dos jovens, argumentando que o problema da integração 

desta faixa etária teve como principal fonte a falta de qualidade educacional. Mas esse 

processo foi acompanhado por menores níveis de investimento e uma enorme fragmentação 

do sistema (TEDESCO, 2008). 

Com o novo século, uma mudança de perspectiva no diagnóstico das causas do 

desemprego juvenil começa a se desenvolver, uma vez que os argumentos relacionados ao 

déficit de capital humano ou do mercado de trabalho que não é flexível começam a perder 

força diante de uma visão mais ampla e estrutural. Assim, a escolaridade não só será parte das 

políticas educacionais, mas também das políticas de emprego, promovendo uma maior 

permanência dos jovens na escolaridade, seja através de educação regular ou através de rotas 

alternativas, como por exemplo, educação de adultos. Responde dessa maneira a uma 

perspectiva que valoriza a escolaridade formal e a aquisição de competências transversais, 

tanto para a vida cidadã como para a vida laboral. Por outro lado, as políticas que articulam a 

educação e o trabalho com o eixo na ativação baseiam-se em intervenções que fornecem 
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ferramentas de acesso e permanência no mercado e na criação de serviços de emprego cuja 

chave seja orientação personalizada (GUMBOWSKY, 2003). 

Assim, uma das questões mais recentes nessas políticas é que eles começam a 

considerar a construção das subjetividades dos jovens e tentar mediar suas disposições para o 

trabalho. Isso é visto em vários dispositivos que incluem e integram processos de orientação 

sócio laboral e pessoal. Quando o trabalho sobre subjetividades se torna uma estratégia de 

inclusão, as ações são propostas com alto grau de personalização e acompanhamento, que 

tendem a desenvolver atitudes, valores, motivações e expectativas e a recuperação da 

autoestima (GUIRADO, 2009). 

Entende-se que o desenvolvimento da subjetividade dos jovens não pode ser reduzido 

à capacitação ou ao treinamento, mas deve ser acompanhado de outras ações, como tutoria, 

orientação e acompanhamento contínuos. Isso é consistente com pesquisas disponíveis, e que 

indica que a orientação sócio laboral pode contribuir para processos mais amplos de 

subjetivação (DÁVILA e HONORES, 2003). 

Neste contexto, algumas experiências latino-americanas propõem combinar 

instituições e diferentes atores que apoiem o desenvolvimento de avaliações pessoais e planos 

de ação para promover a reflexividade individual e a construção de apoios institucionais e 

coletivos. Já, por outro lado, outros apelam a um caráter instrumental e limitado (como fazer 

um currículo, como encontrar trabalho,...), o que dá pouca atenção à necessidade de uma forte 

personalização e ao lugar central que a instituição de treinamento ocupa (JACINTO, 2010b). 
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RESUMO 

O trabalho está dimensionado a partir de uma expressão de Estado que aponta para a necessidade de superação 

do que está posto na base estrutural e institucional que tem sido o Estado. Aborda de modo mais específico a 

natureza conivente do Estado regulador e avaliador (BARROSO (2005); ABRUCIO (2007); PARO (2012)) em 

sua acepção enquanto comitê central da burguesia. O objetivo desse artigo é analisar a concepção de Estado, 

atentando para a relação que ele exerce com a descontinuidade das políticas educacionais em função das cíclicas 

crises que o capitalismo possui em suas lógicas de relações sociais de produção. Tendo, no Estado, a instância de 

referência para as necessárias pactuações em prol de condições objetivas de favorecimento — de concepções de 

escolarização — sempre atreladas e subservientes à ação de proteção e defesa do mercado. Esta produção trata- 

se de um estudo de revisão bibliográfica referencializada pela seguinte questão de pesquisa: de que modo e por 

que o Estado Brasileiro tem coexistido com a (des)continuidade de políticas educacionais oriundas de suas 

expressões de gestão educacional? Para isso, foi utilizado como base de fundamentação parte dos estudos de 

Marx (1997), Gramsci (2012), e outros estudiosos contemporâneos como Barroso (2005), Abrucio (2007) e Paro 

(2012). Alguns dos resultados desse estudo apontam a descontinuidade das políticas educacionais como 

decorrentes das necessidades de se acompanhar as instáveis e críticas configurações econômicas nos cenários 

políticos reclamando alinhamentos de projetos de formação de capital humano como elemento referencial dos 

fins educativos dos sistemas educacionais.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Estado. Descontinuidade. Políticas Educacionais. 

 

ABSTRACT  

The work is dimensioned from an expression of State that points to the need to overcome what is placed on the 

structural and institutional basis that has been the State. It addresses in a more specific way the conniving 

nature of the regulating and evaluating State (BARROSO (2005); ABRUCIO (2007); PARO (2012)) in its 

meaning as central committee of the bourgeoisie. The purpose of this article is to analyze the conception of the 

State, considering the relation that it exerts with the discontinuity of the educational policies in function of the 

cyclical crises that capitalism has in its logics of social relations of production. Having, in the State, the 

reference instance for the necessary agreements in favor of objective conditions of favoring - of conceptions of 

schooling - always linked and subservient to the action of protection and defense of the market. This production 

is a bibliographical review study referenced by the following research question: in what way and why has the 

Brazilian State coexisted with the (dis) continuity of educational policies derived from its expressions of 

educational management? For this, part of the studies of Marx (1997), Gramsci (2012), and other contemporary 

scholars such as Barroso (2005), Abrucio (2007) and Paro (2012) were used as a basis for this. Some of the 

results of this study point to the discontinuity of educational policies as a result of the need to accompany 

unstable and critical economic configurations in the political scenarios, demanding alignment of human capital 

formation projects as a referential element of the educational purposes of educational systems. 
 

KEYWORDS: State. Discontinuity. Educational Policies. 
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INTRODUÇÃO 

O Estado brasileiro tem sido um cenário de profundas lutas e correlações de forças no 

qual tem preponderado o desmonte de políticas educacionais que se constitui, 

fundamentalmente, pela desestabilização e forte ruptura das incipientes relações democráticas 

que se viviam nos últimos três anos. Essa estrutura alcançou um de seus maiores expoentes no 

fato de que, em meados de maio do ano de 2016, 367 deputados federais da Câmara 

Legislativa Nacional e 61 Senadores da República destituíram a Presidenta Dilma Rousseff 

sob um impeachment amparado em não comprovadas irregularidades fiscais nacionalmente e 

midiaticamente denominadas como “pedaladas fiscais”, repercutindo tal impedimento 

diretamente também na estrutura de organização da educação nacional. 

Essa relação entre projetos de poder do Capital a partir de planos macro políticos e 

econômicos e a Educação tem nexo na configuração do Estado enquanto instância reguladora 

e avaliadora (BARROSO (2005); ABRUCIO (2007); PARO (2012)), com intencionalidade de 

dominação hegemônica que se configura, de modo peculiar, de acordo com a realidade de 

cada bloco histórico, hoje bem mais por meio dos aparelhos desse estado, por meio da coesão 

(GRAMSCI, 2012). 

A regulação estatal tem se caracterizado marcadamente por uma ideologia econômica 

neoliberal de alinhamento de políticas públicas que se consolida na Reforma do Estado na 

década de 1990, com estruturações fincadas em categorias neoliberais  que se expressam por: 

descentralização, reforço do procedimento de avaliação e prestação de contas, 

responsabilização de agentes públicos ou instâncias públicas por si, privatização, redução da 

presença do Estado no que tange garantias de direitos fundamentais devidos à população em 

geral, direcionamento de políticas de favorecimento de processos de concentração de renda, 

rentismo, especulação e volatilidade do capital e, de forma mais determinante, na 

administração pública, que  adota um modelo gerencial. 

De fato, quanto mais o capitalismo se capilariza enquanto relações sociais de 

produção, história adentro, maior é a necessidade e a atualidade dos estudos em Marx e 

Gramsci para se compreender o caráter mantenedor de uma classe social no poder que 

continua sendo aportado pelo Estado, apesar de concorrer com as lutas de classes e 

movimentos sociais que destacam o papel contraditório da instituição estatal. Diante desse 

panorama, este artigo tem como objetivo analisar a concepção de Estado no decorrer da 

construção da sociedade civil ocidental, atentando para a relação que exerce com a 

descontinuidade das políticas educacionais. 
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METODOLOGIA 

No percurso metodológico dessa produção se buscou categorizar os dados acerca de 

descontinuidade de políticas educacionais em função de afirmações de lógicas capitalistas 

para processos de escolarização a partir de perspectiva marxista em pesquisa de revisão 

bibliográfica junto a artigos publicados na plataforma Scielo.org e em clássicos de Marx 

(1977, 1983, 1992, 1997, 2007), Gramsci (2012), Rousseau (2002) e outros estudiosos 

contemporâneos como Barroso (2005), Abrucio (2007) e Paro (2012).  Optou-se por uma 

análise qualitativa dos dados, considerando o sentido dialético e histórico da concepção de 

Estado e suas interferências na materialidade das políticas educacionais. A análise qualitativa 

aqui foi compreendida a partir do que Bogdan e Biklen (1994) a consideram enquanto uma 

investigação que assume um caráter de maior descrição do objeto estudado; sendo que o 

interesse demonstrado no decorrer da pesquisa sinaliza muito mais ao processo de 

constituição de conhecimento que aos resultados ou produtos da pesquisa propriamente ditos. 

Conforme Bogdan e Biklen (1994), são características da investigação qualitativa: a fonte 

direta de dados está no ambiente em que naturalmente o objeto de pesquisa está posto e o 

pesquisador é o agente referencial do percurso metodológico que deverá ser trilhado para a 

investigação; a investigação qualitativa, por sua vez, é descritiva; os investigadores 

qualitativos interessam-se com mais afinco e desdobramento pelos processos em que são 

tecidos os objetos de análise, bem mais que pelos processos que produtos; os investigadores 

qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva, sendo que o sentido e os 

significados são fulcrais na perspectiva qualitativa de pesquisa. 

 

A DESCONTINUIDADE DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

A educação brasileira é marcada por rupturas ideológicas e políticas que configuram 

uma concepção de mundo e sociedade partilhada pelo Estado, com vias para o fortalecimento 

do capital em detrimento de interesses da classe trabalhadora, a qual esteve vinculada a uma 

organização estatal que tem indicado o arquétipo de Estado que pensa, elabora e executa as 

políticas educacionais. 

De modo que, é salutar ressaltar a concepção de Estado que se tem para a análise 

dessas políticas educacionais, uma vez que, esse artigo parte da lógica de Estado enquanto 

instituição que tem se posicionado acima das outras com a função de subsidiar o domínio e a 

exploração de classes, atendendo aos interesses de uma minoria, pela garantia da sustentação 

de um modo de produção excludente que é o sistema capitalista.  (GUIMARÃES, 2012). 
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O Estado se organiza como instituição de contradições e instrumento de uma classe 

dominante que tem se perpetuado na sociedade e reforçado valores e ideologias que mascaram 

relações sociais de classes por toda a história, interligado diretamente aos interesses do 

capital, numa profunda contradição de interesses e lutas.  

Essa contradição de interesses é válida ressaltar para que se possa compreender o 

Estado, atentando para o fato que ele, apesar de ser um instrumento do capital (por muitas 

vezes), é, também, um espaço de lutas sociais que foi se modificando por toda a história, e 

que tem nesse nicho os lócus de base para a compreensão de suas ações, materializadas nas 

políticas educacionais, por meio do consenso, como entende Gramsci (2017). 

De acordo com IANNI (1992), no que refere a concepção de Estado a partir de Marx, 

ele sustenta que, “[...] a análise marxista do capitalismo seria ininteligível, se Marx não 

tivesse elaborado, também e necessariamente, uma compreensão dialética do Estado.”. Isso é 

notório na análise feita por Marx no documento “18 de Brumário”, quando ele analisa a 

sociedade francesa e revela em sua produção a luta de classes daquela sociedade e a 

hegemonia de um Estado marcadamente burguês, que tem no líder autoritário e centralizador, 

a representação dos interesses de uma pequena classe majoritária economicamente, em 

detrimento do proletariado. 

Paralelo a essa reflexão, Zanardini (2006, p.32) apud Castanho (2001), faz uma análise 

da lógica interna do capital, entendendo que,  

... a globalização teria passado pelo que ele denomina de “marés”, quais sejam: 1) 

maré anti-feudal de totalização nacional, 2) maré da globalização mercantil, 3) maré 

globalizante da indústria, 4) maré globalizante do imperialismo, 5) maré 

globalizante da fase associacionista do capitalismo monopolista e 6) maré da 

globalização contemporânea que corresponderia ao movimento atual do capital. 

 

O movimento atual- da maré da globalização contemporânea- fundamenta sua tese nos 

ideais de uma sociedade livre e individualista, aonde a lógica do mercado prevaleça e que esse 

passa a ser o instrumento de força e acumulação de riquezas dessa lógica, reforçada 

filosoficamente pela política neoliberal. 

O neoliberalismo é uma política econômica pautado em ideais de liberdade, iniciativa 

privada, descentralização do poder, internacionalização do capital, desmontes dos estados de 

bem-estar social, estado mínimo, reorganização das formas de produção, a disseminação de 

relações estabelecidas por regras flexíveis, aos objetivos individuais em detrimento do 

coletivo, com a planificação do estado de direito, no sentido de o Estado repassar moralmente 

suas ideias para a sociedade e essas serem aceitas, como reflete Hayek (2010) em sua obra “O 

caminho da servidão”. 
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Nela ele sustenta a ideia de que o Estado precisa tornar-se mínimo para garantir a 

liberdade, caso contrário, a sociedade caminhará para uma servidão. Assim, é necessário que 

o Estado pactue de uma ideologia liberal290. O neoliberalismo surge logo após uma crise do 

capital, quando ainda no modelo fordista de produção (GENTILI, 1995), onde foi forçado a 

uma reestruturação do modelo econômico, tendo o Estado como aliado.  

Nessa conjuntura, o Estado compactua com as novas ordens do capital e reformula 

suas políticas tendo por pano de fundo uma reforma estatal inspirada em modelos de outros 

países capitalistas, em uma tentativa de adequar a máquina do governo em favor da 

hegemonia burguesa. Isso se materializa por meio de novas políticas educacionais, 

descontinuando as existentes, reformulando-as ou excluindo, a fim de adequar 

intencionalmente aos ditames do mercado econômico. 

Com isso, a função social da educação, assim como a formação integral do ser humano 

se torna obsoleta frente a formação flexível que atenda a interesses do capital, de modo que, 

as políticas se concentram em instrumentos de gestão gerencial vinculadas ao pacto federativo 

do Brasil (ABRUCIO; SANO, 2012) , como o Plano de Ações Articuladas-PAR e outros 

programas articulados na plataforma do Sistema Integrado de Monitoramento Execução, 

Controle do Ministério da Educação- Simec, além de políticas de avaliação externa, como a 

Prova Brasil, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica- IDEB, o Exame Nacional de 

Ensino Médio-ENEM e outras avaliações que pactuam de um modelo de sociedade 

individualista, que tem impedido mulheres e homens de se identificarem como partícipes da 

sociedade (ADORNO, 2016).   

 

OS ENCAIXES DO MERCADO CAPITALISTA POR DENTRO DE POLÍTICAS DE 

EDUCAÇÃO 

Caminhando para a finalização desse artigo é mister pontuar as políticas educacionais 

atuais e interligá-las, de modo objetivo aos ditames ideológicos do capital, através da política 

neoliberal, a fim de que possamos entender a diretividade e intencionalidade com que o 

capital, por meio do Estado, condiciona suas políticas e projeto social. De modo que, 

entendemos que é a partir da consciência dessa relação e do poder veiculado por essas 

políticas que podemos organizar um projeto social que enfrente e resista, através da 

organização da coletividade. 

                                                 
290 Por ideologia entende-se que “a ideologia não é um bloco monolítico articulado meticulosa e maquiavelicamente por um conjunto de 

mentes perversas. Ela é um conjunto de discursos, resultantes das interações entre os conflituosos interesses dos grupos e tendências que 

compõem as classes, que, apesar de sua função reprodutora, traz a marca da historicidade dessas interações, tornando-se assim um conceito 
que abarca no movimento interno de seus significantes a dinamicidade que caracteriza o próprio movimento histórico” (ROMAN, 1999). 
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                                         Falta informações sobre o gráfico 

 
FIGURA 1: Desenho das políticas educacionais no Brasil 

 

As políticas educacionais no Brasil estão organizadas notadamente por meio do pacto 

federativo entre a União, os estados e municípios, em que cada ente federado assume uma 

parcela de responsabilidade pela elaboração, execução e monitoramento das políticas. Assim, 

a União articula as políticas educacionais nos municípios brasileiros partindo de premissas 

ideológicas da política neoliberal, como a descentralização. 

A descentralização entra em evidência na década de 1990 quando da reforma do 

Estado brasileiro e de um novo desenho político econômico liberal, marcado com ideais de 

democracia e liberdade, agora com uma nova roupagem advinda da crise do petróleo de 1979, 

que assolara o mundo ocidental. 

No Brasil, a política neoliberal se estendeu a partir da Reforma do Estado da década de 

1990 impulsionada pelas privatizações no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002), reforçada, ainda pela Constituição Federal de 1988, que decreta as responsabilidades 

dos entes federados organizadas a partir da descentralização de poder. 

No terreno da educação, a descentralização se materializa na LDB 9394/96  com o 

detalhamento das competências entre os entes federados e mais à frente no ano de 2007 com o 

lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação-PDE através do Decreto de Lei 

6.094/2007 com o objetivo de melhorar a educação no Brasil por meio de programas 
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educacionais que tinham, entre outras finalidades, a mudança na gestão pública, adaptando o 

setor público a mesma organização de empresas privadas.  

O PDE tornara-se, neste período, o ‘carro-chefe’ do governo do Ministro da Educação, 

o político Fernando Haddad (2005-2012), que acobertava nessa política alguns programas de 

planejamento de gestão, como é o caso do Plano de Ações Articuladas –PAR e o Plano de 

Desenvolvimento da Escola- PDE-Escola, sendo respaldados pelo Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, em que inaugura, de fato, um novo regime de 

colaboração.  

Na figura 1 fica estampada a organização ‘colaborativa’ que passa a constituir as 

políticas de educação do Brasil; em que a União direciona metas e objetivos configurados em 

responsabilização de municípios e estados, contudo, centraliza os fins pelos quais essas 

políticas precisam configurar, denotando uma desconcentração de ações, que passam a serem 

monitoradas pelo governo central, via web e através de avaliações externas, ancoradas em 

discursos de maior engajamento de municípios, escolas, educadores, educandos e, por fim, da 

comunidade local, uma vez que, 

 

Não importa a abrangência do território considerado, o bairro ou o país. A relação 

recíproca entre educação e desenvolvimento só se fixa quando as ações do Estado 

são alinhadas e os nexos entre elas são fortalecidos, potencializando seus efeitos 

mútuos. Desse movimento de busca de sintonia das políticas públicas entre si 

depende a potencialidade dos planos setoriais, inclusive o educacional, que passam, 

nesses termos, à condição de exigência do desenvolvimento econômico e social, 

garantindo-se que o todo seja maior que a soma das partes (BRASIL, 2007, p. 6). 

 

Com essas políticas vai se tornando incontestado o quanto o Estado se arranja por 

meio de elementos de coesão, concretizados em políticas e ditames de coerção que 

aprofundam e legitimam comportamentos, valores, condutas, linguagens, ideias, que passam a 

parecer próprias, mas são, verdadeiramente, produtos de um sistema econômico excludente e 

alienante. 

As políticas educacionais continuam servindo de ‘encaixe’ de coesão dos ideais da 

política econômica, desconstruindo valores de formação humana, em função de padrões de 

vida que tem condicionado o individualismo, a privatização do espaço público, o 

gerenciamento da educação em detrimento da gestão democrática, a estratificação social 

mascarada por discursos fetichistas de igualdade; a colonização de municípios por meio de 

adesões, como condição para repasse financeiro e outras relatividades que consubstancia o 

objeto aqui discutido. 
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Outrora, na totalidade dos fatos, as políticas educacionais não podem ser analisadas à 

luz de uma compreensão isolada e reprodutivista, como se estivéssemos entregues ao capital 

sem consciência nenhuma, contudo, a dialeticidade e as tensões que configuram as políticas, 

em suas formulações e execuções, sinalizam, concomitantemente, para elementos de 

resistência e disputa de classe, que se engendra, muitas vezes, por dentro do próprio Estado e 

de suas instituições, seja amparada pela enjeitação de educadores ou repelidas pela 

comunidade, algumas vezes, de modo inexpressivo, contudo, real.    

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Estado se articula como o “comitê central da burguesia” (MARX, 1997), e por ele, 

entre outras instituições, é disseminada material e ideologicamente um sistema econômico 

que tem secundarizado e outras vezes extinguido os direitos sociais, correspondendo a um 

modo de produção que cria e fortalece a divisão de classes, reproduzindo no decorrer dos 

tempos a hegemonia da burguesia.  

Portanto, ameaçar estruturalmente a centralidade da categoria trabalho, retirando-o da 

esfera ontológica de constituição do homem e reduzi-lo à uma mera expressão de emprego 

e/ou de vínculo à mercadorização é um fundamento basilar da burguesia, via amparo 

institucional do Estado. Nessa condição, e ao calor das oscilações e crises cíclicas endógenas 

da natureza em si do Capital, política alguma de orientação de processos educativos pode 

manter-se minimamente consolidada. Sobretudo quando está delineada em proporções 

territoriais profundamente marcadas por diferenças econômicas regionais e seus 

condicionantes políticos de enfrentamento da gana especulativa do Capital. Amparada e 

defendida pelo próprio Estado. 

Será no contexto da Revolução que nascerá, de modo mais veemente, a compreensão 

mais crítica da real função estatal que compreenderá o berço repressivo da burguesia, 

tomado pelo poder de polícia (coerção) que assume; impondo leis, se articulando com o 

poder de elites econômicas na reprodução de relações inerentes ao modelo econômico em 

prol de estruturas legitimadas de concentração de renda. Nesse contexto é notável a 

separação do poder em relação à comunidade, donde uma classe (burguesia) se apodera do 

Estado e passa a articular a máquina estatal em função de seus interesses. 

É necessário para o dimensionamento das relações de (des)continuidades de políticas 

educacionais por dentro do Estado brasileiro o situacionamento histórico como elemento 

teórico-metodológico. Ele que, por sua vez, instaura-se a partir da análise de fatos 

associados em um movimento em espiral que articula a economia, a política, a cultura e os 
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interesses imperialistas que deram conta da (re)configuração do Estado ao logo de todo o 

decorrer dos séculos XX e XXI, desembocando no Brasil um modus sui generis de conceber 

o Estado e governá-lo. 

Isto posto, é possível se compreender a formação do Estado a partir do entendimento, 

segundo Marx (1997), de que é na totalidade material da produção capitalista que se percebe 

as relações sociais de produção e são nessas relações que se estruturam as linhas de força 

através da abstração desse material. No sentido de que o Estado foi se configurando a partir 

de mudanças que ocorrera na esfera econômica das sociedades, delineando-se de acordo 

com os interesses econômicos vigentes. 

Com isso, as políticas educacionais projetadas pelo Estado passam a ter materialidade 

de princípios estatais atreladas a uma lógica do mercado econômico internacional que 

interfere diretamente na concepção e disseminação dessas políticas, de modo que, a sua 

(des)continuidade está atrelada aos fins desse mercado, algumas vezes. 

As políticas educacionais brasileiras refletem com precisão a realidade econômica, 

política e social que marcam a história do Brasil, de modo que, é imprescindível retornar a 

elas na tentativa de uma compreensão mais aproximada e crítica desse contexto, sem 

desconsiderar os fatores macrossociais que consubstanciam ideologias e posturas que 

coadunam na própria concepção que preponderantemente vigora acerca de políticas públicas 

em si; as quais interferem diretamente na concepção de ensino e aprendizagem e na 

organização e sistematização das instituições educativas.  
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RESUMO 

A expansão da oferta de Educação Superior pública no Ceará começou com a criação de Campi avançados da 

Universidade Federal do Ceará nas maiores cidades do interior, como Sobral e Juazeiro do Norte. Nesta última 

foi instalado o Campus UFC Cariri, que deu origem a Universidade Federal do Cariri, em pleno semiárido 

cearense. Não se pode replicar o modelo universitário das grandes cidades e das capitais no sertão: o modelo 

precisa ser revisto, adaptado levando em conta os saberes da comunidade sertaneja para daí produzir 

conhecimentos novos e relevantes para o semiárido (SILVA, 2016). É desse ponto que se torna importante 

analisar a experiência da interiorização da UFCA. O Campus da UFCA em Icó, tendo sido implantado em 2014, 

e sendo o Campus mais distante da sede da Universidade, foi o local que se optou para realizar o trabalho de 

campo, com a realização de visitas ao local e aplicação de questionários aos estudantes da unidade acadêmica. 

Os objetivos deste trabalho são apresentar a visão que norteia o estabelecimento de uma Instituição de Ensino 

Superior no Semiárido e verificar se a política de expansão tem realizado seu papel de possibilitar o acesso a 

atores que sem a presença da UFCA não poderiam cursar uma graduação. 

 

Palavras-chaves: Educação Superior; Semiárido; Sertão; Universidade;  
 

ABSTRACT 

The expansion of public higher education provision in Ceará began with the creation of advanced Campi of the 

Federal University of Ceará in the greater cities of the interior, such as Sobral and Juazeiro do Norte. In this 

last one was installed the Campus UFC Cariri, that gave rise to the Federal University of the Cariri, in full 

semiarid Cearense. It is not possible to replicate the university model of large cities and capitals in the 

hinterland: the model needs to be revised, adapted taking into account the knowledge of the hinterland 

community to produce new and relevant knowledge for the semiarid region (SILVA, 2016). It is from this point 

that it becomes important to analyze the experience of the interiorization of UFCA. The Campus of UFCA in Icó, 

having been implemented in 2014, and being the Campus most distant from the University's headquarters, was 

the place where it was chosen to carry out the field work, with site visits and questionnaires to students of the 

academic unit. The objectives of this work are to present the vision that guides the establishment of an Institution 

of Higher Education in the Semiarid and to verify if the policy of expansion has fulfilled its role of providing 

access to actors that without the presence of the UFCA could not attend a graduation. 

 

Keywords: Higher Education; Semiarid; Hinterland; University; 

                                                 
291 Administrador na UFCA. Mestre em Polpiticas Públicas e Gestão da Educação Superior pela UFC. 
292 Economista na UFCA. Mestre em Educação. Doutorando em Educação pela UFC.   
293 Pedagogo na UFCA. Especialista em Gestão Pública e Avaliação.  
294 Pedagoga com Doutorado em Educação pela UFC. Professora da UFCA.  
295 Servidor da UFCA. Graduando em Pedagogia. 
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INTRODUÇÃO 

A partir de 2003, uma série de políticas públicas que visavam a melhoria das 

condições de vida das camadas mais carentes da população começaram a ser aplicadas. Uma 

dessas políticas foi a expansão da oferta de Educação Superior pública. O governo lançou o 

Programa de Reestruturação Universitária (Decreto Nº. 6.096 de 24/04/2007), o REUNI, cujas 

medidas visavam à reestruturação física e acadêmica das unidades existentes, sua 

interiorização, além da criação de novas universidades e institutos de educação superior em 

todo o País, tendo como contrapartida a melhoria e aperfeiçoamento da capacidade de 

atendimento das IES. Assim o REUNI encamparia a expansão das instituições federais de 

ensino superior, o que indica uma opção política pelas classes menos abastadas, já que 

 

(...) a expansão é uma vertente da democratização do acesso a educação superior e 

considerando ainda a função social das instituições federais de ensino (IFES), qual 

seja a de contribuir com a redução das desigualdades sociais e regionais, é de se 

esperar que cada vez mais essas instituições derivem para as regiões menos 

favorecidas, onde a formação profissional tende a ser dificultada. (SULIANO, 2013, 

p. 17) 

 

No Ceará, a política de interiorização começou com a criação de Campi avançados da 

Universidade Federal do Ceará nas maiores cidades do interior, como Sobral e Juazeiro do 

Norte. Nesta última foi instalado o Campus UFC Cariri, que deu origem a Universidade 

Federal do Cariri.  

A educação dentro da lógica capitalista só pode aproveitar parcialmente seu potencial, 

uma vez que, o sistema só permite que ela atue na reprodução de valores e mentalidades que 

sirvam para a reprodução do próprio capitalismo (SILVA, 2006). O que está colocado na 

questão da expansão do ensino superior é, que, esta, só terá sucesso livre das amarras 

impostas pelo modo de produção capitalista, considerando o fato que “as determinações do 

capital afetam profundamente cada âmbito particular com alguma influência na educação, e 

de forma nenhuma apenas as instituições educacionais formais” (MESZÁROS, 2008, p. 43). 

Diante dessa conjuntura é preciso bem mais que vontade política para que a expansão e a 

democratização do Ensino Superior possam florescer no semiárido brasileiro.  

Os objetivos deste trabalho são apresentar a visão que norteia o estabelecimento de 

uma Instituição de Ensino Superior no Semiárido e verificar se a política de expansão tem 

realizado seu papel de possibilitar o acesso a atores que sem a presença da UFCA não 

poderiam cursar uma graduação. Para isso, em um primeiro momento o texto aborda as 

características da expansão e da interiorização da Educação Superior, notadamente no 
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semiárido nordestino, para em seguida apresentar o locus da pesquisa, o campus de Icó da 

Universidade Federal do Cariri, realizando ainda, no decorrer do trabalho, o diálogo sobre a 

expansão do Ensino Superior sob uma perspectiva emancipadora, para a qual, uma 

perspectiva marxista aponta. 

 

1. EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO: A UNIVERSIDADE NO SEMIÁRIDO 

De acordo com Rosa (2013), diante das pressões por maior acesso à educação superior 

se elaborou uma política de interiorização dos Campi, que impactaria a economia local e 

regional, com aumento dos investimentos públicos, e possibilitando uma maior inserção 

social no acesso à universidade, ao abri-la aos mais diversos segmentos sociais, antes 

excluídos dela. 

Percebe-se a expansão das universidades federais como uma política pública que vem 

ao encontro da demanda por democratização da educação superior. No entanto, dentro do 

sistema de produção capitalista, alerta Silva (2006), qual é a educação que se democratiza? O 

que se entende por democratização? Para o autor é preciso pensar a educação e a 

democratização numa perspectiva de superação do capitalismo. É uma reflexão importante, 

uma vez que no Capitalismo, a formação acadêmica sempre se restringiu a uma minoria 

privilegiada em comparação aos trabalhadores, que não necessitariam de formação para as 

operações cada vez mais simples que lhe são destinadas (SCAFF, 2006).  

Cabe ressaltar que ao mesmo tempo em que o governo federal aplicava uma política 

de criação de novas universidade e expansão das já existentes, o governo utilizava de recursos 

públicos para financiar as instituições privadas. Estas surgem dentro de uma perspectiva 

mercadológica de exploração da demanda da população por cursos de nível superior, 

buscando meios de ampliar o retorno aos acionistas e proprietários.  

Por isso, as instituições públicas de ensino superior, surgidas com a interiorização, 

devem se colocar a serviço do desenvolvimento regional, buscando romper com a lógica 

mercantil e construindo um conhecimento socialmente comprometido, enquanto garante o 

acesso e a permanência dos novos atores sociais, antes impedidos de cursar o nível superior.  

Um dos territórios que receberam a interiorização é o semiárido. O semiárido 

brasileiro é visto historicamente como uma região problema (QUEIROZ, 2009). Essa visão 

foi uma construção em relação a julgamentos superficiais sobre o território somados aos 

interesses das elites políticas locais, que apontavam os diversos problemas como produtos das 

condições naturais (SILVA, 2003), tais como a seca, vista como a principal responsável pelo 

atraso do território. Para Silva (2003) responsabilizar a seca é uma forma de acobertar 
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...as formas dominantes da exploração econômica que criaram e reproduziram a 

concentração das riquezas e do poder político, gerando miséria e dependência de 

milhares de sertanejos. A concentração fundiária e a exploração da mão-de-obra dos 

sertanejos têm destaque na explicação da manutenção da miséria na região semiárida 

(SILVA, 2003, p. 362) 

 

Colocando a questão do semiárido sob um ponto de vista marxista observa-se como as 

relações humanas do território estão determinadas pelas relações de produção que se dão na 

região. O sertanejo e seus problemas não são resultados de uma natureza inclemente, mas ao 

desenvolvimento das forças produtivas do semiárido, uma vez que “o modo de produção da 

vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual” (MARX, 

1986, p. 25).  Daí se pode identificar dois paradigmas atuando no semiárido: o de combate às 

secas, de finalidade economicista de exploração e produção de riquezas e o de convivência 

com o semiárido, paradigma este, ainda em construção (SILVA, 2003).  

O primeiro paradigma, baseado na caracterização do território como uma região 

problema, considera o semiárido como um território que não possui, nem produz 

conhecimento, com um povo sem educação e atrasado, o que implica que o conhecimento 

necessário para a resolução de seus problemas deve ser imposto, vindo de fora da região. Para 

Pereira (2013), o combate à seca alimentava uma política que concentrava terra, água e poder, 

negando direitos à população e perpetuando sua dependência. Diante da ineficácia do combate 

à seca, da abordagem tecnocrata, das ações emergenciais, de curto prazo, fazia-se necessário 

uma nova forma de atuar no semiárido. A solução estava na convivência, com ações pensadas 

a longo prazo. 

As estratégias de convivência com o semiárido “relacionam-se a um processo de 

aprendizagem social, através de um novo olhar sobre o semiárido, considerando suas 

particularidades e potencialidades” (BEZERRA E ROSITO, 2011, p. 185). É esse paradigma, 

o da convivência com o semiárido, que deve nortear as universidades criadas na região. 

Afinal, 

A criação de IES na última década gera condições favoráveis para refletir acerca dos 

problemas que atingem este território e a partir daí contribuir com conhecimentos 

úteis à proposição de políticas públicas com foco no desenvolvimento sustentável, 

ao mesmo tempo a dependência em relação às capitais do nordeste quanto à 

formação profissional em áreas específicas tem sido sanada ao longo desta década 

(BARRETO ET ALL, 2013, p. 180) 

 

A política de combate às secas, utilizava a educação para “manter as pessoas do 

Semiárido, especialmente do campo, ignorantes, analfabetos e desprovidos de qualquer 

conhecimento que os ajudassem a enfrentar a situação de descaso e discriminação que 

sofriam” (PEREIRA, 2013, p. 118). Não se avançava na busca de uma libertação da 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 733 

população sertaneja, libertação essa que para Marx é um ato histórico, não de pensamento, 

uma vez que “não é possível libertar os homens enquanto não estiverem em condições de 

obter alimentação e bebida, habitação e vestimenta adequados qualitativa e 

quantitativamente” (MARX, 2005, p. 73). O paradigma de combate às secas era incapaz de 

permitir o mínimo desenvolvimento para as populações que habitavam o território.  

Transformar a educação ofertada no território é um dos desafios da convivência com o 

semiárido. Como aponta Bursztyn e Chacon (2011) a oferta de educação técnica e superior 

pode contribuir, não só para o fornecimento de mão-de-obra qualificada, como ainda pode ser 

uma ferramenta para evitar a emigração de parte da população. Por isso deve-se ter claro no 

momento da concepção que esses cursos técnicos e/ou superiores irão formar 

 

...os técnicos/pesquisadores/professores que irão atuar no semiárido e, portanto, será 

de grande significado que as disciplinas desses cursos, pelo menos aquelas que 

sejam profissionalizantes tenha uma inserção da questão do semiárido de modo a 

ajudar na formação dos estudantes para compreenderem a região e possam contribuir 

com inovações relevantes para o desenvolvimento do semiárido (QUEIRÓZ, 2009, 

p. 139).  

 

Faz-se necessário compreender que “a educação não é neutra. Ela perpetua e muitas 

vezes, reproduz aquilo que se vive na sociedade, seja para construir ou desconstruir estigmas 

e ideias. Ou seja, serve a um projeto político de sociedade” (PEREIRA, 2013, p. 117).  No 

caso do semiárido, a universidade pode  

 
(...) desempenhar um papel determinante no processo de desenvolvimento regional, 

que ultrapassa a mera condição de formadoras de profissionais para o mercado de 

trabalho. De fato, as universidades podem se transformar nos principais difusores do 

crescimento econômico de suas regiões na medida em que produzem 

conhecimento... (SERRA E ROLIM, 2013, p. 83) 

 

A universidade contribuiria para reconstruir ou mesmo criar uma relação de 

convivência entre a população do semiárido e a natureza onde fossem respeitadas a 

sustentabilidade ambiental, a qualidade de vida do sertanejo e o incentivo a atividades 

econômicas adequadas ao bioma da caatinga (SILVA, 2003).   

Dessa forma a educação superior tem, com relação ao semiárido, a missão, entre 

outras, de promover o desenvolvimento sustentável. A Universidade “deve mobilizar e 

explorar as potencialidades locais e contribuir para elevar as oportunidades sociais, as 

viabilidades e a competitividade da economia local, assegurando a conservação dos recursos 

naturais locais” (BEZERRA E ROSITO, 2011, p. 184). Esse é o cenário que representa um 

efetivo engajamento da universidade com o semiárido, um compromisso efetivo da instituição 

com o desenvolvimento econômico, social e cultural com o território onde ela está implantada 
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(SERRA E ROLIM, 2013). Não basta que haja a vontade de engajamento às demandas do 

semiárido, é preciso construir uma visão de futuro sobre a universidade, dita sertaneja, e, 

traçar um projeto político que possa tornar a região mais dinâmica e se inserir 

competitivamente na economia (SERRA E ROLIM, 2013).  

Silva (2003), diz que o semiárido pede a constituição de novas formas de pensar, sentir 

e agir, de acordo com a complexidade desse território. Não se pode replicar o modelo 

universitário das grandes cidades e das capitais no sertão: o modelo precisa ser revisto, 

adaptado levando em conta os saberes da comunidade sertaneja para daí produzir 

conhecimentos novos e relevantes para o semiárido (SILVA, 2016). É desse ponto que se 

torna importante analisar a experiência da interiorização da UFCA. 

 

2. METODOLOGIA 

Para a realização desse trabalho, os autores realizaram uma pesquisa bibliográfica, 

para estabelecer as bases da discussão. Procurou-se entender, por meio das referências, 

primeiro, o que consistia a política de expansão e interiorização e, depois, mais 

especificamente, qual o caráter que esta interiorização assumiria no Semiárido.  

Para escolher o local de pesquisa, levou-se em consideração, que criada em 2014, 

como parte da política de interiorização, a UFCA, estaria ainda implantado dois novos campi, 

em cidades que antes não possuíam nenhuma oferta de educação superior pública. O Campus 

de Icó, tendo sido implantado em 2014, e sendo o Campus mais distante da sede da 

Universidade, foi o local que se optou para realizar o trabalho de campo, com a realização de 

visitas ao local e aplicação de questionários aos estudantes da unidade acadêmica.  

Foi aplicado a todos os alunos do campus um questionário fechado com oito perguntas 

direcionadas aos estudantes, para que por meio das quais se coletasse informações sobre seus 

municípios de moradia, idade, se cursaram escola pública e privada, se estavam trabalhando, 

entre outras. O objetivo era traçar um perfil dos estudantes que permitisse avaliar se a política 

de interiorização estava atendendo alunos que realmente não poderiam ter acesso à educação 

superior em outras localidades.   

   

3. A UFCA E O CAMPUS DE ICÓ 

 De acordo com Suliano (2013) a expansão da universidade para o interior cearense 

era uma demanda antiga, aventada inclusive quando da criação da Universidade Federal do 

Ceará, na década de 1950. Essa interiorização, continua a autora, só se efetivará com a criação 

de campi em Sobral e no Cariri. O território do Cariri teve 
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(...) entre os anos de 2000 e 2013 a forte intervenção do Campus Cariri em seu 

contexto socioeconômico através de diversificadas ações, desde a formação dos 

profissionais que fortaleceriam os variados campos profissionais atingidos pelos 

cursos de graduação, a disseminação de conhecimentos científicos e tecnologias no 

âmbito da pesquisa e ainda as ações empreendidas no cerne de sua extensão 

(BARRETO E CHACON, 2015, p. 163) 

 

O contato entre os saberes universitários e os saberes populares do território possibilita 

uma compreensão sobre o papel da convivência com o semiárido, retroalimentando as ações 

da universidade, uma vez que   

 

Essa concepção de convivência com o semiárido implica a reconstrução de valores, 

princípios e prioridades que orientem novas concepções de desenvolvimento 

sustentável, que dependem, em grande parte, de mudanças de conhecimentos e 

atitudes por parte da população e, principalmente, dos governantes, construindo e 

implementando políticas de educação inclusiva e contextualizada que garantam 

acesso, qualidade e respeito às diversidades do semiárido. É nesse espaço que a 

escola/educação adquire uma importância significativa: a de estar colaborando com 

a formação desses valores e o estabelecimento de prioridades para a região 

semiárida (BEZERRA E ROSITO, 2011, p. 186) 

 

Realizar a valorização dos saberes populares, essa convivência com o semiárido é 

repensar a educação para além do Capita. A educação não pode limitar-se apenas ao consumo 

de cultura, ela também precisa promover “a transformação desses saberes mediante a 

problematização dos conhecimentos, dos valores, dos comportamentos, enfim, de todo o 

cabedal cultural” (SILVA, 2006, p. 21). É realizando essa premissa, continua a autora, que a 

educação se torna necessária no processo de negação da realidade atual e a afirmação de uma 

outra. Na verdade, é preciso que a educação para o semiárido vá além e que seus atores 

possam “perseguir de modo planejado e consistente uma estratégia de rompimento do 

controle exercido pelo capital, com todos os meios disponíveis, bem como com todos os 

meios ainda a ser inventados, e que tenham o mesmo espírito” (MESZÁROS, 2008, p. 35).  

A Lei 12.826 de 05 de junho de 2013, cria a Universidade Federal do Cariri – UFCA 

por desmembramento da Universidade Federal do Ceará, recebendo do antigo Campus Cariri 

os campi de Barbalha, Crato e Juazeiro do Norte, acrescido de dois campi que deveriam ser 

criados e implantados nas cidades de Brejo Santo e Icó, onde se concentra o presente trabalho. 

Localizada na mesorregião Centro-Sul do Ceará, Icó, segundo o IBGE296 possui uma 

população de 65.456 habitantes, a maior parte concentrada na zona rural. A cidade está a 375 

km de distância de Fortaleza e a 166 km de Juazeiro do Norte, que sedia a Reitoria da UFCA.  

De acordo com Silva (2016), Icó possuía em 2012, 2081 alunos matriculados no 

Ensino Médio distribuídos por cinco escolas, sendo 04 estaduais com 1971 alunos e uma 

privada com 110 alunos. A maior parte desses jovens, se desejarem cursar o Ensino Superior 

                                                 
296  http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=230540 
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em uma universidade pública, só poderiam fazê-lo em outra cidade, uma vez que as ofertas de 

educação superior pública mais próximas ocorrem em três campi do IFCE sediados em Iguatu 

(55 km), Cedro (43 km) e Jaguaribe (68 km), um campus da Universidade Federal de 

Campina Grande, em Cajazeiras (75 km), já no estado da Paraíba. Há, ainda, em Iguatu, um 

campus interinstitucional partilhado pela Universidade Estadual do Ceará – UECE e pela 

Universidade Regional do Cariri – URCA. Em Icó há uma instituição de Ensino Superior 

Privada, a Faculdade do Vale do Sagado – FVS, que por meio do PROUNI e do FIES tem 

atendido uma parte da demanda dos estudantes de baixa renda do município e da região.  

Silva (2016) chama a tenção para o fato de que a quantidade de bolsas do PROUNI, 

disponibilizada em 2015 não chega a 10% do número de estudantes de Ensino Médio da rede 

pública do município, indicando que existe uma grande demanda por vagas na educação 

superior. A implantação de um campus universitário público iria ampliar as vagas ofertadas e 

abrir mais oportunidades para a população do município. 

O Campus em Icó foi instalado em 2014, abrigando o Instituto de Estudos do 

Semiárido – IESA, que se constitui para “refletir sobre o processo de desenvolvimento do 

ponto de vista da organização regional, da ocupação do território, do uso dos biomas e dos 

recursos naturais, e do impacto social” (BARRETO, CHACON E NASCIMENTO, 2013, p. 

188). O campus procuraria ainda responder ao desafio de ampliar o acesso à educação 

superior por meio de cursos que realizem a inserção social dentro de um projeto de 

desenvolvimento social (SEVERINO, 2009).  

Inicialmente a unidade acadêmica recebeu o curso de História com ênfase em Gestão 

de Patrimônio Histórico e Cultural e Patrimônio socioambiental. Esse primeiro curso foi 

pensado para a cidade, levando em conta o fato de a cidade possuir um sítio histórico tombado 

pelo IPHAN, com diversas construções datadas do século XVIII, representativas do chamado 

Barroco Sertanejo. As ações de um curso voltado para gestão do Patrimônio permitiriam um 

diálogo inicial com a comunidade sobre a preservação do Patrimônio histórico da cidade e 

poderia influenciar de forma positiva a relação dos habitantes com sua história.   

A primeira turma do bacharelado em História teve início em 2014.2, em um prédio 

cedido pela prefeitura do município. Em 2016, quando da aplicação do questionário, haviam 

duas turmas, com um total de 63 alunos. Cerca de 53% desses alunos têm até 25 anos de 

idade, com cerca de 51% tendo concluído o ensino médio entre 2011 e 2015.  

A maior parte dos alunos é proveniente dos munícipios da região: há estudantes de 

Icó, Iguatu, Orós, Jaguaribe e Lavras da Mangabeira. Destas cidades, apenas Iguatu e 

Jaguaribe possuem instituições de Ensino Superior públicas como já observado anteriormente. 
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Apenas 05 (cinco) alunos provém de municípios de fora da região Centro-sul, onde se localiza 

a cidade de Icó.  

Figura 1: Município de Origem dos estudantes do IESA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 Além da maioria dos alunos serem naturais da própria região, um outro fator que 

demonstra que a criação do campus aponta para o atendimento de uma demanda entre a 

população mais carente de oportunidades é a constatação que os alunos que concluíram o 

ensino médio em escola pública também compõem a maior parte do corpo discente: 86,36% 

são oriundos de escola pública. Ressalte-se que é uma característica da UFCA, desde a sua 

criação é contar com a maior parte de seus alunos, em todos os campi, oriundos de escola 

pública.  

Figura 1: Procedência dos alunos  

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Cerca de 80% dos alunos do IESA são atendidos por algum auxílio ou recebem bolsa, 

o que permite a esses alunos suporte financeiro para manter-se no curso em paralelo com a 

execução de atividades de monitoria, pesquisa, extensão e cultura (IESA, 2016).  

Esses dados mostram que o Campus da UFCA em Icó apresentou, consistentemente, 

uma atuação voltada a inserção ao ensino superior de um público que não teria como cursar 
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uma graduação fora de sua região. Uma vez que o deslocamento diário para outra cidade ou 

região e até mesmo morar em outra localidade para cursar a graduação apresentaria custos 

restritivos para a maior parte dos estudantes atendidos.  

 

4. CONCLUSÃO 

A construção de uma Universidade não é uma tarefa simples. Ela envolve as mais 

diversas decisões políticas de investimento, alocação de recursos, concepção, entre outras. 

Envolve também a decisão de construir o novo, uma universidade do futuro, no presente, 

quando seria mais fácil replicar o modelo existente.  Deve ainda fazer a escolha ente atender 

as demandas do capital e perpetuar as desigualdades ou negar a lógica capitalistas e responder 

aos anseios das classes trabalhadoras, se abrindo às camadas desfavorecidas da população e 

contribuindo para o desenvolvimento e a diminuição das desigualdades. Fazer essa construção 

em uma cidade do interior cearense, onde antes não havia nenhuma instituição pública de 

Ensino Superior, acrescenta ainda mais dificuldades. E boa parte dessas dificuldades passa 

pelo modelo de Estado defendido pelo governo, pois  

 

(...) na medida em que uma política educacional constitui ação de um Estado 

comprometido com um setor da sociedade, pressupõe-se que essa ação acaba por 

fortalecer esse setor. Se o comprometimento do Estado é comas classes 

economicamente menos favorecidas da população, então ele pode contribuir para o 

aprimoramento desses sujeitos (MENDES, 2006, p. 177) 

 

O governo que criou a política de expansão das universidades federais tinha um 

compromisso com a melhoria das condições de vida das camadas pobres. Mas o capitalismo 

deseja que se conceda aos trabalhadores apenas o mínimo necessário para que ele possa viver, 

portanto, as concessões do Estado aos mais pobres deveriam parar. Como diz Silva (2006, p. 

30) “faz-se mister reconhecer que a democracia e a democratização da educação são 

indissociáveis”. A destituição, em 2016, do governo que aplicava a política de expansão das 

universidades federais foi um duro golpe no Campus de Icó e na UFCA como um todo, uma 

vez que muitas das ações realizadas pela universidade nas atividades de Ensino, Pesquisa, 

Extensão e Cultura foram limitadas e até mesmo interrompidas. Precarização, 

desinvestimento e cortes passaram a ser parte da rotina da Universidade.  

O fim do governo Dilma Roussef coincidiu com o fim da experiência de uma unidade 

acadêmica totalmente voltada para estudar e refletir sobre o semiárido e suas especificidades. 

O corte de do orçamento destinado à UFCA, levou a suspensão da implantação do campus e a 

interrupção do curso de história, a despeito dos resultados apresentados.  Prevaleceu a lógica 

de Estado Mínimo, que deseja manter a educação apenas como reprodutora do modo de 
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produção capitalista e reservada aos privilegiados. É preciso superar o capitalismo para que a 

educação superior possa realmente cumprir sua missão social, não só no sertão semiárido do 

Nordeste, mas em todo o país.  
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IMPACTOS DO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA 

OPERADO PELA DITADURA MILITAR NO PRIMEIRO QUINQUÊNIO (1976-1980) 

DE EXISTÊNCIA DE UMA ESCOLA MUNICIPAL DA CIDADE DE CURITIBA: o 

que foi registrado nos “Históricos Escolares”. 

 

IMPACTS OF A MODERNIZATION PROCESS IN THE BRAZILIAN ECONOMY 

MANAGED BY THE MILITARY DICTATORSHIO IN THE FIRST FIVE-YEAR 

PERIOD (1976-1980) OF EXISTENCE OF MUNICIPAL SCHOOL IN CURITIBA 

CITY: what was reported in “School Records”. 

                                                                                            

                                                                   Jussara Maria Tavares Puglielli Santos297 

Resumo: 

O texto registra os resultados de um exercício de pesquisa sobre uma instituição escolar. Nele, buscou-se 

compreender as razões pelas quais a escola municipal objeto de estudo fora construída, havia 40 anos, num 

bairro da Região Sudeste da cidade de Curitiba. Os documentos analisados foram cinco volumes dos “Históricos 

Escolares”, que correspondiam ao primeiro quinquênio de existência da escola. Foi necessário, ainda, realizar o 

levantamento de outras fontes junto aos órgãos municipais de educação e cultura. O exercício investigativo 

defrontou-se com a recuperação de um contexto histórico demarcado pelo projeto modernizador da sociedade 

brasileira, de interesse do capital nacional e internacional, gerenciado pelos militares. Processo esse que se 

manifestou na Capital também por meio do deslocamento de parcela da população rural, motivado quer pela 

modernização agrícola, quer pela construção de grandes hidroelétricas. Foi oferecida a ela uma escola de 

arquitetura modular, facilmente ampliável e de baixo custo, além da padronização curricular e de avaliação. No 

caso estudado, observou-se, ainda, que a escola fora fisicamente insuficiente, pois houve necessidade de ampliá-

la já no ano seguinte ao de sua inauguração. Fora inaugurada sem as condições mínimas de infraestrutura física, 

pois, no primeiro ano de funcionamento não havia sequer água; uma escola cuja descentralização executiva veio 

acompanhada por uma mesma direção indicada pela administração municipal nos cinco primeiros anos de 

existência, com alta rotatividade, tanto do corpo técnico-administrativo quanto dos docentes, sendo que essa se 

estendeu até 1979 e, além disso, apresentou-se extremamente excludente. Verdadeiramente uma escola pobre 

para os ainda mais pobres. 

 

Palavras-chave: modernização; instituição escolar; escola municipal. 

 

Abstract 

This text lists the results of a research exercise on an educational institution. We aimed at recognizing in this 

work the reasons why the municipal school which was the object of this study has been built 40 years ago in a 

district from the southeast area of Curitiba city. The examined files were five volumes of “School Records” 

which corresponded to the first five-year period of the school existence. In addition, it was necessary to map 

other sources from the municipal educational and cultural departments. The investigative exercise faced the 

revival of a historical context marked by the modernization project in the Brazilian society, in the interest of 

national and international capital, managed by servicemen. This process took place in the Capital city also by 

means of the relocation of part of the rural population, motivated by agricultural modernization, as well as by 

the building of large hydropower stations. A school of modular architecture, easily expandable, with low cost, 

and also curricular and assessment standardization were offered to that city. In the case studied, moreover, we 

noted that the school was materially insufficient, because there was the need of expanding it one year after its 

opening. It was opened without physical infrastructure basic conditions, since during the first year of operation 

there was not even some water. It was a school where the executive deconcentration was together with the same 

head, indicated by the municipal administration along the first five years of existence, with high turnover of the 
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technical and management bodies, as well as of teachers, and this happened until 1979. Besides that, it was 

extremely excluding. In fact, it was a poor school for even poorer people. 

 

Keywords: modernization; educational institution; municipal school. 

 

Introdução 

Objetiva-se no presente texto, apresentar resultados parciais de pesquisa, já concluída, 

realizada em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental I, situada em um bairro da região 

Sudeste da cidade de Curitiba.  

Os resultados, ora apresentados, referem-se ao esforço realizado para melhor 

compreender as razões pelas quais a escola campo de pesquisa foi erigida naquele bairro da 

Região Sudeste da Cidade, havia 40 anos.  

Metodologicamente, a pesquisa situa-se no amplo campo das pesquisas sobre 

instituições escolares, incorrendo, muito provavelmente, nos limites que Nosella e Buffa 

(2005) apontaram quando analisaram os diferentes momentos, correntes e tendências das 

pesquisas voltadas para essa questão. A intercorrência de possíveis limitações não invalida, de 

todo, o exercício realizado sob orientação professada pelos referidos autores para a realização 

na pesquisa de instituições escolares: “defendemos uma linha metodológica que descreva o 

particular, explicitando, dialeticamente, suas relações com o contexto econômico, político, 

social e cultural” (NOSELLA; BUFFA, 2005, p. 356). 

Cabe, ainda, nessas considerações iniciais, justificar a escolha intencional da escola 

objeto de pesquisa: a manifestação interessada, quando consultada sua equipe pedagógica e 

dirigente. 

No entanto, o início do trabalho foi inusitado, uma vez que se teve acesso a um 

amontoado de fotos guardadas em uma caixa de camisa e disponibilizadas à professora 

coordenadora da pesquisa pela direção da escola, como forma a responder a solicitações feitas 

sobre a existência de registros fotográficos que corroborassem a elucidação das razões pelas 

quais a escola campo de pesquisa teria sido construída naquela localidade há40 anos.  

Constatou-se a presença de inúmeras fotos sem referência a ano, local, evento. Fotos, em cujo 

verso restava fragmento de papel colado denunciando que haviam sido, em grande parte, 

arrancadas de documentos e, em consequência, sem contexto. O exame das fotos levou a um 

precário agrupamento delas: as poucas com algum registro temporal no verso e as que não 

tinham registro. A partir da apresentação dele junto à direção da escola, obteve-se acesso a 

inúmeras caixas (empoeiradas, tortas, em estado muito precário), nas quais estavam as 

páginas, a maioria delas soltas, relativas ao que restara dos volumes do documento 
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denominado de: “Históricos Escolares”. Foi possível, então, constatar que de muitos deles 

haviam sido arrancadas fotos para realização de atividades, como murais e painéis, 

particularmente em datas festivas, segundo relato da diretora da escola. Verificou-se, também, 

que para muitas das fotos havia pouca condição de reintegração aos documentos originais, 

ainda que alguns professores aposentados que mantinham atividades voluntárias na escola 

tivessem se disposto a tentar a referida identificação. 

A manipulação e tentativa de organização do que restou dessa documentação permitiu 

levantar algumas hipóteses: 01. Tratava-se, provavelmente, de um documento exigido de cada 

escola, obrigatoriamente, pela administração municipal; 02. Possivelmente, havia um “modelo 

padrão” a ser seguido na elaboração de cada “Histórico Escolar”. Tal hipótese decorreu da 

manipulação do que restou da documentação, uma vez que folhas (sem paginação) de alguns 

documentos permaneceram agrupadas pelas garras que acondicionavam o que restou de cada 

um dos “Históricos Escolares”; 03. Consistia-se num registro anual feito ao final e/ou início 

do ano seguinte (a datação de alguns levantamentos que integravam esses documentos 

permitiu tal indicação); 04. Tratava-se, provavelmente, de um registro que incluía dados 

importantes para a administração da rede, tais como: composição do quadro de pessoal; 

movimentação de pessoal; movimentação de matrícula; qualificação em serviço de 

professores e demais profissionais da escola e resultados finais de aprendizagem; 05. Os 

registros de atividades que a escola realizava anualmente “a mais” do que o trabalho regular 

subentendido no contrato de trabalho. Tais registros compunham a maior parte dos 

“Históricos Escolares”; 06. A forma de guarda desses documentos pode corroborar sua 

significação de cumprimento meramente formalista de uma exigência burocrática iniciada, na 

escola campo de pesquisa, em 1976 e findada em 1989. 

Ainda que assim fosse, esse era o documento de registro de informações sobre a escola 

e que deu acesso àquelas relativas aos primeiros anos de sua existência, informações essas 

complementadas com a realização de uma entrevista com a primeira diretora da escola, 

mantida no cargo pela administração municipal pelos cinco primeiros anos de sua existência, 

que, apesar de aposentada, encontrava-se em plenas condições de saúde, atividade e 

disposição. Além disso, houve necessidade de pesquisar fontes junto aos órgãos municipais de 

educação e cultura. 

O pano de fundo sustentador da argumentação desenvolvida em cada um dos itens 

acima indicados decorre da compreensão da articulação entre o modelo econômico gerido 

pelos militares de 1964 a 1985 e os interesses do capital nacional e internacional para efetivar 

mais uma etapa do processo de modernização da economia brasileira, cuja finalidade, 
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segundo Germano (1994), era criar, com financiamento público, a infraestrutura necessária à 

atração das empresas, então, multinacionais. Coube, também, destacar as implicações para a 

economia paranaense, conforme Menezes (1996, p.104). 

 

A partir da segunda metade dos anos 1970, a desestruturação da organização social 

tradicional no meio rural paranaense, em decorrência da modernização agrícola 

acelerada e da construção de grandes hidroelétricas, impulsionou o fluxo migratório 

para a capital, forçando a ocupação de áreas periféricas desaconselháveis à habitação 

e passíveis de degradação ambiental. 

 

Buscou-se, pois, associar razões econômicas e políticas do processo de modernização 

da economia brasileira e paranaense na busca de compreender por que as regiões periféricas e 

alagadiças da cidade de Curitiba passaram a ser ocupadas por populações migrantes. A 

população que ali se concentrava, na década de 1970, caracterizava-se, em sua maioria, por 

migrantes do interior do estado em busca de melhores condições de vida, dado o 

desaparecimento da materialidade que havia permitido, até então, produzirem suas existências 

e a dos seus no meio rural.  

Coube considerar, além disso, as diferentes expressões das orientações educacionais 

assumidas pelos governos militares naqueles aspectos relativos à organização da escola objeto 

de estudo presentes nos documentos “Históricos Escolares”, relativos aos cinco primeiros 

anos de sua existência, pois,conforme destacou Saviani (2008, p. 297), ao discutir o que 

denominou de “legado educacional do regime militar”, “configurou-se, a partir daí, a 

orientação (...) da concepção produtivista de educação”. Essa concepção, segundo ele, 

“adquiriu força impositiva ao ser incorporada à legislação do ensino no período militar, na 

forma dos princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, com os corolários do 

máximo resultado com o mínimo dispêndio e não duplicação de meios para fins idênticos”. 

 

Inauguração da escola municipal objeto de pesquisa e a lógica de poder externa e 

interna a ela. 

Importa salientar que o destaque dado, no início do texto, ao fato de a escola campo de 

pesquisa situar-se num bairro da Região Sudeste da cidade de Curitiba, tem suas razões, pois, 

tomando-se por referência os dados do Censo de 2010, apresentados numa publicação do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC: Espaço Urbano (2012) 

tem-se que: 1) concentram-se em três Administrações Regionais, das dez existentes, as 

localizadas na região Centro/ Norte da cidade, a parcela da população, aproximadamente 

650.000 habitantes, que afere renda média maior (Matriz, Santa Felicidade e Portão); 2) nas 

áreas abrangidas pelas Administrações Regionais localizadas nas regiões Sudeste, Sudoeste e 
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Sul da cidade de Curitiba habita a parcela da população que afere renda média menor, 

aproximadamente 897.000 habitantes (Cajuru, Boqueirão, Pinheirinho, CIC e Bairro Novo). 

Assim, importa destacar que a escola l objeto de pesquisa, inaugurada em 1976, está situada 

na Região Sudeste da Cidade de Curitiba, aquela de maior densidade populacional e na qual 

habitam os moradores da cidade de menor poder aquisitivo. 

 Segundo Albuquerque (2009),o bairro no qual a escola objeto de estudo se localiza 

apresentou um crescimento contínuo e crescente entre os anos que marcaram o final da 

década de 1970 e a de 1980. Conforme os dados do Censo Demográfico de 1980, esse bairro 

ocupou o primeiro lugar em população entre os anos de 1970 e 1980. Comparando-se os 

dados daquele Censo com os das décadas de 1990, 2000 e 2010 o referido bairro manteve a 

segunda colocação no quesito bairro mais populoso, o que indica que ainda há crescimento 

populacional, porém, em intensidade menor relativamente ao período 1970-1980 (IPPUC, 

2012). 

As consequências de tal crescimento populacional também se expressam nos dados 

relativos às construções escolares. Considerados os dados disponíveis, tanto no Boletim da 

Casa Romário Martins (2007) quanto no publicado em 2010, os dois referentes à “Memória 

da Rede Municipal de Ensino de Curitiba” no período 1983-1998, foi possível constatar a 

intensidade com a qual se construíram escolas na segunda metade da década de 1970, em 

especial no ano de 1976. Destaca-se, inicialmente, que entre os anos de 1970 até 1979 foram 

entregues 54 prédios escolares, sendo que 39 deles foram edificados entre os anos 1975 até 

1979. Uma segunda constatação é a de que, nesse quinquênio, no ano de 1976, 19 escolas 

municipais começaram a atender à população. Verifica-se, também, a diminuição do número 

de escolas construídas para o ensino das séries iniciais do Ensino Fundamental nas décadas de 

1980 (41 novos prédios escolares) e 1990 (29 novas escolas). 

O fato de a escola objeto de pesquisa ter sido inaugurada em plena vigência da 

ditadura militar (1964 – 1985) no país, indica que nela também se fizeram presentes as marcas 

da forma de tomada das decisões e da administração dos diferentes níveis da burocracia 

pública, uma vez que, nesse período, predominava a centralização das decisões, também no 

que diz respeito às políticas educacionais e ao planejamento. Quanto ao mais, segundo Clarc 

et ali (2006), restava a descentralização da execução e o exercício do controle quanto a ela. 

Expressão dessa forma de administrar revela-se também nas considerações feitas por 

Costa (2010) sobre o Plano Municipal de Educação de 1975, uma vez que se decidiu por uma 

uniformização: curricular; de avaliação da aprendizagem; administrativa e arquitetônica das 

escolas da rede municipal de ensino.  
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No que tange à uniformização arquitetônica, um dos depoimentos sobre o “Projeto 

Módulo”, parece interessante de se considerar.  

A ideia era a de criar um projeto arquitetônico único para as escolas, para que não se 

perdesse tempo na execução diferenciada de projetos exclusivos para cada uma. Um 

projeto barato, mas eficiente, modulado, de construção rápida, que permitisse 

aumentos sucessivos da área construída com acréscimo de salas de aula e outras 

áreas. Coube a uma divisão de engenharia, do próprio Departamento,a elaboração o 

projeto, e várias escolas foram construídas. Com o tempo o projeto apresentou 

algumas falhas, mas foi pena que tenha sido abandonado, pois poderia ter evoluído 

junto com a estrutura educacional da Prefeitura. (MIRANDA, 2006 apud COSTA, 

2010, p. 42).          

 

Essa mesma compreensão ficou explicitada na análise do Plano Curricular Municipal 

de 1975, realizada por VIANNA (2006), particularmente quando destaca os argumentos 

utilizados pelos dirigentes municipais da educação de Curitiba, à época, para justificar um 

conjunto de medidas padronizadas para rede de escolas. Segundo a autora, tais argumentos se 

concentrariam no destaque das características sociais e econômicas comuns da população 

usuária das escolas municipais, em especial na década de 1970, “oriunda principalmente da 

migração interna”.  

 

...[essas comunidades] estão situadas em zonas periféricas da cidade, caracterizando-

se por apresentar população de nível socioeconômico inferior, cujo padrão 

habitacional abrange: casas de madeira pequenas e precárias, casas de alvenaria do 

tipo COHAB, e casas de alvenaria pequenas comuns; situadas em terrenos 

pequenos, em loteamentos definidos com serviços de ônibus e luz, e com 

arruamento geralmente sem pavimentação.São áreas de uso residencial, existindo, 

porém, algum comércio e estabelecimentos industriais...(PMC. Diretoria de 

Educação. Plano Curricular, v. III, 1975, p. 4). 

 

Argumentos semelhantes estão presentes no texto de COSTA (2010, p. 43), referente à 

memória da Rede Municipal de Ensino de Curitiba, quando se refere ao Plano Municipal de 

Educação de 1975: 

 
... o  Plano de Educação ainda previa que a Rede Municipal deveria atender à 

população das zonas periféricas da cidade. Essas comunidades constituíam-se em 

uma clientela escolar carente, apresentando similaridade na situação 

socioeconômica, precariedade na habitação e saneamento, sendo que esses aspectos 

justificavam a uniformidade nos aspectos pedagógicos e administrativos adotados 

pela Diretoria de Educação. 

 

Na análise do primeiro “Histórico Escolar” (1976), não foram localizadas referências 

sobre as orientações presentes tanto no Plano Municipal de Educação de 1975, quanto no 

Plano Curricular Municipal de 1975, conforme o exposto por Costa (2010) e Vianna 

(2006).Assim, parece plausível que a instituição desses documentos intitulados “Históricos 

Escolares” integrasse o exercício do controle da execução nas unidades escolares, da mesma 

forma como a obrigatoriedade dos designados “testes unificados” cujos períodos de 
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realização, até o ano de 1979, constavam dos calendários escolares, documentação integrante 

dos “Históricos Escolares”.  

No entanto, coerentemente com as características da forma de administrar vigente, 

cumpre destacar a investidura nos cargos de direção dava exclusivamente por indicação.  Na 

escola objeto de estudo, durante os cinco primeiros anos de existência, exerceu a direção uma 

mesma professora. No corpo de cada um dos cinco “Históricos Escolares” analisados consta o 

Decreto Municipal de indicação de Função Gratificada para os diretores escolares indicados 

pelo executivo municipal ou o registro da numeração e data de tais Decretos. A indicação dos 

diretores pelos dirigentes dos sistemas de ensino tem sido, segundo Alves (2009), prática 

usual desde a origem do cargo e ainda vigora em muitos municípios brasileiros, apesar da 

ampla adoção das eleições ou consultas à comunidade para definição do diretor escolar. 

Cabe destacar que, também, os dirigentes municipais e estaduais eram indicados pelas 

instâncias federais e, assim sendo, era Prefeito de Curitiba o Sr. Saul Raiz, quando da criação 

da escola objeto de estudo e da designação de sua diretora. O mandato do Sr. Saul Raiz 

iniciou em 1975 e findou em 1979, tendo o referido Prefeito integrado o partido político da 

ARENA, partido de sustentação do regime militar no país. 

O Prefeito Jaime Lerner, do mesmo partido político, sucede o Sr. Saul Raiz, tendo 

exercido esse segundo mandato de 1979 até 1983. 

Assim sendo, durante os cinco primeiros anos de existência da escola campo de 

pesquisa houve duas gestões do mesmo partido político na Prefeitura de Curitiba.  

 

 A ausência de efetiva caracterização da comunidade usuária da escola e dos alunos 

concretos por ela atendidos e as dificuldades de composição e a alta movimentação do 

corpo funcional da escola no seu primeiro quinquênio de existência. 

Coerente, tanto coma lógica de poder indicada anteriormente quanto com o tipo de 

referências às comunidades das consideradas “zonas periféricas” da cidade, há a ausência, 

nesses “Históricos Escolares”, de uma efetiva caracterização da comunidade e dos alunos 

concretos atendidos pela escola. As poucas referências encontradas dão conta da irrelevância 

da questão, ou seja, da exclusão dela até do discurso, a não ser que pudesse justificar os 

resultados do fazer didático, como pode ser constatado nos trechos destacados de alguns 

“Históricos Escolares” e reproduzidos a seguir. 

 A) “Histórico Escolar” de 1976, no brevíssimo relato das atividades realizadas pela 

Supervisora Pedagógica, lê-se: 
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“A Escola iniciou suas atividades em abril e contou, em 1976, com duas turmas de 

1ª série:  

1ª série A - composta de 34 alunos com idade de 10 anos e que já possuía alguma 

escolarização; as crianças sentiram dificuldades iniciais porque já possuíam vícios 

de alfabetização (sic). Foi uma turma ativa e de aprendizagem regular. 

1ª série B – composta de 31 alunos, com idade média de 7 anos provenientes de 

meio socioeconômico de baixo nível, com carências acentuadas em seu 

desenvolvimento; foi uma turma de aprendizagem lenta. Esta turma não conseguiu 

vencer as dificuldades especiais da alfabetização, mas foi julgada, pelo Conselho de 

Classe, em condições de acompanhar uma 2ª série fraca. 

Apesar dos condicionantes socioculturais, o método misto deu bons resultados. 

“Fatores que condicionaram o rendimento escolar, sobretudo a alfabetização em 

1976: 1. falta de treinamento inicial para professores; 2. início tardio da 

alfabetização; 3. escassez de recursos materiais para a escola e para os alunos; 4. 

problemas de infraestrutura básica, a saber: falta de água na escola; poucas 

condições de higiene na comunidade; subnutrição; clientela instável e pouco 

assídua; alunos do Lar dos Meninos com grande carência de afetividade e sem 

condições de organização em todos os sentidos: material e emocional” 

(HISTÓRICO ESCOLAR, 1976, p. 46). 

 

B) “Histórico Escolar” de 1976, consta no brevíssimo relato elaborado pela 

Orientadora Educacional:  

“No dia 25 de outubro de 1976, o serviço de Orientação Educativa (expressão que 

aparece pela primeira vez) promoveu para as mães dos alunos desta Escola, uma 

importante palestra, para a qual contou com a presença de 53 senhoras. A palestra 

foi proferida pela Técnica Social Regional da ACARPA e o tema desenvolvido foi: 

‘A higiene e sua influência na saúde das pessoas’.Atendendo as necessidades 

regionais e o nível cultural que caracteriza nossa clientela escolar, fez uma 

exposição clara e objetiva, utilizando recursos audiovisuais e distribuindo folhetos 

sugestivos contendo de forma ilustrada algumas orientações práticas com lembretes 

e observações”. (HISTÓRICO ESCOLAR, 1976, p.29). 

 

C) “Histórico Escolar” de 1978, no brevíssimo relato das Comemorações do 2º Ano da 

Escola, lê-se: 

“Iniciou-se com o hasteamento das bandeiras: do Brasil, Paraná e Curitiba por três 

alunos da 4ª série, ao som do Hino Nacional cantado por professoras e 

alunos.Seguiu-se uma palestra da diretora alusiva à data. A diretora recordou o 

início da escola, as características do bairro à época, o seu progresso, a 

movimentação que houve para a ampliação da escola, já que o número de crianças 

aumentara com o crescimento da comunidade”. (HISTÓRICO ESCOLAR, 1978, P. 

20). 

 

Importa destacar que vivíamos o tempo da exclusão total daqueles que não se 

submetessem, ainda que formalmente, ao regime de exceção. Dessa forma, a ausência da 

manifestação crítica era esperada, assim como a expressão de uma leitura classista da 

organização social e de seus reflexos na escola. 

Assim, se a ausência de uma consistente caracterização das famílias usuárias da escola 

objeto de estudo, dos alunos e de seu processo de aprendizagem, parece ser expressão também 

de uma visão classista, bastante alimentada em períodos políticos mais conservadores, é 

mesmo possível dizer que, de alguma forma, ela também se manifesta no alto nível de 
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rotatividade do corpo de profissionais que atuava na escola, principalmente pelos efeitos 

danosos no assegurar o direito ao acesso contínuo ao saber sistematizado por parte dos alunos. 

Cabe salientar, no entanto, como o fazem Pereira Jr. e Oliveira (2016), que a rotatividade dos 

docentes pode estar associada a uma gama de motivações: de ordem pessoal; decorrente da 

busca de um lugar para trabalhar que seja mais perto da moradia; associada à diminuição do 

tempo e custos implicados no deslocamento até o local de trabalho; voltadas à busca de um 

local de trabalho com melhores condições e mesmo de abandono do emprego. 

No caso da escola objeto de estudo, tendo em vista o mencionado nos breves relatos 

reproduzidos anteriormente, parece que muitas motivações havia que justificassem a busca de 

outro lugar para trabalhar. 

Nos “Históricos Escolares” analisados, a indicação da composição do corpo de 

profissionais que inicia e encerra o ano letivo, bem como o quadro de movimentação de 

pessoal constituía primeira parte dos documentos analisados. Verificando-se tais dados 

organizados por ano e função exercida, foi possível constatar que a alta rotatividade de 

pessoal marcou todos os cinco anos iniciais da escola objeto de estudo, inclusive do corpo 

técnico-administrativo, considerados o pedagogo orientador educacional, o pedagogo 

supervisor pedagógico e o secretário escolar. Tão só em 1979 esse quadro de profissionais 

parece se estabilizar. O mesmo não aconteceu com o corpo docente, referências a essa questão 

estiveram presentes nos brevíssimos relatórios das atividades dos pedagogos supervisores 

pedagógicos nos anos de 1979 e 1980. Essa intensa movimentação, porem,que inclui 

remoções para outras escolas ao início, no meio e final dos anos letivos, bem como troca de 

funções internas na escola e licenças-, fica mais evidente quando se considera quais eram as 

regentes por série em cada ano letivo. Para exemplificar: só no ano de 1977 não houve troca 

de regente de primeira série; só no ano de 1976 não houve troca de regente de segunda série, 

sendo que, em 1979, nenhuma das regentes permaneceu o ano todo na segunda série; só no 

ano de 1976, a única regente de terceira série permanece o ano todo na única turma; só em 

1980 não se efetivou nenhuma troca de professora regente nas turmas de quarta série. 

A rotatividade de professores regentes traz efetivo prejuízo para o cumprimento da 

função social da escola, desfavorecendo a aprendizagem dos alunos. A análise dos dados de 

aproveitamento indica altíssimos índices de perda real total de alunos.   

Nos limites dessa pesquisa e considerando suas finalidades, a alta rotatividade de 

docentes, mesmo quando a escola contava com apenas três salas de aula, do ano de 1976 até o 

de 1978, constitui fator desfavorável à construção de uma prática pedagógica articulada e, em 
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decorrência, pouco democrática tanto no sentido da organização do trabalho didático, quanto 

no que diz respeito à socialização do conhecimento, tarefa histórica e precípua da escola. 

Nesse sentido, a alta rotatividade do quadro de profissionais na escola ao longo dos 

cinco primeiros anos de sua existência revela, sim, uma lógica de poder favorecedora da 

exclusão, ainda que os determinantes dela não dependessem unicamente dos profissionais que 

atuavam na escola. 

 

 Regime de exceção e a lógica de exclusão 

Até, então, os dados selecionados da análise dos “Históricos Escolares” referentes ao 

primeiro quinquênio de existência da escola objeto de estudo, têm dado mostra, para dizer o 

menos, da condição precária do atendimento educacional oferecido à população, que em 

meados da década de 1970, passou a morar nas consideradas “zonas periféricas” da cidade de 

Curitiba. As considerações que se seguem a elas dizem dos resultados numéricos desse 

atendimento, retratados, ainda que limitadamente, naqueles que se referem à reprovação e à 

perda real. 

Evidentemente que tais dados também se inserem no contexto da alta seletividade da 

escola pública, que se tem mantido presente desde há muito tempo na sociedade brasileira. 

Assim, não causou espanto, muito embora seja socialmente cruel, que os níveis de exclusão 

real ou de perda real de alunos no primeiro quinquênio de existência da escola objeto de 

estudo tenham sido bastante expressivos, como explicitam os dados registrados a seguir: 

 

TABELA 1 - ALUNOS RETIDOS DE 1ª A 4ª SÉRIE DE 1976 – 1980. 

Anos/ Séries 1ª. 1ª. 2ª. 2ª. 3ª. 3ª. 4ª. 4ª. T T 

 Abs*. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

1976 09 16 02 07 xxx xxx xxx xxx 11 09 

1977 10 16 09 18 06 16,6 xxx xxx 25 13 

1978 24 24,7 13 18,6 20 30,3 03 7,9 60 17 

1979 36 27 16 16 11 11 12 19 75 16,5 

1980 47 30,5 06 6,3 12 13 14 16,5 79 18,5 

Total 126 33 46 13,4 49 16 29 15,5 250 19 

Fonte: “Históricos Escolares”- 1976 – 1980 * Números absolutos 

 

Os dados da tabela 01, relativos ao número de retidos de 1ª a 4ª série no período de 

1976 – 1980 permitem a constatação de que foram retidos 250 alunos ao longo dos cinco 

primeiros anos de existência da escola: uma média de 50 alunos por ano. Ou seja, 
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aproximadamente 08 turmas de 30 alunos, já que a média de alunos por turma de 1ª a 4ª série 

foi de 30,03 alunos no quinquênio, correspondendo a: 4,2 turmas de primeira série; 1,5 turmas 

de segunda série; 1,6 turmas de terceira série e 01 turma de quarta. 

Observando os dados sobre retenção na primeira série é possível constatar que a 

seletividade foi crescente de 1977 até 1980, sendo que houve um crescimento de mais de 04 

vezes superior no número de repetentes: 4,7 vezes a mais entre 1977 e 1980. Cabe registrar 

que essa mesma movimentação do número de reprovados não foi observada no caso das 

demais séries. No entanto, quando focados os dados totais de retenção verificou-se que o 

número de alunos repetentes cresceu 7,2 vezes no período estudado. 

 

TABELA 2 – PERDA REAL DE PRÉ A 4ª SÉRIE NOS ANOS DE 1976 – 1980 

Séries/ Pré Pré 1ª 1ª 2ª 2ª 3ª 3ª 4ª 4ª T % 

Anos Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs % 

1976 05 12 18 33 07 25 xxx xxx xxx xxx 30 24 

1977 07 16 23 36,5 17 34 12 33 xxx xxx 59 30 

1978 13 17,3 40 41,2 16 22,9 26 39,4 09 23,7 104 30 

1979 04 6,7 51 38,6 24 23,8 17 17,5 20 31,3 116 25,6 

1980 00 00 65 42,2 30 31,6 28 30,4 32 37,6 155 36,4 

Total 29 13,1 197 39,3 94 27,3 83 28,5 61 32,6 464 30 

T de 1/4   197 39,3 94 27,3 83 28,5 61 32,6 435 33 

Fonte: “Históricos Escolares” de 1976 -1980 

 

Considera-se perda real a somatória dos alunos, no caso, classificados como: 

desistentes, transferidos da escola e retidos. No entanto, o componente principal da referida 

somatória é o número de retidos.  

Levando-se em conta a perda real, constata-se que o total de alunos excluídos ao longo 

do primeiro quinquênio da escola objeto de estudo foi de 435 - 74 % superior ao número de 

retidos, representando em relação ao total de alunos uma perda real de 30% se considerados 

os alunos de pré-escola, ainda que nela não haja retidos, e 33% quando focado o total de 

alunos de 1ª a 4ª séries. 

Assim, para uma matrícula que apresentou um crescimento contínuo,atingindo um 

percentual de 177% no quinquênio considerado, de tal forma que, em 1980, não se ofertaram 

vagas para a pré-escola. 

O conjunto dos dados relativos à perda real no quinquênio,totalizando 464 crianças, 

das 1554 que estiveram matriculadas na escola, no referido período, sem dúvida representa 
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uma nova frustração para o contingente de famílias que já havia perdido o local de origem: 

esse, de fato, também não é o seu lugar!   

 

Considerações finais, embora sempre provisórias... 

O título dado a esse artigo “Impactos do processo de modernização da economia 

brasileira operada pela ditadura militar no primeiro quinquênio (1976-1980) de existência de 

uma escola municipal da cidade de Curitiba: o que foi registrado nos “Históricos Escolares”, 

foi a ele atribuído com o intuito de expressar o quanto o esforço de investigação conseguiu 

revelar da orientação professada por Nosella e Buffa (2005), relativamente à realização na 

pesquisa de instituições escolares: a de que não basta descrever o particular, importa fazê-lo 

de forma a desvelar dialeticamente suas relações com os determinantes econômicos, sociais e 

culturais. 

Assim, o exercício investigativo, voltado a compreender as razões pelas quais a escola 

municipal construída na região Sudoeste da cidade de Curitiba, havia 40 anos, defrontou-se 

com a recuperação de um contexto histórico, econômico, social e político demarcado pelo 

projeto modernizador da sociedade brasileira, de interesse do capital nacional e internacional, 

embora gerenciado pelos militares. Um projeto de longo prazo que custou a sociedade 

brasileira 21 anos de regime de exceção, de um crescimento econômico sem fruição social, de 

um crescimento exponencial da dívida externa e sua conseqüente e inestimável dívida social. 

Dívida que teve parte de suas expectativas expressa no ressuscitar das lutas sociais que 

acompanharam o processo de redemocratização do país.  

No entanto, havia de se investigar, no particular da escola objeto de estudo, como o 

processo de modernização se manifestou na capital de num estado regional considerado ultra 

tardio em relação à modernização brasileira. Foram constatadas duas grandes conseqüências 

daquele processo expressas no deslocamento de parcela da população rural para as cidades, 

em particular para a capital do estado que, segundo Menezes (1996), foram: a modernização 

agrícola e a construção de grandes hidroelétricas. E mais foi necessário descobrir porque os 

terrenos das áreas periféricas da cidade de Curitiba, na região estudada, estavam à margem da 

ganância imobiliária: consistiam, no caso em estudo, de áreas alagadiças que, ainda segundo 

Menezes (1996), mostravam-se desfavoráveis à habitação e sujeitas à degradação ambiental.  

Em decorrência de tais constatações, frutos desse contexto mais amplo,assumiram 

outro significado as inaugurações, só no ano de 1976, de 19 escolas, das 39 construídas de 

1975 a 1979, nas “zonas periféricas” da cidade de Curitiba, dentre elas a que se configurou 

como objeto de estudo. 
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Muito embora pouco tenha restado do registro do trabalho educativo realizado nessa 

escola, foi possível recuperar, quase integralmente, ao menos cinco volumes de um 

documento denominado “Históricos Escolares”, relativos aos cinco primeiros anos de 

existência da escola, que consistiam, muito provavelmente, uma exigência burocrática feita 

pelos órgãos da administração municipal. As informações apresentadas nesse artigo dão 

conta, em parte, da concepção do tipo de arquitetura do prédio escolar, do currículo escolar, 

da avaliação escolar e da argumentação sustentadora delas por parte da administração 

municipal. A análise do conteúdo dos “Históricos Escolares”revelou, ao menos nesse primeiro 

quinquênio da escola objeto de estudo, quais as características do atendimento educacional 

oferecido àqueles filhos das famílias que migraram para as regiões consideradas “zonas 

periféricas” da cidade de Curitiba em busca de melhores condições de vida, dado o 

desaparecimento da materialidade que havia permitido, até então, produzirem suas existências 

no meio rural, a saber: 01) uma escola fisicamente insuficiente, pois houve necessidade de 

ampliá-la, já no ano seguinte ao de sua inauguração, promovendo a instalação gradativa das, 

então, quatro séries do ensino elementar; 02) uma escola inaugurada sem as condições 

mínimas de infraestrutura física, pois, no primeiro ano de funcionamento não havia sequer 

água, mesmo ela tendo sido inaugurada após o início do período letivo; 03) uma escola cuja 

descentralização executiva veio acompanhada por uma mesma direção indicada pela 

administração municipal nos cinco primeiros anos de existência; 04) uma escola marcada pela 

alta rotatividade tanto do corpo técnico-administrativo, quanto dos docentes e 05) uma escola 

extremamente excludente se considerados os dados de repetência e perda real. 

Verdadeiramente uma escola pobre para os ainda mais pobres, como que a frustrar as 

expectativas das famílias migrantes de ter outro lugar para produzirem suas existências, uma 

vez o lugar de origem não mais os poderia abrigar, não da mesma forma já que ele havia se 

modernizado... 
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Implantação de Sistemas de Gerenciamento Acadêmico e a Lei de Acesso à Informação 

 

Implantation of Academic Management Systems and the Law of Access to Information 

Denise Luzia Wolff298.  

 Josiane Carolina S. Ramos299. 

  
Resumo 

Este artigo baseia-se em um estudo de caso e aborda a percepção dos gestores sobre a utilização de um sistema 

de gestão acadêmica de uma instituição de ensino público, no sentido de produzir informações precisas, com 

rapidez, em atenção à Lei de Acesso à Informação (LAI), considerando os aspectos relativos à segurança exigida 

para o trabalho com este tipo de base de dados. O trabalho discute o impacto da LAI sobre as instituições 

públicas de ensino e o processo de adoção e implantação de um sistema informatizado de gestão que deverá 

agilizar os processos e fluxos administrativos; gerar informações e relatórios precisos aos gestores, sem risco no 

compartilhamento de dados, buscando a eficiência dos serviços e a implementação de políticas públicas 

específicas e eficazes. Esta pesquisa é qualitativa e os procedimentos metodológicos utilizados foram a análise 

documental da instituição estudada, revisão bibliográfica e o levantamento de dados referente à percepção dos 

gestores sobre sistemas de gerenciamento acadêmico, ocorreu através do método survey, partindo da análise das 

respostas nas entrevistas realizadas. 

 

Palavras chave: gestão educacional, LAI, sistemas, gestão acadêmica, segurança em sistemas  

 

Abstract  

This article is based on a case study and addresses the managers' perception about the use of an academic 

management system of a public educational institution, in order to produce accurate information, quickly, in 

accordance with the Law on Access to Information (LAI), considering the safety aspects required to work with 

this type of database. The paper discusses the impact of LAI on public educational institutions and the process of 

adoption and implementation of a computerized management system that should streamline administrative 

processes and flows; generate accurate information and reports to managers, without risk in data sharing, 

seeking the efficiency of services and the implementation of specific and effective public policies. This research 

is qualitative and the methodological procedures used were the documentary analysis of the studied institution, 

bibliographical review and data collection regarding the perception of the managers about academic 

management systems, occurred through the survey method, starting from the analysis of the answers in the 

interviews conducted. 

 

Keywords: educational management, LAI, academic management, systems, security in systems 

 

 

1. Introdução 

Em instituições de ensino as tecnologias auxiliam tanto o processo de ensino e 

aprendizagem, quanto no gerenciamento das atividades administrativas e na produção de 

informações precisas. O objetivo principal deste trabalho é refletir sobre a experiência da 

implantação de um sistema de gerenciamento de dados acadêmicos e compreender a 

preocupação e expectativa dos gestores com a segurança e agilidade na produção das 

informações para o cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI).   
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Segundo a observação de Lévy (2007) num contexto mais amplo os saberes, 

encontram-se a partir de agora, codificados em bases de dados acessíveis on line, em mapas 

alimentados em tempo real pelos fenômenos do mundo e em simulações interativas. Por isso, 

a tecnologia utilizada nas atividades administrativas no ambiente escolar é relevante, pois é 

um elemento facilitador, desburocratiza e minimiza o tempo e o número de pessoas 

envolvidas, contribuindo para que o enfoque seja a reflexão e avaliação do processo de ensino 

e aprendizagem e de qualificação das políticas a serem implementadas.  

Os sistemas de gerenciamento acadêmico devem cumprir o papel de apoio à 

aprendizagem e na perspectiva da gestão democrática participativa, possibilitar que as 

atividades sejam descentralizadas, onde cada usuário terá sua responsabilidade. Freire, Paiva e 

Fortes (2004) reforçam esta ideia quando afirmam que na atualidade, a gestão educacional 

necessita cada vez mais do uso de meios tecnológicos que auxiliem a promoção da 

racionalização na execução das atividades educacionais, sem deixar de levar em conta a 

própria posição da escola no contexto global da sociedade, primando assim pela qualidade dos 

serviços oferecidos. 

Preliminarmente, pode-se afirmar que há muitas expectativas com relação ao processo 

de implantação de um sistema de gestão acadêmica na instituição estudada, e certa apreensão 

por parte dos gestores, pela diminuição de recursos financeiros que podem comprometer todo 

o processo. Este problema é reforçado por Senger e Brito (2005) observa-se que a 

problemática referente à adoção das TDCIs (Tecnologias Digitais de Comunicação e 

Informação) está relacionada à incerteza de retorno dos investimentos realizados para adquirir 

esses recursos. 

A Lei de Acesso à Informação exige o amplo e transparente acesso à informação e os 

sistemas de gerenciamento das atividades administrativas permitem a agilidade e precisão no 

conhecimento e divulgação das informações, não somente para atendimento à lei, mas 

também para que a tomada de decisão e implementação de projetos e programas permitam a 

eficiência e eficácia da instituição e que esta dê primazia ao fazer pedagógico.  

 

2. Metodologia 

Este artigo faz parte da pesquisa desenvolvida no curso de Mestrado Profissional em 

Informática na Educação. A pesquisa é qualitativa e baseia-se em um estudo de caso. O 

método utilizado para a coleta de dados foi o survey, através de entrevistas com 14 entre os 34 

gestores. Além de revisão bibliográfica e análise documental.  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 757 

As entrevistas realizadas permitiram compor uma gama de informações sobre as 

percepções dos gestores que normalmente não são encontradas nos documentos oficiais. 

 

3. A Lei de Acesso à Informação (LAI) 

A eficácia da gestão pública tem como uma das principais características a 

transparência nas informações. A Lei de Acesso à Informação de nº 12.527, sancionada em 18 

de novembro de 2011, garante a todos os cidadãos o acesso à informação da administração 

pública envolvendo todos os órgãos e atividades, em todos os poderes e todas as esferas 

(federal, estadual, municipal e distrital). 

Os principais aspectos desta lei é de que “o acesso é a regra, o sigilo é a exceção”, ou 

seja, a divulgação da informação é praticamente ilimitada, sendo poucas as exceções previstas 

na lei. Além disso, não há necessidade de informar o motivo o qual se deseja a informação 

solicitada, visto que a lei prevê procedimentos e prazos e garante também a gratuidade no 

fornecimento da solicitação. Jardim (2012) reforça que o cidadão está no epicentro da LAI. A 

sua lógica político-jurídica é a garantia de acesso à informação ao cidadão pelo Estado.  

Entre as exceções previstas na LAI constam: os dados pessoais, informações que 

coloquem em risco a segurança da sociedade, informações sigilosas já previstas em 

legislações anteriores com sigilo bancário, fiscal e industrial e outros que sejam considerados 

incompreensíveis ou que provoquem prejuízo para as atividades rotineiras da instituição e que 

sejam consideradas descabidas. 

Numa instituição de ensino pública temos que considerar duas questões essenciais 

para o atendimento à LAI: a segurança na formulação e divulgação da informação e o 

aprimoramento das atividades administrativas, visando a qualidade dos serviços. Para Jardim, 

(2012) a LAI supõe um grau de ordenamento informacional do Estado brasileiro que ainda 

está longe de existir, em que pese ilhas de excelência e setores com maiores teores de gestão 

da informação. Sendo assim, os gestores precisam estar atentos em garantir a integridade e a 

disponibilidade da informação.  

A escolha de um sistema de gestão acadêmica torna-se um desafio na medida em que, 

além da utilização de um sistema que garanta a competência, organização e agilidade nos 

processos, também gere informações, dados e resultados precisos e com rapidez.  
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4. Sistema de Gerenciamento Acadêmico em Uma Instituição de Ensino 

A instituição de ensino estudada que está vivenciando a experiência de implementação 

de uma política pública, qual seja, a implantação de um sistema único de gerenciamento, 

constitui-se de várias unidades autônomas e independentes, mas que seguem os mesmos 

princípios, legislações e normativas. Algumas unidades desmembraram-se de outras 

instituições ou já eram instituições consolidadas e outras são unidades novas.  

Em seus documentos legais são estabelecidos os preceitos da gestão democrática, 

seguindo o estabelecido na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e por isso, muitas vezes, os processos deliberativos são árduos e morosos, pois 

participam diferentes representações de cada unidade e os interesses e as particularidades da 

instituição interferem na tomada de decisões. Gadotti (2014) coloca que na perspectiva da 

gestão democrática a participação; neste caso nos processos decisórios; qualifica as políticas 

públicas, porém não pode ser um entrave para a modernização necessária na instituição.  

A necessidade de adoção de sistemas de informação que contribuam para a eficácia da 

gestão e agilidade nos processos administrativos tem sido um dos embates mais importantes. 

Um dos motivos principais refere-se aos custos para a implantação, manutenção e suporte de 

um sistema de gerenciamento acadêmico. 

Há que se considerar a heterogeneidade da instituição. As unidades mais antigas já 

possuíam sistemas acadêmicos. Duas delas, utilizando um sistema privado, outra um sistema 

próprio e as demais realizam as atividades administrativas construindo tabelas, gráficos e 

documentos – atividade predominantemente manual. Cinco das novas unidades começaram a 

utilizar um sistema que no início já apresentava sérios problemas, desde incongruências nos 

cadastros até questões relativas a fragilidade da segurança na geração e no compartilhamento 

da informação no sentido do risco de invasão por terceiros, ou seja, não oferecia nenhuma 

segurança e não permitia a geração de relatórios precisos para atender o acesso à informação 

pública, previsto na lei 12.527/ 2011. 

A possibilidade apresentada aos gestores foi a adoção de um sistema único de gestão 

acadêmica e que já era utilizado em outras instituições.  

 

4.1 O processo de implantação de um sistema de gerenciamento acadêmico: uma 

experiência desafiadora 

Um sistema de gestão tem como meta, de acordo com Cruz (2005) fortalecer as 

capacidades gerenciais, operacionais e tecnológicas da administração escolar, aumentando a 
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autonomia escolar e auxiliando as principais tarefas dos gestores e educadores. Estes foram, 

entre outros, os principais anseios apresentados pelos gestores. 

Foram realizadas entrevistas com 14 dos 34 gestores da instituição Todos os 

entrevistados manifestaram expectativas favoráveis à implantação de um sistema único de 

gestão. Houve unanimidade na preocupação com o não cumprimento do cronograma de 

implantação e o atraso tem dificultado o acesso pleno às informações. Outra manifestação da 

maioria dos gestores corrobora com Senger e Brito (2005), conforme já explicitado 

anteriormente, pois está relacionada à “incerteza de retorno dos investimentos” realizados 

para a aquisição de um novo sistema, visto que os custos são muito altos na fase atual. Além 

da preocupação com os altos custos para implantar o novo sistema de gestão acadêmica, os 

gestores também estão apreensivos com a migração de dados dos sistemas vigentes.  

O processo de implantação do sistema de gestão acadêmica está em fase intermediária, 

conforme o gestor máximo da instituição, portanto ainda não foram disponibilizados todos os 

módulos. O acesso aos gestores é limitado e a elaboração de relatórios ainda não é gerada pelo 

sistema. O sistema já foi implantado em cinco unidades novas, em uma das unidades mais 

antigas a decisão foi a migração de todos os cursos para o novo sistema, mas nas demais ainda 

não foi adotado ou foi implementado como projeto piloto em apenas um curso.  O sistema 

está em constante manutenção para os ajustes à realidade da instituição.  

Dos gestores entrevistados, 85% revelaram que utilizam planilhas e documentos 

compartilhados com informações que ainda não são produzidas no próprio sistema. A 

construção destes documentos demanda tempo e um número maior de pessoas 

disponibilizadas para a execução destes. Além disso, há o risco de apresentar erros, 

incongruências e morosidade para o atendimento da demanda solicitada pela sociedade.  

Tanto num sistema de gerenciamento ou em documentos compartilhados é necessário 

que se considere a segurança no sigilo ou restrições no acesso à informação, mas também é 

imprescindível que se tenham as informações necessárias para cumprir a LAI. Elsmari e 

Navathe (2010, p. 537) acrescentam que é de responsabilidade do sistema de gerenciamento 

do banco de dados assegurar a confidencialidade da informação sobre os indivíduos, enquanto 

ainda fornece, para os usuários, sumários estatísticos úteis. Neste sentido, os gestores 

precisam preocupar-se com a produção e divulgação de relatórios que contenham dados 

fidedignos, mas também que estes relatórios não permitam deduzir informações sigilosas ou 

restritas. Martins e Santos (2005, p. 128) reforçam o cuidado com a segurança dos dados 

quando afirmam que “é fundamental a existência de uma política de segurança que seja 
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realmente referência para os colaboradores da organização, possibilitando a garantia dos três 

princípios básicos da segurança da informação: integridade, disponibilidade e confiabilidade”. 

Os gestores que possuem conhecimentos ou titulação nas áreas de tecnologias da 

informação e comunicação e auxiliam na programação de subsistemas para facilitar as rotinas, 

tais como sistema para ocupação de espaços, reserva de viaturas e transportes, infraestrutura, 

manutenção e suporte, eleições virtuais, etc. Barbosa e Bax (2016, p. 38) reforçam que: 

 

As adoções desses sistemas de menor porte, para suprir demandas específicas, 

normalmente são desenvolvidas pelas próprias instituições, ou então são adquiridos 

softwares genéricos que resolvem apenas um problema da instituição, visto que o 

mesmo não foi criado especificamente para tal ramo de atividade. Com isso, cada 

sistema resolve um problema específico, mas opera de forma isolada ou com pouca 

integração com os demais. 

 

 

No sentido de facilitar os fluxos cotidianos alguns gestores recorrem ao setor de 

Tecnologia da Informação do Campus. Quando o setor dispõe de programadores é possível o 

desenvolvimento de softwares que facilitem algumas tarefas. 

Numa instituição de ensino público temos que considerar que o administrativo está a 

serviço do pedagógico e ambos têm de estar integrados, de acordo com Moran (2003). Assim, 

espera-se que o sistema efetive como afirmam Junior e Vieira (2016) a qualidade das decisões 

tomadas pelos gestores que será diretamente afetada pela disponibilidade de informações 

completas, atualizadas e relevantes para a solução dos problemas da organização e acrescenta-

se também que cumpra seu papel na sociedade, seguindo os princípios éticos a que se propõe 

uma instituição educacional.  

 

5. Considerações Finais e Resultados Preliminares 

Na perspectiva da gestão democrática da instituição, busca-se dirimir algumas 

contradições, tais como a decisão de adoção de um sistema único de gerenciamento das 

atividades acadêmicas recaiu sobre os gestores. Muitas discussões acerca do assunto foram 

realizadas, com a participação de vários segmentos, porém a indefinição e também a urgência 

da adoção de um sistema informatizado encaminhou um grupo de gestores a esta tomada de 

decisão. Assim, o papel do diretor de autoridade máxima parece reforçada, Paro (1987) coloca 

que o sistema hierárquico pretensamente coloca todo o poder em suas mãos, porém nesta 

experiência específica foram as divergências de interesses, uma lei que exige transparência e 

precisão de dados e a demora em solucionar o impasse que encaminharam o processo. 
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Martins e Santos (2005) colocam que a implementação e manutenção de um sistema 

de gestão exigem uma dedicação e análise profunda do ambiente computacional e 

organizacional, acrescenta-se também um planejamento rigoroso e capacitações constantes 

para os envolvidos. Isto tem sido um desafio para a equipe responsável pela implantação e 

para os gestores. 

Na medida em que a instituição possua um sistema eficaz que auxilie na administração 

escolar, de forma a atender os anseios dos gestores e da comunidade escolar como um todo, 

será possível planejar projetos, programas e políticas que visem efetiva aprendizagem dos 

estudantes, diminuindo a evasão e o fracasso escolar e possibilitando também, a ampla 

divulgação de seus resultados e de informações mais precisas e consistentes para a sociedade. 

Rodrigues (2010) pondera que um sistema de informação (e de gestão, grifo nosso) deve 

permitir uma evolução que possa responder às demandas futuras. 

Para a gestão educacional, um sistema informatizado de gestão deve auxiliar 

efetivamente de forma a atender os anseios dos gestores e da comunidade escolar como um 

todo, pois assim será possível planejar projetos, programas e políticas que visem efetiva a 

aprendizagem dos estudantes, diminuindo a evasão e o fracasso escolar e possibilitando 

também, a ampla divulgação de seus resultados e de informações mais precisas e consistentes 

para a sociedade.  

Atualmente, a Lei de Acesso à Informação exige das instituições e principalmente dos 

gestores a necessidade de publicizar o máximo de informações em pouco tempo, por isso a 

necessidade de utilizar um sistema de gestão que agilize este processo e que mantenha o foco 

principal que é o processo de ensino e aprendizagem de qualidade. 
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INTERNACIONALIZAÇÃO E INTERIORIZAÇÃO DA UNILAB NA VISÃO DOS 

DISCENTES 
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Resumo:  

Universidade, ambiente onde são compartilhados diversos pensamentos científicos, conceituais e teóricos. A 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira surgiu com a missão de promover, num 

mesmo espaço, a formação de nível superior, tanto para estudantes brasileiros, quantos estudantes estrangeiros. É 

uma instituição que une dois grandes propósitos, internacionalização e interiorização do ensino superior 

brasileiro. A internacionalização da Unilab caracteriza-se pela presença dos países que integram a Comunidade 

dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). A interiorização surge com a escolha das cidades onde os campi estão 

implantados, sendo em duas cidades do Maciço do Baturité, Redenção e Acarape, mas sua atuação abrange as 

demais cidades que integram esta região, que é composta por 13 municípios. Metade das vagas são destinadas 

aos estudantes e outra metade aos brasileiros, a mesma lógica também funciona para os professores. Haja vista 

isto, tem-se como objetivo deste trabalho saber as percepções dos discentes da universidade com relação a estes 

dois temas. As percepções dos discentes quanto a implantação da Unilab no interior, é de que esta política 

proporcionou mais oportunidades aos estudantes das cidades do Maciço de Baturité. Proporciona oportunidades 

a estudantes de origem humilde, onde os pais não teriam condições de arcar com um ensino superior para os 

filhos. Quanto a internacionalização é perceptível a troca de culturas, que reflete no respeito as diferenças e 

empatia para com o próximo. E também na soma de conhecimentos, pois os estudantes acabam por aprender uns 

com os outros, haja vista se ter estudantes de várias nacionalidades.  

 

Palavras-Chave: Interiorização. Internacionalização. Unilab 

 

INTRODUÇÃO 

Como o próprio nome indica, universidade, um universo de conhecimentos, trocas, 

culturas e pessoas. Um ambiente onde são compartilhados diversos pensamentos científicos, 

conceituais e teóricos. Um espaço onde cada indivíduo constrói seu modo de agir e de pensar 

e, principalmente, um espaço onde deve-se aprender a conviver com as diferenças, seja elas 

de opinião, de cor, de sexo e de nacionalidades.  

A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira surgiu com a 

missão de promover, num mesmo espaço, a formação de nível superior, tanto para estudantes 

brasileiros, quantos estudantes estrangeiros, recebendo assim, estudantes de sete pais, são 

eles: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor 

Leste. A maioria países africanos e, o último, um pais asiático, que passou por um processo de 

independência, bem recente. Caracteriza-se, desta forma, como uma instituição de ensino 

superior de caráter internacional.  
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301 Graduado em Administração Pública, Unilab, E-mail: monizcardoso@gmail.com 
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A cidade escolhida para implantação da Unilab, fica no interior do Ceará, e deu-se 

pelo seu contexto histórico, pois Redenção é considerada a primeira cidade brasileira a liberta 

os escravos. Nesta cidade encontramos o campus da Liberdade e das Auroras. Já no município 

vizinho, Acarape, foi instalado o campus do Palmares. Na Bahia, em São Francisco do Conde, 

região do Recôncavo Baiano, considerada a cidade brasileira com maior número de habitantes 

negros, foi implantado o campus dos Malês. Nosso foco de pesquisa está mais direcionado 

aos campi do Ceará. 

A Unilab é uma instituição que une dois grandes propósitos, internacionalização e 

interiorização do ensino superior brasileiro. Haja vista isto, tem-se como objetivo deste 

trabalho saber as percepções dos discentes da universidade com relação aos dois temas. Quais 

as percepções sobre internacionalização e interiorização da Unilab na visão dos discentes. 

Foram realizadas entrevistas com quatro discentes que já estão na instituição há mais 

de três anos. Sendo dois destes estrangeiros, um de Guiné Bissau na África e outra de Timor 

Leste, na Ásia. Os outros dois entrevistados são do Maciço de Baturité, um de Redenção e 

outro de Aratuba. 

 

OS PAÍSES DA CPLP NA INTERNACIONALIZAÇÃO DA UNILAB  

O mundo globalizado em que vivemos hoje, exige cada vez mais que estejamos 

conectados aos outros países do mundo e que dessa forma, realizemos não só trocas 

econômicas, tecnológicas, mas também, trocas de conhecimentos e culturas. Para isto, se faz 

necessário que as instituições provedoras do conhecimento e formadoras do capital humano 

passem a agregar em seus mais diversos ambientes, não só nacionais, mas que promovam a 

mobilidade de estudantes, pesquisadores e professores de outros países. 

A internacionalização da Unilab caracteriza-se pela presença dos países que integram 

a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). A referida comunidade foi criada 

como o próprio nome já indica, para unir os países do mundo que possuem a mesma ligação 

histórica, que se expressa na língua portuguesa. E desta forma, proporcionar “a essas nações 

maior capacidade para defender seus valores e interesses, calcados sobretudo na defesa da 

democracia, na promoção do desenvolvimento e na criação de um ambiente internacional 

mais equilibrado e pacífico”. (CPLP, 1998) 

A Unilab foi criada em 20 de junho de 2010 pela Lei Nº 12.289 com o objetivo de 

ofertar ensino, desenvolver pesquisa e promover extensão para uma comunidade acadêmica 

composta por estudantes e professores, tanto brasileiros quanto estrangeiros, vindo em sua 

maioria da África, dos países de língua portuguesa.  
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A lei de criação da Unilab no seu art. 1º § 1º afirma: 

 

A Unilab caracterizará sua atuação pela cooperação internacional, pelo intercâmbio 

acadêmico e solidário com países membros da CPLP, especialmente os países 

africanos, pela composição de corpo docente e discente proveniente do Brasil e de 

outros países, bem como pelo estabelecimento e execução de convênios temporários 

ou permanentes com outras instituições da CPLP. (BRASIL, 2010) 

 

Os países africanos que falam o português e desta forma integram a CPLP possuem 

um histórico de anos de resistência e luta por sua independência, assim como o pais asiático 

Timor Leste, que também integra a comunidade. São países que estão em processo de 

desenvolvimento e por isso seu povo ainda sofre com déficits nos vários setores do pais.  

Portanto, antes da criação da Unilab foi deliberada uma comissão para realizar estudos 

afim de definir as áreas/necessidades que eram comuns aos países com relação a formação de 

capital humano. Assim, ficaram definidas as “ áreas de Agricultura, Energia e Tecnologias de 

Desenvolvimento Sustentável, Formação Docente, Gestão Pública e Saúde Coletiva”. 

(UNILAB. 2010, p.10) 

Percebemos, que houve toda uma preocupação por parte do governo brasileiro, antes 

da implantação da universidade, para que esta, realmente viesse a cooperar para o 

desenvolvimento dos países parceiros. Não era simplesmente implantar uma instituição de 

ensino superior de caráter internacional, mas sim contribuir com povos a tanto sofridos. Sobre 

isso Stallivieri (, 2002 p. 4)  

 

A internacionalização das instituições de ensino superior, através das diferentes 

formas de cooperação, tem sido o gatilho para a melhoria da qualidade do ensino e 

da pesquisa que, unidos, criam as condições para o desenvolvimento dos países e o 

incremento da qualidade de vida das populações.  

 

A Conferência Mundial sobre Educação Superior realizada pela UNESCO em Paris, 

no ano de 1998 alerta para importância da cooperação internacional da educação superior, 

pautada na solidariedade, visando compartilhar conhecimentos teóricos e práticos em nível 

internacional que venham a beneficiar, principalmente, as nações menos desenvolvidas. 

 

A EXPANSÃO PARA O INTERIOR: MACIÇO DO BATURITÉ E RECÔNCAVO 

BAIANO  

Num contexto histórico não muito distante, ensino superior era para os da “capital”, 

haja vista uma pessoa do interior não ter como se deslocar até os grandes centros urbanos para 

fazer uma graduação. A universidade era um espaço elitizado, onde filhos de agricultores, 
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pescadores e donas de casa, nem sonhavam em entrar, e se sonhavam, viam esse sonho muito 

distante, literalmente. 

Desta forma, estudantes de cidades localizadas no interior, caso decidissem por 

continuar os estudos, e fazer um curso de nível superior, deveriam ter condições financeiras 

para arcar com os custos de se manter longe de casa. “Sem acesso ao ensino superior em seus 

locais de origem, os estudantes interioranos ou suas famílias teriam que arcar com as despesas 

para poderem estudar na Capital ou em outros grandes centros urbanos”. (OLIVEIRA, 2017, 

p. 6) 

O contexto do ensino superior no Brasil na década de 90 tinha a prevalência da oferta 

deste ensino pela iniciativa privada. O governo à época promoveu a expansão da educação 

superior, dando ao setor privado o papel de ofertar esse nível de formação. Quando em 2013, 

Luís Inácio Lula da Silva assume a presidência do país, foca num processo de expansão do 

ensino superior, através da criação e reestruturação das universidades federais. 

 

A inversão da tônica da flexibilização que imperou durante a década de 1990 como 

política pública, através da concessão à iniciativa privada da missão de explorar a 

educação superior, deu-se em meados da primeira década do século XXI, trazendo 

para a União a missão de capitanear o processo de expansão e interiorização, 

inicialmente com a criação e implementação de 14 universidades federais entre 

2003-2010. (JESUS, 2016, p. 35) 

 

Autores como Oliveira (2017), Jesus (2016), Nascimento e Helal (2015) e Silva (2014) 

tratam da expansão do ensino superior brasileiro, no período de 2003 a 2012, em três fases. 

Para a produção deste trabalho utilizaremos a ideia de Silva (2014) que define as seguintes 

fases: O Programa Expandir que o autor considera o primeiro ciclo de expansão; O Reuni 

tratado como segundo ciclo de expansão e o terceiro a integração regional e internacional. 

O primeiro ciclo (2003 a 2006) trata das ações voltadas para “expansão e 

interiorização dos campi das UFs”. (SILVA, 2014, p.71). O REUNI está inserido no segundo 

ciclo, de 2007 a 2012 e visava ampliar o acesso e a permanência no ensino superior, e também 

aproveitar melhor a estrutura física e os recursos humanos das UFs. Já no período de 2008 a 

2013 tem-se o ciclo de Expansão e integração regional e internacional com a criação das 

universidades de caráter internacional. 

Destarte, a Unilab Caracteriza-se por ser uma universidade internacional e interiorana. 

Fora construída em cidades do interior, proporcionando assim, a que mais pessoas tenham 

oportunidade de ingressar no ensino superior.  Segundo Oliveira (2017, p 5) interior consiste 

nos espaços geográficos que não pertencem as capitais das unidades federativas, ou seja, dos 

estados. 
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A Unilab está inserida neste espaço, pois seus campi estão localizados em cidades fora 

da capital. No Ceará foi implantada em duas cidades do Maciço do Baturité, Redenção e 

Acarape, mas sua atuação abrange as demais cidades que integram esta região, que é 

composta por 13 municípios. Na Bahia suas instalações estão na cidade de São Francisco do 

Conde, Recôncavo Baiano. “ Por definição de suas missões, tem a UNILAB o compromisso 

de contribuir para o desenvolvimento das regiões do Maciço do Baturité e do Recôncavo da 

Bahia”. (PDI-UNILAB, 2016, p. 42)   

A implantação de uma universidade no interior, traz uma mudança de vida para os 

estudantes que terão a oportunidade de ingressar no ensino superior, e também mudanças para 

a região e cidades onde os campi serão instalados. Não será mais necessário o estudante sair 

da sua região em busca de melhorias de vida nos grandes centros urbanos, e quando estes 

estudantes vão para outros lugares, dificilmente retornarão após concluírem a graduação, 

fazendo assim com que aquela região perca a oportunidade de absorver esses profissionais e 

que esses venham a desenvolvê-la. 

Muitos setores tendem a crescer com a implantação de uma universidade no interior, 

pois tem-se uma elevação no fluxo de pessoas nas cidades onde estão instalados os campi. As 

cidades onde funcionam os campi da Unilab, tanto no Maciço do Baturité, quanto no 

Recôncavo Baiano, vivenciam esse crescimento, pois existe um aumento da demanda nos 

vários setores da economia. Existe também um aumento da demanda pelos serviços público, 

como saúde, educação, segurança entre outros. [...] as IES, no nível local, podem ser 

condicionadas e impelidas a realizar mudanças a partir das demandas da sociedade onde está 

inserida. (SOUSA, 2011, p. 56) 

Mas toda essa procura por bens e serviços faz com que os preços aumentem 

substancialmente, o que acaba sendo um processo natural do desenvolvimento, haja vista os 

vários benefícios que uma universidade proporciona. 

 

A interiorização das Universidades públicas é um processo imperfeito, mas 

importante para o desenvolvimento urbano regional, pois elas contribuem para a 

qualificação do trabalho e também promovendo melhorias nos aspectos econômicos, 

sociais e espaciais. [...] Significa dinamizar econômica, social e espacialmente uma 

região interiorana a partir da instalação de uma universidade. (JESUS, 2016, p. 36) 

 

Ainda segundo Jesus (2016, p. 35) a interiorização do ensino superior, caracteriza a 

descentralização dos polos educacionais, que saem das grandes cidades, para proporcionar 

que populações mais distantes tenham também acesso ao ensino superior. Ressalta ainda que 
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este processo de descentralização das instituições de ensino superior públicas para 

mesorregiões, fora da capital funciona como uma política de desenvolvimento local. 

 

INTERNACIONALIZAÇÃO E INTERIORIZAÇÃO DA UNILAB NA PERCEPÇÃO 

DOS DISCENTES 

A Unilab nasce com duas grandes propostas consideradas norteadoras dos rumos da 

educação superior brasileira, sendo estas a internacionalização e interiorização do ensino 

superior. Na primeira, temos no mesmo espaço estudantes dos países da CPLP, já segunda 

proposta, caracteriza-se pela implantação da universidade no interior do Estado do Ceará, e 

posteriormente, no Recôncavo Baiano. 

O projeto da Unilab prevê que metade das vagas sejam destinadas aos estudantes 

estrangeiros e a outra metade aos brasileiros, e a mesma lógica é válida para os docentes. 

Partindo disso, foram lançados os seguintes questionamentos aos estudantes entrevistados: 

quais suas percepções acerca da interiorização da Unilab? Posteriormente, quais suas 

percepções quanto a internacionalização? 

 

A minha percepção com relação a interiorização, é de que, no que diz respeito aos 

alunos do Maciço de Baturité, ficou mais fácil o acesso ao nível superior, porque a 

gente não precisa fazer esse deslocamento tão grande sobretudo na conjuntura que a 

gente leva, de os custos serem altos, os custos para se manter, como também os 

custos de transporte. (ENTREVISTADO 1) 

 

O Maciço de Baturité, região no Ceará onde a Unilab foi implantada, integra treze 

munícipios. Assim, a universidade recebe estudantes de toda a região, pois a maioria das 

prefeituras dar transporte para que os estudantes se desloquem diariamente até Redenção e/ou 

Acarape. Quando não, os estudantes passam a residir em algumas dessas cidades onde estão 

os campis. Portanto, a Unilab está formando pessoas para atuarem em toda a região, e não só 

nas cidades onde a universidade está instalada.  

A ENTREVISTADA 2, é do próprio município de Redenção e está no último semestre 

do curso de Letras. Além dela, os outros dois irmãos também tiveram a oportunidade de 

estudar na Unilab, e a mesma até se emociona ao lembrar da colação de grau dos irmãos, um 

formado em Engenharia de energias e a outra Bacharelado em Humanidades. E a mesma 

acrescenta, que a próxima será ela. A entrevistada fala que a Unilab era a oportunidade que 

eles precisavam.  

 
Estudar em uma universidade já é muita coisa, imagina estudar em uma 

universidade que tem uma proposta diferente. É muito interessante essa proposta da 

Unilab de interiorização. Principalmente porque ela vai abordar, abranger, 
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principalmente os alunos que são de interiores. São de lugares, que até então não 

tinha nenhuma perspectiva de ensino superior. (ENTREVISTADA 2) 

 

A ENTREVISTADA 3 é do pais Asiático, Timor Leste e Cursa Ciência da Natureza e 

Matemática com Habilitação em Biologia. A mesma comenta que ao chegar no Brasil foi uma 

surpresa, pois não sabia que a universidade se localizava no interior, só tinha conhecimento 

que era no Nordeste do país. Mas com o passar dos tempos, se adaptou.  Quando indagada 

sobre a proposta de interiorização, responde: 

 

É bom para crescer o interior do pais. Crescer a economia do interior do pais e abrir 

espaços também para os que não conseguem entrar em universidades, como UFC, 

UECE ou outras universidades. Porque aquelas universidades são muito longes e a 

comunidade com baixa renda como vai entrar na universidade? Os filhos dos mais 

pobres também são inteligentes, mas não conseguiram entrar em outras 

universidades. Graças a Deus está universidade está aqui, e muita gente tem 

oportunidade, principalmente os de baixa renda, de entrar na universidade. 

 

A entrevistada ver a interiorização como uma oportunidade para as pessoas com 

menos poder aquisitivo entrarem na universidade, e mais além, como uma forma de 

desenvolvimento das cidades onde a universidade estar atuando. Esta mesma percepção é 

visível na fala do ENTREVISTADO 4, que é de um pais africano, chamado Guiné Bissau, e 

cursa Administração Pública, o mesmo cita o seguinte: 

 

Por exemplo, as pessoas não tinham conhecimento, ou não tinham acesso à 

universidade, e essas universidades ajudaram muitas pessoas, de famílias pobres a 

poderem ingressar na universidade. Essa questão da interiorização para além de 

formar as pessoas, com mais senso crítico vai dar contribuição a sociedade, ela faz o 

quê? Faz o desenvolvimento local. Nós vemos por exemplo, onde foram 

implantadas as universidades, as cidades se desenvolvem muito. 

 

Pode-se observar pela fala dos quatros estudantes da Unilab entrevistados, que a 

implantação da universidade no interior, proporcionou oportunidades para que pessoas de 

cidades do interior pudessem ingressar no ensino superior. Àquele sonho distante, agora pode 

se tornar realidade, pois não será mais necessário que o estudante saia do seu local de origem 

e vá até a capital para obter uma formação.  

Alguns entrevistados citam também a questão do desenvolvimento das cidades onde 

os campis são instalados, haja vista, a chegada de estudantes, professores e servidores, 

aumentando a demanda por vários serviços. Portanto, faz surgir novos postos de trabalhos, 

pois a uma expansão nos vários setores da economia local, o que resulta no aumento da 

demanda por mão-de-obra.  
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Nas cidades onde estão implantados os campis da Unilab, residem não só brasileiros, 

mas também vários estudantes vindos de África e Ásia. Esses estudantes vão morar quatro, 

cincos anos no Brasil, até concluírem os estudos e retornarem a seus países de origem. 

Quando questionamos os estudantes entrevistados sobre a política de internacionalização 

temos as seguintes respostas: 

 

[...] Principalmente no meu caso, eu conhecia todos que estudavam na minha escola 

... E aí quando eu chego em uma universidade, que tem por exemplo, estudantes de 

Timor Leste, de angola, de... enfim, isso pra mim foi inovador, foi fantástico. [...] 

Sem falar na questão de conhecimento, porque a nossa universidade ela tem um 

diferencial muito grande, porque nós temos aprendido desde conhecimentos 

específicos da nossa área quanto conhecimentos mais amplos sobre África, Ásia e 

sobre outros assuntos. Então isso é um diferencial muito grande. (ENTREVISTADA 

2) 

 

A entrevistada ao falar sobre o fato da Unilab ser internacional, utiliza termos como 

inovador e fantástico, para ressalta a experiência dela quanto estudante desta universidade. 

Isso acontece, pois ainda são poucas as universidades públicas brasileiras que promove essa 

integração de estudantes de várias nacionalidades num mesmo espaço. 

Já o ENTREVISTADO 1 ao falar sobre internacionalização, ressalta a questão das 

trocas culturais, pois cada país tem sua própria cultura. E por fim, a importância de se colocar 

no lugar do outro, o que se faz tão necessário, principalmente, quando esse outro, estar longe 

de casa, isto é, longe do seu país e, por conseguinte, da família.  

 

A internacionalização no meu ponto de vista, é a troca de cultura, de conhecer 

pessoas de outros países. Ter esse choque cultural, que as vezes apavora, mas ao 

mesmo tempo, é interessante porque você passa a conhecer outras pessoas e ao 

mesmo tempo você cria uma empatia, no sentido de que você acaba valorizando a 

pessoa, porque a pessoa, ela abriu mão de tudo [...] 

 

A ENTREVISTADA 3 também toca na questão cultural, ressaltando que na Unilab 

são setes pais e, portanto, setes nacionalidades e cada uma destas, tem seus aspectos culturais. 

Quando os estudantes chegam para estudar na Unilab, trazem consigo seus aspectos culturais, 

que aqui vão sendo compartilhados, o que com faz a Unilab ser a instituição que ela é hoje. E 

sobre essa internacionalização, a ENTREVISTADA 3 relata: 

 

A significação de estudar em uma universidade internacional, é uma coisa que a 

gente interage e existe a convivência de todos os países. Porque aqui na Unilab, tem 

sete países, sete países de língua portuguesa [...] E as diversas culturas que nós 

temos. Tem outras moralidades, outras identidades que devemos compartilhar entre 

nós os estudantes de vários países. Isso que eu identifico que é uma integração 

internacional. 
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O ENTREVISTADO 4, aborda a troca de culturas, mas também fala da troca de 

conhecimento, que só enriquece a universidade. 

 

Por exemplo, sou de guine Bissau, e tem pessoas de Cabo Verde, tem de 

Moçambique, de São Tomé que tem culturas diferentes. Com isso a universidade 

fica muito mais rica, em relação a cultura. Eu gosto muito de um autor que fala, só 

sei que nada sei. E quanto você mais demonstra que quer aprender, mais você 

aprende. Eu já aprendi tanta coisa com vários caras que estão aqui, de 

nacionalidades diferentes, que acabaram ajudando na construção do conhecimento 

que eu tenho hoje.  

 

 

Assim temos, que a internacionalização proporciona a presença das várias 

nacionalidades dentro da universidade, o que torna o espaço universitário bastante rico em 

conhecimentos e culturas. Enquanto a interiorização dar a oportunidade de jovens do Maciço 

de Baturité e outras cidades interioranas do Ceará, a ingressarem no ensino superior. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As percepções dos discentes quanto a implantação da Unilab no interior, é de que esta 

política proporcionou mais oportunidades aos estudantes das cidades do Maciço de Baturité e 

também outras cidades interioranas do Ceará. Estudantes muitas das vezes de baixa renda, que 

até então viam o acesso ao ensino superior quase como um sonho impossível. É citado 

também por alguns entrevistados, a contribuição para o desenvolvimento das cidades onde os 

campi estão instalados. 

Quanto a internacionalização, pelo que foi relatado pelos entrevistados, só vem a 

somar para a formação e construção do conhecimento dos estudantes. Percebe-se também a 

internacionalização como a integração de culturas, o que torna a universidade um espaço 

bastante diversificado, além de proporcionar o respeito as diferenças e a empatia para com o 

outro.   

Hoje, com 6 anos de atuação, a Unilab consiste num espaço não só de difusão do 

conhecimento, mas sobretudo de valorização de culturas. Um ambiente universitário que se 

apresenta capaz de quebrar paradigmas, preconceitos e certos achismos de que existe povos 

melhores que outros. A Unilab promove uma cooperação solidaria com os países da CPLP, e 

como afirma Stallivieri, (2002, p. 20) a cooperação não pode ter simplesmente o objetivo de 

disseminação dos diferentes patrimônios do conhecimento, ”mas para a criação de uma 

cultura de paz e de desenvolvimento equilibrado para as diferentes nações”. 
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O FEDERALISMO E A POLÍTICA PÚBLICA PARA A EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA A DISTÂNCIA: O Mapa de Processos e 

Resultados (MaPR) da rede e-Tec Brasil. 

Rodrigo Lima de Oliveira304  

Resumo: 

O presente trabalho é parte de uma dissertação em desenvolvimento que tem como objetivo geral analisar a 

política de Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica à luz do federalismo. Para isso, busca 

entender neste artigo o modelo lógico do programa por meio do Mapa de Processos e Resultados (MaPR). O 

“regime de colaboração federativa” é definido pelo art. 211 da Constituição Federal: “a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. Segundo 

Abrucio, a articulação deste regime em um sistema nacional é o maior desafio do setor educacional para os 

próximos anos. O artigo segue a utilização do método hipotético-dedutivo e a unidade de análise é o ente 

federado devido à centralidade que tem o regime de colaboração. O diferencial deste instrumento é a 

esquematização de objetos de estudo para pesquisas. O referencial para o mapa desta pesquisa foi a pesquisa 

documental e uma entrevista semiestruturada com um ator da rede. Como resultados, o artigo aponta a forte 

preponderância da União na distribuição de ofertantes e-Tec e dificuldades de intersetorialidade entre o Fórum 

Nacional de Coordenadores e-Tec (FNe-Tec) e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec). Por 

outro lado, evidencia os indicadores de maior participação federativa na gestão do Profuncionário em relação à 

e-Tec. Por último, corrobora-se a pertinência do MaPR para guiar a análise de uma política pública e aponta-se 

como a tecnologia potencializa o caráter multifuncional e colaborativo desta nova ferramenta metodológica.  

 

Palavras-Chave: Educação a Distância, Educação Profissional e Tecnológica, Federalismo, rede e-Tec Brasil, 

Mapa de Processos e Resultados. 

 

1 Apresentação. 

É necessário buscar soluções para os problemas estruturais do subdesenvolvimento e 

da desigualdade no Brasil. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) define a meta 11 

sobre Educação Profissional e Tecnológica (EPT) com seis estratégias nas quais a 

modalidade da Educação a Distância (EaD) é vital. O PNE também estabelece a meta 15 

sobre formação dos profissionais da educação com três estratégias acerca da EPT para os 

profissionais da educação. Ademais, a meta 10 preconiza a integração da Educação Básica à 

EPT.     

O presente trabalho é parte de uma dissertação em desenvolvimento que tem como 

objetivo geral analisar a política de EaD na EPT à luz do federalismo. Para isso, busca 

entender neste artigo o modelo lógico do programa por meio do Mapa de Processos e 

Resultados (MaPR). Segundo Jannuzzi (2016b) - o idealizador do instrumento, - o MaPR 

permite uma leitura mais compreensiva da complexidade social nas múltiplas intervenções da 

diversidade nacional. Seu diferencial em relação às outras ferramentas de planejamento 

estratégico é a esquematização de objetos de estudo para pesquisas. O MaPR é abordado no 

âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social desde 2014. O referencial para este mapa 

foi a pesquisa documental e uma entrevista semiestruturada com um ator da rede.  
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O referido estudo da rede e-Tec Brasil visa propiciar subsídios para a articulação do 

regime de colaboração federativa em um sistema nacional – o que se constitui no maior 

desafio da área de educação para os próximos anos (ABRUCIO, 2010). Neste sentido, a 

pesquisa é um esforço analítico de geração de conhecimento para desenho, implementação e 

validação do referido programa. Busca ser, especificamente, uma análise de política pública 

com propósito formativo (ou de processo). Isto porque é focada no exame da prática 

operacional da política a fim de detectar problemas de implementação (JANNUZZI, 2016b). 

 

2 Metodologia 

O “regime de colaboração federativa” é definido pelo art. 211 da Constituição Federal: 

“a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino” (BRASIL, 1988).  

Neste sentido, o artigo segue a utilização do método dedutivo e a unidade de análise é o 

ente federado devido à centralidade que tem o regime de colaboração. 

 Para subsidiar a construção do MaPR foi feita uma pesquisa documental, como 

proposto por Jannuzzi (2016a) e (2016b). Segundo esse autor, o MaPR oferece uma descrição 

de associações e/ou causalidades compreensiva e realista ao não interpretar os resultados 

como derivados de um fator específico e sim da coordenação das atividades, das condições e 

do contexto do programa.  

Para a elaboração de um MaPR, Jannuzzi (2016b) sugere o detalhamento prévio de 

seus componentes por etapas, do centro às bordas, como “em espiral”. No foco do diagrama 

(1ª etapa), o problema social é explicitado. Na segunda etapa, são indicadas as demandas que 

serão tratadas pelo programa. A terceira etapa enunciará de forma mais clara os objetivos e os 

resultados previstos. Em seguida, a quarta etapa mapeia o contexto de operação por meio do 

registro de fatores condicionantes, deflagradores ou inibidores de suas atividades. Logo, a 

quinta etapa aponta as atividades prognosticadas para a operacionalização em questão. Por 

fim, a sexta etapa detalha as condições ou pressupostos intervenientes que favorecem ou 

prejudicam as atividades programáticas e podem ser influenciáveis pela gestão da política. A 

Figura 1 ilustra o modelo espiral.  
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Figura 1. Modelo “espiral”. 

 

Fonte: Jannuzzi (2016b). 

Jannuzzi (2016b) aponta que o modelo espiral é útil para uma primeira representação 

de um programa, mas não explicita o modelo lógico das atividades que geram resultados. 

Sendo esta a principal função do MaPR. A Figura 2 mostra a sua estrutura. 

Figura 2. Estrutura de um Mapa de Processos e Resultados. 

 

Fonte: Jannuzzi (2016b). 

 Em relação às outras técnicas que abordam o modelo lógico de programas, a 

peculiaridade do MaPR como recurso metodológico é a especificação das pesquisas de 

avaliação, dos sistemas de monitoramento e dos seus indicadores. Desta forma, o MaPR visa 

aumentar as possibilidades de que estes produtos possam ser relevantes para a inovação na 

gestão e aprendizagem organizacional na Administração Pública. 

Considera-se a ciência como um empreendimento social e público.  Para isso, uma 

regra fundamental é aplicar os procedimentos com objetividade. Delimita-se “objetividade” 

como condição que possibilita a concordância entre especialistas no assunto pesquisado. 

Dessa forma, a objetividade auxilia o pesquisador a atingir condições publicamente 
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replicáveis para seu estudo. E, consequentemente, achados publicamente verificáveis 

(KERLINGER, 1979). 

Tendo em vista a importância da replicabilidade para a comunidade epistêmica, a 

criação do presente MaPR se deu em softwares gratuitos que facilitam a colaboração online 

característica dos grupos e redes de pesquisa modernos. Dado que a peculiaridade do MaPR é 

a especificação de objetos de estudo, entende-se que esta é uma medida importante para que a 

ferramenta tenha maior impacto.  

 

3 Objetivos 

Este artigo tem o seguinte problema de pesquisa: qual é a relevância do regime de 

colaboração federativa para a operacionalização da rede e-Tec Brasil? Visando responder à 

pergunta de pesquisa que norteia este estudo, foi definido o seguinte objetivo: entender a 

lógica operacional da rede e-Tec Brasil por meio do Mapa de Processos e Resultados 

(MaPR). 

 

4 Conclusão 

Conforme Jannuzzi (2016b) recomenda, foi feito um modelo espiral para a 

esquematização do MaPR. A partir deste, foi estruturado o Mapa de Processos e Resultados 

da rede e-Tec (MaPR e-Tec). Ambos frutos de pesquisa documental (BRASIL, 2007; 

BRASIL, 2010; BRASIL, 2011; BRASIL, 2014; BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b; BRASIL, 

2017). 

Neste trabalho, experimentou-se a utilização do software gratuito XMind 8. Devido à 

relevância do federalismo para o estudo que integra o mapa, inovou-se ao atribuir cores para 

os distintos entes federados e a sociedade civil organizada. A página seguinte permite a 

visualização de sua primeira coluna305. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
305 O MaPR modelo “espiral” e as demais colunas foram omitidas devido às especificações de tamanho da modalidade resumo expandido e 
podem ser inclusas no trabalho completo. 
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Figura 3. Recursos do MaPR e-Tec. 

 

 

Fonte: elaboração própria. 
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 Quanto ao federalismo, o mapa mostra o FNe-Tec (Fórum Nacional dos 

Coordenadores da Rede e-Tec Brasil) que tem a seguinte distribuição de ofertantes por ente 

federativo mantenedor (FNETEC, 2017). 

Gráfico 1. Distribuição de Ofertantes e-Tec por ente federativo mantenedor. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 O gráfico ilustra a preponderância da União na oferta dos cursos. Apesar disto, um 

coordenador e-Tec apontou, em entrevista ao autor, dificuldades de intersetorialidade neste 

ente federado. O caso específico refere-se à morosidade da resposta da Setec à Carta de Natal 

composta pelo Fórum quanto à implantação do sistema de financiamento Bolsa-Formação 

(GOULART, 2017). 

 De outro lado, o MaPR mostra a distinção deste aspecto na ação Profuncionário. As 

cores empregadas ilustram a diversidade da composição do conselho gestor nacional, bem 

como dos fóruns estaduais e do distrital relacionado. O MaPR também indica que a origem 

desta ação se deu na SEB e o seu conselho nacional, bem como subnacionais datam de 2007. 

Já a e-Tec iniciou-se na SEED e o FNe-Tec surgiu apenas em 2016. No alcance desta 

pesquisa documental, estes são indicadores de maior participação na gestão do Profuncionário 

em relação à e-Tec. Logo, incorpora-se na agenda desta pesquisa a investigação da influência 

destas secretarias na diferenciação de gestão. 

  Também sobre o financiamento, o MaPR tem os desembolsos regulares de recursos 

como um de seus pressupostos na coluna Recursos. Este é um importante guia na 

compreensão de um programa e do seu planejamento. O coordenador e-Tec entrevistado 

criticou a ausência de desembolsos regulares para a utilização dos laboratórios móveis. Isto 

porque há necessidade de treinamento dos servidores para sua operação, bem como mobiliário 

adequado e projetos articulados. Comentou ainda que no modelo Bolsa-Formação houve a 

cessão de repasses por meio da LOA e que a inconstância das transferências financeiras são 
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prejudiciais aos cursos que não são FIC. Neste sentido, foi citada a ausência de recursos para 

investimento e os repasses condicionados à evasão que é alta no setor. Na análise do 

entrevistado, esta imprevisibilidade do sistema de fomento foi mais marcante do que a 

autonomia da gestão e o aumento dado às bolsas de professor e coordenador (GOULART, 

2017). 

Por último, corrobora-se Jannuzzi (2016b) de que o MaPR é uma ferramenta muito útil 

para a perspectiva compreensiva de um programa social e efetivamente esquematiza objetos 

de estudo para pesquisas. Destaca-se a polivalência incorporada ao apresentar a narrativa 

sintética original e a complexidade detalhada, após o registro dos elementos adicionais e o 

comando computacional para sua exibição – o que permite o uso contínuo do MaPR em 

longas investigações. A partir disto, entende-se que os recursos tecnológicos potencializam o 

caráter multifuncional e colaborativo desta ferramenta metodológica. A presente aplicação 

oportuniza a divulgação e discussão para o aperfeiçoamento após sua recente criação no 

Ministério do Desenvolvimento Social. 
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O PROGRAMA BRASIL PROFISSIONALIZADO NAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS 

PUBLICADAS NO BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES 

Suerda Maria Nogueira do Nascimento306 

José Moisés Nunes da Silva307 

 
RESUMO 

Este artigo apresenta um levantamento das pesquisas promovidas acerca do Programa Brasil Profissionalizado. 

A pesquisa é de caráter exploratório-descritivo e foi realizada na Plataforma Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), especificamente no Banco de teses e dissertações, com o objetivo de 

identificar nas produções científicas (dissertações e teses) encontradas as discussões realizadas e as 

considerações dos estudos sobre essa política de educação profissional. A busca resultou na identificação de dez 

produções, em sua totalidade composta por dissertações, as quais abordam temas sobre a implementação do 

Programa, as melhorias nas condições físicas oferecidas por ele às possíveis escolas de ensino médio integrado, 

quais as concepções desse ensino contida em sua proposta e como vem se dando suas formas de gerenciamento 

desde a União até os entes federados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Programa Brasil Profissionalizado; Produções acadêmicas; Plataforma CAPES/banco 

de teses e dissertações; Políticas Públicas para educação profissional. 

 

1 INTRODUÇÃO 

É imprescindível a necessidade da compreensão histórica e política acerca das 

políticas de educação profissional no Brasil, pois com isso poderemos apreender as marcas 

históricas que as cercam e como isso se reflete na postura educacional do país no século XXI. 

Assim, ancorados na necessidade da busca pela compreensão dos estágios da produção e 

regulamentação de políticas públicas para educação é que desenvolvemos esse trabalho, cujo 

tema é o Programa Brasil Profissionalizado.    

Compreendemos que um pesquisador ao cogitar a possibilidade de um tema para 

trabalho, geralmente o faz partindo de algo que sobre o qual já possui algum conhecimento. 

No entanto, mesmo já tendo afinidade com o assunto pensado, se faz necessário a busca por 

leituras atuais que o abordem objetivando a análise da viabilidade da pesquisa em questão. 

Dessa maneira, vai tornando o conhecimento sobre as produções que envolvem o objeto a ser 

pesquisado, ação imprescindível para o bom desenvolvimento do projeto. Assim, a revisão 

das produções é um processo fundamental nesse quesito, uma vez que ela promove “[...] um 

mapeamento teórico do estado atual de conhecimento sobre o tema (CASTRO, 2001, p. 5)”. 

Todavia, é importante ressaltar que nenhuma revisão da literatura irá esgotar o que se 

produziu sobre a área de conhecimento em questão. Dessa maneira, o exercício aqui 

                                                 
306 Graduada em Ciências Biológicas, Licenciatura e Bacharelado, pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte; é Especialista em 

Educação de Jovens e Adultos pelo Instituto de Educação Superior Presidente Kennedy. Atualmente, Mestranda no Programa de Pós-
Graduação em Educação Profissional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – 

suerda.mnascimento@gmail.com.  
307 Graduado em Matemática (Licenciatura Plena) e Bacharel em Ciências Contábeis, pela Universidade Federal do Amazonas, 1985 e 1992, 
respectivamente. Pós graduação em Auditoria pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (1995). Mestre em Desenvolvimento 

Regional pela Universidade Federal do Amazonas (2004). Doutor em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2014). 

Professor de matemática do quadro efetivo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. Tem experiência 
nas áreas de Administração e Contabilidade, com ênfase em Administração e Orçamento – moises.silva@ifrn.edu.br.  
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promovido busca uma aproximação com o tema a ser trabalhado, buscando a promoção de um 

diálogo entre as produções encontradas acerca do Programa Brasil Profissionalizado, tema 

dessa pesquisa.  

O Programa Brasil Profissionalizado foi instituído pelo Decreto nº 6.302, em 12 de 

dezembro de 2007, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, com vistas a estimular o ensino 

médio integrado à educação profissional. Para isso, o governo federal se responsabilizou por 

prestar assistência financeira a ações de desenvolvimento e estruturação das ofertas do ensino 

médio integrado à educação profissional, inclusive na modalidade à distância, na rede pública 

de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e, subsidiariamente, 

incentivar o retorno de jovens e adultos ao sistema escolar, proporcionando-lhes a elevação da 

escolaridade. (BRASIL, 2007). 

 Assim, o processo desta investigação ancorou-se no levantamento das pesquisas e 

discussões teórico-metodológicas promovidas acerca do Programa Brasil Profissionalizado, 

tendo como enfoque o processo de sua criação, concepções e ações promovidas em busca de 

sua materialização. Esse movimento objetiva identificar em que direções às discussões dessas 

produções científicas (dissertações e teses) estão apontando na tentativa de desvelar os 

procedimentos que justificam a promoção e a implantação desse Programa.  

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 A título de facilitar o entendimento dos movimentos envolvidos para construção desse 

trabalho e consequentemente cumprir o objetivo proposto dividimos a realização do mesmo 

em quatro estágios (Figura 1) são eles: 1 – seleção do lócus para pesquisa; 2 – levantamento 

das publicações; 3 – seleção do material por meio de leituras prévias e fichamentos; 4 – 

análise de correlações.  

 O primeiro desses estágios, a seleção do lócus para pesquisa, foi relevante nesse 

exercício, uma vez que há atualmente um grande número de canais de difusão de publicações 

científicas e acadêmicas. Desse modo, elegemos a Plataforma da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), especificamente no banco de teses e 

dissertações.  A escolha se deu em virtude da mesma ser vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC) e promover acesso e divulgação da produção científica de forma rápida, segura e 

eficiente, além de disponibilizar o acesso a teses e dissertações, que por sua vez apresentam 

discussões mais aprofundadas sobre suas pesquisas. 
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 No segundo momento, foi realizado o levantamento das produções que tratam sobre o 

Programa Brasil Profissionalizado (PBP). Para isso, elegemos alguns descritores na 

perspectiva de que eles nos revelassem tais produções.   

O descritor utilizado para esse levantamento foi o próprio nome do Programa, 

Programa Brasil Profissionalizado. Inicialmente, realizamos a busca sem atribuir filtros ao 

descritor, isso, nos revelou um total de 240.229 (duzentos e quarenta mil duzentas e vinte 

nove) produções, ao começarmos a leitura dos títulos desses trabalhos, percebemos que 

muitos não tratavam especificamente sobre o Programa, apenas faziam referência a ele ou aos 

termos de forma desconectada.  

Assim sendo, para restringir nossa pesquisa a trabalhos que tratassem diretamente 

sobre o Programa, refizemos a busca na Plataforma conferindo um filtro ao descritor, o filtro 

utilizado foi à atribuição das aspas duplas no momento da busca, o que de fato nos 

possibilitou um resultado com um total de 10 produções que tratavam diretamente sobre o 

Programa. O levantamento na Plataforma CAPES, no Banco de teses e dissertações foi 

realizado no dia 31 de julho de 2017.  

Posteriormente, os títulos levantados foram analisados, fichados e, em seguida, 

distribuídos em categorias estabelecidas com base nos temas centrais de cada trabalho. Assim, 

categoria: 1 – implementação do PBP; 2 – estrutura física; 3 – gerenciamento; 4 – função 

formativa do Ensino Médio Integrado (EMI). Essas ações possibilitaram a “focalização 

progressiva do problema” (ALVES, 1991), isto é, nos permitiu uma ótica mais acurada acerca 

das questões que circundam o nosso objeto de investigação. 

Por fim, o quarto estágio deste exercício englobou uma análise de correlações, que por 

sua vez buscou estabelecer conexões entre aquilo que foi lido e fichado e a problemática desta 

investigação (o Programa Brasil Profissionalizado), assim como desvelar quais as categorias 

que mais foram abordadas sobre o objeto em questão nas produções encontradas na 

Plataforma CAPES/banco de teses e dissertações. Para visualizar de forma sintética os 

estágios dos procedimentos metodológicos adotados para a construção da investigação os 

apresentamos na Figura 1. 
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Figura 1: Estágios para construção do trabalho. 

 

Fonte: Elaboração da Autora. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O resultado de nossa busca revelou um total de dez produções acerca do Programa 

Brasil Profissionalizado. Dessas, oito foram desenvolvidas em Programas de Mestrados 

Acadêmicos e duas de Mestrados Profissionais, conforme exposto no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Resultado da busca dos trabalhos sobre o Programa Brasil Profissionalizado no Banco de teses e dissertações – 

2012-2016. 

Nº Autor Título Ano Instituição 

Natureza  

do  

Trabalho 

01 

SILVA, 

Francisca 

Natália da 

Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional: A implementação do 

Programa Brasil Profissionalizado em 

Mossoró/RN 

2016 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do Rio 

Grande do Norte 

Dissertação 

02 

LAMENHA, 

Melyna de 

Alemida 

A Escola Técnica do Programa Brasil 

Profissionalizado: Um projeto padrão para 

diferentes zonas bioclimáticas? 

2016 

Universidade 

Federal de 

Alagoas  

Dissertação 
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03 

MARQUES, 

Danielle 

Luciano  

Entre a escola unitária e a mercadológica: a 

trajetória para o mundo do trabalho dos 

egressos das EEEPs do Ceará 

2016 
Universidade 

Federal do Ceará 
Dissertação 

04 
VIDAL, Maria 

Ozirene Maia 

As EEEP’s no Ceará: Gestão para resultados 

e formação de professores 
2015 

Universidade 

Estadual do Ceará  
Dissertação 

05 

SILVA, 

Camila 

Ferreira da 

O Programa Brasil Profissionalizado em 

Cena: O Estado de Alagoas como palco 
2014 

Universidade 

Federal de 

Alagoas 

Dissertação 

06 

VIANA, 

Cláudia 

Ferreira Maya 

A coordenação federativa no Programa 

Brasil Profissionalizado 
2014 

Universidade de 

Brasília 
Dissertação 

07 

BRANCO, 

Carolina Silva 

Castelo 

Política de Ensino Profissionalizante do 

Governo do Estado do Ceará (2008-2013) 
2014 

Universidade 

Estadual do Ceará  

Dissertação 

(Mestrado 

Profissional) 

08 

JUNIOR, 

Cícero Vieira 

Torres 

Implantação dos laboratórios básicos padrão 

MEC/FNDE do Paraná pelo Programa 

Brasil Profissionalizado 

2014 

Universidade 

Federal de Juiz de 

Fora 

Dissertação 

(Mestrado 

Profissional) 

09 

NASCIMENT

O, Adriane 

Suely 

Rodrigues do 

Financiamento e educação profissional: 

análise do Programa Brasil Profissionalizado 

no Estado do Pará 

2012 
Universidade 

Federal do Pará 
Dissertação 

10 

BEZERRA, 

Maria Helena 

Viana 

Políticas Públicas de Formação Continuada 

de Professores: Um Estudo do Curso de 

Especialização de Gestores das Redes 

Estaduais Ofertado pelo IFPR do Programa 

Brasil Profissionalizado 

2012 
Universidade 

Tuiuti Paraná 
Dissertação 

Fonte: Banco de teses e dissertações da CAPES. Elaboração da Autora.  

 

Ao finalizarmos o levantamento das produções colhidas na Plataforma CAPES/Banco 

de teses e dissertações, iniciamos a realização do quarto estágio (análise de correlações) na 

construção desse exercício. Dessa maneira, pudemos compilar os trabalhos já produzidos e 

também identificar quais temas centrais foram abordados nessas pesquisas.  

Com isso, a título de facilitar a compreensão dos temas centrais dessas produções, 

apresentamos no Quadro 2, a distribuição dos trabalhos em quatro categorias: 1 – 

implementação do PBP; 2 – estrutura física; 3 – gerenciamento; 4 – função formativa do 

Ensino Médio Integrado-EMI.  A propositura das categorias se deu em acordo com a 

identificação dos temas centrais das produções levantadas.  

A categoria 1 – implementação do PBP308, aloca trabalhos que, em seus temas 

centrais, trataram diretamente do processo de implementação do Programa Brasil 

Profissionalizado, desde a criação do Programa até a sua (considerada) materialização.  

                                                 
308 Implementação do PBP – Implementação do Programa Brasil Profissionalizado. 
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O que se refere à categoria 2 – estrutura física apresenta dois trabalhos cujo foco é 

discutir questões referentes aos espaços físicos das unidades de educação profissional do 

Programa Brasil Profissionalizado. 

 No quesito 3 – gerenciamento, foram distribuídos três trabalhos que apresentavam o 

cerne de suas discussões em torno da gestão do Programa, com destaque para o 

gerenciamento promovido pela União, assim como, a gestão promovida pelos seus entes 

federados.  

Por fim, a categoria 4 – função formativa do Ensino Médio Integrado-EMI. Essa 

categoria abarcou um trabalho que em suas reflexões traz abordagens referentes a concepção 

de ensino médio integrado, discutindo quais as circunstâncias que levaram os estudantes à 

escolha por essa forma de ensino e se a mesma atendeu as expectativas baseadas em uma 

concepção de formação humana integral.   

Quadro 2 – Categorização dos trabalhos sobre o Programa Brasil Profissionalizado disponíveis no Banco de teses e 

dissertações. 

Im
p

le
m

en
ta

çã
o

 d
o
 P

B
P

 

Autor/Ano Título 

SILVA, Francisca 

Natália da/2016 

Ensino Médio Integrado à Educação Profissional: A 

implementação do Programa Brasil Profissionalizado em 

Mossoró/RN 

BRANCO, Carolina 

Silva Castelo/2014 

Política de Ensino Profissionalizante do Governo do Estado do 

Ceará (2008-2013) 

SILVA, Camila Ferreira 

da/2014 

O Programa Brasil Profissionalizado em Cena: O Estado de 

Alagoas como palco 

NASCIMENTO, 

Adriane Suely Rodrigues 

do/2012 

Financiamento e educação profissional: análise do Programa 

Brasil Profissionalizado no Estado do Pará 

E
st

ru
tu

ra
 

F
ís

ic
a
 LAMENHA, Melyna de 

Alemida/2016 

A Escola Técnica do Programa Brasil Profissionalizado: Um 

projeto padrão para diferentes zonas bioclimáticas? 

JUNIOR, Cícero Vieira 

Torres/2014 

Implantação dos laboratórios básicos padrão MEC/FNDE do 

Paraná pelo Programa Brasil Profissionalizado 

G
er

en
ci

a
m

en
to

 VIDAL, Maria Ozirene 

Maia 

As EEEP’s no Ceará: Gestão para resultados e formação de 

professores 

VIANA, Cláudia 

Ferreira Maya/2014 
A coordenação federativa no Programa Brasil Profissionalizado 

BEZERRA, Maria 

Helena Viana/2012 

Políticas Públicas de Formação Continuada de Professores: Um 

Estudo do Curso de Especialização de Gestores das Redes 

Estaduais Ofertado pelo IFPR do Programa Brasil 

Profissionalizado 

F
u

n
çã

o
 

fo
rm

a
ti

v
a
 E

M
I 

MARQUES, Danielle 

Luciano/2016 

Entre a escola unitária e a mercadológica: a trajetória para o 

mundo do trabalho dos egressos das EEEPs do Ceará 

Fonte: Banco de teses e dissertações da CAPES. Elaboração da Autora.  

   

Conforme descrito anteriormente, as dez produções encontradas sobre o Programa 

Brasil Profissionalizado, de forma a facilitar a compreensão dos temas que vem tendo ênfase 

nesses estudos, foram distribuídas em quatro categorias (1 – implementação do PBP; 2 – 
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estrutura física; 3 – gerenciamento; 4 – função formativa do Ensino Médio Integrado-EMI), 

essas categorias serão melhor abordadas na próxima sessão. A distribuição dos trabalhos 

nessas categorias nos possibilitou uma visão geral acerca do que vem sendo discutido sobre o 

Programa Brasil Profissionalizado.  

 Na categoria Implementação do PBP foram distribuídos quatro trabalhos. No trabalho 

produzido por Silva (2016), Ensino Médio Integrado à Educação Profissional: A 

implementação do Programa Brasil Profissionalizado em Mossoró/RN, foi produzida 

uma análise da implementação do Programa Brasil Profissionalizado na cidade de 

Mossoró no Estado do Rio Grande do Norte, especificamente em duas escolas estaduais 

da Rede de Ensino de Mossoró/RN. Ao final de sua pesquisa a autora conclui que “o 

Programa pode ser considerado como mais uma política, direcionada à formação dos jovens 

no Brasil, fadada à descontinuidade em um futuro próximo. ” (p.07).  

 A produção de Branco (2014), Política de Ensino Profissionalizante do Governo do 

Estado do Ceará (2008-2013), busca compreender o processo de implantação do Programa 

Brasil Profissionalizado no Estado do Ceará, assim como, apreender os conceitos de políticas 

públicas. Além disso, a autora também se propõe a descrever a Política Pública de Educação e 

sua implantação; conhecer a filosofia de gestão das Escolas Profissionais do Estado. Em seus 

achados Branco (2014), destaca que há falhas quanto a estrutura da escola, a falta de vínculo 

de concurso para professores e que não há oferta de formação continuada para os 

coordenadores envolvidos nesse programa. Contudo, aponta que o Programa Brasil 

Profissionalizado vem cumprindo suas principais finalidades que são “capacitar jovens para o 

mercado de trabalho e para vida, além melhorar os índices de desempenho da educação.” (p. 

06). 

 Nos escritos de Silva (2014), O Programa Brasil Profissionalizado em Cena: O Estado 

de Alagoas como palco, a autora aborda a problemática que envolve a materialização do 

Programa Brasil Profissionalizado no Estado de Alagoas, entre 2007 e 2011. Em linhas gerais, 

conclui que “possivelmente, no que tange às políticas federais descentralizadas para os 

estados, a Diretoria de Educação Profissional de nível técnico é simplesmente convocada a 

executá-las.” (p.177) e “um mecanismo de apaziguamento das tensões e conflitos sociais em 

torno da educação profissional no Brasil, transformando-se, pois, em uma resposta reformista 

à luta por integração entre a formação geral e a formação específica para o trabalho.” (p.180). 

  Analisar as implicações do Programa Brasil Profissionalizado no financiamento da 

educação profissional da rede estadual de ensino do Pará, foi o objetivo proposto por 

Nascimento (2012) em sua pesquisa, Financiamento e educação profissional: análise do 
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Programa Brasil Profissionalizado no Estado do Pará. As discussões empreendidas nessa 

pesquisa retratam que o Programa Brasil Profissionalizado levou para o Estado do Pará 

“importantes contribuições para a consolidação da rede estadual de educação profissional, 

verificadas na elaboração de um planejamento da gestão da educação profissional, na 

expansão da rede estadual” (p.07). Contudo, relata a necessidade de mais financiamento para 

continuidade dessa política. 

  Na categoria estrutura física foram inseridos dois trabalhos cujo foco foi discutir as 

questões referentes aos espaços físicos das unidades de educação profissional ligadas ao 

Programa Brasil Profissionalizado.  

O primeiro trabalho é o de Lamenha (2016), A Escola Técnica do Programa Brasil 

Profissionalizado: Um projeto padrão para diferentes zonas bioclimáticas?. Esse trabalho trata 

da concepção de projetos arquitetônicos frente as variantes climáticas que atuam diretamente 

no conforto térmico dos usuários. O cerne do trabalho avalia o desempenho das unidades 

físicas (chamadas escolas padrão MEC), de um projeto padrão proposto pelo Ministério da 

Educação – MEC aos Estados. A avaliação se dá quanto à insolação e à ventilação natural do 

bloco pedagógico/administrativo e as salas de aula. Lamenha (2016), conclui que o uso desses 

projetos padrão por parte do MEC são inadequados em razão de que “cada lugar apresenta 

diferentes condições climáticas e que a arquitetura deve ser projetada de acordo com o clima” 

(p.07), justificado pelo fato do Brasil apresentar variedade de climas em suas regiões. 

A segunda pesquisa foi realizada por Júnior (2014), Implantação dos laboratórios 

básicos padrão MEC/FNDE309 do Paraná pelo Programa Brasil Profissionalizado, teve por 

objetivo investigar como se efetivou a implementação dos Laboratórios Básicos Padrão 

MEC/FNDE, por meio do Programa Brasil Profissionalizado no Estado do Paraná. Esse 

trabalho foi distribuído nessa categoria em virtude de tratar sobre a adequação de espaço 

físico para a promoção da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. As constatações 

feitas por Júnior (2014), esclarecem que “embora seja imprescindível para o processo 

pedagógico, de que dotar os estabelecimentos com tecnologias não se converte em garantia de 

uma educação de qualidade” (p.72) uma vez que “é necessário que a mantenedora crie as 

condições para que os profissionais venham a estar devidamente capacitados para a sua 

utilização.” (p.72). 

Na categoria gerenciamento foram distribuídos três trabalhos que, em seu tema 

central, apresentaram enfoques nas discussões acerca dos modelos de gerenciamento e gestão 

da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

                                                 
309 MEC/FNDE: Ministério da Educação em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
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Assim, o trabalho de Vidal (2015), As EEEP’s310 no Ceará: Gestão para resultados e 

formação de professores, se enquadra nessa categoria, pois traz um processo de análise sobre 

Política Gerencialista e a adoção das orientações na gestão nas EEEPs no Ceará a partir de 

2008, assim como a formação dos profissionais envolvidos nessa modalidade de educação. 

Vidal (2015) conclui “que a Gestão Educacional adota conceitos gerenciais próprios do 

campo da administração de empresas à educação” (p.07) que tem como foco a gestão por 

resultados, destaca que não há evidencias de uma política de formação de professores com 

base em um currículo que promova a articulação entre educação e trabalho, e também destaca 

que o Ceará ocorre “uma transposição de responsabilidades do Estado para a sociedade civil, 

através do terceiro setor.” (p.07). 

Viana (2014) em, A coordenação federativa no Programa Brasil Profissionalizado, 

trata do processo de relacionamento entre estados e União no contexto de uma política pública 

de educação profissional: o Programa Brasil Profissionalizado, ou seja, busca esclarecer o 

processo de gerenciamento e gestão do Programa, por meio da relação União e entes 

federados. A conclusão apresentada por Viana (2014) foi que a “condução prática do 

Programa Brasil Profissionalizado aponta a liderança da União no processo de coordenação 

federativa, no entanto, com presença ativa e organizada dos estados” (p.07). Assim, a análise 

das relações estabelecidas entre os entes, dos instrumentos utilizados para a coordenação e da 

visão dos gestores nacionais e estaduais da política, expõe medidas, por parte da União, “para 

o aperfeiçoamento do processo de coordenação federativa no campo das políticas de educação 

profissional.” (p.07). 

O trabalho promovido por Bezerra (2012), Políticas Públicas de Formação Continuada 

de Professores: Um Estudo do Curso de Especialização de Gestores das Redes Estaduais 

Ofertado pelo IFPR do Programa Brasil Profissionalizado, se encaixa nessa categoria pelo 

fato de promover uma reflexão sobre um curso de especialização oferecido para gestores de 

Educação Profissional. No entanto, dificuldades foram enfrentadas nessa categorização, pois a 

dissertação produzida por Bezerra (2012) perpassa por outras linhas como, a perspectiva de 

educação integrada ao ensino médio contida no curso oferecido. Contudo, por se tratar de um 

curso para gestores, ou seja, se tratar de uma formação voltada para orientação no quesito 

gerencial da educação profissional, optou-se por classificá-la nessa categoria gerenciamento. 

Bezerra (2012), conclui seu trabalho destacando que os resultados de sua pesquisa “apontam 

que o curso de Especialização para gestores das redes estaduais de ensino, contribui para uma 

formação continuada.” (p.08). Todavia, relata que a problemática levantada não foi 

                                                 
310 EEEPs: Escolas Estaduais de Educação Profissional. 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 792 

esclarecida a contento pela pesquisa, em razão de que “os instrumentos utilizados não dão 

conta de responder à problemática levantada” (p.08), com isso, destaca que se faz necessário 

uma nova abordagem estratégica que venha a dar suporte ao quesito inicialmente pensado. 

A categoria Função formativa do Ensino Médio Integrado-EMI abarcou um trabalho 

que traz abordagens sobre a concepção de ensino médio integrado, Entre a escola unitária e a 

mercadológica: a trajetória para o mundo do trabalho dos egressos das EEEPs do Ceará, de 

autoria de Marques (2016). O trabalho discuti quais as circunstâncias que levam os estudantes 

a optar pelo ensino médio integrado à educação profissional, assim como, qual viés formativo 

é seguido nessas EEEPs e, se a formação oferecida atendeu as expectativas de formação dos 

egressos? A conclusão da autora apresenta “uma escola profissional ‘motivadora’, que induz o 

sujeito à busca por uma qualificação como possibilidade de ascensão de classe.” (p.82). 

Enfatiza que, imersa em um sistema capitalista, essa formação “chega a um campo laboral 

contaminado pelo sistema vigente que divide o processo de trabalho ao ponto de tornar-se 

negativo ao trabalhador” (p.82), uma vez “este perde a posse da técnica, do intelecto e do 

poder de criticidade perantee às condições expostas.” (p.82).  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As buscas realizadas na Plataforma CAPES no Banco de teses e dissertações, de 

maneira geral, revelaram a escassez de investigações acerca do Programa Brasil 

Profissionalizado. Vale salientar que, se optássemos por fazer uso de uma busca mais 

abrangente da temática, os resultados obtidos apresentariam um número elevado de outras 

publicações, contudo, com questões mais abrangentes que, tangenciarem o tema aqui 

investigado a temas mais amplos. 

As reflexões oriundas da análise das produções encontradas em sua maioria se 

debruçam sobre os processos de implantação do Programa Brasil Profissionalizado.  Contudo, 

demonstram a necessidade de prosseguir em busca da compreensão dos processos de 

continuidades e rupturas que envolvem não só esse Programa, mas toda a política de educação 

profissional do Brasil.  

Esse resultado contribui para o entendimento do porquê de tantas políticas 

educacionais para educação profissional presentes na dinâmica social brasileira, pois os 

resultados encontrados dão indícios do da teia relacional na qual o Programa Brasil 

Profissionalizado está inserido. Ademais, ressalta a importância fundamental do pesquisador 

em evidenciar elementos não visibilizados nas políticas educacionais para educação 
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profissional no Brasil, pois por meio dos resultados de suas pesquisas, poderão ser propostas 

medidas com vistas a amenizar tais desigualdades.  
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SIGNO VERBAL E LUTA DE CLASSES: A ARENA DISCURSIVA DE TRÊS 

POSIÇÕES AXIOLÓGICAS SOBRE O CORTE DE GASTOS NO GOVERNO 

TEMER 

VERBAL SIGN AND CLASS FIGHT: THE DISCURSIVE ARENA OF  

THREE AXIOLOGICAL POSITIONS ON THE EXPENSES CUTTING IN THE 

BRAZILIAN TEMER’S GOVERNMENT 

José Ronaldo Ribeiro da Silva311 

Juliane Vargas312 

Carlos Sergio Rodrigues da Silva313 

RESUMO:  

Este estudo objetiva demonstrar a luta de classes e o embate ideológico materializado por meio do/no signo 

verbal. No contexto histórico brasileiro contemporâneo, dentro da política de contenção de gastos do Governo 

Temer, vários discursos têm emergido e apontado para diferentes sentidos. Esses discursos flagram o momento 

atravessado pelo país e seu embate se relaciona diretamente a posições axiológicas, pontos de vista e interesses 

das classes sociais. Para a realização da análise, utilizou-se como aporte teórico-metodológico a Análise 

Dialógica do Discurso de Bakhtin (1990, 1993, 2006, 2008, 2014) e os membros do Círculo, grupo de 

pensadores russos responsáveis por uma proposta de abordagem sócio-histórico-ideológica de aspectos da 

análise linguística até então desconsiderados pela chamada Linguística dura ou saussureana. Além deles, há a 

contribuição do estudioso brasileiro Miotello (2007), que elabora uma leitura sistemática da visão bakhtiniana 

aplicada à linguagem. Os textos que compõem o corpus foram ladeados para fins de comparação dialógica, ou 

seja, o procedimento metodológico principal do estudo foi a colocação dos enunciados em comparação para 

averiguação de suas relações dialógicas. Os resultados apontam a existência de uma arena social construída por 

meio dos signos linguísticos cuja análise nos permite observar o comportamento das ideologias em choque na 

discussão do tema “corte de gastos” do Governo Temer. 

 

Palavras-chave: Signo verbal. Luta de classes. Posições axiológicas. Ideologia. Corte de gastos. 

 

ABSTRACT 

This study aims to demonstrate the class struggle and the ideological clash materialized by means of / in the 

verbal sign. In the contemporary Brazilian historical context, within the Temer Government's expenditure 

containment policy, several discourses have emerged and pointed to different meanings. These discourses mark 

the moment that the country has undergone and its clash is directly related to axiological positions, points of 

view and interests of the social classes. In order to carry out the analysis, Bakhtin and the members of the 

Circle’s Dialogical Discourse Analysis (1990, 1993, 2006, 2008, 2014) was used as a theoretical and 

methodological contribution; they are a group of Russian thinkers responsible for a proposed socio- historical-

ideological aspects of linguistic analysis hitherto disregarded by the so-called Core or Saussurean Linguistics. 

Besides them, there is the contribution of the Brazilian scholar Miotello (2007), who elaborates a systematic 

reading of the Bakhtinian vision applied to language. The texts that compose the corpus were put side by side for 

purposes of dialogical comparison, that is, the main methodological procedure of the study was the placement of 

the statements in comparison to verify their dialogical relations. The results point to the existence of a social 

arena built through the linguistic signs whose analysis allows us to observe the behavior of the ideologies in 

clash on the discussion of the "cut of expenses" theme of the Temer Government. 

 

Keywords: Verbal sign. Class struggle. Axiological positions. Ideology. Expenses cutting. 
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INTRODUÇÃO 

O atual momento que atravessa a economia brasileira é considerado catastrófico. Um 

pouco antes e também depois do impeachment de Dilma Rousseff, o país mergulhou em uma 

série de experiências danosas para sua imagem no mundo e, principalmente, para sua 

população em geral. Depois do advento dos incontáveis escândalos políticos, judiciários, 

industriais, agropecuários e esportivos, o Brasil viu seu PIB reduzir de tamanho, sua 

população se tornar mais vulnerável e vários índices começarem a comprometer as 

perspectivas de futuro da nação.  

O período pós-impeachment acelerou as discussões de reformas mais profundas, 

consideradas imprescindíveis pelo governo interino de Michel Temer e pelos grandes 

investidores capitalistas, interessados na flexibilização das legislações brasileiras, 

principalmente a trabalhista e a previdenciária. Neste aspecto, tais reformas têm 

constantemente entrado nas pautas de discussão do Congresso e há representantes populares 

que vociferam pela urgência e emergência de suas aprovações imediatamente. Segundo eles, 

somente com a aprovação de tais medidas, o país usufruirá de prestígio internacional 

suficiente para atrair os investidores a acalmá-los para que invistam novamente nos 

frangalhos que teriam sobrado de nossa economia. 

A pauta temerista314 salvadora prevê muitas revisões nas legislações trabalhistas, 

principalmente na flexibilidade das negociações entre patrões e empregados sem a 

interferência mais direta da figura do Estado, no financiamento público das campanhas 

políticas (sobrará para o povo pagar a conta mais uma vez o chamado fundo partidário) e o 

aumento de 11% para 14% de contribuição para a Seguridade Social sobre o salário do 

trabalhador, dentre outras medidas já batizadas por alguns críticos de pacote de maldades. 

É neste cenário de “austeridade” que o Governo Temer propôs um congelamento de 

gastos públicos por duas décadas, para assegurar o investimento nas pastas de todos os 

ministérios. A elevação desses gastos, segundo os técnicos do governo, em destaque o 

Ministro Henrique Meirelles, comprometeria sobremaneira o equilíbrio fiscal do país e suas 

metas de superávit primário, para pagamento da infindável dívida pública. 

Esta é a versão que nos foi apresentada pela ideologia oficial do Estado temerista. 

Outros atores sociais questionaram e continuam a questionar essas medidas e esses discursos 

que representam uma posição axiológica, um conjunto de valores e crenças que representam a 

ideologia oficial. Assim, analistas de pensamento menos conservadores têm demonstrado e 

                                                 
314 Termo que se refere à figura do Presidente Michel Temer. 
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questionado se o congelamento de gastos, dentre todas as outras medidas anunciadas, poderá 

realmente ajudar o país a sair da atual crise.  

Neste sentido, o atual momento materializa discursos históricos em conflito: há classes 

com diferentes posicionamentos axiológicos no que se refere à discussão sobre a política 

temerista de contenção de gastos. São esses enunciados que interessam a este estudo, pois 

materializam diferentes pontos de vista em um mesmo cenário social de crise e de debate. 

Com base em Bakhtin (1990, 1993, 2006, 2008, 2014) e Miotello (2007), dentre outros, 

objetivamos analisar como esses enunciados demonstram a luta de classes e concretizam as 

relações de sentido, por meio de sua produção, circulação e aceitação-negação.  

 

 

APORTE TEÓRICO E METODOLOGIA 

 Inicialmente, faz-se oportuna a definição de análise de discurso. Segundo Eni Orlandi, 

a análise de discurso é um campo de estudos que não trata da língua, muito menos da 

gramática. Apesar de ser uma área que possui interesse por ambas, discurso é entendido como 

“um lugar que se pode observar a relação entre língua e ideologia” (Orlandi, p. 17, 2001). 

Esta análise filia-se ao pensamento do mestre russo Bakhtin (1990, 1993, 2006, 2008, 

2014) e à compreensão de linguagem enquanto depositório de ideologia, presente no 

pensamento de Miotello (2007). Essa corrente teórico-metodológica encabeçada por Bakhtin e 

os chamados membros do Círculo é comumente chamada de Análise Dialógica da Linguagem 

– ADD, ou, como preferem chamar os maiores adeptos do pensamento bakhtiniano no Brasil, 

enfrentamento dialógico da linguagem. 

Dentro desse escopo teórico, cujas visões mais gerais apontam para um signo 

linguístico materialmente responsivo, discursivo-ideológico e histórico, há uma grande 

variedade de categorias analíticas consagradas por meio de pesquisas que foram se 

solidificando ao longo de décadas e de outras que continuam proficuamente demonstrando a 

atualidade do pensamento filosófico-linguístico de Bakhtin e seu Círculo. Nesse sentido, o 

incurso que nos propomos a fazer toma basicamente duas dessas categorias bakhtinianas: a 

palavra ideológica e o posicionamento axiológico do sujeito ou de um grupo de sujeitos. 

Essas concepções, trazidas por Bakhtin para a área da linguagem, são corolárias do 

pensamento marxista de luta entre classes. 

No signo linguístico, a visão axiológica se manifesta em termos de entoações e 

atitudes valorativas. Os signos em uso estão eivados dessa visão particular de enxergar as 

coisas. Essa noção se assemelha, até certo ponto, com a visão de Foucault (2003) de vontade 
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de verdade. Os posicionamentos axiológicos compõem o conjunto de crenças, de certezas e de 

verdades que o sujeito carrega e que foram se constituindo ao longo de sua trajetória de 

atravessamentos discursivo-ideológicos. Intimamente relacionados ao conceito de axiologia 

estão, portanto, aspectos como valoração, ponto de vista, entoação, visão de mundo e 

ideologia. Bakhtin (1993, p. 50) refere-se ao conceito nos seguintes termos:   

 
[...] a palavra não designa meramente um objeto como uma entidade pronta, mas 

também expressa, por sua entonação (uma palavra realmente pronunciada não pode 

deixar de ser entonada, porque a entonação existe pelo simples fato de ser 

pronunciada), minha atitude valorativa em direção do objeto, sobre o que é desejável 

ou indesejável nele, e, desse modo, coloca-o em direção do que ainda está para ser 

determinado nele, torna-se um momento constituinte do evento vivo em processo. 

(BAKHTIN, 1993, p. 50) 

 

Outro termo que Bakhtin (2014) atrela ao posicionamento axiológico é o de acento 

apreciativo. Ele indica a disposição do sujeito perante a palavra. Ela não se pronuncia neutra, 

mas vem carregada das diferentes visões de mundo dos sujeitos. O sujeito acaba por pintar o 

signo linguístico com as cores de seu arcabouço ideológico. Extravasa, então, o tema, e chega 

aos níveis da ideologia, falando em nome de sua suposta verdade ou sua vontade de verdade. 

Bakhtin (2008, p. 415) aponta para a não neutralidade do signo linguístico nos seguintes 

termos:   

 

As línguas são concepções do mundo, não abstratas, mas concretas, sociais, 

atravessadas pelo sistema das apreciações, inseparáveis da prática corrente e da luta 

das classes. Por isso cada objeto, cada noção, cada ponto de vista, cada apreciação, 

cada entoação, encontra-se no ponto de intersecção das fronteiras das línguas-

concepções do mundo, é englobado numa luta ideológica encarniçada. (BAKHTIN, 

2008, p. 415) 
 

É essa luta de classes ou “luta ideológica encarniçada” que buscamos demonstrar nesta 

análise. Como É através do enfrentamento dialógico da linguagem que abordaremos a 

temática do investimento governamental e dos cortes de gastos e buscaremos demonstrar que 

o signo é o habitus mais sensível da materialidade das lutas de classe, dos embates 

ideológicos entre ideologias oficiais e contraideologias.  

Por meio da análise do signo linguístico, visamos demonstrar o que há de axiológico e 

ideológico em três textos que abordam o investimento público em áreas consideradas 

estratégicas para o desenvolvimento do país. Trata-se de um discurso do Ministro da Fazenda, 

Henrique Meirelles, uma Carta Aberta, publicada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) e, por fim, um texto de um meio de comunicação digital 

chamado “esquerdadiário”, com o título: “Temer anuncia corte de quase 50% no orçamento 
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das universidades federais”. Todos os textos foram produzidos e circulam seus sentidos no 

mesmo contexto sócio-histórico do atual Governo Temer.  

Os textos que compõem o corpus estão descritos e postos em relação dialógica para 

que se verifique o embate entre as classes e as relações de sentido que eles estabelecem, 

levando-se em consideração o fator histórico enquanto elemento condicionante da produção e 

da circulação desses enunciados. Para tanto, os textos foram didaticamente divididos em 

sentenças, limitadas por períodos completos. Essa atomização do texto não representa um fim 

em si, porém julgamos seja necessária para uma melhor visualização de algumas nuances de 

sentido que poderão ser melhor visualizadas desta forma. 

A pesquisa é, portanto, documental e comparativa, pois ladeia três documentos 

(textos) para fins de averiguação dialógica entre eles. O diálogo, conforme o pensamento 

bakhtiniano, se refere não ao sistema de perguntas-respostas, réplicas-tréplicas, mas antes à 

tematização. Trata-se na característica responsiva que os discursos possuem.  

Ao abordarem a mesma temática, dois discursos se encontram, ainda que não se 

saibam, em uma teia discursiva tecida desde o passado e apontada para o futuro. É nessa 

perspectiva que Bakhtin (2014) afirma que todo enunciado enseja uma resposta ao mesmo 

tempo em que se constitui em resposta a enunciados outros relacionados ao que os teóricos da 

Análise de Discurso francesa chamariam analiticamente de memória discursiva.        

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os textos representam discursos antagônicos do ponto de vista ideológico. São três 

posicionamentos axiológicos distintos. Considerando as posições-sujeito dos enunciadores, 

podemos entender que toda a argumentação engendrada aponta, em cada caso, para objetivos 

diferentes, mas que têm por base justificativas relativamente próximas: o bem-estar social ou 

da nação. Vamos demonstrar essa esquematização através da divisão de cada texto em 

unidades frasais, com a ajuda das tabelas 1, 2 e 3, em sequência.  

Cada enunciação emerge em teia e em face de outros discursos, configurando um 

verdadeiro emaranhado de visões e entoações. Cada qual marca um posicionamento bem 

definido e com diferentes entoações, como prevê Bakhtin (2014, p. 35): 

 
[...] o ideológico enquanto tal não pode ser explicado em termos de raízes supra ou 

infra-humanas. Seu verdadeiro lugar é o material social particular de signos criados 

pelo homem. Sua especificidade reside, precisamente, no fato de que ele se situa 

entre indivíduos organizados, sendo o meio de sua comunicação.  
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O texto (1) materializa o gênero discursivo discurso. Esse gênero é utilizado, de forma 

geral, com o objetivo de abrir ou apresentar uma discussão, com pontos de vista sobre 

determinado tema. Observemos a sequência:  

 

Tabela 1 - Segmentação do Texto I 

 
Saudação inicial, 

apresentação e 

Argumento 1 

Boa noite, eu sou Henrique Meirelles, e assumi o Ministério da Fazenda quando o 

Brasil enfrenta a pior recessão de sua história. 

Argumento 2 Os gastos públicos foram elevados muito além da arrecadação nos últimos anos. 

Argumento 3 Para você ter uma ideia, só neste ano o nosso déficit será de 170 bilhões de reais. 

Argumento 4 Ou seja, esse é o tamanho do prejuízo que tivemos que assumir. 

Argumento 5 E isso já vinha ocorrendo em anos anteriores. 

Argumento 6 O governo vinha se endividando e pagando juros muito altos para poder financiar essa 

conta. 

Argumento 7 A inflação saiu do controle e está acima dos limites aceitáveis. 

Argumento 8 O clima de insegurança tomou conta da economia. 

Argumento 9 Os investidores cancelaram seus projetos. 

Argumento 10 Com isso, milhões de pessoas perderam os seus empregos. 

Argumento 11 Na sua casa, todos sabem que não podem se endividar para gastar mais do que 

ganham, continuamente. 

Argumento 12 Com o governo acontece a mesma coisa. 

(mudança de 

perspectiva) 

Temos que sair da crise e reverter esse quadro de recessão e de desemprego. 

Argumento 1 É por isso que defendemos o equilíbrio das contas do país. 

Argumento 2 O governo Temer enviou uma proposta para mudar a Constituição e equilibrar o 

orçamento nos próximos anos. 

Argumento 3 É necessário um prazo para ajustar as contas de forma gradual, sem retirar direitos, 

sem cortar o dinheiro dos projetos mais importantes, aqueles essenciais. 

Argumento 4 Saúde e educação, por exemplo, serão preservados. 

Argumento 5 Estamos criando mecanismos para garantir que essas áreas prioritárias não terão 

perdas. 

Argumento 6 A confiança de consumidores, investidores e empresários já está retornando. 

Argumento 7 Já notamos os primeiros sinais dessa mudança. 

Argumento 8 Confiamos que o Congresso aprovará essa medida que vai equilibrar as contas 

públicas. 

Argumento 9 Este é o caminho para a volta do crescimento de nossa economia e para a criação de 

empregos que o nosso povo precisa. 

Argumento 10 O momento exige de todos nós dedicação e esforço para que o Brasil volte a crescer e 

gerar prosperidade. 

Argumento 11 Não aceitamos mais inflação e desemprego. 

Argumento 12 Porque os mais pobres é que pagam essa conta. 

Argumento 13 Com a aprovação da proposta que equilibra as contas públicas vamos superar esse 

momento e recolocar o Brasil no caminho da justiça social com desenvolvimento de 

verdade. 

Fecho/saudação 

final. 

Obrigado pela atenção. / E boa noite a todos. 

Fonte: http://politica.estadao.com.br/blogs/coluna-do-estadao/leia-a-integra-do-pronunciamento-de-meirelles-na-

tv-hoje/. 

 

A macroestrutura textual apresenta cinco partes bem definidas que materializam a 

estratégia argumentativa do sujeito-ministro315 ao buscar defender a necessidade da contenção 

                                                 
315 A expressão sujeito-ministro relaciona-se a um conceito caro da Análise de Discurso de linha francesa. Grigoletto (2008) assim se refere 
na definição do termo: “[...] lugar social e lugar discursivo, se constituem mutuamente, de forma complementar, e estão relacionados à ordem 
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dos gastos públicos do governo federal por vinte anos. Estas cinco partes foram descritas 

como: a) uma saudação inicial e apresentação; b) 10 argumentos negativos; c) 2 argumentos 

comparativos; d) virada discursiva introduzida por uma mudança de perspectiva; e) 13 

argumentos positivos; f) fecho e saudação final. 

 Após sua saudação inicial e apresentação, o ministro lança mão de dez argumentos 

catastróficos que indicam a necessidade de uma mudança radical de planejamento dos gastos 

públicos. Em cada um desses argumentos, ele expressa termos ou palavras-chaves geralmente 

aliadas a expressões adverbiais de tempo, modo, intensidade etc. para modalizar seu discurso. 

Assim, temos, por exemplo, seguindo a ordem das sentenças: “[...] assumi o Ministério da 

Fazenda quando o Brasil enfrenta a pior recessão de sua história”; “Os gastos públicos foram 

elevados muito além da arrecadação nos últimos anos”; “O clima de insegurança tomou 

conta da economia”; “Com isso, milhões de pessoas perderam os seus empregos”. 

Todos os dez primeiros argumentos têm em comum a negatividade apontada para o 

passado, para a responsabilização dos governos anteriores. Toda a dificuldade enfrentada pelo 

país, no momento-história da fala do sujeito-ministro, seria resultado de práticas 

administrativas que não são de sua responsabilidade – a despeito de ter sido Presidente do 

Banco Central por oito anos (2003 a 2010) no Governo Lula - e, portanto, não são culpa do 

atual governo. Desse modo, as decisões políticas dos outros governos foram equivocadas e 

resultaram na maior recessão econômica do país em mais de quinhentos anos de sua história.  

Nos argumentos 11 e 12, o sujeito elabora uma estratégia de comparar a economia do 

país com a administração de uma casa. Claramente, o sujeito tenta abandonar o tecnicismo 

para conseguir fazer com que todos os interlocutores compreendam o contexto 

macroeconômico e concordem com o plano de corte de gastos, afinal parece lógico que 

ninguém deve gastar mais do que ganha, nem o governo. 

Com a sentença: “Temos que sair da crise e reverter esse quadro de recessão e de 

desemprego”, o locutor provoca uma mudança de perspectiva. Abandona a argumentação 

negativista e começa a mostrar o roteiro de mudanças necessárias para o equilíbrio fiscal. 

Adverte que “saúde e educação serão preservados”. Registre-se que menos de um ano depois, 

ao ratificar Parecer da Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais, vinculada 

ao Ministério da Fazenda, Meirelles sugere o fim da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ) e a demissão de comissionados e servidores ativos da referida Instituição.  A partir de 

então, lança vários argumentos de cunho positivo, de convocação e união das classes para que 

                                                                                                                                                         
de constituição do discurso. Um não é anterior ao outro, já que um necessita do outro para se instituir. O lugar social só se legitima pela 

prática discursiva, portanto, pela inscrição do sujeito num lugar discursivo. E o lugar discursivo, por sua vez, só existe discursivamente 
porque há uma determinação do lugar social que impõe a sua inscrição em determinado discurso”. 
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se consiga o objetivo final: a aprovação das reformas apresentadas. Expressa então treze 

argumentos-ações. Todos eles são marcados por expressões e/ou palavras positivas. Todos 

esses termos se relacionarão com o governo representado pelo sujeito-ministro. Desta forma 

teremos enunciados tais como: “É por isso que defendemos o equilíbrio das contas do país”, 

“Saúde e educação, por exemplo, serão preservados”, “Com a aprovação da proposta que 

equilibra as contas públicas vamos superar esse momento e recolocar o Brasil no caminho da 

justiça social com desenvolvimento de verdade”. 

A apresentação do momento, segundo o sujeito, o pior da história da economia 

brasileira buscará a adesão dos interlocutores ao seu plano de reforma profunda. Entretanto, 

Miotello (2007, p.168) sustenta que a ideologia oficial, relativamente estável, busca propagar 

uma visão monológica da realidade, ou seja, manter o status quo de normalização ou 

naturalização das coisas, de acordo com as necessidades da classe dominante. Assim, essa 

vontade de verdade da ideologia oficial do Governo Temer, teria, na realidade fins diversos 

daqueles oficialmente propagados. 

O texto (2) a seguir foi elaborado por um grupo de pesquisadores da Capes, cuja 

preocupação é demonstrar que o corte de gastos, para a área da pesquisa, implicará prejuízos 

para o país. O gênero utilizado é a carta aberta, para que todos os brasileiros possam 

acompanhar a preocupação dos pensadores sobre em tema em debate.  

 

Tabela 2 - Segmentação do Texto II 

 
Apresentação e 

temática da carta 

aberta 

O Conselho Técnico Científico da Educação Superior (CTC-ES) da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em sua 173ª reunião, vem a 

público manifestar grande preocupação com os recentes cortes orçamentários nas áreas 

de educação, ciência, tecnologia e inovação. 

Argumento 1 O atual contingenciamento dos recursos do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações impacta duramente o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e todo o Sistema Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI). 

Argumento 2 A recomposição imediata do orçamento é fundamental para promover o crescimento 

virtuoso da produção científica e da formação de pessoas altamente qualificadas como 

orienta o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Argumento 3 A crise econômica atual não deve comprometer os investimentos em áreas que são 

estratégicas para o desenvolvimento do país. 

Argumento 4 

(encaminhamento) 

Nesta direção, exige o máximo empenho do Governo Federal e do Congresso Nacional 

para assegurar os investimentos nas atividades de pesquisa em curso, assim como, 

garantir os recursos necessários na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2018. 

Argumento 5 

(Argumento de 

força) 

Sem tais investimentos, a soberania e o futuro de nosso país estarão severamente 

ameaçados. 

 

Fonte: http://anpoll.org.br/portal/wp-content/uploads/2017/09/CARTA-ABERTA-CTC-01.09.17.pdf. 
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O sujeito coletivo, representante dos pesquisadores e profissionais que compõem a 

Capes, demonstra preocupação com os cortes de gastos, mas, em geral, materializa um 

discurso mais moderado, entre a preocupação e o diálogo possível com o Governo Federal. 

Em nenhum momento, há menção às credenciais do Governo Michel Temer enquanto 

positivo ou negativo, o que caracteriza um discurso que se enquadra como reivindicador, 

porém muito longe de libertário. Conforme se observa na sentença: “Nesta direção, exige o 

máximo empenho do Governo Federal e do Congresso Nacional para assegurar os 

investimentos nas atividades de pesquisa em curso, assim como, garantir os recursos 

necessários na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2018”, a Capes questiona a atual política de 

contenção, mas não questiona a legitimidade do governo, nem o acusa ou tece elogios.  

Poderemos afirmar que este é um discurso institucionalmente egocêntrico. Isso ocorre 

porque os enunciadores não propõem um debate profundo sobre o tema. Antes disso, 

elaboram uma defesa de sua instituição. Não há preocupações que alcancem outros órgãos ou 

que reflitam sobre possíveis malefícios dos cortes para a população em geral. Ao final, para 

indicar a urgência na reconsideração dos cortes, os enunciadores utilizam um argumento 

arrebatador, fatalístico e catastrófico: “Sem tais investimentos, a soberania e o futuro de 

nosso país estarão severamente ameaçados.”. Em nenhum momento, entretanto, os 

enunciadores incluem o povo, em geral, na discussão. 

O texto (3) foi elaborado e veiculado por um sujeito ou grupo de sujeitos que, 

definitivamente, não defendem em nenhum estágio as propostas de corte de gastos públicos 

do Governo Temer. Empregando o gênero reportagem, o enunciador demonstra total 

descontentamento e afastamento das posições adotadas e defendidas pela ideologia oficial do 

governo. Apesar de engendrar uma discussão mais voltada para a educação, o discurso nos 

serve para apontar uma outra posição axiológica e, portanto, outra ideologia sobre o papel do 

Estado. 

 

Tabela 3 – Segmentação do texto III 

 
Apresentação O governo golpista de Michel Temer anuncia um corte de quase 50% do orçamento 

das universidades federais e sinaliza qual seu projeto pra educação pública. 

Argumento 1 

(contextualização) 

A situação das universidades, que já não andava muito bem desde o governo Dilma 

onde se iniciou os cortes de R$10,5 bi, começa a apresentar sinais de um modelo de 

precarização que se aprofunda rapidamente no governo de Temer. 

Argumento 2 

(depreciação) 

De braços dados com “Frotas” e a direita golpista, seguem os ataques à educação. 

Argumento 3 A situação das universidades públicas vem se agravando em passos largos no governo 

de Temer.  

Argumento 4 

(informação) 

Os cortes que já se expressaram nos primeiros dias do governo, afetam contratos, 

redução de programas, contas das universidades e, sobretudo, a permanência do 

estudante na Universidade. 
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Argumento 5 

(citação do discurso 

alheio) 

Em nota, o MEC informou que a “iniciativa se alinha ao equilíbrio fiscal para que o 

País saia da crise”. 

Argumento 6 

(contraponto à 

ideologia oficial) 

O que não diz a nota do MEC é que os cortes na verdade buscam fazer com que nós 

estudantes e trabalhadores paguemos pela crise. 

Argumento 7 

(depreciação) 

Como o próprio editorial do Globo, os golpistas seguem o percurso da precarização e 

privatização do ensino público. 

Argumento 8 

(culpabilização) 

Afinal, a direita aponta um caminho onde não se escuta falar em cotas raciais e sociais, 

e nem da segregação do vestibular, que exclui a maioria dos pobres e negros do sonho 

de estudar numa federal. 

Argumento 9 

(culpabilização) 

Querem uma universidade cada vez mais sucateada e com o selo do PL "escola sem 

partido". 

Argumento 10 

(síntese ou 

conclusão) 

Precarização e reprimem o pensamento crítico: este é o modelo de educação do 

governo golpista. 

Fonte: https://esquerdadiario.com.br/spip.php?page=gacetilla-articulo&id_article=8333. 

 

 

“O que não diz a nota do MEC é que os cortes na verdade buscam fazer com que nós 

estudantes e trabalhadores paguemos pela crise”. Esta sentença sintetiza o posicionamento 

ideológico do meio de comunicação e do enunciador, antagônico e crítico das reformas e do 

corte de gastos proposto pelo Governo Temer. 

A utilização de expressões como o “na verdade” indica que o enunciador desse 

discurso possui uma posição axiológica com valores completamente afastados da ideologia 

oficial. O emprego de “nós” também é emblemático: o enunciador se coloca juntamente à 

grande massa de “estudantes e trabalhadores”, ou seja, o povo. Com isso, esse discurso busca 

materializar a voz do povo insatisfeito e prejudicado com as medidas consideradas 

antipopulares.  

Outra característica marcante desse discurso é a depreciação do Governo Temer. 

Quase todas as sentenças possuem alusões ou termos negativos atribuídos ao governo: “O 

governo golpista de Michel Temer”, “seguem os ataques à educação”, “Os cortes que já se 

expressaram”, “os golpistas seguem”, “exclui a maioria dos pobres e negros”, “Querem uma 

universidade cada vez mais sucateada”, etc.  

Portanto, podemos observar a existência de três posicionamentos axiológicos 

complemente orientados para diferentes direções: a ideologia oficial do Estado, cuja defesa é 

pelo corte de gastos; a ideologia do grupo de pesquisadores da Capes, cuja defesa é contra o 

corte de gastos para sua instituição e, por fim, a ideologia dita de esquerda, que, ao denunciar 

o Governo Temer de golpista, diz-se colocar ao lado do povo e no meio dele. Cada um deles 

tem esses apontamentos, mas todos têm em comum sua vontade de verdade (FOUCAULT, 

2003) e a relação dialógica estabelecida pela tematização, conforme aponta Bakhtin (1990, p. 

100): 
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[...] todo discurso concreto (enunciação) encontra aquele objeto para o qual está 

voltado sempre, por assim dizer, já desacreditado, contestado, avaliado, envolvido 

por sua névoa escura ou, pelo contrário, iluminado pelos discursos de outrem que já 

falaram sobre ele. O objeto está amarrado e penetrado por ideias gerais, por pontos 

de vista, por apreciações de outros e por entonações. Orientado para o seu objeto, o 

discurso penetra neste meio dialogicamente perturbado e tenso de discursos de 

outrem, de julgamentos e de entonações. Ele se entrelaça com eles em interações 

complexas, fundindo-se com uns, isolando-se de outros, cruzando com terceiros; e 

tudo isso pode formar substancialmente o discurso, penetrar em todos os seus 

estratos semânticos, tornar complexa a sua expressão, influenciar todo o seu aspecto 

estilístico. 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os discursos estabelecem relações de sentido e evidenciam a sistemática de como as 

ideologias se comportam em determinado momento histórico. Neste estudo, demonstramos a 

coexistência de diferentes discursos e, consequentemente, posições axiológicas relacionadas 

ao tema “corte de gastos”, sugeridos e executados pelo governo do Presidente Michel Temer. 

As materializações da ideologia, oportunizadas pelos discursos produzidos e colocados 

em circulação no contexto brasileiro da atual crise econômica revelam, para além da ideologia 

oficial proporcionada pelo Governo Federal e por seus técnicos, com destaque o Ministro da 

Fazenda, Henrique Meirelles, a existência de um embate ideológico entre classes sociais que 

representam diferentes interesses. Há diferentes vozes que materializam outros 

posicionamentos, tais como os que consideram os efeitos desta ação do Governo não somente 

sobre a educação, mas também sobre a saúde ou sobre a própria área econômica, que se 

alinham aos do Governo ou não. 

O signo verbal mostrou-se o locus ou depositório da história e dessa constante luta de 

classes sociais, reforçando a tese de Bakhtin (2014) de que a palavra é guardiã da história e da 

ideologia e que é nela que, de forma mais acessível e evidente, podemos observar a luta entre 

as classes sociais. Como consequência disso, o analista de discursos é capaz de demonstrar 

que, em um dado contexto sócio-histórico-cultural, há diferentes possibilidades de leituras da 

realidade e que essas diferenças ou, como prefere chamar Foucault (2003), vontades de 

verdade, podem ser índice de construção e/ou desconstrução da história. 
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O TRABALHO DO DIRETOR ESCOLAR: entre o prescrito e o dito 

Daniela Cunha Terto316 

RESUMO 

O artigo tem como objetivo investigar as principais atividades desenvolvidas pelos diretores escolares frente às 

atribuições previstas ao cargo na Lei Complementar 585 do Rio Grande do Norte, que dispõe sobre a gestão 

democrática e participativa na rede de ensino. Assume como referencial teórico-metodológico o materialismo 

histórico-dialético tendo sido adotados como procedimentos técnicos de pesquisa a revisão da literatura, a análise 

documental e a realização de entrevistas semiestruturadas com três diretores escolares de escolas de ensino 

médio das cidades de Acari, Currais Novos e Jardim do Seridó. Os resultados evidenciam que as atividades 

desenvolvidas pelos diretores entrevistados atendem as prescritas na Lei mas vão muito além destas, sendo muito 

diversas, e que a carga horária de trabalho destes profissionais ultrapassa os dois turnos de trabalho, conforme 

preconiza a Lei. Conclui-se que as atividades desenvolvidas sobrecarregam o diretor, o que pode leva-lo a atuar 

de maneira fragmentada, se aproximando mais do tipo cumpridor de tarefas em detrimento do profissional da 

educação que precisa conhecer e estar envolvido com o processo pedagógico. Leva-o, portanto, a atuar mais 

como um gerente, conforme preconiza o modelo de gestão escolar pautado nas reformas neoliberais e gerenciais, 

as quais ressignificam conceitos fundantes da gestão democrática ao passo que responsabiliza esse profissional 

pelo sucesso ou fracasso do rendimento da instituição.  

 

Palavras-Chave: Diretor escolar. Gestão escolar. Trabalho do diretor escolar. Trabalho docente. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo discute o trabalho do diretor escolar em escolas públicas do ensino médio 

em três municípios do Rio Grande do Norte, tendo como objetivo investigar as principais 

atividades desenvolvidas por estes, nas escolas, frente às atribuições previstas na Lei 

Complementar estadual que dispõe sobre a gestão democrática e participativa na rede de 

ensino. 

O trabalho parte do pressuposto de que as políticas educacionais vêm sofrendo 

transformações significativas ao longo das últimas décadas, devido, sobretudo a dois fatores: 

a democratização da educação e o processo de reestruturação produtiva do capitalismo global 

frente ao ajuste neoliberal. Dentre as principais mudanças, destacam-se aquelas relacionadas 

ao campo da gestão educacional. As reformas educacionais vivenciadas a partir da década de 

1990 fundamentaram-se na reforma do Estado, tendo por base suas diretrizes gerenciais de 

cunho neoliberal, o que ocasionou mudanças na gestão e na organização da educação sob a 

justificativa de alcançar o sucesso e a modernização do sistema escolar, visando tornar as 

unidades escolares mais eficientes, eficazes e produtivas. Tais mudanças não se restringem ao 

trabalhador docente que atua na sala de aula, mas a todos os profissionais da educação. As 

novas demandas para a escola, quer sejam aquelas oriundas da preconizada modernização da 

gestão, quer sejam aquelas relacionadas às ações para democratizar a educação, sua gestão e 
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ampliar o acesso e a permanência dos alunos na escola, repercutem sobremaneira no trabalho 

do diretor escolar, uma vez que o modelo de gestão que está posto pelo discurso oficial às 

escolas implica em dar centralidade à administração escolar e ao diretor enquanto seu 

principal representante e responsável pelos resultados da instituição.  

A intensificação das atividades sob responsabilidade da escola induz a ação do gestor 

voltada para a resolução imediata dos problemas, sem que haja o tempo necessário para sua 

reflexão. Destacamos o acúmulo de trabalho administrativo que advêm tanto das demandas 

externas às escolas, quanto internas. Nesse sentido, conforme pesquisa realizada por Kuenzer 

e Caldas (2009, p. 39), há “[...] uma intensificação do trabalho burocrático, com o 

consequente afastamento do diretor das questões pedagógicas, o que repercute sobre o 

processo de gestão das escolas”.  

 

2 METODOLOGIA  

Esse trabalho é um recorte da pesquisa “As concepções de gestão escolar nas escolas 

públicas de municípios do Seridó”, que está sendo desenvolvida no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN, Campus Currais Novos. O 

trabalho assume como referencial teórico-metodológico o materialismo histórico-dialético e, 

nesse sentido, compreende-se que discutir a gestão escolar e o trabalho do diretor requer 

considerar essas categorias no plano da historicidade e das contradições, como parte de uma 

totalidade maior, constituída por uma relação inseparável entre o estrutural e o conjuntural. 

Como procedimentos técnicos de pesquisa, foram utilizados a revisão da literatura, a 

análise documental e a realização de entrevistas semiestruturadas com três diretores escolares 

de escolas de ensino médio da rede estadual de ensino, das cidades de Acari, Currais Novos e 

Jardim do Seridó, no estado do Rio Grande do Norte, sendo dois homens e uma mulher que 

exercem a função de diretor ou vice-diretor. A ênfase nas escolas de ensino médio se justifica 

pelas recentes mudanças nesse nível da educação básica devido a reforma do ensino médio 

em curso no Brasil e, especificamente no caso do Rio Grande do Norte, ao significativo 

número de parcerias firmadas entre a Secretaria Estadual da Educação e da Cultura do estado 

e empresas do setor privado para o desenvolvimento de projetos e programas nas escolas da 

rede.  

 

3 RESULTADOS  

As modificações empreendidas na gestão e na organização da escola tem resultado 

numa reestruturação do trabalho pedagógico. Isto porque, ao mesmo tempo em que os novos 
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modelos de gestão preconizam uma gestão escolar descentralizada, com certo nível de 

autonomia e a ampliação da participação da comunidade escolar nas suas decisões, ocorre 

uma sobrecarga de trabalho para as unidades escolares e para aqueles que dela fazem parte. O 

excesso de atividades atinge, particularmente, aqueles que atuam na gestão, dado que frente à 

gestão escolar pautada por princípios gerenciais, os diretores são considerados os 

responsáveis pelos resultados alcançados pela escola e pelos alunos.  

Assim, em uma conjuntura na qual cada vez mais as escolas vem assumindo novos 

papeis e funções, há uma intensificação do trabalho do gestor, como assegura pesquisa 

realizada por Oliveira (2002). Diante da sobrecarga de trabalho, alguns gestores se limitam à 

dimensão administrativa das situações do cotidiano escolar, a “apagar os incêndios” 

produzidos pela urgência das demandas, não considerando, em sua totalidade, a dimensão 

pedagógica. 

 

É curioso observar que à medida em que as dimensões políticas do perfil do diretor 

passaram a ser valorizadas, em detrimento de um comportamento mais técnico e 

burocrático, ampliaram-se suas obrigações administrativas, o que na prática resultou 

em um cerceamento de muitas de suas atividades políticas (OLIVEIRA, 2002, p. 

141). 

 

Dessa forma, a autora pondera a situação do gestor escolar, o qual mais uma vez se vê 

diante da valorização da dimensão política de sua prática, mas tem seu trabalho centralizado 

nas atividades administrativas.  

Ocorre, então, nesse contexto, além de mudanças no perfil do diretor, uma 

intensificação do trabalho por parte desses profissionais, considerados os principais 

responsáveis pela unidade escolar. Segundo Paro (2010a, p. 766), “[...] é o diretor que, de 

acordo com a lei, responde, em última instância, pelo bom funcionamento da escola – onde se 

deve produzir um dos direitos sociais mais importantes para a cidadania”. Entretanto, com a 

incorporação, pela escola, de novas funções administrativas, a função do diretor escolar 

passou por significativas mudanças, sem que lhes fossem dadas as condições adequadas para 

o exercício de sua função, o que tem contribuído para sobrecarga de seu trabalho 

(OLIVEIRA, 2002). Assim, no contexto da descentralização educacional, de reformas 

neoliberais, mas também de gestão democrática da educação, que preconizam a participação 

ampla dos diversos segmentos que compõe a comunidade escolar, “[...] o diretor tem de 

trabalhar dobrado, pois encontra grande dificuldade em delegar responsabilidades, dar ordens, 

distribuir tarefas” (OLIVEIRA, 2002, p. 139). 
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Nesse sentido, investigamos o que prescreve a legislação estadual acerca das 

atribuições do diretor escolar para relacionar com aquelas atribuições e atividades 

apresentadas pelos entrevistados. A Lei Complementar nº 585, de 30 de dezembro de 2016, a 

qual dispõe sobre a gestão democrática e participativa da rede pública estadual de ensino do 

RN, apresenta em seu Artigo 35 uma lista de atribuições tanto do diretor quanto do vice-

diretor escolar, num total de dezenove. Estas, perpassam pelas dimensões pedagógicas, 

administrativas e financeiras, com uma predominância nas duas últimas. Referem-se, por 

exemplo, ao cumprimento dos princípios da gestão democrática, ao cumprimento das horas-

aula e dos dias letivos estabelecidos, ao acompanhamento, controle e avaliação das atividades 

da unidade escolar, a coordenação da elaboração do Projeto Político-Pedagógico, assegurando 

sua periódica atualização, a coordenação da elaboração e execução dos planos de aplicação 

dos recursos financeiros, entre outros aspectos.  

Aos entrevistados, questionamos quais eram as principais atividades desenvolvidas por 

eles, nas escolas, relacionadas ao desenvolvimento de sua função. Os resultados obtidos 

indicam que estas não só contemplam as atribuições previstas como também as ultrapassam, 

como pode ser observado nos seguintes depoimentos: 

 

A parte administrativa é toda comigo [...] mas na verdade quando você está na gestão 

você acaba sendo de tudo um pouco, você acaba sendo pedagoga, psicóloga, 

psicanalista, porque a gente tem muitos problemas sociais com nossos alunos e as 

vezes a gente até interfere junto às famílias. São tantas atribuições que a gente não tem 

nem como enumerar. Eu varro, eu cozinho eu distribuo o almoço. Todos os dias eu 

tenho que estar presente ajudando a servir o almoço. Você faz de tudo na escola, o seu 

carro serve de hospital, serve para ir buscar merenda (ENTREVISTADA 01, 2017).  

 

Hoje na vice direção, especificamente uma função que é só minha é a parte de 

recursos humanos, eu trabalho com alocação de professores, de funcionários, essa 

parte de recursos humanos principalmente com relação ao sistema SIGEduc. Fora isso 

eu trabalho ajudando a diretora no que precisa e ajudando o pessoal do pedagógico e 

pretendo contribuir também com a parte do financeiro quando eu aprender porque é 

uma parte que eu nunca mexi, mas quero aprender e assim que tiver um tempo quero 

fazer um intensivo com a nossa coordenadora para eu aprender a contribuir de alguma 

forma com isso. E na questão do cotidiano do colégio em si, do funcionamento, a 

gente sempre vai dando uma contribuição nos vários setores que funcionam 

(ENTREVISTADO 02, 2017). 

 

Além das atividades na gestão da escola, o entrevistado 02 informou que ministra 

aulas de história (sua área de formação e de concurso na rede estadual de ensino) e de 

filosofia em outra escola estadual no município, devido à falta de professores. Nas falas dos 

sujeitos de pesquisa, portanto, foram citadas atividades relacionadas à prestação de contas dos 

programas federais e estaduais, ao controle da frequência dos servidores, à administração e 

utilização dos recursos financeiros da unidade escolar e à integração da unidade escolar com a 
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comunidade. Mas também foram relatadas atividades tais como: ministrar aulas, varrer a 

escola, cozinhar e servir o almoço, atividades que não se relacionam com a função.  

As falas evidenciam a situação conflitante em que se encontra o diretor escolar frente 

ao excesso de atividades. Reiteram o afirmado por Oliveira; Vieira; Augusto (2014, p. 540) de 

que: “[...] o diretor desempenha funções de vários outros profissionais dentro da escola, 

envolvendo-se em todos os setores de atividades”. Ao ser uma referência para a comunidade 

no tocante à resolução dos problemas do cotidiano escolar, estes se veem compelidos a 

arregaçar as mangas e executar tarefas que muitas vezes estão fora de suas competências, já 

que caso eles não encontrem uma alternativa para o problema, poderão ser criticados e 

avaliados negativamente pela comunidade que o elegeu para o cargo e que espera uma 

solução para os problemas.  

Também questionamos aos entrevistados sua carga horária de trabalho, considerando 

que o Artigo 36 da Lei Complementar nº 585, afirma que: “O Diretor deverá cumprir 2 (dois) 

turnos de trabalho na unidade escolar, sendo obrigatório o cumprimento de escala semanal 

que possibilite sua presença em todos os turnos de funcionamento” (RIO GRANDE DO 

NORTE, 2016, p. 15). Os entrevistados foram unânimes ao afirmarem que ultrapassam essa 

carga horária. Foi comum ouvir relatos sobre atividades desenvolvidas na escola no terceiro 

turno e durante os fins de semana.  

Na realidade analisada, para cumprir com suas funções e, às vezes, demandas 

impostas, os gestores trabalham muito além da carga horária prevista e no limite da exaustão 

física e emocional, na tentativa de responder aos anseios da comunidade escolar que o elegeu, 

dos órgãos oficiais e da sociedade em geral, que também responsabiliza a escola pela 

educação de crianças, jovens e adultos. 

Assim, o gestor se encontra em uma situação conflituosa porque precisa responder a 

múltiplas demandas, algumas inclusive antagônicas, sem, no entanto, dispor de condições 

adequadas ao trabalho escolar, inclusive aquelas relacionadas ao tempo disponível. Quando 

não é possível atendê-las, vêm à tona os sentimentos de culpa e de frustração resultantes da 

auto-intensificação e da auto-responsabilização da função de gestor escolar. 

Observamos, portanto, que nesse contexto de excesso de demandas corre-se o risco de 

tentar minimizar os problemas, deixando à parte o projeto que orienta as ações da escola. A 

este respeito, Vasconcellos (2007) afirma que é um perigo se prender ao funcionamento da 

escola quando se deixa de lado o seu sentido mais amplo, o seu projeto. Ainda para o autor: 

“É claro que a escola tem de funcionar, mas sua existência só tem sentido se ocorrer dentro de 

determinadas diretrizes, de uma intencionalidade” (VASCONCELLOS, 2007, p. 61). 
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Acreditamos que a sobrecarga de trabalho de gestor e sua tentativa de manter a escola 

funcionando diante de tantos problemas tais como falta de professores, estrutura física 

precária, falta de material e recursos humanos, pode levá-lo a atuar com grande destaque para 

questões operacionais, o que pode gerar o risco de secundarizar elementos fundamentais ao 

processo de gestão da escola, como a materialização do Projeto Político-pedagógico e a 

participação coletiva na gestão escolar. 

Convém destacar que essa atuação de gestor escolar enquanto gerente, no molde das 

empresas privadas e fundamentada nas reformas neoliberais, está relacionada com um 

contexto histórico de reordenamento do capitalismo mundial e nacional, não se tratando, 

portanto, de “[...] uma decisão meramente política, tomada por dirigentes insensatos. Ao 

contrário, é resultado de um processo histórico de caráter estrutural que visa responder às 

necessidades do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo” (MINTO, 2010, p. 199).  

Consideramos que as ações tidas como burocráticas, a exemplo da compra da merenda 

escolar, estão permeadas por uma intencionalidade pedagógica, uma dimensão política. No 

entanto, a sobrecarga de demandas administrativas tais como o gerenciamento de programas e 

recursos, gerenciamento de diversas contas bancárias, compra de merenda e supervisão de 

servidores e funcionários terceirizados, por exemplo, induz o gestor a se envolver quase que 

exclusivamente nestas atividades, o que dificulta o envolvimento dos gestores no processo 

pedagógico como um todo, na dimensão política da educação e na formação humana com 

vistas à superação das desigualdades sociais. Conforme Argumenta Paro, envolvido com os 

inúmeros problemas da escola e com as malhas burocráticas das determinações formais 

emanadas dos órgãos superiores, “[...] o diretor se vê grandemente tolhido em sua função de 

educador, já que pouco tempo lhe resta para dedicar-se às atividades mais diretamente ligadas 

aos problemas pedagógicos no interior de sua escola” (PARO, 2010b, p. 201). 

Ao atuar supervalorizando o trabalho técnico em detrimento do político-pedagógico, 

sem tempo hábil para reflexão em relação à sua pratica e ao contexto no qual a educação 

escolar está vinculada, o diretor pode contribuir para a reprodução do modelo de sociedade 

que está posto, no qual imperam os interesses das classes dominantes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As mudanças empreendidas no campo educacional ao curso dos últimos anos têm 

transformado substantivamente o contexto escolar e reorientado o trabalho daqueles que 

atuam na gestão. É possível afirmar que o trabalho do gestor escolar sofreu mudanças 

significativas. A eleição direta para o cargo em diversas redes estaduais e municipais, a 
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descentralização da gestão preconizada nos últimos anos e a defesa da autonomia escolar tem 

implicado em modificações na gestão da educação, o que repercute diretamente no trabalho 

do diretor. Dessa forma, as atividades desenvolvidas por estes profissionais não se restringem 

ao que preconiza a Lei que regulamenta a gestão das escolas estaduais do Rio Grande do 

Norte. Para além do prescrito, são destacadas recorrentemente atividades de naturezas 

diversas que visam o funcionamento da escola, tais como a limpeza, manutenção e 

conservação da estrutura da escola, distribuição de refeições aos alunos, entre outras.  

Temos clareza da importância que têm as atividades que dão suporte ao processo 

pedagógico. Contudo, por meio das entrevistas, concluímos que estas sobrecarregam o diretor, 

o que pode leva-lo a atuar de maneira fragmentada, se aproximando mais do tipo cumpridor 

de tarefas em detrimento do profissional da educação que precisa conhecer e estar envolvido 

com o processo pedagógico. Leva-o, portanto, a atuar mais como um gerente, conforme 

preconiza o modelo de gestão escolar pautado nas reformas neoliberais e gerenciais, as quais 

ressignificam conceitos fundantes da gestão democrática ao passo que responsabiliza esse 

profissional pelo sucesso ou fracasso do rendimento da instituição.  

É preciso, portanto, aprofundar o debate em torno do trabalho dos diretores escolares e 

buscar construir alternativas que rompam com essa dinâmica de trabalho oriunda da ainda 

lógica centralizadora da atual estrutura administrativa da escola. Não obstante a evocação da 

gestão democrática, ainda é possível identificar no discurso oficial, nas escolas e no senso 

comum, o gestor como o responsável último pela instituição, e que por isso, não encontra 

tempo e disposição para efetivar uma atuação mais politizada no cotidiano da escola, a 

despeito do desafio de manter a escola funcionando, muitas vezes em condições precárias.  
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O TRABALHO E A CONSTRUÇÃO DA CULTURA DOCENTE 

Roberta Ravaglio Gagno317  

Resumo 

O objetivo principal deste artigo é refletir sobre a construção da cultura profissional do pedagogo, em especial no 

que tange aos processos de trabalho, sua interferência nessa construção e as políticas educacionais. O professor 

pedagogo318, no exercício de seu trabalho profissional, é imbuído de inúmeras responsabilidades, sejam elas 

educacionais, sociais, culturais ou políticas, como também, cabe a ele a relação de mediação entre escola e 

comunidade, a conscientização a respeito do funcionamento social da instituição de ensino, e da condição dos 

menos favorecidos no seio escolar.  Neste artigo, a metodologia dialética foi utilizada com a convicção de que se 

sustenta na não exclusão de nenhum dado ou conhecimento produzido, mas os incorpora e supera numa síntese 

mais compreensiva. Para tal, buscou-se compreender o objeto em estudo através da concepção dialética e seu 

método a fim de apreender o “concreto real” no “concreto de pensamento", como ensinou Karl Marx (1983, p. 

219).  O artigo articula considerações baseadas nos seguintes autores,  Bauman, Marx, Heller, Gramsci, Ianni, 

Konder, Saviani, Kosik, Ball, dentre outros. Aborda-se, inicialmente, o perfil do professor pedagogo, a cultura 

social e as condições de trabalho no Paraná sob a ótica da teoria do trabalho. 

 

Palavras-chave: Trabalho; Cultura docente; Consciência de Classe; Políticas Educacionais, Educação.  

 

O professor pedagogo 

Refletir a respeito de como se constitui o profissional pedagogo na sua relação com o 

meio em que está inserido, ou diante das contradições e da realidade enfrentada, quais as 

situações que o constituíram e o constituem no cotidiano e, para o compreender não apenas no 

plano da imediaticidade, mas, principalmente, entender a cultura profissional docente no 

histórico de suas relações e diante de que intervenientes ele está incluído, foi condição 

precípua para a efetivação dessa pesquisa. Vale lembrar a reflexão de Agnes Heller (2008) 

quando afirma que os homens fazem sua própria história por meio da imanência, da 

subjetividade e da objetividade. Nela o homem aspira fins que são determinados pelas 

circunstâncias que, por sua vez, modificam essas aspirações. Assim se constitui o professor 

pedagogo, também a partir de objetivos, sonhos, na convivência e na relação com o meio, 

com as demais pessoas e com as políticas e práticas que interferem em seu trabalho. Um 

constituir-se modificado a cada dia nesse relacionar-se ininterrupto e constante.  

A escolha da temática se justifica pela necessidade de examinar a cultura profissional 

docente diretamente articulada aos aspectos legais das políticas educacionais que interferem 

na sua constituição. São elas que regulam a atuação desse profissional, a formação e a sua 

percepção das relações estabelecidas entre a prática e a teoria, questões pertinentes à 

especificidade do trabalho por ele desenvolvido. É uma cultura vivenciada, muitas vezes por 

esse profissional no interior dos sistemas nos quais ele atua, que não pode ser silenciada, pois 

                                                 
317  Doutora em Educação, Pesquisa financiada pela UNESPAR, roberta.ravaglio@unespar.edu.br.  
318 No Paraná a nomenclatura ‘professor pedagogo’ foi adotada a partir da lei complementar 103/2004, art. 4º, inciso V, sobre o plano de 

carreira dos professores da Rede Estadual de Educação Básica. (PARANÁ, 2004).  Disponível em:  

http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=7470&codItemAto=63745. Acesso em: 10 nov. 2015. 
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cabe à academia desvelar a homogeneidade aparente expressada pelas formas de nivelamento 

que as políticas, a sociedade e os meios de comunicação de massa tratam essa profissão. Esse 

nivelamento se dá quando os sistemas não observam uma série de questões que afetam 

diretamente a constituição da cultura profissional, como a realidade diferenciada de cada 

escola e a formação continuada padrão, por exemplo. Uma compreensão que precisa se dar no 

cotidiano do trabalho no interior das escolas e das salas de aula, experiências que ultrapassam 

currículos, legislação, planejamentos e avaliações, mas que tratam sobre o professor pedagogo 

em sua totalidade, e mais, na construção da cultura profissional docente. Cabe ressaltar a 

inexistência de um estudo aprofundado, científico e sistematizado sobre a cultura profissional 

docente. 

O professor pedagogo, ao se relacionar e ao constituir uma determinada cultura 

profissional, transforma o meio em que está inserido e transforma a si mesmo, numa relação 

dialética que modifica o conjunto das relações. Esta é também constituída no processo de 

trabalho que, por sua vez, é a atividade por meio da qual o homem se relaciona com a 

natureza e produz. É a realização do ser social, que é fundamental na constituição humana 

enquanto uma “necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio entre o homem e a 

natureza” (MARX, 1996, p. 50). O processo de trabalho é uma atividade direcionada para um 

objetivo: a produção de valores de uso para satisfazer as necessidades humanas, propiciada 

pela apropriação da natureza.  

Pelo compromisso social que desempenha, o professor pedagogo precisa compreender 

essas questões para formar uma consciência comum sobre os problemas sociais, dando-lhes 

novas interpretações a fim de superá-los, pois “A mesma condição alienada de sua existência, 

como classe, constitui a base da sua posição crítica” (IANNI, 1988, p. 61). Esse profissional 

precisa conhecer-se enquanto ser social imbuído de uma cultura construída ao longo da 

história, ancorada na cotidianidade, nas relações humanas, nos fatos enquanto processo, e de 

seus intervenientes, de forma a manter uma postura crítica e revolucionária diante da 

realidade. Precisa definir o objetivo de seu trabalho revestindo-se de conhecimentos técnicos e 

éticos. Esse perfil contribui para a criação da cultura, medeia as relações entre o homem e a 

natureza; tem, portanto, um compromisso com a verdade, responsabilidade diretamente ligada 

à sua história e à história da comunidade que está desenvolvendo seu trabalho, 

independentemente do nível de ensino em que seu trabalho esteja atrelado. Isso o obriga a 

refletir a respeito do produto do seu trabalho, o destino das suas ideias, a consciência que 

produz e o exemplo que se perpetua no entendimento dos alunos, famílias e comunidades. 
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A cultura social 

O termo cultura pode ser conceituado como hábitos e capacidades adquiridos pelo 

homem na convivência em uma sociedade; envolve costumes, conhecimentos, crenças, que 

interferem diretamente nas práticas cotidianas desse sujeito. São múltiplas as determinações 

que marcam (precedem e sucedem) a construção da cultura e constituem o indivíduo. Para 

Marx e Engels (2007) esses indivíduos não se explicam por si mesmos, mas no conjunto das 

relações que estabelecem e determinam. O que são está diretamente relacionado às condições 

materiais, ideológicas e de produção a que estão submetidos. 

Demerval Saviani considera que: “Cultura é o processo pelo qual o homem transforma 

a natureza, bem como é o resultado dessa transformação” e explicita: “No processo de 

autoproduzir-se, o homem produz, simultaneamente e em ação recíproca a cultura”. (2007, p. 

122-123). O que conduz à compreensão de que não há cultura sem o homem e não há homem 

sem cultura.  

É um sistema complexo, que compreende uma rede de atividades e com significados 

compartilhados. O sujeito não é consciente de forma plena desse processo, que é redefinido 

com a prática coletiva em função desses múltiplos fatores criados e assumidos pelo ser 

humano. Tem-se que “[...] o homem é um ser social, [...] sempre age, pensa, sente como um 

sujeito social; e isto antes ainda de tomar consciência de tal realidade ou até mesmo para dela 

se dar conta” (KOSIK, 2002, p. 85). 

Sendo um termo complexo, pode também ser utilizado como ideologia para legitimar 

um determinado tipo de direcionamento político e/ou o poder (BAUMAN, 2012). Ao se 

estipular a cultura da escola, a cultura do museu, a cultura da fotografia, direciona-se um 

modo de vida de um determinado grupo de pessoas que se unem nesta ideologia, posto que, 

essas pessoas pertencem a um determinado local ou classe, profissão e geração. A 

constituição dessa cultura ocorre quando as pessoas compartilham também os modos de falar, 

de proceder, os saberes em comum, os sistemas de valores, e ainda, uma autoimagem coletiva 

de pertença a uma determinada classe ou grupo.  

A cultura é, também, essencialmente política em função de se apresentar enquanto um 

terreno de disputa, das condições históricas e de um processo contínuo de resistências e 

dominações em nome dela. “A cultura não é unicamente aquilo que vivemos. Ela também é, 

em grande medida, aquilo para o que vivemos” (EAGLETON, 2011, p. 184). Nesse 

direcionamento a cultura “É ao mesmo tempo uma entidade feita pelo homem e uma entidade 

que faz o homem; [...] relaciona-se ao ser humano em sua qualidade tanto de sujeito quanto de 

objeto” (BAUMAN, 2012, p. 128-129).  

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 818 

Concebe-se que a cultura é também constituída no processo de trabalho, que, por sua 

vez, é a atividade por meio da qual o homem se relaciona com a natureza e produz. É a 

realização do ser social, que é fundamental na constituição humana, enquanto uma 

“necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio entre o homem e a natureza” (MARX, 

1996, p. 50). O processo de trabalho é uma atividade direcionada para um objetivo: a 

produção de valores de uso para satisfazer as necessidades humanas pela apropriação da 

natureza. 

É uma relação intensa e permanente entre ser humano e natureza, quando o homem a 

transforma e também se transforma. É nesta via de raciocínio que se entende o movimento 

histórico em que o homem se constitui e é constituído. É o trabalho intencionado, 

acompanhado pela razão, segundo Marx, o que distingue os homens dos demais animais. Ao 

pensar, planejar suas ações, o ser humano se diferencia dos animais, que, por sua vez, 

produzem sua existência baseados no instinto. Essas transformações produzidas pelo homem 

não são espontâneas no meio natural. 

O homem produz a si mesmo a partir de condições dadas, com isso ele produz sua 

existência nas relações que estabelece com os outros, consigo e com a natureza. É o homem, 

por meio de seu trabalho, das relações de produção estabelecidas, que se constitui como 

homem e que, por conseguinte, é modificado e modifica a natureza (MARX, ENGELS, 

2014). Esse processo ocorre em função, principalmente, do efeito das ideias humanas 

(VIEIRA PINTO, 1979). São as ideias desenvolvidas em conjunto com as ações humanas que 

complexificam as relações e propiciam transformações da realidade. 

 

As condições de trabalho no Paraná sob a ótica da Teoria do Trabalho 

As diferentes formas de organização do trabalho resultam na construção de diferentes 

homens, por isso é que se pode afirmar que a formação humana é diretamente perpassada por 

diversas formas históricas de produção. Os trabalhadores da educação vêm vivenciando novas 

condições de trabalho (ou a falta delas), marcadas por formas flexíveis, terceirização, controle 

externo, precarização, expansão do trabalho temporário, e essas mutações afetam diretamente 

o trabalho e a cultura profissional docente. E isso é absorvido de tal forma que interfere 

diretamente na prática pedagógica e nas relações estabelecidas com colegas e alunos. Mas, 

todas essas questões não são ‘uma sentença de morte’, onde o professor pedagogo precisa 

seguir à risca todas essas determinações sem possibilidade de mudanças.  Incorpora-se o 

pensamento de Gramsci quando se afirma que não se pode ignorar a autonomia manifestada 

na criação cultural. Sempre há o elemento sujeito humano envolvido, por mais que esteja 
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entre a miséria e o senso comum. Mesmo quando determinadas situações possam parecer 

irreversíveis.  

Por outro lado, o Estado “organiza” a sociedade na medida em que admite a existência 

de injustiças, portanto, corrobora para que essas se perpetuem. Um exemplo disso é o ocorrido 

em abril de 2015, no Estado do Paraná. O governo, diante de uma manobra política, se 

apossou do dinheiro da aposentadoria de milhares de funcionários públicos do estado e alegou 

não ter caixa para honrar suas contas nos próximos anos. Com violência física contra 

professores pedagogos e demais funcionários, comprou instâncias legislativa e judiciária, 

onde as decisões seriam votadas. Nesse episódio as palavras de Marx, no ano de 1844, ainda 

se fazem atuais. 

 

O Estado é a organização da sociedade. Na medida em que o Estado admite a 

existência de anomalias sociais, ele procura situá-las no âmbito das leis da natureza, 

que não recebem ordens do governo humano, ou no âmbito da vida privada, que é 

independente dele, ou ainda no âmbito da improbidade da administração, que é 

dependente dele. "[...] todos os Estados buscam a causa nas falhas casuais ou 

intencionais da administração e, por isso mesmo, em medidas administrativas o 

remédio para suas mazelas”. (MARX e ENGELS, 2010, p. 38-39).       

 

O que dizer então de um Estado que não só corrobora com as anomalias, mas que as 

produz? Que desrespeita o professor e o funcionário enquanto ser humano? Que coloca a 

culpa exclusivamente nestes pela pouca qualidade do ensino? Que afirma em rede nacional 

que professores são manipulados e manipuláveis por organizações políticas contrárias e de 

esquerda, que são utilizáveis como massa de manobra? (GLOBO, 2015) 

A posição dos professores pedagogos é complexa, pois não são meros fantoches do 

sistema, mas são constituídos por este. Alguns participam de lutas históricas pela educação e 

pela emancipação das classes populares, e são oprimidos pelo poderio do Estado e seus 

lobbies, utilizados para a perpetuação no poder, para obtenção ou manutenção de regalias e 

vantagens. E tudo isso em função do capital e dos interesses dominantes.  

Pode-se refletir sobre as palavras de Marx, que muito embora tenham sido 

direcionadas para o trabalho da fábrica, cabe, em certa medida, ao docente do estado do 

Paraná, no contexto atual: 

 

[...] no processo de produção capitalista, não é o trabalhador que usa os instrumentos 

de produção. Ao contrário: os instrumentos de produção – convertidos em capital 

pela relação social da propriedade privada – é que usam o trabalhador. Dentro da 

fábrica o trabalhador se torna um apêndice da máquina e se subordina aos 

movimentos dela, em obediência a uma finalidade – a do lucro – que lhe é alheia. O 

trabalho morto acumulado no instrumento de produção suga como um vampiro cada 
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gota de sangue do trabalho vivo fornecido pela força de trabalho, também ela 

convertida em mercadoria, tão venal quanto qualquer outra. (MARX, 1996, p. 34). 

 

O desenvolvimento da produção é transformado em exploração e domínio sobre os 

trabalhadores, alienando-os e degradando-os. O professor pedagogo, em seu trabalho, obedece 

à máquina do sistema burocrático, que é o Estado, que por sua vez também se orienta pelo 

capitalismo. No Paraná o governo iniciou, em 2015, um processo de fechamento de 150 

escolas, visto que, de acordo com o argumento das autoridades, têm poucos alunos e salas e 

espaços ociosos. 

Onde está a qualidade que se cobra dos professores? Em salas lotadas? Escolas 

também cheias? Sem investimento público? O governo alegou otimização de salas e respeito 

aos recursos públicos, que devem ser utilizados de forma eficiente (nas palavras do próprio 

governo divulgadas amplamente na mídia). Cabe ressaltar que no início do ano de 2015 mais 

de 2 mil turmas foram fechadas e que, devido a isso, as salas de aula estão lotadas (GLOBO, 

2015). 

Todo esse comportamento gera a construção de uma ideologia de proteção ao sistema 

e muitos trabalhadores/professores pedagogos nem percebem esses meandros da política, 

internalizados por meio de cursos, de sentimentos voltados à ética, destacando a participação 

de todos nas escolas como importante para a tomada de decisões. Mas, será que as decisões 

podem ser realmente tomadas, ou se finge tomá-las? Vive-se em nome de uma 

pseudoparticipação que pode ser destruída em segundos por um estado governado em bases 

autoritárias. Ou ainda, se apregoa a não participação, um não envolvimento político efetivo da 

classe, quase como um apoliticismo, quando a atividade humana é demonstrada como duas 

esferas distintas e contraditórias, como a vida pública e a vida privada. Cabe ressaltar que “A 

ilusão do apoliticismo nasce da alienação”. Nesse caso, “[...] a alienação possibilitou o 

aparecimento dessa ilusão segundo a qual a atividade do indivíduo na esfera de sua vida 

particular permitiria um abandono de suas responsabilidades como cidadão” (KONDER, 

2009, p. 183). 

Na semana pedagógica preparada pelo estado para todas as escolas no primeiro 

semestre de 2016 (PARANÁ, 2016), essas questões foram amplamente abordadas. O material 

versava a respeito dos direitos humanos, da ética, da dignidade humana, da democracia na 

educação, com o discurso de se promover um ensino voltado para a transformação social. 

Nesse mesmo material constava entrevista com o Sr. Deputado Ademar Traiano, falando 

sobre um programa de combate à corrupção. Vale lembrar que esse mesmo deputado é 
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investigado em diversos processos, isso sem contar sua postura diante do movimento de 

professores e funcionários em abril de 2015. O referido político direcionou as votações a 

favor do governo e contra o funcionalismo público. Questões como equidade e equiparidade 

são abordadas, no entanto, o que o estado deixa de abordar nessas formações continuadas são 

questões como condições de trabalho, falta de verbas, violência, recursos estruturais. O 

material é insuficiente para uma formação com qualidade aos profissionais da educação, além 

de ser fragmentado e com informações e depoimentos duvidosos e tendenciosos. Esse tipo de 

formação valoriza o preenchimento de tabelas e planilhas em detrimento de estudos 

aprofundados sobre temáticas relevantes para a realidade das escolas e profissionais da 

educação. Essa é uma questão que remete ao conceito de ‘cegueira moral’, utilizado por 

Bauman e Donskis (2014, p. 18), definida como sendo “voluntariamente escolhida e imposta 

ou aceita com resignação”, pois traz conceitos ilusórios que são construídos por tecnocratas a 

fim de perpetuar uma dada situação. 

No entanto, é importante observar que essas condições não estão dadas simplesmente. 

É necessário que esse profissional da educação também se envolva e cobre mudanças da 

mantenedora, assunção de compromissos que são da sua responsabilidade. 

 

Sem querer subestimar a eficácia de tais fatores ideológicos, é preciso constatar, no 

entanto, que a combatividade de uma classe é tanto maior quanto melhor for a 

consciência que ela puder ter na crença de sua própria vocação, quanto mais 

indomado for o instinto com que é capaz de penetrar todos fenômenos conforme seu 

interesse (LUKÁCS, 2012, p. 168). 

 

Mesmo que por vezes a realidade mostre o contrário, na luta contra a desigualdade e a 

injustiça se avança um pouco sempre, mesmo que o retrocesso pareça inevitável. Na 

linguagem popular diz-se que ‘se anda um passo para trás, mas um para frente’. É um 

combate constante pela consciência. 

Outro exemplo do que ocorreu no estado do Paraná, desde o final de 2014, foi a 

redefinição de um direito da comunidade escolar, a saber, a eleição de diretores. Após um 

ano, a lei foi finalmente sancionada em 14 de outubro de 2015. Segundo o governo do PSDB, 

as eleições ocorreram no dia 04 de dezembro daquele ano. A aprovação dessa lei na ALEP 

(Assembleia Legislativa do Paraná) causou discussões e polêmicas entre governo e oposição, 

principalmente no que tange a universalização do voto, que anteriormente era paritário; e no 

que diz respeito à duração do mandato, antes de três anos e agora de quatro, e a possibilidade 

de reeleição sem limite. Cabe destacar que a eleição é apenas um dos mecanismos de gestão 

escolar democrática. Aliado a isso, tem-se o funcionamento dos Conselhos Escolares, das 
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Associações de Pais e Mestres, dos Conselhos de Classe e dos Grêmios Estudantis, por 

exemplo. O cerceamento de qualquer uma dessas instâncias colegiadas demostra o que Ball 

explica a seguir: 

 

Na sua forma mais visceral e íntima, o neoliberalismo envolve a transformação das 

relações sociais em calculabilidades e intercâmbios, isto é, na forma de mercado, e, 

portanto, a mercantilização da prática educacional – por exemplo, nas economias de 

valor-aluno, por meio de remuneração por desempenho, gestão de desempenho e 

flexibilização e substituição do trabalho. As tecnologias neoliberais trabalham em 

nós para produzir um corpo docente e discente ‘dócil e produtivo’, e professores e 

alunos responsáveis e empreendedores (BALL, 2014, p. 64). 

 

Mais um exemplo a ser citado neste mesmo estado é sobre o Conselho Deliberativo de 

uma Universidade, que decide os rumos dessa instituição e, posteriormente, essas decisões, 

que eram legais, dentro do esperado pela comunidade acadêmica, são barradas pelo governo. 

São modelos “[...] de administração da educação baseado em uma estrutura verticalizada e 

rigidamente hierarquizada” que não possibilita “[...] mudanças, participação, ou criatividade” 

(FERREIRA, 2000, p. 308).Observa-se que no governo atual, no Paraná, há muitas 

organizações a serviço da economia neoliberal que direcionam o poder do Estado com vistas à 

troca de favores, evidenciando sua estruturação em redes com a iniciativa privada, “[...] as 

organizações de redes são opacas, consistindo, em boa parte, de trocas sociais informais, 

negociações e compromissos que se constituem ‘nos bastidores’” (BALL, 2014, p. 33). As 

decisões envolvem participantes diversos, porém não de direito, mas ligados a compromissos, 

influências, finalidades ligadas a uma determinada rede de relações, de onde advém esse 

suporte e de interesses políticos e econômicos. 

Como consequência desse tipo de comportamento, observa-se que os professores 

pedagogos, em conjunto com os demais profissionais do sistema de educação, estão sendo 

tomados como simples apêndice da máquina estatal. São vistos como instrumentos de 

conchavos políticos para se obter algum tipo de benefício. Assim, tais profissionais precisam 

se adaptar constantemente a esses direcionamentos e, consequentemente, sofrem uma 

precarização de seu trabalho. Estão sujeitos a diferentes formas de controle administrativo e 

burocrático, visto que desenvolvem seu ofício em instituições completamente hierarquizadas e 

burocráticas, trabalham em condição de funcionários assalariados e, com isso, sofrem uma 

série de formas de coação e controle.  

Compreender essas relações da profissionalidade do trabalhador docente, a 

desigualdade social e a necessidade de se construir uma sociedade mais igualitária, 

emancipada e justa, é mister, de forma a superar a concepção taylorista e fordista que 
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infelizmente ainda hoje apresentam resquícios na educação. Para tanto, os educadores 

precisam ser educados, conforme ressaltou Marx (1854), na terceira tese sobre Ludwig  

Feuerbach319. Essa educação é uma tarefa árdua com a finalidade da transformação social.   

Como foi observado ao longo da exposição, a educação também pode ser uma 

mercadoria ou pode se submeter à lógica do capital, em uma sociedade dirigida pelo capital, 

mesmo tendo como mantenedores os órgãos públicos. Corroborando o pensamento de Saviani 

(2007), o mercado não é absoluto: pensar que ele seria absoluto significaria adotar uma 

posição de determinismo, o que aqui não é o caso, pois envolve diversos fatores socialmente 

manifestados, em ações recíprocas e complementares.  

Nesse contexto, a formação profissional é imprescindível no sentido de preparar 

professores pedagogos para o desenvolvimento da identidade e autonomia com suas bases na 

coletividade e no âmbito social, com a finalidade de lutar pelos seus direitos e pela 

emancipação da classe, visto que esses profissionais exercem uma função de orientação na 

sociedade, e podem ser considerados intelectuais. Profissionais que atuam com pessoas, 

principalmente das classes mais exploradas e necessitadas, precisam estar preparados para 

auxiliar a construção de uma sociedade mais justa e democrática. Em decorrência tem-se que 

“Somente de um trabalho comum e solidário de esclarecimento, de persuasão e de educação 

recíproca é que nascerá a ação concreta de construção” (GRAMSCI, 2004 b, p. 245). 

Uma das formas de adquirir essa compreensão é o envolvimento com as situações 

sociais, políticas e culturais da sociedade em que atua, além do estudo e reflexão sobre essas 

questões. Uma tarefa que exige dedicação e disciplina, que desenvolverá a consciência de ser 

um homem individual, porém histórico e coletivo, por meio do desenvolvimento da 

consciência de classe 

 

[...] o processo de tomada de consciência de classe operária desenvolve-se ao longo 

das suas próprias lutas, como classe. Isto é, a classe operária não se constitui apenas 

porque o regime capitalista se desenvolve; ela se forma na medida em que luta 

contra as relações de alienação em que se acha inserida. É no curso dessa luta que 

acaba por identificar toda a hierarquia dos seus inimigos, até compreender o Estado 

burguês como núcleo do regime em que se funda a sua alienação (IANNI, 1988, p. 

46). 

 

                                                 
319 Terceira tese de Marx sobre Ludwig  Feuerbach: A teoria materialista de que os homens são produto das circunstâncias e da educação e de 

que, portanto, homens modificados são produto de circunstâncias diferentes e de educação modificada esquece que as circunstâncias são 
modificadas precisamente pelos homens e que o próprio educador precisa ser educado. Leva, pois, forçosamente, à divisão da sociedade em 

duas partes, uma das quais se sobrepõe à sociedade (como, por exemplo, em Robert Owen). A coincidência da modificação das 

circunstâncias e da atividade humana só pode ser apreendida e racionalmente compreendida como prática transformadora. 
Disponível em: http://www.histedbr.fe.unicamp.br/acer_fontes/acer_marx/tme_13.pdf    
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De acordo com a concepção marxiana e gramsciana, um ser humano histórico, 

concreto e ativo se define no conjunto dessas relações sociais que estabelece, que transforma e 

é transformado a partir de tais relações. Um profissional cuja existência e essência caminham 

ao largo, na universalidade do constituir-se humano com vistas à transformação social. 

 

Considerações Finais: 

Cada profissão constrói sua cultura e com ela uma linguagem própria, um modo de 

tratar assuntos e situações peculiares que interfere na sociedade e recebe a sua interferência. O 

professor pedagogo também está inserido em uma sociedade, um ambiente cultural que 

desenvolve direcionamentos relacionados a uma série de questões recebendo suas 

interferências e nele interferindo.  

No cotidiano, cabe ao professor pedagogo conviver com a diversidade dessas práticas, 

as políticas e os relacionamentos nas instâncias diferentes da sua, como mantenedoras, 

instituições de saúde, de justiça, ONGs e empresas. Tudo isso interfere diretamente na 

construção da cultura, visto que essa não pode ser explicada isoladamente, pois está 

entrelaçada a relações dinâmicas que, por sua vez, remontam à necessidade de concebê-las na 

sua totalidade, já que se compõem pela multiplicidade de relações, interações, conflitos, 

contradições e ligações. Essas relações constroem uma experiência social, e a sociedade 

interfere na constituição das culturas individuais, sem definir cada sujeito, pois esse também 

interfere e constrói a sua individualidade, que é modelada e remodelada a todo instante em 

uma relação mútua.  
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PLANEJAMENTO E POLÍTICAS EDUCACIONAIS DO ESTADO BRASILEIRO E 

SUAS IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (1930-1970) 

 

PLANNING AND EDUCATIONAL POLICIES IN BRAZIL AND THEIR 

IMPLICATIONS ON VOCATIONAL PROFESSIONAL EDUCATION (1930-1970) 
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RESUMO  

Objetiva-se, neste trabalho, fazer um levantamento das políticas públicas educacionais no Brasil, desenvolvidas 

no período de 1930 a 1970, buscando-se aquelas que reverberaram na educação profissional. Esse mapeamento 

nos permitiu elaborar uma linha do tempo dos principais acontecimentos históricos e políticos do país nesse 

período, observando as implicações que colaboraram para a existência dos sistemas educacionais que temos 

hoje. Adotamos como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica e documental conduzida por uma 

abordagem que se aproxima da histórico-crítica por essa permitir argumentações substantivas. Essas situam o 

Estado Brasileiro como regulamentador dessas políticas em seis fases: 1930-1945 - Políticas Econômicas 

Nacionalistas; 1946-1950 - Políticas Econômicas Liberais; 1951-1954 - Desenvolvimento e Capitalismo 

Nacional; 1955-1960 - Industrialização e Interdependência; 1961-1964 - Estado e Economia na Crise do 

Desenvolvimento; e 1964-1970 - Interdependência e Modernização. Nessas fases se percebe as relações entre o 

Estado brasileiro e a economia dos anos de 1930 a 1970 através das políticas econômicas governamentais e nas 

relações entre o poder político e o econômico, as quais exercem forte influência na fomentação de políticas 

educacionais que vão incidir na educação profissional ofertada aos filhos dos trabalhadores. Por fim, considera-

se que o Estado interviu na economia no decorrer desses anos, revelando que as políticas econômicas adotadas 

tem conotações nacionalistas e internacionalistas e que essas trouxeram implicações para a educação e o 

trabalho, posto que objetivavam ora a concretização de um capitalismo nacional emancipado e ora a superação 

do subdesenvolvimento através da associação acrítica ao capital internacional. 

  

Palavras-Chave: Educação Profissional; Estado Brasileiro; Políticas Educacionais. Planejamento do Estado 

brasileiro. 

 

ABSTRACT                                                                                                                                                                           

This work aims at investigating Brazilian educational public policies from 1930 to 1970, focusing on the ones 

that reverberated on Vocational Professional Education. This mapping allowed us to elaborate a timeline of the 

main historical and political events in Brazil. We observed their implications that collaborated on the existence 

of the educational system we have today. The methodology used bibliographical research followed by an 

approach close to the historical-critical, for it permits substantive argumentation. They place the Brazilian State 

as a regulatory organ of these policies in six periods: 1930-1945 – Nationalist Economic Policies; 1946-1950 – 

Liberal Economic Policies; 1951-1954 – National Capitalism and Development; 1955-1960 – Industrialization 

and Interdependence; 1961-1964 – State and Economy in the Development Crisis; and 1964-1970 – 

Interdependence and Modernization. We perceive there are relations between the Brazilian State and the 

economy from 1930 to 1970 through governmental economic policies and the power relations between political 

and economic powers. They have strong influence on the fomentation of educational policies that will concern 

on Vocational Professional Education offered the workers’ class children. Therefore, we consider that the 

Brazilian State intervened in the economy during these years. It reveals that the economic policies have had 
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nationalist and international connotations and they have brought implications for education and work. They, 

sometimes, aim at the concretization of an emancipated national capitalism, and sometimes, the overcoming of 

sub-development through the non-critical association to the international capital.  

 

Keywords: Vocational Professional Education; Brazilian State; Educational Policies; Planning of the Brazilian 

State. 

 

INTRODUÇÃO  

  Neste trabalho partimos da concepção de que as políticas públicas são ações de 

Estado e que esse tem a responsabilidade de formular e regulamentar essas políticas em todas 

as dimensões da vida em sociedade: da economia à educação. Para isso, tem que se planejar 

para que essas políticas tenham a eficiência e eficácia esperadas. 

  Ademais é esse planejamento que denota a concepção que guiará as discussões a partir 

do levantamento feito sobre planejamento no Brasil. Contudo, de acordo com Rua (2011), na 

literatura da área não existe um conceito fechado de políticas públicas, para ele pode-se 

entender por políticas públicas a soma de atividades dos governos que agem diretamente ou 

através de delegação que influenciam na vida dos cidadãos em qualquer espaço social.  De 

uma forma ainda mais abrangente, se considera políticas públicas como um conjunto de 

sucessivas iniciativas, decisões e ações do regime político frente às situações socialmente 

problemáticas no sentido de buscar a resolução delas, ou pelo menos trazê-las para níveis 

manejáveis e aceitáveis socialmente. Todavia, nenhuma das definições exclui a 

responsividade do Estado para com a organização de suas ações via planejamento. 

  Nesse sentido, o que conduz à compreensão de uma política ser pública ou não, diz 

respeito à intenção de resolver um problema social, uma demanda de uma sociedade, 

independente do tomador de decisão ter personalidade jurídica estatal ou não, pertencer a esse 

ou aquele partido, seria sempre - uma concessão do Estado. Assim, a responsabilidade do 

Estado com suas políticas não deveria ser imputada a outrem, mesmo que esse ente tivesse 

sobre si competências para desenvolvê-las na tomada de decisões e em sua implantação. Essas 

teriam que ser agendadas e formuladas pelo Estado e agregadas ao seu planejamento para que 

esse pudesse assumir suas políticas com caráter de público.  

 Segundo Secchi (2010, p.10) citado em Rua (2011, p.9) um problema para ser 

considerado público deve ter implicações para uma quantidade ou qualidade notável de 

pessoas. Dessa forma, podem existir políticas públicas não governamentais uma vez que 

visam atender uma demanda da sociedade, todavia, sua resposta não foi dada pelo Estado, 

mas a responsabilidade é desse. 

 No Brasil, é notória a quantidade de políticas públicas que são formuladas no intuito 

não de responder uma demanda da sociedade, mas, sim, de fazer política o que resulta em 
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uma insatisfação coletiva e quase sempre não atendem aos objetivos almejados e quando 

atendem são descontinuadas sem avaliação. Isso gera uma ruptura no ciclo das políticas.  Não 

diferente de outras dimensões, na educação também são percebidas essas formulações que 

apesar de, algumas vezes, trazerem benefícios para a sociedade, não foi o Estado o 

fomentador da política, mas um consentidor. Isso se deve, sobremaneira, às contradições 

inerentes à imersão deste Estado no sistema capitalista de modo monopolizador, acrítico e 

pautado em interesses hegemônicos, causando na sociedade a não garantia de direitos, muitas 

vezes, previstos constitucionalmente. 

 Para compreender e avaliar o Estado em seu planejamento de políticas públicas se faz 

necessária à leitura dessas em três principais momentos definidos por Secchi (2010) como 

Ciclo de Políticas Públicas compreendidas como: Ex Ante (Diagnóstico, como era a política 

antes), In Intinere (Monitoramento, acompanhamento do processo) e Ex Post (Avaliação, 

depois que a política se finda, quais foram as suas contribuições), daí porque às apresentamos 

em fases no período em estudo. Desse modo, para entender os atuais sistemas educacionais 

existentes no Brasil, torna-se imprescindível uma passagem por esse ciclo, trazido por Secchi 

(2010), inserindo-o no processo de planejamento do Estado brasileiro no período em análise, 

qual seja 1930-1970, para compreendermos como a educação profissional ali se situa. 

O Estado brasileiro conforme a literatura da área começa a se planejar em termos 

políticos e econômicos a partir de 1930. Todavia, vale ressaltar que em 1909, no tocante à 

educação profissional, ocorreu a implantação de 19 escolas de aprendizes e artífices em 

diversos estados da federação e a partir desse momento essa educação passou por vários 

momentos que vão culminar com a sua integração compulsória ao 2º Grau, em 1971. Essas 

são as razões que nos impulsionaram a fazer esse estudo demarcando como período os anos 

de 1930 aos da década 1970. 

Temos como objetivo, neste trabalho, fazer um levantamento do planejamento estatal 

brasileiro com ênfase nas políticas públicas educacionais, desenvolvidas no período de 1930 

aos anos de 1970, buscando-se aquelas políticas que reverberaram na educação profissional e 

trouxeram implicações para a constituição de sistemas de ensino no Brasil e não de um 

sistema. 

 

METODOLOGIA 

 A metodologia adotada para essa pesquisa foi bibliográfica e documental, embasando-

se nos estudos de autores como Kuenzer (2011), Ianni (1997), Candido (1984) os quais 
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discutem planejamento e políticas educacionais no Estado Brasileiro, trazendo de maneira 

histórico-crítica esse Estado como regulamentador da estrutura normativa de suas políticas.  

Isso possibilitou a construção de uma linha do tempo para a análise da constituição dos 

sistemas educacionais do Brasil influenciados pelas implicações da política e da economia no 

período em estudo.  

A discussão também privilegia autores como Rua (2011) e Secci (2010) que 

corroboram para a construção de argumentações acerca da educação profissional no período 

em análise uma vez que elucidam a conformação de uma política pública através da 

compreensão do que seja política pública e seu ciclo respectivamente. 

 

PLANEJAMENTO DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL (1930-1970) 

Para Candido (1984), o planejamento por meio de reformas, efetivado no Brasil, na 

década de 1920, em relação à educação, era de caráter liberal e sofreu forte resistência da 

Igreja Católica o que vai perdurar até 1930. 

Esse pensamento de Candido vai se confirmar nos estudos de Ianni (1997), quando 

esse informa que ao longo da história republicana do Estado Brasileiro seu planejamento 

passa por seis fases distintas que se interligam em termos de políticas econômicas, sociais e 

educacionais, quais sejam:  

a) 1930-1945 - Políticas Econômicas Nacionalistas;  

b) 1946-1950 - Políticas Econômicas Liberais;  

c) 1951-1954 - Desenvolvimento e Capitalismo Nacional;  

d) 1955-1960 - Industrialização e Interdependência;  

e) 1961-1964 - Estado e Economia na Crise do Desenvolvimento;  

f) 1964-1970 - Interdependência e Modernização.  

Nessas fases podemos perceber as relações entre o Estado Brasileiro e a economia dos 

anos de 1930 a 1970 através das políticas econômicas governamentais e, sobretudo da estreita 

relação entre o poder político e o poder econômico os quais exercem forte influência na 

construção, fortalecimento e fomentação de políticas públicas o que permite entender os 

avanços, entraves e retrocessos na esfera da educação no Brasil. Embora, essas fases pareçam 

distintas, em si e para si retratam a hegemonia do capital sobre o planejamento estatal que se 

quis fazer, posto que as premissas e prerrogativas liberais conduziram o pensamento dos 

sujeitos articuladores desse fazer do Estado capitalista brasileiro e colocaram na agenda 

política aquilo que interessava ao capital.  
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Nos Quadros 1, 2, 3, 4, 5 e 6 mostramos o levantamento feito em relação às políticas 

constantes do planejamento brasileiro de 1930-1970. 

Quadro 1: 1930-1945 Políticas Econômicas Nacionalistas 

 

1930 

Estado Nacional 

Desenvolvimentista 

• Revolução de 1930 

• Chegada de Getúlio Vargas ao poder em 03/11/1930 

• Estado passou a intervir de maneira mais decisiva na economia, embora nem sempre estivesse 

norteado por uma política de desenvolvimento; 

• Participação mais ativa do Estado na economia ao qual foi denominado como “Nacional 

Desenvolvimentista” 

 

1930 

Criação do 

Ministério da 

Educação 

• Formulação de regras de desenvolvimento; 

• Criação e Manutenção de Empresas Estatais; 

• Criação do Ministério da Educação em 14/11/1930 um dos primeiros atos do governo provisório 

de Getúlio Vargas, denominado “Ministério da Educação e Saúde Pública” 

 

1931 

Criação do Sistema 

Universitário 

• Primeira ação do Ministro da Educação Francisco Campos, criou o sistema universitário, onde 

era preferível a escolas superiores isoladas. Exigência para a fundação de uma universidade a 

existência de 3 unidades de ensino superior- Faculdade de Medicina, Direito e Engenharia ou no 

lugar de uma delas, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras 

 

1932 
• Saída de Francisco Campos 

 

1934 

Reforma 

Capanema 

• Gustavo Capanema assume o Ministério da Educação  de 1934 a 1945 

•  Reforma do Ensino Secundário e a Reforma Universitária que resultou na criação da 

Universidade do Brasil, hoje UFRJ. 

• Constituição de 1934; 

• Redemocratização do País; 

• Código Eleitoral 

 

 

1937 

Estado Novo ou  

Terceira República 

Brasileira 

• Período marcado pelos efeitos da política autoritária e centralista conhecido como a “Era 

Vargas”; 

 

1939 

Plano Especial de 

Obras Públicas e 

Aparelhamento da 

Defesa Nacional 

• Jan/1939 Primeira tentativa de planejamento da economia com o Plano Especial de Obras 

Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional  

• Período que coincidiu com a II Guerra Mundial 

 

1940 

Plano Siderúrgico 

Nacional 

• Criação da Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional  

• 1941 inaugurada a Companhia Siderúrgica de Volta Redonda 

 

1942 

Nacionalização do 

Ensino 

• Nacionalização do Ensino. 

• Coordenação da Mobilização Econômica, pensando na expansão das atividades econômicas do 

país. 

 

1943 

Plano de Obras e 

Equipamentos 

• Criado através do Decreto de nº 6.144 de 29/12/1943; 

• Primeira experiência de Planejamento Global dos Investimentos Públicos; 

• Formaram-se vários técnicos nesse período 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

De acordo com Ianni (1997) e conforme exposto no Quadro 1, podemos perceber que 

inicialmente a economia brasileira era baseada na agricultura, sendo, portanto uma economia 

dependente uma vez que era influenciada por fatores externos não controláveis, Daí porque 

entrou em crise em meados de 1929 com a quebra dos produtores de café, principal produto 

que movia a economia. Em 1930 com a chegada de Getúlio Vargas ao poder e a revolução 
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deste ano, o Estado passou a intervir de maneira mais decisiva na economia, norteado por uma 

política de desenvolvimento a qual foi denominada de: Política Nacional Desenvolvimentista. 

Na perspectiva da educação tivemos como desenvolvimento para o nosso país nesse período, 

compreendido de 1930 a 1943 a criação do Ministério da Educação, responsável por regular 

as diretrizes e normas da educação do Estado Brasileiro e a reforma do ensino secundário e 

inicio da reforma do ensino superior, a qual resultou posteriormente na criação de 

universidades. Esse é caracterizado também pelo desenvolvimento referenciado à época 

vinculado com a revolução industrial. Nesse momento havia a necessidade da expansão do 

ensino técnico, na perspectiva de atender a demanda da capacitação da mão de obra necessária 

para o trabalho. Contudo, vale ressaltar que em 1909, antes da revolução industrial, na 

perspectiva de uma educação profissional, ocorreu a implantação de 19 escolas de aprendizes 

e artífices em diversos estados da federação e a partir desse momento essa educação passou 

por vários momentos que vão culminar com a sua integração compulsória ao 2º Grau, em 

1971, o que será exposto posteriormente. 

Considerou-se que nesse período o país passou por um processo de redemocratização e 

que inclusive criou o código eleitoral. Todavia, pouco tempo depois tenha vivenciado o 

período ditatorial da Era Vargas conhecido como Estado Novo ou ainda Terceira República, 

representando um período de profundas re-significações no Estado Brasileiro, sobretudo na 

perspectiva da educação. A leitura do Quadro 1 nos permitiu observar que não há uma 

preocupação com o que Secci (2010) denomina de diagnóstico, posto que em relação à 

educação ocorreram reformas e não  implantação de uma política para o ensino secundário e o 

universitário. 

 

Quadro 2: 1946-1950 Políticas Econômicas Liberais 

 

1946 

Plano Salte 

• 1946-1950 Governo do General Dutra 

• Plano Salte 

• Primeira experiência de planejamento no Brasil; 

• Interesses econômicos e políticos de grupos conservadores brasileiros e interesses 

estrangeiros, não se adequavam a uma estrutura estatal de tipo intervencionista.  

• Foi assumida uma orientação liberal pelo governo e, desorganizada a tecnoestrutura 

nascente no período anterior. 

•  O poder público reduziu suas funções econômicas e sua responsabilidade quanto ao 

desenvolvimento, havendo intensa penetração de capital estrangeiro. 

1946 

NOVA REPÚBLICA 
• PERÍODO DA NOVA REPÚBLICA (1946 - 1963)  

• A nova Constituição determina a obrigatoriedade de se cumprir o ensino primário e dá 

competência à União para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional.  

• Volta a figurar na Constituição que "a educação é direito de todos". 

 

1948 • Movimento em defesa da Escola Pública 
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Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 O Quadro 2, que abrange o período compreendido de 1946-1950 reflete a primeira 

experiência de uma política “planejada” globalmente para o país. Nesse período, o poder 

público reduziu suas funções econômicas e sua responsabilidade quanto ao desenvolvimento e 

houve uma intensa injeção de capital estrangeiro na esfera federativa brasileira, o qual trouxe 

significativas mudanças. Esse período é demarcado como o período da Nova República 

(1946-1963) configurando aí a nova Constituição Federal na qual se determina a 

obrigatoriedade de se cumprir o ensino primário, destinando a União à competência de 

legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Inscreve-se, nesse período, que “a 

educação é um direito de todos”, e em defesa desse direito temos em 1948 o movimento em 

defesa da Escola Pública e em 1950 as Reformas de Base, que compreendiam reformas 

estruturais com promessas de diminuir em pouco tempo a desigualdade social através de 

mudanças nos setores educacional, fiscal, político e agrário (IANNI, 1997). 

Quadro 3: 1951-1954 Desenvolvimento e Capitalismo Nacional 

 

1951 

Era Vargas 

•  Congresso antiintervencionista.  

• A tecnoestrutura desmantelada articulou-se novamente, através da criação de órgãos de caráter 

técnico-científico e a planificação estatal voltou a ser tema de debates.  

• Criação da Petrobrás. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

O período referenciado no Quadro 3 (1951- 1954) reflete uma tensão política e 

econômica conhecida como Era Vargas. Entre as principais medidas por ele tomadas, pode-se 

destacar a criação de duas grandes estatais do setor energético: a Petrobrás, que viria a 

controlar toda atividade de prospecção e refino de petróleo no país e a Eletrobrás, empresa 

responsável pela geração e distribuição de energia elétrica (IANNI, 1997). 

 

Quadro 4: 1955-1960 Industrialização e Interdependência 

 

1956 

Governo Juscelino 

Kubitschek 

 

• 1956-1960 Governo Juscelino Kubitschek 

•  Solidificaram-se as relações entre o Estado e a economia.  

• Nesta época, o planejamento já era uma prática incorporada pelo poder público.  

• A atuação do Estado garantia a expansão do capital estrangeiro e fortalecia, 

conseqüentemente, os laços de dependência em relação aos países hegemônicos do 

sistema capitalista (em especial os Estados Unidos).  

• Contradição entre Executivo (influenciado pelos interesses urbano-industriais) e 

Legislativo (representando os interesses conservadores dos setores agrários). 

• Reformas de Base; 

• Importantes mudanças no país: reforma agrária, tributária administrativa, bancária e 

educacional. 

1950 

Reformas de Base 
• Reformas de Base 
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1959 

Alfabetização de Adultos 

• Paulo Freire e seu método de alfabetização de adultos 

• Programa de Alfabetização em massa  

• Finalidade eleitoral imediata. 

 

1960 

Educação para Formação 

do Capital Humano 

• Educação para Formação do Capital Humano; 

• Modernização de hábitos de consumo, integração da política da educação aos planos 

gerais de desenvolvimento e segurança nacional, defesa do Estado, repressão e controle 

político ideológico da vida intelectual e artística do país. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Com Kuenzer (2011) podemos inferir que o Quadro 4 que trata do intervalo de 1955 a 

1960 reflete um período de industrialização e interdependência onde as relações entre o 

Estado e a economia se solidificam, uma vez que consolida suas relações com países 

hegemônicos do sistema capitalista. Mais uma vez, são trazidas as reformas de base com 

significativas mudanças no país como: reforma agrária, tributária administrativa, bancária e 

educacional. Na perspectiva da educação é observada a alfabetização de adultos com a 

metodologia de Paulo Freire, objetivando uma alfabetização em massa. É observada uma 

modernização dos hábitos de consumo e uma integração da política de educação aos planos 

gerais de desenvolvimento e segurança nacional defesa do Estado, repressão e controle 

político ideológico da vida intelectual e artística do país acompanhando essa “modernização” 

temos uma educação voltada para a formação do capital humano. 

Quadro 5: 1961-1964 Estado e Economia na Crise do Desenvolvimento 

1961 

Adoção do Plano 

Trienal 

 

• 1961-1964 Governo de João Goulart 

• Adoção do Plano Trienal 

• Grave Crise Econômica e Política 

 

1961 

Primeira LDB 
• Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Corroboramos as ideias de Kuenzer (2011) para a interpretação do Quadro 5 do 

período de 1961 a 1964, Governo de João Goulart, no qual o Brasil vivenciou uma grave crise 

econômica e política que implicou em atrasos no seu desenvolvimento. Nesse período foi 

adotado o Plano Trienal de ação objetivando conter a inflação. O campo educacional foi 

marcado pela elaboração da Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação em 1961. 

Quadro 6: 1964-1970 Interdependência e Modernização 

1964 

Ditadura Militar 
• 1964-1985 Ditadura Militar 

• Política Desenvolvimentista; 

• Reorganização do Estado com vistas a interesses econômicos; perspectiva economicista em relação 

à educação 

1964 

Lei nº 4.420 

Salário da 

Educação 

• Promulgação da Lei nº 4.420 Salário da Educação 
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1967 • 1967-1979 Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social; 

• A educação deveria assegurar a consolidação da estrutura do capital humano do país de modo a 

acelerar o processo de desenvolvimento econômico. 

• Promulgação da Constituição 

1968 

Reforma do 

Ensino Superior 

• Lei nº 5.540 /1968 Reformou o Ensino Superior 

• Introduziu o ensino de tempo integral e a dedicação exclusiva dos professores; 

• Criou estrutura departamental; 

• Dividiu o curso de graduação em duas partes (ciclo básico e profissional) 

1970 

Anistia 
• Reforçou o movimento e a preocupação com o sentido social e político da Educação. 

1971 • Lei nº 5.692/71 Reformou o Ensino Médio de 1º e 2º Grau 

1972 • I PLANO Nacional do Desenvolvimento (1972-1974) através da Lei nº 5.727 

Fonte: Elaboração dos autores. 

O Quadro 6 se refere ao período de 1964 à década de 1970. É um período que apesar 

das controvérsias, é considerado como tendo realizado uma política desenvolvimentista com 

vistas a reorganização do Estado tendo em comum os interesses econômicos e as perspectivas 

economicistas em relação à educação. Assim, nesse intercurso de tempo temos a promulgação 

da Lei nº 4.420/64 que estabelece o Salário Educação. É elaborado o primeiro Plano Decenal 

de Desenvolvimento Econômico e Social e tem-se o pensamento de que a educação deveria 

assegurar a consolidação da estrutura do capital humano do país de modo a acelerar o 

processo de desenvolvimento econômico. O ano de 1968 é marcado pela reforma do ensino 

superior que através da Lei nº 5.540/68, introduziu o ensino de tempo integral e a dedicação 

exclusiva dos professores, criou estrutura departamental e dividiu o curso de graduação em 

duas partes (ciclo básico e profissional). Em 1970 foi reforçado o movimento e a preocupação 

com o sentido social e político da educação o que impulsionou em 1971 criação da Lei nº 

5.692/71 considerada a da reforma do Ensino Médio de 1º e 2º Grau. Marcadamente, em 

1972, através da Lei nº 5.727/72 temos a elaboração do I PLANO Nacional do 

Desenvolvimento (1972-1974) vislumbrando impulsionar o desenvolvimento do país (IANNI, 

1997). 

Diante do exposto nos Quadros 01, 02, 03, 04, 05 e 06, percebemos o Estado interviu 

na economia no decorrer dos anos de 1930 a 1970 revelando que as políticas econômicas 

adotadas trouxeram conotações nacionalistas e internacionalistas que objetivavam a 

concretização de um capitalismo nacional emancipado ou a superação do subdesenvolvimento 

através da associação ao capital internacional.  

O Estado Brasileiro, inicialmente, com uma economia baseada na agricultura na 

década de 1930 no Governo Provisório de Getúlio Vargas, ganha um ministério denominado, 

Ministério da Educação e Saúde Pública, um Sistema Universitário além de passar por uma 

reforma no Ensino Secundário.  
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Na década de 1940, ganha destaque a Nacionalização do Ensino, em 1950 por sua vez, 

as Reformas de Base e a Alfabetização de Adultos através do método Paulo Freire, em 1960 a 

Educação volta-se para a formação com base no Capital Humano e na Criação da Primeira Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação, por fim em 1970 a Reforma do Ensino Médio de Primeiro 

e Segundo Grau e o Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico.  

Nesse período, é notória a forte influência política e econômica do capital e de suas 

ideologias de desenvolvimento econômico, como a teoria do capital humano, nas diretrizes 

tomadas de maneira que são observados avanços e retrocessos, sempre em torno de interesses 

econômicos e políticos e não para benefício da população.  

Essas fases mostram também que o planejamento brasileiro não privilegiou a educação 

em termos macro, embora em alguns momentos essa vá aparecer como impulsionadora do 

desenvolvimento econômico, seja em períodos ditatoriais seja em períodos democráticos o 

que nos conduz a corroborar a afirmativa de Candido (1984) que diz: “as reformas na 

educação não geram mudanças essenciais na sociedade porque não modificam a sua estrutura 

e o saber continua mais ou menos como privilégio.” (CANDIDO, 1984, p.28). 

Observamos que, essas fases de certa forma demonstram que o Estado brasileiro fazia 

tentativas para ingressar na modernidade da cultura ocidental, mas oscilava o pêndulo 

conforme entre o nacional e o internacional, engessado nos projetos societários em disputa no 

sentido em que o sistema educacional que se queria produzir dentro das reformas do Estado 

historicamente jamais se apresentou nessas reformas como unificado: prevalecendo sempre no 

planejamento a ideia de que o público e o privado seria uma questão de Estado que vai se 

expressar como sistemas de ensino que disputam lugares em um mercado cuja mercadoria é a 

educação. Isso vai denotar que o planejamento educacional no Brasil traz em seu escopo 

organizativo o desprezo pela maioria a qual será minimizada na estrutura e funcionamento do 

ensino na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961. 

Vimos que o planejamento do Estado brasileiro, fundamentado nos princípios 

capitalistas trouxe consequências para a não constituição de um sistema educacional único no 

país, o que tem gerado dificuldades para a educação profissional, notadamente em termos de 

financiamento. Ademais, ao longo dos anos o ciclo das políticas não foi respeitado, pois as 

políticas são baseadas em reformas e descontinuidades sem ao menos serem avaliadas. Esse 

mostra também que não ocorreram mudanças na estrutura do Estado, no período em análise e 

nem da sociedade, embora, por meio de políticas públicas educacionais tenham sido 

camufladas as verdadeiras intenções dos planejadores, quais sejam, atender os interesses de 
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uma forma de capital excludente e descontinuo em suas ações e reações as suas próprias 

crises. 

 

CONCLUSÃO  

A formulação e análise do planejamento brasileiro inserido em uma linha de tempo 

permitem observar as condições do desenvolvimento do processo de hipertrofia do poder 

executivo em detrimento do poder legislativo, e ainda, o fortalecimento de uma tecnoestrutura 

estatal que contribui para a formulação de regras de desenvolvimento no Estado Brasileiro 

que trouxe mudanças para os sistemas educacionais, mas não foi capaz de transformá-lo, 

conforme os autores supracitados. Isso implica dizer que ao longo dos anos a educação 

profissional continua na esteira da dualidade educacional do país, ficando esta relegada à 

educação da classe trabalhadora. Essa é de qualidade social referenciada quando inserida no 

sistema de ensino federal, nos demais sistemas tem sofrido as mazelas da falta de 

planejamento estrutural que tenha em sua formulação o ex ante do ciclo das políticas.  

O Estado Brasileiro, inicialmente, com uma economia baseada na agricultura na 

década de 1930 no Governo Provisório de Getúlio Vargas, ganha um ministério denominado, 

Ministério da Educação e Saúde Pública, um Sistema Universitário além de passar por uma 

reforma no Ensino Secundário. Na década de 1940, ganha destaque a Nacionalização do 

Ensino, em 1950 por sua vez, as Reformas de Base e a Alfabetização de Adultos através do 

método Paulo Freire, em 1960 a Educação volta-se para a formação com base no Capital 

Humano e na Criação da Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, por fim em 1970 a 

Reforma do Ensino Médio de Primeiro e Segundo Grau e o Plano Nacional de 

Desenvolvimento Econômico. Nesse período é notória a forte influência política e econômica 

do capital e de suas ideologias de desenvolvimento econômico, como a teoria do capital 

humano, nas diretrizes tomadas de maneira que são observados avanços e retrocessos, sempre 

em torno de interesses econômicos e políticos e não para benefício da população.  

Por fim, a maneira pela qual o Estado intervém na economia no decorrer dos anos de 

1930 a 1970 revela que as políticas econômicas adotadas trouxeram conotações nacionalistas 

e internacionalistas. Assim, podemos compreender que o Estado interviu na economia no 

decorrer desses anos, revelando que as políticas econômicas adotadas são nacionalistas e 

internacionalistas e que essas trouxeram implicações para a educação e o trabalho, posto que 

objetivavam: ora a concretização de um capitalismo nacional emancipado e ora a superação 

do subdesenvolvimento através da associação acrítica ao capital internacional. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL: impactos socioeconômicos 

para estudantes de Pentecoste, Ceará 

Natanael do Nascimento Viana Sousa324 

Antonio Roberto Xavier (Orientador)325 

RESUMO 

Este estudo tem por finalidade demonstrar a importância das políticas de assistência estudantil para a 

permanência de estudantes do município interiorano de Pentecoste-CE na Universidade da Integração 

Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – UNILAB. Metodologicamente este estudo é de gênero empírico. 

Quanto ao objetivo trata-se de uma pesquisa descritiva. No tocante a abordagem infere-se como uma pesquisa 

mista. O procedimento técnico aplicado é o levantamento. Para a coleta de dados utiliza-se o instrumento do 

questionário-formulário Google Docs. Para análise dos dados emprega-se a estatística descritiva. Nos resultados 

e discussão é possível traçar o perfil socioeconômico dos estudantes beneficiário de Pentecoste-CE do Programa 

de Assistência ao Estudante – PAES da UNILAB. Como resultado constata-se que os estudantes necessitam dos 

auxílios, uma vez que pelo perfil da grande maioria são discentes de origem humilde, estudaram sempre em 

escola pública e representam os primeiros da família a terem acesso ao ensino superior em uma universidade 

pública. Por fim, conclui-se que as políticas públicas de assistência estudantil são imprescindíveis para que esses 

discentes possam concluir seus cursos de graduação. 

 

Palavras-Chave: Políticas públicas. Assistência estudantil. UNILAB. Pentecoste-CE. 

1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho propõe mostrar a importância das políticas públicas de assistência 

estudantil para a permanência de estudantes de graduação presencial do município de 

Pentecoste-CE em Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – 

UNILAB, visto que o ensino superior é um sonho para muitas pessoas, mas nem todos têm as 

condições mínimas de se manter em uma universidade, devido às suas condições financeiras. 

Os que têm maior poder aquisitivo tem mais facilidade em se manter. A respeito disso Gadotti 

(1981 apud Vasconcelos, 2010), afirma que “as classes populares, no Brasil, sempre estiveram 

à margem do poder. Em consequência, as aspirações populares, em matéria de educação, não 

encontram ressonância: a educação é eminentemente elitista e antipopular”. Portanto, antes 

apenas aqueles de família nobre conseguiam ter um diploma, hoje devido a ações do governo, 

isso mudou. 

Antes o investimento do Governo Federal era feito apenas para o ingresso de 

estudantes de baixa renda na universidade, não havendo políticas voltadas para a permanência 

dos mesmos na universidade, fazendo com que houvesse muita evasão do ensino superior. 

Esse problema é sanado com a implementação de políticas voltadas para expansão das 

Universidade Públicas Federais e de políticas de assistência estudantil, por meio do Programa 

                                                 
324 Graduando em Administração Pública na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – UNILAB. E-mail: 

natanaelvianas@gmail.com  
325 Doutor em Educação pela Universidade Federal do Ceará - UFC. E-mail: roberto@unilab.edu.br 
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de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI e do 

Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. 

O REUNI contribuiu muito para a expansão da assistência estudantil no Brasil. O 

mesmo foi instituído pelo Decreto 6.096 de 24 de abril de 2007, no Governo Lula e objetiva 

“aumentar o acesso e permanência no ensino superior, revisar e ampliar a estrutura das IFES, 

assim como aumentar a assistência estudantil” (BAPTISTA, 2013, p. ?). Sobre este programa, 

Radaelli (2013, p. 8) confirma essa ideia afirmando que: “o REUNI foi instituído visando o 

processo de ampliação das políticas de inclusão e de assistência estudantil e segundo suas 

diretrizes pretende congregar esforços para a consolidação de uma política nacional de 

expansão da educação superior pública”. Desde modo, o REUNI ao levar universidades para o 

interior dos estados brasileiros visa a permanência dos estudantes de baixa renda no ensino 

superior, por meio da assistência estudantil. É importante ressaltar que a própria UNILAB é 

fruto deste Programa de expansão. 

Associado ao REUNI foi criado o PNAES, no final de 2007, também no Governo Lula 

e objetiva “viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para 

a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de 

repetência e evasão” (Ministério da Educação, 2016). Sua regulamentação aconteceu pelo 

Decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010. Para Vasconcelos (2010, p. 278) “[...] a 

promulgação do Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, em 12 de dezembro 

de 2007, representa um marco histórico e de importância fundamental para a questão da 

assistência estudantil.”. De fato, o PNAES é de suma importância para que hoje, estudantes de 

baixa renda, possam concluir seus cursos de graduação, tendo uma carreira acadêmica exitosa. 

A partir disso, pergunta-se: qual a importância das políticas públicas de assistência 

estudantil na permanência dos estudantes do ensino superior? Qual seria o impacto no 

aprendizado dos estudantes se não recebessem assistência estudantil? Ao responde-las têm-se 

que: A assistência estudantil é de suma importância, uma vez que por meio dela, os estudantes 

de baixa renda podem permanecer na universidade e concluir os cursos de graduação. Se não 

houvesse assistência estudantil, certamente os estudantes de origem popular abandonariam o 

curso, por não ter condições financeiras de se manter na universidade. 

Essa pesquisa se justifica pelo fato de apresentar ações governamentais que sanam o 

problema das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES de aumentar o número de vagas 

para entrada de estudantes, sem estruturar as universidades, não tendo como garantir a 

permanência dos discentes, seja por falta de estrutura física, seja por falta de recursos 

financeiros. Apresentando o REUNI e o PNAES como soluções estratégicas para que 
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estudantes de baixa renda possam concluir seus cursos, assim como aqueles que tem capital 

suficiente para isso, reduzindo as desigualdades sociais e regionais. Este estudo é importante, 

primeiro, por fazer um histórico da assistência estudantil no Brasil, e em segundo, por traçar o 

perfil dos estudantes do município de Pentecoste-CE que são beneficiados pelos auxílios do 

Programa de Assistência ao Estudante – PAES da UNILAB, a fim de identificar se de fato o 

perfil socioeconômico do PAES está sendo o esperado, e por contribuir com o Observatório 

da Vida Estudantil da UNILAB – OBSERVE/UNILAB , setor ligado à Coordenação de 

Políticas Estudantis - COEST, da PROPAE, que “objetiva conhecer, compreender e 

acompanhar a trajetória de vida e as vivências pessoais e acadêmicas dos estudantes 

brasileiros e internacionais da Unilab, com vistas a viabilizar sua permanência exitosa na 

Universidade” (ASSECOM – UNILAB, 2016).  

Como irá ser traçado um perfil dos estudantes, essa análise ajudará a ter um banco de 

dados sobre, se por exemplo, a COEST está tendo êxito nas suas seleções para o PAES, uma 

vez que serão feitas perguntas no questionário on-line de cunho social e socioeconômico. 

Além disso, essa pesquisa também é de significativa relevância social e científica para a 

comunidade acadêmica e para a sociedade. 

 

2 OBJETIVO GERAL 

  Compreender as políticas PÚBLICAS de assistência estudantil como ferramenta 

indispensável para o desenvolvimento cognitivo-acadêmico de estudantes do município de 

Pentecoste em UNILAB. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 - Apresentar o histórico da assistência estudantil; 

- Demonstrar como é aplicado a assistência estudantil na UNILAB, por meio da Pró-

Reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis – PROPAE; 

- Identificar o perfil dos estudantes universitários do município de Pentecoste-CE  que 

são beneficiários do Programa de Assistência Estudantil (PAES) da UNILAB. 

 

3 METODOLOGIA 

Quantos aos procedimentos metodológicos empregados, usou-se a abordagem 

qualitativa. Quanto ao gênero foi adotado o empírico; quanto ao objetivo trata-se de uma 

pesquisa descritiva. Para Gil (2010) a pesquisa descritiva “[...] tem como objetivo primordial 

a descrição das características de determinada população ou fenômeno [...]”. Neste estudo, são 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 841 

analisadas características sociais e econômicas de estudantes de graduação do município de 

Pentecoste-CE que recebem auxílios da UNILAB.  

Dando continuidade quanto à natureza, a pesquisa é básica. O procedimento técnico 

utilizado foi o levantamento, tendo como instrumento para coleta de dados a aplicação de um 

questionário-formulário Google Docs. O instrumento do questionário possui dezesseis 

perguntas e tiveram trinta e seis respostas. Esse instrumento possibilitou, sobretudo, traçar o 

perfil socioeconômico dos estudantes de Pentecoste-CE que são auxiliados pela UNILAB. 

Com relação a análise dos dados empregou-se a estatística descritiva (GIL, 2010). 

 

4 REVISÃO DE LITERATURA 

Este trabalho propõe mostrar a importância das políticas de assistência estudantil para 

a permanência de estudantes do município de Pentecoste-CE em Universidade da Integração 

Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – UNILAB, traçando um perfil dos mesmos. 

O município de Pentecoste, no estado do Ceará está localizado na região do Médio 

Curú, a 89 km de Fortaleza e faz divisa com os municípios de São Gonçalo do Amarante, 

Apuiáres, Umirim entre outros. Segundo os dados do último censo, a cidade possui cerca de 

35.400 habitantes, sendo as fontes de renda de seus munícipes provenientes da pesca, 

agricultura, do serviço público, comércio e de duas fábricas de calçados instaladas no 

município. 

No que se refere às Políticas Públicas, entende-se que são aquelas direcionadas para 

resolver problemas da sociedade, feitas, em regras, pelo Estado. Nesse contexto, Souza (2006) 

afirma que:  

 
Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável 

independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 

ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no 

estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 

eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo 

real. 

 

Portanto, as políticas públicas são criadas para atender as necessidades do cidadão. 

Após um planejamento realizado pelo governo, para identificar os problemas que podem ser 

resolvidos. A assistência estudantil no Brasil é caracterizada como política pública do tipo 

distributiva, uma vez que objetiva suprir as necessidades de determinados grupos sociais. 

No que se refere à Assistência Estudantil no Brasil, a primeira manifestação de 

assistência ocorreu em 1928 no governo do presidente Washington Luís, onde foi criada a 
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Casa do Estudante Brasileiro, situada em Paris, na França para os estudantes brasileiros 

residentes neste país que se encontravam com dificuldade de manter residência da capital 

francesa. Posteriormente, no ano seguinte, é criada a Casa do Estudante no Rio de Janeiro, 

mas só consegue recursos no governo de Getúlio Vargas. Após esse momento, é criado a Lei 

Orgânica do Ensino Superior em 1931, caracterizando a primeira tentativa de regulamentar a 

política de assistência estudantil, porém a mesma só se torna obrigatória na Constituição de 

1946, comentando a importância de se ter serviços para assegurar aos estudantes melhores 

condições na vida estudantil. Contudo, em 1970, é criado o Departamento de Assistência ao 

Estudante – DAE, objetivando manter uma política de assistência aos estudantes em caráter 

nacional. Em 2001, o Governo Federal determinou que as IFES adotassem e implementassem 

programas de assistência estudantil para apoiar estudantes carentes. Por fim, em 2010, é 

criado o PNAES (Programa Nacional de Assistência Estudantil) com o mesmo viés dos outros 

projetos citados, mas bem mais estruturado. A respeito desse processo de mudanças 

Vasconcelos (2010, p. 273) comenta que “a trajetória histórica da Assistência Estudantil no 

Brasil está conectada com a trajetória da política de Assistência Social, pois ambas despontam 

a partir dos movimentos que lutaram pelo fim do regime militar e a promulgação de uma nova 

Constituição Federal”. 

Destarte, espera-se dos estudantes beneficiados um retorno, como os mesmos terem 

uma qualificação profissional, com bom desempenho acadêmico e consequentemente, mão de 

obra especializada, além de os discentes não trancarem o curso ou desistir dele por motivos 

banais, já que ao serem beneficiários do programa estão tendo condições de fazer o curso com 

melhor desempenho. É importante saber, além disso, que cada IFES, tem critérios 

próprios de seleção de estudantes para o programa, que são previstos em editais abertos 

geralmente duas vezes ao ano, mas que também pode ser feita em fluxo contínuo, como na 

UNILAB. 

Na referida universidade, a pró-reitoria responsável pelos auxílios é denominada 

PROPAE - Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis. Dentro desta está a COEST – 

Coordenação de Políticas Estudantis, responsável pela seleção dos estudantes. Nesta 

universidade, o programa é chamado de PAES – Programa de Assistência ao Estudante e tem 

o seguinte objetivo e características como visto na página da UNILAB na internet: 

 

O PAES visa garantir direitos à assistência estudantil por meio de apoio institucional 

para os estudantes matriculados em cursos de graduação cujas condições 

socioeconômicas são insuficientes para a permanência e uma trajetória acadêmica 

exitosa e/ou que se encontrem em situação de extrema vulnerabilidade social. São 

beneficiários do Programa, prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de 
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educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio. 

(ASSECOM - UNILAB, 2012). 

 

Os auxílios oferecidos pelo PAES para estudantes de cursos presencias são: o auxílio 

moradia que disponibiliza R$ 380,00 para custear aluguel de moradia para estudantes que 

moram em municípios diferentes da sede da universidade, uma vez que está em processo de 

construção as residências universitárias; auxílio alimentação no valor de R$ 150,00 para que 

os estudantes possa pagar suas refeições no Restaurante Universitário(R.U) da instituição; 

auxílio instalação que concede o valor único de até R$ 760,00 para fixação do estudante em 

residência na sede dos campi da universidade, com a compra de mobília, eletrodomésticos, 

utensílios domésticos, etc.; auxílio transporte que é cedido o valor de até R$ 210 para os 

estudantes que moram nas proximidades dos campi para arcar com despesas de transporte e 

auxílio social para os estudantes que moram nos municípios que sediam a universidade e se 

encontrem em plena vulnerabilidade social, este é no valor de R$ 380,00. Vindo diretamente 

do Governo Federal têm-se o Programa Bolsa Permanência (PBP) destinado aos estudantes 

que estudam mais de cinco horas diárias, entretanto na UNILAB, apenas estudantes do curso 

de Bacharelado em Humanidades são beneficiados, o valor é de R$ 400,00 mensal até o final 

do curso. Além disso, recentemente aberto o edital do PBP para os estudantes indígenas e 

quilombolas da Unilab. Os Centros Acadêmicos dos cursos ficam responsáveis por expedir as 

carteiras estudantis que garantem tanto a meia cultural como meio da macrorregião onde estão 

localizados os campi da universidade. Em relação ao acúmulo de auxílios, para quem mora 

em outras cidades fora da sede dos campi da universidade, podem receber auxílio moradia e 

alimentação; para quem mora perto dos campi, pode receber o auxílio transporte e 

alimentação e caso o estudante resida nas cidades onde a universidade está instalada, mas 

comprovada sua vulnerabilidade social, pode receber o auxílio social.  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos dados coletados têm-se os seguintes números, com base nas trinta e seis respostas. 

Na primeira pergunta: Qual sua faixa etária? teve as respostas: 52,8% tem entre 17 e 20 anos; 

33,3% entre 21 e 24 anos; 11, 1% entre 25 e 28 e e,8% entre 29 e 32 anos e 0% respondeu 32 

ou mais.  Na segunda pergunta: Qual seu sexo?, 58,5% responderam que são do sexo 

feminino e 41,7% do sexo masculino. Por conseguinte, na terceira pergunta: Em que tipo de 

escola você cursou o ensino médio?, 100% respondeu que fez cursos os três anos somente em 

escola pública; 0% maior parte em escola pública; 0% somente em escola particular e 0% 

maior parte em escola particular. Na quarta pergunta, por sua vez: Qual sua renda familiar?, 
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52,8% responderam  menos de um salário mínimo e 47,2% entre 1 e 3 salários mínimos; 0% 

acima de três salários mínimos. Na quinta pergunta: Sua residência no munício de Pentecoste 

é localizada onde?, 55,6% responderam que na zona urbana e 44,4% na zona rural. Em 

seguida na sexta pergunta: Quantas pessoas compõem seu núcleo familiar?, 13,9% entre entre 

1 e 2 pessoas; 50,0% afirmaram que entre 3 e 4 pessoas; 27,8% entre 5 e 6 pessoas e 8,3% 

acima de 6 pessoas. Na próxima pergunta: Alguém de sua família cursa ou já concluiu algum 

curso de nível superior?, 77,8% responderam que não e 22,2% responderam que sim.  

Dando continuidade, na oitava pergunta: Qual seu curso?, 22,2% disseram que são do 

curso de Administração Pública; 8,3% de Agronomia; 0% de Antropologia; 19,4% de 

Bacharelado em Humanidades; 16,7% de Biologia; 11,1% de Enfermagem; 5,6% de 

Engenharia de Energias; 0% de Física; 5,6% de História; 5,6% de Letras; 2,8% de 

Matemática; 2,8% de Pedagogia; 0% de Química e 0% de Sociologia.  Na nova pergunta:  Em 

que semestre você está?, 69,4% responderam que estão entre o 1º e 3º semestre; 11,1% estão 

entre o 4º e o 6º semestre;  19,5% entre o 7º e o 9º semestre e 0% acima do 9º semestre. Na 

próxima pergunta: Quantos auxílios você recebe?,  2,8% responderam que só o auxílio 

moradia e 97,2% responderam dois, auxílio moradia e alimentação. Na décima primeira 

pergunta: Você recebeu auxílio instalação?, 97,2% disseram que sim e 2,8% que não. 

Posteriormente, ao se perguntar: Você recebe os auxílios desde o primeiro semestre?, 94,4% 

responderam que sim e 5,6% que não. Em seguida, na pergunta: Você, alguma vez, já 

solicitou o auxílio emergencial?, 2,8% responderam que sim, uma vez; 2,8% sim, mais de 

uma vez; 75%, não nunca solicitei; 19,4% não sabia da existência desse auxílio. Na próxima 

pergunta: Sua família lhe ajuda financeiramente na sua permanência na universidade?, 5,6% 

responderam que sempre; 36,1% às vezes; 38,9% raramente; 19,4% nunca. Na penúltima 

pergunta: Você se manteria na universidade sem a Assistência Estudantil da UNILAB?, 0% 

responderam que sim; 100% que não e 0% talvez. Por fim na última pergunta: Os auxílios que 

você recebe suprem suas necessidade básicas (moradia, alimentação, vestuários, higiene, 

etc)?, 61,1% responderam que sim e 38,9% que não. 

Após a análise dos dados do questionário têm-se que: dos trinta e seis estudantes 

pentecostenses que participaram da pesquisa, que estudam na UNILAB e são auxiliados pelo 

PAES,  a maioria (52,8%) dos estudantes entrevistados estão entre 17 e 20 anos de idade; a 

maior parte é do sexo feminino; todos os entrevistados estudaram os três do ensino médio em 

escola pública da rede estadual de ensino; 52,8% disseram que tem renda menor que um 

salário mínimo; 55,6% vivem na zona urbana; a maioria (50,0%) vivem com 3 ou 4 pessoas 

em sua residência; a grande maioria afirmou que não há ninguém na família que cursa ou já 
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concluiu o ensino superior, o que representa a porcentagem de 77,8%; a maioria são do curso 

de Administração Pública (22,2%); a maioria está entre o 1º e o 3º semestre (64,9%); 97,2% 

recebem os dois auxílios: moradia e alimentação; a grande maioria recebeu o auxílio 

instalação, o que representa 97,2% dos estudantes entrevistados; 94,4% recebem os auxílios 

desde seu primeiro semestre na UNILAB; 75,0% afirmaram que nunca solicitaram o auxílio 

emergencial; a maioria respondeu que seus pais raramente os ajudam na sua permanência na 

universidade, cerca de 38,9%; na penúltima pergunta, 100% dos entrevistados afirmaram que 

não se manteriam na universidade sem a Assistência Estudantil que eles recebem e, por 

último, 61,1% afirmaram que os auxílios que recebem suprem suas necessidades básicas. 

 

6 CONCLUSÕES 

Portanto, ao traçar o perfil de estudantes de Pentecoste-CE que estudam na UNILAB e 

que são auxiliados pelo PAES, é possível inferir que a maioria são jovens entre 17 e 20 anos; 

a maioria são do sexo feminino; todos os entrevistados estudaram integralmente em escola 

pública no ensino médio; a maioria é da zona urbana; entre 3 e 4 pessoas compõem o núcleo 

familiar da maioria dos entrevistado; a grande maioria são os primeiros se suas famílias a 

estarem no ensino superior;  tem uma renda menor do que 1 salário mínimo, todos afirmaram 

que não permaneceriam na universidade sem os auxílios.   

Por fim, através do perfil traçado, as políticas públicas de assistências estudantil são 

imprescindíveis para que estudantes de origem popular, como os que aqui analisados, possam 

continuar na universidade, construindo uma carreira exitosa, sem preocupações e que possam 

ser o orgulho de suas famílias, já que a maioria são os primeiros daquelas a ingressar em uma 

universidade. Dutra e Santos (2017) enfatizam que: “A construção da política de assistência 

estudantil passa pela multiplicidade de demandas provenientes dos diversos sujeitos 

envolvidos com esta política: os estudantes/usuários, as Instituições de Ensino Superior e o 

Estado”. À vista disso, a UNILAB deve continuar a oportunizar essa assistência para que 

estes estudantes possam conseguir o tão sonhado diploma, construindo um futuro com 

qualificação para o ingresso no mercado de trabalho. 
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RESUMO 

O presente artigo consolida-se num relato de experiência sobre o Sistema Municipal de Avaliação do Ensino 

Fundamental (SMAEF) do município de Russas, categorizado como avaliação interna, que tem por finalidades 

compreender o processo de ensino e aprendizagem acompanhando e discutindo os resultados diagnosticados com 

ênfase na aprendizagem dos educandos. No qual os alunos matriculados nas turmas do 2º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental são submetidos, bimestralmente a essas avaliações, especificamente nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática, averiguando competências e habilidades pertinentes a estas ciências.  Com este 

trabalho tive a pretensão de analisar esse sistema municipal de avaliação, como política educacional e a sua 

relevância/impacto no processo de ensino-aprendizagem, verificando como são apresentados e analisados os 

resultados e perceber dentro do currículo as ações que norteiam as práticas pedagógicas para um bom 

desempenho que nortearão os resultados almejados. Objetivo através deste, socializar as práticas pedagógicas 

desenvolvidas nas escolas mediante os resultados apresentados e analisados, apresentar os limites e as 

potencialidades destas avaliações e explicitar as concepções de avaliação mencionadas aqui pelos autores 

trabalhados.  O referencial teórico e metodológico utilizado consistiu em uma revisão de literatura fundamentada 

em Machado (2012), Becker (2012), Martins, Nascimento e Sátiro (2014) e Vidal (2015), entre outros os quais 

partilho dos ideais. Com base nessa discussão, apresento como as escolas interpretam e fazem uso desses 

resultados, partindo do pressuposto que avaliar não é apenas um produto final, mas, partir de uma realidade a ser 

transformada que exige atenção, conhecimentos e reflexões por todos os envolvidos.  

 

Palavras-chave: Avaliação Interna. Aprendizagem. Resultados.    
 
ABSTRACT 

The present article is consolidated in an experience report about the Municipal System of Evaluation of 

Elementary School (SMAEF) of the city of Russas, categorized as internal evaluation, whose purpose is to 

understand the teaching and learning process by accompanying and discussing the results diagnosed with 

emphasis on learners' learning. In that the students enrolled in the classes of the 2º to the 9º year of Elementary 

School are submitted bimonthly to these evaluations, specifically in the Portuguese Language and Mathematics 

disciplines, ascertaining skills and abilities pertinent to these sciences. With this work I had the pretension to 
analyze this municipal evaluation system, as educational policy and its relevance / impact in the teaching-

learning process, verifying how the results are presented and analyzed and perceive within the curriculum the 

actions that guide the pedagogical practices for a good performance that will guide the desired results. 

Objective through this, to socialize the pedagogical practices developed in the schools through the results 

presented and analyzed, to present the limits and the potentialities of these evaluations and to explain the 
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conceptions of evaluation mentioned here by the authors. The theoretical and methodological framework used 

consisted of a literature review based on Machado (2012), Becker (2012), Martins, Nascimento and Sátiro 

(2014) and Vidal (2015), among others, among whom I share the ideals. Based on this discussion, I present how 

schools interpret and use these results, based on the assumption that evaluating is not only an end product, but 

starting from a reality to be transformed that requires attention, knowledge and reflection by all involved. 

 

Keywords: Internal Evaluation. Learning. Results.  
 

INTRODUÇÃO 

Os processos de avaliações vêm ao longo do anos tendo finalidades cada vez mais 

pautadas na gestão por resultados, sendo muitas vezes vista como a principal vertente no 

processo de ensino e aprendizagem. Desde a década de 90 com a ascensão das políticas de 

avaliações de larga escala os sistemas educacionais dos municípios passaram desde então a 

reproduzir cada vez mais esse processo avaliativo, com foco em demasia de atingir resultados 

que sejam satisfatórios a meritocracia social vigente.  

Os sistemas de avaliações internas não fogem essa realidade o mesmo tem como 

objetivo a busca desenfreada pelo aumento dos índices educacionais, que vem gerando 

implicações nas instituições de ensino com base nesses modelos de avaliações assim como o 

Sistema Municipal de Avaliação do Ensino Fundamental - SMAEF. 

Nesse contexto o presente artigo consolida-se num relato de experiência sobre o 

Sistema Municipal de Avaliação do Ensino Fundamental (SMAEF) do município de Russas, 

categorizado como avaliação interna, que tem por finalidades compreender o processo de 

ensino e aprendizagem acompanhando e discutindo os resultados diagnosticados com ênfase 

na aprendizagem dos educandos. 

O SMAEF é uma avaliação que acontece de forma periódica aplicada pela Assessoria 

Técnica e Tecnologia Educacional - ATTE e elaborada pela Secretaria Municipal de 

Educação, fundamentada nos descritores da Prova Brasil e SPAECE. O processo 

metodológico de aplicação da avaliação acontece de duas formas: utilizando um sistema 

computacional online e de forma convencional (escrita). 

Desse modo, levando em consideração o exposto e a realidade das Escolas Municipais 

de Russas, surgiram as seguintes indagações: como a política de avaliação do município de 

Russas se articula com a política de avaliação nacional inserida numa realidade educacional 

marcada pelas determinações das agências internacionais? como surgiu essa política de 

avaliação no município de Russas? Como são apresentados e analisados os resultados? Quais 

são as suas reais intenções? Como são direcionados o desenvolvimento do currículo para 

resultados de qualidade?   E qual o impacto desse processo avaliativo na construção de uma 

educação de qualidade? 
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Com um olhar reflexivo possibilita perceber, a princípio, uma forte distinção entre os 

objetivos e procedimentos das avaliações realizadas pelos docentes nas escolas para avaliar o 

rendimento dos seus alunos e as avaliações organizadas, planejadas e aplicadas pelo SMAEF. 

Na primeira, ocorre a preocupação com as práticas, vivências e conhecimentos construídos 

com base nos conteúdos em todas as disciplinas trabalhadas em sala de aula, enquanto nas 

avaliações de internas buscam desempenhos com base em algumas competências e 

habilidades especificas assim como, nas avaliações externas. 

 

Avaliação externa é todo processo avaliativo do desempenho das escolas 

desencadeado e operacionalizado por sujeitos alheios ao cotidiano escolar. Existem 

vários arranjos possíveis na organização dos processos das avaliações externas e, em 

algumas experiências e/ou etapas, a participação de profissionais das escolas 

avaliadas pode ser contemplada, mas a decisão de implementar uma avaliação do 

desempenho das escolas é sempre externa a elas. (MACHADO, 2012, p. 71-72) 

  

Sendo estas como processo de desempenho não deixam de ser implementas e vistas 

dentro do cotidiano da escola como parte fundamental do processo de ensino e aprendizagem 

onde as ações têm respaldado uma nova visão no cenário nacional, regional e na educação 

municipal de Russas que busca o alcance de melhores índices de desempenhos e que 

direcionam as escolas a responsabilidade por resultados. 

Com este trabalho tive a pretensão de analisar esse sistema municipal de avaliação, 

como política educacional e a sua relevância/impacto no processo de ensino-aprendizagem, 

verificando como são apresentados e analisados os resultados e perceber dentro do currículo 

as ações que norteiam as práticas pedagógicas para um bom desempenho que nortearão os 

resultados almejados.  

Sendo assim, objetivo através deste, socializar as práticas pedagógicas desenvolvidas 

nas escolas mediante os resultados apresentados e analisados, apresentar os limites e as 

potencialidades destas avaliações e explicitar as concepções de avaliação mencionadas aqui 

pelos autores trabalhados.  O referencial teórico e metodológico utilizado consistiu em uma 

revisão de literatura fundamentada em Machado (2012), Becker (2012), Martins, Nascimento 

e Sátiro (2014) e Vidal (2015), entre outros os quais partilho dos ideais. 

Por fim, ressalto a relevância desta pesquisa para o setor educacional, dado seu caráter 

pioneiro no município de Russas. Acreditando que o presente trabalho somará forças com os 

questionamentos existentes sobre a temática por parte dos educadores deste município, 

contribuindo para as reflexões em torno da avaliação sendo vista ainda como uma ação 
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complexa, competitiva, excludente que ainda se faz presente na educação Russana e 

Brasileira. 

  

1. Referencial Teórico  

A educação é um dos processos históricos sociais mais complexo devido as suas 

várias definições e funções que foram sendo disseminadas durante a evolução do homem com 

a natureza e a sociedade. Ela sempre esteve presente de todas as formas, sendo ela, 

tradicional, moderna, lato, stricto, ... ou seja, educação é um meio que sempre esteve e está 

eminentemente ligado a formação do homem quanto ser histórico, social, cidadão, tanto 

quanto ao desenvolvimento social, a construção da sociedade, o progresso das civilizações, ao 

culturalismo, ao conhecimento, a evolução da ciência, sempre com finalidades distintas, desde 

as formas de sobrevivência como ao controle de poder.  

 

Pensar a educação escolar ou não escolar separada do mundo do trabalho, das 

relações sociais de produção, e dar-lhe como função precípua a formação do cidadão 

para a democracia (abstrata) é, uma vez mais, cair na armadilha que reserva uma 

escola de elite para a classe dirigente e uma “multiplicidade de escolas”, que vão 

desde a escola formal desqualificada, “escolas” profissionalizantes (privadas ou 

publico-privadas), de formação profissional (Senai, Senac, Senar), treinamento na 

empresa, até a “escola” das próprias relações capitalistas de trabalho no interior do 

processo produtivo, para a classe trabalhadora. (FRIGOTTO, 2010, p. 210) 

 

No entanto a educação se torna um processo indispensável que se faz presente de 

todas as formas sociais, como meio de garantir que todos formalmente ou informalmente se 

construam ou modifique o meio em que vive, sendo necessário portanto processos 

sistematizados que direcionem todo o fazer educacional, gerando assim categorias que se 

ramificaram como um sistema que garantirá todo o desencadeamento do processo 

educacional.  

O termo avaliação é uma das categorias da educação mais complexas sendo esta, um 

dos pontos em constantes conflitos com a sociedade educacional que deve estar sempre em 

constantes discussões com todos que fazem parte desse processo, no entanto, a mesma vem 

cada vez mais se modificando e formando subcategorias para atender interesses por resultados 

sendo uma delas a avaliação interna.  

 
A avaliação interna ou de redes é realizada pelo o sistema municipal de ensino e 

envolve os resultados da avaliação institucional, com o objetivo de mostrar para a 

sociedade o desempenho acadêmico dos alunos e apontar caminhos para atingir 

metas previamente estabelecidas em consonância com as propostas que a escola se 

compromete a desenvolver com a aprendizagem dos educandos (BRASIL, 2006). 
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Nesse contexto, vários conceitos e interpretações são aplicados dentro das escolas e 

dos sistemas de ensino com propriedades peculiares com o intuito de colaborar com a 

releitura do processo avaliativo e de gestão da aprendizagem de forma coletiva em 

colaboração com todos os envolvidos no desenvolvimento escolar. Percebe-se que no 

processo escolar deve-se prevalecer a aprendizagem dos educandos, zelo pela didática e 

elaboração de estratégias que se considere todo o contexto da realidade escolar assim como as 

especificidades dos educandos e os fatores que se fazem presente na construção do 

conhecimento.  

Avaliar aqui a aprendizagem do educando deve ser de acompanhar o seu 

desenvolvimento acadêmico, identificando seus avanços e dificuldades ajudando-os a superar 

seus desafios e encontrando meios de aprender sem prejuízo de notas, partindo de motivações 

e estímulos que levem os alunos a crescerem significativamente para assim darem 

continuidade no processo escolar de forma sistemática. 

Dessa forma é importante perceber que o papel da avaliação não se limita apenas no 

ato de julgar ou atribuir um juízo de valor, mas de considerar a aprendizagem como algo que 

se constrói dentro de um processo coletivo, de forma interativa, processual e continua, em que 

deve sempre considerar o sujeito em questão sendo ela da aprendizagem, institucional ou de 

rede. 

Segundo Depresbiteris (2001, p. 140), “é fundamental a distinção entre avaliar a 

política educativa e avaliar o que acontece na escola”. Mesmo que seja em diferentes etapas 

de desenvolvimento, a avaliação da escola e a avaliação do sistema não são processos isolados 

e nem estáveis, elas sempre mantem forte-relação entre si. 

Entretanto, nossa prática didática enquanto professor da educação básica, provoca-

nos questionamentos acerca das avaliações existentes na escola tanto da aprendizagem quanto 

institucional e interna. Torna-se indispensável pensar na correlação desses processos, seus 

objetivos, origem, princípios (implícitos e explícitos) norteadores e consonância com o Plano 

de Gestão Municipal e o Projeto Político e Pedagógico das escolas. Refletimos ainda acerca 

das prioridades desses processos avaliativos.  

A princípio, indagamos se eles priorizam o crescimento da aprendizagem dos 

educandos com ênfase na qualidade da educação, sem supervalorizar a classificação, o 

ranking e a competição entre as escolas e/ou objetivam diagnosticar realidades da qualidade 

da educação e o trabalho desenvolvido de intervenções mediantes na perspectiva de 

transformar a realidade escolar e promover a elevação da qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem. 
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Diante do exposto, pensar na avaliação de redes como processo de uma educação de 

qualidade, é algo a se averiguar, pois são variados os meios que interferem nesse processo 

desde o currículo, formação de professores, modelo de gestão, condições estruturais de 

funcionamento das escolas, até a permanência e a assiduidade dos educandos, incentivos e 

outros fatores sociais. 

 

Art. 53. A avaliação de redes de Educação Básica ocorre periodicamente, é realizada 

por órgãos externos à escola e engloba os resultados da avaliação institucional, 

sendo que os resultados dessa avaliação sinalizam para a sociedade se a escola 

apresenta qualidade suficiente para continuar funcionando como está. (BRASIL, 

2013, p. 77) 

 

Esse processo de avaliação é o meio pelo qual órgãos externos as escolas como no 

caso as secretarias de educação encontram para monitorar e acompanhar o desempenho e o 

desenvolvimento de todo o processo escolar, assim como para apontar a qualidade da 

educação por meio dos resultados obtidos com fins de mostrar para a comunidade escolar a 

educação que se pretende atingir. 

No município de Russas, foi criado em 2009, o Sistema Municipal de Avaliação do 

Ensino Fundamental (SMAEF). Adaptado das diretrizes das avaliações de larga escala como 

SPAECE e Prova Brasil, instituiu-se o sistema de avaliação da rede municipal como política 

de intervenção no processo de ensino e aprendizagem, aplicando avaliações aos alunos do 3º 

ao 9º Ano do Ensino Fundamental , diagnosticando, apresentando e monitorando os índices, 

premiando anualmente as escolas que desenvolvem os melhores índices com o 14º salário a 

todos os professores das respectivas turmas avaliadas, cabendo a escola assim premiar os 

alunos com os melhores resultados.  

Estas estão organizadas com bases nas avaliações externas baseado nas competências 

e habilidades desenvolvidas pelos alunos apenas em língua portuguesa e matemática, 

desconsiderando as outras áreas do conhecimento, assim como as culturas, as artes e as outras 

linguagens.  

Os resultados dessas avaliações diagnosticam uma realidade limitada em apenas 

algumas áreas do conhecimento, portanto, não geram a construção de ações mais coerentes 

com a melhoria de uma educação de qualidade, sendo que as mesmas não se relacionam com 

as do rendimento dos alunos. Nessas avaliações são usados apenas como instrumentos os 

testes de proficiências que permitem avaliar somente o desempenho escolar, excluindo os 

fatores estruturais das instituições de ensino de forma integral e social dos avaliados.  
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Com base nas informações produzidas nesses testes a avaliação tem uma grande 

relevância na educação na medida que ela norteia o fazer de todo o sistema de ensino, além do 

cuidado na autenticidade dos fatos. Esse sistema de avaliação garante uma reflexão sobre 

esses resultados no fazer pedagógico de forma sistemática e constante na melhoria de uma 

aprendizagem significativa em torno de todos que fazem o processo de ensino e aprendizagem 

propiciando assim a política educacional de accountability, responsabilizando assim os que 

fazem acontecer a aprendizagem dos educandos.  

 
O termo accountability educacional é proveniente da língua inglesa e vem sendo 

traduzido como prestação de contas e responsabilização. Neste caso, a prestação de 

contas se refere ao processo pelo qual os sujeitos informam e/ ou exigem 

informações acerca do uso dos recursos – financeiros, humanos, materiais, etc – para 

a obtenção de um determinado objetivo (VIDAL, 2015, p. 56). 

 

Esse termo vem nos últimos anos ganhando espaço de prestação de contas e 

responsabilização dos seus resultados obtidos pelas avaliações nos sistemas educacionais, 

sejam eles de dimensões macro ou micro garantindo meios de melhorar a qualidade da 

aprendizagem de forma que todos se dialoguem com o objetivo de fazer o aluno aprender 

subsidiados pelo o desempenho dos alunos com ênfase no rendimento integral dos educandos.    

No entanto, a escola vem desenvolvendo ações de aprendizagens de forma que a 

avaliação, sendo ela de larga escala ou de sistema seja vista e analisada de maneira que ela 

norteie inovações e transformações necessária para que a qualidade da educação seja 

percebida não no sucesso da aprendizagem do aluno, mas no caso da Prova Brasil e do 

SPAECE, com base nas proficiências avaliadas, os resultados apenas satisfaçam  os objetivos 

de atender os propósitos que elas pretendem alcançar satisfazendo assim os interesses do 

sistema educacional do nosso país. 

     
A nota da Prova Brasil adquire, portanto, um papel que vai muito além da função de 

ser um instrumento a mais no processo avaliativo, um elemento que permite um 

olhar mais amplo sobre o sistema educacional, comparações entre escolas da mesma 

rede e mesmo entre redes. A questão é que devido à importância adquirida pela 

Prova tem se dado muito valor ao resultado e pouco a sua interpretação e sua 

possível contribuição para a qualidade da educação. A Prova Brasil, como qualquer 

avaliação educacional, não é um fim em si mesmo. Caso professores, gestores e 

formadores não se apropriem dos seus resultados pouco irá contribuir para a melhora 

da educação (BECKER, 2012, p. 40). 

 

Mais do que repensar os mecanismos de avaliação e divulgação dos resultados, é 

primordial a necessidade de se investir na formação continuada dos gestores e professores, 

inclusive como questionadores e interventores do sistema e das políticas de avaliação. Ter 

esses sujeitos como parceiros, como aliados, compreendendo toda a dimensão e importância 
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da avaliação, dentro de uma abordagem mais democrática, mais participativa, aumenta as 

possibilidades de uso efetivo dos resultados. Mas será que isso realmente acontece no 

cotidiano da escola? 

 
Utilizar os resultados das avaliações externas significa compreendê-los não como 

um fim em si mesmos, mas sim como possibilidade de associá-los às transformações 

necessárias no sentido de fortalecer a escola pública democrática, que é aquela que 

se organiza para garantir a aprendizagem de todos (MACHADO, 2012, p. 79). 

  

A interpretação dos resultados que as escolas devem se aprofundar não podem se 

dirigir somente a questões de desempenho isoladamente nas avaliações externas ou internas, 

mas sim na associação desses com os meios pelos se processam esses resultados, objetivando 

sempre a autonomia dos envolvidos no processo educativo, de forma organizada 

possibilitando o engajamento de todos garantindo o bom desempenho de todos os educandos.  

 

2. Procedimentos Metodológicos   

Este trabalho constitui-se de uma pesquisa ação sobre o (SMAEF) oferecido para as 

escolas públicas municipais de Russas – Ce, enquanto política de responsabilização e gestão 

por resultados. 

A Secretaria Municipal de Educação SEMED mentora e executora deste trabalho, foi 

o lócus da pesquisa. A mesma está localizada na Rua Dr. José Ramalho 1536, em Russas-Ce 

composto essencialmente, por assistentes técnicos (ATPs), gerentes dos programas e projetos, 

formadores de professores assim como os elaboradores das avaliações e os coordenadores do 

SMAEF, que são partes essenciais para este trabalho sendo que os mesmos serviram de objeto 

de observações, entrevistas e de apresentação de materiais para análise documental. 

A secretaria municipal de educação tem a função de assessoria e acompanhamento 

pedagógico as escolas municipais sendo que existem no município ao todo 35 escolas sendo 

que dentre as escolas 29 tem Educação Infantil, 31 escolas desenvolvem o Ensino 

Fundamental I de (1º ao 5º Ano), 28 tem escolas tem o Ensino Fundamental II (6º ao 9º Ano) 

e 33 escolas são avaliadas pelo o SMAEF.  

A partir destes dados, foi investigado na secretaria municipal de educação os 

objetivos e as expectativas em relação a esse sistema de avaliação, compreendendo as 

políticas públicas implícitas  neste processo, assim como o uso que se faz desses resultados e 

onde eles são utilizados, identificando o impacto que causa na qualidade da aprendizagem de 

forma a contribuir com o processo de ensino-aprendizagem dos educandos em que o 

qualitativo prevaleça sobre o quantitativo como está previsto nos PCNs e das diretrizes 
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curriculares Nacionais da educação básica, considerando o currículo escolar e as 

singularidades dos educandos sem que haja a retenção e a exclusão de forma classificatória, 

garantindo, assim, o sucesso da aprendizagem de todos.    

Considerando as questões e os objetivos propostos, considero para este trabalho a 

pesquisa qualitativa a qual se caracteriza por ser de acordo com Martins; Nascimento e Sátiro 

(2014, p. 28) 

Em educação, a abordagem qualitativa ganha espaço e significado, pois trabalha 

com um universo de descobertas subjetivas. Mas é importante conhecermos também 

as características da abordagem quantitativa, para não fazermos escolhas técnicas e 

aleatórias em nossos trabalhos acadêmicos. Ademais, a pesquisa quantitativa pode 

fornecer achados valiosos que podem fortalecer análise qualitativa. Embora com 

suas especificidades, é preciso que destaquemos que não constituem abordagens 

mutuamente excludentes. 

 

Destaco, também, a importância da metodologia empírica na qual se localizam os 

elementos explicativos sendo que a mesma é desenvolvida no local onde se processa os 

fenômenos. 

 Sendo, portanto, utilizado como ferramentas para a pesquisa, análise documental 

que permite um estudo detalhado de documentos relevantes a pesquisa, a observação 

participante sendo que se caracteriza pelo fato do pesquisador atuar dentro do grupo 

influenciando os demais e sendo por eles influenciados e as entrevistas no qual há uma 

interação entre pesquisador e pesquisado possibilitando a coleta de dados diretos e subjetivos 

que se deseja alcançar. 

 
A entrevista é uma técnica muito comum em pesquisas de abordagem qualitativa, 

merecendo muita atenção do pesquisador, pois o entrevistado poderá responder às 

questões, maquiando a realidade. Como saída, sugere-se que, antes de acontecer a 

entrevista, é importante que o investigador tenha conhecimento acerca do tema em 

questão para que a entrevista flua da melhor maneira possível, coletando os dados 

objetivos e subjetivos almejados (MARTINS, NASCIMENTO, SÁTIRO, 2014, p. 

62). 

 

No que se refere a ação avaliativa, aconteceu durante todo o processo, de forma 

continua e sistematizada, levando em consideração comprometimento, observação e 

participação nas atividades dos agentes envolvidos, desempenho nos relatos orais e nas 

entrevistas, análise crítica e responsável dos documentos em questão foram ações que 

nortearam todo o processo de estudo. 

 

3. Resultados e discussões  

Diante dos resultados obtidos a partir das ações empíricas realizadas na Secretaria de 

Educação e com base nos relatórios disponibilizados pelos agentes envolvidos no processo, é 
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possível diagnosticar a qualidade da educação municipal de Russas, por meio dos resultados 

por aluno, escola, descritores, gráficos por padrão de desempenho e ranking dos resultados. 

Os resultados apresentados são acompanhados sistematicamente pela Secretaria 

Municipal da Educação, com o objetivo de promover intervenções e efetivar ações orientadas 

para a melhoria e a democratização do ensino. O sistema de notas é representado pelas 

seguintes proficiências que vão de 0 a dez sendo que, as notas de 0 a 2,9 o aluno se encontrará 

no nível muito crítico, de 3,0 a 5,9 no nível crítico, de 6,0 a 8,9 no nível intermediário e de 9,0 

a 10,0 no nível adequado. 

Segundos dados coletados pela Secretaria de Educação – SEMED e pela plataforma 

“De olho na rede” no ano de 2015, os alunos que compõem a rede municipal obtiveram os 

seguintes resultados, ao todo foram avaliados 8262 alunos do 2º ao 9º Ano do Ensino 

Fundamental, sendo que em língua portuguesa 2,80% dos alunos se encontram no nível muito 

crítico, 18,86% no critico, 58,16% no intermediário e 20,18% no adequado. Na matemática os 

resultados foram de 3,25% de alunos no muito crítico, 26,05 no critico, 52,40% no 

intermediário e 18,30% no adequado.  

 Pelas entrevistas pode-se compreender que esse processo de avaliação é um 

norteador das práticas de aprendizagens, detectando as dificuldades dos educandos com base 

nos descritores críticos e muito críticos, constituindo assim  numa dinâmica complexa, que se 

constrói por meio de plano de ações que serão discutidos e construído com a comunidade 

escolar com base nos resultados apresentados que servem como vertente norteadora para 

possíveis intervenções no processo de ensino e aprendizagem com ênfase no aprender para 

um melhor desempenho por parte dos alunos, conseguindo assim uma aprendizagem 

significativa que é o nível adequado que se espera alcançar.   

Nessa perspectiva, a avaliação das escolas, alicerçada na busca de melhores resultados 

se dá pela junção das avaliações externas com as internas. É pelo equilíbrio entre ambas, com 

base nos pressupostos dos parâmetros educacionais, que se processa de forma colaborativa 

com todo o sistema educacional, não perdendo de vista os sujeitos do processo ensino e 

aprendizagem que se constrói e obtém resultados condizentes com a realidade transformada, 

sendo que o real atingido será sempre o resultado que se esperava alcançar que é o desejável. 

 

4. Considerações finais 

Percebe-se que o desenvolvimento da avaliação da aprendizagem é um processo 

dinâmico, intencional e valorativo com base nos objetivos que o sistema municipal de ensino 

se propõe a desenvolver, sendo que ele é o norteador do processo pedagógico, tendo como 
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referencias os programas nacionais e estaduais de avaliação com propósitos similares, onde o 

significativo é o valor aprendizagem e não a qualidade do ensino.  

O seu desenvolvimento se dar de forma periódica, executado por uma empresa 

especificamente para esse fim denominada de ATTE, sendo que a cada período os professores 

por meio da secretaria de educação e de um sistema de informação via online recebem os 

resultados que são analisados minuciosamente nas suas respectivas escolas e recebem 

subsídios teóricos e práticos por meio de formações mensais e apoio pedagógicos tanto por 

parte das escolas como da secretaria de educação.  

A comunidade escolar (gestores, professore, alunos e pais) veem esse processo de 

avaliação como algo significativo uma vez que responsabiliza os agentes envolvidos no 

processo na busca por uma aprendizagem mais qualitativa porem, lamentam que o mesmo é 

visto concomitantemente como um meio de competição e exposição das melhores ou piores 

escolas com base apenas nos resultados apresentados desconsiderando todos os fatores 

externos e internos que se fazem presente na dinâmica das escolas.  

Por fim, ressalto a relevância desta pesquisa para o setor educacional, dado seu caráter 

pioneiro no município de Russas. Acreditando que o presente trabalho somará forças com os 

questionamentos existentes sobre a temática por parte dos educadores deste município, 

contribuindo para as reflexões em torno da avaliação sendo vista ainda como uma ação 

complexa, competitiva, excludente que ainda se faz presente na educação Russana e 

Brasileira. 
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QUANDO A ESCOLA ENCONTRA A POBREZA: REFLEXÕES SOBRE 

DESIGUALDADE SOCIAL E CURRÍCULO 

Roberta Wládia Franklin da Silva331 

RESUMO 

A perspectiva deste artigo é estudar os impactos da pobreza no processo de formação escolar e como as escolas 

podem contribuir para a produção de resistências ou para a reprodução de desigualdades sociais. Assim, 

discutiram-se conceitos referentes às dimensões da cidadania, da democracia e da garantia de direitos, além de 

ter sido realizada uma reflexão sobre o exercício da cidadania como um mecanismo de autonomia individual. 

Também, foram abordadas a relação entre os direitos humanos e a educação e a importância dos currículos 

escolares para o aprendizado. Por fim, realizou-se uma proposta de um projeto de intervenção escolar intitulado 

“Rodas de leitura na escola: ler para debater”. O projeto teve por objetivo experimentar outro currículo escolar, 

rompendo com a forma tradicional de currículo seguida, no geral, pelas escolas, que se preocupam somente em 

seguir o processo de escolarização. 

 

Palavras-Chave: Pobreza. Educação. Desigualdades sociais. Currículos escolares. Escolarização. 

 

RESUMEN 

La perspectiva de este artículo es estudiar los impactos de la pobreza en el proceso de formación escolar y cómo 

las escuelas pueden contribuir a la producción de resistencias o la reproducción de desigualdades sociales. Así, 

discutieron conceptos referentes a las dimensiones de la ciudadanía, democracia y garantía de derechos, además 

de haber sido realizada una reflexión sobre el ejercicio de la ciudadanía como mecanismo de autonomía 

individual. También se discutieron la relación de los derechos humanos y educación y la importancia de los 

currículos escolares para el aprendizaje. Por último, se realizó una propuesta de un proyecto de intervención 

escolar titulado "Ruedas de lectura en la escuela: leer para debatir". El Proyecto tuvo por objetivo experimentar 

otro currículo escolar, rompiendo con la " forma tradicional de currículo formal seguido, en general, por las 

escuelas que se preocupan solo en seguir el proceso de escolarización. 

 

Palabras Claves: Pobreza. Educación. Desigualdades sociales. Currículos escolares. Escolarización. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 O presente artigo abordará temas que tratam sobre a reprodução e as resistências da 

pobreza; as desigualdades existentes e o exercício da cidadania como mecanismos de 

autonomia individual. Também, discutir-se-á à relação dos direitos humanos com a educação; 

e os currículos escolares. Também será apresentada uma proposta de projeto de intervenção a 

ser implementada em uma escola pública, tendo por base os estudos e reflexões feitas sobre 

assuntos relacionados à forma de educação e de ensino seguida nas escolas.  

 Primeiramente, no segundo tópico, abordar-se-á a produção teórica sobre Pobreza e 

Cidadania, os conceitos sobre cidadania e democracia, as desigualdades existentes e a 

importância do exercício da cidadania como mecanismo de autonomização individual. O 

seguinte tópico, intitulado Pobreza e Direitos Humanos, retratará a importância do 

reconhecimento dos Direitos Humanos como base para a convivência social, objetivando o 

respeito à dignidade da pessoa humana. O quarto tópico - Escola: Espaço de Reprodução e 

                                                 
331 Graduada em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Ceará – UECE; Especialista em Educação, Pobreza e 
Desigualdade social pela Universidade Federal do Ceará - UFC. E-mail: robertawladia@ufc.br. 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 861 

Resistências da Pobreza - retratará as vivências de pobreza e práticas. Já no quinto tópico, 

abordar-se-ão os Fundamentos de Pobreza e Currículos, definindo-se concepções de 

estudiosos sobre os currículos e a importância destes para o aprendizado nas escolas. Por fim, 

o último tópico consistirá em uma proposta de um projeto de intervenção escolar, intitulado 

“Rodas de leitura na escola: ler para debater” que tem por objetivo experimentar outro 

currículo escolar, rompendo com a forma tradicional de currículo seguida, no geral, pelas 

escolas.  

 

2 POBREZA E CIDADANIA 

 As palavras cidadania e democracia são conceitos complementares. A palavra 

“cidadania origina-se do latim civitate e era utilizada para indicar a situação política das 

pessoas, bem como os direitos que eram titulares”. (HOLANDA FERREIRA, 1995, p.403). A 

palavra “democracia é oriunda de antigos povos gregos, formada pelos termos demos (povo) e 

Kratos (poder) e consiste no poder dos cidadãos de propor e aprovar leis na sociedade em que 

estavam inseridos”. (HOLANDA FERREIRA, 1995 p. 534). 

 Ao longo da história, o exercício da cidadania e da democracia nas civilizações antigas 

passou por diversas evoluções, já que, para o exercício da democracia, era necessário possuir 

o status de cidadão. O criador da democracia foi Clístenes, que introduziu na cidade de 

Atenas uma série de regras sociais do regime democrático, sendo a principal a que declarava 

que todos os cidadãos tinham o mesmo direito perante as leis democracia. Contudo, essa 

democracia somente beneficiava a minoria da população grega. Somente os denominados 

cidadãos eram detentores de direitos políticos e participavam do governo da cidade. 

Considerava-se cidadão grego em Atenas todo homem bem-nascido, excluídos mulheres, 

escravos e estrangeiros. Sendo assim, cerca de 90% da população grega era excluída da vida 

democrática. (COTRIM, 1996). 

 Com o advento da Revolução Francesa, em 1789, a democracia contemporânea passou 

a ser representativa e exercida pelo sufrágio universal. Deste modo, o direito de escolher os 

representantes por meio do voto e de interferir significativamente na sociedade foi 

“ampliado”. (COTRIM, 1996). No Brasil, a conquista do status de cidadania igualitária, 

mesmo no plano jurídico, foi marcada pelo processo de grandes lutas sociais, como a que 

objetivou a conquista do direito ao sufrágio universal. Somente com a Constituição de 1934 

que as mulheres conquistaram o direito ao voto. Deste direito, entretanto, mantiveram-se 

excluídos os analfabetos. Foi somente com a promulgação da Emenda Constitucional nº 25, 
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de 15 de maio de 1985, que os analfabetos recuperaram o direito de votar, agora em caráter 

facultativo. (BRASIL, 1985, p. 2). 

 Ressalta-se que, na primeira Constituição do Brasil, de 1824, outorgada por D. Pedro 

I, o voto era censitário (baseado na renda), e as mulheres eram excluídas do direito ao voto. 

Em 1891, foi promulgada, no governo provisório do Marechal Deodoro da Fonseca, a 

segunda Constituição Brasileira e a primeira da República. Nela o exercício do voto 

continuava sendo proibido às mulheres, aos mendigos, aos analfabetos, aos religiosos e aos 

militares sem patente de oficial. (SILVA, 1992). 

 A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, a República Federativa do 

Brasil passou a ser um Estado Democrático de Direito, sendo o povo o titular do poder, 

exercido por meio de representantes eleitos indiretamente ou diretamente nos termos da 

Constituição, mediante o sufrágio universal, o voto direto e secreto, a iniciativa popular, o 

plebiscito e o referendo.  

 Ressalte-se que a Constituição de 1988 manteve inelegíveis os inalistáveis, que são os 

estrangeiros, os conscritos (os recrutados para servir as forças armadas) e os analfabetos, 

contudo assegurou às pessoas analfabetas, definitivamente, o direito ao voto, em caráter 

facultativo. Como o conceito de cidadania está intimamente relacionado ao de democracia, o 

cidadão é o detentor de direitos civis e políticos do Estado e de deveres e obrigações. Sendo a 

cidadania concretizada de forma igualitária por todos, alcança-se a efetividade da democracia.  

 A efetivação do exercício dos direitos dos cidadãos deve ser entendida nas dimensões 

civil, política e social, cabendo ao Estado os meios de garantir a todos a efetivação plena de 

seus direitos, mediante políticas públicas amplas e eficazes, capazes de assegurar a liberdade a 

e isonomia. Segundo o estudo Clássico de Marshall (1967), que discorre sobre a evolução dos 

direitos dos cidadãos diante das desigualdades inerentes às sociedades de classe, a cidadania, 

apoiada na igualdade entre os cidadãos e na participação plena do indivíduo em todas as 

instâncias, permitirá que as desigualdades possam ser aceitáveis, desde que a igualdade da 

cidadania seja reconhecida. 

 Cabe ressaltar que a Constituição de 1988 garante a todos a igualdade perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza, consagrando-se o princípio da Isonomia, não vedando o 

tratamento diferenciado estabelecido pela lei, com base no princípio da Equidade, já que o 

tratamento desigual aos desiguais é uma questão de justiça, sendo justificável tal tratamento, 

visto que, em nossa sociedade, existem desigualdades econômicas, políticas e sociais. Caso 

não prevaleçam em um Estado de direito as mesmas oportunidades de acesso ao bem-estar, à 
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cultura e à educação em sentido amplo para os cidadãos, tal Estado apresentará déficits de 

democratização em sua estrutura social e política, ocasionando as desigualdades. 

 Segundo Pinzani e Rego, “a cidadania é considerada como um status social e político, 

em que sujeitos pertencentes a uma nação, seja por nascimento ou por opção, estarão 

submetidos ao ordenamento jurídico do Estado”. (PINZANI; REGO, 2015, p. 15). Com a 

Constituição de 1988, reconhecem-se inúmeros direitos de cidadania, tais como os diretos 

sociais à alimentação, à educação, à moradia, à saúde, ao transporte, ao lazer e a ter uma vida 

digna. No entanto, a efetivação desses direitos continua sendo um objeto de luta de diversos 

movimentos sociais, devido às desigualdades existentes entre ricos e pobres no país.  

 Marshall (1967) discorre em sua teoria que as conquistas dos direitos dos cidadãos 

pressupõem a conquista dos direitos políticos, que, por sua vez, pressupõe a conquista de 

direitos civis. Torna-se imperativo que tais direitos sejam efetivados, mediante a prestação de 

políticas sociais positivas por parte do Estado. Segundo Marshall, o conceito de cidadania 

deve ser explicado a partir da divisão em três partes ou elementos: civil, político e social.  

 
O elemento civil, que é o exercício de direitos necessários à liberdade individual, 

liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade. 

Por elemento político é o direito de participar no exercício do poder político como 

um membro da autoridade política ou como eleitor. Social, que se refere ao mínimo 

de bem-estar econômico e segurança, ao direito de participar, por completo, na 

herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que 

prevalecem na sociedade. (MARSHALL, 1967, p.63-64). 

 

 Apesar de os direitos dos cidadãos serem reconhecidos constitucionalmente, no Brasil, 

a efetivação de direitos pelos cidadãos pobres é bastante dificultada, devido às desigualdades 

econômicas, à marginalização social e ao descaso das políticas públicas, que não garantem o 

acesso a direitos sociais. Esse cenário acarreta às pessoas pobres dificuldades de se 

expressarem e buscarem suas demandas como cidadãos, muitas vezes pela falta de 

conhecimento e acesso à educação de qualidade, perpetuando ainda mais a exclusão social, 

política e econômica do país. 

 Sublinhe-se que é dever do Poder Público proporcionar, mediante prestações estatais 

positivas, os meios que garantam a efetivação dos direitos sociais à educação pública de 

qualidade; à assistência à saúde; ao acesso ao trabalho digno, visando à melhoria das 

condições de vida dos trabalhadores; ao acesso ao transporte público; ao lazer; à segurança 

pública; à previdência social; e à assistência aos desamparados, não se permitindo ao Estado 

escusar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais. Muitas vezes, o Estado não 

cumpre com suas obrigações, cabendo aos cidadãos exigir seus direitos, todavia esses direitos 
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somente serão assegurados quando o Estado democrático reconhecer a igualdade de todos os 

cidadãos. 

 Aos cidadãos pobres, a violação de direitos resulta em exclusão social e política, visto 

que os pobres passam a viver à margem da sociedade, sendo discriminados devido às 

condições em que estão inseridos. A pobreza impossibilita a capacidade de organização do 

indivíduo para fazer voz em relação a suas demandas, como também minimiza sua 

autonomização, devido à escassez de uma renda fixa que assegure meios de ascensão 

econômica e social. 

 Leão Rego e Pinzani afirmam que “autonomizar significa a liberdade de escolha 

relativa às decisões sobre a vida de modo geral, ou seja, desenvolver uma vontade própria a 

diversos aspectos” (LEÃO REGO; PINZANI, 2015, p. 35). A liberdade de escolha e a 

igualdade perante a lei são prerrogativas de todos os cidadãos, todavia esses princípios são 

prejudicados quando pessoas pobres são excluídas de exercer direitos os básicos à educação, à 

saúde e à alimentação.  

 Um Estado que não se preocupa em proporcionar uma vida digna ao cidadão, sendo 

este relegado a condição de pobreza, na qual há uma privação de dinheiro e de recursos 

materiais, fere os direitos de cidadãos e não permite o exercício da cidadania de forma plena. 

É dever do Estado assegurar os meios que permitam à população pobre superar a condição de 

pobreza, tornando-se autônoma e capaz de exercer seus direitos de liberdade. 

 

3. POBREZA E DIREITOS HUMANOS 

 Ao discorrer sobre a história dos direitos humanos, é pertinente recordarmos períodos 

da história que influenciaram e serviram como base para o reconhecimento de direitos de 

igualdade e liberdade perante a lei. Com a Revolução Francesa, em 1789, acentuaram-se os 

movimentos de lutas pela garantia de direitos fundamentais e de direitos dos cidadãos em face 

da atuação do poder público. Devido às repercussões da Revolução Francesa, a Assembleia 

Nacional Francesa aprovou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

(MENDONÇA, 2015). 

 A referida Declaração consagra como direitos a igualdade perante a lei, sem qualquer 

tipo de distinção, a liberdades de opinião, de pensamento e de crença. Também reconhece o 

princípio da presunção de inocência até prova em contrário, o direito de propriedade, de 

segurança, dentre outros que foram consagrados como inalienáveis. Essa declaração 

influenciou ainda a formação do Constitucionalismo e a proteção dos direitos fundamentais 

do ser humano. 
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 Após a Segunda Guerra Mundial, membros de Estados Nacionais se reuniram numa 

entidade internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU), com o intuito de discutir a 

elaboração de uma nova declaração de reconhecimento internacional dos direitos inerentes à 

pessoa humana e a busca da paz entre os povos, tendo em vista o genocídio cometido pelos 

nazistas. Como uma de suas mais importantes iniciativas, a recente entidade internacional 

elaborou o instrumento que viria a ser o marco fundamental na compreensão contemporânea 

de direitos humanos, ou seja, a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

 A partir disso, Estados membros declararam e proclamaram, no dia 10 de dezembro de 

1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), sendo ratificada na cidade de 

Viena, em 1993. Representantes dos 56 países membros das Nações Unidas aprovaram a 

DUDH. A elaboração da declaração não foi conquistada sem confrontos ideológicos ou 

políticos. Como principal exemplo desses confrontos, ressalta-se a disputa entre os 

representantes dos países capitalistas e dos países comunistas em torno da natureza dos 

direitos que deveriam fazer parte da Declaração. 

 Essa Declaração reconhece a dignidade humana e estabelece que os direitos humanos 

sejam inerentes a todos os seres humanos, sem quaisquer distinções de sexo, de raça, de etnia, 

de nacionalidade ou de crença religiosa. Incluem-se como direitos humanos: a vida e a 

liberdade, a liberdade de opinião e de expressão, o trabalho e a educação, dentre outros, 

irrenunciáveis e inegociáveis. A concretização e afirmação dos direitos humanos é uma 

importante base para a convivência humana, já que reconhecem valores fundamentais, 

objetivando o respeito à dignidade da pessoa humana. (DUDH, 2009). 

 A DUDH trata de direitos voltados a mulheres, crianças, idosos, pessoas com 

deficiência, e também das proibições de ações violadoras dos direitos humanos como, por 

exemplo, o que reza o artigo V, que declara que ninguém será submetido ao emprego da 

tortura nem a tratamento ou castigos cruéis e degradantes. Isso, no entanto, não significa que a 

declaração firme normas de direito internacional público positivo, ainda que ela possa servir 

como fonte para elaboração de leis. O Brasil é signatário de praticamente todas as convenções 

e tratados de direitos humanos, a exemplo do Pacto de São José da Costa Rica, Convenção de 

Haia, dentre outros.  

 Sobre a história dos direitos humanos no Brasil, Mendonça ressalta: 

 
A história dos direitos humanos no Brasil tem uma relação muito próxima com o 

enfrentamento e a resistência aos regimes ditatoriais, especialmente o regime militar 

que se instalou no país a partir do golpe civil-militar de 1964 e perdurou até o ano de 

1985. (MENDONÇA, 2015, p. 10). 
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 O período ditatorial no país foi marcado pela repressão, tortura, penas de morte e 

suspensão de direitos, o que levou a campanhas e lutas pela redemocratização do país. Com a 

redemocratização nos anos 80 e com a promulgação da Constituição Federal de 1988, os 

direitos humanos e os direitos dos cidadãos foram consagrados como princípios fundamentais 

da República Federativa do Brasil. A Constituição Federal de 1988 assegura o regime 

democrático, reafirma direitos dos cidadãos, garante as conquistas das classes trabalhadoras 

urbanas e rurais, garante liberdades individuais e reconhece os direitos sociais etc. (SILVA, 

1992). 

 Apesar da proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das 

conquistas relatadas acima, a violação aos direitos humanos ainda persiste em todo o mundo. 

No Brasil, a violação de direitos ocorre desde a época da escravidão e, mesmo com a abolição 

deste regime, os recém-libertos viveram marginalizados, sem direito a trabalho, educação, 

moradia, ou seja, eram excluídos do convívio em sociedade. A pobreza e as desigualdades no 

Brasil foram construídas historicamente, baseadas na exploração de grande parcela da 

população para sustentar os privilégios de uma minoria. Atualmente, deparamo-nos 

constantemente com violações e desrespeitos à dignidade humana de idosos, de deficientes, 

de crianças, de pessoas em condições de pobreza, mesmo existindo leis protetivas. 

 O conhecimento e a educação são a base para a proteção dos direitos. Além disso, são 

a forma pela qual os cidadãos adquirem instrução para reivindicar o cumprimento e o respeito 

às leis. A geração do conhecimento ocorre por meio do acesso à educação de qualidade, que é 

direito de todos, considerada como um direito social garantido na Constituição Federal de 

1988, conforme reza art. 205 

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. (BRASIL, 2013, p. 74). 
 

 Corroborando com o texto constitucional, é pertinente citar que a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos proclamou em seu Art. XXVI, que todo ser humano tem 

direito à instrução, que será gratuita pelo menos nos graus elementares e fundamentais e será 

orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento 

pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 

compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, em 

prol da manutenção da paz. 
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 Ao se educar em direitos humanos, as escolas promovem uma educação voltada à 

transformação do pensamento, de forma a ativar o processo de formação de uma consciência 

reflexiva e autônoma sobre o respeito às pessoas, às diversidades de classes, de gênero, de cor 

e de sexo. (MENDONÇA, 2015). A educação em direitos humanos tem por finalidade 

ampliar os conhecimentos sobre questões relacionadas à justiça, à dignidade da pessoa 

humana, à proteção à vida, ao respeito aos direitos das pessoas sem qualquer tipo de distinção. 

Esse tipo de educação voltada aos direitos humanos é importante para a construção de 

sociedades mais justas e igualitárias. 

 A educação escolar possui um papel importante para a produção de conhecimento 

amplo e para o desenvolvimento de pensamento crítico, de forma a ampliar a visão das 

pessoas quanto à realidade em que estão inseridas, aos seus direitos como cidadão e à 

existência das desigualdades sociais e de classes. A educação direcionada ao conhecimento é 

capaz de transformar a sociedade, minimizando as discriminações e as desigualdades sociais e 

econômicas.  

 Reconhecendo a importância da escola para se educar em direitos humanos, o Brasil 

atendeu a resolução da ONU e criou o comitê Nacional de Direitos Humanos como órgão da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, responsável pela elaboração do 

Programa Nacional de Direitos Humanos de 1996 (PNDH), atualizado nos anos de 2002 e 

2010. Nessas atualizações, os direitos econômicos, sociais e culturais foram contemplados a 

partir da compreensão da universalidade, da indivisibilidade e da interdependência dos 

direitos humanos. (MENDONÇA, 2015). 

 Nesse contexto Mendonça afirma: 

 
O PNDH-3, estruturado em seus eixos temáticos, foi o que mais avançou na área 

educacional por ter adotado a Educação e Cultura em Direitos Humanos como um 

desses eixos, compreendendo que essas ações visam à formação de uma nova 

mentalidade na sociedade, tendo em vista o combate ao preconceito, à discriminação 

e à violência a partir do exercício da tolerância e do respeito às diversidades. 

(MENDONÇA, 2015, p.31). 

 

 Mendonça (2015) enfatiza que, apesar de a Educação em Direitos Humanos ser o 

imperativo para construção de uma sociedade mais fraterna e justa, essa educação não faz 

parte da prática de currículos escolares. Ainda prevalece em nossa sociedade uma percepção 

equivocada em relação aos direitos humanos, estes sendo vinculados somente à defesa de 

bandidos. Dessa forma, o respeito aos direitos, os princípios da fraternidade, da humanidade, 

da igualdade e da liberdade perante a lei são colocados em segundo plano, devido à falta de 

conhecimento. 
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 A educação voltada aos direitos humanos é necessária para que os sujeitos conheçam 

suas prerrogativas legais e desenvolvam o senso de respeito às diversidades que estão 

presentes no cotidiano da vida em sociedade, já que as pessoas são diferentes na forma de 

pensar e de se comportar, contudo são iguais perante a lei em direitos e obrigações e devem 

ser respeitadas. A escola, mediante uma educação informal, seria responsável pelo processo 

de conscientização reflexiva sobre a história da sociedade, a fim de se evitar a repetição de 

violações de direitos que ocorreram no passado. 

 

4 ESCOLA: ESPAÇO DE REPRODUÇÃO E RESISTÊNCIAS DA POBREZA 

 Quando falamos de vivências de pobreza em relação à infância e à juventude, devemos 

ter em mente que estes sujeitos são detentores de direitos. Pessoas que vivem em condições de 

pobreza ou pobreza extrema estão expostas a condições de desigualdade e discriminação. Seu 

acesso à informação é limitado devido à falta de instrução qualificadora e de oportunidades, 

ocasionando o desrespeito à cidadania e a violação dos direitos humanos e sociais. 

(ALVAREZ LEITE, 2015).  

 Segundo Alvarez Leite (2015), crianças e jovens pobres são estigmatizadas pela 

sociedade brasileira, sendo consideradas como dependentes de ações assistencialistas e não 

detentores de valores morais que permitam a ruptura com a situação de pobreza. No caso dos 

jovens pobres, estes são taxados de violentos, baderneiros, muitas vezes até criminosos, sendo 

a correção a solução encontrada pela sociedade para lidar com eles, através de punição, 

inclusive a penal.  

 Apesar do reconhecimento de direitos à criança e ao adolescente, esses são violados, 

principalmente pela falta de políticas eficazes do Estado para a redução da pobreza no país.  O 

acesso aos direitos por parte de crianças e jovens pobres é deficitário. O acesso à educação 

pública, por exemplo, sofre pela constante falta de qualidade: as escolas não possuem 

estruturas adequadas para aprendizagem e para o bom desempenho do profissional 

responsável por transmitir o saber. (ALVAREZ LEITE, 2015). 

 A educação escolar deve considerar as vivências e os saberes da pobreza como 

mecanismo de aprendizagem, porque o conhecimento não se limita à educação formal 

ensinada nas escolas, mas também a educação informal, que se adquire fora do ambiente 

escolar. A educação informal é fundamental para o processo de aprendizagem, que deve ser 

continuo e abrangente, considerando a cultura e as vivências dos alunos.  

 Dessa forma, a escola que não reconhece as diferenças de cultura, de gênero, de 

sexualidade ou de geração dos diversos tipos de alunos nela inseridos acaba sendo um local de 
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exclusão e discriminação. A ênfase no processo de escolarização por meio da educação 

hegemônica tende a excluir as vivências culturais e valores de povos que não sejam 

reconhecidos pela cultura dominante. Ainda hoje o modelo de escola e de cultura escolar é o 

hegemônico, ou seja, é o modelo criado pelo Estado, no qual se impõe uma educação escolar 

igual para todos, pautada na cultura das classes dominantes, que deve ser aprendida por todos 

os cidadãos. (ALVAREZ LEITE, 2015). 

 A consequência desse modelo é a exclusão e a discriminação de grupos sociais que 

não se enquadrem no perfil da classe dominante, como os negros, os povos indígenas, os 

camponeses, os pobres, ou seja, os marginalizados de nossa sociedade. Com isso, movimentos 

sociais começaram a questionar as políticas de caráter universalista, que pretendiam superar 

as desigualdades sociais por meio de uma cultura escolar hegemônica, de imposição cultural 

de determinado grupo social, considerado ideal. 

 Alvarez Leite afirma que “uma das críticas mais fortes à cultura escolar hegemônica 

seria a imposição de uma cultura de um determinado grupo social sobre os outros grupos 

minoritários e excluídos” (ALVAREZ LEITE, 2015 p.15). A autora menciona que a formação 

de vários movimentos sociais que se posicionaram contra as desigualdades e pela conquista 

dos direitos à educação, à saúde, a terra e à valorização de culturas, acabou por impulsionar o 

surgimento de políticas públicas mais democráticas e a construção de uma escola 

comprometida com a transformação social. 

 

5  POBREZA E CURRÍCULO: UMA COMPLEXA ARTICULAÇÃO 

 Os currículos escolares se constituem como ferramenta para auxiliar a prática de 

ensino nas escolas. Elaborado por cada Instituição de ensino, o currículo exprime a ideologia 

da escola, sua cultura, qual metodologia de ensino será definida para a transmissão do 

conhecimento aos alunos. Os currículos de instituições de ensino das redes públicas e 

privadas de todo o Brasil são elaborados conforme orientações da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC).  

 A BNCC é um documento cuja finalidade é orientar a elaboração dos currículos de 

instituições de ensino, que devem trazer em seus textos os conhecimentos essenciais e a 

aprendizagem pretendida para cada etapa da Educação básica em todo país. De acordo com 

Mistério da Educação (MEC), o objetivo do BNCC é a elevação da qualidade do ensino no 

país por meio de uma referência comum obrigatória, mas não é um currículo, pois a 

elaboração deste fica a cargo das redes de ensino, que possuem autonomia para tanto. 
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 Para Pessoa e Nonato (2013), o currículo deve ser a base para aprendizagem e acesso 

para elaboração de informação, devendo respeitar a diversidade social e cultural e se adequar 

às peculiaridades dos sistemas educativos no qual está inserido e vivenciado. Os autores 

exprimem a importância do currículo para a aprendizagem, dessa forma, a construção da 

identidade educacional depende de como os currículos são estruturados, a fim e que sejam 

reconhecidas as diversidades e respeitada à identidade individual e coletiva dos alunos. 

 Pacheco (2007) afirma que há diversas concepções de currículos e não existe um 

consenso acerca de sua definição. Todavia, para o autor, o termo está associado ao rol de 

conteúdos escolares, matriz curricular, programas e ações práticas de ensino no contexto 

escolar. Conforme Jesus, “o currículo é um terreno de produção e de política cultural, no qual 

os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação e recriação e, sobretudo, de 

contestação e transgressão”. (JESUS, 2008, p.2.639). 

 Arroyo (2015) afirma que os currículos não são neutros e defendem uma cultura 

expressa por eles, sendo capazes de reproduzir desigualdades e injustiças sociais, bem como 

pode contribuir para a construção de uma sociedade efetivamente mais democrática. Assim, 

devemos ter em mente que a elaboração dos currículos é um processo que contribui para o 

desenvolvimento intelectual do aluno e para formação de valores culturais e sociais. 

 Nesse contexto, ressalta Arroyo que os currículos podem contribuir para a reprodução 

das desigualdades sociais. Por isso é importante que os educadores percebam que os 

currículos devem ser estruturados sobre vários aspectos, considerando que o aluno é o sujeito 

do ambiente escolar. A ideologia e a cultura dominante imposta pela sociedade podem 

influenciar na elaboração dos currículos, de forma que vivências e valores adquiridos fora do 

ambiente escolar sejam excluídos do processo de aprendizagem dos alunos. Dessa forma, o 

aluno passa pelo processo de exclusão e perca da identidade. 

 Diante da relevância no processo educativo e visando a uma maior compreensão sobre 

os currículos, estudos realizados na década de 1960-70 por pedagogos e teóricos da educação 

apontaram que, no contexto escolar, coexistem três níveis de currículos: o formal, o real e o 

oculto. (JESUS, 2008). 

 O currículo formal ou prescrito é aquele pensado fora das especificidades da sala de 

aula, ou seja, são as diversas formas de diretrizes curriculares elaboradas por órgãos 

administrativos (nacionais, estaduais, de educação especial etc.) e se constitui de um conjunto 

de conhecimentos que a escola e o sistema de ensino julgam imprescindíveis para os(as) 

estudantes em determinada disciplina ou em determinado ano escolar. (ARROYO, 2015). 
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 O currículo real é formado pelos conhecimentos prescritos pelas instituições de 

educação, ganha efetividade no dia a dia da sala de aula, nas relações que se estabelecem 

entre professores(as) e estudantes, nas particularidades de suas vivências e de suas maneiras 

de pensar. Ele é composto de todas aquelas adaptações feitas cotidianamente pelo professor, 

que percebe que um determinado assunto despertou o interesse dos(as) estudantes, ou das 

estratégias usadas para aproximar a temática de suas realidades. (ARROYO, 2015). 

 O currículo oculto é formado pelos saberes que não estão prescritos nas diretrizes 

curriculares, mas que acabam por afetar, positiva ou negativamente, o processo de 

aprendizagem dos conhecimentos escolares. São os conhecimentos adquiridos fora da escola, 

com a família, os amigos, ou, ainda, no espaço escolar. (ARROYO, 2015). 

 Para Pereira “o currículo é uma ferramenta que será usada para aproximar-se do 

ambiente social e educativo. As instituições por intermédio currículo desempenham um papel 

social indispensável aos alunos” PEREIRA (2014, p. 20). A compreensão sobre a estruturação 

dos currículos é fundamental para a construção de um ambiente escolar pautado no respeito e 

na justiça social.  

 Percebe-se que a cultura pedagógica e o currículo vigente disseminado nas escolas 

brasileiras possuem a tarefa de formar profissionais para o mercado de trabalho, estimulando 

pessoas a avançar e superar a condição de pobreza por meio da escolarização. As expectativas 

depositadas na educação são condicionadas à solução de todos os males sociais, crendo-se que 

esta teria o poder de libertar as pessoas pobres da condição em que estão inseridas 

(ARROYO, 2015). 

 A ênfase na escolarização como remédio contra a pobreza impede a inserção nos 

currículos de conhecimentos que tratem sobre as determinantes da pobreza. Embora seja 

importante a educação sobre a pobreza, as escolas tendem a reproduzir em seus currículos 

padrões culturais e sociais que não se alinham às vivências e à realidade de seus alunos. 

Inserir no contexto escolar os aspectos da produção da pobreza é essencial para que o 

educando pobre se reconheça como sujeito de direitos, sendo capaz de transformar sua 

realidade. Enquanto os currículos não forem articulados com a pobreza, as pessoas pobres 

continuarão sendo marginalizadas e inferiorizadas, com uma educação hegemônica pautada 

na escolarização e na imposição de uma cultura elitista e dominante. 
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6 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO NA ESCOLA  

 O projeto de intervenção intitulado “Rodas de leitura na escola: ler para debater”, tem 

por objetivo experimentar outro currículo escolar, rompendo com a forma tradicional de 

currículo seguida, no geral, pelas escolas, que se preocupam somente em dar continuidade ao 

processo de escolarização, a partir de um ensino que prioriza uma cultura hegemônica, 

excluindo culturas e identidades de minorias sociais, não valorizando o conhecimento das 

pessoas pobres.  

 O projeto consiste na realização um círculo de debates e leituras sobre os temas Bolsa 

Família, Pobreza, Cidadania e Educação em Direitos Humanos e o Direito de Saber-se Pobre. 

Tais temas, comumente, não são abordados pela escola, sendo, pois, silenciados no currículo 

formal. A intenção é que, a partir do círculo de debates sobre a temática de pobreza e direitos, 

promova-se a construção de conhecimentos que valorizem e considerem outros tipos de 

saberes que não os escolares. 

 Esse projeto é relevante para um ensino diferenciado por abordar temas que não são 

contemplados comumente nos currículos escolares, sendo considerados de suma importância 

para uma educação transformadora, que não se pauta apenas em seguir um ensino tradicional. 

Os resultados esperados ao final do círculo de debates com alunos e professores são a 

diversificação dos currículos escolares tradicionais, que, em sua maioria, são engessados e 

seguem uma estrutura formal e pré-definida, sem englobar outras temáticas importantes para a 

aprendizagem dos alunos.  

 

7 CONCLUSÃO 

 Este trabalho objetivou abordar temáticas sobre os impactos da pobreza no processo de 

formação escolar e como as escolas podem contribuir para a produção de resistências ou para 

a reprodução de desigualdades sociais. Além disso, discutiu-se a importância de se trabalhar 

um currículo escolar diferenciado, já que se percebe que as escolas, em sua maioria, seguem 

um currículo formal, que não dialoga com as vivências de pobreza dos sujeitos, 

consequentemente, esse modelo de educação escolar gera exclusão e discriminação de grupos 

sociais que não se enquadram no perfil da classe dominante, como os negros, os povos 

indígenas, os camponeses, os pobres.  

 Com base em estudos sobre educação e pobreza, foi proposto um projeto de 

intervenção que contemplasse a questão do currículo de forma a romper com a imposição da 

cultura de um ensino hegemônico, que emprega o conceito de escolarização pautado em uma 

educação formal e limitada, que não trabalha conteúdos relacionados com a realidade dos 
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sujeitos que vivenciam o espaço escolar, mais especificamente no que toca a questão da 

pobreza. 
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EM ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA – PARA ALÉM DO CAPITAL 
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EDUCATION IN AGRARIAN REFORM SETTLEMENTS - APART FROM 

CAPITAL 
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RESUMO 

Nesse trabalho, toma-se como categoria central de análise a Educação Pública do campo e as relações sociais 

que deram origem a essa política social no Brasil. Em especial, destaca-se um de seus programas, o PRONERA-

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, uma conquista dos movimentos sociais e organizações de 

trabalhadores do campo, tornado política de Estado, assegurado pelo INCRA – Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária em parceria com as universidades públicas e institutos federais, voltado para a 

educação nos assentamentos de reforma agrária e áreas tradicionais, em todo território nacional. Para explicitar o 

significado dessa política, precisa-se fazer uma incursão pela história de luta e conquista da terra, no sentido 

mais amplo a que se possa entendê-las. Assim, pautar a questão da Reforma Agrária é primordial para que se 

compreenda o porquê da deserção do Estado brasileiro em relação à educação do povo campesino. 

Metodologicamente, essa realidade no Brasil só pode ser entendida se for apanhada em suas múltiplas 

determinações. Trata-se a Educação como uma totalidade, mas sem tomar a Educação Rural e a Educação do 

Campo como territórios in abstracto, em geral e a-históricos (MARX, 1998), uma vez que se fazem no âmbito da 

luta de classes. É com esse rigor que se apreende a realidade do campo, destacando-se que o PRONERA é fruto 

dessa realidade e da luta por educação aos assentados da reforma agrária. Assim, apresentam-se 

problematizações sobre a educação e o ser humano, para além do capital. 

 

Palavras-chave: Formação Humana. Educação Rural. Educação do Campo. PRONERA.  

 

ABSTRACT  

This study adopts as the key category of analysis the rural Public Education and the social relations which 

originated that social politics in Brazil. Specifically, this article stands out one of that social politcs program, 

the PRONERA - Reform Agrarian Education National Program, a victory for social movements and rural 

workers' organizations, which has become a State Politicy insured by the INCRA - Settlement and Reform 

Agrarian National Institute in partnership with the public universities and federal institutes, directed to the 

education in reform agrarian settlements and traditional areas, in the whole national territory. In order to 

explain the importance of this policy, it is necessary to introduce the history of struggle and acquiring of the 

land, in the broad sense so that it may be comprehended. Therefore, it is of primordial importance to point out 

the Agrarian Reform  to comprehend the reason for the neglect of the peasant population's education by the 

Brazilian State. Methodologically, this situation in Brazil may only be understood by considering its several 

conditions. The Education is considered a totality, but without taking the Rural Education and the Field 

Education as in abstracto and ahistorical territories (MARX, 1998), since they are built in the context of class 

struggle. With this accuracy, this study comprehend the field reality, emphasizing that the PRONERA is a result 

of that reality and the struggle for education for land reform settlers. Thus, discussions on education and the 

human being, apart from capital. 
 

Keywords: Human Development. Rural Education. Field Education. PRONERA. 
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1 INTRODUÇÃO 

No final dos anos de 1990, o Brasil deu um grande passo para diminuir o hiato de 

quase 500 anos sem que houvesse políticas públicas que assegurassem o direito a educação 

para os povos do campo.  Mais precisamente em 1998, os movimentos sociais do campo, com 

destaque para o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, juntamente com 

outras organizações de trabalhadores do campo, cimentaram as bases do Movimento Nacional 

Por uma Educação do Campo. Esse movimento pressionou o Estado brasileiro por políticas 

públicas de educação do e no campo e, em conjunto com os demais, se tornaram responsáveis 

pela aprovação de leis e diretrizes operacionais, programas, projetos e campanhas voltados à 

educação em escolas do campo, nos diversos níveis e modalidades de ensino.  

Reconhecendo esse feito histórico, nesse trabalho faz-se uma análise acerca da 

Educação Pública do Campo e as relações sociais que deram origem a essa política pública no 

Brasil, em especial destacando-se um de seus programas, o PRONERA - Programa Nacional 

de Educação na Reforma Agrária.  

O PRONERA foi a mais importante conquista dos movimentos sociais e organizações 

de trabalhadores do campo, nas últimas décadas, ganhando a adesão de ministérios, 

secretarias de educação, universidades públicas, institutos federais, sindicatos rurais, 

intelectuais, educadores e militantes. No âmbito federal, tornou-se uma política de Estado, 

assegurada pelo INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.  A partir de 

então, construiu sua identidade como Programa voltado para a educação nos assentamentos de 

reforma agrária e áreas tradicionais, a exemplo das áreas quilombolas, extrativistas, 

ribeirinhas, em todo território nacional, firmando-se como a mais longínqua das politicas 

educacionais voltadas aos territórios camponeses.  

Para explicitar o significado dessa política, faz-se uma incursão pela história de luta e 

conquista da terra, no sentido mais amplo a que se possa entendê-las. Para tanto, destacam-se 

as formas históricas de produção da existência e da divisão da riqueza no campo brasileiro, 

onde homens e mulheres indígenas, remanescentes de quilombos, extrativistas, ribeirinhos, 

pequenos agricultores, assentados da reforma agrária são submetidos a processos históricos 

degradantes, apesar das lutas de resistência.  

Após séculos de produção de riqueza fundada na lógica escravista e colonial e, 

posteriormente, no capitalismo industrial, viu-se intensificar as formas de exploração do 

trabalho camponês, inclusive as formas contemporâneas, com o uso intensivo de novas 

tecnologias, atreladas ao processo de financeirização capitalista do grande negócio no campo - 

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 877 

o agronegócio. Essas relações têm fomentado, inclusive, o ressurgimento do trabalho escravo 

nas grandes propriedades fundiárias e a violência sem controle em terras de povos tradicionais 

e em áreas de reforma agrária.  

Metodologicamente, essa realidade no Brasil só pode ser entendida se for apanhada 

em suas múltiplas determinações, porquanto se rompe com a tendência em separar a educação 

da política e da economia. Assim é que os estudos sobre a Escola Rural no Brasil, seja 

primária ou média, em regra, pouco têm explorado o binômio educação rural e 

desenvolvimento do capitalismo (RIBEIRO, 2010), tendência que a Educação do Campo 

procura romper, uma vez que trata a Educação como uma totalidade, portanto, síntese de 

muitas determinações, entre as quais a forma de produção da existência do campesinato.    

 

2  SEM EDUCAÇÃO NÃO HÁ TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

O Sociólogo-Militante Florestan Fernandes (1994), quando do exercício de seu 

mandato na Câmara Federal, proferiu um discurso em defesa da educação brasileira, em que 

afirmou: “Não há futuro para o Brasil se a educação não for um valor social compartilhado 

por todos. Deve-se ter a convicção básica de que a educação é importante ao desenvolvimento 

econômico, à democracia e à universalização da cidadania”. Para ele, lutar pela educação, e 

não contra ela, criar conceitos positivos, e não negativos, vem a ser a tarefa de todos nós.  

Dez anos depois, István Mészáros (2004), na conferência de abertura do Fórum 

Mundial de Educação, realizado em Porto Alegre, destacou, entre outras coisas, que a 

educação não é um negócio, é criação. Que a educação não deve qualificar para o mercado, 

mas para a vida. Enfatizou o sentido mais enraizado da tese “a educação não é uma 

mercadoria”. Pertinente, indagou: “nos dias atuais, como pensar a sociedade tendo como 

parâmetro o ser humano?” o que, segundo ele, “exige a superação da lógica desumanizadora 

do capital, que tem no individualismo, no lucro e na competição os seus fundamentos”. Ele 

sustentou que “a educação deve ser sempre continuada, permanente, ou não é educação”. 

Defendeu a existência de práticas educacionais que permitam aos educadores e alunos 

trabalharem as mudanças necessárias para a construção de uma sociedade na qual o capital 

não explore mais o tempo de lazer, pois o que as classes dominantes impõem é uma educação 

para o trabalho alienante, com o objetivo de manter o homem (e a mulher) dominado. Já “a 

educação libertadora teria como função transformar o trabalhador em um agente político, que 

pensa, age e usa a palavra como arma para transformar a realidade”. (grifos dos autores). 

Nos dias atuais, décadas depois, esses discursos precisam fundamentar o campo das 

lutas em defesa da educação pública no Brasil, uma vez que está em curso um pacote de 
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contrarreformas da educação que nos faz retroceder ao início do século XX, em que a 

educação para as elites era propedêutica, e aos pobres, negros, mulheres e deserdados do 

poder bastava a escola das “primeiras letras” ou um “treino profissional” para trabalhos 

simples. Observa-se um desmonte da educação democrática, expressa na Constituição Federal 

de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96, no plano 

nacional, nas diretrizes, programas e projetos, conquistados pela sociedade brasileira. Essas 

políticas vêm sendo alteradas nos seus princípios, conteúdos e modalidades de oferta por um 

intenso processo de reformas do currículo, da avaliação, das modalidades de oferta, da 

formação do educador, entre outras, contrárias ao princípio do “direito de todos” e na 

contramão dos movimentos que defenderam uma educação pública, gratuita, laica e 

referenciada socialmente.  

O discurso dos legisladores atuais afirma que “agora o aluno escolhe o que quer 

estudar”; “existe um suposto lugar no mercado esperando o aluno que não quer ingressar na 

universidade; “a educação a distância é a mais democrática porque flexível”; basta “adquirir 

habilidades e competências” e o aluno será um “empreendedor”, entre outras impropriedades. 

Assim, nega-se aos brasileiros a Educação Básica e o Ensino Superior de qualidade, 

entendidos como fundamentais à formação humana por que propiciam escolhas mais amplas 

quanto ao estudo, ao trabalho e, forçosamente, às necessidades inerentes à vida, na 

perspectiva de transformação social. 

 

2.1 Breves aproximações acerca das concepções de Educação Rural e Educação do 

Campo 

São muitos os exemplos negativos de como a sociedade de classes, a sociedade 

capitalista, as suas formas de produção da existência e a divisão da riqueza são perversas para 

com a classe que trabalha e vive desse trabalho, em particular no território camponês (suas 

terras, rios, reservas extrativistas, assentamentos da reforma agrária; os seus povos indígenas, 

quilombolas, pequenos produtores, ribeirinhos, artesãos, sem-terra), homens e mulheres do 

campo. 

Quando se toma como categoria de análise a Educação Pública do e no Campo, não se 

pode separá-la do tripé: latifúndio, escravidão, colonização. Tampouco se pode silenciar 

acerca da história das lutas e resistências; do sistema escravista e colonial; da exploração 

capitalista até nossos dias; da luta pela conquista da terra no sentido mais amplo que se possa 

entender a questão agrária; da concepção de território, reforma agrária, fronteiras.  
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Segundo Emília Viotti (1998), em seu livro Da Senzala à Colônia, o Brasil é uma 

nação diretamente relacionada com o sistema colonial, característico da fase de acumulação 

primitiva e mercantil (séc. XV ao séc. XIX), portanto, sob o tripé: colonização, escravidão, 

latifúndio.  Assim, a questão camponesa no Brasil só pode ser entendida se for apanhada em 

suas múltiplas dimensões (economia, ideologia, política, relações sociais, poder, cultura). 

Portanto, a Educação Rural é produto dessas relações e a Educação do Campo nasce como um 

novo devir histórico. A primeira tem suas raízes na sociedade Senhorial/Escravista, concebida 

sob os interesses ruralistas, e a segunda, na contramão daquela tendência, se constituiu como 

desejo de realização por parte dos povos do campo, ainda que seja um processo contraditório. 

Quando se considera a Educação Rural e a Educação do Campo como categorias 

historicamente determinadas, deve-se ter em mente que as intenções político-formativas que 

determinaram o seu caráter se modificam no tempo e espaço, em decorrência das relações 

sociais de produção, no seio da sociedade sob o regime capitalista. Não é possível, portanto, 

falar de uma Educação Rural e Educação do Campo in abstracto, em geral e a-histórica 

(MARX, 1998). Para além dessas incursões teóricas, não há, portanto, uma unidade ao se 

abordar tais conceitos, que são fundamentalmente históricos e perpassados pela política, 

economia e conflitualidade no âmbito das lutas de classes. 

Mas, não se pode entender a Educação do Campo e a Educação Rural, na atualidade, 

separadas da realidade sob o espectro empresarial/latifundiário e financeirizado, porque é 

nessa realidade que os dois projetos acontecem. Por vezes, de acordo com a correlação de 

forças políticas, a oferta dessa educação tem caráter democratizante; outras, 

contraditoriamente, representam processos de controle, fiscalização, supressão de direitos e 

descaracterização de conquistas históricas. Pode-se ilustrar no âmbito do MEC/SECADI – 

Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão, onde a Educação do Campo se confunde com a Educação Rural, uma vez que são 

concebidas como “especiais”, fora da grande política de Educação Pública do MEC, ofertadas 

por programas e editais direcionados ao “cliente”, aos quais os governos estaduais e 

municipais têm que concorrer, desde que atendidos critérios nem sempre comprováveis e 

constantemente alterados, inclusive o nome dos programas. Essa fragmentação é pertinente ao 

modelo de focalização das políticas neoliberais, afeitas ao capitalismo no campo e cidade, 

conforme se ilustrou anteriormente, à guisa de introdução. 

Desse modo, ao se problematizar a Educação Rural e sua historicidade como projeto 

político que compõe a ideologia de classe das frações dominantes agrárias, pauta-se no estudo 

de Mendonça (2007), que o faz destacando a relação Saber e Poder como parte instituinte e 
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instituída do próprio Estado Ampliado. Nesse terreno, observa-se que a intencionalidade desta 

educação se dá em conformidade com o tempo e o espaço e sofre alterações.  Porém, segundo 

Mendonça (2007), as mudanças são circunscritas às determinações do projeto hegemônico, 

como fora o caso do contexto da Guerra Fria, em que a Educação Rural assumira o triplo 

papel, a saber: “imobilizador” da força de trabalho no campo; 2) “neutralizador” de conflitos 

sociais rurais; 3) “qualificador” de mão de obra para o mercado, segundo retórica do capital 

(MENDONÇA, 2007).  

A Educação Rural no Maranhão, local da realidade pesquisada, também resguarda 

intencionalidades que dialogam com estas determinações históricas nacionais, inclusive 

porque foi o Estado brasileiro que por último aboliu a escravidão e, até nossos dias, o 

latifúndio e a violência no campo têm números alarmantes. Nesse sentido, a realidade 

educacional neste Estado apresenta dados negativos de oferta e qualidade. Até nossos dias, a 

ideologia de oferta da educação continua a ser a “Educação para os pés descalços”, defendida 

na segunda metade do século XX pelos seus governantes, a qual visava à formação de mão de 

obra barata e artesanal na zona rural de São Luís, uma vez que nas demais regiões do Estado 

era “luxo” ter uma escola primária. Assim, às populações rurais maranhenses, o permanente 

analfabetismo ou, apenas, uma alfabetização ou uma profissionalização básica que as 

condicionavam a meras ferramentas de trabalho. Tornar o trabalhador da zona rural mais 

produtivo significava potencializar a acumulação do excedente fruto de seu trabalho e da 

exploração da terra. A educação, nesta perspectiva -  a concepção de Educação Rural - age 

como instrumento ideológico a serviço desta lógica, atuando na produção de coerção e 

consentimento em torno de um projeto de classe hegemônico (NASCIMENTO, 2012), hoje, o 

agronegócio de exportação.  

É por sobre esta base material e simbólica que a Educação Rural se constitui, enquanto 

objeto de disputa, assentado na relação trabalho versus capital e a Educação do Campo, 

mesmo sob a sociabilidade do capital, vem tentando apontar novos caminhos para a educação 

campesina, pois todo seu arcabouço teórico-metodológico vem se constituindo da luta por 

reforma agrária, das Pedagogias Libertadora e Socialista e do Movimento por Uma Educação 

do Campo, das formas de cultura e organicidade campesinas. 

A Educação do Campo formula novos registros, que nos lembram do quanto é difícil 

assegurar o direito constitucional à educação de qualidade aos camponeses, mas afirma que 

pela luta política tem-se conquistado batalhas importantes no campo das ideias e no campo 

das políticas aprovadas, caso em tela, o PRONERA.  
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2.1  Educação Rural e a Educação do Campo como territórios em disputa 

Segundo Vendramini (2008), a educação e as escolas, por si sós, não são capazes de 

promover mudanças maiores na sociedade. Assim, para ela, coloca-se a necessidade da sua 

estreita vinculação com as formas materiais de produção da vida, ou seja, com o trabalho. A 

base da educação e da escola está na possibilidade concreta de as pessoas produzirem seus 

meios de vida no campo brasileiro, de terem acesso à terra, aos instrumentos de trabalho, à 

tecnologia, à informação e conhecimento, à água, à assistência técnica, entre outras políticas. 

Ainda, Vendramini (2008), aproximando-se do que Marx (1998) analisou, destacou que não 

podemos continuar falando de uma educação do campo em seu sentido genérico. É preciso 

ficar explícito: Para qual campo? Para qual população? E qual educação? Isso impõe a 

necessidade de se entender essa questão do ponto de vista da luta de classes, o que para a 

autora falta ao debate sobre a Educação do Campo, isto é, o corte de classe e defende: “penso 

que devemos nos mobilizar, enquanto produção teórica e enquanto intervenção política, em 

torno de uma Educação do Campo para a classe trabalhadora” (Vendramini, 2008) e não para 

servir a classe burguesa e seus interesses.  

É com esse rigor que se vem analisando a realidade do campo, destacando-se que as 

frações burguesas no comando do Estado contribuem para o aumento da violência e da 

pobreza no campo, ou por omissão ou por fazerem parte do projeto de desenvolvimento em 

curso. Assim, o que se observa no campo é a banalização da violência anunciada: são mortos 

sem-terra, quilombolas, indígenas; crianças, mulheres, jovens, adultos, idosos, principalmente 

as lideranças e os intelectuais a serviço das causas populares. Em 2016, segundo dados do 

Relatório da Comissão Pastoral da Terra (CPT), foram 1.079 ocorrências de conflito por terra, 

o número mais elevado desde que a Pastoral iniciou o levantamento, em 1985. No primeiro 

semestre de 2017336 já há registros de casos de violência que podem ser classificados como 

atos de barbárie. Em maio, os índios Gamela, no Maranhão, foram atacados, resultando em 

duas vítimas com mãos cortadas, cinco feridos por bala e outros quinze machucados.  

A educação não está imune a essa realidade. A gestão, o financiamento, a oferta, a 

formação dos educadores, o currículo, a escola estarão refletindo as relações entre capital e 

trabalho, territórios e identidades, cultura, formas de produção da existência, lutas de 

resistência, num movimento histórico da luta de classes. O PRONERA é um dos exemplos 

mais próximos da Educação do Campo que se quer, ainda que perpassado de contradições e 

sob o constante controle e criminalização por parte dos órgãos fiscalizadores e seus agentes, 

numa forte expressão de criminalização dos movimentos sociais que organizadamente 

                                                 
336 Fonte: http://contraosagrotoxicos.org/aumento-da-violencia-no-campo-anuncia-cenario-de-guerra-em-2017/ 
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iniciaram o movimento Por uma Educação no Campo e são, no âmbito das parcerias 

institucionais, aqueles que demandam por programas e projetos.  

Com esse intuito de reflexão crítica é que se apresentam problematizações sobre a 

educação e o ser humano, para além do capital, pois se entende que na sociabilidade 

capitalista não há espaço para a construção do homem-novo, tampouco para que se conquiste 

a escola pública democrática, tal qual apregoa Saviani (1999) e a educação como direito, por 

inteiro (GENTILLI, 2009). A Educação não é privilégio, é direito e deve estar para além do 

capital, como nos diz Istvan Mészaros (2005): é formação humana!. 

 

3 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO HUMANA: o PRONERA e a defesa da educação 

pública do e no campo – para além do capital 

A questão da educação e formação humana, sob a ótica da luta por educação pública e 

gratuita, é parte dessa história de luta pela educação do e no campo, um contraponto essencial 

para derrotar as visões e práticas assentadas sob o Ruralismo Pedagógico, da primeira metade 

do século XX, que orientava políticas à zona rural com a finalidade de controle social sobre os 

povos campesinos. 

As reflexões que se seguem trazem como ilustração a conquista da escola pública no 

campo pelo PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, aprovado em 

1998 pelo então Ministério de Política Fundiária - MPF, hoje Ministério do Desenvolvimento 

Agrário - MDE e executado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 

INCRA, em parceria com as universidades federais e estaduais, institutos federais de 

educação e movimentos sociais e sindicais rurais. Esse programa nasceu da luta dos 

movimentos sociais e sindicais camponeses e, sem sombra de dúvidas, foi o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST quem elaborou as primeiras aproximações teórico-

metodológicas sobre o que hoje se concebe como a Educação do Campo. Desde a primeira 

ocupação de terra, esse movimento fez a unidade questão agrária/políticas públicas, 

especialmente, a educação.  

O PRONERA, há 19 anos, promove a educação pública nos assentamentos, áreas 

tradicionais e demais territórios onde estão as escolas do campo. Precursor das Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (Lei nº 10.639/03) e do Referencial 

Curricular Nacional para a Escola Indígena - RCNEI (1998), no âmbito do MEC, fomentou, 

também, nas universidades e institutos federais, o retorno do debate sobre a questão agrária, 

os movimentos sociais, a produção e segurança dos alimentos, os direitos políticos, as 
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políticas públicas, entre outros. Esse espaço na academia fortaleceu a defesa e mobilização 

por uma Educação Básica do Campo, ampliando-se para os demais níveis de ensino, além de 

propiciar experiências que unificaram ensino, pesquisa e extensão nessas instituições.  

Quando em 1997 realizou-se o I Encontro Nacional dos Educadores da Reforma 

Agrária – ENERA, na Universidade de Brasília-UnB, tendo à frente o MST e apoio desta 

universidade, do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), do Fundo das Nações 

Unidas para a Ciência e Cultura (UNESCO) e da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), começou-se a sedimentar os princípios da Educação do Campo, a defesa da história 

e da cultura do trabalhador do campo. Para Kolling (1999), nos “documentos oficiais sobre 

educação no Brasil, a população rural aparece apenas como dado. São números citados de 

uma população esquecida. São apenas quantidades ou, no máximo, referências marginais e 

pejorativas”. Camufla-se a diferenciação entre o rural e o urbano, uma separação já sem 

sentido, “uma vez que a morte do primeiro já estaria anunciada. É preciso entender em que 

contexto essa compreensão vem sendo formulada e quais as possibilidades que existem de se 

reverter essa lógica” (KOLLING, 1999, p.30). 

Somente a partir do Movimento por uma Educação do Campo passou-se a pensar a 

educação camponesa como uma realidade concreta, contraditória, com muitas determinações 

históricas fundamentais para se entender qual projeto de educação e escola do campo se deve 

construir. Assim, com a aprovação das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo (2002) materializa-se uma fundamentação legal acerca da Educação do 

Campo: 

 
Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às 

questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios 

dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e 

tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos 

que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida 

coletiva no país (BRASIL/MEC, 2002, p.22). 

 

 

Ainda que o PRONERA esteja contemplado naquelas diretrizes, foi necessário aprovar 

uma lei específica, reconhecendo-o como política pública de Estado.  

 

Em 16 de abril de 1998, por meio da Portaria Nº. 10/98, o Ministério Extraordinário 

de Política Fundiária criou o PRONERA, vinculado ao Gabinete do Ministro e 

aprovou o primeiro Manual de Operações. No ano de 2001, o Programa é 

incorporado ao INCRA. É editada a Portaria/INCRA/nº 837, aprovando o segundo 

Manual de Operações. Em 2004 foi elaborado o terceiro Manual de Operações, 

aprovado pela Portaria/INCRA/Nº 282, de 16/04/2004 [...] Em 2009, aprovou-se a 

Lei nº 11.947e, posteriormente, o Decreto n.º 7.352, de 04 de novembro de 2010, 
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que dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária - PRONERA, arts. 11-18, (BRASIL; 

INCRA;PRONERA, 2011, p.01). 

 

No entanto, apesar desse aparato legal, o PRONERA não ficou imune ao controle 

exercido sobre as políticas e programas de educação cuja filosofia, processos educativos, 

propostas curriculares e ação docente e discente se contraponham às concepções 

conservadoras e de interesse do capital.  Enquanto Programa fora da esfera de gestão do 

MEC, financiado pelo INCRA, o controle exercido pelos órgãos federais Controladoria Geral 

da União – CGU, Departamento de Polícia Federal - DPF, Tribunal de Contas da União – 

TCU, Advocacia Geral da União – AGU ultrapassou a gestão financeira e assumiu um caráter 

político-ideológico, por meio de proibições e sugestão de alterações/supressões, inclusive nas 

propostas curriculares e forma de acesso ao programa. 

 

3.1 PRONERA: na contramão da educação em favor do capital  

De acordo com Vazquez (1977), as atividades humanas, teóricas e práticas, são as que 

transformam a natureza e a sociedade. A atividade prática tem na teoria um guia dessa ação, 

ou seja, de toda a atividade humana. É também teórica, porque esta ação é consciente, é 

refletida, tem uma finalidade, ainda que essa reflexão seja carente de um viés crítico-

transformador. Assim, a essência da atividade (teórico-prática) do educador é o ensino-

aprendizagem através de uma práxis comprometida com a superação da ordem do capital. 

Envolve a intervenção na realidade, esta ponto de partida e de chegada de toda a sua ação – 

DO EDUCADOR/EDUCANDO – tendo em vista a transformação da realidade social. 

 Essa tese é preponderante à parceria que se firmou entre o PRONERA, a 

Universidade Federal do Maranhão – UFMA, o MST, a ASSEMA, o CCN e a ACONERUQ, 

porque desde o seu princípio tomou-se a práxis como categoria fundante de todos os projetos 

que se elaborou (história, política, luta, trabalho, cultura), ou seja, “como instrumento 

necessário para perceber e interpretar o sentido que homens e mulheres do campo têm de sua 

realidade social, apreendendo o modo como vivem, pensam, produzem suas concepções de 

mundo, desvelando sua cognição para novas direções e profundas transformações sociais” 

(MARANHÃO/PRONERA, 2005). 

Nesses projetos, do ponto de vista do fazer pedagógico, pautou-se, ainda, pela 

sustentação do método de construção dialética do conhecimento. Nessa perspectiva, a prática 

social constitui o ponto de partida da prática pedagógica. Ao falar de prática social, referimo-

nos a toda ação social e não somente ao cotidiano do aluno. A aproximação da realidade do 
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aluno se faz a partir das relações que se estabelecem com o cotidiano do educando e de seu 

meio natural e social e do significado que a ele se atribui 

(MARANHÃO/PRONERA/UFMA/MST/ASSEMA, 2002). 

Portanto, a oferta de Educação do Campo pelo PRONERA foi formulada, naquela 

parceria, como meio para assegurar a recriação da cultura, mediante a apropriação do saber 

científico pelos trabalhadores e trabalhadoras do campo e a reelaboração deste conhecimento 

em função dos seus interesses como classe, tendo como suporte básico o seu saber social e a 

perspectiva transformadora. Mas, não foi sem luta que se conseguiu executar os Projetos e 

pode-se ilustrar com a aprovação do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Terra, pelo 

Conselho Universitário da UFMA, em 2007, mesmo ano de aprovação na Comissão 

Pedagógica Nacional do PRONERA e no INCRA/DR/MA. No processo de aprovação do 

Projeto Pedagógico do Curso, dos Planos de Trabalho e de Desembolso Financeiro e da 

Aprovação do Termo de Cooperação, desse curso, enfrentou-se uma batalha nos campos 

jurídico e político. O referido Curso foi acusado de fazer apologia aos movimentos sociais, 

por conta de as disciplinas curriculares tratarem da história e cultura dos povos negro, 

indígena, camponês e suas formas de luta e organização. Decreta-se a reformulação geral do 

projeto de curso, vinculando o atendimento a essa norma ao recebimento dos recursos 

financeiros e à realização do Vestibular Especial para ingresso dos assentados e povos 

tradicionais ao curso.  

Esse breve panorama mostra a lógica elitista e discriminadora das políticas sociais do 

Estado Capitalista e ressalva-se que, nos últimos anos, essa realidade se agravou, pois não 

houve dotação orçamentária e recursos financeiros suficientes para a execução de mais de 

duzentos projetos aprovados pela Comissão Pedagógica Nacional do PRONERA - CPN. Isso 

faz com que as demandas por Educação no PRONERA sejam desestimuladas e a política de 

educação do campo se fragilize, reforçando as políticas do MEC, predominantemente 

distantes da formulação de uma política comprometida com a formação humana, uma vez que 

estão mais afeitas às políticas neoliberais.  

 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entende-se que vivemos um momento singular de crises e impasses na política, nas 

relações sociais e de descrença nos valores e políticas/direitos primordiais ao ser humano: 

liberdade, ética, participação política, trabalho, cultura e direitos civis (à vida, à liberdade de 

expressão e pensamento, à propriedade privada e à igualdade perante a lei), políticos (de 

participação do cidadão no governo, de realizar manifestações políticas e mesmo fundar 
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partidos políticos e organizar movimentos), sociais (educação, saúde, esporte, lazer, 

patrimônio cultural, trabalho, segurança, moradia, terra, salário justo, previdência) e ao 

patrimônio (riqueza produzida, o patrimônio público). Esses direitos são conquistas históricas 

e não uma dádiva do Estado. Nós criamos o Estado e a Sociedade Civil e somos produtos e 

produtores de nossa existência – História. 

O mais grave é que, ao se tratar da Educação do Campo, duas outras questões 

estruturantes dessa realidade se põem: o racismo assume formas mais elaboradas e a violência 

no campo está se banalizando. Conforme se mostrou em números nesse artigo, são mortos 

sem-terra, quilombolas, indígenas, lutadores do povo; populações ribeirinhas são arrasadas 

pelos crimes ambientais e extrativistas veem desaparecer as florestas nativas. 

O que isto tem de relação com a Educação? Tudo! Porque a educação é a própria vida. 

A educação é expressão da cultura de uma sociedade. A educação é a expressão das relações 

sociais de produção da existência material e imaterial e, ambas, não se separam. Assim, nos 

faz retomar o que Dermeval Saviani (2006) destacou num evento organizado pela Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa e Educação (ANPED): “o ser homem (humanidade) é 

histórico e, portanto, o ser do trabalho é histórico, logo o ser da educação é histórico-social 

(ontologia/natureza/existir)”.  

A Educação do Campo vem tentando refazer essa unidade, fundamental a qualquer 

projeto de educação contrário ao projeto do capital. Isso nos leva a Marx e Engels (1974, p. 

19) em A Ideologia Alemã, ao afirmaram que: 

 
Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou por 

qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente dos 

animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de vida, passo 

este que se encontra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus 

meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria vida material.  

 

Portanto, a formação intelectual e moral é fundamento para a própria existência 

humana, desde que se contraponha ao poder arbitrário e autoritário que se solidificou nesse 

país. Assim, se a sociedade é autoritária, a educação o é, e somente pela luta organizada e 

crítica você pode apontar caminhos: ou você se submete aos seus princípios ou a transforma e, 

nesse sentido último, ela pode contribuir para a transformação da sociabilidade existente.  

Para Manacorda (1992), a instrução e o trabalho, mais precisamente o trabalho 

agrícola, ficaram alheios à reflexão de filósofos e pedagogos. Ao que acresce: “mas o gosto 

por essa fusão do homem-do-dizer com o homem-do-fazer é um sabor revolucionário que 

alentará as lutas dos séculos vindouros”. Assim, no século passado (séc. XX), viu-se ser 
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lançada a carta de intenções da “Educação para Todos”, mundialmente. A Conferência de 

Jomtien, na Taylândia, em 1990, fez os países assinarem a Declaração e o Pacto Mundial de 

Educação para Todos em atendimento às Necessidades Básicas de Aprendizagem – NEBAS; 

no entanto, as fórmulas da oferta de educação longe estão de sua democratização do acesso e 

da permanência.  

Traz-se para essa reflexão, à guisa de conclusão, a necessidade de assegurar o Direito 

à Educação, não somente aos povos do campo, mas precisamente a eles, que durante séculos 

viram esse direito lhes ser negado. Essa é uma batalha política e social, porquanto é histórica 

e cara aos camponeses e a todos os demais brasileiros excluídos. 
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RESUMO:  

Neste artigo promove-se uma reflexão sobre a reforma do Estado nos últimos 50 anos e o impacto nas políticas 

públicas do Ensino Superior, mediante a releitura de autores desta área de estudo. O objetivo deste artigo é 

apresentar as categorias teóricas do Estado, políticas públicas e educação tais como desenvolvidas pelos 

estudiosos e lançar questões e hipóteses sobre a atualidade de tais formulações para a compreensão do Brasil 

contemporâneo. Nosso estudo é de natureza bibliográfica. Busca-se elucidar itens relevantes sobre a temática, 

sem pretensão de concluir ou esgotar o assunto. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Estado, Política Pública e Educação Superior. 

 

ABSTRACT:  

This article promotes a reflection on state reform in the last 50 years and the impact on public policies of higher 

education, through the rereading of authors of this study area. The objective of this article is to present the 

theoretical categories of State, public policies and education such as developed by scholars and to launch issues 

and hypothesis on the current events of such formulations for the understanding of contemporary Brazil. Our 

study is of a bibliographical nature. It seeks to elucidate relevant items on the thematic, without pretension to 

complete or exhaust the subject. 

 

KEYWORDS: State, public policy and higher education. 

 

INTRODUÇÃO 

 Nas últimas décadas, o Brasil passou por profundas mudanças que ainda estão 

sendo compreendidas e estudadas. Desde a mercantilização dos direitos básicos que deveriam 

ser prioridade do Estado, como a saúde e educação, na qual teremos uma explosão de 

instituições particulares na educação superior na entrada do século XXI e a expansão de 

planos privados de saúde. Até o retrocesso de cortes bruscos no ensino público, como a 

falência da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). 

A crítica ao Estado intervencionista brasileiro se efetiva pelos partidários do 

neoliberalismo na década de 90 com a busca da minimização do Estado no tocante às políticas 

sociais, pela redução ou desmonte das políticas de proteção, serão destacadas como o caminho 

                                                 
337 Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). Bolsista Promac (Monitora Acadêmica). E-mail: 

yohanatorres17@hotmail.com.   
338 Bolsista CNPq e Mestrando em Sociologia/Universidade Federal do Ceará (UFC). Graduado em Ciências Sociais pela Universidade 
Estadual do Ceará (UECE). E-mail: natan.srj@gmail.com.   

http://laborufc.wix.com/anaislaborufc
mailto:natan.srj@gmail.com


Anais do Encontro Internacional Trabalho e Perspectiva de Formação dos Trabalhadores 
Nov/2017  Vol. 01 nº 02 

 

ISSN – 2448-4210  http://laborufc.wix.com/anaislaborufc  Página 890 

para a retomada do desenvolvimento econômico por meio da reforma do Estado 

(DOURADO, 2002). 

Nesse sentido, o presente artigo objetiva uma discussão sobre a reforma do Estado e 

seus impactos direto nas políticas públicas (sociais) e consequentemente no Ensino superior, 

que passa a ser atacado fortemente por uma classe burguesa que está no poder e não quer as 

classes baixas se formando e pensando de forma crítica na nossa sociedade. 

 

DISCUSSÃO 

“O século XX foi dominado, como refere Fukuyama (2004), por uma controvérsia 

política permanente em torno das questões da natureza, poder, dimensão e campo de acção do 

Estado” (BARROSO, 2005, p. 740). Começando sob o liberalismo que toma por base o 

interesse próprio dos indivíduos, seu desejo natural de melhorar as condições de existência, na 

qual os indivíduos seriam conduzidos por uma mão invisível, o mercado. Para essa teoria, o 

Estado deve apenas fornecer a base legal, para que o mercado livre possa maximizar os 

“benefícios aos homens”. Trata-se de um Estado mínimo, com apenas três funções: a defesa 

contra os inimigos externos; a proteção de todo o indivíduo de ofensas dirigidas por outros 

indivíduos e o provimento de obras públicas. Adam Smith, principal formulador dessa 

concepção, acreditava que os indivíduos ao buscarem ganhos materiais, são orientados por 

sentimentos morais e por um senso de dever. A coesão social se originaria na sociedade civil, 

com a mão invisível do mercado e o cimento ético dos sentimentos morais. Esse raciocínio se 

torna hegemônico, à medida que a sociedade burguesa se consolida.  

Nesse sentido, trata-se de uma sociedade de mérito, na qual fica a responsabilidade de 

cada um de potenciar suas capacidades supostamente naturais. Logo, combina-se com um 

darwinismo social, em que a inserção dos indivíduos se dá tendo por princípio a “seleção 

natural” dos mais bem adaptados socialmente.  

Um exemplo disso são as ideias de Malthus que rejeitavam drasticamente as leis de 

proteção, como a Lei dos Pobres (Poor Laws)339. Ele acreditava que o homem não possui o 

direito da subsistência, quando o seu trabalho não a provê devidamente. Logo, não se deve 

desprender recursos com os pobres, dependentes ou “passivos”, mas vigiá-los e puni-los. 

Houve o enfraquecimento dos argumentos liberais ao longo da metade do século XIX 

e início do século XX, como resultante de processos políticos econômicos, dentre eles, o 

primeiro: o crescimento do movimento operário, que começou a ocupar espaços políticos 

                                                 
339 Malthus acreditava que o pobre era o único culpado e responsável de sua pobreza e somente ele mesmo poderia sair dessa situação. Sendo 

diretamente contra a Lei dos Pobres, na qual o Governo garantia auxílio aos mais carentes, que se iniciou no século XVI na Inglaterra, com o 
grande aumento populacional nas cidades. 
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importantes, obrigando a burguesia a reconhecer os direitos de cidadania política e social 

desse segmento. O segundo, foi a concentração e monopolização do capital, que irá derrubar a 

utopia liberal do indivíduo empreendedor orientado por sentimentos morais, na qual a 

concorrência intercapitalista entre grandes empresas de base nacional ultrapassou as fronteiras 

e se transformou em confronto aberto nas duas guerras mundiais. A crise de 1929/1932 foi a 

maior da economia mundial capitalista até aquele momento, e ficou conhecida como Grande 

Depressão. Com ela expande-se a desconfiança em relação ao liberalismo econômico e se 

instaura em paralelo à revolução socialista de 1917. 

Keynes se destacará na crítica ao liberalismo, com sua visão sobre o Estado que tem 

legitimidade para intervir por meio de um conjunto de medidas econômicas e sociais, para 

assim gerar demanda efetiva. Cabe ao Estado o papel de restabelecer o equilíbrio econômico, 

através de uma política fiscal, creditícia e de gastos, efetuando investimentos ou inversões nos 

períodos de depressão, como estímulo à economia. Logo, nas fases de prosperidade, o Estado 

deverá manter uma política tributária alta, formando um superávit, para ser usado nos 

pagamentos públicos e para a formação de um fundo de reserva. Nessa intervenção, cabem 

também os incrementos das políticas sociais.  

Entretanto, os “Anos de Ouro” do capitalismo “regulado” começam a se exaurir nos 

anos de 1960. As dívidas públicas e privadas crescem rapidamente e o pleno emprego é 

abalado.  

A reinvenção do liberalismo se dá no final dos anos de 1970 e 1980, promovida pelos 

neoliberais. Foi uma reação ao keynesianismo e ao Welfare State, atribuindo as causas da 

crise ao poder excessivo dos sindicatos, que estimularia a destruição dos níveis de lucro das 

empresas e a inflação.  

O diagnóstico neoliberal, evidentemente, não poderia ir à raiz do problema, pois teria 

que considerar a contradição fundamental entre as forças produtivas e as relações sociais de 

produção, o que levaria, em ultima instância, ao próprio questionamento da propriedade 

privada e de toda a lógica do capital. Os neoliberais, portanto, produzem uma análise 

superficial da crise, responsabilizando o Estado Benfeitor keynesiano, com excesso de oferta 

monetária, de impostos e de regulações do mercado. Ao desconsiderar as premissas reais, 

concretas e materiais da vida social, ao ignorar as determinações que põe limites históricos à 

reprodução do sistema, estes teóricos produzem uma falsa representação a respeito da 

realidade. Em outras palavras, formulam uma ideologia. 

A fórmula neoliberal para sair da crise pode ser resumida em alguns pontos: 1) um 

Estado forte para romper o poder dos sindicatos e controlar a moeda; 2) um Estado parco para 
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os gastos sociais e regulamentações econômicas; 3) a busca da estabilidade monetária como 

meta suprema; 4) uma forte disciplina orçamentária, diga-se, contenção dos gastos sociais e 

restauração de uma taxa natural de desemprego, ou seja, a recomposição do exército industrial 

de reserva que permita pressões sobre os salários e os direitos, tendo em vista a elevação das 

taxas de mais-valia e de lucro; 5) uma reforma fiscal, diminuindo os impostos sobre os 

rendimentos mais altos; e 6) o desmonte dos direitos sociais, implicando quebra da vinculação 

entre política social e esses direitos que compunha o pacto político do período anterior. 

(BEHRING, 2009) 

 O neoliberalismo viveu uma primeira fase de ataque ao keynesianismo e ao Welfare 

State, com uma política social residual, que soluciona apenas o que não pode ser enfrentado 

pela via do mercado, da família e da comunidade. O carro-chefe é a renda-mínima e esta não 

pode ter um teto alto, para não desestimular o trabalho. 

Os resultados alcançados deixam mais evidentes o real papel que cumpre a ideologia 

neoliberal. Segundo Perry Anderson,  

 

No conjunto dos países da OCDE, a taxa de inflação caiu de 8,8% para 5,2%, entre 

os anos 70 e 80, e a tendência de queda continua nos anos 90. A deflação, por sua 

vez, deveria ser a condição para a recuperação dos lucros. Também nesse sentido o 

neoliberalismo obteve êxitos reais. Se, nos anos 70, a taxa de lucro das indústrias 

nos países da OCDE caiu em cerca de 4,2%, nos anos 80 aumentou 4,7%. Essa 

recuperação foi ainda mais impressionante na Europa Ocidental como um todo, de 

5,4 pontos negativos para 5,3 pontos positivos. A razão principal dessa 

transformação foi, sem dúvida, a derrota do movimento sindical, expressado na 

queda drástica do número de greves durante os anos 80 e numa notável contenção 

dos salários. [...] A taxa média de desemprego nos países da OCDE, que havia 

ficado em torno de 4% nos anos 70, pelo menos duplicou na década de 80. Também 

este foi um resultado satisfatório. Finalmente, o grau de desigualdade – outro 

objetivo sumamente importante para o neoliberalismo – aumentou 

significativamente no conjunto dos países da OCDE: a tributação dos salários mais 

altos caiu 20% em média nos anos 80, e os valores das bolsas aumentaram quatro 

vezes mais rapidamente do que os salários (1995, p. 15). 

 

Em relação ao fim declarado como principal, que seria retomar as taxas significativas 

de crescimento econômico anteriores a crise e reanimar o sistema capitalista, no entanto, o 

neoliberalismo demonstrou um retumbante fracasso. Ao contrário, o investimento produtivo 

caiu em relação ao nível já moderado dos anos 70. “No conjunto dos países de capitalismo 

avançado, as cifras são de um incremento anual de 5,5% nos anos 60, de 3,6% nos anos 70, e 

nada mais do que 2,9% nos anos 80” (idem, p. 16). 

Em 1990 houve o crescimento da pobreza, do desemprego e da desigualdade, ao lado 

de uma enorme concentração de renda e riqueza no mundo nas mãos de poucos. Aprofundou-

se a crise da democracia, esvaziamento as instituições por meio de uma lógica economicista, 
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autoritária e tecnocrática. Exacerbou-se o individualismo, o consumismo e o pensamento 

único.  

Behring (2009) traz as tendências que operam no campo das políticas sociais:  

[...] a desresponsabilização do Estado e do setor público com uma política social de 

redução da pobreza articulada coerentemente com outras políticas sociais (de 

trabalho, emprego, saúde, educação e previdência); o combate à pobreza opera-se 

como uma política específica; a desresponsabilização do Estado e do setor público, 

concretizada em fundos reduzidos, corresponde à responsabilização abstrata da 

“sociedade civil” e da “família” pela ação assistencial; enorme relevo é concedido às 

organizações não-governamentais e ao chamado terceiro setor; desdobra-se o 

sistema de proteção social: para aqueles segmentos populacionais que dispõem de 

alguma renda, há a privatização/mercantilização dos serviços a que podem recorrer; 

para os segmentos mais pauperizados, há serviços públicos de baixa qualidade; a 

política voltada para a pobreza é prioritariamente emergencial, focalizada e, no 

geral, reduzida à dimensão assistencial. (p. 22) 

 

A Política Social reveste-se de um caráter contraditório, pois ao mesmo tempo em que 

atende aos interesses do capital, atende também as necessidades da classe trabalhadora. Ou 

seja, a sua expansão é marcada pela luta dos trabalhadores. 

No Brasil, o neoliberalismo tardará a chegar, devido a processos de redemocratização 

pós ditadura civil-militar e questões político-econômicas internas. Vale lembrar que o Brasil 

não chegou a estruturar um Estado de Bem-Estar semelhante aos países mais desenvolvidos. 

Entretanto, nota-se um grau de intervenção estatal na economia nacional na Era Vargas 

(1930-1945), em destaque as leis trabalhistas.   

Todas essas mudanças atingem diretamente a educação, de forma que as ideias 

neoliberais tiveram como resultado inúmeras reformas estruturais “destinadas a reduzir a 

intervenção do Estado na provisão e administração do serviço educativo, quer por meio de 

retóricas discursivas [...] de crítica ao serviço público estatal e de ‘encorajamento do 

mercado’.” (BARROSO, 2005, p. 741) 

E esse encorajamento do mercado traduz-se na subordinação das políticas de educação 

há um viés econômico competitivo, de livre concorrência, de isenção de impostos e de 

privatização, principalmente.  

De acordo com Macário (2017), de 1995 a 2015 houve uma evolução das instituições 

públicas e privadas, na qual, respectivamente, de 210 instituições públicas em 1995 aumentou 

para 295, um percentual de 40%. No entanto, quando se compara com as instituições 

privadas, saímos de 684 instituições em 1995 para 2.069 em 2015, um aumento de 202%. E 

ainda mais, nesse período houve um aumento de matriculas nos cursos presenciais no Brasil, 

na qual de 605.736 matrículas nas públicas cresceu para 1.823.753, um crescimento de 

201,08%; já nas particulares houve um aumento de 959.320 para 4.809.793, um crescimento 
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de 401,38%. Logo, nos deparamos com a mercantilização de serviços na educação, mas que 

também se estendem para a saúde, etc, serviços estes que deveriam ser prioridade do Estado. 

Destacamos ainda que houve uma absorção do ensino superior pelo setor privado, que 

se torna um ponto estrutural a partir dos anos 70 e é bastante incentivado na época do regime 

militar, mediante isenções. Logo, o setor público começa a perder hegemonia na oferta de 

vagas em nível de graduação para o setor mercantil nascente, como já dito. Dessa forma, as 

vagas das universidades públicas continuaram escassas, e sendo bastante concorridas, 

mantendo um elitismo em sala de aula e legitimando-se através da ideologia do “mérito” 

daqueles poucos que conseguem. Sabemos, no entanto, que nas seleções de ingresso ao 

Ensino Supeior confrontam-se as classes altas, médias e baixas, conformando-se uma desleal 

competição, agravada ainda com uma incompreensão em relação ao insucesso dos estudantes 

de baixa renda (ALMEIDA, 2012). 

Hofling (2001), aponta que as políticas públicas são entendidas como o “Estado em 

ação”, em que se implementa um projeto de Governo através de programas e de ações para 

públicos específicos. Já as políticas sociais tentaram diminuir as “[...] desigualdades 

estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico. As políticas sociais têm suas 

raízes nos movimentos populares do século XIX, voltadas aos conflitos surgidos entre capital 

e trabalho, no desenvolvimento das primeiras revoluções industriais.” (p. 31). A educação é 

entendida “como uma política pública social, uma política pública de corte social, de 

responsabilidade do Estado.” (p. 31) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, é possível observar que as ideias neoliberais não estão descoladas 

da realidade social, mas ao contrário, como ideologias, elas guardam relação com interesses 

particulares, que se expressam com a aparência de universalidade. Segundo Mészáros,  

Os interesses desse discurso não devem ser articulados como proposições abstratas, 

e sim como indicadores práticos bem fundamentados e estímulos efetivamente 

mobilizadores, direcionado às ações socialmente viáveis dos sujeitos coletivos reais 

(e não de “tipos ideias” artificialmente construídos) (2004, p. 66). 

 

Em relação à política educacional, apesar da responsabilidade constitucional do Estado 

em fomentá-la, nos últimos anos assistimos a um vigoroso processo de mercantilização da 

educação, a ponto de termos mais vagas em universidades particulares do que públicas, 

enquanto estas vão sendo gradativamente sucateadas por conta dos sucessivos cortes no 

financiamento. 
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VISÃO DOS EGRESSOS DO PROFUNCIONÁRIO DO IF BAIANO, CAMPUS 

TEIXEIRA DE FREITAS – BA  

Carlos Barros340 

Danyelle Teixeira341 

Maria Cunha342 

RESUMO 

O Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação (Profuncionário) tem como propósito 

oferecer cursos de formação a distância para os funcionários técnicos administrativos da educação básica pública 

brasileira, sendo crucial no processo de valorização dos funcionários administrativos da educação. No município 

de Teixeira de Freitas foi ofertado o curso do Profuncionário – Secretaria Escolar para alguns secretários 

escolares da rede municipal. Nesse sentido, surgiu o desejo de buscar respostas para o seguinte problema: O 

curso do Profuncionário - Secretaria Escolar oferecido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Baiano, campus Teixeira de Freitas, atendeu as expectativas dos cursistas? O artigo conta com o objetivo de 

avaliar com os egressos o grau de satisfação em relação ao curso Técnico em Secretaria Escolar – 

Profuncionário, no município de Teixeira de Freitas-BA, no ano de 2014. Para alcançar os resultados recorremos 

ao estudo de caso, realizamos a pesquisa bibliográfica, analisamos os documentos referentes ao curso e 

normativas que regulamentam a Educação a Distância. A coleta de dados foi realizada a partir da aplicação de 

formulário aos alunos enviado via e-mail e uma entrevista com a tutora presencial. Para respaldar a pesquisa 

utilizamos os seguintes autores: Libâneo (2006), Moran (2002), Kramer (1999), Gil (2002), Meira e Kurcgant 

(2009), Sampaio (2013) e Cruz Neto (1994) na fundamentação teórica. Os resultados da pesquisa indicaram que 

o curso Técnico em Secretaria Escolar foi bem aceito pelos egressos e contribuiu com a construção da identidade 

dos funcionários da educação e sua valorização. 

 

Palavras-chave: Profuncionário. EaD. Egresso.  

 

ABSTRACT  

The National Program for Workers Valuation in Education (Profuncionário) aims to offer distance training 

courses for administrative technical staff of the Brazilian public basic education is crucial in the recovery 

process of the administrative staff of education. In the municipality of Teixeira de Freitas was offered the course 

Profuncionário - School Secretariat for some school secretaries in the municipal system. In this sense, the desire 

to seek answers to the following problem arose: The course Profuncionário - Secretary School offered by the 

Federal Institute of Education, Science and Technology Baiano, campus Teixeira de Freitas, met the expectations 

of teacher students? The article has the objective to assess the graduates' satisfaction regarding the ongoing 

Technical School Secretariat - Profuncionário in Teixeira de Freitas, Bahia municipality, in the year 2014. To 

achieve the results we turn to the case study, conducted the literature review, we analyze the documents relating 

to the course and regulations governing distance education. Data collection was carried out from the 

application form sent to students via email and an interview with the classroom tutor. To support research used 

the following authors Libâneo (2006), Moran (2002), Kramer (1999), Gil (2002), Meira and Kurcgant (2009), 

Sampaio (2013) and Cruz Neto (1994) on theoretical basis. The survey results indicated that the ongoing 

Technical School Secretariat was well accepted by the students and helped with the construction of the identity of 

education workers and their valuation. 

 

Keywords: Profuncionário. EaD. Egress. 

 

1. Introdução 

 Na contemporaneidade a conjuntura econômica e política, aliada à constante evolução 

das tecnologias de informação e comunicação (TICs) geram desafios e expectativas no âmbito 

da educação. Uma dessas expectativas é o aproveitamento desses elementos. Em uma das suas 
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vertentes, as referidas TICs estão voltadas e incorporadas à modalidade de educação a 

distância. Nota-se que houve um redimensionamento do processo educacional para a 

implementação da educação a distância (EaD). 

 As modificações culturais e paradigmáticas, com a introdução da internet na educação, 

abriram várias possibilidades de renovação no trabalho pedagógico. Um dos usos mais 

difundidos é a oferta de cursos on line, onde se observa uma alteração na forma dos modelos 

pedagógicos convencionais. Ensinar e aprender exige hoje, muito mais facilidade espaço-

tempo-real, pessoal e de grupo, menos conteúdos fixos e processos mais abertos de pesquisa e 

de comunicação. 

 O governo federal por meio de suas políticas públicas tem aderido à modalidade a 

distância, preconizando um atendimento em massa por sua flexibilidade e economia em 

escala, tendo sido chamada para dar uma resposta aos desafios políticos sociais, econômicos, 

pedagógicos e tecnológicos, postos à sociedade com a implantação do programa neoliberal, a 

globalização da economia e a introdução das novas tecnologias no sistema produtivo e de 

comunicação. 

 Neste âmbito o primeiro ponto verificado é a política que tem fomentado a inserção da 

EaD. Nessa perspectiva, observa-se políticas governamentais recentes voltadas para a 

expansão da oferta, democratização do acesso e da permanência no ensino superior, do ensino 

técnico e da qualificação dos profissionais não docentes dentro do seu próprio ambiente de 

trabalho.  

 Em relação à educação de nível superior verifica-se a implantação da Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), projeto criado com o objetivo de articular e incorporar 

experimentalmente um sistema nacional de ensino superior. 

 No nível técnico o governo instituiu a rede Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec 

Brasil), que de acordo com o artigo primeiro do Decreto Nº 7589, de 26/10/2011 tem a 

“finalidade de desenvolver a educação profissional e tecnológica na modalidade de educação 

a distância”.  

Para a qualificação dos profissionais não docentes das escolas de ensino público, o 

governo federal instituiu o Programa de Valorização dos Trabalhadores em Educação 

(PROFUNCIONÁRIO), com o objetivo de elaborar estruturas promotoras da valorização dos 

funcionários da educação propondo que estes funcionários tenham formação técnica de nível 

médio na modalidade a distância. O programa busca reverter a defasagem histórica do nível 

de qualificação desses profissionais. 
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Assim surgiu o seguinte questionamento: o curso do Profuncionário - Secretaria 

Escolar oferecido no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, campus 

Teixeira de Freitas, atendeu as expectativas dos cursistas? 

 Desse modo, o objetivo deste trabalho é avaliar com os egressos o grau de satisfação 

em relação ao curso Técnico em Secretaria Escolar - Profuncionário, no município de 

Teixeira de Freitas-BA, no ano de 2014.   

 A investigação foi realizada através de estudo de caso, pesquisa bibliográfica e 

documental. Foi utilizado para a coleta de dados um formulário online, uma entrevista com a 

tutora presencial que acompanhou a turma no decorrer de todo o curso. 

 

2. Profuncionário 

O Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação 

(Profuncionário) é uma política pública do Ministério da Educação (MEC) realizado através 

da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec). Tem como propósito oferecer 

cursos de formação a distância para os funcionários técnicos administrativos da educação 

básica pública brasileira, nos seguintes cursos técnicos: Secretaria Escolar, Multimeios 

Didáticos, Alimentação Escolar, e Infraestrutura Escolar. 

Os princípios filosóficos, políticos e pedagógicos que estão presentes na proposta dos 

cursos oferecidos pelo Profuncionário têm o objetivo de contribuir com a formação do 

servidor não docente, um profissional educador, que constrói o saber a partir das relações 

sociais, demonstrando auto formação, trabalhando constantemente com a teoria e a prática e 

contribuindo com as ações educativas em sua rotina profissional. 

A proposta dos cursos de Profuncionário de trabalhar constantemente com os temas: 

Escola, identidade, educação, cidadania, trabalho e gestão democrática, contribuem de forma 

extremamente relevante com a formação dos profissionais de ensino não docente, provocando 

um olhar sobre a consciência do papel educativo decorrente da ação de cada um.  

 
O Profuncionário foi concebido de tal forma que o percurso pedagógico do 

estudante, a partir de sua experiência na escola e no sistema educacional, leve-o, 

gradativamente, a se familiarizar com outros conhecimentos, habilidades e valores 

que passam a constituir sua nova identidade profissional (BRASIL, 2012; p. 81). 

 

De acordo com Libâneo (2006) na atual situação de revolução tecnológica, sociedade 

de conhecimento e de aprendizagem é necessário que a educação dote os sujeitos sociais de 

competências e de habilidades para a vida social, econômica e cultural, evitando assim, novas 
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formas de divisão social e contribuindo com a construção de uma sociedade democrática na 

forma e no conteúdo. 

A concepção do Profuncionário é crucial no processo de valorização dos funcionários 

administrativos da educação, a estrutura e a metodologia do curso pontuam se nos trabalhos 

com as vivências dos profissionais e já contribuiu com várias conquistas dos profissionais e 

tende a contribuir mais ainda, pois os desafios para o futuro ainda são grandes. 

 

2.1 Normatização  

A criação PROFUNCIONÁRIO é a primeira política do governo com o sentido de 

viabilizar a formação profissional dos funcionários da educação.  

De acordo com Brasil (2012), existiram outras iniciativas do governo que serviram 

como parâmetro para legislação e normatização para a formação profissional.  

Podemos citar os cursos profissionais de nível médio presencial 

  
Em 2005, o MEC propôs ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a inclusão, nas 

atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio de uma área específica de educação, não só para a aquisição das 

competências necessárias para o bom desenvolvimento das atividades educacionais, 

mas também como instrumento importante para a construção da identidade dos 

funcionários da educação e sua valorização (BRASIL, 2012) 

 

O Parecer CNE/CEB nº 16/2005, aprovado em 03/08/2005 e homologado pelo 

Ministro da Educação em 26/10/2005, cooperou efetivamente para a efetivação do 

Profuncionário.  

A legislação e a normatização específicas sobre a formação profissional de 

funcionários da educação são relativamente atuais e estão arraigadas no contexto dos 

princípios que norteiam a educação profissional geral (BRASIL, 2012). 

 

 

2.2 Modelo autônomo de estudo  

É relevante ressaltar que o aluno de um curso na educação a distância precisa 

demonstrar autonomia na aprendizagem, pois é o mesmo que define seus horários de estudo. 

E para mediar a busca por autonomia, o tutor presencial precisa está sempre dialogando com 

os seus alunos e conhecendo suas principais características para a partir desse ponto orientá-

los do caminho a ser seguido. 

Um bom curso, presencial ou a distância, depende, em primeiro lugar, de termos 

educadores maduros intelectual e emocionalmente, pessoas curiosas, entusiasmadas, abertas, 
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que saibam motivar e dialogar. Pessoas com as quais valha a pena entrar em contato, porque 

dele saímos enriquecidos (MORAN, 2002). 

Com estas características descritas por Moran, o tutor consegui mediar a capacidade 

do aluno de demonstrar autoorganização, autoprodução, emancipando-se e se tornando sujeito 

da aprendizagem. 

Em relação às avaliações, o tutor/docente precisa conhecer o ambiente virtual de 

aprendizagem e os demais recursos didáticos. O tutor pode mediar os alunos, conhecendo 

cada atividade e orientando sua realização. 

O tutor é muito importante para a aprendizagem dos alunos na EaD, sendo um 

pedagogo, que demonstra duas características primordiais: responsabilidade e 

comprometimento, sendo flexível diante das diferentes necessidades, realidades, tempos e 

espaços. Com essa tutoria, o aluno da EaD se torna autônomo no processo ensino 

aprendizagem e produz seu próprio conhecimento. 

É imprescindível utilizar as interfaces do AVA de forma potencial na educação. Nesse 

sentido, o tutor precisa conhecer o ambiente virtual de aprendizagem e os demais recursos 

didáticos. O tutor pode mediar os alunos, conhecendo cada atividade e orientando sua 

realização. 

Em relação a alguns desafios da EaD podemos citar a internet, os hardwares e 

softwares, pois muitas vezes a internet não é banda larga e com qualquer chuva perde-se o 

sinal, nem sempre os equipamentos de informáticas estão disponíveis para os alunos e quando 

tem os seus programas não são suficientes. 

Assim, não tem como existir educação a distância sem tecnologias digitais, pois são 

inseparáveis. Para Kramer (1999) apud caderno de Fundamentos e Práticas em EaD, existe 

uma relação que é praticamente indissociável entre a EaD e as tecnologias da comunicação, 

pois as últimas são os meios indispensáveis ao funcionamento do sistema, sem os quais a EaD 

não se realiza. 

Nos cursos do Profuncionário a avaliação é participativa e dialógica, devendo 

acontecer continuamente, é um ato de reflexão e de crítica, onde o indivíduo se constitui com 

sujeito histórico. Na avaliação do Profuncionário,  

 
[…] os procedimentos, os materiais, as relações, os processos de aprendizagem, as 

experiências vivenciadas individual e coletivamente, a interação social, as 

dificuldades, as conquistas, os desafios assumidos e as gotas de esperanças devem 

ser valorizados, levados em conta na avaliação. Não para julgar, mas para poder ser 

e fazer diferente (BRASIL, 2012; p. 80). 
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A avaliação se constitui em uma ferramenta pedagógica que melhora o processo de 

aprendizagem, ela medi os resultados, orienta e motiva a aprendizagem, contribuindo com o 

alcance dos resultados esperados.  

O Caderno de Orientações Gerais ressalta os seguintes instrumentos avaliativos: os 

pratiques, Planos de atividades, Frequências, Memoriais e o Relatório final da Prática 

Profissional Supervisionada de 300 horas, que devem ser entendidos como processuais, 

participativos, dialógicos e emancipatórios. Permite que o aluno se perceba como sujeito dos 

processos escolares.  

Em relação às atividades autoinstrutivas, o tutor precisa orientar a leitura do livro da 

disciplina e os alunos a responder as questões autoinstrutivas de forma gradativa, um pouco a 

cada semana, para facilitar e tornar o estudo mais prazeroso.  

Quanto a atividade supervisionada, que é em equipe, o tutor precisa motivar os alunos 

no sentido de se organizarem em trio de acordo com suas afinidades, discutindo todas as 

orientações de como desenvolver o trabalho, observando a formatação, ficando atento ao 

prazo e orientando constantemente os alunos, tanto o tutor presencial como os tutores a 

distância através dos chats. A data da avaliação precisa ser sempre lembrada para que o aluno 

organize seus estudos e obtenha êxito.  

A Prática Profissional Supervisionada é muito importante, pois o aluno reflete sobre o 

que foi estudado e a realidade, pois o mesmo problematiza, investiga e reflete. Para que a PPS 

seja significativa é necessário que aconteça de forma supervisionada pelo tutor ou por um 

profissional do local, que se registre a prática e que socialize as experiências com os colegas.  

 

3. Percurso Metodológico 

Em busca dos resultados elencamos o estudo de caso como estratégia de investigação. 

O estudo de caso é profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita 

seu amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2002; p. 54). 

O problema da pesquisa consiste em buscar respostas para o seguinte questionamento: 

O curso do Profuncionário - Secretaria Escolar oferecido pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano, campus Teixeira de Freitas, atendeu as expectativas dos 

cursistas? 

Assim, para respaldar o estudo foi feito um levantamento bibliográfico com o intuito 

de apresentar fundamentos teóricos para sustentar e conceituar os principais temas. Por 

conseguinte, foi desenvolvida a análise detalhada dos documentos oficiais, leis que 
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regulamentam a Educação a Distância. A coleta de dados foi realizada a partir da a aplicação 

de formulário aos alunos enviado via e-mail e uma entrevista com a tutora presencial.  

O formulário, uma técnica de coleta de dados em que o pesquisador formula questões 

previamente elaboradas e anota as respostas (GIL, 2002; p. 115). O formulário eletrônico foi 

confeccionado a partir do “Formulários Google”, depois de elaborado, três alunos de outro 

curso foram convidados a realizar o teste piloto e assim algumas alterações foram realizadas. 

Uma amostra de 33 alunos egressos, totalizando 90% do universo da pesquisa, responderam o 

formulário contendo perguntas fechadas e abertas. As respostas do formulário ficam 

armazenadas em forma de planilha, o que facilita a tabulação dos resultados. 

 

[…] a avaliação de egressos permite, entre outros benefícios, influenciar nas 

diretrizes e ações estratégicas da política de desenvolvimento institucional, 

auxiliando sobremaneira no processo de reformulação da mesma. Tal avaliação 

possibilita benefícios de longo prazo por internalizar um modo de planejamento 

autogestionário, capaz de avançar independentemente das possíveis e eventuais 

críticos e gargalos a serem enfrentados durante a fase de implantação da política 

educacional e relacionados à adaptação institucional aos contrastes das realidades 

locais. (SAMPAIO, 2013; p. 2) 

 

Os alunos do curso a distância são acompanhados por um tutor presencial, nesse 

sentido, entrevistamos a tutora Maria Soares Cunha. 

 

A entrevista é o procedimento mais usual no trabalho de campo. Através dela, o 

pesquisador busca obter informes contidos na fala dos atores sociais. Ela não 

significa uma conversa despretensiosa e neutra, uma vez que se insere como meio de 

coleta dos fatos relatados pelos autores, enquanto sujeitos-objeto de pesquisa que 

vivenciam uma determinada realidade que está sendo focalizada (CRUZ NETO, 

1994; p. 57). 

 

A entrevista com a tutora presencial, que vivencia a realidade pesquisada, tem o 

intuito de coletar informações relevantes sobre o curso, seus alunos e demais informações 

relevantes. 

Finalmente, para obter os resultados, analisamos os dados coletados, tabulamos as 

informações e as interpretamos com o objetivo de verificar como os egressos o grau de 

satisfação com o curso Técnico em Secretaria Escolar - Profuncionário no município de 

Teixeira de Freitas-BA no ano de 2014, na modalidade a distância. 

 

 

4. Profuncionário: Secretaria Escolar em Teixeira de Freitas-BA  

 

O curso do Profuncionário - Secretaria Escolar foi o único oferecido no Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, campus Teixeira de Freitas. Aconteceu 
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em parceria com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR), na 

modalidade a distância, as aulas foram transmitidas via satélite e o ambiente virtual de 

aprendizado do IFPR/EAD. Ocorria um encontro presencial por semana que acontecia nas 

manhãs de quartas-feiras com duração de 4h e também atendimento aos discentes pela tutora 

presencial no campus durante 16h semanais em dias alternados. 

Essa turma do Profuncionário - Secretaria Escolar teve início no dia 03 de outubro de 

2012. O curso tinha previsão de um ano e meio, mas devido a problemas administrativos 

enfrentados pelo IFPR o último encontro só aconteceu no dia 22 de outubro de 2014. 

A Secretaria Municipal de Educação do Município, na figura do então Secretário da 

Educação, Daniel Silva Santos, forneceu uma lista com 50 profissionais que trabalham nas 

Secretarias Escolares públicas e municipais. Dos 50, 36 realizaram a matrícula e desses 29 

cursaram até o final.  

Dentre as causas da evasão descritas nos relatórios da tutora presencial podemos citar: 

distância do pólo, problemas pessoais, idade avançada, troca de local de trabalho e aprovação 

em outro concurso público. 

 Para a coleta dos dados com os egressos do curso utilizou-se um formulário que foi 

composto de questões fechadas e abertas. O ambiente para aplicação foi o e-mail, utilizando o 

recurso do Google Formul. 

Foram encaminhados aos 36 concluintes o formulário, com o alcance de 90% de 

retorno com 100% de perguntas respondidas. A turma (Figura 1) foi constituída por 75% de 

mulheres e 25% de homens, sendo que 53% eram solteiros, 25% casados e 22% não 

responderam sobre o seu estado civil.  

 

 
                                        Figura 1: Turma Secretaria Escolar – Teixeira de Freitas, 2012                               

 
Fonte: VALIATE, Flávia. 
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De acordo com Meira e Kurcgant (2009) a satisfação do egresso é um fator que deve 

ser explorado e se torna um indicador da qualidade tanto da sua formação quanto da prestação 

de serviço. Com relação ao grau de satisfação foram feitas algumas perguntas à turma do 

Profuncionário – Secretaria Escolar de Teixeira de Freitas-BA.  

A primeira questão abordou se o curso de uma forma geral atendeu as expectativas do 

concluinte. Cem por cento dos respondentes afirmaram que sim. 

Em relação aos conteúdos ministrados, verificou-se que 50% o consideram bom e 50% 

ótimo.  

Quanto ao trabalho do tutor à distância, foi questionado se o acompanhamento do 

mesmo no ambiente de aprendizado. Destes 90% declararam que foi bom e 10% ótimo.  

Dentre os aspectos questionados, indagou-se a satisfação com o acompanhamento do 

tutor presencial. 100% declararam que consideram ótimo. 

Outro aspecto abordado foi se o curso proporcionou novas habilidades para melhorar o 

exercício das suas atividades no trabalho. Utilizou-se uma pergunta semiaberta, ou seja, com 

duas alternativas fixas: sim ou não, e uma pergunta aberta em que o egresso manifestou quais 

habilidades. Cem por cento responderam que sim, houve uma melhora no exercício das 

atividades próprias do trabalho.  

Vale ressaltar que, nesta parte, o formulário apresenta uma alternativa de resposta 

classificada em “Quais habilidades?”, permitindo ao pesquisando fornecer sua opinião com 

suas próprias palavras. As opiniões dos respondentes foram as seguintes: 

- Como arquivar documentos corretamente; 

- Elaboração de documentos oficiais como atas, ofícios e memorados; 

- Operacionalizar os computadores e papéis, etc.; 

- Como atender bem as pessoas; e  

- Como agir ou se portar diante de certas dificuldades.  

Indagou-se com uma pergunta, também, semiaberta se as habilidades adquiridas 

favoreceram o crescimento pessoal dos egressos. Todos os afirmaram que sim. Na mesma 

pergunta, atribui-se um espaço para os respondentes, se posicionaram, indicando quais 

habilidades pessoais foram conquistadas: 

- Como me portar diante de pais e colegas de trabalho respeitando o espaço de cada 

um; 

- Crescimento do saber administrativo e produtividade administrativa; e 

- A valorização do seu trabalho e o fortalecimento da sua identidade como profissional 

educador.  
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   Foi abordado se o curso oferecido na modalidade de EaD foi um fator de dificuldade 

90% declaram que não e 10% que parcialmente.  

Outro aspecto abordado foi quanto ao período do último curso de qualificação antes do 

Técnico em Secretariado, 70% registrou que acima de 04 anos, 20% entre 02 e 03 anos e 10% 

menos de seis meses.   

 

Figura 2: Confraternização da turma Secretaria Escolar, 2014                        

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: CUNHA, Maria Soares. 

 

O curso foi finalizado no dia primeiro de novembro de 2014, com uma festa de 

confraternização (Figura 2) com a presença da maioria dos alunos, coordenadora do pólo 

Marta Regina Lima Pereira Kurosaki e a tutora presencial Maria Soares Cunha. Um momento, 

também, reservado para a socialização dos frutos alcançados pela conclusão com êxito, pelo 

aprendizado alcançado a cada dia e principalmente com a equipe que se tornou, de secretários 

escolares da secretaria municipal de educação, um grupo parceiro, presente e unido no sentido 

de alcançar valorização profissional, conquistar o plano de carreira e contribuir com a 

educação no município. 

 

5. Considerações Finais 

A EaD tem sido utilizada nas mais diversas áreas de formação e atualização 

profissional com o emprego da rede de computadores. Os ambientes virtuais de aprendizagem 

têm sido utilizados no desenvolvimento desta modalidade, embora ocorram ações presenciais 

na etapa inicial e na avaliação. 

O Profuncionário foi uma das políticas publicas que permitiu a qualificação dos 

funcionários de educação municipais não docentes de forma democrática pela sua 

interiorização proporcionada pela modelo a distância.  
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O curso oferecido no campus do IF Baiano em Teixeira de Freitas de acordo com a 

visão dos egressos contribuiu de forma significativa para a melhoria a qualidade dos serviços 

oferecidos. Além da conquista pessoal de cada um, por meio, dos novos conhecimentos 

adquiridos. Há maioria estava acima de 04 anos sem fazer qualquer tipo de curso de 

qualificação, fato que demonstra a fragilidade das politicas relacionadas à capacitação dos 

profissionais da educação não docentes. Frente à percepção os egressos, estão satisfeitos com 

o curso oferecido, foram alcançados os objetivos propostos pelo projeto pedagógico do curso.  

Conclui-se que o grande desafio do Profuncionário é evitar a evasão e captar cem por 

cento dos funcionários das secretárias ou de outros setores que fazem parte do quadro de 

colaboradores das prefeituras.  
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METODOLOGIA REFLEXIVA E DIALÓGICA: itinerários formativos com jovens da 

periferia de fortaleza 

Sônia Pereira343 

Eliábia de Abreu Gomes Barbosa 344  

Raquel Carine Martins Beserra345 

Resumo  

O artigo resulta de uma pesquisa que examina a atuação de uma organização não governamental em um projeto 

com jovens na periferia de Fortaleza. Tomamos, para o presente trabalho, a seguinte questão de partida: como 

desenvolver estudos que proporcionem aprendizados e reúnam condições favoráveis ao aprimoramento de 

práticas democráticas dos sujeitos envolvidos - pesquisadores e pesquisados - e que contribuam para a 

formulação de políticas públicas que levem em consideração as realidades dos jovens? O artigo faz um recorte 

da metodologia da pesquisa desenvolvida durante o período 2013-2014 e tem como preocupação identificar o 

aprendizado que resultou das relações estabelecidas entre os sujeitos - pesquisadores e pesquisados. Entendemos 

que a perspectiva metodológica, que recorreu à observação, oficinas coletivas, rodas de conversa e entrevistas - 

estes três últimos baseados no diálogo – facilitou a inserção dos jovens no processo de investigação e contribuiu 

para melhor interação entre os participantes. As oficinas coletivas e as rodas de conversa, em especial, 

proporcionaram um aprofundamento da compreensão do contexto em estudo. Conclui-se que a reflexão em 

relação à metodologia na pesquisa social é fundamental para a produção de um conhecimento que efetivamente 

considere os sujeitos envolvidos e não somente os tome como “dados”, desconsiderando que a pesquisa pode ser 

um momento reflexivo e de aprendizado para todos os sujeitos envolvidos. 

 

Palavras-chave: Juventudes. Cidadania. Pesquisa qualitativa. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo é fruto de uma pesquisa com jovens da periferia de Fortaleza, que estuda as 

dinâmicas estabelecidas entre a sociedade civil e o Estado, e para tal examina a atuação de 

uma organização não governamental, Conselho Nova Vida (Convida), com foco no Projeto 

Meninos de Deus, desenvolvido até o presente momento.346  

O objetivo central é refletir sobre a abordagem metodológica empreendida junto aos 

jovens do Parque Santa Filomena, considerando as interações e aprendizagens tanto dos 

jovens como dos pesquisadores.   

Diante dos percursos investigativos, apontamos uma primeira questão de partida: 

Como desenvolver estudos que proporcionem aprendizados, reúna condições favoráveis ao 

aprimoramento de práticas democráticas dos sujeitos envolvidos - pesquisadores e 

pesquisados - e contribuam para a formulação de políticas públicas que efetivamente levem 

em consideração as necessidades e demandas dos cidadãos, em nosso caso, os jovens?  

                                                 
343 Professora do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. Coordenadora do grupo de pesquisa 
(CNPq): Políticas Públicas, Educação, Movimentos sociais e Juventudes. pereirasonia18@gmail.com 
344 Doutoranda em Educação Brasileira na Universidade Federal do Ceará; professora efetiva da Secretaria Municipal de Educação de 

Fortaleza; membro do grupo de pesquisa: Políticas Públicas, Educação, Movimentos sociais e Juventudes. eliabiadaniel@yahoo.com.br 
345 Doutoranda em Educação Brasileira na Universidade Federal do Ceará; professora temporária na Universidade Estadual do Ceará; 

professora efetiva da Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza; membro do grupo pesquisa: Políticas Públicas, Educação, Movimentos 

sociais e Juventudes. raquelpedagogiaufc@yahoo.com.br 
346Mudanças significativas foram implementadas em meados de 2017 e serão oportunamente abordadas. 
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Os primeiros contatos que alguns membros do grupo de pesquisa de uma universidade 

pública fizeram com jovens do Jangurussu, bairro da periferia de Fortaleza, tiveram início no 

primeiro semestre de 2011, quando um grupo de meninos, atendidos pelo Projeto Meninos de 

Deus, vinculado ao Conselho Nova Vida347 (Convida) - Organização Não Governamental 

(ONG), associação civil sem fins lucrativos, criada em 2001, que atua no Parque Santa 

Filomena - participou de um dos seminários apresentados durante uma disciplina na referida 

Universidade.  

Na ocasião, ouvimos relatos sobre a participação desses jovens na referida ONG. 

Ouvimos, também, descrições de situações de violência cotidiana, já naturalizada como 

paisagem urbana do bairro; algumas de suas necessidades, como a presença da universidade 

no Grande Jangurussu348, onde está situado o Parque Santa Filomena. Essa escuta sensível, 

reflexiva instigou a alguns membros do grupo a elaborarem um projeto de extensão 

universitária, que atendesse de alguma forma as reivindicações daqueles jovens. Para as 

atividades de extensão foi pensado inicialmente em se trabalhar com audiovisual, proposta 

dos próprios jovens. Contudo, o grupo até os dias atuais, impelidos por um conjunto de 

dificuldades, dentre elas a ausência de financiamento tanto para a pesquisa quanto para o que 

pensávamos em termos de extensão, não conseguiu viabilizar todas as atividades inicialmente 

pensadas. Todavia, mesmo sem financiamento, a pesquisa, à época, aprovada nas instâncias 

universitárias, foi aos poucos sendo efetivada e a extensão vem sendo iniciada no bairro a 

partir de 2017. 

Entendemos que a perspectiva metodológica, que recorreu à observação, oficinas 

coletivas, rodas de conversa e entrevistas - baseados no diálogo – facilitou a inserção dos 

jovens no processo de investigação e contribuiu para melhor interação entre os participantes.  

O texto foi dividido em três partes principais, a saber: a) a introdutória; b) juventudes e 

o Projeto Menino de Deus em diálogo com a abordagem dialógica na pesquisa qualitativa; e 

c) as considerações finais. 

 

 

                                                 
347O Convida, com forte presença de uma instituição religiosa que atua em outros estados do Brasil e em outros países – a Visão Mundial 

(World Vision) -, desenvolve um trabalho que alcança anualmente cerca de 1000 (um mil) famílias em situação de pobreza e cerca de 1800 
(um mil e oitocentas) crianças, adolescentes e jovens na faixa etária entre 01 e 29 anos, residentes nas comunidades do Conjunto Palmeiras 

II; Nova Perimetral; Parque Santa Filomena e Sítio São João, localizados no bairro Jangurussu, periferia de Fortaleza (CE). 
348O bairro Grande Jangurussu, onde se insere o Parque Santa Filomena, é extenso (1558 hectares) e populoso (50.479 habitantes), segundo o 
Censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Apresenta um dos mais baixos índices de desenvolvimento humano 

(0,442) e é estigmatizado cultural, social e economicamente, por ter sua origem vinculada ao funcionamento de uma rampa de lixo, durante o 

período 1978-1998, que depois foi desativada. O Parque Santa Filomena, situado no Grande Jangurussu, tinha então uma população de cerca 
de 22.000 habitantes, número que é maior do que o da população de muitos municípios brasileiros. Hoje alcança 30000 habitantes. 
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2 JUVENTUDES E O PROJETO MENINOS DE DEUS: INTINERÁRIOS 

FORMATIVOS E A ABORDAGEM DIALÓGICA E REFLEXIVA NA PESQUISA 

Entre o período de 2006 a 2008, 43 jovens e adolescentes, moradores do Parque Santa 

Filomena, na faixa etária de 14 a 24 anos, envolveram-se em muitos crimes, como assaltos, 

arrombamentos, drogas, mortes e expulsão de moradores do bairro, denominado 

“comunidade” pelos próprios moradores349.  A comunidade local realizou várias 

mobilizações: reuniões, caminhadas, denúncias às instituições governamentais. A situação 

chegou a tal ponto que, segundo o coordenador do projeto acompanhado pela pesquisa, “em 

um raio de 3 km quadrados, 36 pessoas da comunidade foram assassinadas em latrocínio, 

acerto de contas, brigas de gangues e pelo poder do tráfico” (UCHOA, 2011, p. 8). Diante de 

tais acontecimentos, de acordo com o coordenador da escolinha Craques de Cristo, 

 

Já tínhamos feito todo tipo de denúncia e nada tinha sido feito por esses meninos. 

Reuníamo-nos com frequência para tentar encontrar soluções. O problema era grave 

e precisávamos tomar alguma providência, todo mês morria de dois a três jovens. 

Comecei a fazer visitas aos 43 garotos que estavam diretamente envolvidos com 

todo aquele terror que acontecia na comunidade. Eles eram as vítimas e ao mesmo 

tempo os algozes. Eu já os conhecia, morei no bairro a minha vida toda e muitos 

desses meninos eu vi crescer. (UCHOA, 2011, p. 8). 

 

E complementa:  

Instituições e pessoas da comunidade se reuniam para encontrar soluções, mas eu 

percebia que as soluções que se discutiam só podiam acontecer em longo prazo, 

pensávamos em políticas públicas, que eu considero de extrema importância, mas 

para aquele momento precisávamos de algo mais imediato, porque os jovens 

estavam morrendo e se não fizéssemos alguma coisa logo por esses meninos não 

restaria nem um desses 43. (Idem, p. 8-9). 

 

Uchoa relata que esse grupo de jovens se encontrava em situação dramática, que 

tentou ajudá-los, levando-os para reuniões, envolvendo-os em projetos, mas encontrou 

resistências, tanto por parte deles próprios, como de outros, 

 

Eles provocavam medo nas pessoas, eram jovens acostumados com uma vida de 

violência. Tinham a expressão sempre de ódio, atitudes bruscas, explosões 

emocionadas e violentas. Ninguém queria esses meninos, nem mesmo os familiares. 

Alguns nem mesmo as mães queriam perto, e olha que para uma mãe desistir do 

filho a situação tem que ser bastante extrema, e aquela era uma. Foi aí que 

começamos a chamá-los de Meninos de Deus, porque ninguém queria aqueles 

meninos, nem os projetos, nem a escola, nem a comunidade, nem pai ou mãe, nem o 

diabo, só Deus mesmo queria aqueles garotos. Desses 43 meninos, 36 morreram. A 

gente se desesperou. (Idem, p.9). 

 

                                                 
349Entendemos que essa denominação, entre outras explicações, encontra respaldo na terminologia de programas governamentais e de 

movimentos sociais e suas redes atuantes na cidade e no campo, definindo territórios em que os sujeitos identificam suas demandas e 
direitos.  
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O coordenador tomou, então, uma atitude radical: fez um pacto com os garotos que 

diziam ter interesse em sair “daquela vida”. Eles parariam de roubar, traficar, de usar drogas e 

o ex-jogador de futebol faria tudo que pudesse para auxiliá-los na empreitada. Foi a partir 

dessa atitude que nasceu o Projeto Meninos de Deus. 

Dele passaram a participar meninos envolvidos com crimes e outros não envolvidos. 

Todos eles viviam em lares muito empobrecidos e sem estrutura material, econômica, afetiva; 

muitos pais eram separados, desempregados, usuários de drogas e mesmo traficantes, segundo 

Uchoa (2011). Os meninos tinham atitudes que revelavam baixa autoestima, ainda segundo 

ele, devido a uma série de situações: pouca escolaridade, dificuldade para se expressar, 

problemas familiares (pais traficantes, separados, espancamentos). Parece-nos que a 

sociabilidade violenta, própria do mundo do tráfico, encontrava um celeiro doméstico que a 

nutria cotidianamente. Ao tomarmos esses relatos, podemos dimensionar os desafios que se 

apresentam ainda hoje ao trabalho social na área em questão ou ao lugar que o estado ocupa 

ou como ele o ocupa nas regiões pobres das cidades. E ainda dimensionar os desafios à 

pesquisa. 

Atividades várias passaram a ser realizadas pelo projeto: as rodas de conversas 

semanais, à sombra da grande mangueira; e, em seguida, partidas de futebol, que acontecem 

com a orientação de Paulo Uchoa, no campinho Coritiba, situado no coração do Parque Santa 

Filomena. 

Os jovens do projeto Meninos de Deus são componentes de uma juventude específica, 

com suas particularidades e também com seus elementos universais, o que significa que a ela 

não atribuímos um conceito que essencializa a ideia de juventude, mas abraçamos a 

compreensão de que há juventudes (DAYRELL, 2007; DIÓGENES, 2009), com diferentes 

condições sociais, políticas, econômicas e culturais. 

No caso em tela, são jovens de um bairro atravessado por conflitos, violência e 

precariedades nas políticas públicas, que têm sonhos comuns aos jovens de qualquer estrato 

social. De um modo geral, não somente nessa localidade, Parque Santa Filomena, não atuam 

politicamente articulados às formas tradicionais de organização, quais sejam: partidos e 

sindicatos. Desenvolvem ações políticas de outro tipo. Ali, uma expressão de cultura juvenil 

identificada pela pesquisa é o hip-hop. Além do rap, outra vertente identificada pela pesquisa 

foi o grafite.  

No que tange à identificação da presença do Estado pelos habitantes do bairro, a 

pesquisa reuniu elementos que nos permitem afirmar que o Estado é identificado, em um 

primeiro momento, principalmente com a ação da corporação policial. Os policiais militares 
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do Programa Ronda do Quarteirão, por exemplo, aparecem aos moradores como a grande 

referência estatal (“do governo”, como referem-se ao Estado). Uma referência que nem 

sempre está a proteger os cidadãos e é lembrada pelos jovens, principalmente, por sua conduta 

autoritária. De forma recorrente os policiais os abordam com demonstração de autoridade e 

força (CAVALCANTE, 2011).  

Diante do contexto aqui relatado, desde o início da pesquisa as questões de ordem 

metodológica se apresentaram como desafios: a conquista da confiança da ONG e dos jovens 

participantes do projeto; a produção de um conhecimento relevante sobre o tema; e a 

contribuição que a investigação poderia proporcionar tanto aos jovens como à formação de 

profissionais e estudantes na universidade para a compreensão de tal realidade. 

 A perspectiva teórico-metodológica, baseada no diálogo, buscou colaborar 

tanto para a aprendizagem dos jovens, como para a nossa, visto compreendermos esse 

processo como uma “via de mão-dupla”. Diálogo que, nos termos de Freire, efetua-se entre 

saberes e pontos de vista diferentes, com o necessário respeito a tais diferenças, pois se deve 

considerar que cada indivíduo carrega experiências de vida que o tornam portador de saberes 

e ser humano único (FREIRE, 2005; 2011). 

Foram empregados os seguintes procedimentos metodológicos: levantamento inicial 

de informações gerais sobre o bairro; oficinas com músicas e vídeos cujos temas foram 

definidos coletivamente, com os jovens e a coordenação do projeto do qual participam; 

observação participante nas rodas de conversas do Projeto Meninos de Deus; observação 

direta da dinâmica do espaço Convida; conversas informais e entrevistas com os jovens e com 

coordenadores e funcionários da referida ONG; entrevista com os integrantes e o coordenador 

do projeto Meninos de Deus; com ativistas das redes de movimentos onde estão inseridos 

esses sujeitos; visitas e entrevistas com professores e diretores de escolas da localidade; 

conversas com moradores da comunidade.  As entrevistas buscaram recortes e fragmentos de 

histórias de vida, com a preocupação de captar elementos mais sutis e profundos de suas 

subjetividades. Fizemos, a seguir, revisões e reflexões das entrevistas, dinâmicas grupais e 

rodas de conversa complementando informações. Realizamos oficinas com os jovens (com 

músicas, vídeos, rappers), estratégia que se mostrou mais adequada às características da 

população jovem.  

Visitas mensais e semanais foram realizadas durante 2013 e 2014, com o objetivo de 

observar a metodologia utilizada pelo coordenador do Projeto junto aos jovens; interessava-

nos observar como eles materializavam as suas experiências naquele ambiente. Realizamos 
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oficinas com exibição de filmes, vídeos e músicas que desencadearam debates e diálogos em 

torno das várias problemáticas vivenciadas pelas juventudes nos dias atuais. 

Um dos pontos “altos” dessas oficinas foi o encontro com um conhecido rapper de 

Fortaleza, Felipe Rima e seu grupo, intitulada “Sonhos e Possibilidades” que, dentre outras 

aprendizagens, conseguiu “mexer” não somente com a subjetividade da juventude ali 

presente, como também, com a de todos e todas que dela participaram, possibilitando 

alimentar nossa crença, nossos sonhos, nossas esperanças através da construção de projetos 

individuais e coletivos. 

Em diálogo com Freire, este afirma que é fundamental “a compreensão da história 

como possibilidade e não como determinismo [...] seria ininteligível sem o sonho, assim como 

a concepção determinista se sente incompatível com ele e, por isso, o nega”. E complementa: 

“Enquanto projeto, enquanto desenho do mundo diferente, menos feio, o sonho é tão 

necessário aos sujeitos políticos, transformadores do mundo e não adaptáveis a ele, quanto, 

permita-me a repetição, fundamental é, para o trabalhador, que projete em seu cérebro o que 

vai executar antes mesmo da execução.” (FREIRE, 2011, p.127).  

O estudo se desenvolveu com a abordagem qualitativa, perspectiva que propicia um 

estudo em suas várias dimensões da vida comunitária e dos âmbitos em que circulam os 

jovens, sujeitos da investigação. A essa proposta agregamos elementos da história oral, com a 

produção de relatos ou histórias de vida, de modo a possibilitar a aproximação às 

subjetividades e de aspectos menos palpáveis ou visíveis, que guardam elementos explicativos 

às várias interrogações (MINAYO, 1999). 

Com Freire (2005; 2011), reafirmamos a compreensão de que uma investigação social 

pode proporcionar espaços e momentos educativos. Para o autor, todas as práticas educativas 

devem estar orientadas por uma perspectiva dialógica, que possibilite a todos os sujeitos a 

participação e envolvimento no processo educativo, ou seja, que esses ao educar também 

sejam educados.  

De maneira geral, a experiência formativa de todos nós se fez e ainda se faz 

predominantemente com práticas verticalizadas, autoritárias, que negam a apropriação dos 

saberes para o exercício da autonomia e autorreflexão. Nesse sentido, elencamos dois 

elementos essenciais trabalhados na metodologia da pesquisa, que colaboraram para que 

obtivéssemos êxito durante a experiência aqui contextualizada, quais sejam: a observação e o 

diálogo. Com a observação, além de levantamentos estatísticos, reunimos elementos que nos 

permitiram conhecer um pouco mais de perto as condições em que se situam os jovens do 

bairro e a metodologia do próprio Projeto Meninos de Deus. 
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Por fim, a abordagem metodológica dialógica possibilitou-nos reorientar o itinerário 

investigativo. Esse elemento nos evidencia que projeto de pesquisa, previamente traçado, 

deve ter um caráter não-determinista. Reconhecemos que os percursos são de aprendizagem 

tanto para os jovens (sujeitos investigados) como para, nós, os próprios pesquisadores que 

adentram o campo (de pesquisa) e seus modos de vida. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao tomarmos a democracia como um valor a orientar as práticas sociais e as 

educativas, em particular, e a necessidade de produção de um conhecimento que de fato 

proporcione saberes e conhecimento a pesquisadores e pesquisados, a definição de uma 

metodologia de pesquisa não se constitui questão menor, ao contrário, pode significar a 

viabilidade ou não do estudo. 

Avaliamos no processo da pesquisa que a mão dupla do conhecer se efetuou com 

alguns percalços. Contudo, o resultado foi estimulante. O trabalho do Convida, à época, 

resultou em engajamentos de alguns jovens em redes de movimentos, seja no monitoramento 

das políticas públicas a eles dirigidas, seja no hip hop ou no modo de se relacionarem entre si 

e com outras pessoas, segundo os relatos e a observação. Certamente, o mais significativo 

resultado são as vidas poupadas, que escaparam do roteiro da violência anunciado às 

populações pobres das periferias de nossas grandes cidades. Quanto à contribuição da 

pesquisa, não podemos dimensioná-la ainda. Parece-nos pouca, tangencial. Falta-nos uma 

avaliação mais apurada, que só pode ser feita se considerarmos a apreciação dos sujeitos da 

pesquisa, os jovens e a ONG Convida, o que pretendemos fazer, como finalização do trabalho 

e início de outro estudo. 

Por ora, identificamos a forte incidência da religião evangélica professada pela agência 

Visão Mundial, que financia os projetos da ONG Convida, dentre eles o Projeto Meninos de 

Deus. A ação dessa igreja parece lançar propostas reflexivas aos jovens, assim como a 

pesquisa buscou fazer; mas, ao mesmo tempo, a influência dessa confissão religiosa parece 

frear impulsos a um ativismo mais autônomo, que vincule os jovens desse bairro aos de outro 

próximo, do São Cristóvão. Esses últimos participam de redes juvenis e têm como importante 

referência cultural e política projetos do Centro Cultural – CUCA Jangurussu, que desenvolve 

projetos diversos com as juventudes da região. 

No que concerne ao âmbito acadêmico-científico, novas questões emergiram e se 

apresentam ao grupo de pesquisa, que agora passou a estudar como os jovens, situados no 
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Parque Santa Filomena, compreendem ou concebem a política e como se manifestam 

politicamente; enfim, como suas inquietações e insatisfações são elaboradas e se expressam. 

Voltando nosso olhar para os dias iniciais da pesquisa, evidenciam-se alguns aspectos: 

conhecemos somente um pouco da realidade desta cidade apartada, que tão desigualmente 

instala cidadãos em categorias diferenciadas: nos bairros nobres, cidadãos de “primeira 

categoria”, o que nos permite pensar que a forma de instituição de direitos na sociedade 

brasileira se faz como atribuição de privilégios. Já nas periferias, os grupos de jovens, 

advindos de classes populares, dificilmente experienciam os direitos que, nas promessas da 

vida moderna, deveriam ser universais, sem distinção de classe, gênero, geração e etnia.  

Conhecemos um pouco das insatisfações juvenis, a recusa de jovens a serem 

instalados em condições indignas de vida, expressas em vários momentos da pesquisa. 

Todavia, os jovens vão criando suas estratégias de resistência, como: a recusa de tal situação, 

a participação em fóruns de debate sobre políticas de juventude, as inserções em redes de 

movimentos sociais e outras formas de organização, espaços vários que exigem melhor 

investigação.  
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